
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUV SEXI'A·FEIRA, 15 DE DEP"'"BRO DE 1919 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 85, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e <Y Governo da República Socialista da Tchecoslováquia, 
em BrasJ1ia, em 12 de maio de 1988. 

Art. 1 • É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Socialista da Tchecoslováquia, em Brasilia, 
em 12 de maio de 1988. 

Parágrafo único. Quaisquer contratos firmados em decorrência do presente Acordo que venham 
a receber o aval ou a garantia da União, ainda_que para empresas não-estatais, são sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional. 

Art 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de dezembro de 1989. _:Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO 
ECONÓMICA ENTRE O GOVERNO DA 
REPciBLJCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPciBLICA 
SOCIALISTA DA TCHECOSLOV ÁQ(.l)A 

O Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da RepU.blica Socia1lsta da 
Tchecosvolaquia (doravante denominados 
Partes Contratantes''). 

Tendo em conta o interesse dos dois paises 
em desenvolver e diversifiCar suas relações 
econ.ómicas: _ 

Tendo presente os princtpíos de COopera­
ção consubstanciados no Acordo d~ Çomer­
.:i~ firmado entre ambos Go\ernos em 19 de 
julho ,je 19ii. e 

Com o objetivo de fortalecer a cooperaç:.ão 
em todas as áreas de suas relações bilaterais, 
a fim de assegurar seu desenvolvimento dinâ­
mico e a longo prazo, 

Acordam o seguinte 

ARTIGO I 
Principias d~ Cooperação 

J. Na medida de suas possibili,dades, as 
Partes Contratantes criarão condições favorâ· 
veis para ampliar sua cooperação económica, 
em bases de vant.a:gens recíprocas e equili­
bradas a longo prazo. 
. .2. Para alcançar esse objetivo. ~s Partes 

Contratantes- buscar'ão um aproveitamento 

mais efetivo de suas potencialidades econô­
micas, téçnicas, tecnológicas e científicaS: 
_._ .l~ __ Ai_n_da dentro de suas possibilidades~ as 
Partes CGritratantes buScarão: 

i:J). criar CoildfÇões fãVoráveis ·a=realização 
de uma efetiva colaboração entre empresas, 
organizações ·e instituições interessadas dos 
dois países; 

b) incentivar atividades destinadas à. _am­
pliação dos conhecimentos e_irúormações so­
bre as condições e possibilidades ecohômic-as 
mútuas: e 

c) estimular a participa-ção de uma. das Par­
tes Contratantes em feiras, exposições e sim­
pósios organizaq_os_ pela outra Parte Contra­
tante . 

4. As Partes Contratantes se comprome­
tem a enVidar _esforços para lograr maior dina-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
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Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA~ 
DiretOr Ádministrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

mismo em sua toop-eraç:ão econômica, com 
o objetivo de que, no· ano 2000, o. valor do 
comércio entre os dois países atinja o patainar 
mínimo de 1 bilhão de dólares dos Estados 
Unidos da América. 

5. Anexas ao presente Acordo, el-tCôrl­
tram-se listas indicativas de produtos e proje­
tos que deverão contribuir para a dinamização 
do comércio bilateral. 

ARTIGO IJ 
Formas de CóOperiiÇâo 

1. As Partes Contratantes favorecerãO" a -
cooperação econômica tanto bilateral, com­
preendidas nesta as atividades conjuntas em 
terceiros países, qUanto multilateral, através 
de medidas tendentes a: 

a) aproveitar a capacidade de absorção dos 
mercados internos dos dois países, a fim de 
melhor satisfazer suas respectivas necessida­
des; 

b) aumentar e diversificar os volumes 
anuais do intercâmbio comercial recíproco; 

c) ampliar a colaboração comercial, pela 
utilização de operações compensatórias e de 
outra natureza, respeitados os compromissos 
internacionais de cada Parte Contratante; 

d) realizar empreendimentos conjuntos e 
atividades de cooperação na produção de má­
quinas e equipamentos, bem como atividades 
de cooperação téCnica e treinamento de espe­
cialistas; 

e) estabelecer intercâmbio de informações 
sobre programas de investimentos futuros e 
sobre alterações das diretrizes e regulamentos 
concernentes a comércio exterior e a joint­
ventures; e 

f) intensificar contatos entre autoridades 
dos dois países, sobretudo as da esfera econô­
mica, e também entre empresários. 

2. A cooperação econômica prevista no 
pres_ente Acordo se realizará por meio de con­
tratos a serem celebrados entre pessoas jurídi­
cas independentes tchecosJovacas, autoriza­
das a operar em atividades econômicas exter· 
nas, e empresas, instituições e operadores bra· 
sileiros, respeitadas as condições do mercado 
internacional e tendo presente a necessidade 
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de compatibilizar as operações com os inte­
resses das respectivas indústrias nacionais. 

ARTIGO UI 
Are.1s de Cooperação 

Levando-se em conta as estruturas econõ­
micas dos dois países, bem como seus res­
pectivos programas de desenvolvimento eco­
nômico e social, as Partes Contáit.ãrltês con­
centrarão os programas de cooperação pre­
vistos no presente Acordo nos setores energé­
tic;o, metalúrgico, de maquinaria, agropecuá­
rio, petroqufmico, de saúde, miner.;~.ção, trans­
portes, m.:itêriais ·de CónstrUÇãO e bens de con­
sumo. 

ARTIGO IV 
FinanCiamento 

L Cada Parte Contratante envidará esfor­
ços para conceder recursos de financiamento 
até O-valor de 50 milhões de dólares dos Esta­
dos Unidos da América, para fomentar as ex­
portações rectprocas dos produtos manufa­
turados- mencionados no Anexo do presente 
Acordo. 
_ 2, A Parte tchecoslovaca se díspôe a-parti­

cipar na obtenção de recursos de até 150 mi­
lhões de dólares dos Estados Unidos da Amé­
rica para o fm.anciamento dos custos. locais 
de projetos realizados no BrasO, nas áreas 
mencionadas no Artigo IIJ, dos quais venham 
a participar empresas, entidades e operadores 
da Tchecoslováquia. A concessão de tais re­
cursos será feita caso a caso. 

ARTIGO V 
Execução do Acordo 

Caberá à Comissão Mista criada pelo Artigo 
XII do Acordo de Comércio firmado em 19 
de julho de 1977: 
--a) supervisionar e avaliar a execução do 

presente Acordo; 

b) identificar e propor novas fofinas de 
cooperação; e 

c) incentivar acordos entre empresas, orga· 
nizaç:ões e instituições dos dois países. 

ARTIGO VI 
Disposições Finais 

1. O presente Acordo vigorará provísoria· 
mente a partir da dã.ta de sua assinatura, e 

definitivamente quando, após as Partes Con­
tratantes se terem reciprocamente notificado 
sobre o cumprimento de suas respectivas for­
malidades internas, for realizada a troca dos 
Instrumentos de Ratificação. _ . 

2. O presente Acordo vigorará até o dia 
31 de dezembro do ano.2000, sendo, após 
essa data, renovado automaticamente por pe_­
rlodos..sucessivos de dois anos. 

3._ A qualquer tempo, as Partes Contratan­
tes poderão, por via diplomática e com uma 
antecedência mínima de seis meses, comu­
nicar sua intenção de dar o presente Acordo 
por terminado. 

Feito em BrasHia, aos 12 dias çio mês de 
maio de 1988, em dois exemplares nas linguas 
portuguesa e tcheca, sendo ambos os textOs 
autênticoS. 

Pelo GovernO -da República fe_derativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia: Jan Steiba. 

ANEXO 

AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
ECONÔMICA ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA .DO BRASIL 

E O GOVERNO DÃ REPúBUtA 
SOCIAUSfA DA TCHECOSLOVÁQUIA 

a) Usta indicativa de produtos brasileiros 
de_exportação para a Tchecoslováquia 

- mi_nério de ferro; 
--minério de manganês; 
-alumínio; 
_..:,. ferro-JlQas; 
-farelo de soja; 
-café e café solúvel; 
-sucos de frutas e produtos alimentícios 

industrializados; 
-têxteis, incJugjve artigos de vestuário; 
-manufaturados de couro; 
-calçados; 
-aparelhos eletrodomésticos_ e eletróni~ 

cos; 
-máquinas operatrizes e componentes; 
-máquinas e equipamentos para constru-

ção civil; 
-carros de passeio, acessórios e autope· 

ças; 
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-computadores, componentes de infor~ -equipamentos para produção de máquf-
mática e periféfk:os; - · ·- - · -·- - - · nas gráficas; - --- - .7 - - - • 

-aço laminado; - - m~quinas têXteiS; · 
-artigos de cutelaria; -máquinaS -de céi:IÇadoS; 
-máquinas de escrever e calcular; -máquinas de curtume; 
-equipamento para telecomunicações;_ - -máquinas de costura industriais; 
-produtos metalúrgicos e siderúrgicos; -equipamentos para fabricação de cerve-
-aviões de passageiros para curtas distân· ja; 

cias. -equipamentos para produção de trato-
h) Lista indicativa de produtos tchec.oslo- - res; -- - - - . -

vacos-àe exportação para 0 Brasil: _;,equipame-ntõs-mêdico-hospitalares; 
_malte; -rolamentos ZVL. 
_lúpulo; c)- Usta indicativa de projetos de interesse 
-equipamentos para geração de energia mútuo das Partes Contratantes: 

termo e hidrelétrica; ~ usina hidrelétrica de [tá; 
-equipamentos para fábricas de cimento; -usina hidrelétrica de Jaguara; 
-equipamento_s para usinas metelúrglcas; -usina hidrelétrica a definir, conforme o 
-equipamentos para Irrigação; PRS 2010; · · · ·- · · · · · · 
-equipaffientos para produção de meter -usina termelétrica_de Igarapé; 

res a diesel; -usina termelétrica de São Paulo; 
-equipamentos para transporte urbano de ____ -usina ter.r:tT~l~trJ~a a definir, coÍlforme o 

massa; ~ ' PRS 2010; _ -~ 

__:: fá.DfíCa de cifn€nto em-· Mato Grosso e 
Capão Bonito; 

-Usimar; 
-projeto .de irrigação de São Bernardo; 
-projetos de irrigação a serem definidos; 
-expansão das usinas a diesel para 

1988-.1990 para a tEAM; · · 
-joint-ventures. ou cooperaÇão· industrial 

e técnica para a produção de motores a diesel; 
-projeto de bondes para transporte urba­

no de massa."em São Luís.....:. Mar~nhão; 

- proj~to de bondes para transporte urba­
no de massa para o Rio de Janeiro; 

-produção de máquinas gráficas na Zona 
Franca de Manaus; 

-_ -~cervejaria Santa..lnê_s ,no- Maranhão; 
-proJeto de montagem e produção de tra-

tores Zetor no Nordeste; · 

-produção ou cooperação industrial para 
produção de máquinas têxteis. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 86, DE 1989 

Aprow os textos das Convenções n"' 135 e 161 e rejeita a de n' 143, da Organização 
Internacional do Trabalho~ OfT. 

Art I• São aprovadas as seguintes Convenções adotadas pela Organização Intemacional do Traba­
lhp-OIT: 

I ___:Convenção n' 135, adotada durante a 56• Sessão, em 1981, concernente à "Proteção de Represen­
tantes de Trabalhadores"; 

H-Convenção n• 161, adotada durante a 71' Sessão, em 1985, concernente a "Serviços de Saúde 
do Trabalho". 

Art 2' É rejeitada a Convenção ii• 143, adotada pela Organização lntemaciónal do Trabalho ~ 
OIT, durante. a 60• Se5são, em 1975,. concernente a "Migrações Abusivas -Trabalhadores Migrantes -
Promoção de Igualdade de Tratamento'". _ 

Art 3•, Esle decreto Iegislativo.entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Feâerai, 14 de de~embro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

COl't\IE!'IÇÃO 135 

CONVEN~O RElATIVA A PROTEÇÃO 
DE REPRESENTANTES' DOS 

~~~~~ESA 
SEREM CONCEDIDAS 

A ConferênCia Geral da Organização lrlter­
nacion'al do Trabalhá, 

ConVocad;:~ em Genebra pelo Conselho de 
AdminiStração da' Repartição Intemzu:olonal do 
Trabalho, e tendo-se reunido, naquela cidade 
. em 2 de junho de 1971, em sua qüinqüa­
gésima sexta sessão; 

Registrando as· disposiçÕes da convenÇão 
sobre o, direito de organlza,çáo e negociação 

coletiva, 1949, que protege os .. trabalhadores 
contra quaisquer atos" de discriminação que 

- t~ndam a á.tingir a liberdade sindical em maté­
ria. de emprego; 

Considerando que é desejável que sejam 
adotadas disposições complementares no 
que se refere aos representantes dos trabalha­
dores; 

Aflás ter resolvido adotar diversas propostas 
relativas à proteção de representantes dos tra­
balhadores na empresa e às facilidades a lhe 
serem concedidas, quesfão essa que constitui 
o quinto ponto da ordem do dia da sessão: 

Após haver resoMdo que essas propostas 
tomariam a forma de convenção internacio­
nal, · 

adota. neste vigésimo tePCeiro dia do mês 
de jtinho do ano de mil novecentos e setenta . 
-e um, a convenção abaixo que será denomi­
nada Convenção Rel,ativa aos Representante~ 
dos Trabalhadores, 1~71: 

- -ARTIGO 1.9 

Os representantes dos trabalhadores na 
empresa devem ser beneficiados com uma 
proteção eficiente contra quaisquer medidas 
que poderiam vir a prejudicá-los, inclusive o 
licenciamento, e que s.eriam motivadas por 
sua qualidade ou suas atividades como repre­
sentante doG trabalhadores. sua filiação sil'ldi­
cal, ou participação em atividades sindicais, 
conquali.to ajam de acordo com as leis, con-
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COANFER.é:NCIA INTERNACIONAL 
DO 1RABALHO -

CONVENÇÃO SOBRE OS SERVIÇOS 
DE SAÚDE NO TRABALHO 

A Conferériê:iciGeraJ da Organização Internacional do Trabalho 
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Convenção em Genebra p€10 Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reuniãO na referida cidãde 
em 7 de junho de 1985, em sua septuagésíma primeira reunião; -~ -- - -

Tendo. em conta que a proteção dos trabalhadores contra as enfemidades, sejam ou'iíão profisSÍonãiS, 'e-Cóntrâ. 'õs'ácidentes 
de trabalho -constitui uma das tarefas atribuídas à Organização Internacional do Trabalho por SUa' Constituição;"·' ' ' 

Recordando as convenções e ,recomendações internacionais do traba1ho sobre a matéria, especialmente a Recomendação sobre 
a Proteção da Saúde dos Trabalhadores, de 1953, a Recomendação' sobre os Serviços de Medtciha do Trãbalho, de 1959, ·a Convenção 
sobre os Representantes dos Trabalhadores, de 1971, e a C~::mvenção e a Recor:nendação sobre Segurança e Saúde dOS-Trãbalhadqres, 
de 1981, que estabelecem os princípios de_uma pOlítica naciOnal é de uma aÇãiiem nível nãtioríal. · · 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas aos serviçOs de _saúde no ·trabalho, questão que conStitui o quarto 
item da ordem do dia da reunião, e _ , __ _ _ __ _ 

Depois de haVer decidido que tais proposições assumam a forma de uma convenção_ internacional, 
adota, em vinte e seis de junho de mil novecentos e oitenta e cinco, esta Convenção, que poderá ser citada como a Convenção 
sobre os Serviços de Saúde no trabalho, de 1985: · · · _ 

PARTE [DOS PRINCfPIOS DE {(MA POJ.Í!lQ\ NACIONAL 

Para os efeitos desta Convenção: 
et) a expressão "serviços de saúde no trabalho" designa os s~rviços investidos de funçõeS essencialmente preventivas e incumbidOs 

de assessorar o empregador, os trabalhadores e seus representantes na empresa acerca de: -
I) os requisitos necessários para estabelecer e conservar um meio ambiente de trabalho seguro e saudável, que favoreça a saúde 

física e mental ótima· em _relação com o trabalho; _ _ _ .. 
11) a adaptação do trabalho às capacidades dos trabalh~dores, considerado !?eu _estado de -Sâóde fLSica e Ô)ental; e .. _ 
b) expressão "representantes dos trabalhadbres na empresa" designa as pessoas reconhecidaS como tais em virtude da_ legislação 

ou da prática nacionais. · · - - · · · - · · 

AR!lGO 2• 

A luz das condições e da prática nacionais, e em consulta com as organizações de e"mpiegadores e de trabalhadores mais representativas, 
quandó houver, todo Membro deverá formular, aplic!:ar e reezaminar periodicamente uma política nacional coerente sobre servlços 
de S41úde no trabalho. 

AR11G03• 

19 Todo Membro compromete-se a estabelecer progressivamente serviços de saúde no trabalho para todos os trabalhadores, 
i11clusive os do setor público e os Membros_ das cooperativas de produção, em todos os segmentos da atividade económica e em 
todas as empresaS;. As disposições adotadas deverão ser adequadas e apropriadas aos riscos específicos que prevaleçam nas empresas. 

2~ Quando os serviços de saúde lío trabé11ho não possam ser estabelecidos im~iatamente para todas as empresas, todo membro 
interessado deverá elaborar planos para a criação de tais serviços, em consulta com as organizações de empregadores e de_ trabalhadores 
mais representativas, quando houver. · - . . " 

3"'. Todo Membro interessado deye~á indicar, no primeiro registro sobre_~_~plicação -~a Convenção que submeta em virtude 
do artigo 22 da Constituição da organização Internacional do Trabalho, os planos que tenha elabQrad.o de .conform.jdade com o · 
parágrafo 29 deste arti_go,,e expor em registros posteriores todo progresso alcançado em sua aplicação. 

AR11G04' 

A autoridade competente deverá consultar as orgaf)izações de empregadores e de trabalhadores mais representativas, quando 
houver~ acerca das medidas que devam·ser_adptados para efetivar as disposições desta Convenção. 

PARTE I! 
DAS FQNÇÓES 

AR11G05' 

Sem prejuízo da responsabilidade de cada empregador com respeito à :s;aúde e segurança do~ trabalhadores que emprega e considerada 
a necessidade de que os trabalhadores sejam favorec-idos em matéria de saúçl,e, e seg~_r~nç_a no trabalho, os serviço_s de saúde 
no trabalho deverão assegurar as funções abaixo relacionadas. que sejam adequadas e apropriadas aos riscos da empresa para a 
saúde no trabalho: 
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a) identificação e avaliação dos riscos que possam afetar a saúde no local de trabalho; 
b) vigilância das condições do meio ambiente de trabalho a das práticas do trabalho que possam afetar a saúde dos trabalhadores, 

inclusive as insta1ações sanitárias, refeitórios e alojamentos, quando estas facmdades- sejam proporcionadas pelo empregador; 
c) assessoramento sobre o planejamento e a organização do trabalho, indusive o esboço dos locais de trabalho, sobre a seleção, 

a manutenção e o estado da maquinaria e dos equipamentos, e sobre as substâncias utilizadas no traaJho; 
d) participação no desenvolvimento de programas para o melhoramento das práticas de trabalho, bem como nas deJl).onstrações 

e avaliação de novos equipamentos, no que respeita à saúde; 
e) assessoramento em matéria de saúde, de segurança e de higiene no trabalho, e de ergonomia, bem como' em matéria de 

equipamentos de proteção individual e coletiva; 
f) vigilância da saúde dos trabalhadores em relação com o trabalho; 
g} incentivo da adaptação do trabalho aos trabalhado~s; 
h) assistência em prol da adoção de medidas de reabilitação profissional; 
i) colaboração na difusão de informações. na formação e educação em matéria de saúde e hl9ieÍ1é no trabalho, e de ergonomia; 
j} organização dos primeiros socorros e do atendimento de urgência, e 
k) participação na anáJise dos acidentes do trabalho e das enfermidades profissionais. 

PARTE lU 
Da organização 

ARTIG06• 

Para o estabelecimento'de serviços de saúde no trabalho deverão ser adotadas disposições: 
a) por via legislativa; _ _ 
b) por convênios coletivos ou outros acordos entre os empregadores e os trabalhadores interessados; ou 
cFde qualquer outra forma que estabeleça a autoridade cOmpetente, préVia conSulta às OrganizaÇões -representãtivas de empregadores 

e de trabalhadores interessados. 

1? Os Serviços de saúde no trabalho podem ser organizados, conforme o caso, como serviços para uma única ~mpresa ou 
como serviços comum a várias effipresas. 

29 De. conformidade com as condições e a prática nacionais, os selViços de saúde no trabalho poderão ser organizados por: 
a) as empres&!S ou os grupos de empresas interessadas; 
b) os poderes públicos ou os ,serviços oficiais; 
c) as instituições de previdência social; 
d) qualquer outro órgão credenciado pela autoridade competente; e 
e) uma combinação de qualquer das fórmulas anteriores. 

ARTIGOS• 

O empregador, os trabalhadores e seus representantes, quando houver, deverão cooperar e participar na aplicação· de medidas 
relativas à organizaç!o e demais aspectos dos serviços de saúde no trabalho, de forma eqOitativa. 

PARlEN 
Das condições de funciOnamento 

ARTIGO 9• 

19 De conformidade com a legislação e a prática nacionais, os serviços de saúde no trabalho deverão ser multidisciplinares. 
A composição do pessoal deverá ser determinada em função da natureza das tarefas a ser executadas. 

29 Os serViÇQS de saúde no trabalho deverão cumprir suas funções em cooperação com os demais serviços de empresa. 
. 39 I?e ~ilforrilidade ÇQITJ ~~~~~e_<! pl-~C!_ naCi~nais, ~eveião ser ãd0taà8s meâ~as 1?~~--~-eJ!~ra_r..!! adequada cooperação 

e coordenação entre os serviços de saúde no trabalho e, quanOo assim convier, com outros serviços envolvidos na prestação de 
assistência em matéria de saúde. 

ARTIGO 10 

O péssoal que preste serviços de saúde no trabalhÓ deverá Qozar de plena independência profissional, tanto- com respeito ao 
empregador como aos trabalhadores e seus representantes, quando houver, em relação com as funções estabelecidas no artigo 
~- . 

ARTIGO 11 

A autoridac!e competente deverá determinar as qualificações qlie devam ser exigidas do pessoal que tenha de prestar serviços 
de saúde no trabalho, segÚndo a natureza das funções que deva desempenhar e de conformidade com a legislação e a prática 
nacionais. 
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ARTIGO 12 

A vigil~ncia da saúde dos trabalhadores em relação_ com o trabalho não deverá significar para eles qualquer perda de rendimento, 
deverá ser gratuita e, na medida do possível, realizar-se--á durante as horas de trabalho. 

ARTIGO 13 

Todos os trabalhaodres deverão ser informados acerca dos riscos que seu trabalho implica p~r~ a saúde. 

ARTIGO 14 

O empregador e os trabalhadores deverão informar os serviços de sa(lde no trabalho sobre todo fator do meio ambiente de 
trabalho que, sabida ou potencialmente, possa afetar a saúde dos trabalhadores. 

ARTIGO 15 

Os servíÇqs de saúde no trabalho deverão ser informados sobre_ os casos de. enfermidades entre __ os trabalhadores e as ausências 
ao trabalho por motivo de _ _doença, a fim de poderem identificar qualquer relação entre as <:~usa~ da doença ou d~ ausência e 
os riscos para a saúde que possa haver nos locais_ de trabalho, Os- empregadores não deverão incumbir o pessoal dos· ~êrviços 
de saúde no trabalho de verificar as ca~s da _;;~y_~ênci~ a.o trabalho. 

PARTE V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
ARTIGO 16 

Orna vez estabelecidos os setviços de saúde no trabalh_o, a legislação nacional deverá designar a autoridade ou autoridades 
incumbidas de _fiscal_~ar o se_u funcionaiT)ento_ e de assessorar tais serviços. -

ARTIGO 17 

As ratificações formais desta COnvenção serão comunicadas, para o devido regtstro, ao Diretor-Geral da Reparti~ão lntern_acipn~ 
do Trabalho. 

ARTIGO 18 

1" Esta Córi"Vençao tmpUcará obrigação unicamente para os Membros da Organização Internacional do_Trab_a1ho ~ujas ratificações 
tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

29 Entrará em vigor doze meses após a data em que as ratificações de dois Membros tenham sido regfstradas pelo Diretor-Geral. 
39 Desde tal momento, esta Corivenção entrará em vigor, para cada membro, doze meses após a data em que sua tértificação 

tenha sido registrada. - ~ 

,ARTIGO 19 

19 Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao término .de um período de dez anos, a partir da 
data em que tenha sido posta inicialmente em vigor, mediante uma ata comunicada, para seu registro, ao Diretor-Gerc:P_ da Repartição 
lntemadonal do Trabalho. A denúnci~ não surtirá efeito até um ano após a data em que tenha __ si_dq_r~gistrada. 

2» Tódo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que, no prazo de um anO após o térfu.ino d_Q período de dez anos 
mencionado no parágrafo anterior, não faça uso do direito de denúncia previsto neste artigo, fic?lrá qbrigado a esta Convenção durante 
um novo período de dez anos, e daí em dia_nte poderá denundá~la ao término de cada período d_e dez anos, nas condiÇões pre_vistas 
neste artigo. 

ARTIG020 

19 O Diretor-Geral da Repartição Internactonal do Trabalho notificará todos os Membros 4a Organização lnternacionaJ do Trabalho 
sobre o registro de quantas ratificações, declarações e denúncias lhe comuniquem os Membros da Organização. · 

29 Ao notificar os Membros da Organização sobre o registro da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada~ o Diretor-Geral 
chamará a atenção dos Membros da Organização acerca da data em que entrará em vigor esta Convenção. 

ARTIG021 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do. Trabalho encaminhará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para efeitos de 
registro e de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, uma informação completa sobre todos as ratificações, 
declarações e atas de denúncia que tenha regtstrado de acordo com os artigos anteriores. 
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SENADO FEDERAL 

1-ATADA217'SESSÃO, EM 14 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPED\ÉNTE . 

1.2.1 ...._ Mensagens do Senhor_. 
Presidente da RepúbUéã 

- N•s 352 e 358/8'9 (n•s 9!3 e 922/89, 
na origem), restitUindO autógrafps de -pfô .. '' 
jetos de l~i sandonados. · -~ 

1.2.2- Oficios do Sr. 1~" Secretário 
da Câmara dos Deputados 

- N9 189/89, · .cómtinlcando· a aprOVá~ 
ção do Projeto de Lei do SenadÇJ no 182189 
(n~ 3.806!89, naquela ·casa), que altiera ó 
àrt. 137 da Lei n~ 6A04, de 15 de dezembfo 
de 1976. ~ 

Encamlnh"iindo à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguíntes projetos: 

~ - Projeto de Lei da Câmara n" 92/Sg 
(n?991/88, na Casa de origem), que regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador-FAT, e dá outras prOvi­
dências. . 

- .Projeto de Decreto Legislativo J1n 
69!89 (n' 9:2789, na Cârtiârà ·dos Deputa­
dos), que aprova ôS textos da.COI:lVençãO 
de Viena para a Proteção da Camada de. 
Oz.õnio, de 1985, e do Protocolo de Mon­
treal sobre Substâncias que destroem a 
Camada de Ozônio, de 1987. · 

1.2.3 - Comunicação da Presidên· 
da 

Prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 69/8~.­
lido anteriormente. 

1.2.4- Leltura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 400/89, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer· 
reira, que altera dispositivo da Lei no 4.320, 
de 17 de março de 1964, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Léi do Senado n~ 401/89, 
de autoria do Senador José fgnádo F er· 
reira, que dispõe sóbre a prestação do ser~ 
viço civico e-dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 402/89, 
de autoria dp Senador José Ignácio Fer· 
reira, que regulamenta o art. 1 O t:!: o inciso 
VII do artigo 194 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a participação dos traba­
fhadores, empresários e aposentados nas 
instituições iritegrantes do Sistema da Se-: 
gurídade Social. 

SUMÁRIO 
- Projeto -de lei do _Senado n~ 

403/89, de autoria do Senador José J_gná­
do Ferreira, que dispõe sobre o Relatório 
do Impacto Sódo-Econômico-Rise, a ser 
exigido carn--e~ Cbhdição prévia para ih:Stala­
ções inàustr!ais e de serviços de médio 
e grande portes, designa as aÇ]ências admi­
nistratívàs ~e estabelece ritOs~ e dá outras 
providêndas. 

- PrÇ}j~tõ ~de Lei Qo Senado n~ 404/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
altera<? artfgo 32 do Decreto~ Lei n" 2.300, 
de 2] de novembro de 1 986, para incluir 
a obrigatoriedade da impressão de Jogo­
tipo da entidade ou _órgão da Administra­
ção, e dá ?utras providências. _ 

-Projeto de Lei do Senado n? 405/89, 
de_autoria d9 Senador Márcio Lacerda, que 
toma obrigatória a publicação de despesas 
com publicidade realizadas pela União Fe­
deraJ. 

,.....,. Projeto de Lei do Senado n~ 406/89, 
de autori~ do Senador Marcos Mendonça, 
ql)_e dispõe sobre a proibição da venda da 
cola de sapateiro para menores de 18 anos 
e dá outras p~ovid~!lc:ias. 

-ProjetO deLei_-_do s·el)-~dç n" 
407!89, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça, que altera a Lei rt~ 5.357, de 
17 de n-ovembro de 1967, que estabelece 
penalidades para embarcações e terminais 
marítimos ou fluviais que lançarem detritos 
ói(óleo em áfiuas brasileiras, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n? 408/89, 
de autoria do Senador Marcos Mendonça, 
que dispõe sobre o ex.erdcio da profissão 
de _Barbeiro e Cabeleireiro e dá outras pro­
vidêndas. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 409/89, 
de autoria do Senador Marcos Mendonça, 
que destina _recursos_ para programas de 
assistência aos idosos, através do Fundo 
de, Apoio ao DeSenvolvimento ~Social­
F AS, mediailte contrlbulção sobre os prê­
mios liquidas da Loteria Federal e dos con­
cursos_ de prognósticos federais (Loteria 
EspOrtiva e Loterias de Números - Loto 
e Sena). 

-- Proje~o de Lei do Senado n~ 410/89, 
-de autoria do Senador Nelson Wedekin_. 
que dispõe sobre a política nacional de 
sal.áríos, observado o disposto na Consti· 
tuição Federal, e dá outras providências.· 

-Projeto de Lei do Senado n~ 411/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
altera, de um para dois anos, o prazo frxado 
no art. 39 da Lei n~ 6.649, de 1979. 

1.2.5- Comunicações da Presldên~ 
cia 

- Recebimento da Mensagem ne 
353/89 (n? 915/89, na origem), pela qual 
o "S.~!Jf!or Presidente da República propõe 
sejair:t aut9rizadas à Eletrobrás, e suas sub­
sidi~rias, St. ultimar contratação de opera­
ção de crédito externo no valor de até nove~ 
centos.e.s.essenta e-Cinco milhões de dóla­
res americanos, junto a um consôrcio de 
bancos, tendo com9 agente o Citibank N. 
A 

- Recebimento da Mensagem n" 
354/89 (n' 9!6/89,na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, solicita 

-autOrltaÇiío Para que a Prefettura Municipal 
de Porto Velho-RO possa contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados novos, a 12.000,000 de Bô­
nus do Tesouro Nacionai-BTN, para os 
fins_ que espe_cífica. 

- Recebimento da Mensagem no 
355189 (n? 918189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe 
sejam autorizadas as Centrais ElétricaS do 
Norte do BrasU-Eletronorte, a ultimar 
contratação de operação de crédifo exter­
no no valor de até _vinte e dois milhões, 
s:ento e trinta e .quatro mil, seiscentos e 
noventa e quatro marcos alemães, para 
os fins que especifica. 

........ Recebimento da Mens_agem n? 
356/89 (n~ 919/89 .. na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
sejam autorizadas as Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil - Eletronorte a ultimar 
contratação de operaÇ:àó de crédito exter­
no, de natureza financeira, no valor'de até 
US$ 1,020,00.0.ÓO, ou seu equivalente' em 
outra moeda, ju~to ao Ex.port Develop­
ment Corporation-EDC, para os fms· que 
especifica. 

-:- ~_ecebimento da Me_nsagem nft 
357/.89 (n~ 921/89,_ na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da_ RepúDlica propõe 
seja autorizado o ·aovemo do Es.tado de 
Santa Catarina a ultimar contratação de 
operação de crédito externo no valor de 
atê trinta e três milhões de dólares ameri­
canos, junto ao Banco [nternacional, para 
a reconstrução e desenvolvimento.,-- Ban­
co Muildial, para os fins que espe<::ffica. 

- Recebimento da_ Men~agem n" 
35918g (n' "92'3789, 'na origem), pel~ qua) 
o Senhor Presidente da República solicita 
seja autorizada a RepWblica Federativã do 
Brasil a ultimar contratação de operação 
de crédito externo com o Banco do Bi-asil 
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S/A no valor de até US$ 217,000,000.00, 
para os fms que especifica. 

- Recebimento da Mensagem n" 
360/89 (n• 924/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
de Santa Cãtãrina possa elevar, em caráter 
excepecional e temporariamente, o limite 
de endividamento daquela unidade rede­
rativa. 

- Recebimento ela Mensagem n9 

361/89 (n' 925/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente _d_a República soliCita 
autorização para que o GovernO do Estado 
do Rio de Janeiro possa elevar, temporaria­
mente, o limite de endividamento daquela 
unidade federativa, a fim de que possa emi­
tir letras financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro (LFTRJ), para os fms 
que esp~cifica. 

1.2.6 - Discursos do 'Expediente 

~SENADOR MAURO BENEWDES ~ 
Colaboração· prestada pela ComfSSão do 
Distrito Federal na votação do OrÇamentO 
do Distrito Federal. 

~SENADOR LErrE CW\.1-ES'-.Pare­
cer do Dr. Aristides JUnqueíra, Procura­
dor-Geral da Justiça Eleitoral, sobre a çie­
sincompatibilização de Secretários "de Es- _ 
tado que desejarem se candidatar aos car­
gos de Governador e Vice-Go_vemador rias 
eleições d"e 1990. Criação dos -T ril;iU!iã[s 
de Alçada do Paraná. 

-SENADOR 00/lfES CARVALHO -
Reflexão sobre o momento político nado­
na!. 

- SENADOR JARBÂS PASSARINHO,. 
como Líder- Considerações sobre o mo-
mento político-nadonctl. , 

-SENADOR GD .&\BÓU\ DE CARVA­
LHO, como Líder - Posição- do PMDB 
no momento político nacional. 

- SENADOR MARCOS MENDONÇA~ 
- Descumprimento, pelo Goveino Fede-
ral, do art. 201 § 69 da Constituição, que 
dispõe sobre gratificação natalina dos apo­
sentados. Reunião na Comissão de Assun­
tos Sociais ·ooore-õ metano!. 
~SENADOR MACJR[C/0 COR/?Ê1 ~ 

Problema dos estagiários da Gráfica do Se-
nado Federal. · - - - -

-SR PRES!DE/"fTE...:..-prest.a esdare­
cimentos ao Senador Maurício Corrêa. 
~ SENADOR MACJR!aO CORRÊA -

Aduzindo novas considerações sobre o as­
sunto. 

-SR. PRES!DEJ'ITE- Posição da Me­
sa Diretora sobre o problema. 

1.2.7- Requerimentos 

N<> 739/89, cfo Senador Silvio-Name, solí­
citando informações ao Ministro da Fazen­
da. 

N9 740/89, do Senador Aureo Mello, soli­
citando licença para tratamento" de saúde 

nó período de 21-11-89 a 20-12-89.Apro-­
vado. 

N9 741/89, de W'Qência para a Mensa­
gem n~ 353/89, relativa à proposta para 
que _as Centrais Elétricas Brasileirél$ SIA 
- Eletrob:rás possam uJtimar a contrata­
ção de operação de crédito externo, junto 
a um consórcio de bancos~ no valor de 
até US$ 965,000,000.00 (novecentos e 
sessenta e cinco milhões de dólar~s ameri­
canos); para oS fins qUe -espedfiCa. -

N? 742/89, de urgência para a Mensa~ 
ger:n n9 356/89, relativa a proposta_ p8ra 
que as Centrais E1étrlcas do Norte do Bras~ 
- E1etronort~ possam ultimar contratàção 
de operação de crédito externo, no valOr 
de até US$ 1,020,000.00 (um mühão e 
vinte mil dólares americanos), ou seu equi­
valente em oUtrâ moeda, para os fins que 
especifica. 

1.3 ~ ORDEM DO DIA 

· t.3.f- Requerimerito 
--=- N9 743/89, de autoria do Senador 

Maurício Corrêa, solicitando, que o item 
9 da pauta, passe a figurar como últirr\a 
matéria em regime de urgência a ser de~­
berada. Aprovado. 

'1~1.2 -_Ofdenl do Diá (copti_Í1uaçâo) 

ProjetO de" Decieto .Legislãtivo n9 36, 4e 
1989 (n9 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a concessão outorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
eXPlorar serviçO de radioêlifusão_sOnora em 
orida média, na Cidade de Imperatriz, Esta­
do do Maranhão. Aprovado; .. tendo usado 
da palavra em sua· discussão o Sr. Edison~ 
Lobão. À_ promuJgação. 

Projeto_ de Lei da Câmara 0978, de_19-S9 
(n~ 3.529/89, ha Casa de origem), de iriicia­
tiva do Presidente da República, que dis­
põe sobre o refinanciamento pela União 
da dívida externa de responsabilidade dos 
Estados, do DiStrito Federal e dos Municí­
pios, iil.clusive Suas entidadeS da adm_iols­
tração índireta, e dá outras prOvidências. 
Apreciação sobrestada, após pareceres 
das comissões c:ornpetentes, tendo_ usado 
da pal.avr~ n_a_ sua discL,~ssão o S~l)ador 
Maurício Corrêa. -

Projeto de Lei do Senado n9 155/89, que 
dlsj)õe sobre a participação dos trabalhaM 
dores nos lucros ou resultados das empre­
sas e dá outras proVidênéicls.Aprovadó nos 
termos de substitutivo, tendo usado da_pa­
lavra os Srs. Ronan Tito, Fernando Henri­
que Cardoso e Edison Lobão. À Comissão 
Dir:etora para a redação do vencido para 
o turno suplementar. 

-Redação do vencido para o turno su­
plementar do substitutivo ao Projeto de Lej 
doSenadon' 155/89.AprovaGbo segundo 
substitutivo, ficando prejudicados 9 proje­
to, o primeiro substitutivo e as emendas. 
A Comissão Diretora para redação final. 

- .~Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n9 155/89. Aprovada. À Câmara 
dos DePutados. 

Projeto. de Resolução n9 61, de 1989, 
de iniciatiVa da Comissão Temporária, 
criada pelo Requerimento n~ 23-, de 1989, 
que_ dispõe sobre limites globais e condi­

-ções para as operações_de crédito de qual­
_ quer natureza, dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e de suaS respectivas 
aUtacquiaS.-RetiiaCio da paúta. 

Projeto ele Resolução n9 62, de 1989, 
de iniciativa da Comissão Temporária, 
criada pelo Requerimento nç 23, de 1989, 
que_ dispQ_e sobre limites globais e condi­
ções para as operações_de crédito externo 
e· interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo Poder· 
Público Federal, e estabelece limites e con­
dições para a concessão da_ garantia da 
União em o'perações de crédito externo 
e: i11temo. Retirado da_ pauu,,-

Projeto de L~i _da Câmara n9 82/89 (n9 
3, 736/89, na Casa de Origem), que dispõe 
sobre a redução de incentivos flSC;:tis.Apro­
vado.- após parecer favorável da comissão 
Competente, tendo usado da palavra na 
sua discussão o Sr. Fernand.o Henrique 
catdoso. À sanção. - -

"-Projeto de Lei do DF n• 85189, que· 
altera a Lei n~ 33, de 12 de julho de 1989, 
e dá outras providências. Aprovado com 
emendas e subemendas, após_ parecer da 
çomissão _competente. À ComiSsão Dire­
tora para a redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 85/89. Aprovada. A sanção do Gover­
nadOr do_ Distrito Federal. 

Proj~to _de Lei ~o --Senad9 n? _ (_89, de 
19S9;·de- aulo.tíá ·do Senador Ferniindo­
Hfmrique ÇardoSo~qUe ãlterã-e- ãcre~centa 
dispositivos à Lei n9 4215, de 27 de abnl 
de 1963, que "dispõe sobre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil". Apro-­
vado, após parecer favorável da comissão 
competente,_ tendo usado da paJavra na 
sua discussão o Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho. À Comissão Diretora para a redação 
fmal. ~ 

Redaçã9 final do Projeto.clelei do Sena­
-do n9 189/89. Aprovada. À Câmara dos 
DeputadOs. -

Proj~to d_e Lei do Senado_ n~ 381, de 
1989, de autoria do Senador Maurício Cor­
r~. _que prorroga o prazo de ocupação · 
~·~-imóvel funcional_loc~l~ado nq Distrito 
F~f?ral Aprovado, ap6s parecer favorável 
da comis~_ãQ competente, tendo usado da 
palavra na sua discussão o Sr. Maurício 
Corrêa. À Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

Redação fm_al d9 Projeto d~ Lei j:fo S~na­
dO nç 381!89. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados.-

ProjetO d_e Lei do Senado n" 389, de 
1989, de autoria do.Senador Márcio Lacer-
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da, que dispõe sobre a tramitação de me­
dida provisória, e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer favorável da co_-__ 
missão comp-etente. À Comissão Diretora 
para a redação fmal. 

-Redação final do Projeto de Lei d.o 
Senado n9 389/89. Aprovadq, após usar 
da palavra na sua discussão o Sr. Fernando 
Henrique Cardoso. A Câmara dos Depu-
tados. __ -

Projeto de Lei do DF- no 95, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria, no Tribunal de __ Contas _do 
Distrito Federal, a Carreira Administração 
Pública, com seus respectivos cargos, fiXa 
os valores de vencimentos e dá outras pro­
vidências. Aprovado, após parecer da co­
missão competente._À Comissão Diretora 
para a redação fma1. 

Redação fif}al do Projeto de lei do DF 
n9 95/89. Afirovadã. À sançao do Gover­
nador do DistritO Federal. 

Ofício n~ S/18, de-1989 (n~ 933/89;-nà 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizado o· Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de_ _crédito 
externo no valor de seis milhões de dólares, 
destinada à importação de equipamentos 
franceses visando o reaparelhamento da 
Polícia CIVil daquele Estado. AprovadO, nos 
termos do Projeto de _Resolução no 99/89, 
após parecer da comissão cornpeten;te. A 
Comissão Diretora para a redação fmal. 

-Redação final do Projeto de Resolu- _ 
ção n~ 99/89. Aprovada, apÓs usar da pala­
vra o Sr, Ronan Tito. À promulgação. _ 

Projeto de Lei do DF n9 74, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que autoriza o Distrito Federal a alie­
nar imóveis. Aprovada a extinção da urgên­
cia, nos termos do Requerimento n~_ 
744/89, a matéria sairá da pauta e seguirá 
seu curso normal. 

Projeto de Lei da Câmara n? 78, de 1989 
(no 3.529/89, na Casa de origem), de inida:: 
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre o refmanciamento pela União da dí­
vida externa de responsabilidade dos Esta~ 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive suas_entidades da administração 
indire~. e dá outras providências. Apro~ 
vado. A sanção. - --

Proposta _Ee Em_e!"J_da ~ ConstituiÇão n" 
3, de 1989, de autoria do Sen<:~dor Marco 
Maciel e outros Senhores· Senadores. qUe 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
aredaçãodoincisolldoart.161 daConstiM 
tuição Federal. Retirc'Jdo da pauta. 

Proposta c:Ie __ ~eflda à Constit~ição no __ 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 69 ao ait.~ 5~ dÕ Ato 
das Disposições CónSiláidOn'afs- 'r'ransitó-­
rias. Retirada da pauta. 

1.3.3-Apreciação de matérias 

-Requerimentos n~s 741 e 742/89 liM 
dos no Expediente da presente ses~ãc. 
Aprovados. 

1.3.4 - Ordem do Dia (continua­
ção) 

Projeto de Le_i do DF n1 74, de 1989, 
de iniciátivá-do Governador do Distrito F eM 
dera!, que autoriza o Distrito Federal a alieM 
nar imóveis. Aprovado com emenda, após 
parecer fqvorável da comissão competenM 
te, tendo usado da palavra na sua discus­
são os Srs. MaurO Benevides, Maurício 
COirêa e Ronan Tito. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

-Redação fmal do Projeto de Lei do 
DF fi! _14189. Aprovada. sanção do Gover~ 
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Decreto Legislativo no .~1. çje 
1989 (no 106/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que _aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Cultural, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo Qa República Socialista da 
TChecosl~váquia, em Praga, em 7 de abril 
de 198"9. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 52, de 
1989 (n~ 151186, na Câmara dos Dept.J.ta~ 
dOs), que aprova o texto do Acordo sobre 
COoperação nos Campos da Ciência e 
TeCJ1ologia, çelebrado entre _o Governo da 
República FEtderativa do Brasil e o GOverno 
da República d.21 Índi~, em No\:'a Oelhi, em 
~ de julho de 1 98.5. Votaçaõ- adiada por 
falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n~ 286~ de 
19B9, de iniciativa da ComissãO bireior'á, 
qi.le altera e acrescenta disposições à Lei 
n"' 6.815~ alterada pela Lei no 6.964, que 
define a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil e dá outras providências. Votação -
aqiada por falta de quorum. 

1.3.5 - Comurucação da Presidên~ 
ela 

-Convocação de sessão extraordiriâria 
a realizar-se hoje, à.? 19 horas e 20 mfnutos, 
co~ O~dem do Diã que_~esigna. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2,...-AT;\ DA 218• SESSÃO, EM 14 
.DI=: PEZEMBRO DE 1989 

-2.1-ABERTURA 
22- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n? 412/89 
_ de autoria do Senador Marcos Mendonça: 

que institui o ensino obrigatório de Geria­
- - tria nas faculdades de ciências da saúde. 

""-ProjetO de Lei do Senado n~ 413/89 
de autoria do Senador Marcos Mendonça: 
que dispõe sobre débitos devidos nos pro­
cessos trabalhistas. _· · -

-Projeto de Lei do Senado n~ 414189, 
de autoria do Senador Marcos Mendonça, 
que cria os Fundos de Melhoria do Trans­
porte Urbano Público, revoga as Lets n"" 
7.418/85, 7.619/87, e art. 8• da Lei n• 
7.855189 e dá outras providênciaS. 

2.2.2 -Requerimentos 

- N• 745/89, do Senador Antônio Luiz 
Maya solicitando dispensa de intersticlo e 
prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de_ Lei do DF n? 78/89,- que autoriza 
a desafetação do domínio de bem- de uso 
comum do povo, dentro dos limites territo­
riais do Distrito F ed.eral, a fim de que figure 
na Ordem- do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado 
-N~ 746/89, de urQêndi;l. para a Men~ 

sagem n1 355/89, relativa à Proposta para 
que sejam autorlzadas 'as Centrais Elétricás_ 
do Norte do Brasil- Eletronorte, com ga­
rantia da {,lnião, a ultimar contratação de 
operação de crédito externo, ho valor de 
até DM 22.134.694,00 (vinte e dois mi­
lhões, cento e trinta~ quatro mil e seiscen­
tos e noventa e quatro marcos· alemães), 
para os fins que especifica. _ _ 

-:- N~ 7 4~/&_9, 4e urgência, pclia-9:0fícto 
5139189, relativo a proposta para que o 
Governo do Estado do Ceará seja autorl- _ 
zado a contratar operação de crédito exterM 
no no valor equivalente _a US$ 89,700,000 _ 
(oitenta e nove milhões e setecentos mil 
dólares americanos} junto ao Bailco lirte­
ramericano de Desenvolvimento - 810. 

2.2.3..:.... Discurso do Expediente 

SENADOR JUTAHY /IIAOALHÃES -..:._ 
Crise no setor cacaueiro. 

273 ~ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 51, de 
I 989 (n' 106/89, na Ciimara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do acordo sobre 
cooperação cultural, celebrado entre o GoM 
verno da República Federativa do Brasil 
e O Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia,_ em Praga, em 7 de abril 
de 1989.Aprovado, após parecer favorável 
da comissão .competente. À promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n? 286, di~ 
1989, de iniciativa -da ComissãO Diretora, 
que altera e acrescenta disposições à Lei 
n? 6.815. alterada pela Lei n~_ 6.964, que 
define_ a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil e dá outras providências. Apro­
vado. À Comissão Diretora para a redação 
final. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-:-Requerimento n~ 746/89, lido no Ex­
pediente da presente sessão+ Aprovado. 

- Oficlo no 5139/89, em regime de ur­
géf1cta QOS termos do Requeri_mento nP 
747/89, lido no Expediente da presente 
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sessão. Aprovado, nos termos elo ('rojeto 
de Resolução n" 100/89Àap-ós parecer-da 
comissão competente. Comissão Dire· 
tora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolu~ 
ção n9 100/89, em regime de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

-Redação fina] do Projeto de Leido 
Senado n~ 286/89. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 748/89. A Câmf!ra dos 
Deputados. 

2.3.2 - Comunicação da Presldên~ 
cia 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se_hoje às 19 horas_ e 35 _minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATADA 219• SESSÃO, EM 14 
DE DEZEMBRO DE 1989 

3.1.- ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 

3.2.1 -Requerimentos 

- N" 749/89, de urgência para a Mensa­
gem n? 359/89, relativa à proposta para 
que seja autorizada a República Federativa 
do Brasil a ultimar contrataç.So de operaw 
çâo de créclito externo com o Ban_~o do 
Brasil S/A no valor de até US$ 
217,000;-ooo:oo-(duzentos e_ dezessete mi­
lhões de dólares americanos), ou o seu 
equivalente em out_r~s moedas. 

- N~ ,.750/B9, de urgência para a Mensa­
gem n~ 354!89, relativa a proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Porto Velho (RO)_a contra_tar operaçãO 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 12.000.000 BônuSi_ do 
Tesouro Nacional - BTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, para os fins que espe­
cifica. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo no 52, de 
1989 (n~ 151/86, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo_ sobre 
Cooperação nos Campos da Qência e 
Tecnologia, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Goveino 
da República da Índia, em nova Délhi, em 
22 de julho de 1985.Aprovado, após parew 

cer_favorâvel da comissão competente. A 
promulgação. 

Projeto de Lei do DF n~ 78, de 1989, 
de inidativa do governador do Distrito Fe­
deral, que autoriza desafetação do domí­
nio de bem de uso comum dO povo, dentro_ 
dos limites territoriais do Distrito Federal. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a re­
dação fmaL 

3.3.1-MatérlaS apreciadas após a 
Ordem- do Diã 

-Requerimentos n"' 7 49 e 750/89, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
no 78/89.Aprovada, nos termos do Reque­
rimento n~ 751/89. À sanção do Gover­
nador do_Distrito Federal. 

3.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO:_ Encaminhando à Mesa, pro­
posta de emenda à Constituição, que regu­
la o aumento de ven-cimento dos parla­
mentares nas Assembléias Legislativas e 
nas Câmara de Vereadores. 

SENADORMAUR{C!O CORRÊA­
Considerações a propósito da remessa, 
pelo POder ExecUtivo, ao Congresso Na­
cj_ooal da Medida Provisória n~ 125/89, tenw 
do em vísta a ey;:igüidade de teffijjo para 
sua apreciação. 

3.3.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se amanhã, dia 15-12-89, às 14 
horas, com Ofdem do Dia que designa. 

3.3A - Comurücação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar~sehoje, às 19 horas e 50 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 220• SESSÃO, EM 14 
DE DEZEMBRO DE 1989 

4.1-ABERTURA 

4.2 -EXPEDIENTE 
4.2.1 - Requerimentos 

- N1 752/89; de urgência para o Pro­
jeto de Lei do DF n~ 53/89, que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Distrito f e-

·dera!. -
- N<·753/89, de urgência para a Men­

~gem no 361/89, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar, tem­
porariamente o limite de endividamento 
dªquela Unidade Federativa a fim de que 
possa emitir, Letras Financeira,s do Tesou­
ro do Estado do Rio de J_aneiro (LfTRJ). 

4.2.2 - Discursos do Expediente 

SEffADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Considerações sobre resposta do Ministro 
da Educação à requerimento de informa­
ções de sua autoria 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA ~ 
Lançamento do livro "O Grande Akuntô", 
em Aracaju, SE. 

SE!YADOR MÁRCIO ú\CERDA- Pu· 
jança da economia brasileira. Contraste 
que caracteriza a sociedade brasileira. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento no 730, de 1 S89, do Sena­
dor lram Saraiva, solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada em caráter dgfinitivo 
do_ projeto de lei do Sen~do_ n~ 278, de 
1989, de sua autoria, que regulamenta o 
disposto no § 5", do art. 40 da Constituição. 
Aprovado. 

43.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n~' 752 e 753, lidos 
no Expediente da presente sessão. Apro­
vados. 

4.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

ATOS DO PRESIDENTE DOSENA· 
DO FEDERAL 

-N• 273 e 274/89. 
6- ATAS DE COMISSÃO 

7-MESA DIRETORA 

8- LiDERES E VICE·ÚDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕES PERMAI'IENTES 
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Ata da 217'! Sessão, em 14 de dezembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 

As 14HORASE30MfN(JTOS,ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
De'Carli -Olavo Pires- Jarbas Passarinho 
- Carlos Patrocínio - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Edison Lobão - Hugo 
Napoleão- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides - Marcondes Gadelha - Divaldo 
Suruagy- Lourival Baptista -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - Gerson Cama-ta -
João Calmon - Nelson Carneiro - Hugo 
Gontijo - Ronan Tito - Severo Gomes -
Fernando Hemique Cardoso -Marcos Men­
donça -lram Saraiva- Irapuan Costa Junior 
- Pompeu de Souse~ - Maurício Corrêa -
Meira F~ho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Mendes Ca:riale - Ra­
chid Saldanha Derzi~ Wilson Martins- Leite 
Chaves - Gomes Carvalho - SJ1vfo Name 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin. 

O S~.l>RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença_ a~usa o compareci­
mento de 40 Srs. Senadores. Havendo mime­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. · 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder- à leitura 
do Expediente. 

Ê lido ; seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de pi'Qjetos de lei 
sancionados. 

N' 352189 (n' 913789, na origem). de.1'3 
do corrent~ referente ao Projeto de Lei n" 107, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder ExeCJJtivo 
a abrir, ao Orçamento Físcal da União, créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
5.960.646387,00, para os fins que especifica, 

(Projeto que se transformou na Lei n" 7 .925, 
de 12 de dezembro de 1989.) 

(N' 358/89 (n' 922/89, na origem), de 14. 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n9 66, 
de 1989-C:N, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento do Ministério da Agri­
ci!ItUiã-Crédito especial até o limite de NO.$ 
296.958.000,00 para os fins que especifica. 

(Projeto que s_e transformou na Lei n~ 7 .926, 
.. , de 14 de dezembro de 1989.) 

Ofício 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

(N9 189/89, de 13 do corrente, comunican­
do a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n' 182, de 1989 (n' 3.806!89. naquela Casa), 
de autoria do Senador Edison Lobão, que alte­
ra o art. 137 da Lei n~ 6.404, de 15 de de:z:emL 
bro de 1976. 

Encaminhando à revisão do Senado au~ 
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
l'i' 92, DE 1989 

_ (l'i' 991/88, na Casa de origem) 

Regula o Programa do SegurcrDesem­
prego, o Abono Salan'al, instituí o Fu!]do 
de Ama pro ao Trabalhador- FA T, C dá 
outras providências. 

O C:ongresso Nacional decreta: 
Art.: _19 Esta lei regula o Programa do Se­

guro-Desemprego e o abono de que tratam 
o iriC:iso li do art. 7ç, o indso N do art. 201 
e o--art. 239, da Constituição Federal, bem 
como institui o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador- FAT. 

DO PROGRAMA DE SEGURO-DESEMPRE· 
GO 

Art. 2? O Programa de Seguro-De­
semprego tem por finalidade: 
1- prover assistência financeira temporária 

ao trabalhador desempregado em virtude de 
dispensa sem justa causa; ~.' 

11- auxiliar os trabalhadores requerentes 
ao seguro-desemprego na busca de novo _em­
prego, podendo, para esse efeito, promover 
a_ sua redclagem profissional. 

Art. 31 Terá direito à percepção dd segu­
ro-desemprego ottabalhadórdispensado sem 
justa causa que comprove: · 
I-ter recebido salários de pessoa jurídica 

ou pessoa física a ela equiparada, relativos 
a cada um dos 6 (seis) meses imediatamente 
anteriores à çfata da dispensa; 

11 ~ter sido empregado de pessoa jurídica 
o_u pessoa fisíca a ela equiparada ou ter exer­
cido atividade legalmente reconhecida como 
autonôma, durante pelos menos 15 (quinze) 
mese$_nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IH- não estar em gero--de qualquer bene~ 
fído previdenciário de prestaçáo continuada, 
previsto no Regwlamento dos Beneficios da 
Previdência Social, excetuado o auxílio-aci· 
dente e o auxílio suplementar previstos na Lei 

n9 6.307, de 19 de outubro de 1976, bem 
como" o abono de permanência em s~ryiço 
previsto na Lei n9 5.890, de a __ dejunho de 
191:3; :_:~ . 

IV-não estar em gozo do auxílio-desem­
prego; e 

V- não possuir renda própria de qualquer 
natureza suficiente à sua manutenção e de 
sua família. 

Art. 49 O beneficio do seguro-desempre­
go será concedido ao trabalhador desempre­
gado, por um-perfodo rnáxíino de 4 (quatro) 
meses, de forma contínua ou alternada, a cada 
período aquisitivo de 16 (dezesseis) meses, 
contados da data de dispensa que deu origem 
à primeira habilitação. 

Parágrafo único. O beneficio do seguro­
desemprego poderá ser retomado a cada no­
vo período aquisitivo, satísfe1~as as condições. 
arroladas no art. 39 desta lei,__ à exceção do 
seu inciso li. 

Art. 5~ O valor do beneficio será fixado 
em Bônus do Tesouro Nacional- BTN, de­

-vendo ser calculado segundo 3 (três) faixas 
salaría:s, observados os seg\lintes critérios: 

I....:.... ã.té 300 (trezentos) BTN, multiplicar-se­
á o salário médio dos últimos 3(três) meses 
pelo fator 0,8 (oito décimos); _ 

H- de 300 {tr~:z:ento.$) a 500 (quínhéritos) 
BTN aplicar-se-á, até o limite do indso ante­
rior, a regra neJe contida e, no que exceder, 
o ·fator 0,5 (cinco déclmos); 

lll-acima de 500 (quinhentos) -BTI"{ o va­
lor do beneficio será igJ,Jal a 340 (trezentos 
e quarenta) BTN. 

§ 1 ~ Para fms de apuraçã~ do beneficio, 
será considerada a média_ dos salários dos 
últimos 3 (três)_meses anteriores à dispensa, 
devidamente c_onvertidos em BTN pelo valor 
vigente nos respectivos meses trabalhados. 

§ 29 O valOr do beneficio não poderá ser 
inferior ao valor do salário mínimo. 

§ 39__ No pagamentO dos bendicios, consi­
derai--se-á: 
i-o valor do BTN ou do salário minimo 

do mês imediatamente anterior, para bene­
ficios colocados à disposição do beneficiário 
até o dia 10 (dez) do més; 
li-o valor do BTN ou do salário mínimo 

do próprio m~s, para beneficios colocados à 
disposição do beneficiário após o dia 1 O (dez) 
do mês, 

Art. 69 O seguro-desemprego é direito 
J'{::ssoal e intransferível do trabalhador, poden~ 
do-s-er requeridõ a partir ào sétimo dia subse­
qüente à res<:isão do contrato de trabalho. 

Art. 1~ O pagamento do beneficio do se­
guro~desemprego será suspenso nas seguin­
tes situações: 
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l-admissão do trabalhador em novo em- incidentes sobre o saldo dos repasses rece-
prego; bidos; 

11- início de percepção de benefido de IV - o produto da arrecadação da contri-
prestação continuada da Previdênda Social, buição adlcional pelo índice de rotatividade, 
exceto o auxílio-adaenfe, o auxilio suplemen- de que trata o § 4" do art. 239 da Constituição 
tar e o abono de permanência em serviço; Federal; 

III-início de percepção de auxí1io-desem- V- outros recursos que lhe sejam desti-
prego. nados. 

Art. 89 O beneficio do seguro-desempre- Art. 12. Compete ao Banco Nacional de 
go será cancelado: Desenvolvimento Econômico e Social - BN-

1-pela recusa, por parte do trabalhador DES--ã aplicação dos recui-sos do FAT, de 
desempregado, de outro emprego cCii)dizente acordo com suas políticas operacionais, atra-
cam sua qualificação e remuneração-anterior; vés de 2 (duas) contas distintas: 

U-porcomprovação . .defalsidadenapres- I- Carteira do Seguro-Desemprego e do 
tação das informações necessárias à habili- Abono Salarial--CSA; e 
tação; U - Carteira de Desenvolvimento Econô-

llf-por comprovaç!o de fraude visando mlco - CDE. 
à percepção indevida do beneficio do seguro- § 19 O BNDES remunerará o FAT com 
desemprego; juros de 5% a. a. (cinco por cento ao ano), 

IV- por morte do segurado. calculados sobre o saldo médio diário dos re-
Parágrafo único. Nos casos previstos nos cursos que liles forem repassados, corrigidos 

incisos I a I11 deste artigo, será suspenso por monetariamente pelo Índice de Preços ao 
um período de 2 (dois) anos, ressalvado o CQnsumidor- IPC. , 
prazo de carência, o direito do trabalhador à § 29 :·A taxa de juros referida no parágrafo 
percepção do seguro-desemprego, dobran- anterior poderá ser elevada para, no máximo, 
do-se este período em caso de reincidência. 6% a.a. (seis por cento ao ano). 

§ 39 Na hipótese de extinção do !PC, sem 
DO ABONO SALARIAL a indicação de sucedâneo, novo indexador se-

Art. 9~ Fica assegurado o recebimento de 
abono salarial no valor de um salário mínimo rá estipulado de forma a preseJVar o valor real 

das aplicações. vigente na data do respectivo pagamento, aos § 
empregados que: , 49 Correrá por conta do agente aplica-

dor o risco das operações financeiras realiza-
l-tenham percebido, de emprega.dores das com os recursos do FAT. 

que contribuem para o Programa de Integra- Art. 13. A Carteira de Seguro-Desempre­
ção Social- PIS ou para o Programa de For- go e dO Abono Salarial- CSA destina-se ao 
mação dp Patrimônio do Servidor Público - CUSteio destes beneficios, constituindo-se dos 
PASEP, até 2 (dois) salários mínimos rriédios seguintes recursos: 
de remuneração mensal no período,trabálha- I _ 60% (sessenta por cento) do produto 
do e que tenham exercido atividade remune- da arrecadação a que se refere o inciso I do 
rada pelos menos durante 30 (trinta) dias no art. 11 desta lei; 
ano-base; - - D - as receitas de que tratam os incisos 
n- estejam cadastrados há pelo menos 5 n,_JV e V do art. 11 desta lei; 

(cinco) anos no Fundo de Participação PIS- DI- a correção monetária e os juros devi-
PASEP ou no Cadastro Nacional do T r aba- dos pelos agentes aplicador e pagadores. inci-
lhador. dentes. sobre os respectivos saldos; 

Parágrafo único. No caso de beneficiários !\'_-qs juros devidos pelo agente apUcador, 
Integrantes do Fundo de Participação PIS~PA- inçid_entes sobre o saldo corrigido da Carteira 
SEP, serão computados no valor do abono de Desenvolvimento Econômico - COE; 
salarial os rendimentos proporcionados pelas V - os recursos de que trata o parágrafo 
respectivas contas individua[s. único do_ art. 14 desta lei. 

DO FUNDO bE AM.PAAC:> AO Parágrafo único. Para fins de cobertura 
TRABALHADOR das despesas relativas ao Programa do Segu~ 

ro-Desemprego e do Abono Salarial, o BN-
Art fb. Fica ínStiTu1do o Fundo de Ampa- DES liberará __ os recursos necessários, até o 

ro ao Trabalhador- F AT, vinculado ao Minis- limite das dlsponibllidades da Carteira do Se-
tédodo Trabalho, destinado ao custeio do Pro- _guro-Desemprego e do Abono Salarial·-
grama de Seguro-Desemprego, ao pagamen- CSA, de acordo c-om cronograma de desem-
to do aboho salarial e ao financiamento de bolso a ser estabelecido pelos gestores do 
programas de desenvolvimento econômico. FAT. 

Parágrafo único. O FAT é um fundo.c'on- Art. 14. A Carteira de Desenvolvimento 
tábil, de natureza financeira, subordinando-se, Eçonômico - CDE destina-se ao financia-
no que couber, à legislação vigente. mente de programas de desenvolvimento 

AJ:t 11. Constituem recursos do FAT: econômico, nos termos do § 1° do art. 239,--
1 - o produto da arrecadação das contri- da Constituição Federal, constituindo-se dos 

buições devidas ao PIS e ao PASEP; seguintes recursos: 
n-o produto dos encargos-devidos pelos I- 40% (quarenta por cento) do produto 

contribuintes, em decorrência da inobservân· da arrecadação a que se refere o inciso_ 1 do 
cia de suas obrigações; _art.. 11 desta lei; 

111 - a correção monetária e os juros devi- 11-a correção monetária devida pelo agen-
das pelo agente aplicador dos recursos do te aplicador, incidente sobre o respectivo Sal-
Fundo, bem como pelos agentes pagadores, do. 

• 

- Parágrafo único. Em caso de insuficiência 
de recursos da Carteira do Seguro-Desem­
prego· e do Abono Salarial - CSA, poderão 
ser remanejados a esta conta, a cada exercício, 
a partir do sexto, até 5% (cinco por cento) 
do saldo da Carteira de Desenvolvimento Eco­
nômico ~ CDE, verificado ao final do exer­
çíclo anterior, assegurada a correção mone­
táiia até a data âo remanejamento. 

Art. 15. Compete aos bancos oficiais fe­
derais o pagamento dás despesas relativas ao 
Programa do Seguro-Desemprego e ao Abo­
no Sãlaríal, conforrrie normas a serem defini­
das pelos gestores dO FAT. 

Parágrafo único. _-sob_re o saldo de recur­
sos não desembolsados, os agentes pagado­
res remunerarão o FAT, no mínimo com cor~ 
reçãó monetária. 
--Art. 16. No que alude ao recolhiffiênfo 

das contribuições ao PIS e ao PASEP, obser-
var-se-á o seguinte: _ 

I - os coritribuintes deverão recolher as 
e.ontnbuições aos agentes arrecadadores nos 
prazos e condições estabelecidas na legisla~ 
ção em vigor, 

11 - os agentes arrecadadores deverão, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, repassar os recur­
sos ao TesOuro Nacional;-

111 -o Tesouro Nacional deverá, no prazo 
máxitno de 15 (Cjuinze) dias; transferir os re­
cursos ao BNDES, garantida a correção mo-
netária a partir do segundo dia. . 

Art. 17. As contribuições ao PIS e ao PA­
SEP serão Ç~:rrecadadas pela Caixa Econômica 
Federal, mediante instrumenro-pr6pdo, de 
conformidade com normas e procedimentos 
a serem definidos pelos gestores do FAT. 

DA GESTÃO 

Art 18. Fica instituído o Conselho Delibe­
rativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
~ Codefat, composto de 9 (nove) membros 
e respectivos suplentes, assim definidos: 

I - 3 (três) representantes dos trabalha­
dores; 
- -u :.:.:... '3 (tréS) --representantes dos emprega­
dores: 

111- 1 (um) representante do Ministério do 
TrabaJho; 

IV- 1 (um) representante do Ministério 
da Previdência e Assistência Social; 
V- 1 (um) representante do BNDES. 
§ 19 O mandato de cada Conselheiro é 

de 3 (três) anos. 
§ 29 Na primeira investidura, obseJVar-se~ 

-a- o seguinte: 
1-1/3 (um terço) dos representantes referi­

dos nos incisos l e n do caput deste artigo 
será designado com mandato d~ 1 (um) ano; 
113 (um terço)

1 
com mandato de 2-(dois) anos 

e 1/3 (um terço), com ·mandato de 3 (três) 
anos; 
li-o representante do Ministério do T r aba­

lho será designado com mandato de 3 (trés) 
anos; o representante do Ministério da Previ­
dência e Assisténcia Social, com mandato de 
2 (dois) anos; o representante do BNDES, 
com mandato de 1 (um) ano . 
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§ 3~ OS representanteS dos trabalhadores 
serão indicados pelas centrais sindicais e con-· 
federações de trabalhadores e os represen: 
tantes dos empregadores, pelas respectivas 
confederações. 

§ 49 Compete ao Ministro do Trabalho a 
nomeação dos membros do_ Codefat. 

§ 5~ A Presidência do Conselho Delib-e­
rativo, anualmente renovada, será rotativa en­
tre os seus membros. 

§ 69 Pela atividade exercidã no Codefat 
seus membros não serão remunerados. 

Art. 19. ·compete ao ·cactercit"gerir o FAT· 
e deliberar sobre as seguintes matérias: - - -
I- aprovar o Plano de Contas e suas alterã­

ções; 
J( - aprovar e acompanhar a execução do 

Plano de Trabalho Anual do Programa de Se-. 
gu_ro-Desemprego e do AbOno Salarial e ·os' 
respectivos orçamentos; 

111 - deliberar sobre a prestação de contas 
e os relatóríos de execução orçamentária e 
financeira do FAT; · · · 

IV - elaborar a proposta orçamentária do' 
FAT, bem como suas alterações; __ 

V - propor o aperfeiçoamento da legisla~ 
ção relativa ao Seguro-Desemprego e ao Abo­
no Salarial e regulamentar os disposjtivos des· 
ta lei no âmbito de sua competência; 

Vi- decidir sob(e sua própria organização, 
e~aborando seu regim~ntq interno; 

Vl1- analisar relatórios do agente aplicador 
quanto à forma, prazo e natureza dos__investi­
mentos realizados; 

VIII - fiscalizar a administração do Fufldo, 
podendo solicitar informações sobre contra­
tos celebrados ou em vias de celebração e 
quaisquer outros atos; 

IX-definir indexadores sucedâneos no ca­
so de extinçao ou alteração daqueles referidos 
n~talei; 

X- baixar instrUções necessárias à devolu­
ção de parcelas do beneficio do seguro-de­
semprego, indevidamente recebidas; 

XI - propor alteração das alíquotas refe­
rentes às contribuições a que alude o art. 239 
da Constituição Federal, com vistas a asse­
gurar a viabilidade econômico-financeira do 
FAT; 

XII- ftxar prazos de recolhimento das con­
tribuiçõPs referidas no art. 239 da Constituição 
Federal, bem como propor mecanismos de 
fiscalização, controle e._cobrança; 

XJ[I- flxar a remuneração do_s agentes arre­
cadadores e pagadores; 

XIV - fiXar prazos par_a processamento e 
envio ao trabalhador da requisição do bene­
ficio do seguro-desemprego, em função das 
possibilidades técnicas existentes, estabele­
cendo-se como objetivo o prazo de 30 (trinta) 
dias; 

)N- deliberar sobre o remanejamento de 
recursos a que Se refere o parágrafo único 
do art. 14 desta lei; 

XVI - decidir sobre a elevação da taxa de 
juros a que se refere o § 29 do art. 12 desta 
lei; 
. XVII.- delib_ef~r soPre outros assuntos de 
interesse do FAT; 

Art. 20. A Secretaria Executiva do Conse­
lho Deliberatiyo· ?erá" exercida pelo Ministério 
do Trabalho, e a ela caberão as tarefas técnico- · 
administrativas_relativas ao seguro-desempre­
go e ao abono· s"ã:larial. 

Art. 21. As_ despesas com a implantação, 
administração_ e operação do Programa do 
Seguro-Deseinprego e do Ab"ono Salarial, ex­
ceto as de pessoal, correrão por conta do F A T. 

Art. 22. Os_ recursos do FAT integrarão 
o orçamento da seguridade social na forma 
da legíslaçã'! l?~[tinente. 

DA FISCAUZAÇÃO E PENALIDADE 

Art. 23. Compele ao MiniStério--do Tniba· 
lho a fiscaliz,9-ç_ão do Cl,.llJ1Primento do Progra- , 
ma do Segqro-D~esemprego e do ~ono"Sa~ 
larial. _ " . _ _ _ _ . 

Art. 24. Os trabalhadores e empregado­
reS prestarão aS informaçõés neceSSárias, 
bem como atenderão às exigências para a 
concessão do seguro-desemprego e o paga· 
menta do abono salarial, nos termos e prazos 
fiXados pelo Miriistério dÕ Trabalho. 

Art. 25. O erripregadOr que infringir· os 
dispositivos ·desta lei estará. sujeito a muitas 
de 400 (quatrocentos) ·a 40.000 (quarenta mil) 
BTN, segundo a natureza da infração, sua ex­
tensãO e a inte-nÇáo do infrator, a ser aplicada· 
em dobro, no·caso·de reincidência, oposição 
à fiscalização ciu desacato à autoridade. 

§ 1 o Serão competentes para impor as 
penalidades as Delegacias Regionais do T ra­
balho, nos termos do Título VIl da ConsOli­
daÇão das Leis do Trabalho:- CLT. 

§ 2o Além das penalidades administrati­
vas já referidas, os respons-áveis por meios 
fraudulentos na habilitaÇão ou na percepção 
do ·seguro=deserhpregó serão punidos civil e 
crimilialmente, nos termos_ desta l~i~ 

DAS DISPOSIÇóES F!lii'Js E 
- TRAI'ISITÓRIAS 

Art. 26. Fica o Ministérlõ do Trabalho, de 
conformidade com o Codefat, autorizado a 
baixar, por intermédio de Portaria, as instru­
ções necessárias ao cumprimento desta_lei. 

Art. 27. A pr1mE!lra inVestidura do Cõâefat 
dar-s_e-á no prazo de 30 ,(trinta) dias da publí-
caçào desta lei. · · - --

Art. 28. N.o. prazo de 30 (trinta) dias, as 
Contribuições ao PIS e ao PASEP arrecadadas 
a partir de 5 de outubro de 1988 e não utiliza­
das nas flnalidades previstas no art. 239 da 
ConStitl.liÇ:ãõ-Federal serão recolhidas à Car­
teira do Seguro-Desempreg<:fe·cto Abono Sa­
larial- CSA do Fundo de Amparo iio Trabá­
lhador- FAT. 

Parágrafo único. As contribuiçõ.es a que 
se refere o caput deste_ ?rtigo se~ão apuradas 
com Correção monetária a partir do segundo 
dia subseqüente a9 créd._ito no caixa do Tesou­
ro Nacional. 

Arl 29~- Os recursos do PIS/PASEP repas­
sados ao BNDES, em decorrência do § 1 o, 

do art. 239 da Constituição F edera:l, antes da 
vigência desta lei, integrarão a Çarteira de De­
semvolvimento Econômfco- CDE do Fundo 

_ _d_e_ __ Amparo ao Trabalhador- FAT, assegu­
rados correçãb monetária pela variação do IPC 

e juros de 5% a.a. (cinco por cento· ao ano), 
calculados sobre o saldo médio diário. 

Art. 30. O Poder ExeCutivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 90- (noventa) -dias e 
apresentará projeto de lei i-egul9mentando a 
contribuição adicional pelo índice de rotativi· 
dade, de que trata o § 4~ do art. 239 da Consti­
tuição Federal, no prazo de 180 (cento e oiten­
ta) dias. 
-Art. 31. Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. _32. Revogam-se as disposições em 

contràrio. 

LEO!SV.ÇÃO CITADA 

CONSillUIÇÃO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL- 1988 

TITULO li 
•••n••••••••••"""""""'~----·--"-=•......_ .... __ , ___ H--o•o• 

Dos Direitos e Garantias Fundainentals 

"""""""""--êÃPiTüi:õii'--···· ... - ... -
DOS DIREITOS SOCAIS 

Art. 7o São direitOs- dos trabalhadores ur­
banos e rurais, além .de outros_ que visem à 
melhoria de sua condição ~ocial: 
----~~ .............. _...., ________ ...,_, ..... , ........ . 

11 - seguro-desemprego, em caso de de· 
semprego involuntário; 

XII - -salário-família para os seus depen­
dentes; 

··· ........... - Ttrüi:õliiii •• _ ......... _·-~-
Da Ordem Social 

······················""""CA?trüi:õ'll'"""'"''""-·--··-
Da Seguddade Social 

""'"''M----·--·-----.. •-••·-----.....-
SEÇÃOlll 

Da Prevldênda Social 

Art. 201. Os planos de previdência social, 
mediante contribuição, atenderão, nos termos 
da lei, a: 

IV - proteção ao trabalhador em situação 
de desemprego involuntário; 

............................. --.. -----.. -·--·---·-··-·-
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 

·FEDERATIVA DO BRASIL- 1988 
...... · · ........ _ ......... __ TtruLO ·iX··--·--.... --.. --

Das Disposições ·tonstitudonais Gerais 

ArL 239. A arrecadação decorrente das 
contribuições para o Programa de lntegrjiç:ão 
Social, criado pela Lei Complementar na 7, 
de 7 de setembro de 1970, e para o Programa 
de Formação do Património do Servidor Públi­
co, criado pela Lei COmplementar n"" 8, de 
-?_ de_ !=t~bro de 1970, passa, a páftir da 
promulgação desta Constituição, a financiar­
nos termos que a lei dispuser, o Programado 
SegUro-Desemprego_ e_ o abono de que trata 
o § 3o deste artigo. 
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§ 3\' Aos _empregados que percebam de de outras necessidades fisiológicas, no local 
empregadores que contribuem para o Progra- do trabalho ou duré!}1te este, o empregado será 
ma de Integração Social ou para o Programa consi9er~do a serviço da empresa. 
de Formação do Patrimônio do Servidor Públi- § 39 - E"ni casos excepcionais, constatando 
co, até dois salários mínimos de remuneração que doença não incluída na relação prevista 
mensal, e assegurado o pagamento de um no item I dq_ § }9 reliultou _de condições espe-
salário mínimo anual, computado neste valor dais em que o trabalho é executado e com 
o rendimento das contas individuais, no caso ele se relaciona diretamente, o Ministério da 
daqueles que já participavam dos_ referidos Previdência e Assistência Social deverá consi-
programas, até a data da promulgação desta derá-la_ com-o acidente do trabalho. 
Constituinte. -- § 4~ Não poderão ser consideradas, para 

............. -·--· .. ·······-·---·--=-..... _ .... --=-ri•-·•=-=~ os fins do disposto no § 3~, a doença degene-

.................................... -_ - - ..._..,.....,._, ___ __,., rativa; a Inerente a grupo_ ~tário e a que não 
LE1 N'> 6367, DE 19 DE ·- - _ acáiTe~- ii1Càpacída.de parâ -õ trabalho. _-

OUTUBRO DE 1976 § ,59 ConSidera-se ComO dia do acidente, 

Dispõe sobre o Seguro de Acidentes 
do Trabalho a cargo do INPS e dá outras 
proVidêndas. 

no caso de doença profissional ou do trabalho, 
a data da comunicação desta à empresa ou, 
na sua falta, a da entrada do pedido de bene­
ficio no IN~S, a Pru:tir ~e quando serão devidas 

................................... "'".-..... - - -... ,.., .. as prestaçoes ·cabJveJs. 
Art. 29 - Acidente do trabalho é_ aquele que Art. 59 Os beneficios por acidente do tra-

ocorrer pelo exercício do trabalho a serviço balho serão calculados, concedidos, mantidos 
da empresa, provocando lesão corporal ou e reajustados na forma do regime de previ-
perturbação funcional que cause a morte, ou dência social do INPS, salvo no tocante aos 
perda, ou redução, permanente ou· temperá-· valoi'es dos beneficios de que trata este artigo, 
ria, de q_pacldade para o trabalho. que serão os seguintes: 

§ ]9 Equiparam-se ao acidente do traba· I - auxilio-doença - valor mensal igual 
lho, para os fins desta lei: a 92% (noventa e dois por cento) do salário 

I - a doença profissi~nal ou do ~abalho, de contribuição do empregado, vigente no dia 
assim entendicla a inerente ou peculiar a deter- do acidente, não podendo ser inferior a 92% 
minado ramo de atividade e constante de rela- (noventa e dois por cento) de seu salário de 
ção organizada pelo Ministério da Previdênc:_ia _ beneficio; 

18 (dezoito) meses imediatamente anteriores 
ao acidente, se Q segurado contar, nele, maiS 
de 12 (doze) contribuições; 

li -dos salários de contribuição compreen­
didos nos 12 (doze) meses imediatamente an· 
terlores ao do acidente ou no-período de que 
trata o item f, conforme for mais vantajosO, 
se o segurado contar 12 (doze) ou menos 
conbibuições nesse período. 

§ 59 O- direito ao auxílío-doença, à apO­
sentadoria por invalidez o_u à pensão, nos ter­
mos 'deste artigo, exclui o direito aos mesmOS' 
beneficioS-naS condições do regime de previ­
dência social do INPS, sem prejuízo, porém, 
dos demais beneficios por este asségurados. 

§ 6? Quando se tratar de trabalhador âvul­
so referido no § ]9 do art. }9 desta lei, o bene­
ficio por incapacidade ficará a cargo do Insti­
tuto Nacional de Previdência Social (INPS), 
a partir do dia segUinte- ao do acidente. 

§ 79 Nenhum dos benefídos por acidente 
do trabalho de que trata este artigo podeiá 
ser inferior ao do salário mínimo do local de 
trabalho do acidentado, ressalvado o disposto 
no Inciso ~-~-~<:-~rtigo. 

LEI N' 5.890, DE 8 DE 
JUNHO DE 1973 

Altera a leiJislaçOo de previdênda socti!J 
e dá outras providências. e Assistência SOcial (MPAS); D - aposentadoria por invãlídez - valor 

11-oacidente_que,ligadoaotrabalho,em- mensal igual ao do ~ário de contribuição ~~~·-·······• ............ -~---· .. ·--·-··-· __ ;..,_,; 
bora não tenha sido a causa única, hé\ia contri- vigente no dia do acidente, não podendo ser Art. 1 O. A aposentadoria por tempo de 
buído diretamente para a morte, ou a perda, inferior ao de seu salário de beneficio; serviço setá concedida aos trinta anos de ser-
ou redução da capacidade para o trabalho. lU - pensão -valor mensal igual ao esta- viço: 

DI - o acidente sofrido pelo empr~gado belecido no Item li, qualquer_ que se ia o núme- -
~ I - até a importância correspondente a 1 o no local e no horário de trabalho, em canse- ro inicial de dependente. 

qüência de: § }9 Não serão considerados para a fixa- (dez) vezes o maior salário mínimo vigente 
) d ab no País, em valor igual a: a ato· e s otagem ou de terrorismo pra- ção do salário de contribuição de que trata · 

ticado por terceiro, inclusive companheiro de este artigo os aumentos que excedam os limi- a) BO% (oitenta por cento) do salário de 
ab-'h beneficio, ao segurado do sexo masculino;. ~ tr a1 o; _ _ _ _ tes legais, inclusiVe õs vciluntariameri.te conce-- -
b) ofensa fLSica internacional, inclusive de didasnos 12 (doze) meses imediatamentean- b) 100% (cem por cento) do salário de be-

terceiro, por motivo de disputa relacionada · teriores ao inciso do benefício, salvo se resul- nefício, ao segurado do sexo feminino; 
com o trabalho; tantes de promoções reguladas por normas 11-sobreaparcelacorrespondenteaovator 

c) ato de imprudência, de negligência pu gerais da empre-sa admitidas pela legislação excedente ao do item anterior aplicar-se~á. o 
de imperícia de terceiro, inclusive companhei- do trabalho, de sentenças normativas ou ·de coeficiente previsto no item 11 do art. 59 desta lei; 
ro de trabalho; reaJustamentos sZIIarials obtidos pela cãtego· 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; ria respectiva. UI - o valor da renda mensal do beneficio 
e) desabamento, in"!!ldação ou incêndio; § 29 A pensão ser~ devida a contar da data será a soma das parcelas calculadas na forma 
f) outros casos fortuitos ou decorrentes de do óbito, e 0 benefício por incap·acidade a dos itens anteriores e não poderá exceder ao 

força ma!or. contar do ]69 (décimo sexto) dia do afasta- limite previsto no item 11I do art. 59
, desta lei. 

IV - a doença provenlente de contamina- menta do trabalho, cabendo à mepresa pagar § 19 Para o segurado do sexo masculino 
ção acidental_de pessoal de ái'ea médica, no a remuneração- integral do dia do acidente que continuar em atividade após 30 (trinta) 
exercido de sua atividade; e dos 15 (quinze) -dias seguintes. anos de seJViço, o valor da aposentadoria, refe: 

V -o acidente sofrido pelo empregado ain- § 39 O valor da aposentadoria por invali- rido no item f, será acrescido de 4% {quatro 
da que fora do local e horário de trabalho:· dez. do segurado, que em conseqüência do por cento) do salário de benefíc_io para cada 

a) na exe_cução de ordem o_u na realização acidente do trabalho necessitar da assistência novo ano completo de atividade abrangida pe-
de serviço s·ob a autoridade da empresa; permanente de outra pessoa, _segundo crité~ la Previdência Social, até o máximo de 100% 

b) na prestação espontânea de qualquer rios previamente estabelecidos pelo Ministério (cem por c·ento) desse salário aos 35 (trinta 
serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou da Previdência e Assistência Social, será majo- e cinco) anos de serviço. 
proporcionar proveito; rado em 25% (vinte e cinCo por cento). § 29 O _tempO de atiVidade _será" compro-

c) em viagem a serviço da empresa, seja § 49 No caso de empregado de remune-- vado na forma disposta em regulamento. 
qual for o meio de locomoção utilizado, indu- ração _variável e de trabalhador avulso, o valor § 39 A aposentadoria por tempo de servi-
sive veícUlo de propriedade do empregado; dos benefícios de que trata este artigo, r~spei- ço_ selá devida: 

d) no percurso da residência para o traba- tado o percentual previsto no seu item I, será I- a partir da data do desligamento do em-
lho ou desta para aquela. calculado com base na média aritmética: __ prego ou da cessação da atividade, quando 

§ 21 Nos períodos destinados a. refeição I-dos 12 (doze) maiores salários de contri- requerida até I 80 (cento-e oitenta) dias após 
ou .descanso, ou por-ocasião da sãtisfação buição apurados em período_não superior a o desligamento; 
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IT-a partir da-data da entrada do requeri­
mento, quando sollcitãda após decorrido o· 
p~o estipulado no item anteríór. 

§ 4cy Todo segurado que, com direito aci 
gozo da aposentadoria de que trata este artigo, 
optar pelo prossegUimento IÍ.o emprego ou 
na atividade fará jus a um abono_mensal, que 
não se incorporará à aposentadoria ou pen­
são, calculado da segu!rlte forma: 

[ -25%- (vinte e cinCo por cerito) do salário 
de beneficio, para o _segurado que contar 35 
(trinta e cinco} óü maiS anos""'de ativid8~_~; _ 
li-20% (vinte· por céntO) do Siiiário de be­

nefiCio, para o se-guiado que_ tiver _e~tre 3a-_·­
(trinta) e 35 (trinta e .cinco) arios de atividade. 

§ 5? O aborro de permanência será devi­
do a contar da data do requerimento, e não 
variará de acordo com· a evolução do salário 
do segurado, fazendo-se _o reajustamento na 
forma dos demais beneficios de prestação 
continuada. 

§ 6° O tempo de atividade corresponden­
te a qualquer das categorias c_ontribuído n~ 
forma do _art. 99, da Lei no 3.1307, de 26 ae-, 
agosto de ] 960, será coni"putado para os fins 
deste artigo. 

§ 79 A1ém das demais condições deste ar­
tigo, a concessão da aposentadoria por tempo 
de seiViço dependerá da realização, pelo segu­
rado, de no mínimo 60 (sessenta) contribui­
ções mensais. 

§ 89 Não se admitirá, para cômputo de 
tempo de serviço, prova exclusivamente-teste-

DECRETO-LEI N• 2.449, 
DE 21 DE JULHO DE 1988 

- _dl_tg_r:ª-_ disjJ_osições do D~creto-Lei_ no 
2.445, de29dejUnhode 1988, e-dáou-
tr_as jJrovidêndas. · 

....... ------........... -----~ .......................... ;.. ..... . 

.......................................... ---~ .. ,.--................. . 
LEI N• 4.923, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1965 -

!Trstitu/0 Cadastro Permanente das Ad­
n;Jss6es-~ DispensaS de Empiegados, es· 

- tabelece medidas Contra _o deseinprego 
·~-de ass7StêriCM aos desempregados, e 
dá outras providênciâs. 

'"'"'"'"'"'"'"'"""'""'""'"'"'"'----·--··~~ 

DECRETO N• 58.155 
DE 5 DE ABRIL DE 1966 

CánStJ'tul o -,'FUnCio -de AsiiSténCia ao· 
Desempregãdo': regUlamenta sua aplí­
cação pelo Ministério do Trabalho e Previ·_ 
dêncía Social, e dá outras providências~ 

- - ;w;ovada pelo DeCretO-Le{n"' 5.452, cfe_ 
J9demaiode1943. - ·-

munhal. As justificações judiciã.is ou adminis- Do Processo de Multas Administrativas 
trativas, para surtirem efeito, deverão partir de CAPITULO 1 
um iníclo razoável de prO''la material. Da FisárliiaÇáO, qã AUtuaçãO e da 

§ ge Será computado o tempo intercala- lmposiçJo de Multas 

do em que o segurado esteve em gozo de Atl 626. __ lncumbe às autoridades compe-
a~mo-doença ou aposentadoria por invalidez, tentes do Ministério do Trabalho, ou àquelas 
e o em que haja contribuído na forma ~~~- que exerçam funções delegadas, a fiscalização 
9?,_da Lei n~ 3.807, de 2_6 de agosto de · · do fiel cumprimento das n~rrnas de proteção 
..................................................................... u ............... -~- ao trabalho. -
................................................................. ~ ...................... -· Pa;áQ;afo ónico. -Os fiscais dos institutos 

lEI COMPLEMENTAR N? 7, de seguro SOl:ial e das entidades paraestatais 
DE 7 DE SETEMBRO DE 1970 , ~Jleral, dependentes do Ministérto do Traba-
lnstltui o .Programa de Integração Scc l_tto (MTb }, serão competentes para a fiscali-

cia/, e dá outras-providências. zação a que se refere o présente artigo, na 

-
--- forma das instruções que forem expedidas pe-

..... _. •• _,,______ _ _ _____,_....,. .. ~o. ..... -· lo J\'\iiiistro do Trabalho. 

............................ ~-.................. ~\'=-..- --~~627. A fm de promover a instrução 

LEI COMPLEMENTAR N• 8, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE: 1'970 

lnstjtuJ o- PrO!Jrama de Formação do 
Patrimônio do SeiV!dor Público, e dá ou­
tras providências. 

........................... """"""""'''""'"'''''" .......... --.................. -~ 
""""""'"'"""""""""""""""'""""'m __ _ 

DECRE:JO-LJ;;LN:2A4!1. _ 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Altera a legislação do Programa de For­
mação do PatrimôniO do SerVidor Públi­
co..,....- Pasep e _do Programa de Últegraçãó 
Social- PIS e dá outras providênCias. 

=:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~:.=-.. ··-====-

dos responsáveis no currtprimento das leis ~e 
proteção do trabalho; _a fisCalização deverá ob­
seiVar o critério de dupla visita nos seguintes 
casos: 
_ ~) quando ocorrer ptomulgação ou expe­

dição--de novas leis, regulamentos _ou instru­
ções ministeriais, sehdo _que, com relação ex­
clusivamente a esses atos, será feita apenas 
a instrução dos responsáveis; 

b) em se realizando a primeira inspeçãO 
dos estabelecimentos ou dos locais de traba­
lho ·reCeiltemerlte inaugurados oU e~preen­
didos. 

_Art. 628. Salvo no art. 627, a toda verifica­
ção em que _o_· agente da inspeção concluir 
pela existência de violação de preceito legal 

_ deve corresponder, sob pena de responsabi-

!idade administrativa, a lavratura de auto de 
infração. _ 

§ ] ~ Ficam as empresas obrigadas a pos­
suir o livro intitulado '1nspeção do Trabalho", 
cujo rriõdelo será aprovado por portaria minis­
terial. 

§ 29 Nesse livro, registrará o agente da 
inspeção sua visita ão estabelecimento, decla­
rando a -data.e a hora do iníclo e término 
da mesma, bein como o resultado da inspe­
ção, nele corisignando, se for o caso, todas 
as irregularidades verificadas e as exigências 
feitas, com os respectivos prazos para seu 
atendimênto, e, ainda, de modo legível, os ele­
mentos dé sua identifiCação funCional. 

§ 39 _Corr1pràvada má fé do agente da ins­
peção, quanto à omissão ou lançamento de 
qualquer elemento no livro, responderá ele por 
falta grave no cumprimento do dever, ficando 
passível, desde logo, da pena de suspensão 
até 30 (trinta) dias, instaurando-se, obrigato­
riamente, em caso de reihCidência, -inquérito 
administrativo. -

§ 49 A lavratura de autos contra empresas 
fictícias· e de endereços inexistentes, aSsim Co­
mq _a apresentação de falsos relatórios, consti­
b.!enlr:ãftã gràve, puníVel_na forma d9 §_39. 

- -Art.- -ô29. O auto de -infração será lavrado 
em duplicata, nos termos dos modelos e_ ins­
truções expedidos, sendo uma via entregue 
ao infrator, contra-recibo, ou ao mesmo~nvia­
da, dentro de 10 (dez) dias da lavratura, sob 
pena de responsabilidade, em registro postal, 
com franquia e recibo de volta. 

§- 19 O auto não terá o seu valor probante 
condicionado à assinatura do infrator ou de 
testemunhas, e será lavrado no local da inspe· 
ção, salvo havendo motivo justificado, que se­
rá declarado no próprio auto, quando então 
deyerá ser lavrado no prazo de 24 (vinte e 
quatro} horas._ sob pena de responsabilidade. 

§ 29 Lavrado o auto de infração, não po­
derá ele ser inutilizado, nem sustado _o curso 
do respectivo processo, devendo o agente da 
inspeção apres_entã-lo à autoridade compe­
tente, mesmo se incidir em erro. 

§ 39 O inffa1or terá, para apreSentar defe­
sa, o prazo de 10 (dez) dias contados do rece­
bimento do auto. _ __-

§ 4 9 O auto de infração será registr:ado 
com a indicação _sumária de seus elementos 
característicos, em livro próprio que deverá 
existir em cada órgão fiscalizador, de modo 
a assegurar o controle de seu processamento. 

Art. 630.- Nenhum agente da inspeção -­
poderá exercer as atnbu1ç6es do seu cargo 
sem exibir a carteira de identidade fiSCal, devi­
damente autenticada, fornecida pela autori­
dade competente. 

§ 19 E proibida a outorga de identidade 
fiscal a quem rião esteja autorizado, em razão 
do cargo ou função, a exercer ou praticar, 
no âmbito _-Qél ' ~gislação trabalhista, atos de 
fiscalização. 

§ 29 _-A credencial a que se refere este arti­
_go _deverá ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em. casos de provimento em 
9utro cargo público, exoneração" ou demissão, 
bem corno nos de licendamentos por prazo 
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superior a 60 (Sessenta) dias e de suspensão 
do exercício do cargo. 

§ 3o O .a!Jente da iilspeção.terá livre ãceS_~ 
so a todas as dependências dos estabeleci­
mentos sujeitos ao re9iine da legislação trabá­
lhista, sendo as empresas, por seus dirigentes 
ou prepostos, obrigadas a prestar-lhes os es~ 
claredmentos necessários ao desempenho de 
suas atribuições legais e a eXIbír-lhes, quando 
exigidos, quaisquer documentos que digam 
respeito ao fiel cumprimento das riormas de 
proteção ao trabalho. 

§ 49 Os documentos s_ujeitos_à i.n~P.eção 
deverão permancer, sob as penas dé\ le~ nos 
locais de trabalho, somente se.admjtindo, por 
exceção, a critério da autoridade competente, 
sejam os mesmos apresentados em dia~ hora 
previamente fiXados pelo agente da inspeçáo. 

§ s~ -No território do exercido de sUa fun­
ção, o· agente da inspeção, gozará de passe 
livre nas empresas de transportes, públicas 
ou privadas, mediante a apresentação da car­
teira de identidade fiscal. 

§ 6~ A inobservância do disposto nos § § 
39, 49 e 5? configurará resistência ou embaraço 
à fiscalização e· justificará a laVratura do res­
pectivo auto de infração, cominada a multa 
de valor igual a 5 (cinco) valores de referência 
regionais até 50 (cinqüenta) valores de refe. 
rência regionais. levando-se em conta, além 
das circunstâncias atenuantes ou agravantes, 
a situação econômico-financeira do infrator 
e os meios a seu alcance para cumprir a lei. 

§ 79 Para o efeito do disposto· rio § 3\ 
a autoridade competente divulgará; emj2meiro 
e- julho de cada ano, a relação dos .agentes 
da Inspeção titulares da carteira de identidade 
fiscal. 

§ 8° As_autoridades policiais; quando soli­
citadas, deverão prestar aos agentes da inspe­
ção a assistência âe-'cjUe neceSsitarem para 
o fiel cumprimento de suas atribuições -legais. 

Art. 631. ._Qualquer funcionário público 
federal, estadual ou rnurllclpal ou represen­
tante legal de associação sindical, poderá co­
municar à autoridade competente do Minis­
tério do Trabalho as infrações que verificar. 

Parágrafo único. -De posse dessa Comuni­
cação, a autoridade competente procederá 
desde logo às necessárias diligências, lavran-
do os autos de que haja mister. -

Art 632. _Poderá o autuado requerer a aU­
diência de testemunhas e as diligêndas que 
lhe parecerem necessárias à elucidação do 
processo, "Cabendo, porém, à autoridade julgar 
da necessidade de tais provas. 

Art. 633. Os prazOS para a defesa ou re-­
curso poderão ser prorrogados, de acordo 
com despacho expresso da autoridade com­
petente, quando o autuado residir em locali­
dade diversa daquela onde se achar essa auto­
ridade. 

Art. 634. Na falta- de disposiÇão esPeciet1, 
a imposição das multas incumbe às autori· 
dades regionais competentes em matéiia de 
trabalho, na forma estabelecida por e·ste título. 

Parágrafo único. A aplicação da multa não 
éximirá-o infrãtOr da responsabilidade em que 
incorrer por iofração das leis penais. 
-··-·-·-.,·············-··-·'!'·--··-···---·..-····--··--···-········ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
n• 69. DE 1989 

(N~ 92/89, na Câmara dos Deputados) 

:- _Aprova os texi_os da ColivenÇdo de Vre­
ha para a Proteção da_Caiiiadà de Ozônio, 
de 1985, e do PivtOCOlo de- Montreal so­
bre SubstànclaS qUe destroem a Camack 
de Ozônio, de 1987. - · - · 

O Congiessá Nacional decreta: 
Art. 19 Fic_am aprovados os textos da 

ConVenção de Viana para a proteção da Ca­
-mada de Ozônio, de 1985, e do Protocolo 
de Montreal sobre Subatâncias que destroem 
a Camada de Ozônio, .de 1987. 

Parágrafo úrlico. Fical'n sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nadonal quaisquer atos 
qUe possam resultar em revisão desses textos, 
bem como aqueles que se destinam a estabe­
lecer-lhes ajustes complementares. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 060, de 1989 
Excelentíssimos Senhores -Membros do 

. Cángresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no Artigo 

49, _inciso I, da COnstituição Federal, tenho 
a honra de submeter à eJevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhada de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, a Convenção 
de Viena para a Proteção da Camada de Ozô­
nio, d~ 1985, de 1985, e o Protocolo de Mon­
treal sobre Substândas que Destroem a Ca­
mada de Ozônió, de 1987. 

Brasília, 1 O de fevereiro de 1989. - José 
Sarney. 

, EXPOSiçAO DE MOTIVOS DNUIDMAEI 
DAVOIOIPAIN - L99, DE 11 DE JANEIRO 
DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 
A Sua Excelência o Senhor José Sarney, Presi­
dente da República. 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de Vossa Exce­

lência, a comunidade internacional vem em­
preendendo, desde o inicio desta década, con­
sideráveis esforços para proteger a camada 
de ozônio que envolve o Planete, cuja densi­
dade tem registrado inquietantes reduções em 
virtude da ação humana. 

2. Nesse sentido, foram adotados, sob os 
auspicios "do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente, a Convenção de Viena 
para a proteção da Camada de Ozônio, em 
1985, e o Protocolo de Montreal sobre Subs--

. tâncias que Destroem a_ Camada de Ozônio, 
em 1987, dois importantes instrumentos inter­
nacionais que têm por objetivo desacelerar, 
e se possivel reverter, o processo de esgota­
mento da camada de ozônio, cuja manifes· 

tação mais clara é o chamado "buraco" sobre 
a Antártida. 

3. O lfarnaraty procurou p'.3rtidpar de ma­
_rieira construtiva das discussões sobre o fenô­
meno e procedeu, logo após a adoção do 
Protocolo de Montreal, a uma série de con­
sultas junto aos ó.rgãos técnicos da adminis­
traç_ão pública afetos à matéria, com vistas 
a que fosse CorisideradO o interesse de vir­
o Brasil a se tornar parte dàquele Protocolo 
e da COiiveriÇão de Viena. · 

4. Foram consultados os Ministérios da In· 
dústria e do Comérdo e_ da Oênc:ia e Tecno­
Jogia, bem como o Instituto Nacional de Pes­
quisas Espaciats e a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente. As respostas foram unânimes 
quanto à conveniência e à importância de que 
venha o Brasil a aderir a ambos os instru­
mentos. 

5. Do ponto de vista deste Ministério, a 
magnitude dos problemas causados ao meio 
ambiente terrestre pela destruição da camada 
de ozônio, a repercussão internacional que 
certamente adviria de uma postura mais deter­
minada do Brasil no combate àqueles proble­
mas; o tratamento diferenciado que merecem 
sob a Convenção e Sob o Protocolo os países 
em desenvolvimento e, sobretudo, o novo e 
decisivo impulso com que o Governo de Vossa 
Excelência tem proCurado ecjuacionar a qUes­
tijo ambiental corrob_oram o par~cer das ins-~ 
tâncias consultadas, no seJ:ttidó.- de que vem 
ao encontro dos interesses do País a adesão 
àqueles instrumentos intémãcioriais . 

6. À luz do que pr~cede, tenho a honra 
de Suometer à alta consideração de Vossa Ex­
celência os anexos textos da Convenção de 
VIena para a -proteção da Camada de Ozônio 
e do Protocolo de Montreal sobre Substâncias 
que Destroem a camada de Ozônio, bein co­
mo da correspondente mensagem ao Con­
gresso Naclonal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa E:ii::elência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. -Pau­
lo Tarso Flecha de lima. 

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
o 

MEIO AMBIENTE- PNUMA 
PROTOCOLO DE MONTREAL 

SOBRE SUBSTÂNCIAS QUE DESTROEM 
A CAMADA DE OZÕNIO 

ATA' ANAL 

1987 

1. A Conferência de Plenipotenciários rela­
tiva ao Protocolo sobre Gorófluorcarbonos à 
Convenção de Viena para a Proteção da Ca­
mada de Ozônio foi convocada pelo Diretor 
Executivo do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambient~ (PNUMA), em obediên· 
cia à c:[ecisão 13/18, adotada pelo Conselho 
de Administração do PNOMA em 23 de maio 
de 1985. · 

2--- 'A Conferência ·reuniu-Se na sede da Or­
ganização de Aviação Civil Internãcional, em 
·Montreal, com o generoso apoio do Governo 
do Canadá, de 14 a 16 de setembro de 1987. 
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3. Todos os -Estã:dos foram convidados a 
participar da Conferência. OS Estados a seguir 
reJacionados aceitaram o.convite e participa-
ram da conferência: , 

Argélia, Argentina, Austrália, Austria, Bélgi­
ca, Brasil, Burkina Faso, Canadá, Chile, Co­
lômbia, Canga, COsta Rica, Dinamarca, Egito, 
Espanha, Estados Unldos_ da América, Filipi­
nas, Finlândia, França, Ganá, Grécia, Iêmen 
Democrático, Indonésia, Israel, Itália, Japão, 
Luxemburgo, Malásia,, Mauricio, México; Mar­
rocos, Nova Zelândia, Nigéria, Noruega, Países 
Baixos, Panamá, Peru, Portugal, Quênia, Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
República da Coréia, República Federal da Ale­
manha, República Socialista Soviética da Bie­
Jorrússia, República Socialista Soviética da 
U~rânia, Senegal, Suécia, Suíça, .Tailândia, 
Tchecoslováquia, Togo·,-Tunísia, Uganda, 
União das Repúblicas Sodalistas Soviéticas e 
Venezuela. 

4. k Comunidade Econômica Européia 
tambêm participou. 

5. Acompanharam os trabalhos da Confe­
rênCia Observadores dos seguintes Estados: 

Convite, Equador, Hungria, fndia, Polônia e 
Repú:Qlica Dominicana. 

6; Também assistiram à Conferência _ob­
servadores dos seguintes órgãos das Naçõ_es. 
Unidas, agências espedllzadas, e organiza~ 
ções intergovemamentais e não-governamen­
tais: 

Organização Meteorológica Mundial 
(0/V\M), Acordo Gera1 sobre Tarifas e. Comér­
cio (GATf), OrganizaÇão de Aviação Civilln~ 
temadonal (OACI). Organização da Unidade 
Africana (OUA), Conselho das Comunidades 
Européias (CCE), Organização para a Coope~ 
ração ·e o Desenvolvimento Econômico (OC~ 
DE), Câmara de COmércio Internacional (CC!), 
Federação das Associações E_uropéias de Ae­
rosSol, Federação da Indústria Química Euro­
péia, Associação de Manufaturas QuímiCas, 
Conselho de Defesa doS Recursos Naturais, 
Instituto de Recursos Mundiais, Fundo de De­
fesa do Meio Ambiente, Oreenpeace, Amigos 
da Terra, Fundação Seattle (Cariadá, Projeto 
Square Sociedades Humanitárias Internacio­
nais Mammouth Jnc. (Canadá), Laboratórios 
Watto Internacional (Canadá), Dr. F. A. Homo­
nnay e Associados (Canadá), Organização In­
ternacional de Fabricantes de Automóveis, 
Aliança para uma Política CFC Responsável, 
Instituto de Ar~Condicionado e Refrigeração 
(EUA), Agência de Proteção Ambiental (EUA), 
Instituto para Política de Meio Ambiente Euro­
peu, Associaçáo Nacional de Proteção contra 
o Fogo, Dupont'Càriadá, GiúPo Beloff (Cana· 
dá), Produits Chimiques Allied Canadá Inc., 
Força Aérea Norte~Americana. 

7. A Conferência foi aberta formalmente 
pelo Dr. Mostafa K. Tolba, Diretor Executivo 
do PNUMA No decorrer da cerimônia de inauM 
guração. a Conferência ouviu um discurso de 
boas vindas proferido por sua Excelência o 
Senhor Tom McMillan. P.C, Membro do Paria· 
menta. Ministro para o Meio Ambiente, em 
nome do Governo do Canadá. 

a. O Dr. Mostafa K. T olba atuou como Se­
cretário-Geral da- Confe"rêncla e o Dr. lwona 
Rummei-Bulska (PNUMA) serviu como Secre­
tárioMExecutivo. 

9. A Conferência elegeu unanimente o 
Embaixador W. tang (Áustria) para seu Presi· 
dente. 

1 O. A Conferência também elegeu os se-
guintes dirigentes: 

Vice-Presidentes: 
Embaixador E". Hawas (Egítã) 
Dr. V. Zakharov (URSS) 
Relator: Sr. C.R Roque (Filipinas) 
11. A Conferência adotou a seguinte 

agenda: 
1. Abertura de Conferência 
2. Questões Organizacionais: 
(a) adoção das normas de procedimento; 
(b J eleiÇão do Presidente; 
(c) elição do Vice-Presidente e do Relator; 
(d) adoção da Agenda; 
(e) designação dos membros do Comitê 

de Credenciais; 
- - (fr --designação dos membros do Cori1ité­
de Redação; 

(g) organiiãÇão do trat?alho da Conferên· 
cia. 

3. Consideração do projeto de Protocolo 
à Convenção de Viena para a Prote_ção da Ca­
mada de Oz.ônio. 

4. Relatório do Comitê de Credenciais. 
5. Adoção do Protocolo à Convenção de 

Viena para a Proteção da Camada de Ozônio. 
õ. Adqç:_ão di Ata Final da Conferência. 
7. Assinatura dos Instrumentos Finais. 
a. Encerramento da Conferência. 
1~ _.A. Çopfer,ênCia adofou1 como suas no r· 

mas de procedimento, o_ documento UNEP/ 
_ 1 GJ9/2, proposto pelo Secretáriado. 
1 f:3": Em conformidade com as normas de 

procedimento, a Conferêácia estabelec:elJ os 
seguiil.tes_Comitês: _ 

Comitê Plenário: 
Presidente: - O Presidente da Conferência 
Coihitê Geral: 
PresideQte: - O Presidente da Conferênr;:ia 
Membros: - O Vice~Presidente da Confe-

rência, o Relator e o Presidente do Comitê 
de Reda_ção . 

Comité de Redação. 
Presidente:- Sr. Jon J. Allen (Canadá) 
Membros: 
Argentina 

·Austrália 
Estados Onid.Os 
França 
Japão 
Reino Unido 
COinlf.ê de C("edencfaíS: 
Presidente: .....:.__ Embaixador José M,_ a'ustani 

(Brasil) 
Membros: 
Finlândia 
Indonésia 

_ .Mexlco -
Noruega 
Quênia 
RepúbliCa Fedeféif da Alemanha 

14. Os principais documentos que servi· 
ram de base para as deliberações da Confe­
rência foram: 

Sétimo Projeto, Revisto, do Protocolo· sobre 
(Ciorofluorcarbonos) (e Outras Substâncias 
que Destroem o Ozônio), UNEP/10.93/3 e Rev. 
]· 

'-Relatórios do Grupo de Trabalho ad Hoc 
de Peritos Técnicos e JurídiCos para a Elabo· 
ração de um Protocolo sobre Clorofluorcar~ 
bonos à Convenção de Viena para a Prot_eç:ão 
da Camada de Ozônio (Grupo de- Viená), 
UNEP!WP.l51/L4, UNEP/WG.167/2 e_UNEP/ 
WG.172/2. 

15. Além desses, a Conferência teve à sua 
disposição-um "de{erinlnado número de outros 
documentos, que lhe foram cedidos pelo Se­
cretáriado do PNUMA 

16. A Conferência aprovou a recomenda­
ção de s~u Comitê âe Credenciais;-no sentido 
de que deveriam ser aceitas as credenciais 
dos representantes dos Estados participantes,· 
tal como arrolados no parágrafo 3. 

17. _ Cor11_bãse nas deliberações do Comitê 
Plenáflo a- Conferência adotou, em 16 de se­
tembro de 1987, o Protocolo de Montreal ser 
bre Substàndãs que Dest~:o~m a Camada de 
Ozôilio. 

O Protocolo, cujo texto é apenso à presente 
Ata Final, estará aberto _à assinatura no Minis· 
térh_dos Negóci_os Extemo_s do Canadá, em 
Ottawa, de 17 de- Seteffibro de 1987 até 16 
de janeiro _de 198B, e na sede das Nações 
Unidas_, em Nova Iorque, de 17 de janeiro de• 
1988 até 15 de setembro de 1988 .. - ·--

18. At.onferênCiã adotou airida as resolu~ 
ções seguintes, cujos textos ficam apensos 
a esta Ata Final; 

1 ,_ Resolução sobre o Protocolo de Mon· 
treal. 

2. Re~OiuÇão sobre o intercâmbio de infor­
mações_ técnicas. _ 

3. Resoluçãõ sobre a comunicação de da· 
das~ -

4. Tributo ao Governo do Canadá. 
19.., Na ocasião foi adotada esta Ata F mal, 

algumas d~legações_ apresentaram declara· 
çóes, que ficam registradas neste documento. 

Em testemUithó. do que. os representantes 
assinaram esta Ata Final. 

Feita em Montreal, ao dezesseis dias do mês 
de setembro de_ mil novecentos e oitenta e 
sete, erTI um original nas línguas árabe, Chinês, 
espanhol, _inglês, francês e !:'JSSO, çada texto 
faz.endo igualmente re. o texto original será 
deposjtaqo junto ao Secretário-Geral das Na-
ções Unidas. _ _ __ _ _ 

1. _RESOLGÇÃO SOBRE O PROTOCOLO 
DE MONTREAL . 

A Conferênda, 
TeiidO adouidoo Protocolo de._Montreal so~ 

bre Substâncias que destroem a Camada .de 
Ozônio. · -

Verificando com satisfaçâoque o Protocolo 
foi aberto à assinatura, em Montreal. em 16 
de setembro de 1987, 

Recordando a Conveção de VieOa para a 
Proteção da Camada de OzôniO, adotada em· 
22 de março de 1985. -
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Tendo em mentea Resolução da Conferên· 
da de Plenipotenciários sobre a Proteção d-a 
Camada de Ozônio, adotada no mesmo dia, 
que urgia, em seu texto parágrafo operativo, 
''To dos os Estados e organizações de integra­
ção econômica regfonal, até a entrada em vi· 
gor de um protocolo, a controlar suas emis~ 
sões de CFC, inclusive em aerossóis, por todos 
os meios ao seu alcance, aí incluídos controles 
sobre produção ou uso, na extensão máxima 
praticável". -

1. EXortatodos os Estados e organizações 
de integração regional, que ainda não o te­
nham feito, a Implementar o sexto parágrafo, 
tendo em mente a situação especial aos países 
em desenvolvimento; 

2. Apela a todos os Estados a se tomarem 
Partes da Convenção de Viena Para a Proteção 
da Camada de Ozônio; 

3. Urge todos os Estados e organiZações 
de integração econ-ômica regional, inclusive 
os -que não participaram desta Conferência, 
a assinarem e tomaremwse Partes do Protocolo 
de Montreal sobre Substâncias que Destroem 
a Ciiri'tada de Ozônio; 

4. SoliciUJ ao Diretor Executivci-00 PfOgraw 
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
que encaminhe o texto desta Resolução ao 
Secretário-:Geral das Nações Unidas, para que 
o mesmo seja dado a conhecer a todos os 
EStãâos e organizações de integração econôw 
mica regional. 

2. RESOLUÇÃO SOBRE O INTERCÂM· 
BIO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

A Confer-ência, --
Tendo adotado o Protocolo de Montreal so­

bre Substâncias que Destroem a Camãàá de 
Ozônio.-

Compreendendo a ímportância de que se­
jam reduzidas o mais rapidamente possível 
as emtssões_dessas substâncias._ 

Reconhecendo a necessidade de que haja, 
em breve, um intercâmbio de informações so­
bre tecnologias _e estratégias para que seja 
alcançado tal intento, 

1. Solk/teJ ao Diretor Executivo do Progra­
ma das Nações Unidas para o Melo Ambiente 
(PNUMA), enquanto não ocorrer a primeira 
reunião das Partes, que adote os procedimen· 
tos apropriados para facilitar o intercâmbio 
de informações sobre tecnologia, como refe­
rido nos Artigos 9 e 1 O do Protocolo; 

2. Apela aos Estados e organizações de 
integração econômica regional interessadas 
no sentido de que patrocinem, na primeira 
oportunidade possivel, e em cooperação com 
o PNUMA, um seminário com o objetivo de: 

(a) intercambiar informações sobre tec­
nologias e estratégias administrativas para a 
redução de emissões das substâncias alista­
das no Anexo A ao Protocolo, bem corno para 
desenvolver alternativas, tendo em conta opa­
rágrafo 2 âo Anexo 11 à Convenção de Viena 
para a Proteção da Camada de Ozônfo; e 

(b) identificar áreas em que são ainda ne· 
cessárias pesquisas adicionais e desenvolvi· 
menta técnico. · 

3. ilrge _todas as eartes Jri_teres5acfas para 
que participem de tal seminário, e para ele 

contribuam, bem como para que façarp_pron­
ta utiliza_ç_ãQ d® informações obtidas, de mo­
do a que sejam reduzidas as emissões daque­
las substâncias e desenvolvidas alternativas. 

3. RESOLUÇÁO SOBRE COMUNICA-
ÇÃO DE DADOS -

A Conferenaa, 
Tendo adotadoo Protocolo de Montreal so­

bre Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio, _ 

Cõrwetrc!da çle que a, ç;omuniçação oportuw 
na de dados acurados e completos sobre a 
produção e o consumo de substâncias contro­
ladas constitui ponto critico para a implemen­
tação efetiva e eficiente deste Protocolo, 

1. Exorta todos os Signatários a tornar, 
prontamente, todas as providências necessá­
rias para a obtenção de dados e a comuni­
cação de informações sobre produção, impor­
tação e exportação de substâncias controla­
elas, de modo completo e oportuno, nos ter­

. mos do Artigo 7 do Protocolo, e tendo em 
_ Ç9nsideração o parágrafo 1 do Artigo 4 da 

Convenção de Viena para a Proteção da Ca­
mada de Ozônio; 

2. Convida_ os Signatários a entrar em con· 
sulta com outros Signatários, e soliCitar orienw 
tação e ·assistêhda do Programa das Nações 
(Jnidas para o Meio 1\mbiente (PNUJ'.'lA.) e de 
outras organizações internacionais pertirien­
tes, sempre que necessário, para fins de plane­
ja_mento e execução de sistemas de comuni-
cação de dados; . ~ _ _ 

- 3. Exol'tã· o Diretor Executivo do PNUMA 
a_ convovcar, dentro de seis meses da data 

_-de adoção desta Resolução, uma: reunião de 
peritos governamentais, com a assistência de _ 
peritos de organizações Internacionais com­
petentes, no senttdo de que sejam feitas reco­
mendações em prol da harmonizações de da­
dos sobre produção, importação e exportação, 
a fim de assegurar coerência e possibilidade 
de comparação dos dados sobre substândas -
controladas. 

4. TR!BliTO AO GOVERNO DO GI\NADÁ 
A Conferência, 
Terido-s~ reunido em Montreal. de 14 a 16 

de setembro de 1987, atendendo a amável 
conVite do Governo do Canadá, 

__ Convencida de que os esforços feitos pelo 
Goverrio do Canadá e pelas autoridades muni­
cipais de Montreal, em obter facilidades, aco­
modações e_ outros recursos, contribuíram de 
modo significativo para ·a fác11 condução de 
seus trabalhos, 

Profi.indam""ente reconhecida pela cortesta e 
hospitalidade- oferecida pelo Governo do Ca­
nadá e pela Odade de Montre_al aos membros 
das delegações, obseJVadores e pessoal do 
Secretariado que assistiu à Conferência, 

Exprime süa gratidão sincera ao Governo do 
Canadá, às autoridades de Montreal e, por in­
termédio deles, ao povo cahadense em geral 
e particularmente à população de Montreal, 
pela acolhida cordial que os mesmos deram 
à Conferência e àquelas pessoas ligadas ao 
trabalho da mesma, bem como por sua contri­
buição para o sucesso da Conferência. 

DECLARAÇÕES 
Feitas no rriomeilto da adoção àa 

Ata Final da · 
Confefênda ele Plenipotenciários 
Relativa ao Protocolo de Montreal 

sobre Subs~ndas que Destroem a 
camada de O_zónio 

1. Falando em nome dos países em de­
senvolvimento, o delegado do Egito declarou 
que o entendimento, pelos países em desen­
volvimento, do Artigo 2 do Protocolo de Mon­
treal sobre Substâncias que Destroem a Ca­
mada de Ozônio é no sentido de que nenhum 
de .seus dispositivos afetará o acordo alcan­
çado no subparágrafo (c) do Artigo 3. e nos 
Artigos 4 e 5_. · 

2. Falando em nome da Comunidade En­
conômica Européia, o delegado da Dinamar­
ca declarou que todos os Estados-Membros 
da Comunidade Econômica Européia e a CEE 
assinarão o Protocolo de Montreal sobre subs­
tânc_ias que destroem a camada de ozônib, 
e que tódos os EstadÇ>s-Membr_()S e a CEE 
ratificarão a CõTI.veriçãO Cfe Viíena pã"fa a-Prote-­
ção da Camada de Ozônio, tão pronto quanto 
possível, de modo a permitir que o Protocolo 
de Montreal entre em vigor em 1 e de janeiro 
de 1989. 

3. O delegado da Uriião Soviética declarou 
que, embora compartilhando plenamente a 
idéia de que _o comércio de CFCs deveria ser 
controlado;_ a Uni?lo Soviética considera ne­
cessário incluir num dos artigos adequados 
um Qispositivo que permita às Partes cumprir 
seus compromissos anteriores. Isso seria coe~ 
ren~e _com a letra e o espírito de todos os 
ãcordos internacionais. Na primeira reunião 
da Partes, deveria_ ser feito um esforço para 
que emendas e correções fossem introduzidas 
em certo nómero de artigos, de modo a tomar 
o Protocolo mais flexível e sensível às necessi­
dades de diferentes países, particularmente 
daqueles que têm baixo nível de consumo de 
substâncias que destroem- 6 ozônio, os dados 
científicos sobre o efeito do uso de substâncias 
alternativas sobre a saúde humana e o meio 
ambiente, bem como suas conseqüências 
ecológicas. Para tal fim, peritos científicos de­
veriam preparar uma revisão das alternativas. 
Ao reiterar o desejo de nosso país de desen­
volver a cooperação Internacional no campo 
da proteção ambiental e da camada de ozônio, 
a delegação da União Sovíética con$idera, de 
modo geral, que o presente Protocolo parece 
estar pronto para_assinatura, e que, após ter 
iderado a base legal dos dispositivos contidQs 
em certos artigos formulados nos últimos dias 
da Conferência, a questão poderá ser solucio­
nada 

SOBR:~~~i..f~gJ;Ed;i~rg~OEMA 
CAMADA DE OZÔNIO 

Ãs Partes deste Protocolo, 
Sendo Partes da Convenção de Viena para 

a Prõte"ção da Camada: de Ozônio, 
Cônscias de suas obrigações, nos termos 

daquela Convenção, de tornar medidas apro-
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priadas para proteger a saúde humana e o 
meio ambiente contra os efeitos adversos que 
resultem, ou possam resultar, de atividades 
humanas que modifiquem, ou possam modi· 
ficar, a camada de ozônio, 

Reconhecendo que emissões em escala 
mundial de certas substâncias podem destruir 
de modo significativo, ou- de outro modo alte· 
rar a camada de ozônio _de maneira a resultar 
provavelmente em efeitos adversos à saúde 
humana e ao mefo ambiente, 

Conscientes dos potenciais dimáticos de 
emissões dessas substâncias, 

Gentes de que medidas tomadas para pro­
teger a camada de ozônio de esgotamento 
devem ser baseadas em conhecimento cienti­
fico apropriã.do, tomando em conta conside­
rações técnicas e econômicas, 

Decididas a proteQ"er a- Çamda de ozônio 
mediante a adoção de medidads cautelatórias 
para controlar de modo equitativo as emissões 
glqbals de substã_ncias que a destroem , com 
o objetivo final de eliminação destas, a partir 
de desenvolvimentos no conhecimento cientí­
fico, e tendo em conta considerações técnicas 
e científicas, 

Reconhecendo a necessidade de provisão 
especial para atender à necessidade dessas 
substâncias por parte dos países em desenvol­
vimento, 

Tendo em conta aS medidas preventivas, 
para controlar emissões de certos dorofluor­
carbonos, que já foram tomadas nos níveis 
nacional e regional, 

Considerando a importância de promover 
a cooperação internacional em pesquisa e de­
senvolvimento da ciência e da tecnologia rela­
cionadas ao controle e à redução de emissões 
de substâncias que destroem a camada de 
ozônio, tendo ~m mente, de modo particular, 
as necessi4ades dos países em desenvolvi­
mento. 

ConVieram DO seguinte: 

ARTIGO I 
Definfç6es 

Para os fins.deste Protocolo: 
1. "Convenção" significa a ConvehçãO de 

Vie,nã para a PrOteção da Camadâ de Ozônio, 
adotada em 22 de março de 1985~ 

2. "Parte.~" significa, a rião ser·quando o 
texto indique, diferentemente, as Partes do 
presente Protocolo. · 

3. "Secretariado" _siQriifica o Secretariado 
da Conveçâo. · · · 

4. ·"Substância controlada·~ significa uma 
. substância q1,1e cbnste do Anexo A deste ~roto­
colo, quer se apresente pura, quer em mistura 
Exclui~se, contudo, 'qualquer deSS?IS substân­
cias ou misturaS. que estejam em um produto 
manufaturado que não seja sua embalagem 
original usada para o tranSport~ ou armaze-

. hagem da substância listada. . 
5. "Proc!-uçãp" signifiça a quantidade de 

substâncias controladas produzidas menos a 
quantidade destruída por tecnologias a serern 
aprovadàs pelas Partes. 

6. _"Consumo" sigÔifica produção i:nais 
importações menos exportações de substân­
cias controladas. 

7~ "Níveis calculados" de produção, im­
portações, exportações e consumo significa 
níveis estabelecidos de acordo com os termos 
do Artigo 3. 

8. "Racionalização industrial" sfgniflca a 
transferência da totalidade ou parcela do nível 
calculado de produção de uma Parte para ou­
tra, com o intuito de alcançar eficiência econô­
mica o_u reagir a deficiência previstas no fome­
cimento, em conseqüência do fechamento de 
fábricas. 

ARTIG02 
Medidas. de controle 

1. Cada Parte assegurará que- no perío­
_do de doze meses a iniciar-se no primeirO 
dia do sétimo mês seguinte -à data de entrada 
em vigor deste Protocolo, e em cada período 
subseqüente de doze ·meses - seu nível cal~ 
culado de consumo das s~bstâncias contro­
ladas do Grupo I do Anexo A não excederá 
seu nível calculado Qe consume__em 1986. Ao 
final do mesmo perfod.o, cilda parte _que Pro­
duza uma ou mais4le uma dessas substâncias 
assegurará que seu nível calculado de produ­
ção das sUbstâncias não exceda seu nfvel cal­
culado de produção em 1986, exceto no caso 
de que tal !lÍV~I tentif:!. aumentado em não mais 
de dez por cento com base no nível de 1986. 
Tal acréscimo somente será permitido de mo­
do a satisfazer as necessidades inemas bás!cas 
das Partes que estejam operando nos termos 
do Ait.igõ-5: e para -fins de racionalização indus­
trial entre _as Partes. 

2. Cada Parte àssegurará que- nõ perío­
do de doze meses a iniciar-se no prirrielro 
dia do trigésimo-sétimo rriês seguinte à data 
de entrada em vigor deste Protocolo, e em 
cada períoJo subseqüente de doze meses -
§.eu nível.ca1culad~ de consumo das substân­
cias controladas do Grupo H do Anexo A não 
extederá seu nível calculado de consumo ·em 
1986. Cada Parté que Produza uma ou mais 
de uma ·dessas substâncias assegurará que 
seu tÍível calculado de produção das substân­
cias não exceda seu nível calculado de produ­
ção· em 1986, exceto riO caSO de que tal nível 
tenha aumentado em não mais de dez por 
ce"nlO_cófn base_ no nfvel de 1986. Tal acrés­
cimo será permitidO somente de modo a satis­
fazer as ne_cessldades-básicas lhtemas das Par­
tes que estejam operando nos termos do_ Arti­
SJO ·5; e para fins de racionalização industrial 
entre Partes. Q_s mecanismos para implemen­
tar estas medidas serão decididos pelas Partes, 
em s_ua primeira reunião seguinte a primeira 
re\isão científiCa. 

J Cada Parte assegurará que para o perío­
do compreendido entre 1 ~ de julho de 1993 
e 30 de junho de 1994, e _em cada período 
subseqüente de dore meses - seu nível cal­
culado de consumo das substâncias contro­
ladas constantes do Grupo I do Anexo A n!o 
excederá, anualmente, a oitenta por cento de 
set.1 nível calculado do consumo em 1986. 
Caaa Parte que prodUza uma ou mais de uma 

· dessas substim-das deverá. pa-ta- os mesrrios 
períodos, assegurar que seu nível calculado 
de produção- das substâncias não exce_c;la, 
anualmente, oitenta por cento de seu níveJ 
calculado de produção em 1986. COntudo, 
de modo a satisf.;tzer .;ts_necessidad€s internas 
básicas das Partes que estejam operando nos 
termos do Artigo 5, e para fins de raciona­
lização industrial entre Partes, seu nível calcu­
lado_ de prod~ão pode exceder ~I timite em, 
po m_fuà'mq,-dez por cento de_ seu nível cal cu· 
lado de Produção em 1986, 

4. Cada .Parte assegurará qUe, para o pe­
ríodo compreendido efltre lo de julho de 1998 
a 30 de junho de 1999, e em cada período 
subse(jüente de dOze meses; seu nível calcu­
lado de consumo das substâncias controladas 
éáriSta:ilteS do ·ourpo I do Anexo A não exceda, 
anualmente, a cinqüenta por cento de seu ni­
vel cãlculado do consumo de 1986. Cada Par­
te que produza uma ou mais de uma dessas 
substâncias deverá, para os mesmos períodos, 
assegurar que seu nível calculado de produ­
ção das_ substâncias náo exceda, anualmente, 
a cinqlienta por cento de seu nível calculado 
de prOdução em 1 986; contudo, no intuito 
de satisfazer as necessidades iritemas básicas 
das partes que estejam operando noS termos 

-do Artigo 5, e para fins de racionalização indus­
trial entre Part~. seu nív~_l calculado de produ­
ção poderá exceder tal limite em até quinze 
por cento de seu nfvel calculado da_ produção 
em 1986. Este parágrafo aplicar-se~á, a menos 
quê -ãs Partes reunidas decidam em contrário, 
por maioria de dois terços das Pa_rtes presen­
tes .e votaotes, que representem, pelo menos, 
dois terços do nível total calculado de consu~ 
mo dessas _substâncias pelas Partes. A matériã 
será considerada e _a decisão sobre o assunto 
toffiada à Tuz daS avaliações referidas no Artigo 6. . .. . .. 

5. Qualquer Parte cujO nível cãlculadO de 
produção em 1986 ~~s substâncias contro_­
(adas_ do Grupo r do Anexo A tiver sido menos 
de vinte e_ Cinco mil toneladas poderá, para 
fins de racionalização industrial, transfe~ir para. 
ou receber de qualquer, outra Parte a produ­
çflo acima dos limites estabelecidos nos pará­
grafos l, 2_ ·e 4, desde que o total conjunto 
dos níveis calculados de produção das Partes 
em apreço não exceda os limites de produção 
estab_ele_cidos neste Artiao. Qualquer transfe­
rência de tal produção será notificada ao se­
cretariado, anteriormente à data da transfe­
rência. 

6. QU~Cruer Parte que R!o -esteja opêian­
do nos termos do Artigo 5 e que tenha em 
construção, ou com a construção prevista, até 
16- de setembro dê -1987, inStalações para a 
produção de substâncias controladas, e desde 
que isso esteja- contemplado _em legislação 
miciona! anteriror a 19 de janeiro de_1987, 
poderá acrescentar a produção proveniente 
de tais instalações à sua produção de 1986 
de tais substâncias, para o fim de determi­
nar-se seu níveJ calculado_ de produção para 
1986, senipre que tais instalações tenham si­
do concluídas até 31 de de~mbro de 1990 
e desde que tal produção não eleve _o nível 
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calculado de consumo anual das substâncias 
controladas da referida Parte acima de meio 
quilograma per capita. 

7. Qualquer transferência de pl-Õdução 
que ocorra nos termos do parágrafo _5?, ou 
qualquer adição à -produção feita nos termos 
do parágrafo 69, será notificada ao secreta­
riado, no mais tardar, até o momento da trans­
ferência ou adição. 

8. (a) Quaisquer Partes que sejam Esta­
dos-Membros _de uma organização ,regional 
de integração econômica, como- definida no 
Arbgo 1 (6) da Convenção, poderão _acordar 
em preencher conjuntamente suas obriga­
ções no que diz respeito_ao consumo, estipu-­
ladas neste Artigo, desde que Q total global 
de seu nível calculado de consumo não exce­
da os níveis exigidos por este Artigo. 

(b) As Partes que assim tenham _acordado 
informarão ao secretariado dos termOS do 
acordo, antes da data de redução no consumo 
de que trata o acordo em apreço._ _ __ 

(c) Tal acordo somente se tornará operativo 
se todos os Estados-Membros da organização 
de integração econômica regional e a organi­
zação em apreço forem partes no Protocolo 
e tiverem notificado ao secretariado- de sua 
maneira de impl_ementação. _ __ 

9. (a) COin base na avaliação realizadã nos 
termos do Artigo s~. as Partes podem decidir 
se: 

(i) devem ser ajustados os potenciais de 
destruição de ozônio, tais como especificados 
no Anexo A e, em caso_afirmat'vo, que afusta­
mentos devem ser realizados; _e se 

(ii) Devem se_ feitos ajustamentos e redu­
ções adicionais em relaçãO aos níveis e 1986 
de consumo ·ou p·rodução das substâncias 
controladas, e, em caso afirmativo, qual a am­
plitude, quantidade e aocasião em que deve­
riam ocorrer tais ajustamentos e reduçõ_es. 

(b) As propostas para tais ajustamentos de­
verão ser comunicadas às Partes, pelo secreta­
riado, com ·uma antecedência mínima não in­
ferior a seis meses antes da reunião das partes 
em que serão apresentadas para adoção: 

(c) Ao tomar tais dedsões, as Partes enVlda­
rão todos os esforços no ··sentido de alcançar 
acordo por via de consenso. Se tiverem Sfdo 
esgotados todos os esforç_os para alcariçaf o 
consenso, sem que se tenha obtido um acor­
do, tais decisões deverão, como última instân­
cia, ser adotadas pela maioria de dois terços 
dos votos das Partes presentes e votando, que 
representem no mínimo cinqüenta por cento 
do consumo total das substâncias controladas 
pelas Partes; 

(d) As decisões, que serão obrigatórias para 
todas as Partes, s_erão comunicadas imediata­
mente às Partes pelo Depositário. A menos 
que se disponha diversamente nas decisões, 
estas entrarão em vigor ao fim do prazo de 
seis meses a partir da data de circulação da 
referida comunicação pelo depositário. 

1 O. (a) Com base nas avaliações feitas nos 
termos do Artigo 69 deste Protocolo, e de a cor- -
do com o procedimento estabelecido no arti­
go 9? da ConvençãO, as Partes poderão decidir: 

(i) se quaisquer substâncias- e, em afirma­
tivo, quais - deveriam ser acrescidas ou r_eti· 

_ radas _de qualquer ~~xo ~ __ e_?te Protoc<;>lo; e 
(ii) o mecanismo, a amplitude e a data de 

aplicação das medidas de _controle que deve­
J'âo ser aplicadas ~quelas substâncias. 

(b) Tais decisões tomar-se-ão efetiva, des_de 
que aceitas pelo voto da maioria de dois terços 
da Partes presentes e votante. 

11. Não obstante as disposições contidas 
neste artigo, as Partes poderão adotar medidas 
mais rigorosas do que as impostas por este 
Artigo.-

-- _, 

ARTIG03 
OÍLC(JLQ DOS !YÍVE/5 DE COJYTRQLE 

Para os fitis dos Artigos 29 e 5"', e para cada 
grupo de substâncias no Anexo A, cad~ Parte 

-determinará seus nfveis calcUlados de: 
{a) Produção, mediante: 
(i) a multiplicação de sua produção anual 

de cada substãnda controlada, pelo potencial 
de destruição de ozônio, tal como especificado 
no Anexo A; e -

o (ü) a adição, para cada Gnipo, das cifras 
resultantes. 

(b) As importações e exportações, respecti­
vamente, pela obediência, mutatis mutandJ's, 
.do procedimento estabelecic;!ç no subparâgra­
fo (a); e 

_c) o consumo, mediante_ a adição de seus 
iiíYeh3 c31CUlãdos de produção e de importa­
ções, seguida de subtração de seu nível calcu­
lado çle_exportações, como-estabelecido nos 
termos dos subparágrafos _(a) e (b}. A partir 
de_l"' de janeiro de 1993, no entanto, exporta­
çf:l_e$ de substâncias controladas para não-Par­
tes deixarão de ser subtraídas no cômputo 
do nível_ de c~nsurno da Parte exportadora. 

- ARTIG04. 
-controle do Comércio Com Não-Partes 

1. Dentro de um ano a contar da data de 
entrada em vigor deste Protocolo, as Partes 
deverão proibir a importação de substâncias 
-controladas de qualquer Estado que não seja 
parte deste Protocolo, 

2. A partir de 1 ~de janeiro de 1993, nenhu· 
má Pa:rte ~que esteja operando nos termos do 
parágrafo 1 do Artigos~ poderá exportar subs­
tâncias controladas para Estados que não se­
jam parte deste Protocolo. 

3. No período de três anos a partir da data 
da entrada em vigor deste Proto_colo, as Partes 
deveriam, seguindo os procedimentos estabe­
lecidos no Artigo 1 O da Convenção, elaboiar 
num anexo Uma lista de produtos_ que conte­
nham substâncias_controladas. As Partes_ que 
não tiverem objetivo ao anexo, de acordo com 
aqueles procedimentos, terão de proibir, den· 
t;ro de um ano da entrada em vigor__do anexo, 
a_ imP9rtaçâo da_queles produtos_ provenientes 
de estados que não sejam parte deste Proto­
colo. 

4. No período de cinco anos a partir da 
-entr~da ~m vigor deste Protocolo, as Partes 
decidirão quanto à viabilidade _de· proibirem 
ou restringirem a importação de produtos ma­
nufãturados com substâncias controladas, 
embora sem as conter de_estados_que não 

__ sejam_ Parte q~ste Protocolo. Se 1or decidido 
que isso é viável, as Partes, seguindo os proce· 
dimentos previstos no Artigo 1 O da Conven­
·r;áo, elaborarão num anexo uma lista de tais 
produtos. As Partes que não tiverem objetado 
a esta lista, de acordo com aqueles procedi· 
mentos, o de proibir ou restringir, dentro de 
um ano d~ entr,.da em vigor do_ane_xo, a im~ 
portação daqueles produtos de_qualquer Esta· 
do que não seja Parte deste Protocolo. 
· >5. , As Partes desencorajarão a exportação, 
para qualquer Estado qu"e ·não seja Parte deste 
Protocolo, de tecnologia para produzir ou ubli· 

·mr· silbstâridas-cOnt!oladas. . 
6. As ParteS.abSter-Se-ão_de.fornecer no­

vos subsídios, ajuda,_ créditos, garantias ou 
-- programas_de seguro para a exportação, desti­

nada a Esta deis que_ não-- Sej<in1 Pêute deste 
Protocolo, de prodUtoS, · equipámentos, insta~ 
!ações industriais OU tecrlologiã rel8.tivos à pro~ 
dução de substâncias controladas. 

7. Os ParágrafoS 59 e 6~ não Serão aplicá· 
\reis a produtos-, equipamentos, instalações in­
dustriais ou te61ologia que_ melhorem .a cOn­
tenção, recuperação,- reciclagem ou destrui­
ção de substânclas-controladas_,_que promo­
vam o desenvolvimento de substâncias alter­
nativas, ou que de outra maneira contribuam 
para a redução das emissões de substâncias 
controladas. 

.8. Não obstante os ,dispositivos- contidos 
neste Artigo, as importações refefidas nos Pa­
rágrafos 1 o, 3o e 4~ podem ser permitidas, mes­
mo- que Otiginárias de Estado que não seJa 
Parte neSte Protocolo, caso o referido Estado 
seja considerado, por uma reunião das Partes, 
como havendo satisfeito plenamente as condi­
ções do Artigo 2? e deste Artigo, e tenha ainda 
·apres_entado dados para tal fim, como especl­

- ficado no Artigo~. 

· ... ARTIG0 5° 
Situaçã_o ESpecial "dos Paises 
~ DesenvoMmento 

1. QUalquer Parte __ que seja um país em 
__ desenvolvimento e cujo nível calculado anual 

de consumo das substâncias controladas ~eja 
inferior a 0,3 -quilogramas per capfta, na data 
da entrada em vigor do Protocolo para a Parte 
em quéstào, ou a qualquer tempo dentro de 
dez anos da entrada em vigor do referido Pro­
tocolo, poderá, a nm de satisfazer suas neces­
$idªdes in temas básica;s, adiar_ o cumprimento 
das medidas de controle estabelecidas nos 
Parág_rafos 1° a 4: do Artigo 2°, Por dez anos 
ã.jx?s os prazos especificados naqUeles Pará­
grafos. No entanto, tal Parte não poderá exce­
der um nível calculado de copsumo de 0,3 
quilogramas per capita. A Parte nessas condi­
ções terá a possibilidade_ de utilizar, como base 
para o cumprimento das medidas de controle, 
a menor cifra entre as_ duas seguintes: (a) mé­
dia de seu nível calculado de consumo para 
o período de 1995 a 1997, inclusive; ou (b) 
nível calculado de cons_umo de 0,3 quilogra~ 
mas per capíta. __ _ __ 

2. ---Ás -Partes cOmprometem-se-a facilitar 
o acesso de Partes que sejam países em de­
senvolvimento a substê:ncias e tecnologias al-
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temativas que não prejudiquem o meio am· 
biente, bem como a assistiN!as no uso rápido 
e eficiente de ta!s ahemativas. 

~. As Partes comprometemNse a facilitar, 
baateral ou multilateralmente, o fornecimento 
de subsídios, ajuda, créditos, garantias e pro­
gramas do seguro a Partes que sejam países 
em desenvolvimento, tendo em vista a utiliza­
ção de tecnologia alternativa e produtos subs­
titutos. 

ARTIG06 
Ava!Jaç..go e Revisão de Medidas de Controle 

A começar em 1990, e pelo menos de 4 
em 4 anos a partir de então, as Partes, com 
baSe em informações científicas, ambientais, 
técnicas e econômicas disponíveis, deverão 
reavaliar as medidas de controle previstas no 
Artigo 29. Pelo menos um ano antes de cada 
reavaliação, as Partes deverão convocar pai­
néis apropriados de peritos qualificados na 
áreas mencionadas e decidirão quanto à com~ 
posição e tennos de referência de tais painéis. 
Dentro de um ano de sua convocação, os 
painéis, por intermédio do secretariado, infor~ 
marão suas conclusões às Partes. 

ARTIGO 7 

ComuniCação de Dados 

1. Cada Parte- fom&erá ao secretariado, 
dentro do período de três meses a partir da 
data em que se tomou Parte, dados estatfs­
ticos, referentes ao ano de 1986, sobre sua 
produção, importação .e exportação de cada 
uma das substâncias controladas ou, na falta 
desses, as melhores estimativas possíveis de 
tais dados. 

l.. Cada Parte fornecerá ao secretariado 
dados estatísticos sobre sua produção (in· 
cluindo dados separados para as quantidades 
destruídas por tecnologiás a serem aprovadas 
pelas Partes), importação e exp_ortação anuais, 
destinadas a Partes e a não~Partes. respectiva­
mente, de tais substâncias relativamente ao 
aOo no qua1 se tiver tomado Parte, bem como 
para cada ano subseqüente. Tais dados deve­
rão ser fornecidos, no mais tardar, até nove 
meses depois do fim do ano a que se refe- _ 
rirem. 

ARTIGO 8 
Não-Cumpdmento 

As Partes, durante sua primeira reunião, de­
vem considerar e aprovar procedimentos e 
mecanismos institucionais para determinar 
casos de não-cumprimento das determina­
ções deste Protocolo e para lidar com Partes 
em f~ta. 

ARTIG09 
Pesquisa, DesenvoMmento, Conscientízaç;io 

Púbffcá e 
Intercâmbio de Informações 

1 ~ . As Partes .de acordo com a legislação, 
regulaméntos e práticas nacionais, e tomando 
em consideração, de modo particular, as ne­
cessidades dos países em desenvolvimento, 
devem cooperar na promoção, diretamente 
ou por meio de órgãos, internacionais compe-

tentes, de -peSquisa, desenvolvimento e inter­
câmbio de informações sobre: 

(af tecnologias. adequadas par?J. aprimorar 
a contenção, recuperação, reciclagem ou des­
truição de _substâncias controladas, ou para 
reduzir, por outros modos, suas emissões; 

(b) possíveis alternativas às substâncias 
controladas, a produtos que contenham tais 
substâncias, bem como a produtos manufa­
turados com as mesmas; e 

(c) custos e beneficios de estratégias rele-
vantes de controle.. - - - · 

2. As Partes - individualmente, em con· 
junto ou Por m~io do Órgãos internacionais 
apropriados- devem cooperar na promoção 
de uma conscientização pública a respeito dos 
efeitos sobre o meio ambiente das emissões 
de substâncias controladas _e_ de outras subs­
tâncias que destroem a _camada de_ ozônio. 

3. Dentro de dois anos da data da entrada 
em vigor d~ste Protocolo, e de dois em dois 
anos a j>artiF de então, cada Parte encaminhará 
ao secretariado um sumário das atividades 
que tenha realizado nos teimaS deste Artigo. 

ARTIGO 10 
- Assistêncla Técnic.q 

1. As Partes, no contexto das disposições 
do Artigo 49 da Convenção, e tomando em 
consideração, de modo particular, as necessi~ 
dades dos países em desenvolvimento, devem 
cooperar na promoção de as_s(stêncía técnica, 
com o intuito de facilitar a participação neste 
Protqcolo e sua _implementação. 

2.- Qua1quer Parte ou Signatário deste Pro­
tocolo poderá apresentar ao secretariado, pe­
dido de assistência técnica para fins de imple­
mentação ou participaçãO neste ProtocofO. 

3. As Partes, em sua primeira reunião, de­
vem começar suas deliberações pelo exame 
dos meios de cwnprir as obrigações estabe­
lecidas no Artigo~. e Parágrafos 19 e 29 deste 
Artigo, inclusive no que diz respeitO ao preparo 
de planos de trabalho, os quais devem consa­
grar atenção especial às necessidades e condi­
ções especiais dos países em des_envolviri1en­
to. Estados e _organizações de integração eco­
nômica regional que não sejam Parte no Pro~ 
tocolo devem ser ençorajados a participar de 
atividades especificadas em tais planos de tra· 
balho. 

-ARTIGO 11 
Reuniões das Partes 

1. As Partes deverão reunir-se a interva1os 
regulares. O secretariado convocará a primei­
ra reunião das Partes dentro de um ano da 
data de enVada em vigor (_leste Protç>colo. e 
em conjunção com uma das reuniões da Con­
fe-tênda- daS Partes da COnvenção, se uma 
reunião desta última estiver prevista para 
aquele período. 

2.- As subseqüentes reuniões ordinárias 
das Partes serão realizadas, a menos que as 
Partes decidam diferentemente, em conjun­
ção com reuniõeS da Conferência das Partes 
da Convenção. Reuniões extraordinárias das 
Partes serão realizadas em outras ocasiões, 
quãndo forem julgadas necessárias por uma 

reuhião das Partes, ou por pedido p-or esCrito 
de uma das Partes desde que, dentro de s·eis 
meses da data da comunicação do secreta­
riado às Partes, seja ó pedido apoiado por 
peJo menos um terço das Partes. 

3. AS Partes, em sua primeira reunião, de­
verão: 

(a) adotar, por consenso, as normas de 
procedimento para as suas reuniões; 

(b) adotar, por consenso, as regras fman­
ceiras a Que se refere o Pã.rágrafo 29 do Artigo 
13; 

(c) eStabelecer os painéis e os termos de 
referência mencionados no Artigo 6; 

(d) considerar e aprovar os procedimentos 
e mecanismos institucionais eSpecificados no 
Artigo a~: e . 

(e) dar início à preparação de planos de 
traba1ho, nos termos do Parágrafo 39 do Artigo 
10. 

As ieuniões das ParteS terão as seguintes 
funções: 

(a) acompanhar a implementação deste 
Protocolo; 

(b) decidir sobre quaisquer ajustamentos 
ou reduções mencionados no ParágrafO 9-' do 
Artigo 21'; 

(c) decidir sobre qualquer adiÇão, inserÇão 
ou retirada de quaisquer substâncias dos ane~ 
xos sobre substâncias, bem como sobre medi­
das de controle relacionadas nos "termos do 
Parágrafo fO do Artigo 2;>; 

(d} estabelecer, onde necessário, diretrizes 
ou hoirriaS de procedimento para a comuni­
C<!Ção ~e -~l_lforma:çÇies, hos_ termos do Artigo 
~ e Parágrafo 3?do Artigo 9;>; 

(e) examirlar solicitações de ass-istência 
técnica que tenhãln sido apresentadas de 
acOr_do com os termos do parágrafo 2 do Arti· 
go 10; _ _ _ __ 

(f) examin~r relatórios preparados pelo se­
cre:tariado_ em -~JJmprim~nto ao disposto no 
subparágrafo (c) do Artigo 12; 

(g) avaliar, nos termos do Artigo 6~, as me­
didas de controle previstas no Artigo 29; 

(h) considerar e ãdotar, sempre que houver 
necessidade, propostas de emenda a este Pro­
tocolo, ou a _qualquer anexo, ou de introdução 
de novo anexo; 

(i} considerar e adotar o orçamento para 
a implementação deste Protocolo; e _ 

G) considerar e empreender qualquer ação 
adicional que possa ser requerida para a con­
secução dos propósitos deste ProtoColo. 

5. As Nações Unidas, suas agências espe8 

cializadas e a Agência Internacional de Energia 
Atômica (ALEA), bem como qvalquer Estado 
que não seja Parte neste Protocolo, poderão 
ser representados nas reuniões dils Partes, na 
qualidade de observadores. Qualquer órgão 
ou agência, seja naciona1 ou internacional, go­
vernamental ou nãO-governamental, qualifica­
do nas áreas relacionadas com a proteção 
da camada de ozónio, que tenha informado 
do secretariado de seu desejo de ser repre­
sentado numa reunião das Partes, na quali­
dade de obseJVador, poderá ser aceito como 
tal, a não- ser que a isso objete pelo menos 
um terço das Partes ·presentes. A admissão 



Dezembro de 1989 DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáoll) _ 
·-- -~- . 

Sexta-feira· .15 . 79"91 

e a partiCipaçãQ çle obseNadores será su]eitâ 
às nopnas de: procedimento .adotaçias ,pela:; 
Partes. 

ARTIGO 12 
·Secretariado 

Para os fins deste Protocolo, o secretariado 
deverá: 

(a) organizar e prestar os serviços necesM 
sários à realização _de reuniões ctas Pârtes nos 
termos do Artigo 11; ' ' ' ' · · 

(b) receber e tornar disponlveis, a pedido 
de uma Parte, ôs dados fornecidos 'nOS ternl.os 
do Artigo ?o; ' ' , • ' 
· (c) Prepa'rar'e distrióuir peii6dicéÍmente às 
Partes ielatóribs bâseéidos em informações re­
cebidas nos termos dos Artigos 7o e 99; 

(d) notificar as Partes Sobre qualquer solici­
tação de assistência técnica recebida nos ter­
mos do Artigo 1 O, de modo a facilitar o forneci­
'mento de tal assistêr'lc'ia; 

(e) encorajar não-Partes a asslstírein às 
'rétiniôeS dãS PGirt'es, coinO Observadores, e .a 
agirem de acordo com os dispositivos _deste 
P,rotocolo; - · · 

(O providenciar, de forma apropriadà, as in­
formações e .solicitações referidas nos subp~­
rágrafos (c) e {d) a não-Partes observadores; 
e 

(g) cumprir ·quaisquer outras funções de"~­
terminadas pelas Partes com vistas à conse­
cução dos propósitos deste Protocolo. · 

.ARTIGO 13 
Pisposiçóes FinançeirQs 

1. Os fundos requeridos para a operação 
·deste Protocolo, inclusive aqueles destinados 
ao funcionamento do secretariado relaciona­
do com este Protocolo, serão custeados exclu­
sivamente por contribuições recebidas das 
Partes. 

· 2. As Partes, ém sua primeira reunTão, de­
verão adotar, por consenso, as normas fin.;m­
'ceiras necessárias ao funcionamento deste 
Protocolo. -

ARTIGO 14 
Relacíonamento deste Piotoco/o cOm a Cim­

venção 

Exceto nos casbs em se prevê coritraria­
mente neste Protocolo, os dispositivos da Con­
venç~o relativos a seus protocolos aplicar-se­
ão a este Protocolo. 

ARTIGO 15 
Assinatura 

Este Protocolo estará aberto â assinatura 
por Estados e organização de integração eco­
nômica reg{onal, em Motreal, no dia 16 de 
setembro de 1987; em Ottawa, de 17 de se­
tembro de 1987 a 16 de janeiro de 19_88; e 
na sede das Nações Unidas, em Nova Yorque, 
de 17 de janeiro de 1988 a 15 de setembro 
de 1988. 

ARTIG0.16 
Entrada em vigor 

1. Este protocolo entrará em vigor em 1 ~ 
de_janeiro de 1989, desde que pelo menos 
onze instrumentos de ratificação, aceitação ou 

aprovação do J?r,otocplo, plt de adesão ao 
m.esmo, tenham sjdo depositados·por Estados 
Õl,l orgãnizaç~Cf e i!lt.egração e.cçm6mica regia~ 
ngl, que represeptem pelo menos dois terços 
dQ_Çonsumo global estimad9, em·1986, das 
sUbstâncias controladas, e desde que os dis­
pOsitivos do parágrafo 1 do ArtigO 17 da Con­
venção tenham sido satisfeitoS. Na eventua­
lidade de que tais condições não tenham sido 

. sa!isfeitas naque!a <:Jata, , o ~ioto,colo entrará 
em vigor no nonagésimo çlift _a. cotar da data 

. em qu~ <:!S çon~içõ~s.tiveram.s!d_o satisfeitas. 
2. Para os fins do paráfrafo 1, nenhum 

·doS 're(e[idos inStrunientOs· dépOsitadO por 
u'nla orr;~.:inizaÇãotde lntég'r.:ição eConômica re­
. gional se"rá coritado como àdiciorial àqueles 
·dePositados pof Es.tádoS-Memhi-os da referida 
organização. 

3. Após a entrada em vigor deste Proto­
colo, qualquer Estado ou organização de inte­
graçãO econômica regional pOderá tornar-se 
Parte do mesrrio, no i10nagesirho Clía a contar 
da 'data de de'póSito de seu inStrumento de 
ratificação, ai:éitaçáo~ aproVaçáó ou adesão. 

ARTIGO 17 
Admissão de Partes após a entrada em vigor 

Respeitadas as disposições do Artigo 5, 
quaJquer Estado ou orgarüzaÇão de integração 
econômica regional que se torne Parte neste 
Protocolo após a data de entrada em vigor 
do mesmo assumirá imediatamente a totali­
dade das obrigações previstas no Artigo 2, 
bem como as do ArtigO 4, que se aplis:~uem, 
naquela data, aos Estados e organizações de 

~integração econômica regional que se tiverem 
tornado Partes oa data em que o Protocolo 
entrar em vigor. 

ARTIGO IS 
Reservas 

Não poderão -ser· feitas reservas a eSte Proto-
c::oh · · · · 

ARTIGOJ9 
Denúncia 

Para os fins deste Protocblo, aplicar-s'e:.:ão 
os dispositivos constantes do Artigo 1 9 da 
Convenção que se relacionem com as.retira­
,dfls, excetq ~JTI resp_eito ~s Palt~s ~ que se 
,ref~e o parágrafo 1 do Artigo 5. Çlualguer 
dessas partes poderá denunciar este Protocolo 
"nlediante entregá d~ notifi~ação por ~scrito, 
:ao ~Depositário,~ qU~kiúei- tefn.P9 _ap~s. quatro 
anos de haver assumido as obrig_ações especi­
fiéâdas nos parágra'fo_s "1 a: 4 do _ÁriigO 2. Q'u~I­
Quer denúncia nessas· COndições tefá efeito 
ão expirar-se ao pra·zo dê uin ·ano aPós C! data 

. de seu recebimf:nto Pelo bePoSitàriO. oU 'em 
_q-Ualquer outro prazo _posteiior que Seja espe-
: cific:a~o na notific~çã? ·d~ de':lú.nd~; ' ' 

ARTIG020 
TextoS Autênticos 

O Original deste Protocolo, cLijos textos em 
árabe, çbinês, inglês, francês, russo e espanhol 
fãzem igualmente fé, sei á- dépositaê:los jUnto 
ao Secretário-Gera~ aas: Nãç~e.S Un_i~a_s. . ' 

Em testemunho do que os Abaixo assina-
• 4os, devidamente autOrizados para tal fim, as­
sinaram este Prõtocolo. 

Feito em Montreal, aos âezesseis dias de 
. setembro de mil novecentos e oitenta e sete. 

ANEXO A 

SUBSTÂt~IAS coNrRQLÃDAS 

Grupo · 

Grupo 

CFC1 

CF CL 

' _____ Ç F CL 

' ' ' 
C F CL 
' 

C F CL 

' Grupo 11 

.::'GF Sr C1 

CF Br 

C F Br· 

' ' 

Substância 

(CFC-11) 

{CFC-12) 

-(GFC-113) 

{CFC-114) 

{CFC-11'5) 

(HALON- 1211} 

{HALON-130 1) 

HA~ON-2402} 

Potenc i a 1 de 
DestruiJ;ãO 
de Ozônio* 

1,0 

1,0 

0,8 

1 ,O 

0~·6_ 

3,0 

10,0 

(a ser determinado} 
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r> Estes potenciais de destruição de ozônio são 
estimativas baseadas em conhecimentos hoje exis­
(entes, e serão revisados periodicamente. 

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNJDAS 
PARA O MEIO AMBIENTE 

CONVENÇÃO DE VIENA 
PARA A 

PROTEÇÃO DA CMIADA DE OZÔNIO 

ATA FlRAL DA CONF~NCIA DE 
PLE;NIPOTENCIÁRJOS SOBRE A 

PROTEÇÃO DA CMIADA DE ~OZÔNIO 
1. A Conferéncia de Plenipotenciários so­

bre a Protecão da Cainada de Ozônto foi ccln­
vocada.pelo Diretor Executivo do Programa 
das Nações Un.idas para Meio Ambiente (PtiU­
MA), no_s_ tennos da Decisão n1 12/14, seção 
1, parágrafo 4, adotada pelo conselho de Ad­
ministração do PNUMA em 28 de maio de 
!984. 

2. A Conferência- reuniu-se no Centro In­
ternacional de Viena, na cidade de Viena, com 
o g~meroso apoio do Governo ·da República 
da Austria, de 18 a 22 de m~rço de 1985. 

3. Todos os Estados foram ConVidàdos a 
participar da_ Conferência. Os seguintes Esta­
dos aceitarani O convite e parikiparain da 
Conferência: 

Argélia, Argentina, Austrália, Áustria, Bélgi­
ca, Brasil, República Socialista Soviética da 
Bielorrússia, Canadá, Chile, Dinamarca, Egito, 
Fmlândia, França, República Federal da Ale­
manha, Grécia, Irlanda, Itália, Japão, Luxem­
burgo, México, Marrocos, Países Baixos, Nova 
Zelândia, Nigéria, Noruega, Peru, Filipinas, Se­
nega], Espanha, Suécia, Suiça, Repúbltca So­
cialista Soviética (!craniana, União das Repú­
blicas Socialistas Soviéticas, Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Estados Uni­
dos d_~ _América,. Venezuela. 

4. Acompanharam os trabalhos da Confe­
rência observadores dos seguintes Estados: 

Bulgária, China, Equador, IndonéSia, Tunt­
sia, Uruguai, Iug_çslávia. 

5. Também assistiram à Conferência ob· 
servadores dos seguintes ôrgãos das Nações 
Upidas, agências especializadas, Organiza­
ções intergovemamentais e não-governamen­
tais: 

Organização das Nações Unidas para o De­
senvolvimento Industrial, Organização Mete­
reológica Mundial, Comunidade Econórrtica 
Ei.i!Opéia, Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico, Conselho Eu­
ropeu das Federações de Manufaturas Quími­
ca-s, Câmara Internacional de Comércio, Fede­
ração das Associações Européias de Aerossol. 

6. No decorrer da cerimônia de lnaugl)­
ração, a COnferência ouviu um discurso de 
boas-vindas proferido pelo Doutor Kurt Stey­
rer, Ministro Federal para Saúde e Proteção 
do Meio Ambiente em nome do Governo da 
República da Áustria. A Conferência foi aberta 
formalmente pelo Doutor Mostafa K. T olb.a, 
Diretor Executivo do PNUMA, que atuou como 
Secretário-Geral à<i Conferência e designou 
como Secretário Executivo o Senhor Jerry O' 
Dell. 

7. A Conferência elegeu unanimemente o 
Doutor Winfred Lang (Áustria) como seu Pre­
sidente. 

8._ A Conferência elegeu ainda a seguinte 
-Mesa: 

Vice-Presidente: Senhor Geraldo Eu1álio do 
Nascimento e Silva (Brasil) 

Senhor Mohamed El-Taher Shash (Egito) 
Sénhor Rune Lônngren (Suécia) . 
Senhor _vuri Sedunov (URSS) 
Relator: Senhor Willem Kakebeeke (Países 

. Baixos). 
A Co_~f:_rê~cia adoto,u a a_s~nd.a seguinte: 

1. Abertura da Conferência 
2. Questões o~ganizaclonais: 

(a) adoção das normas de procedimento; 
(b) eleição do Presidente; 
(c) eleição dos Vice-Presidentes e do Re-

lator; 
(d) adqção_ 4a_ agenda; 
(e) designação do C9mitê dé Credenciais; 
(f) designaçaq-do Comitê de Redação; 
(g) organização dos trabalhos da Conferên-

cia. 
3. Consideràção do projetõ de Convenção 

para a Proteção da Camada de Ozônio, .e de 
seus anexos técnicos. 

4. ConSideração do relatório do Grupo d~ 
Trabalho ad hoc de Peritos legais e TécnicoS 
para a Elaboração de uma Convenção-=- Qua­
dro Global para a Proteção da Camada de 
Ot:ô_nio_, relativarúente _a 1,1m_ projeto de Proto­
colo sobre Clorofluorcarbonos. 

5. Consideração do relatório do Comitê 
de Cre_dencia!s. -

6. Adoção da Convenção e outros instru-
mentos, conforme o caso. 

7. Adoção da Ata Final da Confei-ência. 
8. Assinatura:_ dos instrumentos fmais. 
9. Encerramento da Conferência. 
10. A Conferência adotou, como normas 

de procedimento, o documento UNEP/ 
lG,53/2, prOposto pelo Secretariado, com 
emendas (UNEP~G.53/2 Corr. I). 

-11. E.m conformidade com as normas de 
procedimento, a Conferência estabeleceu os 
seguintes Comitês: 

Comítê Plenário 
Presidente: - O Presidente da Conferência 
Comit~ OertJ{ 

~.Presidente: -0 Presidente da Conferência 
Membros: Os Vice-Presidentes da Confe-

rência, o Relator e o Presidente do Comitê 
de Redação, 

Cómité de Redação 
Presidente: - Seflhor Alberto L Davérede 

(Argentina) 
Membros: 
Senhor Waguin Saíd"Hanafi (Egito) 
Senhora Satu Nurmi (Finlândia) 
Senhor Philippe Seigneurin (França) 
Senhor Vadim Bakoumov (URSS) 
Senhor Patrick Széll (Reino Unido) 
Senhor Scott A Hajost (EUA). 
12. Os principaiS documentos que servi­

ram· de base para as deliberações de Confe· 
rênda foram: 

-Quinta Revisão do Projeto de Convenção 
para a Proteção da Camada de Ozônio (UNEP/ 
IG.5J/3) 

-Relatório Final do_ Grupo de trabalho ad 
hoc de Peritos legais e Técnicos para a Elabo­
ração de_ uma Conv-enção - Quadro Global 
para a Proteção da Camada de Qzõnio (QNEP/ 
IG53/4). 

13. Além desses, a Conferência teve a sua 
disposição Uma série de outros documentos 
que lhe foram cedidos pelo SecretariaGio do 
PNUMA .. m_ . 

14, A Conferência aprovou a recomenda­
ção de seu Comitê de Credenciais, no sentido 
de que deveriam ser aceitas as credenciais 
dos representantes dos Estados participantes, 
tal como _arrolados no P,arágrafo 3. 

15. Com base nas deliberações do Comitê 
Plenário a Conferência adotou, em 22 de mar­
ço-de 1985, a Convenção de Viena para a 
Proteção da Camada de Ozônio. A Convenção, 
cujo texto encontra-se em anexo a esta Ata 
Fina1, estará aberta à assinatura, no Ministério 
Federal para Negócios Estrangeiros da Repú­
blica da Ãustria, em Viena, de 22 de março 
a 21 de setembro de 1985 e na Sede das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, de 22 de 
setembro de 1985 a 21 de março de 1986._ 

lô. A Conferência adotou ainda as seguin­
tes resoluções, que ficam anexaS a esta Ata 
Final: ' 

1. Resolução sobre procedimentos institu­
cionais e financeiros; 

2. Resolução sobre um protocolo relativo 
a clorofluorcarbonos; 
, 3. Tributo a.o Governo da RepúbUca da 

Austria. 

17. Na ocasião em que foi adotada esta 
Ata Final, Vários Estcidos .fizeram declarações, 
que ficam. reQistradas no documento UNEP/ 
IG.53/5, anexo à presente. 

Em Testemunho do que os representantes 
assinaram esta Ata Final. 

Fêifã em Viena aos vinte e dois dias do mês 
de màrço de mil nove-centos e oitenta e dnco, 
em um original nas línguas árabe, chinês. es­
panhol, francês, inglês e russo, cada texto fa­
zendo igualmente fé. O texto original será de­
PO$itado junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

1) lmpllcações financeiras da implementação da 
Convenção para a Proteção da Camada de Ozônio: 
estimativas revistas, e comentários pela OMM, Org~· 
nização Metereológica Mundial (documentos (JNEP/ 
MG.94/13, UNEP/WG.94/13/Addl e .UNEP/WG.94/ 
13/Add2JRe.J! 1): 

1. ResÓJução sobre_ Procedimentos Inter­
nacionais e Financeiros 

A Conferência 
Tendo adotado_a Convenção de Viena para 

a Proteção da Camada de Ozônio, 
Recordandoque, nos termos da Convenção, · 

o Programa d~s Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) é responsável pela execu­
ção da função de Secretariado até que se com­
plete a primeira reunião ordinária da Confe­
rência das Partes, a reaJizar-se nos termos do 
artigo 6 da Convenção, 



Dezembro de 1989 ~ DIÁRIO DO ~éONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 15 7993 

Reconhecendo_ que cabe às Paites dã- Con­
vençã-o financiar o_s custos dO secretariado 
da Convenção e outros Qastos administrativOS: 

1. Regisgra as estimativas de_custo para os 
dois póriieiros- anos do Secretariado da Con­
venção, como apresentadas pelos secretaria­
dos do PNUMA e da Organização Metereo­
lógica Mundial (OMM): 

2. Registra dihda a boa vontad~ do Diretor 
Executivo do PRCUv\A em contribuir para o 
custe f o do se<::retadado interino nos _seus dois 
ou três anos iniciais -de_ op_eraÇãO, de _acordo 
com a disponibilidade de recursos__do Fundo 
para o Meio Ambiente; 

3. Solidta QUe o Diretor Executivo do PNU­
MA, em consulta com os signatários da Con­
venção e em estreita cooperação com a Orga­
nização Metereológica Mundial (OMM) e ou­
tros_órgãos interessados das Nações Unidas, 
que tome as providências necessárias ao fun~ 
donamento do secretariado interino, de mo_do 
a que sejam alcançados os objetivos .da Con­
venção; 

4. Registra ainda, com reconhecimento, 
as declél[açôes do Diretor Executivo do PNU­
MA e do Conselho Executivo do PNUMA e 
do Conselho Executivo da OMJv\, ofere_cen­
do-se para servir Como secretariado perma­
nente para a Convenção. 

2. Resolução sobre um protocolo relativo 
a Oorofluorcarbonos 

A Confeiêhdã, -

ObseiVi!JIJdo com agrado que a Convenção 
para a Proteção da Camada de Ozônio foi 
aberta para assinatura, em Viena, em 22 de 
março de 1985, -

Tendo etn conta éf decisão 8fl6, adotada 
em 29 _de abril de 1980 pelo Conselho de 
Administração do Programa das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente (PNUMA), 

Considerando que a Convenção constitui 
etapa importante para a proteção da camada 
de ozônio contra modificações devidas a ativi­
dades humanas, 

Observaodo que o artigo -2 da Convenção 
estabelece a obrigação do que sejam tomadas 
medida,s apropriadas para proteger a saúde 
humana e _o melo ambiente, c_ontra os efeitos 
adversos,_ que resultam, ou possam resultar, 
de atividades humanas que modifiquem, ou 
po'ssam mo_difLcar, a Ca_J'!l,'!_ci_.a ;~~ ez6~i~, _ 

Recoiifiecendó ã, POssibilidade de que emis­
sões e uso, em escala mundial, de _clorofluor~ 
carbonos (CF_C) totalmente-halOgenados e Ou­
tras substâncias à baSe de doro possam -des­
truir substancialmente ou alterar de outro mo­
do a camada de oz6nio, gerando efeitos poten­
dalmente adversos sobre a saúde humana, 
colheitas, faun_a marinha, materiais e clima, 
e 

Reconhecendo, ao In esmo_ tempo, a neces­
sidade de melhor avaliar as possíveis inodifi· 
cações e seus efeitos potencialmente adver-
sos. -

Cohsclt!ntfi de que medidas cautelatórias 
para o controle de_ emissões e uso dos CFC 
já têm tomadas nos ámbitps riaciohal_"e regio­
nal, mas reconhece~do que tais medidas tàJ-

vez não sej"!:rn suficientes para proteger a ca-
mada de ozônio, __ . _ __- -

Decidida Portanto, a proSseguir- em nego­
ciações que conduzam à elaboração de um 
protocolo para controlar de modo eqüitativo 
a produçáo, as emissões e o uso dos CFC 
em escala mundial, 

Consciente de que deve ser atribuída consi­
defação espEicial à situação particular dos paí­
ses em desenvolvimento, 

Consciente ainda da relação existente entre 
o nível _de industrialização de um Estado e 
suas responsabilidade,s no esforço de prote­
ção da camada de ozônio_, 

=--= =Observando o consideráv.el progresso já al­
cançado pelo Grupo de Tr-abalho ad hocde 
Peritos Legais e Técnicos p_ara __ a Elaboração 
de uma Convenção Quadro Global para a Pro­
teção da Camada de Ozônio, no sentido de 
se elaborar um protocolo relativo aos CFC, 
mas obseiVando ainda que o referido Grupo 
de Trabalho aind& não teve cçndições de com­
pletar seu trabalho sobre o protocolo: 

1. Enquanto não entrar em vigor a Con­
ve-nção, solicitaao Diretor Ex~cutjvo do PI"{U­
MA,_ com base na tarefa ex~cutad~:J pelo men­
cionado Grupo de Trabalho ad hoc, que con­
voque um grupo de trabalho para prosseguir 
no preparo de um protocolo que discipline 

: estratégias de curto e longo prazo, para con­
trolar eqüitativamente a pi"odução, as emis­
sões e o uso de CFC, em âmbito global, to­

-mando em consideração a situação particular 
dos paises em desenvolvimento, bem como 
os resultados atualizados de pesquisas dentí­
fiCas e econômicas; 

2. ilrge todas as partes interessadas, no in­
tuito.de fadlitar o trabalho sobre o protocolo, 
a cooperar em estudos que conduzam a uma 
compre~nsão mais generalizada de situações 
em que ocorram produção, emissão e uso 
de CFC e Ou-tias substâncias q~e _afetem a 
camada de ozônio, em escala global, bem co­
mo dos custos _e _efeitos de medidas de con­
trole; e, para tal fim, solicita que patrocinem, 
sob os auspfcios do PNUMA,· um grupo de 
trabalho sobre a matéria; 

3.- Solicíta_q _O_ru_po de Trabalho _que, no 
_decorrer da elaPora_ção de l;lm protocolo, te­
nha em conta, entre outros elementos, o rela­
tório do Comitê_ Coordenador Sobre a Cama­
da de Ozônio, em sua oitava sessão, bem co­
-mo-a .3valiação,Jeita_em _1985 pela Organi­
zação Metereológica Mundial, do nível de co­
nhecimento de então sobre os processos fisi­
cos e químicos que controlam o ozônio at­
mosférico; 

4. Autoriza o Diretor Executivo em ccmsul­
ta com os signatários, e enquanto não entrar 
em ~gor_ a Cottv:en~b,_ a convocar uma Con­
ferência Diplomática, s_e possível em 1 987, 
com o objetivo de adotar tal protocolo; 
.. _ 5_. _ _ <1Pe}a_ aos segnatários da Convenção, e 
a outras partes interessadas que tenham parti· 
cipado da tarefa de preparo de um protocolo, 
para que contribuam com recursos finanCei­
ro:? para manter as atividades contempladas 

_nos pará_grafo~ _acima; 
6. arge todos os Estados e organizaÇÕes 

de integração econômica regional, até a entra-

da em vlgor de um protocolo, a controlar na 
medida çfo possível, suas emissões de :C"FC, 
in~l~sive sob a forma de aeroSsóis, por todos 
os meios ao seu alcance, inclusive por meio 
de controles sobre a produção e uso.-

3. Tributo ao Governo da República da 
Áustria 

A Conferência, 
T endo~se reuni doem Viena, de 18 a 22 de 

março de 1985, atendendo ao ge-neroso con­
vite do Governo daRepública da· Áustria, 

Convencida de ql:le os esf~rs;os realizados 
pelo Governo da República da Austria e pelas 
autoridades municipais de Viena, para propor­
cionar instalações, acomodações e outros re­
cursos, cotribUfrain de modo significativo parã 
a fácil cond_u_ção_ dos seus trabalhos, 

Profundarriente recoflliticida pela cortesia e 
hospitalidade oferecidas. pelo Governo da Re­
pública da Austria e pela cidade de Viena aos 
membros das delegações, obseJVadores e 
_ft.,mcionários do Secretari_a_do que assistiram 
à C_onferência, · 

EXprfme Sua gratidão sin~ra ao GoVerno da 
República da A1,1?.Pia, _?s autoridades de Viena 
e, por intermédio deles,. ao ppvo austríaco, 
particula1111ente à popu!_ação de Viena, pela 
acolhida cordial que deram à Cqnferência e 
àquelas pessoas associadas com seu_trabalho, 
bem como por s-ua contribuição ao suc-esso 
da Confetênciâ. -

CONVENÇÃO DE VIENA 
PARA A 

PROTEÇÃO DA CAMDA DE OZÓNIO 
Preâmbulo _ 

As Pilites clã-presente Convenção, 
_ Cientes do impacto Po-tendalmente prejudi­
cial à.saúde humana e ao meio ambiente de­
corrente de modificações na camada de ozô­
nio, 

Recordando os dispositivos pertinentes_ da 
Declaração da Confer~ncia _d~s Naçõe_$ _Uni­
das sobre o Meio Ambiente Humano, e ern 
particular o ptinópio 21, o qual dispõe que 
"Os -Estados, de acordo com a Carta das N_a-_ 
ções Unidas e os princípios do Oireito interna­
cional, têm o direito soberano de explorar seus 
próprios reçursos nos termos de suas própriâs 
polfticas ambientais e a responsabilidade de 
assegurar que atividades dentro da área de 
sua Jurisdição ou controle não causem dano 
ao meio ambiente çle qutros Estados ou de 
áreas_ além dos linlites da jurisdição nacional", 

toinaiido em conslêieriiçãO as circunstân­
cias e necessidades pe12-uliares dos países em 
d'ª~envolvimento, 

Cdnhecedores do trabalho e dos estudos ora 
-sendo leVados a efeito Pór órganizaçOes tantO 
internacional quanto nacionais,. e particurla­
rnente do_ Plano de Ação Muncjial sobre a Ca­
mada de OzôniO dO Programa das Nações 

_ Unidas para o meio Ambiente, 
_ [gua/1J1ente cón~edoreS-das m~idas cau­
telatórias para a proteção da camada de ozô­
nio que jâ: têm sido tomadas nos âmbitos na­
cional e internacional, 

Cientes de quaisquer medidas destinadas 
~ proteger a camada de ozônio de modifi­

- -<::ações- devidaS a atividades humanas reque­
rem cooperaç.ão e a ação internacional e de-
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vem ser baseadas em considerações cinen­
tíficas e técnicas pertinentes, · 

Gentes também da necessidade de pesqui­
sas mais extensas e de observaçOes sistemá­
ticas, a fim de dar prosseguimento ao deseit­
volvi!l1ento do conhecimento científico sobre 
a carriada de ozônio e dos possíveis efeitos 
adversps que resultem de sua modtficação, 

Decididos a prote.ger a saúde humana e. o 
meio ambiente contra efeitos adversos que 
resultem de modificações da camada de ozô­
nio, 

Convieram no segUinte: 
ARTIGO I 

Defir11Ções 
Para os propósitos desta Convenção: 
1. "A camada de ozônio" significa a cama­

da de ozônio atmosférico acima da camada 
planetária limite. 

2. "EfeitoS aOVei's~OS"- SigDtflca alterações 
no meio ambiente físico, Ou biota, inclusive 
modificações no clima, que tenham efeitos 
deletérios significativos sobre a saúde h.urriaM 
na, sobre a composiçtlo, capacidade de recu­
peração e produtividade de ecossistemas na­
turais ou administrados, ou sobre materiais 
úteis à humanidade. 

3. 'T ecnõiOgias ou equipamento altefna­
tivo" significa tecnologia o_u equipamento, CUjo 
uso toma possíVel reduzir ou eliminar efetiva­
mente emissões de substâncias que têm, ou 
podem ter efeitos adversos sobre a camada 
de ozônio. 

4. "Substâncias alternativas" significa 
substâncias que reduzem, eliminam ou evitam 
efeitos adversos sobre a camada de ozônio. 

5. "Partes" signifiCa:, a menos que o texto 
indique diferentemerite, Partes da presente 
Convenção, 

6. "Orgariização de integração econômica 
regional" significa uma organização constituí­
da por Estados soberanos de uma determi­
nada região, que tem competência em maté­
rias reguladas por esta Convenção ou_seus 
protocolos, e que tenha sido devidamente au­
torizada, nos termos de seus procedimentos 
internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar 
ou aderir aos isntrumentos em apreço; 

7 "Protocolo'" sigriifica protOColos e esta 
Convenção. 

ARTIG02 
Obn'gações Gerais 

1, As Partes devem tomar medidas ade­
quadas, de acordo com as dispositivos desta 
Convenção, bem como dos protocolos em 
vigor nos quais sejam parte, a fim de proteger 
a saúde humana e o meio ambiente contra 
efeitos adversos que resultem, ou possam re­
sultar, de atividades humanas que modifi­
quem, ou possam modificar, a camada de 
ozônio. 

2. Para tal fim as Partes devem, de acordo 
com os rrtf:ios à sua disposição e de acordo 
com suas possibilidades: 

(a) cooperar, de modo sistemático, por 
meio de observações, pesquisas_e intercâmbio 
de_ informações, de maneira a melhor enten­
der e avaliar os efeitos de atividades humanas 
s_obre a camada de ozônio, bem corno os efei-

tos sobre a saúde humana e o meio ambiente 
de modinCaçõ~~ ~a Carrla:da de OZônio; 

(b) adotar medidas legislativas ou admi­
nistrativ~s apN?priacJas_ e cooperar na harmo­
nização de políticas adequadas para controlar, 
liçnltar, i'eduzir ou evitar atividaaes htiri1cinas 
SQQ sua_jurisdição -ou controle, caso se verifi­
que que tais atividades têm, ou provavelmente 
terão, efeitos adversos g(Je resultem de modifik 
cações, ou prováveis modifiCações da camada 
de ozônio; 

cr cooperar- rla Tcirinulaçao de providên­
cias, procedimentos e padrões, ajustados de 
comum acordo, pãra a iillplémentação da pre­
iente éànve.nção, coffi viStaS à adoção de pro­
tocolos e anexos~ 

-d) Cooperar com os organismos interna-
-donaís -corrlpetente"s para implementar efeti-
Vamente esta Conven-ção e protocolo de que 
sejam parte. -

3. Os dispositivos da presente Convenção 
hão devem afetar, de modo algum, o diréito 
que têm as Partes de adotar, de acordo com· 
os princfpios do direito iti.temadonal, provi­
dências internas adicionais às referidas nos 
Parágrafos lo e 12, adma, não devem afetar 
PrOvidências fnternaS ·adicionais já porventura 

10iTiadas por urna parte, desde que essas pro­
vidências-não--sejam incompatíveiS com as 
obrigações nos termos da presente conven­
ção. 

4. A aplicaÇão- do presente artigo deverá 
Ser baseada em considerações cientificas e 
técnicas apropriadas. 

ARTIG03 
Pesquisa e Observações Sislemálicas-

1. As Partes ComprOmetem-se, dir;t8-
mente ou por meio de organismos interna­
çionais competentes, a iníciar e cooperar de 
maneira apropriada, na condução de pesqui­
sas ~ avaliações científicas sobre: 

~ a) os proces·sosdísicos e químicos que pos­
sam afetar a camada de ozônio; 

b) a saúde hum~Qa e outros efeitos. bjqló­
gicos que derivam de modificações da cama­
da de ozônio, partiCUlarmente as que resultem 
de mudanças na radiação solar ultravioleta 
com efeitos biológiCos (UV-B); 

c) efeitos ·climáticps derivados de modifi­
_caçõeS-da_ ça[nada de ozônio; 

d) efeitos que derivam de modificações da 
camada de ozônio e mudanças conseqüentes 
na radiação UV-B sobre materiais naturais e 
sintéticos úteis_à humanidade; 

e) substâncias, prâticas, processos e ativi­
dades que possam afetar a camada âe ozônio, 
bem como, seus efeitos cumulativos; 

f) substâncias e tecnologias alternativas; 
g) questões sócio-econômicas Correlatas; 

e o do modo pormenorizado nos anexos I 
e li. 

2.- As Partes compromentem-se a premo· 
ver ou estabelecer, como for mais indicado, 
diretamente ou por mei_(_) de órgãos intema­
cionais competentes, e tõmanC!o integralmen­
te em consideração legislc:::çOes nacionais e 
atividades pertinentes em curso!:tçlnto no âm­
bitO nacional como internacional, "programas 

conjuntos qu complementares para a obserM 
vação Sisteinática do eStado da camada· de 
ozônlo e outros parâmetros pertinentes,_como 
potrnenbriiado no_ anexo (. 

3. As Partes comprometem-se a cooperar, 
diretamente ou por inteiniédio àe organiza­
ções internacionais _competentes, pafa asse­
gurar, de maneirÇt oportuna e regular, a coleta, 
validação e transmissão de dados de pesquisa 
e de observação, por intermédio de centros 
de dados __ ~undials adequados. 

ARTIG04 
CooperaçãO nas Áreas Jurfdica, 

Científica_e Técnica 

1. As Partes dévem fãciiiúi--e encora]ãr o 
intercâmbio _de informação científica, técnica, 
sacio-econômica, comercial e jurídica, sem­
Pre que pertinente""a esta Convençao, e de 
modo pormenorizado no Anexo !L Tal infor­
mação será fornecida aos 6rgãóS-determina­
dos por acordo entre as Partes. Qualqllêr des­
ses órgãos -gUe reCeba informação çonside­
rada com,o confidencial pela Parte supridora 
tomará providências para que tal informação 
não seja fe\ré1ãda, e adicionará a mesma às 
similares, formandO um todo, de modo a pro­
teger sua confidencialidade antes de tomá-la 
disponfvel a todas as Partes, 

2. As Partes devem Cooperar, de acordo 
com suas leis, regulamentos e práticas nacio­
nais, e tomando em consideraç:~o de modo . 
particular as necessidades dos pai~s em de­
senvolvimento, para a promoção, diretamente 
ou por meio de órgãos irttemaciqn~is compe­
tentes, do desenvolvimento e traosfer~ncias 
de tecnologia e conhecimento. Tal coopera­
ção realizar,;-Se-á especialmente por meio de: 

-- ar racmtação do processo de aquisição de 
tecnologias alternativas por outras Partes; 

b) fornecimento de informação sobre tec­
nologias e equipamento alternativo, e supri­
mento de manuais e guias relativos aos mes­
mos;=-·--- · · ''' .~--

c) suprimento de equipamento e fãC1lida­
~es nec~ssá~ias à_pesg_':_lisa e obs~~as:a~ siste­
mática; 

d) treinamento adequado de pessoal cientí­
fico e técnico. 

ARTIGO 5 
· TranSmiSsão de Informações 

As Partes transmitirão, por Intermédio do 
secretariado, à Conféência das Partes estabe­
lecidas nos termos do_artigo 6, Informações 
sobre as medidas adotadas por elas para a 
impiementaçãQ da presente Convenção e dos 
protocolos em que sejam parte, de forma e 
a intervalos que venham a ser determinados 
pelas reuniões das Partes nos instrumentos 
pertinentes. 

ARTIGO 6 
Conferêlrc_ia das Partes 

1. Fica pela presente estabelecida uma 
conferência das Partes. A primeira reunião da 
Confei'éncia das Partes será convocada pelo 
secretariado designado interinamente nos ter­
mos do Artigo 7°, para data não posterior a 
um ano da entrada em vigor da presente Con-
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venç_ão. A partir de então, reuniões ordinárias 
da Conferência das Partes serão realizadas ·a 
intervalos regulares, a serem deterJ!Iinados 
pela .Conferência em sua Pririi.eir·a-rêtinião .. · · 

2. .Reuniões extraordinárias da Conferên­
cia das _Partes serão realizadas em ocasiões 
em que forem consideradas necessárias pela 
Conferência, oU atendendo .a pedido escrito­
de qualquer das Partes, desde que, dentro de 
seis meses a·contar da comunicação ·às Partes 
pelo secretariado, tal solicitação seja apoiada 
por pelo menos um terço das Partes. 

3. A Conferência' âãs 'ParteS aeterininará 
por consenso·e-adotará itormas de procedi­
mentos e _regras financeh;as para si própria 
e para quaisquer órgãos subsidiários que pos­
sam e&tabelecer, bem como dispositivos de 
ordem fmancelra que resultem o funciona­
mento de se:u s_e_cr_et:lrLado'---

4. A Conferência das Partes manterá sob 
constante revisão a implementação da pre­
sente Convenção e, além disso, deverá: 

a) estabelecer a forma e os intervalos para 
transmiSsão das informações a serem apre­
sentadas nos termos do Artigo 5~. e:· considerar 
tais informações e relatórios apresentados por 
qualquer órgão subsidiário; -

b) analisar as informações científiCas sobre 
a camada de ozônio, sua possível modificação 
e possíveis efeitos de tal modificação; 

c) promover, nos termos do Artigo 2<>, a 
harmoilizaçãó de políticas, estratégias -e medi­
das adecjuadas, a fini. de fniriirhiiar a liberação 
de substâildàs _çausadoras, ou possivelmente 
causadoras; de modiflcáçõeS da camada de 
ozônio; bem cOmo fazer recomendações so­
bre quaisquer outraS niedidas relitcionadas 
com a presente Coilv-eilÇão; 

d) adotar, nos-termos dos Artigos 3<> e 4•, 
programas de pesquisa, observação sistemá· 
tica, cooperação_ científica e· tecnOlógica, inter­
câmbio O.e informaçõeS e trarisfe"rêhcia de tec­
nologia e conhecimentos; -

e) con~iderÇtr e adotar, se_ nec~ssário, nos 
termoS dos Artigos go e 1 O, emendas a esta 
Convenção e seus anexos; 

f) considerar emenda a qualquer protocolo 
ou a quaisquer anexos a um protocolo e, se 
assim for decidido, recomendar_. sua adoção 
às partes no protocolo em apreça; 

g) considerar_ e adotar, se necessário, nos 
termos do_ Artigo 1 O, anexos adicionais à pre­
sente Convenção; -

h) considerar e adotar, se neces.sário, pro­
tocolo de acordo com o Artigo 89; · 

i) estabelecer órgãos subsidiários que se­
jam considerados necessários à implemen­
tação da presente Convenção; 

j) 'buscar, onde couber, os serviç_os de orga· 
nismos intern_ac_ionais çompetentes e comitês 
científicos, particularmente a Organização Me· 
teorológica Mundial e a Organização Mundial 
de Saúde, assim comci o Comitê Coordenador 
Sobre a Camada de Ozônio, em assuntos liga· 
dos à pesquisa científica, observações siste­
mática e outras atividades apropriadas aos ob­
jetivos desta Conyenção, bem como utilizar 
de maneira adequada as informações obtidas 
desses organismos e comitês; 

K) Consideiar e emPreender qualquer ação 
adidonãl qUe possa ser necessária para a con­
secução dos propósitos desta Conve'nção. 
-5. ·~-As ·NaÇões UnidaS, súas' agências espEi­

cializadãs e a Agênci<l JnteiTÍadonál de Energia 
Atômica, assim comó qUalquer· estado nl!ld 
parte desta: Convenção, podem s'er represen­
tados por observadores em reuniões da Con~ 
ferência das Partes. Qualquer organismo Oll 
agênda, seja nacional ou -internacional, gover· 
namental ou não-governamental, desde que 
qualificado em áreas relacionadas c_om a pro­
teÇãO da camada de-ozônio, 'e qUe ienha infor­
mado âó secretãriado de. s_eu desejo de ser 
iePreSenlêido · ri.uma: rei.n1.iaó da COnferência 
das Partes, ita qualidade de observador, pode 
ser. admitido à mesma, a não Ser que pelo 
menôs- Um i:erçci das ParteS presentes a isso 
objetem. A admissão e a participação de ob· 
servadores estará sujeitas às normas de prece· 
dime_nto adotadas pela Conferência das Par­
tes._ 

ARTIGO? 
Secretariado. 

1. Serão funções do secretariado: 
!3-) .organizar _e efetuar ·os serviços neces· 

sáriOs à realização -das reuniões previstas rios 
Artigos 6~, 8_9, 99 é lO; 
~ b) preparar e transmitir relatórios baseados 
erri Informações recebidas nos terniús dos Ar~ 
tigos 49 e 5°, assim como em informações 
resul~ntes de reuniões de órgãos-sabsidiários 
estabelecidos de acordo com o Artigo 69; 

-c) executar as funções a ele atribuídas por 
qual_quer protocolo; 

d) preparar relatórios sobre atividades leva­
çi_{ls_ {l ef_eito n~ implementação de suas _fun­
ções; tal como previstas nesta Convenção, e 
apresentá-los à Conferência das Partes; 

e) assegurar a necessária coordenação 
com outros órgãos internacionais pertinentes, 
e em particular estabelecer os esquemas ad­
mitl.i.Strativos e contraty_ais que poSsam ser ne­
cessários para o desempenho efetivo de suas 
ft;n~s; 

f) .realizar outras funções que fossem deterw 
minadas pela Conferência das Partes. 

2. As funções do secretariado serão exe· 
cutadas de modo provisório pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente até 
o término da primeira reunião ordinária da 
Conferência das ParteS realizada nos termos 
do Artigo 6~. Em Sua primeira reunião ordi­
nária a Conferência das Partes designará o 
secretariado dentre as organizações interna· 
danais competentes, que tenham manifesta­
do sua disposição de executar as funções de 
secretªriado nos termos da presente Conven­
ção. 

ARTIGOS 
Adoçao de Protocolos 

__ L __ A Conferência- das Partes poderá, em 
uma reunião, adotar protocolos nos termos 
do Artigo 29. · 

2. O texto de qualquer proposta de proto­
colo deverá ser comunic_ado às Partes pelo 
secretariado co·m uma antecedência mínima 
de seis meses antes da referida reunião. 

ARTIG09 
Emenáa â Convenção àu ~ Pf.O~d_c<;.loS 

1. Qualquer Parte poderá_ propor emendas 
à_ presente Conveqção ou a qualquer proto­
colo, Tais emendas deverão ter na devida con­
ta, ,''Inter Alia ... cOnsiderações pertinentes de 
ordem científica e .técnica. 

2. __ Emendas à presente Convenção devem 
ser adotadas _numa reunião da Conferência 

-das Partes- Emendas iJ- qualquer protoColo de­
vem ser adotadas numa reunião das Partes 
do protocolo em que&tão. O texto de.. qualquer 
proposta de emenda .a esta Convenção ou 
a qualquer protocolo .. a ·não ser que disposto 
diferentemente em tal protocolo deverá ser 
comunicado às Partes pelo secretariado com 
uma antecedência r:n(nirna de seis meses anw 
tes da reunião parã a qual se prOpôe a adoção. 
O secretariado. tarnbém_ c;omunicará as pro· 
postas de emenda.s__.:l95_ &,ignatários desta Con· 
venção, para fins de informação. 
· 3. As Partes envidarão todos os esforcas 

rio· Sentido de alcanç~; pqrconsenso, 9-çordo 
sobre qualquer proposta de emenda à pre· 
sente Convenção. Caso tenham sido esgota· 
dos todos o~_ esfqrços p!3ra a obtenção_ do 
consenso. sem que se tenha alcançadO acor­
do. a enienda será 'ãdotada, em última instâO­
cia, pelo voto da mairoia de três quartos das 
Partes presentes e votando na reunião, e será 
apresentada pelo Depositário às Partes, Para 
ratificação, aprovação ou aceitação. 

4, O procedimento mencionado no Pará~ 
grafo 36

, acima, aplicar-se-á a qualquer proto­
colo, exceto que, para fins de adoção de emen· 
da bastará o voto da maioria de dois terços 
das partes desse protocolo presentes e votan­
do na reunião. 

5. A ratificação, aprovaçâo ou aceitação 
de emendas será notificado ao Depositário por 
escrito. As emendas adotas em obediência aos 
Parágrafos 3" e 4'', acima, entrarão em vigor 
entre as partes que as tenham aceito, no nona· 
gésimo dia a contar do recebimento, pelo De­
positário, da notificação de ratificação, aprova­
ção otraceltação por, pelo menos, três quartos 
das Partes da presente Convenção oU; no mí· 
nimo. por dois terços das.partes do protocolo 
em apreço, a menos que se disponha diferen· 
temente em tal protocolo. A partir de entã:o. 
as emendas entrarão em vigor. para qualquer 
outra Parte, no nonagésimo dia a contar da 
data em que esta- Parte deposite seu instru­

_mento de ratificação, aprovaÇãO ou aceitação 
das emendas. 

fi._ Para os fms- deste_ artigo, a expressão 
-"Partes presentes e votando" signific-a as Par­
tes presentes e que tenham dado seu voto 
afifriial:iVO ou negatfvo_ 

ARTIGO 10 
Adoção e Emendasde Anexos 

1. Os anexos à presente convenção, ou a 
qualquer protocolo,_Jarão parte integrante des­
ta Convençao ou de tal protocolo, conforme 
seja o o caso, e, a menos que se disponha 
diferentemente qualquer referência à presente 
Convenção ou a seus protocolos, constituirá 
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ã.utama~camente um~ re;f~r~qcja, a seu? Pl)~~ 
xo:;. Tais_anexos serão restritos a matérias de 
natureza científica, téc:nlca ·e administrativa: 

2 . .A. menos que-se dfsPónha dfferent€n1en'· 
te em se!J protocolo ,CJUS~J'!tÇ a_ seus an~9s, 
o procedi,mento seguifl~e _ se~á apl}cado à pro-­
posição, ~dação e entr~açi-<jl em víg9r de a!'l~Xp~ 
adicionais à pr~sente C,onvenção ou de anexos 
a um protocolo: 

a) Ane~os à presente ÇÓnvenção podérãô 
ser pr9postos _e aqo~do~ ~rn. obecliéncia <:'Jq 
proc~dim.e':J.to estabel~cjdp _np _Artigo 99, P?J:á: 
grafq 2?,e 39, enquanto que anexos a qualquer 
protocolo poderão seÍ' propOstos e dotados 
de acordo com o procedimento estabelecidO_ 
noArtigo99,_ParágrarO:;he-4~; · .-

b) ~ua1quer parte cju:e não aprove um anexo 
adicíonal à presente Convenção, o_u um anexo 
a qualque;r Protocolo erp _que a mesma Seja 
Parte, deverá disso notificar o Depositário, Por 
escrito, dentro dé seis-meses da data de comu~ 
niCação de adoção feita pelô Depositário. O 
depositário cornur1icârá~S-em demora, a todas' 
~s Pa~e.s -de qu_alqu~r- ';lOtificação recebida. 
Qualquer das Partes .poderá, qualquer me­
mento, substituir .uma anterior declaração de 
objeção por aceitação, e os anexos entrarão 
conseqüentemente em vigor para aquela Par­
te; 

c) Ao expirar-se o praZo de seis meses ·da 
data de circulação de' Co'municação pelo De­
pOsitário, o anexo· tornar-se-á operativo para 
tOdas as Partes de -presente Convençãef, 'oU 
de qualquer protocolO a ela referente, que não 
tenHam encaminhado notificação nos terrrtoS; 
do subparágrafo (b ), acima. 

3.-A proposição, adOção-e entrada em Vigor 
de emendas a anexos· à presente ConvenÇão1 

ou qualquer protocolo, será sujeita às mesmas 
normas de procedimento que proposiÇão, 
adoção e entrada em ·vigor de anexos à pre­
sente Convenção óll ae anexos a: uin proto­
cOlo. Os Anexos e' érh.êrl.das a estes últimos 
levarão em conta, entre outros, considerações 
pertinentes de ordem científica e técnica,' 

4. Se um anexo ou un'la emenda a um anexo 
acarretar uma emenda à presente Convenção 
ou a qualquer protocolo, o anexo adicional 
ou o anexo emendado não entrará em vigor 
enquanto não entrar em vigor a emenda à 
presente Convenção ou ao protocolo em 
questão. 

acima, o referido ~tado 01,1 organização aceita 
um ou ambos os meios Sj;!guintes, como com­
pulsórios, par;a deciçiir disputas: 

a) Arb{trag~111. cte.açQrdÇJ com procedimen-_ 
tos a sere,m ,adq4tdqs peJa Çon_ferência çl~s 
Partes de sua primeira reunião ordináriã; · 

b) Submissão c;la disputa à Corte Interna-­
cional de Justiça. 

···4. Se as partes não tiverem de acordo com 
o Parágrafo 39 acima. aceito o mesmo ou qual­
quer dos proced~en_tos, a disputa será _sub­
metida à conciliação, nos termos previstos no 
Parágrafo 5°, abaixo, a menos que as partes 
convenham diferentemente. 

5. Será criada uma comissão de conciliação 
com bases no pedido de uma das partes en­
volvidas na diSpUta. A coinissão será com· 
posta por um igual número de membros de­
signados por cada uma das partes em jogo 
e um presidente escolhido juntamente pelos 
membros designados por cada parte. A co­
missão emitirá um laudo final e recomenda­
tório, que as partes considerarão em boa fé. 

6. Os dispositivos deste artigo aplicar-se-ão 
com respeito a qualquer protocolo, exceto 
_quando disposto diferentemente no protocolo 
em apreço. 

ARTIGO 12 
Assinatura 

A presente Convenção estará aberta à assi­
natMra para Estados e organizações de inte­
gração econômica regional, no Ministério fe­
der<!! para Assuntos Estrangeiros da República 
da Austria, em Viena~ 2_2 de março de 1985 
a 21 de setembro de 1985, e na sede das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, de 22 de 
setembro de 1 ~_!35, a 21 de mar_ço de 1986. 

ARTIGO 13 
Ratificação, Aceitação ou Aprovação 

1. A presente Cori.Veilção e qualquer proto­
colo estarão sujeitos a ratificação, aceitação 
ou aprovação por EstadoS e pof organizações 
de integração econômica regional. Instrumen­
tos de ratificação, aceitação ou aprovação de­
verão ser depositados com o Depositário. 

2. Qualquer organização, dentre as referidas 
no Parágrafo 1 c acima, que se tome Parte a 
presente Convenção ou de qualquer proto­
COlo, sem que seus Estados-Membros sejam 

ARTIGO 11 parte, estará vinculada por todas as obrigações 
Solução de D1'sputas previstas na Convenção ou no protocolo, con-

1. No _caso de uma disputa entre Partes rela· forme o caso. Na hipótese de organização da 
tiva à interpretação _ou aplicação da_pres~n~e qual um QY mais Estados-Membros sejam 
Convenção, as partes interessadas buscarão Parte da presente Convenção, ou de protocolo 
uma solução negociada. _, Qertinente, à referida organização e seus Esta-

2. Se as partes interessadas não pUderem dos-Membros decidirão sobre as respectivas 
chegar a uma acordo por via de negociação, responsabilidades pelo desempenho de suas 
poderão elas buscar em conjunto os bons efei- obrigações nos termOs da Convenção ou pro~ 
tos de uma terceira parte, ou solicitar a media- tocolo, conforme seja o caso. Em- tais casos, 
ção de uma terceira parte. a organização e os Esté!dos-Membros não te-_ 

3. Na ocasião em que ratificar, aprovar ou rão direito a exercer simultaneamente direitos 
aderir à presente Convenção, ou -em qualquer nOs --termos da Convenção ou protocolo em 
momento subseqüente, um Estado ou organi- questão. 
zaçào de integração econômica regional po- 3. Effi seus instrumentos de ratificação, 
derá declarar, por escrito, ao Depositário que, aceitação ou aprovaçã6ãs organizações refe-
em relação a uma disputa não resolvida nas ri das no Parágrafo 1 o terão de declarar a exten-
condições no Parágrafo 1 ~ ou Parágrafo 2e, são de sua competência com respeito às ma-

térias reguladas pela Convenção ou protocolo 
em questão. Essas organizações também de­
verão informar o Depositário de qualquer mo­
dificã:ção substàndal na extensão de_sua com­
petência. - -

ARTIGO 14 
Adesão 

1. A presente Convenção e qualquer proto­
colo estarão abertos à adesão para Estados 
e organizações de integração econômica re­
gion_a,_l, a partir da data em que a Convenção 
ou protocolo em_ questão tenham encerrado 
seu prazo para_ asssinatura. Os instrumentos 
de_ adesã.o serão depositados C(ln:t _o. Depo~ 
sitário. _ 

2.. Em seus instrumentos de adesão, _as or­
ganizações referidas no Parágrafo J9 acima, 
terão de declarar a extensão de sua compe­
tência com respeito às matérias reguladas pela 
Convenção ou pelo protocolo em questão. Es­
sas organizações também deverão informar 
o Deposjtário de qualquer modificação Subs­
tancial na extensão de sua competência. 

3. Os &:ipositivos do Artigo 13, Parágrafo 
2~. aplicar-se-ão a or9anizações de integração 
econômica regional qUe vierem ã adérlr à pre­
sente Convenção ou qualquer protocolo. 

ARTIGO 15 
Direü:o de Voto 

1. Cada Parte da presente Convenção ou 
de qualquer protocolo terá um VQto. 
2~Com exceção do previsto _no Parágrafo 

1 o acíma, as organizações de integração eco­
nômica regional, com respeito a matérias de 
sua competência, exercerão seu direito devo­
to, com um número de votos igual ao número 
dft _se_us Estados-Membros que sejam parte 
da Convenção ou do protocolo em questão. 
Tais organiza-ções não exercerão. seu -direito 
de voto caso seus Estados-Membros exerçam 
o deles, e vice-versa. 

ARTIGO 16 
Relação entre a Convenção e seuS Protocolos 

1. Um Estado ou organização de intearação 
econômíca regional não pode tornar-se parte 
de um protocolo, a menos que já seja, ou 
venha a tomar-se ao mesmo tempo Parte da 
ConvençãO. 

2. [)ecisões reJativãs a qualquer protocolo 
sefâo tomadas _exclusivamente pelas partes do 
protocolo em questão. 

ARTIGO 17 
Entrada ein Wgor 

1. A presente Convenção entrará em vigor 
no nonagésimo dia a contar da data de depó­
sito do vigésimo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Qualquer protocolo, a menos que se dis­
põnha diversamente no referido protocolo en­
trará em vigor no nonagésimo dia a contar 
da data de depósito do décimo-primeiro ins­
tr.umento de ratificação, aceitação ou aprova­
~o de tal protocolo, ou adesão ao" mesmo. 

3- .Para Partes que ratifiquem, aceitem ou 
aprovem esta Convenção, ou que venham a 
ela aderir após o depósito do vigésimo instru· 
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mente de ratificação, aceitação; aprovação ou 
ades&o, a CorivenÇão entrará em vigor nO no-­
nagésimo dia aPós a data de depósito pela 
referida Parte do instrumento da ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão. 

4. Qualquer prOtocolo, a menos que se dis­
ponha diversamente em seu texto, entrará em 
vigor, para uma.parte que ratifique, aceite ou 
aprove esse_ protocolo, ou venha a ele aderir 
após sua entrada em vigor nos termos do Pa­
rágrafo 29, àdma, no nonagésimo'- dia após 
a data em que a referida Parte tiver depositado 
seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, ou na data em que a 
Convenção i=ntrár em vigo'r para-àqueJã Pãite,­
conforme ahlo6tese que ocorra pro último 

5. Para os fms dos ParágrafoS r~ e 29 adma, 
qualquer instrumento depositado por uma or· 
ganização de integração econômico~region-al 
não será contado _como adicional aos que tive­
rem sido depositados por- Estados-Membros 
da aludida organização 

ARTIGO 18 
Reservas 

Não poderão se~ feitas reservas a presente 
Convenção. -

ARTIGO 19 
Denúncia 

1. A .qualquer momento após quatro anos 
da data em que a presente Convenção tiver 
entrado em vigor para uma Parte, esta Parte 
poderá denunciar a Convenção mediante noti­
ficação por escrito ao Depositário. 

2. A. menos que previsto diferentemente em 
qualquer protocolo, a qualquer momento 
após quatro anos da data em que tal protocolo 
tiver entrado em vigor para uma Parte, essa 
parte poderá denundar o protocolo medi8nte 
entrega ao Depositário de notificação por es­
crito nesse sentido. 

3. QualqUer denúnda dessa espécie terá 
efeito no Prazo de um ano a contar da data 
de seu recebimento pelo Depositário, ou em 
data posterior que tiver sido especificada na 
notificação de denúncia. 

4. Qualquer Parte que denuncie a presente 
Convenção será considerada como tendo 
igualmente denunciado qualquer protocolo 
em que seja Parte. 

ARTIG020 
Depositário 

1. O Secretário~Geral das NaÇões UnidaS 
assumirá as funções de Depositário da pre­
sente Convenc;ão e de quaisquer prOtocolos. 

2. O Depositário informará as Partes, em 
especial, sobre: 

a) a assinatura desta Convenção e de qual­
quer protocolo, e o depôsito de instrumentos 
de ratificação, aceitação, aprovação ou ade· 
são, em obediência aos Artigos 13 e'14; 

b)_a data em que a Convenção; ou qualquer 
protocolo, entrará em vigor, nos termos Ço 
Artigo 17: 

c) notificações de denúncias feítas· nos ter­
mos do Artigo 19; 

d) emendas adotadas com respeito à Con­
venção e a qualquer protocolo. sua aceitação 

pelas Partes e sua data de entrada· em vigor. 
de acordo com o Artigo 99 -

e) todas as comunicações relativas à ado­
çâõ e- aprovação de anexos, bem como- ao 
processo ·de emendas de anexos, no termos 
do Artigo 1 O; 
- f) notificações, por organizações de integra· 

ção econômica regional, da extensãO de sua 
competência com respeito a matérias regula­
das pela presente Convenção e por quaisquer 
protocolos, bem -çomo qualquer modificação 
da mesma; -
- g) declarações feitas de acordo com o Arti­

go 11, Parágr~fg ?~· 

ARTIGO 21 
Textos Ãutênticos 

O original da presente Convenç!o, Cujos 
textos em árabe, chinês, espanhol, francês e 
russo, sã01Qtiãi!Tierite autênticos, será deposi­
tado junto ao Secrefátlo-Qeral d~s.Nações 
(Jnjdªs. 

Em testemunha do que os abaixo-assina­
dos, devidamente autorizados para tal nm; as­
sinarão a presente Convenção. . 

Feito--em Viena _aoS 22 de março de 1985. 

ANEXO! 
PESQUISA E OBSERVAÇÕES 

SISTEMÁTICAS 

1. As partes da presente Convenção reco­
nhecem como temas científicos mais impOr­
tantes: 

(a) a modificação da camada de ozônio, 
-que resultaria numa mudança doa quantidade 
de radiação solar ultravioleta com efeitos bio­
lógicos (QV-B) _que alcança a superfície da 
Terra, e potenciais conseqüências para a saú· 
de humana, organismo, ecossistema e mate­
riais úteis para a humanidade; 

(b) a Modifk;ação na distribuição vertical de 
ozônio, que -poderia aherar a estrUtura de tem­
peratura da atmosfera e potenciais conse­
qüêndas para as condições metereológicas, 
e o clima. 

2. As Partes da pre~ente Corivenção, .nos 
termos do Artigo 3"', devem cooperar na reali­
zação de pesquisas e observações sistemá-. 
ticas, bem como na'formulação de recomen· 
dações para futuras pesquisas e observações 
em áreas como: · 

(a) pesquisas _em lisica e química da atmos­
fera 

(t) Modelos teÓricos abrangentes: mais am­
plo desenvolvimento de modelos que consi­

-deram a interação entre processos radiativos, 
dinâmicos e químicos; estudos dos efeitos si­
multâneos de várias espécies, quer criados pe­
lo homem, quer de ocorrência natural, sobre 
o ozônio atmosférico; interpreta~ão de conjun­
tos de dados de mensuração, via satélite ou 
outros meios; avaliação de tendências em pa­
râme1rõS geõftsicos e atmosféricos, bem co­
mo desenvolvimento de métodos para atribuir 
mudanças nesses parâmetros para causas es­
pecíficas; 

(ii) E.$tudos de laboratório de: coeficien-tes 
de taxa, perfis de absorção e mecanismos de 
pro_cessos químicos e fotoquímicos ttoposfé-

rito é ·estratçl.Sférii:OS; "dadoS e"sp~ciroS_cOpitós 
pata âpófar rrieiisúrã.ÇóeS de ç_a:rnpo em todas 
as regiões espectrais _apliCáveis; ' 

~(ffi}- Minsurações de c:a.mp9: soncentração 
e-fluxos âosPrincipai~ gaSes, tafito de origem 
natural como antropogêilk:a; estUdos sobre 
a dinâmica· atmosférica;-_ rriem!l,lrações- siri1ul· 
tâneas de espécies fotoquiinicaffiente relaCio­
nadas, até a camada limitrOfe planetária, Com 
a utilização de instrlJJli.entós- de_ uso local ou 
por via de çont:rQie r_emoto; intercomparação 
de âife'rentes s_en~i'es, _indusiy~ m~ilsurações 
correlativas coOrdenadas par~ instrumentação 
pOr Sã.té~te; campos tridtmend6nais·de cons­
tituinteS atmosféricoS, de fluxo espectral solar 

·e d_qs, parâmetros metereológico_s; 
· (iv) Desenvolvimento de instrumentos, iJi.­

duSive sensores por via de satélite e nãó-sa~ 
télite para constituirites almosfériêOs, fluxo·,es­

. pectral solar e parâmetroS meteieoiógicoS;_· · 
(bJ. Pesq_ui:;<!_SObre_os efeitos pa saúde-, Dio­

lógicos e de fotodegradação 
(!) O relaciOnamento _entre ã exposição hu:. 

mana_à r.adiaçé\ío solar visív:el ~ L,~ltravioleta e, 
por outro lado, (a) o desenvolvimento de cân­
cer de pele dos tipos_não•meiánoma e mela"­
noma- e (b) os efeitos ·sobre o SiStema imUno­
lógico: 

(ü)_ J~fe:itos da radiação UV-8, inclusive de~ 
pendência de comprimento dé onda, sobre: 
ia) safras agrtcolas, florestas e outros eco_ssis­
temas terrestres, e (b) a cadeia nutritiva aquá~ 
tica e áreas de pesca, bem comO possível inibi­
ção da produção d~_ oxi.gêf!.iO por fitopJ.:~m_ston 
marinho; 

(iif) MecaniSmo através dos quais a radiéição 
UV-B age sobre matérias, espécies e ecossis­
terri.as biológicos, inclusive:- refacionamento 
entre dose, coefiderite e respectiva resposta; 
"photorepair''", adaptação e prOteção; 

(iv) Estudos de espectros de _ação biológica 
e da resposta _espectral mediante uso de r adia~ 
ção policromática, de modo a incluir possíveis 
integrações das r~iô~s de váriOS cçm"primen­
tos de onda; 

(v) Á influência da radiação UV-Bsobre: sen­
sibilidades e atividades de espécies biológicas 
importantes par"a o equilíbrio biosférico; pro­
cessos primários; como· fotçssíntese e bio~ 
síntese; 

(ví)- A influêftcia -da ·radiãçãt?.:.i.Iv~B soõre a 
fotodegradaç:ão-de P61u_entes, produtos quími~ 
cos agrícolas e outros_materiais; 

(c) Pesquisas sobre ás efeitOs no clima 
(i) EstUdos teóricoS e dé 9hservação_ sobre 

os efeitos radiatiVos do Ozônio e outras espé­
cies, bem como o impacto em parâmetros 
climáticos, tais corrio· temperatUras de sup~r­
lícies terrestres· e oceâniCas, padrões_ de preé:i-· 
pitação, intercâmbio entre a tropoSfera e a_es­
tratoSferá: - -- -

(ii)- A investigação dos -~feltos:de tais impac: 
-tos climáticoS sobre ·váriOs a.S.pecios da ativi­
dade humana; 

(d) ObservEiçõe$.Sistelnátlc8s sobre: 
_ (i) A situação dél caffiadã :de_ ozônio (istO 

é,_a-variabilidãde·espacial e teri1Poral. total do 
conteúdo totai da cdUna e d_a distribuição ver­
tical), tornando plenamente -operacional o Sis-
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tema Global de Observação dO õiônio, basea­
do na integração entre séitélite -e sistemas ba­
seados em terra; 

(ii) As concentrações troposfériC::as-e estra­
tosféricas de gases para as famílias HOx, NOx, 
q,_ e de carbono; 

(iii) A temperatura, desde o solo até a ITie­
sosfera, utilizando tanto os sistemas de terra 
como os de satélite; -
· (iv) O fluxo solar em cumprimento de _on-:. 
das ao atingir a atmosfera terrestre, e a radia­
ção termal ao deixá-la, utilizando mensura­
ções por satélites; 

(v) O fluxo solar em comprimento de ondas 
ao atingir a superfície da Terra na amplitude 
ultravioleta corn efeitos biológicos (UB-Bh 

(vi) Propriedades e distribuição do aerosol, 
desde o solo até a mesosfera, mediante utiliza­
ção de sistemas baseados em terra, terrestres 
e de_satélites; 

(víi) Variáveis importantes climaticamente, 
por meio da manutenção de programas de 
mensurações de alta qualidade da superfície 
metereológica; __ 

(vii[) EspécieS, temPeraturas, fluxo solar e 
aerosóis que utilizem métodos aperfeiçoados 
para analisar dados globais. 

3. As Partes da presente Convenção, to~ 
mando em consideração as necessidades par­
ticulares dos países em desenvolvimento, de­
vem cooperar na promoção do treina~ehfó 
científico e téc:nico adequãdo que se torne 
necessário para a participação em pesquisas 
e observações sistemáticas esboçadas no pre­
sente anexo. Deverá ser dada particular ênfase 
à intercalibração dos instrumentos de obser­
vação e métodos destinado_s à produção de 
conjuntos de dados científicos comparáveis 
e padronizados. - -

4. As seguintes substâncias químicas, de 
origem natural e antropogênica, elencadas 
abaixo sem ordem de prioridade, têm presu­
midamente o potencial de modificar as pro_~ 
priedades químicas e fisk:aS da camada de 
ozônio. 

(a) Substâncias do grupo do carbono 
(i) Monóxido de carbono (CO) __ 
O monóxido de- carbono tem importantes 

fontes naturais e antropogênicas, e provavel­
mente desempenha um importante papel di­
reto na fotoquímica tfoposférlca, bem como 
um papel indireto na fotoquímica estratosfé­
rica. 

(iiY Dióxido de carbono (CO~ 
O dióxido de carbono tem importantes fon­

tes naturais e antropogênkas, e afeta o ozônio 
estratosférico ao hifluenciar a estrutura térmi­
ca da atmosfera. 

(iii) Metano (CH,J . 
o metano tem fontes tanto naturais como 

antropogênicas, e afeta o ozônio tanto tropos­
fédco como estratosférico. 

(iv) Espécies de hidrocarbonos sem ine­
tano 

As espécies de hidrocarbonos sem metano, 
que são constituídas de um grande número 
de substâncias químicas, têm fontes_ tanto na­
turais como antropogênicas, e desempenham 
um papel direto na fotoquímica troposfértca, 

al{!m de papel indiretO rla fotoquímica estra-
tosférica. -

(b) Substâncias do grupo do nitrogênio 
Ol Óxido nftroso (Np) . . .. 
As principais partes do N2p são naturais, 

mas as contribuições antropogênicas estão se 
tornando cada vez mais importantes. O óxido 
nitroso é_ a fonte -prirnái-ia- do NO"' estratos­
férico, êjüe deSemPenha um papel vital no con­
trole da quantidade do ozôruo estratosférico. 

(ii) ÓiádO de nitrog§nio (NO) , 
As fontes de NO: a6 nívef do solo repre­

sentam um papel direto decisivo somente nos 
proçes_sos fotoquímicos, .troposféricos, bem 
como um papel indireto na fotoquímica da 
estratosfera, ao passo que injeções_ de NO"' 
próximas à tropopausa podem levar direta­
mente a mudanças no ozônio das camadas 
superiores da troposfera e estratosfera. 

(c) SubstânCias do grupo do cloro 
(i) A/canos completamente halogenados, 

por exemplo: CC/.,4. CF03 (CFC-11, CF'z02 
(CFC-12), C2F3 CJ_,_{CFC-113), C2 F,CJ2 
(CFC-JL4) -~ _ . 

Os alcanos completamente_ halogenados 
são antropogênicos e agem como uma das 
fon~es_de_CLOx., que desempenha papel vital 
na Íotoqu1mica do ozônio, especialmente_ na 
região da altitude de 30 a 50 km. 

(i i) Ale anos parcialmente ha_logenados, por 
exemplo: CH3CL, CH0CL (CFC-22), CH3 Ca, 
CHFG2 (CFC-21) 

São naturais as fontes de CH3CI, ao passo 
que os outros alcanos parcialmente haloge­
nados mencionados acima são de origem an­
tropogênica. Esses gases também atuam co­
mo uma fonte de Çip, estratosférico. 

(d) Substâncias_do_grupo-do bromo 
A/canos completamente halogenados, por 

exemplo: CFJBr -

Esses gases são antropogêniCos e agem 
como uma fonte de BrOx• que se comporta 
ele _mc;meira similar ao CIOx. 

(e} Substâncias do grupo do hidrogênio 
(i) Hidrogênío (H2) 

O hidrogêniO, cuja origem é naturai e tam-­
bém antropogênica, desempenha papel de 
menor importãncia na fOtoquímica estratos­
férica. 

(ii) Água (H,O) 
A água, que tem fonte natural, desempenha 

um papel vital na fotoquímica tanto da trapos­
fera como da estratosfera. Fontes locais de 
~por dágua na estratosfera incluem a oxida­
ção de metano e, em grau menor, de hidro­
gêniO. 

ANEXOU 
INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 

_1._ As Partes da presente Convenção reco­
nhecem que a coleta e o uso comp~rtilhado 
de informações é um importante tneio de im­
plementar os objetivos desta Convenção e de 
garantir que sejam adequadas e equitativas 
quaisquer ações que venhàm a ser tomadas. 
Em virtude disso, as Partes 4evem jntercam­
biar informações nos campos científico, técni­
co; sócio-econômico, comercial e jur'Jdico. 

2. ~Partes -da presente Convenção, ao 
decidir_que infonnações devem ser coletadas 
e compartil_hacl;as, de_vem_levar e!f1 con~ide­
ra_ção a utilidade d?ls referidas informações, 
bem como os custos em obtê-las. As Partes 
reconhecem ainc:fa ·que a cooperação, tal co­
ni.C? prey!sta J!eS~ anexo, tem de ser compa­
tível com as leis, regulamentos ·e prátlc~ na­
cionais que dizem respeito a patentes, segre­
dos comerciais, bem como à proteção -de in­
formaçõ~S -cOnfidenciais e de marca registra-
~. . ~ -- -

3. Jnforinações científicas 
QUe incluem informações sobfe: 
(a) Pesquisa, tanto a planeja~ c.om_o_ a em 

curso, Qave-m~ehtal Ou paitiê:ulai, Para faci­
litar a coordenação de programas de pesqui­
sas, de modo a tomar majs efetivo o uso de 
re~wsos nacionais e internacionais disponí­
veis; 

(b) os dados sobre emlssõ~ necessários 
para pesquisas; 

c) Resultados científicos divulgados em pu­
blicações especializadas sobre como operam 
a física e a química da abnosfefa t~restre, 
e_ de como isso é suscetível.de mudança, em 
particular no que diz resPeito- à situação da 
camada de ozônio e aos efeitOs Sobre a saúde 
humana, o meio ambiente e o clima, que resul­
tada de modificações. __ -

No total_ do conteúdo da coluna ou na distri­
buição vertical de ozônio. 

(d) A avaliação dos resultados de j:>eSquisas 
e recomendações para pesquisas futuras. 

4. Jnformaç6es técnicas 
Que incluem informações sobre: 
(a) A disponibílidade e os custos de substi­

tutos químicos e de tecnologias alternativas 
para reduzir as emissões de substâncias modi­
ficadoras do ozônio e pesquisas, planejadas 
ou em curso, referente ao assunto. _ _ 

·(b) ümitaçi5es e riscos Emvol.vidos no uso 
de substitutoS químicos ou de outra natureza 
e de tecnologias _alternativas. 

5._ informações sódo-económlcas e co­
merciais sobre as substâncias referidas no 
Anexo/ 

Que incluem infoqnações sobre: 
(a) Produção e capacidade de produção; 
(b) usos e padrões de uso; 
(c) Importações I exportações; 
(d) Custos, riscos e beneficios de atividades 

humanas que possam indiretamente modifi­
car a camada de -ozônio, e dos impactos de 
medidas reguJamentadoras tomadas, ou que 
possam vir a ser tomadas, para· controlar tais 
atividades. 

Informações Jurfdicas 
Que incll,lem informações sobre: 

"(a) Leis e m~didas administrativas nacio­
nais, bem como estudos jurídicos relativos.à 
proteção da camada de ozônio; 

(b) Acordos internacionais, inclusive bila­
teraiS, que digam respeito à proteção da cama­
da de ozônio; 

(c) Métodos e modos de licenciamento e 
disponibilidade de patentes ligadas à proteção 
da camada de qzônla. -
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DECU\RAÇÓES 

feitas no momento da adoção da Ata 
Final da Conferência de Plenipoten 
ciáflos SObre a Proteçao da CiJ.mada 

deOzôniõ · 

1. As delegações da Austrália, Á"ustria, Bél-' 
gica, Canadá, Chile, Dinamarca, Firilâildia, 
França, Itália, Nova Zelândia, Noruega, Países 
Baixos, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte, RFA; SUécia e Suíça eXpreSSam seu 
pesar pela ausência, na ConVenÇão de Vfena 
Para a Proteção da Camada de Ozônio, de 
qualqUer dispositivo para a _Solução compul­
sória da disputa por terceiras p~rtes. a pedido 
de uma parte. Agindo coerentemente com sua 
defesa trcrdicional de tal procedimento, essas 
delegações apelam para todas as Partes na 
Convenião, n·a sentido de que façam uso da 
possibilidade de uma declaração nos termos 
do artigo 11, parágrafo 3, da Convenç~o: --

2. A delegação do Egit_o reitera a impor­
tância atribuída por seu Governo aós e-sforços 
internacionais e nacionais nO sentido de prote­
ger o meio ambiente, inclusive a camada. de 
ozôriio. Pôr't~d razão, participoU desde o inciso 
no trabalho preparatório para a Conferência 
de Plenipotenciários sobre a Proteção da Ca­
mada de Ozônio, bem como ria adoção da 
Convenção e resoluções. Embora partilhando 
do consenso _sobre o artigo 1 da Convenção, 
a delegação do Egito entende o parágrafo 6 
daquele ãrtfQo Como sendo aplicável a todas 
as orgahiiáções regioil.ais, aí incluídas a Orga­
l)ização da Unidade Africana e a Uga dos Esta­
dos Árabes, desde que satisfaçam as condi­
ções estabelecid:as no referidb artigo, a saber, 
que tenham competência a respeito de maté­
rias reguladas pela Convenção e tenham sido 
devidamente autorizadas por seus Estados­
membros, de acordo com suas nottnas inter­
naS de procedimento. Embora partilhando do 
consens0 Cóm respeito ao artiQ:o 2 da Có"ilvên­
ção, -<t delegação do Egito declara que á pri­
meira sentença do parágrafo 2 do referido arti­
go.de\!eria ser. lida. à luz do' terceiro parágrafo 
preambular. Embora participando do consen­
so so:bre a'Resolução n~ 1, sobre Procedimen­
tos institucionais e Financei~os, a delér;~ação 
do· Egito ~eclara que a aprovação do terceiro 
parágrafo prearnbular da mesn:a _fesolu'ção 
não-prejudica sua posição a. respeito do méto­
do de ratear contribuições eritre çs Estados­
membros; com particular referência à opção 
2, que. havia apoiado durante as dis<;.ussões 
sobre o documento preparatório ONEP/ 
WG.94l13;- segUndo a~ qual 80% dOs custos 
Seriam cobertos pelos paí~es industrializados. 
e os re~tantes Vinte por c.ento rateados entre 
Os Estados-membros, c;:om base ha escala:daS 
Nações. Unidas. 

3. Com referência à Resolução no 2.sobre 
u"rn Piotoc-o[o_ Relativo aos qorofluorcarbo­
nos, a delegação do Japão é ·de opinião de 
que uma decisão sobre .se deve ou não ser 
continuado o trabalho sobre um protocolO, 
deveria, aguardar ~ 'resultados dO trabalho 

do Comitê Coordenador sobre a Camada de 
Ozônio. Em segundo lugar, com respeito ao 
parágrafo 6 da reSolução supramencíonada, 
a delegação do Japão é de opinião de que 
cada pafs deveria decidir por si próprio como 
controlar as emissões de clorofluorcarbonos. 

4. A delegação da Espanha declara que, 
de acordo com interpretação pelo Presidente 
da Corlferência em seu pronunciamento de 
21 de março de 1985, seu Governo entende 
o parágrafo 6 da Resol~,-~ção_ sobre um Proto­
colo Relativo à Clorofluorcarbonos como es­
tando dirigida exclusivamente aos próprios 
palses individuais, aos quais se encarece que 
controlem seus limites _de produção ou uso, 
e não a países terceiros ou a organizações 
regionais em relação a tais países. 

5. A delegação dos Estados Unidos da_ 
América declara entender o artigo 15 da Con­
venção como sjgnificando que as organiza­
ções de integração econômica regional de que 
nenhum Estado-membro seja parte da Con­
venção ou de um protocolo pertinente, terão 
UITl voto cada. Ela entende ainda que o artigo 
15 não permite qu81quer voto duplo por orga­
nizações de integração econômjca regional e 
seus respectivos Estados-membros, isto é, 
que as organizações de integração econômica 
regionais jamais poderão votar concomitan­
temente com seus Estados-membros que se­
jam parte na ConVánção ou protocolo perti­
nente, e vice-versa. 

(-")A Conferência admitiu que as declarções conti· 
das nos parágrafos 1 a 3, tal comO apresentados 
em 21-de março de 1985, bem como as declarações 
contidas nos parágrafos4 e5, tal como apresentados 
em 22 de março de 1985, deveriam ser lnduidas 
em Anexo à Ata Final. 

(À Comissão de Refaçóes Exteriores e Defesa. 
Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido consta o Projeto de 
Decreto Legislativo n<? 69, de 1989, que por 
se tratar de matéria referente a ato interna­
cional, em obediência ao art. 376, c, dó Regi­
mento Interno, terá, perante a ComisSão de 
Re1ações ExteridréS e Defesa Nacional, o prazo 
de Cinco dias para recebimento de emendas, 
após o que a referida comissão terá quinze 
dias, pronogáveis por igual período, para opi­
nar sobre a matéria. Findo esse .prazo, sem 
parecer, a proposição entrará em ordem do 
dia nos termos do art. 172, U, c, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
= -Sot>re a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. }9 Secretário. 

São lidbs os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~· 400, DE 1989 

Altera dispositivo da Lei n? 4.320, de 
17 de março de 1964, e dá oUtias provi­

- dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O inciso I do art. 22 da Lei n9 4.320, 

de 17 de março de 1964, passa a vigorar com 
a_ seguinte_ redação: 

"Art. 22. . .................... ·---··--•-
1-Mensagem, que conterá: exposição 

circunstanciada da situação econômico­
financeira, documentada com demons­
tração da dívida fundada e flutuante, sal­
dos de créditos ~speciais, restos a pagar 
e outros_ compromissos fmanceiros _exigí­

- veiS;"-exposição e justificação da política 
econômico-financeira do Governo; justifi· 
cação da receita e despesa, particular­
mente no tocante ao orçamento de capi­
tal; informações detalhadas quanto ao 
contingente de pessoal em exerdcio em 
qualquer dos órgãos da Administração 
Direta e fndireta.da União, especialmente 
as referentes à contratação, extinção de 
cargos- e remUneração no exercício· se· 
guinte;'' 

Art: 29 O desaiEmdír:nento ao d.isposto no 
Inciso I, do art. 22, da Lei n~ 4.320, de 17 
de março de 1964, constitui crime de respori­
sabilidade nos termos do inciso VI do art 4~ 
da Lei n? 1.079, de 10 de abril de 195U. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei fundamenta-se no 
inciso IJ do art. 48, e inciso X do art. 49, ambos 
da Constituição Federal. Ao exigir o munida­
menta de informa_ções relevantes s_obre o qua~ 
dro de pessoal da União, ele permitirá que 
o Congresso Nacional tenha acesso a dados 
importantes para a fiscalização e controle dos 
atos do Poder P:,ecutivo, no que se refere à 
política de pessoal. 

Este projeto de lei amplia o conteúdo da 
Mensagem do Presidente da República, quan­
do do encaminhamento da proposta de lei 
orç_amentária anual a() Po.der Legislativo, _con~ 
forme determina o inciso I do art. 22 da Lei 
n9 4.320, de 17 de março de 1964, fazendo 
constar i_nfprmação sobre o contingen.te de 
pessoal na Administração Direta e lridireta da 
União. 

O conteúdO da mensagem relacion'ado no 
referido inciso i-lãº-é exaustivo; é de caráter 
eXemplificativo e tipificã o mínimo de informa­
ção que a lei estabelece, embora a mensagem 
não necessite restinglr-se àqueles pontos obri­
gatórios. 

Considerando que informação sobre o qua­
dro de pessoal da União geralmente é omitida 
pelo Executivo, cumpre definir em lei essa 
obrigatoriedade, para maior transparência das 
ações de governo no -que se refere à política 
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de pessoal a ser desenvolvida no exercido se~ 
guinte, dentro de qualquer órgáo, tanto da Ad­
ministração Direta quanto da Indireta. 

Em 1989, o Presidente da Repúbltca deixou 
de encaminhar dentro do prazo constitucional 
todos os elementos necessários à perfeita aná­
lise das recei~s e despesas para o exercfdo 
de 1990, pelo Congresso Nacional, tendo se 
limitado a apresentar as principais categorias 
de despesa e receita, em bloco, sem qualquer 
detalhamento por projetos e_ atividades. 

De acordo com o artigo do jornalista Jorge 
Rosa, publicado no Corre·a Brazüiense, no dia 
20-9-89, à página 15, intitulado "S.O.F. Afoga­
da em Papéis", a demora na apresentação 
dos elementos necessários a essa análise pelo 
Congresso deve-se às mudanças introduzidas 
na sistemática de montagem do orçamento. 
Finaliza o articulista dizendo que "aumenta 
muito ·o trabalho e a papelada. Só para se 
ter uma idéia, basta dizer que as folhas de 
formu1ário continuo, geradas pela impressora 
do_ computador com os salários de todo o 
funcionalismo público, inclusive das estatais, 
referentes ao mês de maio, quando empilha~ 
das, alcançam a altura de três metros e meio". 

Entendemos, portanto, que haveria pratica~ 
mente nenhum trabalho adicional da S.O.F. 
para atender a este_ projeto de lei, conforme 
o citado artigo. . . . . 

Sala das Sessóes,_l4 de dezembro de 1989. 
- Senador José Ignácio Ferreira. -

LEOJSLAÇAO CITADA 

LEI N' 4320, DE 17 DE 
MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da (./nião, dosEs­
tados, dos .Munidplos e do Distrito Fe­
deral. 

........ ,, ___ ........ ....__.,_.__ ____________ -..._ 

TÍTULO\!. 
Da Proposta OrçamentJria 

CAPITUL.O I 
Conteúdo e Fori'na da Prõposta Orçamentái-td 

Art. 22. _ A prOposta orçamentária, cfue o 
Poder Executivo encarriinhará ao Poder Legis­
lativo nos prazos estabelecidos nas ConStitui­
çóes e nas Leis Orgânicas dos Municípios, 
compor-se-á de: 

l-mensagem, que conterá: exposição cir­
cunstanciada da situação econômico­
financeira, do_cumentada com demonstração 
da dívida fundada e flutuante, saldos de crédi­
tos especiais, restos a pagar e outros compro­
missos financeirOs exiQíveis;_ exposisão-e justi~ 
ficação da políticá econômico-finãnceir§l_~o 
Governo; justificaç_ão da receita e despesa, 
particularmente no tocante ao orçamento_de 
capital; 
+1st;. 

(À Cdfnissão-de Constituição, JüSfiçiJ 
e Gdadania- competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 401, DE 1989 

Disp6e sobre a prestação do serViço 
cfvico e dá outrt?Js providências. 

Art. 11 T ódos Quántos Sejam dispensados 
ou isentos do serviço militar ficam obrigados 
ao serviço cívico, na forma desta lei e sua 
regulamentação. 

§ 1 o _O serviço, dvicó consiste no exerci cio 
de atividades espedficas, destinadas à realiza­
ção de fins de interesse geral, sem qualquer 
relação com as Forças Armadas. 

_ § 29 A duração do encargo nãq será supe­
rior à ~o- serviço- niilitar. 

§ 39 Os b'rasileiros naturalizados ou por 
opção também são obrigados ao serviço cí­
vico. 

Art. 29 A apresentação dos cidadãos dar­
se-á até 6 (seis) meses após a decisão da 
autoridade militar, perante Junta Municipal, 

__ _çomo órgão de execução, presidida pelo Pre· 
feito, tendo como secretário um funcionário 
do município, de reconhecida idoneidade mo­
-~I, 

Art. 3o Compete à Junta Municipal: 
I-dassificar as atividades, programas ou 

_,_ instituições destinados ao cumprimento do 
encargo cívico; -

ij __ :- cadastrar OS candidatQS __ à prestação do 
seiViço; 

m- submetê-los ao exame de capacidade; 
N- apreciar e julgar os recursos que lhe 

forem dirigidos pelos candidatos; 
V- isentá-los ou dispensá-los, na forma da 

pr~ente lei e sua regulamentação; 
--vr-expedir certificados; 

VI(- elaborar o seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. Nenhum estipêndio serâ 

devido aos membros da Junta Municipal e 
o tempo de serviço a ela prestado será compu­
tado para todos os efeitos legais. 

Art. 4o São isentos do serviço cívico os 
portadores de incapacidade física ou mental 
d_efinitiva, em qualquer tempo, julgados inap-
tos em seleção. · 

Art. 5o São dispense~dos da prestação do 
serviçO dVico: -
I-os arrimos de família, enquanto durar 

essa situação; 
11-os que não possam· compatibilizar a 

prestação do serviço com os horários esco­
lares; 

m-os lavradores; 
-N--os n:!S!dentes no exterior; 
·v:_ oS Qúe -já est~janl--exercendo, _a qual­

quer titulo, atividade em programa ou institui­
ção destinados à prestação do serviço cívico. 

Art. 6° A responsabilidade pela instalação 
e manutenção das Juntas, em qualquer caso, 
é do Município. 

Art. 7~ O Distrito Federal e os Territórios 
Federais, exceto o de Fernando de Noronha, 

. são, para os efeitos desta lei, equiparados a 
Estados, e as~suas divisões ãdministrativas a 
Municípios. O Território de Fernando de Noro­
nha, para o mesmo fim, fiCa equiparado a 
Município. , ' 

Art. 8? Aqueles q~e e.stiverem prestando 
se (Viço ~ívico fica assegurado o direito à _assis­
tência médica oferecida pelos sentiços de saú­
de municipais. 

Art. 9'1 Os que se recusarem ao cumpri­
mento do serviço_ cívico não poderão: 
I-matricular-se em ~stabelecimento de 

ensirlO OfiCial; - -
U- inscrev_er-se em concurso públiCo; 
JfJ- participar de licitação pública; 
IV- ser concessionários ou permissioná-

rios de serviços públicos; --
V- obter passapo_rte; _ 
VI_:_ exercer cargo ou função póblica, mes-

mo etn comissão. 
- Art. 1 O. O Poder ExecutivO expedirá regu­
l_amento à presente lei, no prazo de 90 (noven-
ta). dias. _ . _ 

Art. 11. Esta lei entra em vigor' na data 
de sua publicação. -

Art. 12. Revogam-se_ as disposições erri 
contrário. 

J.ustifi.cação 

Alternativamente ao seMço militar obriga­
tório, preconizamos a instituição do_ serviço 
cívico, igualmente compulsório, adequado a 
todos os jovens. dispensados ou ise:ntos do 
primeiro, os quais poderão ser mobilizados 
a ·cooperar ·em atrvidades de relevante inte­
resse público. 

Através dos numerosos contingentes de ra­
pazes e moças que, anualmente, poderão ser 
engajados nessa modalidade de prestação cí-
0ca, contará o poder público com recursos 
humanos disponiveis para viabilizar a execu­
ção de amplos e largamente benéficos progra­
mas ou planos de conteúdo social, comuni-
tário, assistencial e outros. · 

Seja em atividades de atendimento ameno­
res carentes, de idosos, de famílias necessi­
tadas, seja empenhados em programas de 
construção de moradia popular, seja compro­
metidos em instituições de reeducação, assfs~ 
tência e amparo aos próprios jovens, abre-se 
largo Caf!lpO de trabalho no qual as gerações 
emergentes poderão emprestar valioso con­
curso, coope~andó com o Estado na solução 
dos magnos e crucíais problemas que afligem 
a sociedade como um todo. 

A experiência adquirida pela -mocfdade, 
após cumprir diferentes missões para as quais 
s~ja convocada, representará certamente pre­
Ciosa parcela de valores éticos, cívicos e so­
ciais, despertando a solidariedade e a partici­
pação no espírito da juventude._ 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
----:.~enador JOsé Jgnádo Ferreita. -

(À Comissão de Constituição, .. Justiça 
e Cidadania- competência terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 402, DE 1989 

Regulamenta o art. 1 O e o inciso lt1I 
do art. 194 da Cõnstitr.iíção Federal, dis· 
pondo sobre a participação dos trabalhaM 
dores, empresários e aposentados nas 
instituições integrantes do Sjstefna-da Se-
guridade Social - -- r-· 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 o As instituições integrantes do Sis­

tema da Seguridade SaCiar sãO geiidas por 
um Conselho de Adminlstraç~o. integrado por 
representantes dos trabalhadores, dos empre­
sários, dos aposentados do Poder Executivo. 

Art. 2o Ao Coriselhci de Administração 
compete~--

)- definir as diretrizes básicas para o ade­
quado funcionamento da instituição; 

11- estabelecer as normas necessárias ao 
cumprimento dos objetivos da instituição; 

111- participar da elaboração dos progra· 
mas anuais _e plurianuais da instituição; 

IV-acompanhar e fiscalizar os programas 
gerais_ e setoriais, reajustando~os sempre que 
necessário; 
V- acompanhar e avaliar a execução orça~ 

mentária e financeira; 
VI- examinar, previamente, os contratos, 

acordos e convênios celebrados pela institui­
ção; 

VIl- apresentar parecer sobre as contas da 
institu!çãb, antes do seu encaminhamerito aos 
órgãos de controle interno para os fins legais; 

vm -.elaborar seu regimento interno. 
Art. 39 O Conselho de Administração é 

constituído por dois representantes da cate­
goria profissional, dois da categoria econô­
mica, um dos aposentados e dois do governo, 
todos com mandato de dois anos. 

Art. 49 Os representantes _classistas são 
escolhidos por delegados- eleitores dos sin­
dicatos das categorias econômicas e profissio.­
nais, procedendo~se à escolha do represen~ 
tante dos aposentados pelas respectivas asso­
dações e os representantes governamentais 
são desigados pelo Presidente da República, 
por indicação dos ministros da área da Seguri~ 
dade Social. 

§ }9 Os representantes governamentais 
são demissíveis ad nutum e os representantes 
classistas só poderão ser destituídos por manl~ 
festação da maioria dos sindicatos ou associa­
ções pelos quais foram escolhidos. 

§ 29 Cada membro do ConseJho de Ad­
ministração terá. um suplente, nomeado ou 
eleito pela mesma fonna que os titulares. 

Art. 5" O COitsê]ho de Administraç~o tem 
um Presidente eJeito entre seus membros. 

Art. 6~ Fica assegurado aos membros d9 
Conselho Administrativo, individual ou coleti­
Vamente, o acesso aos serviços e documentos 
da instituição. 

Art. 79 A remuneração dos representan· 
tes classistas no ConselhO âe Admin_i_str-ªção 
é atendida· pelas entidades sindicais ou asso­
ciações particpantes de sua escolha e a dos 
representarltes governamentais correrá à con­
ta das dotações orçamentárias ~róprias. 

Art. ao __ Es.~ lel entra em \dgor na_ _data de 
sua publicação. 

Art. 9~ Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A participação da comunidade nos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais 
ou previdenciários sejam objeto de discussão 
e deliberação, representa um dos mais signifiM 
-cã.tiVOS avai1Ço-s CóflSci.grados na atual Consti­
tuição. Trata-se de uma conquista dos movi­
mentos populares, cuja Juta refletiu-se positiM 
vamente na Assembléia Nacional Constituinte. 

No Capítulo da·Seguridade Social, esta_en· 
tendida como um conjunto integrado de 
ações destinadas a assegurar os direitos_à saú­
de, à previdência e à assistência social, a parti­
cipação da sociedade na gerência dos órgãos 
públicos é reforçada, quando o texto constitu­
cional determina que é competência do poder 
público instituir o caráter democrático e_ des­
centralizado da gestão administrativa, com a 
parttdpação da comunidade, em·especial de 
trabalhadores, empresários e aposentados. 

·urge, portanto, o estabelecimento de regras 
básicas para que a participação da comuni­

- dade se efetive nos órgãos públicos, em espe­
cial naqueles integrantes do Sistema de Segu­
ridade Social, por tratar de questões que afe­
tam diretamente a população. 

Já se encontram em tramitação no Con­
gresso Nacional as leís básicas de organização 
da saúde, da assistência social e a de custeio 
e beneficios da previdência social, é impor­
tante assegurar, desde já, a participação· dos 
empresárlos, trabalhadores _e aposentados, 
através de colegiados, nas instituições que vão 
cuidar da implementação dessas. leis. 

É por esta razão que estamos propondo, 
com o presente projeto de lei, a criação de 
um ConseJho de Administração em cada uma 
das instituições integrantes do Sistema da Se­
guridade SociaL Desse modo, pretendemos 
garantir o controle social dessas instituições 
através de participação direta dos interessados 
nas administrações públicas. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
_-Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO aTADA 
CONSTIHliÇÂO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPITULO 11 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO I 
Disposições Ge_rais 

Arl 194. A seguridade social compreen­
ode um conjunto integrado de ações de inicia­
tiva dos poderes públicos e da sociedade desti· 
nadas a as;;egurar os direitos relativos à sa(lde, 
à previdência e à asslstência social. 

Parágrafo único. Compete ao poder públi­
co, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social, com base nos seguintes objetivos: . 

I- universalidade da cobertura e do atendi­
mento; 

D- uniformidade e equivalência dos bene­
fidos e sf?'rviços às populações urbanas e ru­
rais; 

III- seletividade e e distrLbutividade na 
prestação doS_ beneficios e serviços; 

IV_- irredutibilidade do valor dos_ benefi­
cios; 

V- eqüidade na forma de participação no 
custeio; 

VI- diversidade da base de financiamento; 
VII- caráter democrático e_descentra_li~do 

da gestão administrativa, com a participação 
da comunidade, em especial de trabalhadores, 
empresários e apos~ntados. 
· (À Comissao de As~untos Sociais -

decisão terminativa.) 

I"ROJErO DE LEI DO SENADO 
N• 403, DE 1989 

Dispõe sobre o Relátorio do Impacto 
Sácío-Económico - Rise, a ser exigido 
comõ- cOndição prévia pãra instalações 
industriais e de serviços de médio e gran­
de porte; designa as agências adminis­
trativas e estabelece ritos; e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A fim de garanqr o ordenamento 

urbano previsto no artigo 182 da Constituição 
Federal, será exigido, como condição prévia 
para instalações industriais e de serviços de 

-médio e grande porte, o Relatório do Impacto 
Sócio-Econômico_- Rise sobre a área muni­
cipal ou metropolitana de localização do em­
preendimento. 

§ 1 ç O Ministério do Desenvolvimento da 
Indústria e do Comércio estabelecerá, no pra­
zo de 90 (nove"ntã) dias a partir da publicação 
desta Lei, parâmetros que conduzam o pro­
cesso de qualificação dos empreendimentos 
de que trata o capUt deste artigo. 

§ 2~ O município ou a região metropo­
litana também poderão exigir o Rise quando 
a instalação industrial, mesmo abaiXo do pon­
to mínimo da cadeia escalar, apresentar signi­
ficância relativa, em termos sócio-ecohômi· 
cOs, para a área muniCipal ou metropolitana. 

§ 3o Os orgaliismos estaduais, na forma 
do art. 7ç da Lei_n~fi.938, de 1981, ·atuarão, 
supletivamente, nas definições e nas exigên­
Cias de cumpriinento destes dispositivos. 

Art. 2° O Rise será apresentado ao órgão 
municipal de licenciamento juntamente com 
o projeto técnico e mic-roeconômico, ·que não 
poderá ser aprovado sem _que o exame do 
Rise conclua pela conveniência do empreen­
dimento. 

Art. 3o Os estudos sócio-econômicos que 
informarão o :RJse versarão, predominante­
mente, sobre os _efeitos b.J.lturci.is, sociais e ur­
banos das. ativiçiades designadas, examinan· 
do: 

I- de9rad~ção dÕ ambie-nte-socii}l, no !nte­
Ijor do estabelecimento, decorrente da polui­
çãq yisUal, son_ora_ou_ do ar; 

_ _ U- qualidade de vida da massa trabalha· 
_ dor~. atr~wés da oferta de be,_r1s _ou serviços 
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que contribuam para sua crescente rnelhoria:, 
referentes a: -

á) recursos de alimentaçao e higiene; 
b) segurança do trabalho e segurança so­

cial; 
c) ações primárias de saúde para o traba­

lhador e sua família; 
d) transporte adequado, em termos de 

pontualidade, higiene e segurança, que permi• 
tam pronto atendimento das obrigações labo-
rais; -

e) respeito à cultura operária, suas crenças, 
criações artísticas e direítos culturais; 

UI-.. condições de reprodução da força de 
trabalho, cOm acessibilidade social e fruição 
da riqueza coletiva, mediante participação do 
trabalhador nos lucros, na gestão e na proprie­
dade; 

IV-aumento do nível de emprego, do fun­
do de salário e desconcentração da renda local 
ou regional; 

V- sinal positivo à melhoria das relações 
sociais no mundo do trabalho e da produção; 

VI- s6Juçào para eventual desmonte de 
atividades de menor grau de qualificação tecK 
nológica, inclusive com reabsorção dos eleK 
mentes a serem retirados do cenário produK 
tivo; 

VII- forma de evitar possíveis processos 
expulsivos da força de trabalho; 

vm- provocação de necessidades novas, 
estranhas à cultura da comunidade onde vai 
produzir a nova indústria; 

IX- manejo social da~ migrações internas 
provo_cadas pelo empreendimento e expectaK 
tivas, bem como as possíveis mudanças do 
perfi) populacional urbano; · 

X- satisfação das necessidades de infraK 
estrutura, adequadas aos novos ingressos poK 
puJacionais, dentro de correta equação mofa· 
da- trabalho produtivo- consumo coletivo. 

Parágrafo único. Se a empre.!!a não se disK. 
puser a oferecenos·meios aqui defmidos. po­
derá consertar es_quemas indenizatórios com 
o município ou região metropolitana, qUe os 
suprirão. 

Art. 4~ O município poderá exigir que as 
empresas realizem, de início, investimentos 
imobiliários ou de equipamentos urbanos e 
comunitários, que permitam a correta equaK 
ção de que trata o inciso X: do artigo anterior, 
com vista a conjurar movimentos migratórios 
provocados pelo projeto_, antes que as ativida­
des econômicas vehham a gerar renda e tribu­
tos. 

Art. 5<? O Plano Diretor de Desenvolvi­
mento Urbano de que trata o art. 182, pará· 
grafo único. da Constituição, consignará o per­
missivo e o Município ou a região metropo­
litana exigirão compensações difereridats de 
cada empresa que pretender instalar-se em 
sua jurisdiçáo, como condição necessária ·a 
seu licenéiamento. 

Parágrafo único. o- rriUnlcípio também 
exigirá que as êmpresas já implantadas se 
adptem às disposi~ões do art. 39 desta Lei 
e lhe ofereçam compeíisaçóesdiferenciai.S pa­
ra cobertura de custos sociats provocados, no-

tadamente os mencionados na alínea d do 
item 11 e nos itens VI eX daquele mesmo artigo. 

Art.- 69 C9fll,Pete ão. órgão- municipal ou 
metropolitano de acompanhamento do Plano 
Diretor: 
f- propor normas de execução local dos 

programas· de controle da qualidade de vida 
c@l!. DC?P~I~çõe~; 

11..:...... aprovar o Ris e apresentado por empre· 
sa industrial ou de serviço, de médio ou grande 
porte, que pretenda instalar-se no âmbito de 
sua jurisdição, bem_como- a compatibilização 
de que trata o parágrafo único do art. 59 desta 
Lei. 

m- impor as contribuições de que trata o 
art. 5<? e seu parágrafo único desta Lei, aplicar 
sanções por desobediência ao ali disposto, 
bem como acompanhar sua exação. 

Art 79 O município não licenciará, nem 
os órgãos de registro autorizarão o funciona· 
mente de empresas que não tenham obtido 
aprovação para o seu Rise. 

ParágrafO-único. Do ato denegatório, será 
admitido recurso, sem efeito suspensivo, ao 
préfeito municipal ou ao gestor da região me· 
tropolitana; no caso de multa contestada, será 
exigido o depósito prévio da quantia corres· 
pendente. 

Art. s~ Os piojetos téCniCos-- micro-emK 
presariais de que trata o art. 2<? serão examíK 
nados à luz das pré-condições estabelecidas 
nesta Lei. 

Art. 99 QüãJqúer do povo, pessoalmente 
ou por entidades sindicais ou comunitárias 
que os representem, é parte legítima par.:1 
apresentar aos organismos públicos mencio­
nados no art. 6~, denúncia contra violações 
da qualídade de vida dos trabalhadores ou 
das pessoas da comunidade, assegurada 
àquelas a participação na apuração dos fatos. 

Art. 1 O. A empresa que desatender às exi~ 
gências previstas no artigo 5~ sujeitar-seKá às 
seguintes cominaçôes, aplicadas sjngular ou 
cumulativamente: 

[-multa diária: 
ll-perda ou restrição de incentivos e bene~ 

fi dos; 
-ur- perda -ou suspensão, a quo, de fman-

ciamento público; 
IV- suspensãO de atividade; 
V- encerramento de atividades; 
VI- irldenização ao Poder Público ou a ter­

ceiros. 
Art. 11. Quando da atividade nociva re­

sultar riSCo -de vida, a pena será de detenção 
de 1 (hum) a 3 (três) anos e multa de 300 
a 1000 BíNs, extensiva ao responsável pela 
autorização e õ licencíãmento, se negligente, 
omíS:So ou infrator, 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, 
aplicar-seKá o máximo da pena cominada. 

Art. 12. O município ou a região metro­
politana, para o exato cumprimento desta Lei, 
expedirão as seguintes licenças: · 
I- prévia, na fase preliminar de planeja· 

menta das atividades, contendo os requisitos 
básiCos pãra localização, instalação e opera­
ção;· 

11- de operação, autorizando, apóS o exa· 
me do Rise, a implementação dos meios e 
a instalação dos equipamentos exigídos; 

m- de reconversão, quando, satisfeitas exiK 
gências, considerar superadas as condições 
adversas de vida. 

Art. 13. Para cabal cumprimento de exi­
gêndas desta Lei, é facultado o ingresso de 
fiscalização, a qualquer tempo, para verifica­
ção dos agravos à q1,.1alidade ct_e vida. 

Parágfalo único. _Os organismOs de repre­
sentação comunitáriã, hotãdainente _no· caso 
do art. a~. terao acesso aos.elementos de prova 
e verifiêaçáo, resPondendo pela divulgação in­
devida das informações colhidas. 
--Art. 14 ___ O governo do município ou da 

região metropolitana socorrer-seKá, no estabe· 
lecimento das diretrizes locais, de organismos 
públicos e privados que produzam estudos 
e dados sódoKeconómicos P«?.rtinen~s: 

Art 15. Esta lei entrará em vigor no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, conhecidos os 
parâmetros de que trata o § 19 do art. 1 o 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário 

JustificaÇão _ 

O presente PrOjetO de lei do Senado. Federal 
res_ulta de sugestão que me foi endereçada 
pelo Vereador João Luiz Castello Lopes Ribei­
ro, Pr€sidente da Câmara Municipal da Serra, 
que assim revela o alto nível de suas preocu­
pações com problemas _graves que afligem 
o Pais. 

-A proteção ao meio amPie_nte_ __ 'iem sendo 
objeto de articulado conjunto de disposições 
legais. Ainda recentemente, a Lei n~ 7 .804, 
de 18 de julho de 1989, trata,u de aggionare 
a Lei n~ ~938/81, dando nova redaç~o a vários 
de seus dispositivos, com o ~feito de atacar 
as agressões ambientais, evitar sua degradaM 
ção e dotar o_ EStado de meios mais ágeis 
para enfrentar a poluição. A Lei n<? 6.803, por 
sua vez, procedeu a um zoneamento industrial, 
classifican(jo as áreas mobilizáveis, pelas es· 
truturas-de prQdução, para perseiVa_r O méio: 

"Art. 1 ~ ... as zonas destinadas à ins­
talação de indústrias serão definidas em 
esquema de zoneamento urbano, apro· 

__ vado por lei, que compatibilize as ativida· 
des industriais com a proteção ambiental. 

§ 19 As zonas ... 
a) zonas de uso estritamente indus-

trial; --- -
b) zonas de uso predominantemente 

industrial; - -
C)- zonas de ~so diversificac!o.", 

Parece, à primeira vista, tratar-se de mera 
proteção às estruturas biofísicas e bioquímicas 
-matas, cursos d'água, atmosfera. A biota. 

Sucede que toda essa dotação natural está 
ordenada ao Homem. Que ocupar lugar de 
centro, na natuieza, seu envolvimento existen­
cial. De modo que, se não existe -o homem 
insulado numa mansão utópica, não existe, 
no planeta Terra, urna realidade circundante 
que não seja çlomínio do Homem. 

A Resolução n9 1, de 23 de janeiro de 1986, 
considera impacto ambiental, a nortear o Reta· 
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tório de lll)pacto Ambiental - RIMA, "qual­
. quer alteraçao .. , do meio __ arnbient_e,_ çausªd._a 

por qualquer forma de matéria ou energia re­
sultante das atividades humanas que, direta 

. ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segu~ 
ranç:·a e o bem-:_e_star da população;][- as ativi· 
dades Sociais ecOnômicas ... " 

E não poderia ser de outra forma. As ativida­
des econômicas e a utlização dos recursos 
naturais, sobretudo os não-renováveis, devem 
estar orientadas_ para assegurarem qualidade 
de vida compatíveis com as aspirações soda· 
cultural das pessoas produtoras. 

O descUido .com a preservaçãO do meio 
ambiente, e ·sua conseqüente degradação, 
vêm sendo obst:frtadamente combatidos pelos 
conservaclonistas, preocupados com O ar que 
se respira, com o verde que o dota de oxigênio, 
e com os principias de uma vida hígida. 

Para nosso pensamento político, o Homem 
tem direitos, ao lado das obrigações j]e traba~ 
lho e reprodução. Para nós também, esses 
direitos são democráticos, Í'lão importa o valor 
sonante de sua conta bancária_. A social~de-­
mocracia é a distribuição, universal e equâ­
nime, dos frutos do trabalho pata todo e qual~ 
quer que produz e faz os dinheiros na,cionais. 

Daí, se necessário, defender o Homem tra~ 
balhador em sua herança sócio-cultural. De­
fender suas crenças e aspirações, equilibran­
do, como prevê a Constituição, a vaiOOzação 
do trabalho, a livre iniciativa dentro dos dita­
mes da justiça social, a fim de que observe, 
sem_pre( a função social da propriedade. 

Ao ptopor a presente lei, estou atento ao 
impacto s6do-econ6mico das atividades in­
dustriais e _de_ serviço, de médio e grande porte 
sobre as comunidades que as vão acolher. 
Ao chegar a uma locação nova, a empresa 
vai encontrar J.Jm quadro sócio-econômico 
complexo, em que figuram o meio ambiente, 
os recursos naturais disponíveis, insumos de 
outras ordens e atividades econômicas em 
curso. Mas, sobretudo, vai encontrar a massa 
traba1hadora ou provocar seu surgimento. No 
desenho, também o;; movimentos humanos, 
porqlie .nenhuma indústria, por mais informa­
tizada que esteja, vai prescindir do operário. 

Essa nova· ·empresa vai fazer provOcações 
à comunidac;l.e. Ao seu modo de vida, às suas 
aspirações e crenças. Vai deflagrar um pro­
cesso de ajustamento, trocando validamente, 
'com o meio, idéias e bens. Daí, poder degradar 
a cultura local, provocar necessidades novas, 
como de alimentação, transporte e moradia; 
ou invadir a paz do burgo, afrontando hábitos 
sedimentados. 
. ~meras conside_rações microeconQmlcas, 

na análise do projeto técnico, são insuficientes. 
É preciso_ que se _detectem as variáveis macro 
e a repercussão mais gestáltica das novas ativi­
dades. É o que se ttaduz no art. 39 

Os demais artigoS tratam -de identificar os 
pro~essos de ~me do impacto sódo-eco­
nômico dessas empresas que, por seu porte, 
podem ter o condão de mexer com a vie_pay­
sanne; de designar o município como encarre­
gado dessa visão local e o plano diretor como 
.. instrumento básico da política de desenvol-

vimento e expansão urbana"; de estabelecer 
_ medida~ gue gi;!rantai11_a, ef~c§.c;i<;~ ~a propo· 

situ_ta; de ªç_r;ma_r_ç_Q_m as cominações e apena­
inentos aos infratoreS; e, finalmente, de apon­
tar instrumentos ancilares ao município, na 
elaboração de suas regras. 

Espero ter tradUzido __ a contendo o objeto 
·desta criação legislativa. A meus Pares preocu­
pados, como eu, com o devir da Humanidade, 
rogo, humildemente, o obséquio de aperfei­
çoá-la. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
-Senador José lgnádo Feirefra.-

LEGISLAÇÃO CTTIIDA 

LEI N' 7 .804, DE 1 6 DE JULHO DE I 969 

Altera a Lei n" 5.934 de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre _a Pofitica Na­
donal.do..Meio Ambiente, seus fins e me­
canismos de formulação e aplicação, a 
Lei n9 Z735, de22 de fevereiro ·de 1989, 
8 Lei n~ 6.803, _-de 2 de juhho de 1980, 
·a Lei ri" 6.902, de 21 4~ .;Jflril de 1981, 
e d6 outrers providências~ 

Art 7~ O Conselho Superior do Meio Am­
biente - CSMA tem por finalidade assessorar 
o Presidente da República na formalização da 
Política Nacional e das diretrizes governamen­
tais para o meio ambiente e os recursos am­
bientais. 

§ 19 O Conselho Superior do Meio Am­
biente - CSMA é presidido pelo Presidente 
da República, que o convocará pelo menos 
2 (duas) vezes ao ano. 

§ 2? São menibros dO tànseiho Superior 
do Meio Ambiente - CSMA: 
I- o Ministro da Justiça; 
D -o Ministro da Marinha; 
DI- o Ministro dás Relações Exteriores; 
N-o Ministro c:J_a Fazenda; 
_V-:- o Ministro dos T tansportes; 
VI-o Ministro -da AgriCultura; 
VII- o JV\inistro da Educação; 
VDI- o Ministro do Trabalho; 
JX--o Ministro--& Saúde; 
X- o Ministro das Minas e Energia; 
XI- o Ministro do Interior; 
XII- o Ministro do Planejamento; 
XIII --0 Ministro da Cultura; 
XIV- o seCretário Especial de Ciência e 

Tecnologia; 
)0/- o Representante do Ministério Público 

Federal; 
XVI- o Representante da SoCiedade Brasi· 

!eira para o Progresso da Ciência - SBPC; 
XVU- 3 (três) representantes do Poder Le­

gislativo Federal; 
XVIII-5 (cinco) cidadãos brasileiros indi­

cados pelo conjunto das entidades ambien­
talistas não governamentais. 
--- § 39 Poderão participar das reuniões do 
Conselho Superior do Meio Ambiente_- CS­
MA, sem direito a voto, pessoas especialmente 
convidadas pelo seu Presidente. 

§ 4<> A participação no Conselho Superior 
.do Meio Ambiente - CSMA. é considerada 
como de relevante interesse público e não será 
remunerada. 

§ s~ o _Ministro do Interior é, sem prejuízo 
de suas funções, Secretário-~e_(ut;{yo_: do 
Conselho Superior do Meio Ambiente - CS-
MA." ------- --

V- O art. 89 passa a vigorar Com- a seguinte 
redação: 

CONSTITUIÇÂO DA REPÚÍ3UCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO li 
- Da política urbana 

Art lSZ, __ A_ política de desenvolvimento 
!Jrbanao, executada pelo Poder Público muni­
cipal, conforme diretrizes gerais fixadas em 
lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvol­
yiniento das fun_ções, sociais da cidade e ga~ 
rantir o bem-estar de seus habitantes. 

§ 1 ~ O plano dlretor, aprovado pela Câ· 
mara Municipal,-obrigatório para cidades com 
rriais de vinte mil habitantes, é o instrumento 
básico .da política de desenvolimentO e de ex­
pansão urbana. 

§ 29 _ f.. propriedade urbana cumpre sua 
função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expres­
Sas no plano diretor. 
-- § 39 As desapropriações de imóveis urba­
nos serão feitas com prévia e justa indenização 
em dinheiro. 

§ 49 É facultado ao Poder Municipal, me­
diante lei específica para área incluída no pla­
no diretor, exigir, nos termQs da lei federal, 
do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutiliU!do ou não utilizado; que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessi­
Vamente, de: 
I- parcelamento ou edificação compulsó­

rios; 
D-:-:-irnposto sobre a propriedade predial e 

·terruOrlã!UrDana progressivo no tempo; 
m -desapropriação com pagamento me­

. ·&ante titii1os aa dívida pública de emissão pre­
-viamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 

-· anuais, í!Juais e sucessivas, assegurados o va­
lor real da indenização e os juros legais. 

LEI N' 6.936, DE 31 DE AGOSTO DE 1961 

_ Dispõe sobre a_ Politica Nacional do 
Meio Ambiente~ seus fins e mecapismos 
de formulação e aplicação, e dá outrcts 
providências. 

Do Cõnselho Nacional do Meio Ambiente 

Art. 79 É criado o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente- Conama; c-Uja composição, 
organização, competência e funcionamento 
serão estabelecidos, em regulamento, pelo 
Poder Executivo. 

Parágrafo único. Integrarão, também, o 
Conama: 

a) representari.tes -do Governo dos Esta· 
dos, indicados de acordo com o estabelecido · 
em regulamento, podendo ser adotado um 
critério de delegação por regiões, com indica­
ção alternativa do representante comum, ga­
rantida sempre ã. partidpação" de uin represen­
tante dos Estados em cujo território haja área 
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crítica de poluição, assjni considerada por dew 
ereto federal; 

b} presidentes das COnfederações Nacio­
nais da Indústria, da Agricultura e do_ COmér­
cio·; bem ·conib das Confederações N·acionais 
dos Trabalhadores na Indústria, na AgrictJ!ttJra 
e no Comérdô;- , · - ~ · 

c) presjdentes da Associaçãq· Brasil_eira :de 
Engenliaria-Sanitárta e da Fundaç-ão Brasileira 
para a ConservaçãO da Natureza; 

d} dois representantes-de Associações le­
galmente constituídas para adefes_a dos recur­
sos naturais e do combate à "pduiÇão, a serem 
no:meados pelos Presidente da Repúbilca. 

(Às COm/ssPes di: _AssuntOs ECónômi­
cos-~ decisão terminaliva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 404, DE 1989 

Altera o artigo 32 do Decreto-Lei ff 
2.300, de:21 de novembro de 198~ para 
incluir a obi'J!fa!Oríedade da impressãO de 

' logotipo da- eÍJtidade ou órgão da Admi­
nistração~ e dá óutras providências. 

OCongresS_d Nacional decreta: 
Art. 19 o- artigo_ 32 do Decreto-Lei n9 

2.3_00, de 21 de novembro de 1986, que "dis­
põe_ sobre licitações e contratos da Adminis­
tração Federal e dá outras providências", com 
as alterações introduzidas pelo Qecreto.-Let n9 

2348, de 24 de julho de 1987 e pelo D.ecre­
to-Lei rt 2.360, de 16 ·de setembro. de _1987 
passa a vigoréi:t com â Seguinte modificaçã-o: 

"Art. J2. ----.................. :~-·-~ 
••••••••••••••••• ~ .................. ~ .......... .-.4. ......... ~ ..... -----

VI- condições para participação na li­
citação e forma de apresentaçã~ das pro­
postas, bem assim a obrigatoriedade de 
o licitante imprimir o logotipo, ou as ini­
ciais, ou ·.o nõme do órgão ou entidade 
dc1 Administração e a inscõção "Vepda 
Proibida"- em-cada-unidade a ser entre-

, - gue, exc~to q~:~ando ? objetO da lit;itaçào 
ou a natureza da mercadoria comprova-
damente não>o,pêrÍnitam." ' 

Art. 29 Esta-lei eiltra em vigor na data de 
sUa publicação._ ~ - · . 
~ 39 Revogam-se as- disposiÇões em 

contrário. 

· Justificação 

Para infort.Unlo dos coiltribuintes·, tem-se 
tomado freqüente a_divuJgação pela imprensa 
de relatcis de desvios de mefcadorias adqui­
ridas por 6rQãos -oU entidades da- Adminis­
tração Pública, com rectJrsos provenientes do 
sofrido bolso do povo: 

Há relatos, inclusive, ãCEirca da comercia­
liZaÇão de tais 'produtos, por alguns comer­
dantes inescrupulOsos. A prática deletéria so­
mente pôde ser' detectada,. em Un'l cas_O co~ 
nhecido, em virtude_ do fato_de que a marca 
do. produto posto à ven·da em algumas casas 
comerciaiS era-de recente introduç.?lo no mer­
eado brasileiro, terido as mercadorias sido im­
portadas, com eXclusjvidade, por um· órgão 
público. · - · ' 

Impõe-se corrigir imediatamente ação tão 
danosa :3_os cQfr.es públtcos. O caminho para 
tantp __ é a imposição, nos editais de licitação, 
da obrigatoriedade da impressão do logotipo, 
das in!ciais ou do nome do órgão público nas 
mercadorias adquiridas pela Administração, 
assim como da inscrição "Venda Proibida''. 

Entendemos que tal procedimento, respei­
tadas as peculiaridades de alguns produtos 
e excetuadas, evidentemente, as licitações de 
serviços, cdntribuírá, de modo decisivo, para 
exterminar a prática danosa que se tem obser­
vado, e que tem acarretado sérios prejuízos 
aos cofres públicos. 

Estainos certos de que a presente proposta 
merecerá ampla acolhida no Congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

LEG!Sl.AÇÃO CITADA 

DECRETO·LEI N' 2.300, DE 
21 de NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre licitações e contratos da 
Administraçfto Federal e dá outras provi­
dências. 

........... ~ .. ··--·--·-__:..-·-··---··-"-----· 
Art. 32. O edited conterá, no preâmbulo, 

O núrriero de ordem em série anual, o nome 
da repartição interessada, a finalidade da licita­
çãO, a: menção de que será regida pot este 
Decreto-lei, o local, dia e hora para recebi­
mento da documentação e proposta, bem CO· 

mo para início da abertura dos envelopes, e 
indicará o seguinte: 
I~ objeto da licitação, em descrição sucin­

ta e clara; 
- D- prazo e condições para a assinatura do 
contr~to ou retirada do instrumento, previsto 
no artigo 54, execução do contrato e entrega 
do objeto da licitação; 

Ill- sanções para o caso de inadimplemen· 
to· 
'w- condiÇões de pagamento, e, quando 

for o caso, de reajustamento de preços; 
v- condições de recebimento do objeto 

da l_icitação; 
VI- condições para participação na licita­

ção e forma de apresêntação das propostas; 
vn- critério para o julgamento; 
VUI-local e horário em que serão forne­

cidos elementos, informações o esclareci­
mehtO relativos à licitação; 

IX- outras indicações específicas ou pecu· 
liare,s da licitação. 

§ 1 ~ O original do edital deverá ser datado 
e ássinado pela autoridade que o expedir, per­
manecendo no processo de licitação, e dele 
exti'aíndo~se as cópias integrais ou resumidas, 
para sua divulgação. 

§ 2~ O editaf de concorrência, ressalvada 
a hipótese do artigo 19, será publicado, no 
D1'ário Oficial da União, em resumo, durante 
três dias consecutivos, com a indicação do 
local ém que os interessados poderão ter e 
obter o texto integral e todas as informações 
sobre o objeto da licitação, podendo ainda 

''a/\dri1inistraçã6, confOrme o vulto da concor-

rência, utilizar-se de outros meios de divulga­
ção para: athpliar a área de competição. 

§ 3~ A Administração nas compras, para 
entrega futura, obras e serviços de grande vul­
to ou coinplexidade, pode estabelecer, no ins­
trumento convocatódo da licitação, a exigên­
cia de capital mínimo registrã.do e realizado, 
ou de patrimônio líquido mínimo, como dado 
objetivo de comprovação da idoneidade fman­
ceira das empresas licitantes e parÇl: efeito de 
garantia do adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado. 

§ 4Q O Poder Exe<:ütiVO definirá ein ato 
próprio, o grau de complexidade e o volume 
da operação, a que· se refere o páfágf'afo ante­
rior, bem assim os limites máximos exigíveis, 
a fim de que não se frustre a competividade 
dO procedimento Jidtatório. 

§ s~ -o Prazo mínimo será de trinta dias 
para córiCo:rrência e concurS'o,· de Quillie diaS 
para tomada de preços e leilão, contado da 
primeira publkação do edital, e de três dias 
úteis para convite. _ __ 

§ & o capital mínimo ou- c; valor do pabi­
môriio líquido, a que se refere o § 3~ deste 
artigo, não poderá exceder a 10% do valor 
eStlrriaâO c;la contratação nem a·o limite esta­
J;u;1ec;id~_na alín_ea ·•b•: d9 __ it~m l do artigo _21. 

(À Comissão de ConsUtuição, úustiça 
e Cidadarija - decisão terminativa.) 

PROJETO DE i.EI DO SENADO 
N• 405, DE 1989 

Torna obrigatória a publicação de des­
pesas com publicidade rea/J7étdas pela 
Oniâo Federal. 

O Congr~sso NaCional decreta: 
Art. 1 ~ A UniãO Federal publicará, Semes­

tralmente, no Diário ODeia/, de fo~;ma detalha­
da, o demonstrativo de todas as despesas por 
ela realizél4as com pyblicidade, no mesmo pe-
riodo. · 

Parágrafo Único - Para os efeitos desta 
Lei, entende-se também por·publié:id,a"de a· 
propaganda ou qualquer modalidade de divul­
gação de atos ou .assuntos referentes.a pes· 
soas físicas ou juridlcas, bem como relativas 
a lugares ou obras~ 
~ 2o A obrigatoriedade de publicidade, 

de que trata esta lei, não desobriga as entida­
des da respectiva prestação de contas. 

Art. 3~ A inob.Seivância ao disposto nesta 
lei importará a reposição integral, ao .erário, 
pelo infrator, da quantia despendida, acrescida 
de multa de atê20% (vinte por cento) daquele 
valor., _ .- _ 

Art. 4~ E da competência do Tribunal de 
Contas da União o controle das_publicaçQes, 
a assinatura de prazo para o cumprimento 
do disposto nesta lei, a representação ao poder 
competente, no caSo de omissão,· e a aplica­
ção de sanções. 

Parágrafo C.nico--As decisões dÕ Tribunal 
de Contas da União, relativãS-a omissão na 
publicação dos demonstrativos referentes a 
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despesas com publicidade, terão eficácia de 
título executivo. 

Art 5>? Esta lei entra em vigor na data da­
sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se aS disposições em 
contrário. 

Justificação 

Vive-se, atualmente, no País, um tempo de 
poucas realizações. Isso decorre, principal­
mente, das dificuldades econômicas por que 
atravessamos. 

[nobstante esse quadro de dificuldades, 
multiplicam-se as tenta_tivas de projeção pes­
soal através da publicidade dada a obras ou 
a lugares, num verdadeiro frenesi que, se cor­
respondesse à exata realidade, seria motiv_o 
de grande júbilo para todos os brasileiros. 

Nos encartes das revistas, principalmente, 
transmite-se a idéia de reconstrução_e de_r_eno­
vação de regiões ou cidades. 

É evidente o absurdo, principalmente quan­
do, a pretexto de projetar lugares com vistas 
ao incremento do turismo, projetam-se, isso 
sim, imagens públiC?Js de pessoas, através de 
contratos milionários suportados pela popu­
lação. 

·o objetivo deste ProjetO ctelei é, portanto, 
trazer ao conhecimento público o montante 
das despesas realizadas com publicidade pela 
União. 

Sala das Sessõ_es, 15 de dezembro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de ConstitUJ"ção, Justiça 
e Cidadania_~ deciSão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 406, DE 1989 

Dispõe sobre a proibição da venda da 
cola de sapateiro para menores de 18 
anos e d4 outra_s providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficam vedadas a venda, a cessão 

ou a doação a menores de 18 (dezoito) anos 
de idade de colas_in4_l,.lstriais contendo os sol· 
ventes benzeno, ~leno Q!,J tolueno. 

Art. 2° Os produtos_a que se refere o arti­
go anterior deverão f!.;ger visivelmente _expres­
so_ na embalagem: "Aviso:_ Produto tóxico. A 
exposição prolongada ou o abuso podem re­
sultar em graves danos à saúde_ ou em morte. 
Proibida a venda a menores de dezoito anos, 
sob as penas da Lei n9 6.368n6". 

Art. 3o Os ínfrã.tóreS desta lei ficam incur­
sos nas penas previstas no art. 12, 1~. I, da 

.Lei no 6.368, de 21 d_~_outubro de 1976_, 

Art. 49 Esta lei entra em vigor el"[[ c;~nto 
e oitenta dias a partir da data de sua. publi-
cação. · 

Art. 5~ Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

JUstificação 
Estudo realizado pelo Prof. Elias Murad de­

_monstra que existe uma predominância do 
. abuso· de tóxicos na faixa etária dos 14 aos 
-18 anos, com uma incidência de cerca de 
40% . Em realidade, tal estudo conclui que 
86,8% dos usuários de drogas situam-se abai­
xo dos 26 anos. As causas básicas que têm 
conduzido os jovens à adoção desta prática 
deletéria são múltiplas, como: existência de 
instabilidade e desagregação fami!iar (80% ); 
modismo (52%); curiosidade (42% ); prescri­
ção médica (37% ); revolta contra a autoridade 
(1% ); pressão- do grupo social (I%); imitação 
(1% ); fuga das tensões (1% ); discriminação 
social e privações (11_% ). A interação desfãvo­
rável entre a qualidade do. relaciooamento fa­
miliar, -·com o indivíduo e com a sociedade 
onde este_ se insere é fator preponderante no 
desencadear do abuso de drogas. A desar­
monia dos pais, a insegurança afetiya, o desa­
mor,a incerteza do lar, o tormento da separa­
ção,-ã desagregação familiar, a não-aceitã.ção 
social, a insegurança existencial, o descon­
forto material máximo, a carência total de cui­
dados com a saúde, com a educação, com 
a alimentação, com a habitação, com o sanea­
mento básico, entre outros aspectos, de im­
portância primária e primordial, se constituem 
no pano de fundo onde medra tão grave ma­
zefa social. 

O caso específico da utilização, principal­
mente por menores abandonado, das colas 
de sapateiro, de fórmica, de plásticos, entre 
outros, como tóxicos euforizantes, teve irúcio 
em verdadeiras "epidemias" ocorridas no iní­
cio dos_ anos 60 nos Estados Unidos e propa­
gandas ao Brasil pelo trabalho da imprensa. 
Os usuários americanos iniciaram-se nas co­
las plâsticos utilizadas em aeromodelismo. 
Tais colas utilizam como solvente o tolueno, 
o xileno ou o benzeno. Eiil- realidade, tais sol­
ventes são utilizados numa infinidade de pro· 
dutos de uso inteiramente lícito, como diver­
sos tipos de colas, em vernizes, em tintas, em 
removedores de tinta, em fluido para isqUeiro, 
em esmaltes, em Janquês, em "sprays" para 
cabelo, em desodorantes, em removedores de 
manc_tl?~L e!Jl soluções para lavagem a seco, 
em reações químicaS, em processos histoquí­
micos, entre outros. Portanto, não seria-pOssí­
Vel a modificação de fórmulas patenteadas e 
conseguidas a partir de complicados e custo­
sos processos de desenvolvimento tecnoló­
gico, sem a ocorrência das enormes repercus­
sões industriais e econômicos advindas de 
uma tal atitude. No entanto, o seu mal uso, 
o seu abuso. .não previsto pelos fabricantes, 
deve ser coibido energicamente, da mesma 
forma com que se tenta coibir o mal uso dos 
automóveis, responsáveis por tantas mortes 
no país. 

Os solventes orgânicos das colas induzem 
efeitos deletérios-de importância imediata, in­
clusive a morte. Geralmente utilizados por as­
piração de quantidades colocadas num saco 
de plástico,- provocam vertigens, fraqueza, eu-

- feria, cefaléía, náuseas, vômitos, opressão td-

ráxica e instabilidade, podendo progredir para 
turvação visual, tremores, respiração rápida e 
superficial, arritmias cardíacas, paralisia, in­
çonsdência e_ coiwulsões. A largo prazo resul­
tam no desenvõ!Vímento de- encefalopatia de­
generativa irreversível e anemia a'plástica, sen­
do que a incidência de leucemia é cinco vezeS 
maior do que na população média. 

- Optamos, portanto, pelõ E:OfOque: da- ação 
coibitiva da lei sobre o abuso específico das 
colas por menores até dezoito anos, por serem 
_estes a populcição alvO preponderante. A obri­
gatoriedade da ImpreSsão de aviso-na embala­
gem do produto, alertando quanto aos risCos 
de abuso e a proibição de venda a menores 
de dezoito anos se nos afigura como de capital 
relevância. A ~ficácia e o- efetivo cumprimento 
da lei fióiráo assegurados pela adoção das 
medidas puhitiVãS prevtStãs da LerdoS Tál5i­
cos, Lei n9 6.368; de 21 de outubro de 1976. 
Além disso, será concedido um prazo de seis 
rneses para o-~umPrimel}to _da determinação 
do redesenho das embãlagens para que cons­
te aí o aviso a que no~ referimos. 

Sala das Sessõ~ 14C:fe dci:embi-"6 de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

LEGISLAÇÃO CitADA 
LEI N• 6.368, DE 21 DE 

OUTUBRO DE 1970 

Dispõe sobre medidas de prevenção 
e repressão ao tr4_fico ilícito e uso Indevido 
de substâncias _entorpecentes ou que de­
teqninem dependência Trsica_ ou psiquic?f, 
e dá outras providências. -- --

CAPITULO 111 
Dos crimes e das penas 

Art. 12. Importar ou exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expo~ à venda ou oferecer, fornecer ainda que 
gratuttamente, ter em _depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar 
ou entregar, de qualquer forma, a consumo 
substância entorpecente ou que determine de­
pendência fís!ca ou psíquica, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar; 

Pena- Redusão, de 3 (três) a 15 (quinze) 
anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 
(trezentos e sessenta) dias-multa. 

§- 1 o Nas mesmas Penas incorre quem, 
_indevidamente: 

1- importa ou exporta, remete, produz, fa­
brica, adquire, vende, expõe à venda ou ofere­
ce, fornece ainda que gratuitamente, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda 
matéria-prima destinada a preparação de 
substância entorpecente ou que determine de­
pendência física ou psíquica; 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 407. DE 1969 

Altera a Lei n~ .5.357. d€' 17 de novein­
bro de 1967. que estabelece penalidades 
pd!'a embarcações e terminais marftlmos 
ou Ouviais que lançarem detritos ou óleo 
em aguas brasUeir.as. e dá outras provi· 
ciências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" ALein~5.357,de l?denovembro 

de 1967, passa a vigorar Com as ségutnies 
alterações: -----------

[-O artigo 1 ~ passa a ter a seguinte reda­
ção: 

'·An. l' independentemente da obri­
gação de reparar os danos causadoS. as 
embarcações nu terminais marítimoS ou 
fluviais cte qualquer natureza, estrangeiros 
ou nacionais:, que lançarem ou, por qUal­
quer meio, derramarem detritos o_u 61eo 
nas aguas que se en_contrem dentro de 
uma fatxa de 6 (seis) milhas marftimas 
do litoral brasileiro, ou nos rios, lagoas 
e outros tratos de água, ficarão sujeltos 
as seguintes penalidades: 

a) as embarcações -à multa de I ,5 
MVR por tonelada de arqueação ou fra· 
ção, e ao apresamento da embarcação 
pela autoridade inspetora. 

b) os terminais marítimos ou fluviais 
- à multa de 1.600 MVR e suspensão 
de suas atividades por período de 1 O (dez) 
a 30 (trinta) dias. 

~ Jo em caso de reincidência, a mul­
ta será aplicada' em dobro, sem preju1zo 
das demais sanções. 

R 2~ O apresamento da embarcação 
pela autoridade inspetora se dará me­
diante lavratura de termo de inspeção e 
apresamento;_-o qual será entregue à Ca­
pitania dos Portos que tiver jurisdição so­
bre o porto para o qual a embarcação 
ior cohduzida, sob escolta. * 3~ .A liberação da embarcação 
apteS<:Ida se dará após cwnprin'iento-das 
penalidades e mediante ressarcimento, à 
Capitania dos Portos, das despesas refe­
rentes à conseNação e guarda da embar-
caçdo." -

11-o artigo 39 passa a ter a seguinte reda­
çãQ: 

"Art. 3·' A aplicação das penalidades 
pr~stas no art: to e a contabilidade da 
receita dela decorrente far~se-ão de acor­
do com o estabelecido no Regulamento 
para a Capitania dos Portos. 

Parágrafo ünico. Nos casos de inde~ 
nização para reparaçãó dos danos causa­
dos, observar-sé--á O dispo~to na_ Lei n_" 
7.347, de 24 de julho de 1985, quando 
trata dos recursos para reconstituição dos 
bens lesados··. 

Art. 2'' Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam ~se as disposições em 
contrário. 

-Justificação 

Em obediência· à nova ordem constituclo· 
ital, há qUe proc::edermos à adequação e atuali­
zação de diplomas legais cuja existência asse· 
gurou - na questão ainbiental - ainda. que 

-timidamente. o respeito-ao nosso patrimônio 
genético e cultural, a disciplina de uso dos 

-espaços territoriais e a lib€rdade para denun­
ciar, conter, impedir ou dificultar práticas pre· 
datórias, agressoras e nocivas ao bem-estar 
e à saúde, ditadas pela ganânda, negligência 
ou ignorânCíj;l: 

Com este PropóSito, submeto à conside­
ração dos nobres Pares desta Câmara Alta 

:'Q presente PrOjeto de Lei que visa a modificar 
dispositivos da Lei n~ 5..357, de 17 de novem­
bro de 1967, Para, em atualizando valores de 
multas e imprimindo maior rigor e eficácia 

--de punições, ao se incluírem outras penali­
. dades, possamos aperfeiçoar os instrumentos 
- e mecanismos de Combate às condutas e ativi-

dades lesivas ao meio ambiente, 
É certo que o tema" das relações Homem 

e Natureza está prêsehte- no- Brasil desde o 
período do descobrimento-colonização, Via li­

, teratura, pensamef)to político ou atividades 
econômicas na exploração da terra e do traba~ 
lho escravo e no desrespeito à cultura dos 

r povos indígenas. 
É certo, também, que nos discursos lauda­

tórios, nos processos de utilização de nossas 
- riquezas naturais, prevalecia o espúito mer~ 

cantilista, predominava a mentalidade explora­
dora, a çle "extrair", "'sugar", até a exaustão, 
tanto a beleza dos espaços cênicos -matas, 
arvoredos, praias, cachoeiras, montes e vár­
zeas - qUãnto ao qu€ neles se encontrava 
- madeira, pedras preciosas, pâssaros e fru­
tos ... 
_ ResqUídoS dessa mentai'idade- persistem 

nos dias de hoje, ensombreando e tingindo 
de morte as nossas águas, o ar, _a terra, a 
Vegetãção. Contra isso, neste século republi­
cano, a legislação começou a refletir preocu­
pações de proteger os recursos ambientais, 
Em leis de_l912,~923 e 1937, encontramOs 
dispositivos que cuidavam de fazer preseNar 
noSSas riquezas biOló_gjCas no ambiente "aquá­
tico, nosso património histórico, paisagístico 
e cultural. 

Só mais recentemente, nos últimos 25 anos, 
a sociedade brasileira passa a discutir as ques­
tões de ínteresse,ecológico, irmanando•se ao 
comportamento das populações de países 
mais desenvolvidos, 

Eis porque a nova Carta Constitucional, pro­
mulgada a 5 de outubro de 1988, vem de 
consagrar princípios fundamentais para defek 
sa e preservação domei~ ambiente, nela con­
siderado "bem de uso comum e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Públi­
co e à coletiVidade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gera­
ções .. ·..;._-Art. 225. 

e- preciso; porém, que desde já se concre­
tizem medidas de apoio aos esforços governa­
mentais e que respondam aos ans_eios da po­
pulação, No exercido pleno do dever, como 
ddadão e como parlamentar, levo ao estudo 

e ao descortino dos nobres companheiros esta 
proposição de ordenamento jurídico, na certe­
za de seu acolhimento. 

Sala das SesSões, ·15 de novembro de 1989. 
-Senador .Marcos Mendonça. 

LEG!Sú!ÇÃO Ci1ADA 

LEI N• 5.357, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE J9Õ7 

EstabeleCe penalidades para embarca­
ções e terminais marftimos ou fluviais que 
lançarem _detritos ou óleo eni águas brasi­
leiras, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço -saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
ArL 19 As embarcações ou terminais ma­

rítimos ou fluviais de qualquer natureza, es­
trangeiros ou nacionais, que lançarem detritos 
ou óleo nas águas que se encontrem dentro, 
de urna faixa de 6 (seis) milhas marítimas do 
litoral brasileiro, ou nos rios, lagoas e outros 
tratos de água, ficarão sujeitos às seguintes 
penalidades: 

a) as embarcações, à multa de 2% (dois 
por cento) do mator salário mínimo vigente 
no território il.ãciõnal, Por tonelada de arquea-
ção ou fração; · 

b) os terminais marítimos ou fluviais, à mul­
ta de 200 (duzentas) vezes o maior salário 
mínimo vigente no território nacional. 

Parágrafo únicO.- Em caso de reihcidência 
a multa será aplicada em dobro. 

-Art. 2~ A fiscalização desta Lei fica a cargo 
da Diretoria de Portos e Costas do Miriistério 
da Marinha, em estreita cooperação com os 
diversos órgãos federais ou estaduais interes­
sados. 

Art. 3~ A aplicação da penaltdade prevista 
no art. 19 e a contabilidade da receita dela 
decorrente far-se-ão de acordo com o estabek 
lecido no Regulamento para as Capitanias de 
Portos. 

Art. 49 A reCeiita Proveniente da aplicação 
desta !~i será vinculada_ ao Fundo Naval, para 
cumprimento dos programas e manutenção 
dos serviços necessários à fiscalização da ob­
servância desta Lei. 

Art. 5~ -Esta Lei entra em vigor na- data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-.s:é as disposições em 
contrário. ' 

Brasília, 17 de noVembro de 1967; 146~ da 
Independência e 79" da República. -A. COSw 
TA E SILVA -José ftJor_efra Maia. 

(À Comis~o de Constituíção, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 408, DE 1969 

Dispõe sobre o f:xercfcio da profissAo 
êle Barbeiro e Cabeleireiro e dá outras 
providências. 

_o-congresso Nacional decreta: 
.Art, 1 ~ Fica reconhecido em todo o terri­

tório nacional o exercído da profissão de Bar­
beiro e Cabeleireiro, observados os preceitos 
desta lei. 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Sexta-feira 15 8007 

Art 29 O exercício da profissão de Bar­
beiro e Cabeleireiro J;!grá permitido somente 
a quem possuir o certificado_ de habilita__ç:oã_o 
da profissão na forma desta lei e estiver Oliad_o~ 
a respectiva Associa~ão Sindical. 

Parágrafo único. · Não existindo Sindicato 
no município, o <:ertificado será expedido pela 
Entidade de Classe de categoria profissional 
do müníc:fpfo mais próximo. 

Art. 39 O -exercício da profissão de Bar­
beiro e Cabeleireiro_requer registro próprio no 
órgão competente do Ministério do Trabalho 
mediante_ apresentação da Carteira: de Traba­
lho e Previdência Social. 

gresso Na<::lonal, elaborar uma legislação es­
pecífica que d!scipline os direitos e deveres 
dos Barbe!ros e Cabeleireiros, a exemplo de 
outras profissões que tiveram Os seus exer<::i­
cios ·regulados em lei. 

Art. 4" Fica-m assegUrados _os direitos es­
tabelecidos nesta l_ei aos atuais exercentes da 
profissão_ de barbeiro e_s;abeleireíro que, "ãté 

. __ A regulamentação da profissão de Barbeiro 
e CabeleTn;iiro há rnuito vem se"náo reclamada, 
tendo-se_ em vista que se trata d_e uma das 
mais antigas atividades, como também, por 
ter c~racterísticas próprias, difíceis de serem 
discriminadas numa lei geral. Assim, a pro­
posta que formulamos, tem como objetivo as­
s"egurar um- rTlínimo de gaiantia Para o exer­
dcíÕ desta profissão, Sobejamente Conhecida, 

~--b~m -çomó, ~significa o apreço que todos nós 
IE;gisladqres d~en:'os -~- u~ Oos sérviçOs n-e-

a data de sua promulgação, tenham exercido 
comproyadamente essas atividades, Por prazo 
não inferior a dais anos. 

Parágrafo único. Aos que passarem a 
exercer ess_ª profissão após a promulgação 
desta lei, a habilitação para o seu exerdcio 
será obtlçl_a através de certificado de concJ'-"s~o 
de curso especializado feito em entida~e ofi­
cial ou privada. 

Art. 59 O exerc;ício da proflssão de Bar­
beiro e Cãbeleireiro é restrito: 

l-ao tratamentQ, lavagem e corte_dos ca­
belos e barba; 
li-ao tratamento e limpeza faciaL 
Art. 69 São direitQs..d~ ç;a_tegoria profissio­

nal dos Barbefros e Cabeleireiros, além de ou­
tras que visem à melhoria de sua condiçª-o_ 
social: _ 
I- relação de_ emprego protegido contra 

a despedida arbitrária ou_semjusta causa, com _ 
indenização compensatória. 
Il-Seguro-desemprego, em caso desem­

prego involuntário. 
lll- Fundo de Garantia e Te~mpo de Ser­

viço. 
IV- irredutibilidade do salâ_rio, salVo dis­

posto em convenção ou acordo coletivo. 
V- décimo-terceiro-salário com. base na 

remuneração integral. 
Vl- salário-família _aos d.ependentes. 
Vlt- repouso semanal ~emunerado, prefe­

rencialmente aos domingos. 
Vlll- gozo de férias anuais remuneradas 

em, pelo menos, um terço a mais ç:lo que 
o salário normal. 

IX -licença paternidade conforme dispos­
to em lei_. 

X- jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em tumQ~Uninterruptos de reveza­
mento, saJvo negociação coletiva. 

XI- aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias. 

Art. 7"' O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de sessenta _dias _a __ cOntar . 
da data _da __ sl!.a pubUcação. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na. data 
da sua publicação. 

Art. 9? Revcgam~se as disposições en 
contrário. 

Justificação 

~ nosso propósito através _dest~ Projeto de 
lei que ora submetemos à apreciação do Con-

cessários a nossa comunidade. · 
Na Classíficação Brasileira de Ocupações 

do_Sistema Nacional de Emprefio .....:·sine­
.do Ministério do. Trabalho, consta o grupo 
5--70 alusivo a cabeleireiros, espedalistas em 
tratamento de beleza e trabalhadores asseme­
lhados, compreendendo dois subgrupos: 

5-70-20: cabeleireiros 
- 5.-70-30: barbeiros classificados como oc:u­

pãÇóes. No arl 577 da ConSolidação das Leis 
do Trabalho que fiXa o plano básico do enqua­
dramento sindical, consta no 59 gruQ9; turismo 
e _hospitalidade, da Confederação" Nacional 
dos Trabalhadores no Comercio; erítre outras 
atividades: 

- saJões de barbeiros e cabeleireiros para 
homens; 

-instituição de beleza e ~bcle.!fiiros de 
serihor"as. - - - · 

Nos cur_sos ritant;idos pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial - Senac -
constam no grupo comercial 500, função de 
.turis!llo e hospitalidade, entre outras funções, 
os subgrupos: 

501- barbeiro 
503 -_cabeleireiro 
Como se evidencia, as funções de Barbeiro 

e Cabeleiieiro já fazem parte de uma catalo­
gação de desempenhos qualificados, cum­
prindo-se agora, tào-somente, que· se faça a: 
sua regUlamentação profissional ·que, certa­
mente, virá assegurar aos seus exercentes, 
melhores collâiÇões de amparo de trabalho, 
en~~ando-lhes oportunidade e incentivação 
para o aprimoramento de Suas funções. 
- Por todas essas razões, elaboramos este 
Projeto de lei, para o qual, agora. aguardamos 
confiante dos eminentes pares do Congresso 
Nacional, plena acolhida do seu mérito, peJas 
~uas signíflcativas repercussões de caráter hu-
rilano e social. · · 

Sala das Sessõ'es,-15 de dezembro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

(À Comissão de Assuntos Sodais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
fri"409;DE-19ô9 

Destina recursos par"a programas de 
assistência aos idosos, através do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, mecffiiiie contribuição sobre os Pré: 

mlos líquidos da Loteria Federal e dos 
c:onCursos de prognósticOs federais (L.o­
teiia EspOrtíva e Loterias de Números -
Loto e SeiJa) 

Art. 1? Para atendimento a programas de 
assistência aos idosos, passam a constituir i-e­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social- FAS, criado pela Lei de n" 6.168, 
de 9 de dezembro de--1969:-

1-4% (quatro por cento) do prêmio líquido 
de cada extração da Loteria Federal; -criada 
pelo Decreto-Lei n? 204, de 27 de fevereiro 
de 1967; 

U-1% (hum por cento) do prêmio líquido 
de cada concurso da Loteria Esportiva Federal 
criada pelo Decreto-Lei n9 594, de 27 de rríaio 
de 1969; · 
U~-1,5% (hum e meio por cento) do prê­

mio líquido de cada concurso das Loterias 
de Números, denominadas Loto e Sena.. cria­
das através da Lei n~ 6.717, de 12 de novembro 
de 1979. 

§ }9 Para os efeitos desta Lei considera-se 
prêmio líquido o valor destinado a ser pago 
aos acertadores de cgda e>d[?!çáO ou de cada 
concurso, respectivamente, da Loteria Federal 
e dos concursos_. de prognósticos ·dLscrimina­
dos neste_ artigo. 

§ 29 Os recursos do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social -:- F AS, previstos 
nesta Lei, serão transferidos pela Caixa Econô­
mica Federal ao Tesouro Nacional até o déci­
mo quinto dia útil do mês seguinte àquele 
em que se realizarem as extrações d<). Loteria 
Federal e as apurações dos resultados dos 
concursos de prognósticos (Loteria Esportiva 
e Loterias de Números), e integrarão o Orça­
mento da Seguridade Social. 

§ 39 A Caixa Econômica FederaJ, através 
_de_sua Presidência, fará publicar, bimestraJ­
mente, demonstr.:;~tivos dos recursos_"destina­
dos ao Fundo de Apoio do Desenvolvimento 
Social- F AS, nos dois meses imedia.tarnente 
anteriores. " 

§ 49 Permanecem assegurados ao Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
os- recursos que lhe foram atribuídos através 
da Lei _fl? 6.168, de 9 de dezembro-d~ 1974, 
e dos Decretos-Leis_ de Q<?S 1.405, de 20 de 
junho de 1975 e 1.923, de 20 de janeiro de 
1975. 

Art. -29 FiCa ratificado o Furido de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, criado pe­
la Lei de n9 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
nos termos do disposto no ai;tigo 36, do Ato 
das Disposições Consti.tu<::ionais Transit6_rias. 

Art. 39 Para os fins desta Le(, considera-se 
idoso, a ,;;er atendido pelos programás de as­
sistência que serão custeados com os recur-

-- sos nela previstos, os maiores de 65 (sessenta 
e cinco) anos, se do _sexo masculino, e de 
$0 (sessenta) anos, se do sexo feminino, que 
não possam prover a própria manutenção ou 
tê·la promovida por sua família. 
-- -P:iráQrifO úniCo~--- A <::ámprovaçac,-aas oon­
C.Uções previstas neste artigo far-se-á pelos 
meios previstos na legislação preVidenciária. 

Art. 49 O Conselho de Desenvolvimento 
SOcial - CDS, 6rQ:ão cOmponente da estru-
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tura da Presidência da República, elaborará, 
até 3D (trinta) de junho de cada ano, Plano 
de Aplicação dos recursos -destinados nesta 
Lei ao Fundo de ;'\poio aõ Desenvolvi!:f1ento 
Social - FAS, -que dev-erá integrai o Orça­
mento da Seguridade Social para o exercíéio 
financeiro subseqüente. 

Parágrafo único. O Plano de Aplicação 
previsto neste artigo_ observará os pri!ldpios 
contidos nos artigos 1941 195 e 204 da Consti­
tulção Federãl. 

Art. 5" ESta Lei entra em vigor na data 
de sua publicãçâO. -- ---

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justfficaçáo 

Os legisladores constituciOnais, atend~ndo 
aos anseios da coletividade, inscreveram na 
Carta Magna diversos princípios de proteção 
aos idosos, quais sejam: . _ 

1) os do artigo 203, incisos I e: V, que lhes 
assegura a assistência soda/; , , ... 

2) os do artigo-230 ... que determinam o de­
ver da família, da sociedade e do Estado no 
amparo às pessoas idosas. 

Para atender a esta justa aspiraçáo da socie­
dade, o Estaao deve participar ativamente nas 
ações assjstenciétis, e, pa~a. tal, necessita de 
recursos. 

Nada mais justo do que obter tais recursos 
através das receitas das loterias e dos concur­
sos de prognósticos federais, prindpío tam­
bém acolhido em nossa atual Constituição Fe­
deral, ao estabelecer que tais receitas consti­
tuem fontes de custeio da seguridade social 
(art 195, inciso ll1.) 

Por outro lado, o Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvirnento Social, criado pela Lei n~ 6.168, 
de 9 de dezembro de:.1974, constitui inegável 
instrumento de justiça social, através dos pro­
gramas por ele custeados ao longo de sua 
existência, sendo que o próprio Congresso Na­
cional, reconhecendo sua importância no con­
texto assistenciaJ, frustrou, pelo Decreto Legis­
lativo n~ 77, de 1988, a teritativa de extingui-lo 
feita pelo Executivo, pela via do Decreto-Lei 
n"' 2.463, de 30 Qe agosto ·de 1988, cujo art. 
29 foi revogado legislativamente. 

Desta forma, este projeto de lei visa a .dotar 
a seguridade soda! dos recurSos necessários 
e indispensáveis para programas de assistên­
cia aos idosos que não possam prover a pró­
pria manutenção ou tê-la provida por sua famí­
lia (arts. 1 o e ) 0

.) 

Destaque-se que são preseNadas as atuais 
destinações das receitas das loterias e concur­
sos de prognósticos federais, retirando-se mo­
desto percentual dos prêmios líquidos de cada 
extração ou concurso, para custeio dos pro­
gramas assistenciais previstos (artigo 1;, e seus. 
incisos.) Como é do conhecimento de todos, 
a sistemática de .distribuição de prémios das 
loterias promove sempre a concentração de 
renda para um pequeno número de acerta­
dores; por conseguinte, distribuir pequena 
parcela daquela renda para milhares, senão 
milhões •. de brasileiros idosos, constitui efeti-

vamente a justiça social almejada pela nova 
.Constituição Federa[ 
- . DestaqueMse ainda que este projeto de Lei: 

a) ratiftc.~.o.FJ\8, nos termos do .art. 3_6 da? 
Disposições Constitucionais ·TransitóriaS (art. 
2•); . 
_ . ..b) .resguarda e assegura os recursos da 
FAS.anteriõrmente estabelecidos (§ 4~ do art. 
1•)· 
_ ~ -~) determina a inclusão dos r~ ursos nele 
previstos no Orçaniento da Seglliidade SOcial 
(§ 2• do art. 1 o); . 
. - · d) ·determinaaelaboraçãode.Plai1odeApli­
cação dos recurs~j:>elo Conselho de Desen­
volvimento Social- CDS, obedecidos os prin­
cípios constitucionais que devem nortear a se­
guridade social (art.4~ .e seu§ único.) 

São, portanto, dos mais justos os motivos 
que levam à apres_entação deste prcijeto de 
lei, para o qual espero contar com o aparo 
dos demais membros do Congresso Nacional. 

SaJa das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
,_Senador Marcos Mendonça. · 

~G!SLAçi.O CITADA 

LEI N' 6.168, DE 9 DE 
DEZEMBRO DE 1974 

Cria o FUndo de Apolo ao Desenvol­
vimento Sodal - FAS - e dá outras 
providências. 

•••••••••-••·~--··--·---"'''":. __ . ,;:.'-.;.;.w~...._~ 

DECRETOU':! 1'1• 204, DE 27 DE 
FEVEREIRO DE 1967 -

Dispõe sobre a exploraçfto de lote­
rias e dá outras providências __ 

DECRETO-LEI N" 594, DE 27 DE 
MAIO DE 1969 

· Instituí a Loteria Esportiva Federal e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso.das atri­
buições que lhe confere o § 1 >? 

LEI N• 15.717, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1979 

AutorlzP modalidade de concurso de 
prognósticos da Loteria Federal regida 
pelo Decreto-Lei n" 204, de 27 de feve­

.. ..!eiro de 1967, e dá oUtras providências. 

DECRETO-LEI N' 1.405, DE 20 DE 
JUNHO DE 1975 

Dispõe sobre recursôs destJ"hados ao 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­

_ .. Ciat-FAS. e dá.õf..ill-iú Providências. 

DECRETO-LEI N• 1.923, DE 20 DE 
JANEIRO DE 1982 

Modifica a legjsfaçào que d1'spõe sobre 
o· Fut1do de_ Apoio ao D~senvolviinento 
Social- FAS: 

.. ....... ________ __,~ ...... -...... ___ ......... ,..~ . 

(A Comissão de Ãssuntos Econômicos 
-~ dedsáo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•410,DE 1989 

. Dispóe sobre a política nacional de sa~ 
lários, :observado o d.isposto na Constf­
tuíÇ(to Federal, e dá outras providências. 

b Congrês.So Nadofiã.l decreta; 
Art. 19 A política nacional de salários, res­

peitado o princípio da irredutibilidade do salâ· 
rio real, terá,.como.fundamento a livre negocia· 
Ção coletiva e se regerá pelas normas estabe­
lecidas nesta lei. 

Art. 2° A n.egociação coletiva será exer­
cida pelos s~dtcatos das catego~ias econô· 
mica ou profissional, como executores das de­
cisões aprovadas eJn.a.ssembléia geral dos in~ 
teressados, ou, s·e por ela autorizadas, pelas 
respectivaS federaçõ~, confederações e cen· 
trais..sindtcais. 

Art. 39 As nonna.S ·e condições pactuadas 
em convenções e acordos coletivos consti· 
tuem lei entre as partes. As vantagens aos 
trabalf1ãdores neles estabelecidas, assim co· 
mo nas decisões normativas, serão assegu· 
radas, atualizados os seus yaJores, e só podem 
s.er reduzidas ._ou suprimidas por convenção 
oo·acordo coletivo posterior, cOri.lra" elas não 
prevalecendo decisões de política sócio·eco­

·hõrf:iicéi dó.POder Executivo. 
Parágrafo único. · Em qualquer caso serão 

resp~Jtadas as disposições convencionais co­
letivas mais vantajosas e as legais mínimas 
de. proteção ao trabalho. 

Art. 4" Os aumentos salariais e a melhoria 
das condições de trabalho serão fmados em 
convenções e acordos coletivos ou dedsões 
normativas, observados, dentre outros fatores, 
a co_mpatibilfiãção cõm O mercaào de traba­
Jho, a produtividade e a lucratividade· do setor 
ou da empresa. 

Art 59 Enquanto perdurar a inflação, os 
salários, vencimentos, soldos, proventos e de­
mais verbas salariais, inclusive os benefícios 
previcfenciárloS' em _!Tlanutenção, serão men­
salinente reajustados com o objetivo de repor 
as perdas salariais ocorridas no período, indu· 
sjve no mês da data-base. 
--Parágrafo único. O reajuste de que trata 
o '"caput" deste artigo será aütomátiCo, fiXado 
mensalmente pelO mesmo indexador e nas 

-mésmãs cõrli:lições esfipuladas para a atuali­
zação dos valores depositados em Caderneta 
de Poupança. 

Art. 6~ .. Na revisão salarial anual, deverá 
S!=!r '!bse!Vada a preservaçáo do poder aquisi­
tivo real existente na data-base anterior, sendo 

__ a_~s~.Su~:ado, no mínimo", o reajUste salarial 
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eom base no aumento do custo de vida do 
período, independentemente do aumento reaL 

Art. 7~ A reposição das perdas salariais 
decorrentes da apllc-açãci do Decreto-Lei nG 
2283,.d~-28 de feVel-eiráde T98-õ,e dàregisla­
ção salarial subseqüente, sefá efetuada na da­
ta-base de cada categoria profissional, festa­
belecendo-se o poder aquisitivo salarial exis­
terite na data-base Imediatamente anterior à 
edição do decreto-lei acima referido. confor­
me se disp!J.Ser em convenção ou acordo -Cole­
tivo, ou decisão_normativa. 

Art. 89 Flç.am extintos ns órgãos do P_<;:>~r 
Executivo criados para fixar normas e eondi­
'ções de salário e de trabalho para as empresas 
mencionadas no artigo 173, § 1 ç, da Consti­
tuição Federal, cujos _empregados terão os 
seus salários regulados na forma desta Lei. 

Art. 99 Em qualquer circunstância, não se 
dará efeito suspensivo aos recUrsos Jriterpos­
tos em processo de dissídio coletiVO. 

Art. 1 O. _ Nos termos do inciso m do Art. 
89 da Constitulçao FedefaJ, as entidades sindi­
cais poderão atuar como substituto proces­
suat da categoria, não tendo eficácia a desis· 
·tência, a renúnCia e a transação individuais. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua pubticação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
ContráriO. 

JU$tlficação 

Trata-se. de Projeto de Lei sugertdo pelo 
DIAP -Departamento Jntersindical de Asses­
soria Parlamentar, que dispõe sobre a política 
nacional de salários_, obsei"Vadas __ as dlsposi­
ções constitw::ionais, e dá.ou.tras pro*idências. 

No presente Projeto procura-se estabelecer 
a livre negociação coletiva de salários, que 
deverá ser exercida pelos sindicatos represen­
tativos das categorias econômica ou profis­
sional, como legítimos executare$ das deci­
sões aprovadas por suas assembféias gerais 
ou, se for elas autorizadas, pelas respeCjivas 
federações, cortfederações e centrais.sindi­
cais. 

Propugnando pelo respeito às norma_s _le· 
gais mínimãs de proteção ao trabaJho, ªQ_mes­
mo tempo a proposição reafirma o conteúdo 
de lei entre as partes, das condições fiXadas 
via acordo ou convenção coletivos de trabalho, 
cujos beneficios somente poderão ser supri­
midos_ ou redu~idos através de docwnento 
normativo posteriormente pactuado entre as 
partes, não prevalecendo contra ela, inclusive, 
as de.cisões da política só~io-ecqnôrniça que 
venham a ser baixadas pelo Poder ~ecutivo. 

Tendo em vista os atuais elevados Í[ldices 
inflacionários, pretende·se, com o Projeto de 
Lei, que os salários, vencimentos, soldos, pro­
ventos e demais verbas salariais, inclusive os 
beneficios previdenciários em manutenção, 
sejain automática e mensalmente reajustados, 
utilizando-se o mesmo indexador aplicável nos 
depósitos em cadernetas de poupança. 

O artigo 6~ da proposta estabelece que nas 
revisões salariais a_nuais deverá ser preservado 
o poder aquisitivo real dos salários existente 
na data-base anterior. e o artigo 7" impõe que 

nestas mesmas datas sejam feitas as reposi­
ções das perdas salariais decorrentes da apli~ 
cação do Decreto-Lei n~ 2.283, de 28 de feve­
reiro de 1986, e da legislação salarial subse­
qüente. 

Por outro lado, considerando o disposto no 
§ J9, do artigo 173, da Constituição Federal, 
in verbis: 

"§ J9 A empresa pública, a socieda­
de de economia mista e outras entidades 
que explorem atividade_ econômica suJei­

- tam-se aO regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributáveis." 

O Projeto prevê sua aplicação aos empre­
gados destas empresas, ficando, em conse­
qüência, pela sua desnecessidade, extintos to­
dos ·as órgãos do Poder 'EXecutivo que tenham 
por competênda fJXar normas e condições de_ 
trabalho para estas empresas. 

Finalmente, a proposição, além de tomar 
defeso a concessão do efeito suspensivo aos 
re<:ursos interpostos em prOCe5$0S de dissídio 
coletivo do trabalho, firma, como definido no 
inçisó lJI, do artlgo 89, da COnstituição Federal, 
a capacidade dos sindicatos em atuarem co­
mo substitutos processuais da respectiva cate· 
goria profissional representada, deixando de 
ser eficaz a desistência, a renúnc::ia e a transa­
ção individual. 

Estas, eminentes pares, as considerações 
que ora faço, ao apresentar à apreciação de 
Vossas Excelências o presente ProjetO de Lei, 
solicitando·lh.es o imprescindível apoio à sua 
aprovação. . 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de.1989. 
-Senador Nelsof] Wedekl'n. 

(À Comissão de Assuntos Económlcos 
- Competência Terri1ihafiva.) 

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
N• 411, DE 1989 

Altera, de um para dois anos, o prazo 
lixado no art. 39daLein,6.649, de 1979. 

Art. 1"' O art. 39 da Lei n"' 6.649, de 1979, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 39. - Ficará o retomante sujeito 
a pagar nó locatário riluJta arbitrada pelo 
Juiz, até o máximo de vi li te e quatro meses 
de aluguel, e mais vinte por cento de ho­
noi"árioS- de advogado, se, Salvo motivo 
de força maior, nos casos dos incisos 111 · 
a V e VIl a X do art. 52, não usar o prédio 
para o fim declarado, dentro de sessenta 
dias, ou nele não residir durante dois 
ãnos." 

Art. 2° Esta Lei entra _em vigor na data 
da sua publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

0 rne"rcado imobiliário braSI1eiro apresenta 
cMacterísticas especialmente negativas, pois 
conta com imóveis fechados, à espera de 
qUem- os adquira, enquanto, simultaneamen-

te, existem· milhares de pessoas cujo poder 
aquisitivo não lhes permite acesso à proprie­
dade da moradia. 

2. ESsa parcela da população, que não al­
cança as condições exigidas para a aquisição 
de imóveis, soma-se à de ocupantes eventuais 
formando o contingente dos locatários, isto 
é, dos que pagam aluguel residencial. 

3. De outro lado tem-se os locadores e, 
dentre esses os que, para recuperarem a posse 
do imóveJ alugado, impetram ação de despejo 
sob a alegação de que pessoalmente o ocupa­
rão, ou de que descendentes ou ascendentes 
seus o farão. 

4. Recuperada a posse, alugam-no a outro 
locatário a preço multo superior ao do mero 
_reajuste de aluguel da relação locatícia ante­
dor. 

5. J:: verdade que ao locatário despejado 
cabe, se o desejar, acompanhar a ocupação 
alegada e denunciá·la se não ocorrer con­
soante a postulação, isto é, se o imóvel não 
for ocupado pelo requerente - ou por seu 
ascendente ou descendente. 

6. Essa prática _enSeja a aplicação de mul­
ta ao locador, cOrit'orme dispõe o art. 39 da 
Lei n~ _6.649, _de 1979. No entanto, a prática 
derrionstra que o aviltado valor do aluguel an­
terior, ainda que Cnultiplicãdo por vinte e qua­
tro vezes, sempre resultará importância infe­
rior à soma de: apenas dois ou três meses 
dQ ~o r do novo aluguel. Os alugueres corres­
pondentes aos demais meses contratados 
consubstali.darão sigftiffcativo lucro. -

7. É fácil concluir-se do- exposto que ao 
locador que resolva infringir a lei e não exercite 
a.oCupação do imóvel residencial segundo 
alego~,_ compensa fazê:-lo, porquanto a sanção 
pecuniária é íriferlor ao que pode auferir com 
o novo aluguel. 

8. A análise nos leva a concluir _que os 
artifícios utilizados_ para a retomada de imóvel 
agravam as condições do mercado imobiHário 
por diminuir a oferta e elevar Q preço dos 
aluguéis. _ 

-- 9. Concluímos ainda q-Ue essa prática po­
de ser inibida através_ da majoração do. prazo_ 
estabelecido para a ocupação do imóvel pelo 
retomante, ou por ascendente ou descendente 
daquele, quando o deSejo fundar~se nessa ale­
ga~ão. 

W~- Incentiva-nos, pois, à lavra deste Pro­
jeto a necessidade de que_se fixe melhor prazo 
para a confirmação __... ou náo - das alega­
ções· que mais freqüentemente alicerçam 
ações de d~spejo resideqcial. Essa medida 
propiciará melhor oferta de imóveis e evitará 
elev?ções vertiginosas e ·artificiais de preços 
de aluguéis. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 198_9. 
Márcio Uf(::erda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.649, DE l6 DE MAIO DE 1979 

Regula a /oCêJção predial urbana e dá 
outraS. providências. 
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Art. 39. Ficará o retomante sujeito a pa­
gar ao Jocatârto multa arbitrada pelo juiz, até 
o máximo de vinte e quatro meses de aluguel, 
e mais vinte p-or-cento de honorários de advo­
gado, se, salvo motivo de força maior, nos 
casos dos incisos 111 a V e VII a X do art. 52, 
não usar o prédio para o fim declarado, dentro 
de sessenta _dias, ou nele não permanecer du­
rante um ano. 

Parágrafo único. A cobrança da multa e 
honorários f ar-se-á nos próprios autos da açáo 
de despejo (Vetado.) 

(À Comíssao de Assuntos Sociais­
Competência Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os projetos lidos serão publicados e reme· 
tidos às comissões competentes. (Palmas) 

A Presidência recebeu a Mensagem no 353, 
de !989 (n' 9!5/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, indso V, da Constituição Federal, 
propõe sejam autorizadas a EJ:trobrás e su~s 
subsidiárias a ultimar contrataçao de operaçao 
de crédito externo no valor de até novecentos 
e sessenta e cinco mllhões de dólares ameri~ 
canos, junto a um consórcio de bancos, tendo 
como agente o Otibank NA. -

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu_a Mensagem n9 354, 
de 1989 _ _(n° 916/89, na origem), de 14 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do a~~ 52w' inciso VJI, 
da ConstitUição, solicita autonzaçao para que 
a Prefeitura Mufl.kipal de Porto Velho (RO) 
possa contratar operação de crédito no -vaio r 
correspondente, em cruzado_s novos, a 
12..000.000 (doze milh6es) de Bônus do Te­
souro Nacional -BTN, para os fiJ!s que __ e~pe­
cifica. 

A matéria será despachada à CoiniSsãO de 
Assuntos Econõrnicos. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n" 355, 
de 1989 (ri~ 918/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, InCiso V, da Constituição FederaL 
propõe sejam autorizadas as Centrais Elétricas 
do Norte do Brasll - Eletronorte, a ultimar 
contratação de operação de crédito externo 
no valor de até vinte e dois milhões, cento 
e trinta e quatro mil, seiscentos e noventa e 
quatro marcos Alemães, para os fins que espe~ 
cifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n" 35_6, 
de 1989 (n" 919!89;na or-igem), de 14 de 
dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Prestdente da República, nos termos do art. 
52, Item V, da Constituição, solicita sejam au~ 
torizadas as Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil - Eletronorte, a ultimar contratação de 
operação de crédito externo, de natureza fi~ 

nanceira, no Valor de até US$ 1,020,QOO.OO 
(hum milhão e vinte mil dólares Americanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, junto ao 
Export Development Corporation - EDC, pa~ 
ra os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comis~ão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Me'n~gem n~ 357, 
de 1989 (no 921!89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 

· do art 52, inciso V, da Constituição Federal, 
Propõe seja autorizado o governo do estado 
de Santa Catarina a ultimar contratação. de 
Operação de Cf~ditQ externo no valor_ de até 
trinta e três milhões de dólares Americanos, 
junto ao Banco Internacional para a Recons~ 
tfução de Desenvolvimento- Banco Mundial, 
parcf os fins que especifica 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência ,recebeu a Mensagem n_9 359, 
de 1989 (n9 923/89, na origem), de 14 do 

_corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
Repúblic~, nos termos do artigo 52, inctso V, 
da Constituição, solicita seja autorizada a Re­
pública Federativa do Brasil a ultimar contra­
tação de Operação de Crédito Externo com 
o Banco do Brasil SIA no valor de até US$ 
217,000,000.00 -( duZ_erifOs e dezess_ete_ mi­
lhões de dólares Americanos), para os fins 
que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n" 360, 
de 1989 (n9 924!89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente d~ República, nos termos 
do art. 52, inciso IX, da Constituição, solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
de Santa Catarina posSa elevar, em caráter 
excepdonal e temporariamente, o limite de 
endividamento daquela Unidade Federativa. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n9 361, 
de 1989 (ri• 925/89, na origem), de 14 do 
corrente, pela qual o S_enhor Presidente da 
RepUblica, nos termos do artigo 52, inciso IX, 
da Constituição, solicita autorização para que 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro possa 
elevar, temporariamente, o limite de endivida­
mento daquela Unidade Federativa, a fim de 
que Possa emitir letras financeiras do T escuro 
do Estado do Rio de Janeiro (LFfRJ), para 
os fins que especifica. 

A matéria será despachada para a Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES. (PMDB­
CE. Prom,mcia o se9uinte discurso.) -Sr. Pre-­
sidente, Srs Senadores, quando, no último dia 
7, aqui se discutiu e votou a proposta orça­
mentária do DF para 1990, pus em relevo 
a colaboração prestada ao Executivo braSi· 
liense pela Comissão a que tenho a honra 
de presidir, num entendimento respeitoso que 
sempre se inspirou nos superiores interesses 
da comunidade residente na Capital da Repú-
blica. - -
-. AS quase 'cein mensagens, acorripanhadas . 
dos respectivos projetos de leis, foram aprecia­
das dentro dos prazos previstos no Regimento 
do Senado e na Resolução 157/88, recebendo 
muitas delas emendas que objetivaram apri­
morar-lhes o texto original. 

Por outro lado, o exercido das prerrogativas 
de fiscalização e controle foram exercitadas 
amplamente, sobretudo pelos Senadores Mei­
ra Filho, Mauricio Corrêa e Pompeu de Squsa, 
os quais, com reconhecido espírito públíco, 
procuraram honrar a confiança de que são 
detentores por parte do povo de Brasma. 

Para este plenário, iOdusive, transplanta­
ram~se debates iniciados no arrtbito de nossa 
Comissão, neles interferindo os demais Sena­
çl_ores, desejosos de contribuir para o aJ)erfei~ 
çoamento legislativo _das matérias submetidas 
ao exame desta Casa. 

Em inúmeras oporturudades, as galerias re­
ceberam expreSsivos segmentos de seiVidores 
de todos os níveis, dispostos a acompanhar 
atentamente a tramitação de proposição que 
mais de perto lhes diz.iam respeito. 

-A sistemática de audiência pública foi utiliza­
:da ria forma legal preceituada, oferecendo-se 
aos membros da comissão a oportunidade 
de se inteirarem de questões relevantes, como 
o foram, recentemente, as vinculadas à área 
educacional e à Fundação Zoobotânica. 

A presença dos Secretários de Agricultura 
e Educação para a prestação de esclareci~ 
mentes sobre assuntos pertinentes_ às suas 
Pastas constituiu, igualmente, participação re­
levante nos trabalhos do Senado, tendo _sido 
convocado o Secretário de SeQurança para 
discutir conosco, nas próximas horas, temas 
reladonados com o fmportante setor que di· 
rige. 

Ao Governador Joaquim Roriz enviamos su­
cessivos expedientes, consubstaciando recla~ 
mações e apelos de entidades comunitárias 
e cidadãos comuns, hum salutar intercâmbio, 
de positiva- ressonâncfã pàra ·as Coiteções de 
falhas ou omissões por parte da administr.:tção 
-pública. 

Todos os programaS governamentais, _que 
oferecem inco"nstetável caráter dinâmico ao 
governo Joaquim Roriz, foram estimulado~ · 
pela Comissão do Distrito Federal, valendo~ 
nos o reconhecimento de todos os integrantes 
da atual equipe governamental. 

O funcionalismo, por sua vez, viu concre­
tizar-se antigas reivindicações como a_ do Pla­
no de Cargos e Salários, garantindo~se, dentre 
outras c:ategorias, ao Magistério, uma política 
de pessoal adequada à realidade educacional 
de Brasília. 
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As criticas veiculadas na tribuna do Senado 
ou na imprensa contra atos ·do Poder Execu­
tivo conduziram ó Goverriador Joaquim Roriz 
a contestá-las formalmente ou_aadotar, quan­
do justas, providéhcías Saneadoras, numa de­
monstração inequívoca de sua formação fun-
damentalmente democrática. . 

O SéCretâtlo Marcos _Aurélio, do Gabinete 
Civil, deslocou-se, todas as quartas-feiras, à 
sala de reuniões da Comissão, num elogiável 
esforço de entrosar Legislativo - por nós re­
presentado - e Executivo, do qual é um dos 
mais preeminentes e qualificéidoS integrantes. 

QUando vier a afaStar-se do cái§O que dig· 
namente Ocupa, o Governador Joaquim Roriz 
haverá de dizer aos brasilienSes -qUe o Senado 
Federal cumpriu exemplarmente as suas tare­
fas de Câmara Legislativa, ajudando-o, nesta 
fase da transição autonomista, a concretizar 
os seus pial"!:os·de governo, do qual sobreleva 
a área social, alvo permanente de suas preocu­
pações como gestor da causa públicá na sede 
dos Três Poderes da Uniâo. 

O Executivo e o Legislativo, independentes, 
mas harmônicos, souberam, em 1989, int_e_r­
pretar os legítimos anseios do povo de Brasília, 
conforme se infere do relatório dos trabalho$, 
que solicito faça parte deste pronunciamento. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Concedo 
o aparte a V. Ex", nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Nas Eleições do 
ano que vem, Brasília passará a ter uma repre­
sentação específica e, então, o Senado Federal 
deixará de ser a sua Câmara Legislativa, e mais 
particularmente a Coril.iSsão_do DistritO fede­
ral, que tem cumpridO esse propósito COnstitu­
cional, êiinda que .não sejamos o órgão mais 
pertinente para iSso. E neste último ano a Co­
missão tem cumprido com mais eficiência_es­
se se_u mister, sobretudo porque está V. EX 
na sua Presidência. T odes nós, no Senado 
e no Congrésso Nacional, o conhecemos 
bem. V. &• é um homem de grande pond!='­
ração: de UJ1l sentimento de justiça palpável; 
um magisttado na·vida: Dentro do se~ pr9prio 
Partido, Uf'!l homem de senso de proporções, 
um homem de formação jutídicia das melhQ- · 
res. De maneira que V. Ex" fof, assim, Uin poilto 
alto. E _queira, riessa sua,'alocução, ernbora · 
lhe constranja, destacar o seu p~pel. 

HoJllem que não busca o elogio fácil_e que, 
ao longo do tempo, em qualquer dr.custância, 
ganhando ou vencendo, V. E>r é um cum­
pridor do seu dever; é um dos homens respei­
táveis nesta CaSa. FOi bom· quê fosse V. Ex" 
o últin1o Pre,sidente, para que·a próp'ria Asse.m­
bléia que amanhã que venha a assumjr esses 
encargos tenha, neste último" perío-do de ativi­
dade da Comissão do. Distrito Federal,· um 
parâmetro, para acertar no encaminhamento 
das_ grandes proposições de Brasflia, cidade 
com grandes problemas hoje, e que carece 
ser administrada com extfef'!la eficiêilcia. Por- · 
que.. retomadas as normas demoCráticas com 
O. futuro GOverno presidencial,· resultante de 
eleições, Brasília, então, será, cada vez mais, 

solicitada _13. dar cumprimento à sua determi­
nação e à sua vocação constitUcional de Capi­
tal da República. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
grato a V. ~. nobre Senador Leite Chaves. 
V. Ex~ oferece ao Senado Federal o testemu­
·nho espontâneo de que nós, da Comissão do 
Distrito Federal, os seus21 integrantes, procu­
ramos cumprir a missão que nos foi atribuida 
pelo Regimento do Senado da República e 
pela Resolução n9 157, de 1988. 

Na nossa comissão, os Representantes de 
Brasília - eminentes Senadores Pompeu de 
Sousa, que dirige os trabalhos desta Casa; 
Mauricio Corrêa e Meira Filho-...:..._, todos ·os 
tfês já destacados neste -pronunciamento, 
trouxeram a debate matérias da maior relevân­
cia para a Capital da República. 

Partilhamos todos nós, Membros que so­
mos daquele Colegiádo, da discussão de pro­
jetos, de requerimentos, de convocações de 
Secretários de Estado, enfim, de tudo quanto 
possa representar atribuição e prerrogativa da 
Comissão do Distrito Federal. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. 
Ex!' um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con> 
imenso prazer, ouço o nobre Senador Odacir 
Soares. que ~ eX'Btamente o Vice-Presider;tte 
da Comissão do Distrito Federal e_ que tem 
prestado inestimável colaboração a essa Co­
missão Permanente. 

O Sr. Odacir Soares - Agradeço a V. 
Ex" Desejo destacar, destacar, neste ano parla­
mentar _que se está encerrando, o trabalho 
efetivo da Comissão do Distrito Federal presi· 
dida por V. Ex" Graças, fnclusive, ao esforço, 
à inteligência, ao dinami~mo e à percuciência 
de V. Ex~, pôde essa Comissão desempenhar 
bem as atribuições que a nova Constituição 
lhe outorgou. Neste ano de 89, as atribuições 
da nossa COmissão cresceram muito em de­
Corrência dã ãtrl&uiçã-o de poder julgar e apre­
ciar, term'inativamente, os projetos que lhe fo­
ram submetidos à deliberação. Se analisar­
mos os resultados deste ano de 89, sob o 
ponto de vista-dos interesses de Brasília, va­
mos Verificar que a nossa comissão desempe­
nhou, a contento, as suas atribuições, porque 
foram dezenas de matérias que ali foram apre­
ciadas e que puderam - inclusive num clima 
de harmonia, mas naturalmente com algumas 
discordâncias - ser estudadas e votadas, re­
solvendo~se, assim, angustiantes problemas 
do Distrito_FederaL Outras matérias, lamenta­
velmente, talvez não tenham sido colocadas 
à i::leliberação d<'! nossa Comissão. Importantes 
matérias, envOlvendo questões institucionais, 
envolvendo questões do funcionalismo públi­
co, envolvendo questões da estrutura organi­
zac~al c!o Go...,emo de Brasília, envolvendo 
questões relativas à legislação, colocadas à 
deliberação_do Governo de Brasma, foram dis­
cutidas e votadas pela· nossa Comissão. Se 
não. tivemos a s_ensibilidade, em muitos casos 
---'como a terá a fUtura Assembléia Legislativa 
de Brasília, com a sensibilidade de represen-

tantcs eleitos diretamente-, pelo menos pro­
curamos desempenhar, com isenção e com 
profunda honestidade, os nossos trabaihos 
neste ano que se finda. Ao terminar este apar­
te, ressaltaria, neste ano de 1989, do ponto 
de vista da nossa Comissão, o esforço, a dedi­
cação e a imparcialidade com que V. Ex• presi­
diu a ComiSsão do Distrito Federal. Não fos­
sem essas qualidades de V. Ex',--os nossos 
trabalhos, sem nenhuma dúvida, se teriam de­
senvolvido em ritmo bastante inferior. primei­
ro, porque V. Ex• convocava a nossa Comissão 
para deliberar, duas ou três vezes por semana, 
não deixando, em nenhum momento, que a 
nossa pauta ficasse sobrecarregada. Segundo, 
pori:[tie foi feito Um esforço muíto grande para 
(JU_e a nossa Comissão alcançaSSe quorum, 
pois, sendo uma grãnde Comissão,- tivemos 
sempre a necessidade de fazê-la funcionar 
com o quorum regimenta[mente exigido, c·om 
o quorum constitucionalmente exigido. De 
inodo que todo esse grandioso resultado, eu 
diria, se obteve graças à presidência de V. Ex•, 
a qual soube desempenhar com muita inteli­
gência, com muita isenção e com absoluta 
honestidade. Era este o·aparte que queria tra­
zer ao discurso de V. Ex', parabenizando-o pelo 
trabalho gigantesco que desenvolveu à frente 
da Comissão do Distrito Federal neste ano 
que se encerra. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Odacir Soares, fico-lhe muito grato 
por essa manifestação de enaltecimento ao 
trabalho da Comissão. Se êxito foi capitalizado 
para esse Colegiado, eu-;- Como Presidente, de­
sejo partilhá-lo, reparti-lo, inclusive, com V. Ex", 
porque Vice-Prestdente da Comissão, e com 
os outros 1 9 hitegrantes, já que V. Ex~ e eu 
temos a responsabilidade de dirigir a Comis­
são do Distrito F~eral. 

Foi um ano marcado por ingentes ativida­
des e com a particípaçãO, se saliente, de todos. 
mas, indiscutivelmente, mais preeminente e 
mais efetiva daqueles que representam Bra~ 
siTia no Senado Federal, no caso os Senadores 
Maurício Corrêa, Pompeu de Sousa e Meira· 
Filho, que se desdobraram em trabalho, em 
faina continuada, para corresponder à con­
fiança de que são detentores por parte do elei­
torado e da população brasiliense. 

O Sr. Odacir Soares -Apenas acrescen­
taria o fato de que nós, na Comissão, tivemos 
a colaboração dos nossos· funcionários, da­
queles que ali prestam selVi.ços, do Secretário 
da Comissão aos demais funcionários, e que 
se desdobraram, do meSmo modo que nós, 
no preparo dOs Processos e dos projetos. Sp 
nos foi possível votar tpdas as maú~rias porque 
tivemos urna assessoria na Comissão do Dis­
tdto Federal que, permanentemente, diuturna­
mente, esteve à frente da instrução dos pro­
cessos que chegavam à nossa deliberação. 
V. Ex', sem nenhum favor, foi um granae Presi­
dente, desempenhou com grande equilíbrio, 
com grande inteligência e com hTIP-arcialidade 
o mister de ser Presidente da Comissão do 
Distrito Federal. E estenderia este registro e 
também minhas congratulações àqueles que, 
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nos bastidores da Comfssão, são os seus fun­
cionários, souberam colocar· õS projetos e os 
processos à deliberação da Comissão, do pon­
to de vista material, em perfeitas condições. 

O SR. MAURO BE!'jEviDES - Nobre 
Senador Odacir Soares, é ut-Ji r~gistro que não 
poderia ser omitido em nosso pro.nunciarnen­
to, esse de realçar a colaboração inestimável 
da equipe que, sob o comando do Secretário 
Guilherme Fonseca. terr1 leVado aquela Co. 
missão a atir:tgir es5e?_pa5fr_9es de eficiência 
comprovados pelos setores técnicos e admi­
nistrativos da Cásá E_ tarit6' iSso é verdade 
que, ao final deste pronunciainento, farei a 
anexação, para conhecimento da Mesa Dire­
tora do Senado Federal, de _um apanhado de 
tudo aquilo que tramitou n'a ·comissão do Dis­
trito Federal - os profefos_ de lei, os antepro­
jetos de lei, projetOs dilei_dO Senaclo Federal, 
os oficios, as mensagens, os projetos de reso­
lução e denúncias, também, apresentados 
àquela Casa com base na Resolução n~ 157, 
de 1988. 

O Sr. Meira Filho -Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
o aparte do nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho-'- llustre_Senador Mauro 
Benevides, estava em meu gabinete quando 
V. Ex' iniciou sua fala e lembrei-me que, com 
o advento da autonomia política para o Distrito 
Federal, a nossa Comissão, a Comissão-do 
Distdto Federal, foi transfOrmada numa caixa 
de ressonância dos ans_eios de nossa popula­
ção. No primeiro biênio. quando lá estivemos, 
realmente a Comissão do Distrito Federal se 
tomou nessa permàhente calxa de ressonân­
cia, e ali funcionamos_ democraticamente, 
com a presença:-dos segmentos da sociedade 
brasiliense em nossas reuniOes. V. EX• feZ mui­
to bem em destacar os trabalhos realizados 
pela Bancada de Brasília, nas pessoas dos ilus­
tres Senadores Pompeu de Sousa, Maurício 
Corrêa e este Senador que ora fala. Neste ins­
tante lembraria, e certamente a população bra­
siliense não- esqueceu, â atuação de V. Ex•, 
que, ffsica, política e inteligentemente, condu­
ziu sempre os nossos-trabalhos. A população 
brasiliense fica devendo esse reconheicmento 
ao ilustre Senador cearense, porém brasileiro, 
igual a tantos que estão aqui na Capital do 
País, e que, sem dúvida, prestou inestimável 
s_erviç:o à nossa causa, à nossa busca de solu· 
çôes para a solução ·de nossos problemas. 
Parabéns, SenadOr_Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Meira Filho, os parabéns que V. EX 
a mim dirige, devem também ser encaminha· 
dos aos demais integrantes da Comissão do 
Distrito Federal, porque, como ressaltei no iní­
cio deste pronunciamento, podem ser enten~ 
didos como uma prestação de contas; todos 
eles foram extremamente decididos no cum­
primento daquelas tarefas a eles deferidas pelo 
Regimento do Senado e pela Resolução n• 
157, de 1988: E-diiia- mãis-aiilda·-a-v. Ex,1; 

na apreciação dessas mensagens, desses pro-

jetos, dos anteprojetos, na audiência de Secre~ a r·eserva dã S"arição tinha que ser do Presf~ 
tários de Estado Secretário de _l~çl_!,lcaç~~. _$_e~, qente_da República. Por quê? PorqUe o Gover­
cretário da Agricultura, prqxi_rna_mente D Se· ~ nado r do Distrito Federal ainda é um delegado 
cretário de SeguratlÇã Pública -. em todas de - confiança do Presidente da República. 
essas oportunidades se sentia a preoCupação EnqUanto se mantiver esta situação. é daro 
dos Srs. Senadores de cOnhecer de perto a que as iniciativas de lei não podem set do 
realidade de Brasília e a busca de solução Governador, e sim do Presidente da Repúbijca. 
para os problemas mais urgentes e mais an- Mas, como eu disse a V. Ex• -ti-ata-se de uma 
gustiantes desta ddade. elucubração que vou desenvolver daqui para 

o Sr. Mauricio Corrêa_ Permite-me v. o início de f~vereiro. Nesta parte, deixo aqui 
se. um apartes? amea clf}pll(de que a Resolução n9 157 e 

viscer~Tmente_ inconstitucional. Como há 
O SR. -MAURO BENEVIDEs __. Com aquele Prin-Cípio- de Direito que diz: quando 

emenso prazer, eminente Senador Ma"tiridO o ato, tendo determinada forma, atinge a sua 
Corrêa, que integra a Comissão do Distrito finalidade, está_ suprida aquela irregularidade, 
Federal com extrema dedicação na condição como afê'agOfa YotamoS matérias do alto lnte-
de Representante legítimo do povo brasiliense. r esse do Distrifo Federal. quer-me parecer que 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presi--- não seda O caso de nenhum efeito de anula­
dente da Comissão do Distrito Federal, neste - ção. Sei qUe-V. EX, como eininente jurista, 
seu relatório das atividades desenvolvidas pela haverá de se preocupar com· a natureza da 
Comissão, me associo à maneira correta co- invocação que faço neste instante. No mais, 
rrio V. EX" está expotÍdo todo trabalho ali de- Sr. PreSidente, reitero aqui o meu apreço, até 
sempenhado. Contudo, permita-me dívergír a minha admiração, pela forma cortês e sem-
apenas no que tange aOs enaltecimentos que pre delicada, pelo esforço indormido de V. Ex" 
v._Ex- faz ao Governo do Distrito Federal. Até à fren~e da Comissãb do Distrito Federal, com 
os aceitos'- tendo em vista a sua origem parti- o apoio dos nobres Senadores Pompeu de 
dár1ã e até mesmo·com relação-àS forças que Sõusa e do Senador Meira Filho. Fi~m. por-
o levaram à Presidência da Comissão do Ois- tanto, os meus curriprimentos e o desejo de 
ttito Federal_. No que concerne, portanto, à um bom Natal e um 1990 cheio de felicidade, 
ação especificá do Presidente Mauro Bene- porque V. Ex~ merece da Oposição, neste mo­
vldes, não posso deixar de manifestar 0 meu menta, este re<:onhecimento. 
apoio pela maneira lhana, sempre cavalheira 
com que V. Ex' tem recebido os nossos pleitos 
eni:ãffilnhado os nossos projetos, enfim a ma­
neira como V. Ex~ tem-se portado à frente des· 
se importáhte órgão da vida legislativa do Dis­
trito Federal. À guisa apenas de uma elucubra­
ção, devo manifestar ao Senado a minha ãn­

-siedade com relação à Resoluçã_o n~ 157. 
Aproveito para deixar registrada esta minha 
preocupação. Estamos em final de mandato. 
Ano que vem teremos o novo Presidente da 
República, e vamos ver como que o processo 
legislativo vai-se desdobrar. Sr. Presidente, em 
face da darez~ do texto do art. 16 do Ato 
das Disposições Constitucionais Trahsitóriãs 
es~- explicitado de maneira perfeita: 

"Atê_que se efetive o disposto no art 
32, § 2° da Constituição"- que é exata­
mente a eleição em Brasi1ia - ''caberá 
~o Presidente da República, com a apro· 
vaçáo do Senado Federal, ·indicar o Go­
vernador e o Vice-Governador do Distrito 
Federal". 

'"§ 1 ~ A competência da Câmara Le­
gislativa _do Distrito Federal, até que se 
instale, será exerdda pelo Senado Fede­
ral.'' 

E aquf quero situar batam ente esta preocu­
pação. Acredito que até este momento, nobre 
Senador Mauro Benevides, agimos de (erma 
-fncoiistitucional, porque somente a partir -
-note bem - da posse do novo Governador 
eleito pelo povo de Brasília, e instalada a Câ-

-mara Legislativa ê que o processo de sanção 
dos projetos, das leis, teria que ser feito pelo 
Governa doi' do Distrito Federal. Na hipótese 
pl'esente. -em qUe ainda não hâ autonomia 
política do Distrito FederaJ, evidentemente que 

OSR. MAURO BENEVIDES- Os meus 
agradecimentos, nobre SenadOr Maurício Cor­
rêa, que, como disse ao conceder-lhe o aparte, 
tem sido uma das mais atuantes figuras da 
Comissão do Distrito Federal, levando a deba· 
te aquelas matérias e aquelas proposições que 
mais se identificam com os anseios e aspira­
ções do pcvo brasiliense. 

Quanto à lese que V. Ex" agora suscita, ela 
rios-reriieté a ulna exegese mais aProfundada 
da letra constitucional, especificamente do art. 
16 do Ato das Disposições Cõnstitucionais 
Transitórias, a fim de que, a partir de 1990, 
com a Resolução n~ 1.57, ou ·com qualquer 
outra que possa modificá-la, continuemos no 
sen:aaÓ, na Comissão do Distrito Federéil, essa 
tarefa, que é relevante, até que se complete 
a fase da transição autonomista com a eleição 
dos Deputados que vão compor a Assembléia 
da Capital da República. 

Muito grato, nobre Senador. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, farei chegar 

a todos os 2 r nl€mbros da Comissão, assim 
como ao eminente Presidente, Senador Nel­
son_ Carneiro, o relatório das atividades da Co­
missão do Distrito Federal, a fim de que pos­
sam constatar que houve um esforço decidido 
daquele Colegiado, no sentido de se cumprir 
bem a missão que nos foi atribuída pelo Regi­
mento do Senado, pela Resolução no 157, ofe­
recendo o nosso_ apoio a Bras!lia, através do 
seu ilustre Governador Joaquim Roriz, através 
dos seus -setores administrativos. En"firn, foi 
o Senado que respondeu presente àquela con­
vocação que decorreu do texto regimental e 
da Resolução n9 157, de 1988. (Muito bemi) 
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DOCU!1ENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MAURO BENEVIDES EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

RELAlÁRIO DOS TRABALHADORES'REALIZAOOS PELA COMISSÃO 

1\0 PER!ODO DE 6-4- A 13/12 - f9B9 

- Proposições recebidas: 
1 - Projet.o de_ Lei do Distrito Federal. ..... 

1.2- Anteprojeto de Lei do Distrito Federa f., 
1.3- Projeto de Lei do Senado Federal .... : 
1.4- Oficio ....... ··••r••············-···-····· 
1,5- Mensagem. ·········-----c··········-···· 
1.6- Projeto de Resolução ................ _ .. ,. 
1. 7 - Denúncia_ ..... , .. , ......... · ....• :·-.•••••.. 
Teta I .....• ~--~- .. , .•••• ----· •••••••.• _ •••••••• 
2- Propostcões distribuídas: 
2.1 -Aprovadas .......................•• -.... -.---.--
2.2 -.Reja! tadas .............................. . 
2.3- Diligências ............... _._ .......... ~· .. 
2.4 -Pendentes ............. , ... _ ........... _ .. . 
2.5- Com Relator--~·-·····················-~---
2.6- PrOntas para paUta .............. .-~ ...... . 
2. 7- Enviadas ã Secretaria Ger·al da Mesa .. 

~~~a~:~~~:~-~~~:~~~~::~:~:~~:::~;:::::::::::._:..: 
3- Proposicões não-distcibuír.1asi 
3. 1 - Prazo de_ emendas ..............•......... 
3.2- Enviadas á Secretaria Geral da Mesa.·-·-·· _ 
3.3- Retiradas .................... ··········~ 
3.11- Pendentes ............................. . 
Total: .................•.•... ~--~-~---·· ... ~ .. 
A - Diversos apreciados: 

97 
25 
10 

- 02 
08 
02 
01 

145 

11 
11 
02 
01 
13 
07 
13 
03 

121 

02 
- 20 

02 
00 .. 

(solicitacões I propostas I r~erimentos /denUncias 
4. 1 - /!provados.... . ......... -............. . 08 

02 
04 
01 
01 
16 
06 
11 

4.2- ReJeitados ............................. . 
4.3- Di llgên-cias., .......................... . 
4. 4 - Pendentes .. _, __ ........................... . 
4.5- Retirados ................. -.- ............ . 
Total: .............. ; .... ·····~ç--.-........... . 
5- Texto finais a.provadoS. 
6- Decisões terminativas ... 
7 -Resolução 157: 
7.1 - Documentos recP.bidos .. 
7.2- Documentos Eixpedldos ... 
7, 3 - Telegramas expedidos_~J~ . . . .. 

62 
44 

140 
25-
78 

500 
1300 

7.4- Documentos apreciados .......... . 
8 - Orícios recebidos:.. . ........... . 
9 -Ofício::; expedidos., ..................... . 
10 - Convocá~Jões expedidas: ................. .. 
11 -Reuniões convocadaS: .................... . 39 
12- Reuniões realizadas: .................... . "' 20 12.1 - Ordinárias ........................•... 
12.2- Extraordinárias ..... - .................. . 09 

(Durante o discurso do Sr. Mauro 
Benevides, o Sr~ Pompeu de Sousa, 
3" Secretário, deixa a cadeira da Pre­

. s/dência que é ocupada pelo Sr. IYel­
son Carneiro, Presidente.) 

O SR. PRESJDEN1E (Nelson Carneiro) 
- CoilCedo a palavia a:o nobre Senador Leite 
Chaves. 

()SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores dois assuntos me trazem à 
tribuna nesta ~rde~ O primeiro se refere a ·de~ 
sincompatibilizaç:ão-de Secretários de Estado 
que desejarem.candidatar~se. 

A matéria está sendo examinada no T ribu­
nal Superior Eleitoral, e ontem jornais veicu­
laram esta noticia: 

DESINCOMPA TILIZAÇÂO DE 90 
É ANALISADA PELO TSE 

Da Sucursal de Brasília 

"O procurador-geral eleitoral, Aristides 
Junqueira, afirmou em parecer solicitado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral que os 
Secretários de Estado não precisam dei­
xar-seus cargos para concorrer às elei­
ções do ano que vem (governador, vice­
governador, senador, deputado federal e 
deputado estadual). "Por mais lamentável 
que seja, à outra conclusão niiO se pode 
chegar", disse ele. 

O parecer de Junqueira deverá ser ana­
lisado hoje pelo TSE, que pode aprová-lo 
ou nãO. SeguildoJUnqueira, a última nor­
ma vigente era a. Emenda ConStitucional 

n9 26,_ de 1985, que fixava o prazo de 
desincon;Ipatibilização para os secretários 
e-m qtiã.tro meses; Se fossem candidatos 
a cargo municipal, e nove meses, se can~ 
didatos a demais cargos. 

A Emenda n9 26 perdeU a validade após 
a promulgação da ConstitUição de 1988. 
Segundo Junqueira, não se pode agora 
adotar a norma anterior à _emenda (Lei 

·COmplementar n9 5), porque ela foi revo­
gada. Pela lei complemeritar, o prazO era 
de três meses e o afastamento do cargo 

· era definitivo. O pafecer Toi -pedido peJo 
Deputado Gonzaga Patriota (PDT -
F'E)." 

Então, Sr. Presidente, que o Procurador-Ge­
ral pense assim, ~ ce:rte, pois S. ~ é uin 
cUSto§ legls, vela pilo cumprimento da lei. 
Mas o·r nbunal pode defender de forma direta, 
por analogia, por aplicação de princípios ge­
rais do direito. Por que razão há desincompa­
tibilização? 

Quando alguém esià'eni. Cargo executivo, 
-que enfeixa em suas nlãos poder, valores, ele 
terá que se desincompatibilizar, porque se não 
o fiZer, o que se receia é gue possa usar essa 
influêtlcia em- benefício Pr6prio: 

Na COnStituição, mantivemos daramente a 
determinação para Presidente da República, 
para Governadores de Estado e Prefeitos. E 
a lei ordinária ficou de regular a questão da 
_g~~ncompatibüização de Ministros, Se.cretá­
rios e outros cargos similares. 

A C"arnara votou um projeto neste sentido, 
o sena_do não o aprovou porque não havia 
tempo e houve uma vacab'o Jegls, isto é, uma 
lacuna legal. Mas nem po-r-"isso o Tribunal po­
derá eximir-se de·decidir, porque os princípios 

_maiores são de que se evite 9 abuso, os come~ 
timentos ilegais, em razão do poder, em razão 
da influência financeira dos cargos executivos. 
O Tribunal pode claramente decidir de acordo 
com os princípios gerais ou por analogia, mes­
mo porque na tradição do Direito_ brasilelro 
sempre houve incompatibilidade entre eleição 
e o exercício de cargos .executivos. 

Espeio que o Tribunal Superior Eleitoral, 
hoje, decida s.oberanamente essa questão. O 
Tribunal Superior Eleitoral, na sua competên­
cia, no âmbito de seus poderes, é órgão qualifi­
cado para reSolver a questão no benefício da 
lisura eleitoral e moralidade pública. E1e pode 
recorrer à analogia, aos princípios gerais do 
Direito e mesmo à repriSfinação. Uma lei que 
seja revogada, quando ela revogoU a lei ante· 
rior, pode ensejar que a lei anterior passe a 
ter vigência, desde que a lei que a revogou 
venha a ser, por sua vez, revogada. O princípio 
a repristinação é perfeitàmente aceitáVel em 
nosso Direito e nos códigos, de modo geral, 
dos países do Ocidente. 

Esta é a nossa exortação ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, diz res~ 
peito à criação dos Tribunais de Alçada do 
Paraná. A C6r1St:ituinte do nosSo Estado, nas 
Disposições Transitórias, criou dois Tribunais: 
o de Londrina e o de Cascavel. E-ela, quando 
o fez, 1rispir0u-Se na ConStituição atual, que 
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enseja e fomenta a descentralização da Justi­
ça. Não apenas a Uescentralização conceitual 
mas, sim, a d~scentralizas~~ física e efetiva. 

Convimos em que ã Justiça tem que estar 
. próxima do necessitado, daquele que carece 
das suas decisões. O Tribunal de Justiça do 
Estado, entretanto, contra isso se insurgiu, di­
zendo que a Constituiç-ão determina que so­
mente mediante proposta do Tribunal de Jus­
tiça possam ser criados tribunais inferiores._ 
Com Jsso, oficiou ao Procurador-Geral-da Re­
pública para que ingressasse com uma ação 
de inconstitucionalidade perante o Supremo, 
onde buscava a declaração de inconstitucio­
nalidade dessa decisão da Constituinte do Es­
@do do Paraná. 

S. U acolheu o pedidO do Tribíinã.J de-Jus:-­
tiça e ingressou com a ação de declaração 
de inconstitucionalidade. O Supremo, anteon~ 
tem, acolheu liminarmente essa ação direta 
de inconstitucionalidade, e os dois Tribunais 
liminarmente foram cassados. A decisão de 
mérito haverá de vir depois. Pergunta~se: po­
deria ou não a Assembléia Constituinte criar 
esses dois Tribunais? 

Sr. Presidente, realmente, a Constituição es­
tabelece que só por proposta dos Tribunais 
de Justiça possam ser criados tribunais infe~ 
riores. Quand.o isso? Quando a Constituição 
já está promulgada. Meramente, como legis­
lador ordinário, a Assembléia não poderia ja­
mais criar tribunais, a não ser que a lei fosse 
de inicíativa do Tribunal de Justiça. Mas no 
período constituinte, Sr. Presidente, o· poder 
é seu, porque, nesse instante, a Assembléia 
funciona como Poder Legislativo e Poder Judi­
ciário. Ora, se a própria Assembléia Consti~ 
tuinte pode aumentar ou diminufr o nUmero 
de desembargadores, por que não pode criar 
Tribunal de Alçada, sobretudo, quando a 
Constituição não veda, e até estimula? 

O Tribunal de Justiça, em sua defesa, alega 
que essa descentralização é ilusória, porque 
os editais e intimações têm que ser publicados 
no Dián"o Oficial, e ele fica distante, por sua 
própria natureza, do interesse da parte. Mas 
a.ser aceita essa argumentação, Sr. Presidente, 
nós não teríamos criado~ aqui, os Tribunais 
Regionais Federais. Nós criamos o Tribunal 
Federal do Rio Grande do Sul, criamos o de 
São Paulo, o de Brasflia, o de Recife e o de 
Minas Çierais. Onco tribunais! E 'trãnsforma~ 
mos o Tribunal Federal de Recursos em T ribu­
nal Superior de Justiça. A sér aceito tal argu­
mento, isso não teria ocorrido. 

Ora, juristas, advogaaõs, pessoãs que luta­
ram pela criação desses Tribunais, se consti­
tuíram em comiMáo, para que a Assembléia 
Consbluinte do Paraná Criasse esses dois ór­
gãos de Justiça. E eu.- receho, com data de 
20 de novembro, o Offcío nç 23/89, dessa Co­
missão Pró~Ci'iação do 11 Tribunal de Alçada, 
nos segWntes termos: 

"Sr. Senador, o Constituinte estadual, 
respondendo aos ans~ios da comunida­
de jurídica paranaense, quanto à descen­
tralização da Justiça, no segundo grau 
de jurisdição, aprovou a criaç!o de Tribu-

nais de Alçada em ~ondrina e Cascavel, 
art. n9 102, para Serém jnstàlados em 1-80 
e 360 _dias, respectivamente, da promul· 
·gação-da Constituição, de 5 de outubro, 
de 1989, art. n9 44, do Ato das Dispo~ 
_ sições Constitucionais Transitórias. 

0-Egrédlo Tribunal de JuStiça do Esta­
~-·ao áo Paraná, reiterando posição assu­
mida perante a Assembléia Constituinte 
Estadual, e refutadas fundamentalmente 

-pela CómissãÓ Pró-Criação do [J Tnbuna! 
de_ Alçada, solici_tou ao Exm9 Sr. procura· 
dor~Geral da República o ajuizamento de 
ação &reta de inconstitucionalidade pe­
rante o excelso Supremo Tribunal Fede­
ral, de conformidade com o disposto nos 
arts. 103, inciso VI, e 102, inciso J, alírieã 
a, da Constituição Federal, objetivando 
a declaração de inconstitucionalidade no 
art. 102 do Capítulo m da Constituição 
do Paraná, cria os Tribunais de Alçada 
de Londrina e Cascaval; e dos arts. n9 

44, ç:aput, fiXa os prazos para serem insta­
lados; o 60, fiXa p prãzo de 90 dias para 
o egrégio Tribunal de Justiça remeter 

- projeto de lei à Assembléia Legislativa, 
propondo a nova lei de organização e divi· 
são judiciária no_ Ato das Disposições 
constit,udonais Transitórias que, se aco­
lhida, inviabilizará o cumprimento de im~ 
portante conquista da gente paranaense." 

Enfendemos, coffiõ já o fizemos no 
curs_o_ dos trabalhos constituintes esta­
duais, que a Assembléia, enquanto Poder 
Constituinte, tem competência para criar 
Tribunais de Alçada, art. 92, inciso 11, letra 
c. da Constituição Federal, respaldados 
em precedente da Carta Estadual de 47, 
quando- da elevação do número de de­
sembargadores e objeto de pronuncia­
mentQ do colendo Supremo Tribunal Fe­
deral, sufragando entendimento esposa~ 
do pelo eminente Dr. Luiz Galotti, então 
Procurªdor~GeraJ da República, e na posi­
çtlo doutrinária quanto à competência es­
tadual frente à Constituição Federal de 
1988. . 

Por tais razões e animados pela posição 
de v_ Ex" em defesa dos intereses supe­
riores do Paraná, invocamo-lhes o seu 

-inestimável apoio, -inclusive mantendo 
contato como Exrp? Sr. Dr. AristidesJun~ 
queira Alvarenga, dignissimo Procurador­
Geral da República, nesta Capital, a quem 
cab_ern, por força de preceito contido no 
art. 103 da Constituição Federal, -com o 
Egrégio_ Tribunal de Justiça.para direta­
mente propor aç~o de inconstituciona~ 
!idade, dar a palavra final sobre o assunto 
da mais alta relevància, arredando obstá-

.--.::__Gi:llos à instalação dos órgãos recursais. 

_Convencidos de, uma vez mais, contar 
· com a sua valiosa acolhida, louvamos a 
oportunidade para, aguardando o seu 
pronunciamento, renovar a V. Ex~ nossas 
expressões de estima e merecida consi­
deração. -Miguel Horst Bom peixe f( oh­
ler, Presidente." 

E a Comissão de Defesa dos Tribunais se 
compõe das seguintes pessoas, todos juízes, 
advogados, homen-s de larga experiência e re~ 
conhecedores da necesidade da criação dos 
Tribunais: 

COMISSÁO PRO-CRIAÇÃO DO 
2' TRIBUNAL DE ALÇADA 

Membros da Comissão Miguel Horst J?om­
peixe Kohler - Benedito Lepri - Antonio 
João Del fino Amalfi- Antonio Carlos Coelho 
Mendes-- Oalva Vemillo dos Santos- Carlos 
Albetto Paoliello Azevedo- João Tavares de 
Lima Filho - Luiz Carlos Bellinetti - José 
Antônio Tadeu Felismino -Alex Silveira Can­
ziani - Naylor André das Chagas Umã -
Izidoro Fluminhàn - Rui Aprígio Ba(b_o.sa -
-João Soares Cal.das- Dioniltro Rubens Pavan 
- Maria Assunción-e Prado - Moacir Veras. 

Sr. Presidnete,_durante a Constituinte nós tive-­
rilos grande preocupação, primeiro; em am­
plicar os poderes da Justiça, mas, ao mesmo 
tempo, revelamos nossos receios de que 
atuasse com espirito de corpo. Ninguém mais 
do que o Judiciário deve estar isento de tal 
prática 

Com a Constituição com pOderes amplos 
que detém agora, o Judiciário está autônomo 
e, por isso mesmó, deve ser muito sereno 
qUando decida sobre matéria de seu interesse. 

A esse propósito, quero trazer ao conheci­
mento da Casa, caso recente: um advogado 
de .35 anos, de vida proftSsional no Parãrlá, 
defendeu uma causa criminal. O seu cOnsti­
tuinte foi condenado. Ele, no recurso, disse 
que o juit da condenação ou não lera o pro­
cesso ou, se o lera, não o entendera. O jtilz 
teve a seguinte ínterpetação: .. se não li, fui 
desidioso; se li, não entendi, fui burro", Extraiu 
as peças dos autos, mandou para o promotor, 
o promotor denunciou, o advogado foi conde~ 
nado, por decisão irrecorrível do tribunal e Jus­
tiça, sob a- alegação de injúria e difaffiação. 
Então, o advogado veio preocupado a Brasília. 
Conhecido meu, impetrei até um habeas cot~ 
pus ao Supremo. O Relator mandou pedir in­
formações à JustiÇa de origem, mantendo a 
condenação. Ora, todos sabem que o advo­
gado, pela nova Constituição, é inviolável en­
quanto no exercício profissional, por força do 
art. 133 da Constituição. E ~ssa determinação 
da Constituição não é para beneficiar o advo­
gado, mas sim para favorecer a Justiça e a 
defesa ampla que pertence ao cidadão, Então, 
a Constituição_ procedeu da seguinte forma: 
o_ advogado se equipara aq_ b_ombeiro; de 
quem não pode exigir que ao mesmo tempo 
apague o fogo e mantenha a roupa limpa. 
A Justiça, todavia, chegou a entendimento di· 
verso. Com todo o respefto que a Justiça me 
merece, sou, inclusive, um dos defensores de­
la, acho que houve um exagero. Veja V. Ex', 
mesmo a Constituição assim estabelecendo, 
houve uma decisão dessa natureza. O próprio 
Supremo Tnbunal Federal fez tábula rasa da 
Constituição.. E a~~ra _o poder ~onstituinte do 
Estado foi desrespeitado quanto o ato de sua 
competênda; O Tribunal disse: "'Não, não po~ 
dem fazer sem o nosso consentirriento". En-
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trou com uma medida dessa, e o que foi resul­
tado de uma longa discussão no Estado, de_ 
um grande esforço, passou a ser desconsi­
derado.Arnanhã, teremos que reformular esta 
Constituição, para evitarmos problemas mais 
sérios, uma· vez que é da natureza dos Tribu­
nais funcionarem com espírito corporativo. 
Esse casO do advogado me deixou preocu~ 
pado. E nen:i se diga que não tenho pelos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal- em 
grande parte examinados por nós----, um gran­
de respeito. Reconheço·a cultura de S. ~. 
sua dignidade. Mas decisões assim, que ofen­
dem letra expressa da Constituição não po· 
dem ser admitidas. -- -

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, façO este re-­
gistro, porque essa luta continuará no Supre­
mo TriQUnal Federal acerca dos Tribunais de 
Alçada. E, para- quefique nos Anais da Casa 
e para que outros Estados possam ter alguma 
informação anterior a respeito, peço - além 
desta carta que li ---a transcrição da carta 
que a própria comissão dirigiu aos Deputados 
Constituintes, e também da promoção do 
egrégio Tribunal da JUstiça do Paraná ao Pro­
curador-Geral da República, com base na qual 
S. EX' promoveu e obteve sucesso na sucração 
direta de inconstitucionalidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiâenf.e (Muito 
vem!) 

DOC(JMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. LEITE Cf/AVES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Senhor Deputado, 
O egrégio Tribunal de Justiça" dó Es~<:IS?_ 

endereçou à Presidência -dessa Assembléia 
Constituinfé;em data de 16 do mês em curso, 
oficio lido_no expediente do dia subseqüente, 
no sentido de manifestar contrariedade à cria­
ção de Tribunais de Alçada no interior, pela 
Assembléia Constituinte do Estado, consoante 
o Projeto I da Constitii_i_çã_o_em elaboração,_ 

Por serem os motivos ali consignados irrele­
vantes e desapegados da grande realidade das 
necessidade_s_.d_., Justiça, cumpre-nos, ponto 
a ponto, via deste, demonstrar a Vossa Exce­
lência a irrealidade daqueles argumentos, co­
mo segue: 

quando a Constituinte Estadual elabora a nova 
Constituição. O Poder Constituinte Estadual 
subordina-se, unicamente, à Constituição Fe­
deral, e Vossa Excelência, como seus pares, 
ao laborarem a _Carta Magna do Estado, o 
fazem na condição de Deputados Constituin­
tes. 

Assim, o Poder Constituinte Estadual não 
se limita pelo dispositivo invocado pelo egré­
gio Tribunal de Justiça em sua manifestação. 

Em 194 7, quando promulgada a Consti­
tuição do Estado do Paraná, o Tribunal de 
Justiça teve entendimento !dêntico, relativaa 
mente à_ inconstitucion"a1idade da criação de 
_DOvas vagas de Desembargadores, pela As­
sembléia ConstitUiilfe, por êritêrlder que a ma­
téria seria de sua exclusiva- competência. 

Argüiu-se, por_ isso mesmo, perante o Su­
premo Tribunal Federal, a inconstitudonalt­
dade, que foi reJeitada. 

O Excelentíssimo Senhor Dr. Luiz Ga!Jotti, 
então Procurador-Geral da República, pronun­
ciando-se sobre a representação, concluiu 
que: 

"Não vemos, data vénia, sobretudo 
neste último caso, que é o corrente, como 
se possa descobrir qualquer inconstitu­

·- cionalidade." 

A síntese da dedsão histórica, encaminha­
se por cópia. 

Além de tudo que foi dito e demonstrado 
aqui, o equivocado entendimento manifestado 
pelo egrégio Tribunal de Justiça Estadual é 
evidente e clamoroso: Os próprios tribunais 
estaduais estão na dependência das respec­
tivas ConstitUições Estaduais qUe fixarão a sua 
competência, como preceitua expressamente 
o art. 70 do Ato das Disposíções Constitu· 
cionais Transitórias da Constituição Federal. 

De efeito, reza o art. 70: 

"Fica riiantida a atual competência dos 
tribunais estaduais até que a mesma seja 
definida na Constituição do Estado, nos 
termos do artigo 125, § 1 ?, .da Consti­
tUiÇão." 

Visto está, portanto, enexistir qualquer in­
constitucionaUdade em a Assembléia Consti­
tuinte EStadual do Paraná, ou quaisquer outras 
Constituintes Estaduais, cfiãr tribunais de alça­
da 

1-O art. 96,11, letra c da Constituição Fede­
ral, diz: 

Compete privativamente: 2.- Quanto à alegação de que "as deficiên-
II-ao Supremo Tribunal, aos Tribunais das da prestação jurisdicional encontram-se 

Superiores e aos Tribunais de Justiça, propor na primefra instância", como bem assinala o 
ao Poder Legislativo respe<:tivo, obse!Vado o egrégio Tribunal de Justiça em sua contrarie~ 
disposto no art. 169: ___ dade, vale ressaltar que tal solução depende 
...................................... "'"""~ .................. ~ .... ·--~-I.IDLcamente do próprio Tribunal de Justiça. 

c) a criação ou extinção dos Tnbunais Jnfe- pois que, privativamente, tem o poder e o de-
fiares. --ver de supri-Ias, por força de sua exclusiva 

Como se vê, a regra aqui reproduzida cuida iniciativa de propor à Assembléia Legislativa 
_eJ{clusivamente _do Poder Legislativo, não ha- a criação de novas comarcas e varas indispen· 
vendo como confundi-lo com o Poder Consti- sáveis ao bom funcionamento desta instànda. 
tuinte. 3. Reconh~cendo-se, mais uma vez, o ex-

Qualquer alteração da estrutur:a do Poder cepdonal desempenho do egrégio Tribunal 
Jud.Jciário, após promulgada a Constituição de Alçada do Paraná em celeremente julgar 
Estadual. somente poderá ocorrer através de os recursos recebidos, há que se registrar que, 
proposta do egrégio Tribunal de Justiça. Neste em decorrência do preceito encartado no Pr:o­
caso, sim, aplica-se disposição doart 96, inci- jeto Constitucional (art 125, inciso 111), consi­
so 11, da Constituição federal, e não agora, derável carga de trabalho recursal, hoje de 

competência do Tribunal de Justiça, será 
transferida ao Tribunal de Alçada, assoberban­
do, ainda mais, o trabalho dos senhores Juízes, 
t;:~nto que foi uma d;-,s razões invocadas na 
jUstifiCativa que acompnha o prOjeto do Emi­
nente De-sembargador F'1esidente do Tribunal 
de Justiça, à_Assembléia Leqislativa, propondo 
o aumento do nllm~;>ro _de_ vagas no_ tribunal 
de Alçacb dessa Capital. 

4 -As inconveniências da carreira, invoca· 
das pelos dignos fl!agisu a dos da Capital, no 
preenchimento d('IS vaq;1s. E~bertas com as cria­
ções dos Tribunais d~ Alçada de Londrina e 
Cascavel; pOr mãtS respeitáveis qUe Sejam; nãO 
merecem guaridtl, -pois· a Assembléia Consti­
tuinte Estadual deve preocupar-se com o geral 
e não com o ·p-arlicular, vez que o Juiz está 
a servíço d:1 co-'etivid3d'?. - -

Cumpre ao Judidário, como prestador de 
serviço relevante, 1nanter-se acima dos inte­
resses pessoais de seus membros e, por ser 
-o critério da inamovibilidade norma constitu­
cional já sedimentada, pod~ .J:quele que tiver 
direito à vaga, rejeitá-la: 

5 -A uniformizaçflo::da jurisprudênda, ou­
tra preocupação manifestada pelo egrégio Tri­
bunal deJustiça.jA,_de I !á muito, é fato tecnica­
mente superado, pois, em São Paulo temos 
maís de um T riPunal de Alçada fund~nando 
independentemente, sem qualquer problema 
dessa ordem. _ 

Além disso, os Eslados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, através das Constituintes Es~a­
?uai~, estão criando Tribunais de Alçada no 
tn~enor, consoante_ couespOJJdência já enca­
mrnhada a Vossa Excelência, à semelhança 
dos nossos, comprovando O acerto da me­
dida. 

6- no que tange aOs custos, eles seião 
irreversíveis, seja pela criação dos T ribúnà.is 
de Alçada em Londrina e Cascavel, seja pelo 
próprio projeto -de lei de_iniciativa do eQrégio 
Tribunal de_Justiça, objetivando criar mais 24 
(vinte e quatro)_ yagas no 'I ribunal de Alçada 

..da Capital, ensejando o conseqüente e indis­
pensável aumento elo auadro de procuradores 
da justiça, a criaçã_o de ca1 gos de pessoal pró­
prio, aquisição de móveis. veículos e tudo mais 
necessário ao adequ;:od .... fundonamento do 
Tribunal de A.lçada 

Por oUtro lado, é _sabido que o éEgrégiO 
Tribunal de Alçada, instal'!do na Capital, ocupa 
por empréstimo, pmte do pré-dio do egrégio 
Tribunal de Justiça, cuja capacidade já se en~ 
contra exaurida rle há muito tempo. Portanto, 
a construção de outro prédio seria indispen­
sável ao atendimento daquela proposta e seu 
custo muito superk:>r pi'U<t atender acomoda­
çõe-s e administraç8o dos quarenta e nove juf· 
zes que comporiam aquP.Ie Tribunal. 

. ~ -_Re.lativamenle à. possível "proliferação 
tndJscnn:ll:lada de tribunais·, aventada, con· 
vém assmalar que, pr0mur-:?<!da a Constitui­
ção, aí sim, aplicar-~~â a r~grJ contida no 
a~ 96, in.Sso li. letra c, da Constituição Federal 
Vl~to ~L!·:!,, e~~"J~·á esttt.belecida a competência 
pnval!J.B ?' lnf",ur····l d~:;> Justiça para criar, se 
nece::;s8w:·~ Wlrtros rribwlflio::: de Alçada, me-
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diante proposta à Assembléia Legislativa Esta­
dual. 

8 ~Finalmente,- se-nhor Deputado Consti­
tuinte, vale lembrar que dentre as emendas 
populares ofertadas pelas diversas entidades, 
propondo a descentralização da Justiça com 
a criação do Tribunal de Alçada em Londrina, _ 
estão as da Ordem ·ctos Advogados do Brasil 
- Sectonal do Paraná e da Associação dos 
Magistrados do Paraná, as duas entidades 
mais ligadas ao Poder Judiciário: a primeira 
por ser, constitucionalmente, indisPensáveis 
à administração da jUstiça e, a segUrida, como 
expressão da vontade da magistratura do Pa­
raná. 

Por tudo isso. a comunidade péiranaense 
aguarda confiante seu voto favorável à nobre 
causa 

Londrina, agosto de 1989. -A Comissão. 

COMISSÃO PRÓ-CRIAÇÃO DO 
2' TRIBUNAL DE ALÇADA 

Jvfembros da Corllissão 
Miguel Hors_t Bompeixe Kohler 
Benedito Lepri 
Antonio João Delfino Amalfi 
Antonio .Carlos Coelho Mendes 
Dalva Vemillo dos Santos 
Carlos Alberto Paoliello Azevedo 
João Tavares de "Lima Filho 
Luiz Carlos Bellinetti 
José Antonio Tadeu Felismino 
Alex Silveira Canzjani 
Naylor André das Chf;l:gas Uma 
lzidoro F1uminhan 
Ruy Aprigio Barbosa 
JOOo Soares Caldas 
Dioniltro Rubens Pavan 
Maria Assunciôn e Prado 
Moacir V eras. 

Of. n"' 424/89 
Curitiba, 19 de outubrode 1989 

Excelentfssimo Senhor 
Doutor Aristides Junqueira Alvarenga 
Dtgníssimo Procurador-Oeral da ~epóbllca 
Nesta Capital 

Senhor Procurador-Geral, 

Tenho a honra de solicitar se digne Vossa 
Excelência propor ação direta de inconstitu­
'cionalidade, perante o excelso Supremo-!_r_i­
bunal federal, de conforniidade com -o ths­
posto nos arts. 103, inciso Vl e 102, inciso 
I, alínea a da Constituição Federal, objetivando 
a declaração de inconstitucio_alidade dos arts. 
102, do Capítulo IIJ, da Constituição do Estado 
do Paraná e dos arts. 44', caput e parágrafo 
único. e 60, do Ato das Disposições Transi­
tórias desta mesma Carta, promulgada no dia 
5 de outubro do corrente ano (exemplàr anexo 
-doc. 1). . 

O pedido ora formulado decorre, em pn­
meiro lugar, do fato da Assembléia Consti· 
tuinte do Estado do Paraná ter exor~itado sua 
competência ao dispor, no art. 102 da Ca1ta 
Estadual e no art. 44, caput e parágrafo único, 
do_ Ato das Disposições ConStitudonais Tra~­
sitórias, sobre ã criação e instalação, respect1-

vamente, de dois iJ.ovO$ Tribunais c!.e Alçada, 
além do já existente na Capital do Estad~, 
matéria esta de competência privativa dos T n­
bunais de Justiça, nos termos do artigo 96, . 
inciso 11, alínea c, combinado com o art. 125, 
ambos da ConstituiçãO FederaL . 

Verifica-se, desta forma, que os referidos 
dispositivos da Constituição Estadual são in­
compatíveis com a norma constitucional fede­
ral, dispondo sobre a competência dos Tnbu­
nais de Justiça, além de ferirem os principies 
da independência, autonomia e harmonia en­
tre o_s Poderes da República. 

o 
A -Constituiçã<;> J=:ederal; ~mo é lógiéo, é 

·~sisiéri1a norm-~!Jyo de grau mais eleva­
do na ordenação jurídica do País. Regula 
a produção das demais normas da ordem 
jurídica, [nforma e confere realidade a to­
do o sistema normativo nacional, cuja 
unidade, coesão e Conexão de sentido 
encontram nela seu fundamento. As de­
mais normas jurídicas, que dela discor~ 
darem ou divergirem s.io J1egftimas, invá­
ht::Jas, inconstitucionais e devem ser inefi­
cazes juridicamente " ... (Cf. José Afonso 
da Silva, "Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais", São Paulo, Editora RT, 
pág. 46, I' edição.) 

O preclaro Rui Barbosa, já a seu tempo, 
reconhecia que não existem nas normas da 
Constituição Federal, 

"cláusulas a que se deva atríbuir mera­
mente o valor moral de conselhos, av4;os 
ou liçõés. 

To das têm força imperativa de regras, 
diÚtdas pela soberania nacional..." 
- (Cf. Ruy, "Comentários à Constituição 

Federal Brasileira", pág. 489, vai. 2, 
19~3.) 

De Simone_("Uneamenti per uma Teoric"a 
su Materia e Norma Çonstituzionale n'ell' ordi­
namento Giuridico Italiano": pág 41) proclama 
que a Lei Méiior não e6cerrã, jamais, norma 
constitucional de todo ínéficaz, "porque todas 
são, de modo unívoco, Constitucionalmente 
·cogentes em relação a seus destinatários". 

No caso concreto, como o Poder Judiciário 
é instituição de âmbito nacional, sua organi­
zação deve estrita obediência aos preceitos 
da Constitulç8o Federal, comuns a todos os 
Estados da Federaçào e de cogente obediên­
cia pof' tOdos os legisladores estaduais, quer 
ordinários, quer constituintes derivados. 

Não é sem razão que o art. 125 da atual 
Carta Magna e?tabeleceu: 

- ______ ,.Os- Esta;dos -organizarão sua justiça, 
- observados os princ1"píos estabelecidos 

hesta COnstituição.'' (grifes nossos.) 

(sto significa que os Estados da República 
Federativa do Brasil podem organizar a Justiça 
Estadual, tendo como parâmetro legal a estrita 
observância aos prindj)/ÓS estabelecidos" na 
Constituição _Federal. 

-De seu turno, o art. 96 da Lei Maior, inciso 
li, letra c de forma imperativa dispõe que: 

"Compete privativãmente: 

I-·······················----~--·--· 
11-ao Supremo Tribunal- Federal, aos 

Tnbunais Superiores e Tâbun8is de Jus: 
tfça propor ao Poder Legíslativo respec­
tivo, observado o disposto no art. 169: 

a) ;i c _ b) ;i c c) a cr!aç.§oou extin-
ção dos tribunais inferiores.'' · 

Vedado, pois, ao legislador estadual, mes­
mo constitUinte (secundário ou_ derivado), 
criar Tribunais de Alçada, fixando o número 
de seus _integrantes e local de suas sedes, sem 
que tivesse- o pressuposto indispens-áVel para 
assim agfr: ·a propOsta de iniciativa do Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná. 

Nem se arguineriie qüe o legislador consti­
tuinte estadual investido de poderes para criar 
um novo ordenamento para a entidade federa­
tiva que representa, possa, sem obédiénda 
hierárquica ao texto elaboradó pelo conStituin­
te federal originário, -editar normas que se con­
flitem com a Lei Maior. 

"Há",- esCrevem Adtãlión, O/ano _e Wano­
va - "relações de coÍnpatibilidad~ vertical 
(quer dizer, entre normas de grau superior e 
normas _de grau inferior) e relações de compa­
tibilidade horizontal (entre normas de igual 
hierarquia). 

A lncompatibUídade vertka/ resolve-se em 
favor das normas de grau Sf!perfor, que funcio­
nam como fundamento de validade da infe­
rior', sendo indubitável que se o legislador 
constituinte estadual edita normas incompa­
tíveis com <f Constituição Federal-=-, "vértice 
da ordem jurídica",~ invadindo competênçia 
de iniciativa privativa, exclusiva do-Poder Judi­
ciáfio, claro está tais normas não . têm foros 
de legalidad~! · 

"perdem sua validade e nisso se mani­
festa um princípio de eficácia constitu­
cional .que domina toda a estrutura 'nor­
mativa do País." 

(cf. Enrique R Aftalión, Fernando Gar­
cia Olano e J_osé Vilanova, ''lntroducdón 
ai Derecho", 7•ed.,pág.19.5, La Ley, Bue­
nos Aires, 1964 e_ José Afonso da Silva, 
"Aplieãbllidade -dâs Normas Constitucío­
nais", páginas 200/201.) -

Uma norma constitucional estadual vale, 
enquanto se conforma com a esfera de sua 
competência, competência essa que lhe seja 
conferida pela Constrtuíção Federal. 

A impertinente postura do constituinte esta­
dual, criando T ribunafs de Alçada, sem pro­
posta do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, (aliás, criando dois Tribunais inferiores 
e contrariando expressa manifestaçãO da mais 
alta Corte estadual), invadiu esfera de compe­
tência alheia, posto que a Constituição Fede­
ral) delegou tal iniciativa para proposta de cria­
ção ou extinção de tribunais inferiores, única· 
e exclusivamente aos Tribunais de Justiça dos 
Estaâãs (d. art. 96, inciso I/, letra-c), sendo 
absolutamente incontestável que para a orga­
nização da Justiça dos Estados, não pode"ría 
o legislador Constitucional estadual, investido 
depoder derivado, secundário, condicionado 
e complementar, olvidar o texto do art. 125 
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da Lei Maior, que o obrigava a manter obe­
diência restrita aos p!inCípfoS da Carta MaQrta:-

A Constituição Federal, outrossim, (art. 125, 
§ 39) de forma idêntica ao que estabeleceu 
com relação à criação dos tribunais inferiores; 
contemplou aos Tribunais de Justiça, compe­
tência exdusiva, para a iniciativa de criação, 
no âmbito dos Estados de Tribunais de Justiça 
MiDtar. 

Neste tema, porque ausentes interesses po­
líticos de maior relevo, o legislador cçnstituinte 
estadual quedou-se corretamente, nos limites 
expressos ·de sua competência, registrando 
como de iníciatiWJ &efusiva do T iib-unal de 
Justiça, - conforme se vê do art. 108, _ § 1" 
da Carta Constitucional Paràn"aerise -, a pro-­
posta parll a criação de um tribunal castrense. 

Sabe-se, e isto é curial, que o Poder Judi­
ciário terá logo o seu novo Estatuto da Magis­
traturê1, que será objeto de lei complementar 
(art. 93 da C.F.) e cujo texto, porque de inicia­
til/a da mais alta Corte de Justiça, está sendo 
elaborado pelo Supremo Tribunal Federal e 
que deverá conter os princípios estabelecidos 
nos indsos e alíneas do mesmo artigo 93. 

Enquanto não for editada_ tal lei, ofide-fião 
haja conflito com a rrova -constituição, está 
vigindo a Lei Complementar n~ 35, de 14 de 
março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional). 

E em seu artigo 108-caput há regra espe­
cífica a passibi/itar a criação de Tribunais de 
Alçada nos Estados, sempre, porém, por lni­
c/ativa dos Ttlbúnais de Justlça respectivos 
e desde que presentes os requisitos enume­
rados_ nos incisos do aludido texto ainda em 
vigor: 

"Art. 108. Poderão ser criados-nos 
Estados, mediante proposta dos respec­
tivos Tribunals de Justiça, tribunais infe­
riores de segunda instância, denomina­
dos Tribunais de Alçada, obseJVados os 
seguintes requisitos ... " 

Por mais esta circunstância, constata-se que 
invadiu o legislador paranaense seara alheia, 
eis que inconstitucional, por vicio de origem 
de inidatlva, a criação dos dois Tribunais de 
Alçada no interior do Estado, inclusive que­
brando tradição secular de que os órgãos de 
instância superior do Poder Judiciário dos Es­
tados, sempre tiveram como sede a sua res­
pectiva Capital, na companhia dos demais Po­
deres. 

Cumpre registrar, alnda, que este Tribunal 
de Justiça, exercendo sua competência cons­
titucional (art. 96, H, c, C.f.), da tomou a:-iilida. 
tiva de encaminhar aos Constituintes do Esta­
do do Paraná, expediente propondo apenas 
o aumento do número de Juízes integrantes 
do Tribunal de Alçada, já existente no Estado 
e instalado na Capital (doc. 2). A Assembléia­
Constituinte Estadual, ao invés dé acolher no 
texto constitucional a proposta formulada por 
este Tribunal de Justiça, transformou-a em 
Projeto de Lei Ordinária de n" 129/89 (doe 
3), que tramita perante aquela Casa Legis­
lativa, já aprovada à unanimidade de votos, 
em primeira discussão. 

Além <::{isso, em 9utro expediente endere­
_çÉtdo também à Assembléia Constituinte do 

-Estado 1doc: 4), esta Corte de Justiça manifes­
tou-se contra a idéia de criação de mais dois 
Tribunais de Alçada, com sede no interior do 
Estado, pelos seguintes fundamentos: 

_ "Diversos motivos Uveram peso na de~ 
cisão dos ilustres integrantes do Órgão 
Especial. Passo a enumerar os principais: 

- segundo a regra posta no art. 96 
da Constituição Federal, compete privati­
vamente aos Tnbunais de Justiça propor 
ao Poder Legislativo a criação ou extinção 
de tribunais inferiores. 
- ..-..~ é entendimentO geral que a criação 

desses tribunais em nada auxiliará o es­
forço desenvolvido para agilizar a presta­
ção jurisdidonal, pois é sabido que as 
deficiências existentes encontram-se na 
esfera da primeira instância. Aí, sim, há 
que se colocar a justiça mais próxima 
do povo. Na segunda instância, como é 
o caso do Tribunal de Alçada, os recursos 
são processados e julgados sem a pre­
sença das partes, sendo, apenas, facul­
tado ao advogado a apresentação de sus­
tentação oral. 

- no ano passado, o Tribunal de Alça­
da do Paraná julgou 91,2% dos recursos 

--rec_ebidos, índice que afasta qualquer alu­
são à morosidade no julgamento dos feiM 
tos por aquele Colegiado. - -

- há que se falar, ainda, sobre os in­
convenientes à carreira da magistratura 
paranaense, se aprovado o art. 124 do 
Projeto I da Constituição Estadual. Hoje, 
mais de 60% da magistratura de entrân-

-- Ciafii1.31 estão em Curitiba. E do total de 
125 mais antigos, os prirTieiros 31 estão 
em nossa--capital. Pois bem. serão exata­
mente esses magistrados que deverão 
ocupar as vagas abertas nos tribunais preM 
vistos pele Projeto da nova Carta Esta­
dual. E, através de expediente enviado aos 
Senhores Deputados, esses mesmos juí­
zes- demonstraram sua contrariedade à 
proposta levantada por lideranças políti­
cas do interior do Estado. 

Outras questões poderiam ainda ser 
lembradas, como a impossibilidade da 
uniformização de jurisprudência entre 
três Tribunais com· a mesma ccmpetên· 
cia, dificuldade na administração da justiM 
ça, proliferação indiscriminada de Tribu­
nais e tantos outros pontos. Todavia, dei­
xamOs para alinhar como último item, 
a4uele que é o mais crucial para o nosso 
Estáâo: o ônUs- (jue a criaÇão de novos 
Tribunais irá acarretar ao orçamento pú­
blico e, em especial, às dotações orça­
mentárias -destinadas ao Poder Judiciário. 
NilO pode ser esquecido que a instã.lação 
desses Tribunais implicará, necessaria­
mente, em despesas oriundas da criação 
de cargos, aquisição de imóvel, bibUo­
~cas, móveis, Vek:ülos, criação de novos 
cargos-de procuradores de Justiça, enfiril, 
de toda uma estrutura que onerará subs­
tancialmente as finanças do Estado. E 

tudo isto num momento em que estamos 
preocupados com as comarcas do Esta­
-do que se ressentem- da falta de novas 
varas, para uma melhor e mais rápida 
preStação juiisdidonal." 

Ademais é totalmente falso o axioma de 
que Corri os dois TribunaiS de Alçã.da no inte­
rior haverá agilização nos julgamentos. Basta 
lembrar que as publlcaçôes dos atos, decisões 
-e intimações deverão ser efetuadas no Diário 
da Justiça, que é um só para todo o Estado 
e editado na Capital. lmagineMse o aumento 
dos prazos para tal, num ir e vir de malotes 
sem fim. 

A fantasiosa aparência da proximidade dos 
tribunais inferiores e sellS jurisdicionados não 
resiste a um só dado real: os feitos, de compe­
têncla do Tribunal de Justiça, continuariam 
a ser remetidos a Curitibá, v.g. o recurso numa 
ação de alimento_s é encaminhado a Cu~!tiba 
(T .J.); a apelação da decisão que julgou em­
bargos à execução, opostos por uma empresa 
serájulgada_no local, sede do Tribunal de Alça­
da. 

Frise-se que, mesmo cOntrariando a expres­
sa e reiterada manifestação do Poder Judi­
ciário Estaduãl entregue à mesa diretiva da 
Assembléia (Qnstituinte, os deputados, extra­
polando sua competência, aprovaram a cria­
ção destes dois novos Tribunais em cidades 
do interior do Estado do Paraná. 

Não há dúvida, Senhor Procurador-Geral, 
de que as limitações contidas no referido art. 
96, ll "c", da ConstituiçãO Federal, dirigem-se 
tanto ao Poder Legislativo Ordinário, quanto 
ao Poder Constituinte Estadual que. em rela­
ção à criação ou extinção de Tribunais inferio­
res (Tribunais de Alçada e outros). deve cingir· 
se à iniciativa e à vontade autônuma e inde· 
peflderlte do Poder Judiciário, sendo portanto. 
burla intolerável qualquer desobediência neste 
sentido, à luz do referido no art. 125 da Lei 
Maior. 

A maior das conseqüências que uma nova 
Constituição Federal acarreta, após sua proM 
muJgação, é a da sua consagração como a 
lei hierarquicamente superior a todas que exis· 
tam ou venham a existir no mundo jurídico. 

Suas disposições, como lembr~ Ronaldo 
Poletti ("'Da Constituição à Constituinte", Fo­
rense, 1986, pág. 32) são incorporadas ao di­
reito legislado pelos Estados, ([lJe deverão res-
peitar os princípios consti' 11ais da Lei 
Maior, sob pena de editarer · 1·1as inconsti-
tucionais. 

A Supremacia hierárqu lOrrna editada 
pelo constituinte origin,i ·i.mgatoriamente 
deve se_ submeter o C' ,1/nte com poder 
derivado, na elaboraç. · .~:; Cartas Constitu· 
cionais dos Estados , la Federação."-

Outra~ norma da Constltuiç<:'Jo do EStado do 
Paraná que merece 5er declarada inconstitu· 
cional é a contida no artigo 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Traõsitôr"ias, pois 
também fere os princípios constitucionais su­
periores da independencia eharmonia entre 
os Poderes da República (art. 2:, da Consti­
tuição Federal), quando fixa o prazo de 90 
(noventa) dia~ · .. .-omulgação da Carta EsL6. 
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dual, para o Tribull.al de Ju.!>t.iÇil rt:meter pro­
jeto de lei à Assembléia Legislativa, propondo 
nova Lei de Organizaçiio- e Divisão Judiciárias 
do Estado. 

Tal texto depende expressamente da edição 
do Estatuto da Magistratura (art. 93 da Consti­
tuição Federal) e sendo a proposta de intciatiVa 
do Tribunal de Justiça. esta não é condicio- _ 
nada no tempo (art. 125, § 1 ~)~ 

Não satisferito em mencsprezar o texto da 
Constituição Federal, usurpando da compe­
téncia de iddati~'l1. o legislador estadual foi 
muito mais long~. 

Além de fixar numero (34) de integrantes 
para os Tribi..ulaís ·qUe ileQalmente crfou 
(art.l02) estabeleceU prazO Para qu..e o Tribu­
nal de Justiça venha a instalá-los: 

"OS Tribunais ..:le .AJçada de Londrina 
e Cascavel ser~o inStalados, no prazo de 
cento e oitenta e trezentos e sessenta dias, 
respectivamente, da promulgação desta 
Constituição" (d. art. 44 das Disposições­
Constitucionais Transitórias). 

Por todas essas rat6es,_ Senhor Procurador· 
Geral, parece-me cabível, também. neste caso~ 
o pedido de concessac liminar, para que o 
Supremo Tribunal Federal suspenda, imedia· 
tamente, a vigência dos artigos da Constituí· 
ção Estadual incompali(reis com os princípios 
e as normas constitucionais federais aponta· 
dos. 

A medida cautelar impbé-se em face da na­
tureza da matéria regulada pelos dispositivos 
da Carta Estadual inquinados de inconstitucio­
nalidade, pois a sua p~tmanência em vigor, 
até o final da Ação; poderá ocasionar danos 
irreparáveis aq Erárlo Público Estadual, ou 
criar situação de dihcil- r~paração, especial· 
mente porque, p-ara instalar os Tribunais re­
cém·criados, o f:.;.;.et.1..1tivo t'<!râ q11e dispor de 
verbas para a aquisição· de sedes, deverá de· 
signar Procure:1dores t:l~ Justiça, contratar pes­
soal, adquirir material e tomar outras provi· 
dências de caráter administrativo. 

Do mesmo modo, o Poder Judiciário deverá 
dispor de recursos de material e pessoal, de· 
vendo, inclusive, c:llterar todo o quadro da Ma~ 
gistratura Estadual, para viabilizar dita insta· 
!ação, 

A1ém do mais, o Tribunal de Justiça, no 
curtíssimo prazo de 90 (noventa) dias, segun­
do o 'previsto pelo referido artigo 60 do Ato 
das Disposições COnstitucionais Transjtórias · 
da Carta Estadual, deverá encaminhar à As­
sembléia Legislativa, projeto dispondo sobre 
a nova Lei de Organização e Divisão Judiciá­
rías do Estado. Este Projeto deverá incluir na 
EStrutura do Judiciário os dois novos T ribu­
nais de A1çada, podendo resultar, daí, situação 
de difícil e oneroso desfazimento, se declarada 
a inconstitucionalidade da norma que os criou. 

Por derradeiro, convehicnte registrar nesta 
oportunidade, que o ilustre deputado Caito 
Quintana, relator gerai di:i Carta Constitucional 
Jas Araucárias, em todos os momentos, aler­
uu .<:DS seus pdre::; da patente inconstitudo· 
na/idade da criação, pela Assembléia Estadual 
Constituinte. dos noVOS Ti!b1 fnais inferíores, 

"sem a competente itJidatJ'va do Tribunal de 
Justiça" (cf. Parecer inclus.o). 

_A justificativa dãquele parlamentar, (doc. j.) 
revela a sensibilidade jurídica de _seu signa­
tário, bem como o espírito público indepen­
dente dos parlamentares que, até o último mo­
mentO, lutaram para que o texto não contem-
plasse tamanha heresia (doc. j.), __ 

-Diante do exposto, e pelo que for acrescido 
por Vossa Excelência, solicita este Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná seja ajuizado 
ação direta de inconstitucionalidade, perante 
o.Supremo Tribunal Federal, rom pedido de 
suspensão liminar de vigência dos artigos 102, 
do Capitulo 111, da Cons_tituição do_Estaçlo do 
Paraná e dos artigos. 44. caput e parãgrafo 
único, e 6D~ do Ato_ das Disposições Transi­
tOOas da mesma Carta, por inconstitucionais, 
exorbitantes e nulos de pleno direito. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência meus protestos de apreço 
e çonsfderação. -:-Abrahão J1eguef, Presiden· 
te. 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, deixa 

-a i:adeiril da preSldéncta. que é OCUfl.ada 
pelo Si Aiiton/o Luiz Maya, Suplente de 
Secretário.) 

O-SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz May_a) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador GO­
mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Se_m revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te· 
nho trazido normalmente ao Plenário desta 
Casa assuntos de ordem econômica de inte­
resse nacional. Mas, hoje, gostaria de fazer 
uma reflexão a respeito do momento político 
nadonal. 

Nós todos, brasileiros, aguardamos com an­
siedade o próximo domingo, quando, através 
do voto livre e soberano de _toda a sociedade 
brasileira, iremos eleger o próximo Presidente 
da República. 

Dentro desta breve reflexão que pretendo 
fazer, eu quero lembrar-me dos 20 anos de 
período discricionário_ que tivemos no País. 
Esta Casa mesmO esteve fechada, ã sociedade 
como um todo e os políticos muito lutaram 
para que pudéssemos reabri-la, e, mais do 
que isso, pcira que pudéssemos restabelecer 
os direitos e as obrigações, por certo, da Câ­
mara Alta do País. Isto foi coJimado com a 
Constituinte, quando esta, na sua sobera_nia, 
concedEm e- õUtofgOU, pela vontade soberana 
do povo, os_ poderes que estão sendo plene­
mente exercitados pelos Srs. Deputados e pe­
los Srs. Senadores. 

Nesse momento que já vai distante, pude­
mos eleger os vereadores, os_ prefeitos, os go­
vernadores, os de-putados federais, os sena­
dores e, finalmente, vamos eleger o ~residente 
da República. 

Eu não me conformo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com o clima de pessimismo que 
-torri.ou COnta do País. Ê bem verdade que os 
-dois candidatos estão, pelas pesquisas, prati· 

camente empatados, o que vale _dizer que a 
sociedade está divida nQ_que diz respeito_ aos 
programas _de governo de cada um. Mas não 
me conformo com a: onda de violência e, mais 
do que isso, de pessimismo, como disse, que 
tomou conta do País, como se com qualquer 
um dos candidatos que for eleito, tivéssemos 
problemas insolúveis no Brasil. 

Gluero, aqui, nesta breve reflexao, dizer que 
o Brasil tem sido muito maior do que as crises 
que nos ac_om_e!eram ao longo dos anos, um 
País de dimensões continentais, com 140 mi­
lhões de brasileiros, ordeiros e trabalhadores. 
O que constatamos, isto sim, é a evolução 
de todo um processo organizado da socie­
dade. Temas- que reconhecer que a classe 
dos trabalhadores evoluiu, e muito, a despeito 
-estou muito à vontade, sou insUspeito para 
dizerlsso, porque sou empresário, e líder clas­
sista nacional- de nós, infelizmente, na clas­
se empresarial, com honorosas exceções -
porque elas existem- termos lideranças q:~n­
sadas e que se de~jam perpetuar nessas mes­
mas üderanças de entidades representativas 
do empresariado brasileiro. 

.Q Sr. Marcos Mendonça ....,...- P.ermite_-me 
V. Ex" um aparte? -

O SR. GOMES CARVALHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Marcos Mendonça- V. Ex" fofrrlui­
to feliz em trazer à baila e ao Plenário desta 
Casa ã questão relativa ao processo el~oral 
que estamos vivendo. Realmente, nós, que 
passamos por um processo _de longos _anos 
de Presidente nomeados, teinos oportunida­
de, hoje, de ter um pleito livre e democrático, 
Realmente, a população brasileira mostrou, -no 
çlia 15 de novembro, que é ordeira, que quer 
as transformações, as mudanças, quer votar, 
e assim o fez. Efetivamente, uma das grandes 
conquistas do processo eleitoral gratuito na 
teJevis_ão. Mas temos que lamentar, sem som­
bra d~ dúvida, que uma conquista fruto de 
muita Juta, de muitas batalhas, de muitos sacri­
ficio do povo brasileiro, que ê a de um pleito 
livre e direto, comprocesso de segun~do turno, 
com p-rocesso -de ac_esso aos meios de comu· 
qicação, seja utilizada, nestes últimos dias, da 
forma como está sendo, Tivemos oportuni­
dade de assistir, anteontem e ontem, pela tele­
visão, a algo: Que não condiz com a vida públi­
ca brasileira, com o processo eJeitoral, com 
uma campanha eleitoral. levar-se uma pessoa 
a um programa eleitoral para atacar ou fazer 
denúncias sobre supostos atos da vida priva· 
dã;-em que contribuiria· para melhorar o _.pro­
cesso eleitoral? Em que contribuiria para per­
mitir que a democraçia se afirme neste país? 
Sem dúvida alguma, só contribui para dene­
grir a imagem da dasse política brasileira E, 
aí, Jazemos sérias restriçóes à conduta adota· 
da. Não faz sentido, às vésperas de um pro- , 
cesso em alguns momentos arranh'ado; mas 
quase permanentemente em alto nível, ás vés­
peras do encerramento desse processo_ eleito· 
ral, dos debates pela televisão, tenhamos um 
espet.kulo como aquefe patrocinado por de­
terminado candidato. Lastimavelmente, os jor· 
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nais hoje notk:iam, inclusive, que a própria 
equipe do candidato que proporcionou aquele 
espetáculo entrou em atrito, em divergências 
muito fortes, a respeito da conduta a ser ado­
tada na televisão. E uma das responsáveis Pela 
equipe de jornalismo desse candidato,_ indu­
sive, sentindo-se nauseada com o processo, 
rompeu com aquela candidatura e velo a pú­
blico denunciar que a pessoa que estava na 
televisão havia recebfdo quantia substancial 
de dinheircf pãra, ali, fazer acusações infunda­
s prati~amente o horárto-políticO ,ele!toral_as­
sJstindo a um espetáculo desses. 

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex", ilustre Senador Marcos Mendonça, 
o aparte, que, por certo, vem enriquecer o 
meu pronunciamento com as colocações cor­
retas que acaba de fazer. 

Entretanto, gostaria de acrescentar, antes 
de concluir, que faço votos, dentro do que 
preconiza a democracia, que, hoje, os candi· 
datos, ao debaterem perante toda a Nação 
brasileira, possam apresentar, realmente, seus 
programas, porque o que temos visto, de parte 
a parte, são muito menos os programas de 
governo e muito -mais questiúnculas pessoais 
que não levam, absolutamente, a lugar algum 
para um País que quer fazer com que a demo­
cracia se instale de uma vez por todas. 

Digo ao Sr. Presidente e aos Srs. Senaaores 
que o COngresso Nadónal e, especíalrriente, 
esta Casa' de leis, que está no limiar do encer­
ramento do ano, cumpriram, por certo, o seu 
papel. 

A Constituição foi promulgada- e- Os- cida­
dãos estão em pleno gozo-dos seus direitos. 
Os Srs. Senadores e o:fSrs. Deputados exerci­
taram-na. As leis complementares, se não to­
das, pelo menos uma grande parte daquelas 

· em que havia necessidade mais premente, fo· 
ram votadas. _ 

Sr. Presidente, Sr$." Senadores, p6i- issO, o 
Congresso Nacional está cumPrindo a sua 
parte, está honrando as suas tradições, que 
são muito caras. 

Oxalá os dois candidatos, hoje, tenham um 
comportamento à aJtura do país, à altura da­
quilo que a sociedade está a esperar. 

Não sou daqueles da sinistrose, da catás­
trofe. Tenho certeza que haveremos de consa­
grar a democracia no Brasil; haveremos de 
recolocar nos trilhos este País que tei"n tantas 
e caras tracllções, e haveremos de afirmá-lo 
cada vez mais perante o concerto das nações. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex­
um aparte, nobre Senador Gomes CarValho? 

O SR. GOMES CARVALHO- pois não, 
nobre Senador Leite Chaves! Ouço o. aparte 
de V. Ex" 

bem, porque nenhum desses candidatos, ou 
r~entlu~ dos dois que venha a ser eleito terá 
condições de enfrentar grande oposlçáo. En­
tão, nós nos reservamos para ser, até certo 
ponto, uma Corte de Justiça. O Senado Fede· 
ral, a meu ver, não se engalfinhou em paixões. 
Vi, também, que nenhum dos candidatos des­
pertou estímulo, muita confiança entre os se­
nadores. O ano que vem vai ser muito singular 
no País, com crises, dificuldades e a Consti· 
tuiçáo assegurando ao Congresso grande po­
der. O resseici que tenho é de que os presiden­
ciáveis estão prometendO muitO,-mas o PreSi· 
dente da República, hoje, quase nada pode; 
ninguém está tão limitado qua-ntO o Presidente 

__ da: RépUblica hoje. OS dois Partidos têm pro-­
gramas. O programa do Lula é revolucionário; 
quer dizer, seria um programa bom para inspi· 
rar urna revolução. Não vejo como um progra­
ma desse possa ser viabilizado através de um 
processo democrático como o nosso. O pro­
grama de Fernando Collor de Mello é ainda 
um tanto iOdefinido. Na realidade, ·nenhum 
desses dois programas haverá de ser encami­
nhado corno está formalizado. E_ acho que 
o nosso papel, aqui, tem que ser decisivo. Não 
podemos reclamar que eles sejam bons ou 
ruins, porque a Nação teve condições de esco­
lher entre 22, Aliás, todo mundo poderia ser 
cand_idato desta vez, e eles_ dois terminaram 
Sendo os mere<:edores da confiança nacional. 
O que mostra que a pessoa escolhida num 
processo político nem ·sempre é a mais sábia, 
a mais digna, a mais capaz, mas aquela que 
se toma de determinada inspiração ou se toma 
símbolo de uma esperança nacional. Não 
creio que o processo- eleitoral se acirre, a náo 
ser fios debates de televisão. Quanto ao fato 
de posições pessoais serem colocadas na tele­
visão, é muito bom. O processo tem que ser 
claro. O homem que vai para a vida pública -
não pode ter passado comprometedor. Nos 

- Estados Unidos, inclusive, os pastores, os pre­
gadores eletrônicos sofreram repulSa e até 
condenação por cometimentos menores. Nos 
Estados Unidos,_ um presidente cai, às vezes, 
ou outro deixa de ser eleito porque teve um 
caso. Então, a vida pública tem que ser expos­
ta. Esse negócio de dizer que é baixaria, não! 
Q processo eleitoral é para isso. Eu, aqui, re-­
clamei dos dois candidatos; aliás, cheguei à 
seguinte e difícil situação: não vou ter em 
quem vótar- em Um, p-orque nunca esclare­
ceu a sua vida - declarei nesta Casa que 
dúvidas sériaS eu tinha a respeito de um dos 
candidatos - e, sobre o outro, eu não me 
convenci da justeza daquelas nomeações. En-

- táo, Sr. Presid"ehte e Srs. Senãdores, vou termi­
nar não votando pela prime[ra vez na vida ... 

O SR. GOMES CARVALHO - O que 
é lastimável! 

O Sr. Leite Chaves- Muito obrigado, OSr.LeiteChaves-Porqueoquenunca 
nobre Senador Gomes Carvalho. V~ Ex' se co· me- faltou foi""<:'ãj:>acidade de me definir. Mas 
loca muito bem. Estamos diante de uma deci~ - éstou sem--condições de definição, sem entu· 
são de escolha de Presidente da República. siasrno, eril.bora reSpeite ao povo a sua paixão. 
Qualquer doS dois candidatos não haverá de E o SenadO terá de ser uma corte de Justiça. 
ler grande respaldo parlamentar. O Senado Eu não tenho-dúvida de que nunca houve 
FederaJ nãO se tomou de paixão em relaÇãO-- oportUnidade tão importante para o Congres- · 
a qualquer das candidaturas. Acho que fez so NacionaJ e, sobretudo, para o Senado, em 

razão dos seus deveres constitucionais; ser, 
realmente, o guarda,_ o vigila9te da Constib.J._i­
ção e do Regimento. Porque se ele se tomass.e 
de paixão por um -ou outro candidato estaria 
apoiando programas e, com isso, comprome­
tendo-se. E esses programas, da forma como 
estão colçcados, são inviáveis. Então, temos 
que ficar com a Constituição e com o País, 
apoiar projetos; apciiar posições, o _que seja 
de melhor para o País e para a Nação brasi­
leira. oe forma que as ponderações de v. Ex', 
rieSta data, são muito oportunas. Temas que 
cOmeçar a discutir o assunto. 

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
ao ilustre Senador Leite CJi.ave~fo aparte, per· 
mitindo-me, tão-somente, contestá-lo no -que 
diz respeito a que o novo Presidente, seja 
quem for, não tenha condições. Data vem"a, 
gostaria de dizer a V. EJr c(ue penso um pouco 
diferente: acho que o candidato que for eleito 
pela maioria absoluta dos votos da sociedade 
brasileira, sem dúvida aJguma, terá condições 
e penso que o Congresso Nacional e esta Casa 
deverão, mais do que ser vigilantes, contribuir 
sem preconceitos, a fim de que possamos 
colocar o País naquilo que é o desejo da socie~ 
dade brasileira. Tenho absoluta certeza disso, 
Sr. Senador Leite Chaves. 

O Sr. Nelson Wedeildn - Permite~m~ 
V. EXI' um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Ouço o 
apart~ do nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedwkin - Senador Go­
mes Ca1Valho; qUeria: cümprimantar-lhe não 
apenas pelo conjuno do seu discurso, mas 
sobretudo por essas últimas observações, ou 
seja, não devemos participar de nenhuma si­
nistrose, se não temos obrigação de acreditar 
n~ste ou naquele candidato - eu, p"essoal­
mente, acredito muito na candidatura de Lt.,~iz 
Inácio Lula da Silva - acho que temos que 
acreditar em nós mesmos, temos que acre­
ditar na caminhada que a sociedade brasileira 
empreendeu, sobretudo nestes últimos anos, 
para fortalecer as suas instituições, para escre­
ver uma Constituição nova, mQdema, progres­
sista até, e devemos confiar nessas instituições 
que nós mesmos erigimos. Não creio que os 
programas de um ou·de outro canclldato se­
jam, em si, inviáveis. Creio mesmo-que a afir­
mação anterior do Senador Leite Chaves, de 
que o'programa da Frente Brasil Popular vai 
-conduzir à insurreição popular.ou à Juta arma­
da é, sem nenhuma dú'lida, um desses modos 
pelos quais se encaminha o racioncínio para 
a possibilidade de uma catástrofe, que não 
vai ocorrer, mas exatamente o contrário: o que 
aconteceu no primeiro debate entre Lula e 
Collor? O que Lula disse foi absolutamente 
claro: em primeiro lugar, que ele abria o seu 
programa e, em segundo, que fazia alianças 
e as fazia à luz do dia, assim como fez com 
Covãs e o PSDB, assim corno fez com Brizola 
e o PDT, assim como fez com FreU"e e o PCB 
e como faz com amplos setores~ do PMDB. 
Acho que isso é absolutamente civilizado. Exa-
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tamente os dois turnos-foram-imaginados, pe­
la Assembléia Nadonal CõnStituínt~ para que, 
no primeiro turno, cada um dos partidos, cada 
um daqueles que se· propõem à postulação 
da Presidência da RepUblica, possam expor 
a sua idéia dentro de balisamentosmals estrei­
tos, mais em uma linha partidária. _O segundo 
turno, quando sobram dois candidatos, senre 
exatamente para isto: ampliar as alianças e, 
-também, para se· abrir o ·programa. O PSDB. 
nesse sentido, teve .uma posição absoluta­
mente correta porque disse:.~-.-"Eu apoio, eu 
recomendo o voto e ..o.apoio ao Llila" e quero 
discutir, depois, o programa para saber até 
que ponto o Partido vai concordar ou dar co­
bertura parlamentar à candidatura de Luiz Iná~ 
cio Lula da Silva. Mas a es.sência disso é que 
tudo está a indicar, é mais que provável, é 
concenso universal e generalizado a vitória da 
candidatura de Luiz lnác!o Lula da Silva, que 
eu penso que devemos _s_er muito otimistas. 
Escutei a primeira parte do seu discurSõ, 
quando V. Ex• fala no pessimismo reinante 
no Pais; penso que a candidatura de Luiz Iná­
cio Lula da Silva nos dá muitas esperanças, 
nos dá sólidas razões para sermos· otimistas; 
ou seja, a vída desse candidato, o conheci­
alidade nacional, a vivência que tem do acor­
do, da negociação, da pássagem importante 
que teve por esta Casa do Congresso Nacio~ 
nal, a sua profunda identificação com a vida 
do homem comum, com os marginalizados 
deste País, tudo isso indica que, ao contrário 
de todos os pessimismos -e de toda a descren­
ça, nós, sem dúvidas alguma, finda a transição 
democrátiCa,, vamos entrar numa nova etapa 
da vida nacional, da vida política e, sobretudo, 
da vida social e econômica do nosso povo. 

A minha cOnsideração, a minha "confiança 
extrema é de que vamos viver um novo tempo, 
um nOvo momento, um novo patamar da His­
tóda deste País, até com a fascinante idéia 
provável de ter na Presidênda da República,· 
pela pdmeira vez, alguém que vem genuina· 
mente do povo, alguém que, ao conhecer pro­
fundamente a vida, o sentimento e o sofri­
mento popular, tem todas as .condições para 
promover as mudan.ças que a população bra· 
sileira vem, reiteradamente, solldtanto nas ur­
nas. 

As eleições recentes falaram, alto e bom 
som, em claro som, que o que a população 
des_ejava erain mudanças, mudanças profun­
das em estruturas qu_e, na essência, são pro­
fundamente· injustas e desiguais. O meu parti­
do, o PMDB; em al9um momento na História 
recente deste País, ~xpre:Ssou e foi quem cana­
lizou eise_desejo· de mudança, diante _dos nos­
sos erros, pelos'_nossos equívocos, pelas nos­
sas profundas _cóntraâições. mas nós deixa­
mos de personificar _esse desejo de mudclnça. 
Um Presidente da República, como o Lula, 
que expressa, no momento, essa grande von· 
tade _de promover as alterações das estruturas 
ein nosso País, e que v_êm com o voto do 
povo, com· a participação _e a mobilização in­
tensas da população, como podemOs ver nos 
grandes eomidos, p_ercorrertdo as ruas de 
Brasma. ou de qualquer çidade do Pais, Tenho 

C~rtCia que estão estaqelecidas as condiçÇles 
objetivas e subjetlv~s para o grande salto_ de 
qUalidade que a vida. política, social e econô· 
mica do Brasil deve dar, sobretudo se o vence­
dor, como espero e desejo, _seja LuiZ' InáciO: 
Lula da Silva. -

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
ao ilustre Senador Nelson Wedekin pelo apar­
te, ·que deu ênfase à candidatura do Sr. Luiz 
lnádo Lula da Silva, o que respeito. Mas eu 
falava, numa reflexão até rriais profunda, quan­
do iniciei meu pronunciarriento, dizendo .dessa 
onda, realmente, .de pessimismo. 

_ O Brasil náo pode continuar mais, como 
grande Nação que é, a não ter o respeito das 
nações irmãs. 

. O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex' um .3parte, nobre Senador Gomes Car­
valho? 

. O SR- GOMEi!f CARVALHO - Coro o 
rflaior prazei, Senador Divaldo Suruagy. 

'O -Sr. Divaldo Suruagy -Gostaria de 
enfatizar-a comunhão que possuo em tomo 
da tese que V. f.xl', brilhantemente, defende 
nesta Casa- a certeza de que o Estado brasi­
lei.ro é maior do que o Governo, e de que 
a sociedade brasileira também é maior do que 
6 Governo, e que não enxergo razões para 
·esta sininstrose que começa a dominar vârios 
segmentos do nosso corpo _social. A respeito 
das colocações formuladas pelo Senador Lei­
te Chaves, de que o homem público tenha 
que ser despido para que o povo melhor o 
analise- S. Ex' citou a experiência dos Esta­

-dos Onidos -, eu quero trazer um diálogo 
que mantive, certa feita, com um parlamentar 
naquele País. E fazia este comentário; como 
é que o Partido Democrata havia sacrificado 
um bom candidato?_! Não sei se ele seria um 
bom Presidente, mas era um bom candidato, 
pelo menos em termOs eleitorais, o Senador 
Gary Hart, porque havia passado um fim de 
semana com uma mulher bonita num balneá­
rio. E até em tom de brincadeira, eu afirmava 
que gostar de mulher, no Brasil, dá votos. E 
o Parlamentar me disse que o Senador Gary 
Hart havia perdido a confiança do povo ameri­
cano,_ dos seus companheiros de Partido De­
.mocrata, nàõ porquê havia passado um ·fim 
de semana com uma modelo, mas porque 
havia mentido para o povo americano. E _é 
sagrado para o povo americano que o homem 
público que poStUla a primeira magistratura 
do País sempre f~le a verdade._ Fico inlagi­
nando que diferença entre os dois povos, 
quando vejo um candidato à Presidência, aqUi, 
no Brasil, afirmar para 80 milhões de telespec­
tadores em p-otencial que o assistiam naquele 
momento, que fez o ?tss~ntamento de 27_ mil 
familias, quando n~o assentou uma família 
sequer! Que havia construido 6 hospitais em 
Alagoas, não construiu nenhum hospital mas 
fechou 3. Nunca vi mentir com tanto cinismo 
e é. por Isso que fico acreditando que o povo 
brasileiro vai saber julgar bem, no próximo 
dia 17 de dezembro. Porque o homem público 
que postula a primeira magistratura no !3ra~il. 

mentindo desSa m<::~neú·a, não tem con~içõ~s 
de ~~rcer a Presidência da República. 

O SR. GÓMES~CARVÁLHO-Agradeço 
ao ilustre Senador Divaldo Suruagy, velho ami~ 
go a quem tanto prezo e admiro, que, por 
certo com o seu aparte,· enriquece as minhas 
palavras e me ajuda no meu radocínio. 

O meu tempo está-se_ esgotando; eu queria 
concluir çliz~ndo que a sociedade brasileira, 
por certo, na S\l.;l alta sabe.doda, saberá discer­
nir e não _ter~~os sinistrose alguma; teremos, 
sim, d.ePOlS do próximo domingo e de março 
do ano ql!_e vem, é uma grande respoi1:sa~­
bilidade. Não basta eleger o President~ da Re­
pública, seja quem fof; ·é preciso .dar-lhe sus~ 
tentação, se o seu programa for reformista, 
se eJe realmente cumprir o que promété: aca~ 
bar com a corrupção, promover o desenvol­
vimento e, mais do que isso, acabar com a 
fome, restabelecer o que é justo, compensar 
os menos afortunados, áu seja, fazer o resgate 
social. Sou daqueles que defendem o resgate 
social através do econômico, não é vergonha 
dizer isto; não tenhá vergonha de ser líder clas­
sista e empresário, como tenho observado em 
muitos dos meus companheiros. Temos polí­
ticos e políticos, temos empresários e empre­
sários, e assim em todas as camadas da socie­
dade. 

Por isso, fica a minha reflexão, com o meu 
agradecimento a todos os ilustres Seíi.adores 
que me apartearam, na certeza de que o Brasil 
é muito maior .do que a crise. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prestdente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, como Uder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA COmo Líder, proriuncia o seguint~ discur­
so.) - sr: Presidente~ srs: SenadOres, estava 
inscrito para falar, mas preferi pedir ã palavra 
como Líder, antes da Ordem c;l.o Dia, o que 
só me dá 5 minutos, porque acho que mais 
do que isso seda desnecessário, para fazer, 
inclusive, uma reflexão da palavra que acabo 
de ouvir, do nqbre Senador Gomes CarValho 
e para também me referir a jornalistas que 
me têm procurado' a fim de perguntar se a 
posse do Deputado Lula, se eleito Presidente, 
seria garantida: ou não. 

Percebo que essas perguntas são muito fei­
tas a mim, menos na qualidade de político, 
que já sou há vinte e tantos an_os, e mais ainda 
na qualidade de coronel, que eu já não sou 
há vinte e tantos anos. (risos) 
- É interessante que eu possa dizer aos meus 

pares, neste. Sena~o da República, de onde 
sairá um Vice-Presidente, porque ou teremos 
o Vice_-Presidente Senador Bisol - e espero 
que se dê muito bem com o Banco dó" Brasil 
_e não encontre novas acusações -, ou tere· 
mos um Yice~Pres!dente na figura do Senador 
ltat"'flar Franco. que espero também se dê mul­
to bem e tenha vencid9 aquela fase em que 
_p c~ndidato quis mudá-lo, para negociar me­
lhores apoios. De qualquer maneira, o Senado 
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estará representado na _Vice-Presidência da 
República. 

A mirlha convicção pêss_Oat e de_ c:jue' eu' 
ficaria entre o otimismo e opessimísffio. Estou 
sentindo- pessimistaS, aqui, "n'eSté cOiigresso, 
e isso se alastra; esto_u_ sentirido Otirrlistas, que 
talvez estejam e_s-que.cldoS de que nós vamos, 
realmehfe, enfrentar algUm problema de tur­
bulência depois da: posse de qualquer um dos 
dois eleitos. -- -

O que quero cai'a<::terizar,·agO[-a''na minha 
origE:m ·e· na minha Qualidilde' de' Se'nádor: ~ 
que ·e·ssa turbulência é- J)e"rfieUãmente-preW 
sívél 'nO quadro democrãflco ·da viveiíéia polí~ 
tii::á braSileíra. - - - " • • ' - · · · 

Na.da de ·pensar, áeSde loQO, qüé o qúe OS 
basistas, por exemplO, dizem; será áquilo que 
o Presidente vai fazer. Ontem, um amigo meú 
dizia que uin ex-Deputado de Gotás, que tehi 
uma fazenda e uma pessOa que, há doze anos, 
toroa conta da propriedade, portanto não é 
tãp 'grande, no último fihl de semana, disse 
ao patrãb que deveriam conversar, porque b 
·Lula irá ganhar- e como-ele disse que todos 
nós-devemos· ter terra; todos nós devemos 
ter aí,ttomóvel, tódos 'nós devemos ter aparta­
mento, já esc:olhera o pedaço de terra da su_a 
fazenda que lhe deve caber. (risos) Isso é uma 
grande ilusão, isso é evidente - o Prestdente 
da. República, chame-se ele Lula ou Femandd, 
que era 6 tratamento carinhoso que o Senador 
Divaldo-suruagy lhe dava no passado, seja 
um ou outro, não vai, evidentemente, tolerar 
uma'coísa dessas. (risos) Teremos, de início-, 
arranhões naquilo que se chama ordem, a 
ordem· estabelecida. 

No prazo que pedi para falar aos meus ilus­
tres Colegas, gostaria de dizer, sintetizandO, 
que penso que não há como nós-não nos 
congratularmos por termos chegado, ~orno 
vamos chegar, ao segundo turno e à posse 
também. _ . _ . , ~ . . 

Desde que me entendo, neste País, antes 
da ameaça de bandeiras vermelhas e ban­
deiras verdes_do passado, a primeira pergunta 
era se o eleito vai tomar' posse. Tomâ posse 
ou não' toma? A nossa gloriosa UDN levantou 
uma tese, que não se encontrava na Consti­
tuição, de que o Presidente Juscelino KUbits· 
chek não tinha sido eleito pela maioria dos 
votos. Eu era capitão e éramos buscados pelos 
políticos para tentarem nos vender essa idéia 
como forma de impedir que o Presidente _Jus­
celino assumisse o Poder. 

Agora, acontece que vamos ter uma solu­
ção e, logo depois, começa o contrário, apare­
cem os _adoradores do que tomou posse para 
pr_opor a prorrogação do mandato. Vai haver 
prorrogação ou não? Vimos isso. Inclusive o 
ilustre Engenheiro Brizola, no passado recen· 
te, que propôs ao Presidente Figueiredo dois 
anos mais; ele gostaria que o Presidente Fi; 
gueiredo tivesse dois anos mais. Dizia que era 
em agradedmento à _anistia que o Presidente 
havia assinado e, por isso. subira à rampa .do 
Palácio para apertar-lhe a mão. Enganou-se, 
disse o Senador Brossard, porque a mão com 
que o Presidente ass[nou __: é canhoto - foi 
a esquerda ele apertou a mão direita. Logo, 
não seria o correto, 

. 1,\penj:l.s ac_ho -~ue de.vemos te c. nós políticos 
-:-citou, há ,pouco, o,Sena&)r _Leite Chaves; 
u.ma expressão, -qtte, rn.e _arral)hou um tanto· 
O_ OuyidÇ) •. que 9 S~nadp ,n~Q se ertgalfinho'u· 
nes~ lpta; diria que p ,Ser;tado, está represen~ 
tado, na sucess'1o .:..._ a consciência de qu'e 
o eleito que for, pela maioria, portanto, a vonta­
de da maioria do povo brasileiro, deve receber, 
d~__r:1ossa parte, _o}espeito completo por aquilb 
q-ue-conquistou~- -

Há um passo seguinte que é este para o 
qual quero,-d'7~cle logo, chamar a atençâo dos 
meus Colegas: no meu estudo tle Matemática·, 
aprendi que uma linhatem'Um grau de liber~ 
dade de primeiro grau; linhas que_ se cruzam 
e ·fazem uma área, -cY grau de liberdade é de­
segundo grau. Segundo grau é o grau de liber.; 
dade do próprio Presidente da República. E 
esse segurido graú está 'eXaf.ârTiente c-ontido· 
na Constituição de 1988; éia é que tem qu~ 
ser respeitada; se ela não for respeitada -
e pode ser modificada, desde que seja por 
uma' solução Pâcffícã, Pelâ mataria do Con­
gresso..:... se se Usar da Con'stituiçãci para pre-' 
tender violá-la através de pressões de base 
ou.de cúpula, ai, següfa'níe'nte, eu acho que. 
nós teremos um niomento muito grave da· 
vida nacional. · · · · · · · ' 
·_Por ora, acho que nãO,- adio qÚe estamOs' 

num momento norma!, nào imPárta que as 
1 

bandeiras vermelhas estejam tomando conta 
do País, desfraldadas, é o entusiasmo de umâ 
part,e_ da popuJação que assim o quer. É evi· 
dente_que .seria ideal qUe Jião tivéssemos cam~ 
panha através de patrulhamehto; de violência, 
de xingamento, de descer a questões de or­
dem pessoal, até sentimental de pessoas no 
passado, me parece isso muitO mes-quiilho~ 
fi)Uitp Qai.xo. }'V\_as_, d_e qualquer maneira, istO 
f~ pa~e da nossa apren9_~agem de uma de­
mocracia plena, que nunca tivemos. 

-A democracia na América Latina vive mo; 
mentes e a minha experiência _é+_na esperança 
de _que este momento .agora se_ transforme 
num periodo lonQo' para a edificação da de~ 
mocracia plena no Brasil, qualquer que seja 
o Presidente e!~ito. (Muito bem! Palf!!as.) 

(DURANTE O DISCURSO DO SR. JAR­
BAS PASSARINHO, O SR. ANTONIO 
LUIZ MAYA, SUPLENTE DE SECRETÁ· 
RIO, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDÊN­
CM, QUE É OCUPADA PELO SR. POM­
PEU DE SOOSA, 3' SECRETARIO.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra, para breve comuni­
cação, ao Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
como Líder. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Líder, para uma breve 
comtJnicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senado.­
res, não poderia o PMDB deíxar de ter a sua 
voz oficial no momento em que há a aborda­
gem deste tema tão importante que é a suces~ 
são presidencial. 

Todo mundo sabe qual a poSição do nosso 
Partido, uma posição coerente com o seu pro· 
grama, uma posição coerente com a sua his­
tór;<1, perfeitamente harmônica com o desen-

rolar da Juta do velho MDB, consumada já 
sob a sigla· de PMDB e·m tempos mais moder­
nos, em tempos mais recentes. 
___ J'i~ contemporaneidade da política brasilei­
ra, desenvolve-se toda ·a história do nosso Par· 
tido e ela convergiU, ~"?ste mOmento, para 
l!ma indicação. O PMDB, pficialmente, apóia 
a candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva. 
Ê evidente que, pefo desenrolar do pleito, pelo 
consumar-_s~ çta eleição no seu primeiro tu mo; 
C_Qnfi9urou-s_e uni' ·cNadr6· de certo mddo ex~ 
U:~~-a9~·- PoFqae os: 4ois candicfatos que· fo­
ram mandados para a _segunda etapa sãa exa­
t'!,ni_ente _os· que PSà~miz?lm ou são ·polemi­
zados, os que são·J!1ais discutidos ou os que 
mais discutem. 

: · ~áveria ~~ ée:rt~ .SérÍi~ihãnça ~ntre as pro­
,poêtas de 1,1m _e. cj,e"' QU.fÍ"o, oll;o (oca a, insioce:· 
,ric;fãde-a marcar,a cgn:nP?Dha do_Sr. Fernando 
Collor de Mello. Q ,Sen~dor Divaldo Suruagy 
Já_ fizera, aqui, nesta" Çasà, um importante pro­
!1Unciaffiento, ~m qUe tr~ç~va o perfil do então 
Çiovernador de A!agoa:;;, _aspirante à_ Presidên­
çia <;la Repúblic~, e,de ,-ep_ente produzido como 
9 c~ndidato t'(lail? pr,oyáv~l.à obtenção da vitó­
ria nas umas de dezembro. 
, Esse quadro rév,e(a~c? Çria, no entanto, uma 

série de indagações, d4vidas, medos, receios. 
Há quem reze e ~á ql:lem . chorer há quem 
vibre e há quem, porventura, esteja a torc::er 
cfual se estivéssemoS em_ um formidável estâ­
dio onde se ferisse a maior partida de futebol 
'do mundo, uma deC't.s'ão de verdadeira Copa. 
. Mas o PMDB que~ dizer .à Nação, o PMDB 
quer deixar bem clarO que não há medo, há 
'democracia;_ que não há cisma nem cismares, 
há a democracia· qu€ está sendo _vivida, que 
está sendo exercida apóS uma grande luta do 
nosso Partido. As indagações- que sào feitas 
dévem ser respondícfas·co-rrt a palavra demo­
ctqcia: são os doiS ·píotes candidatos, demo· 
Cracia; são os cahdidatos mais polêmicos, de­
mocracia. Eu tenho niec;lo; democracia; eu re­
Ceio pela ordem pUblica, -democracia. Have­
rhos sempre de ter á ~j:>i:l.làvra demócracia CO· 

mo· a senha, como o peixe_ era a S'enha cristã 
A palavra democraCia é, nã verdade, aquela 
que resolve todas as questões, neste momen· 
to, ou de medo, ou de_ interrogação, ou a· cis­
ma, ou a incoerência, bb bs tecetqs de golpe. 
Com tudo e para tudo, oferta-se a mesma 

. r~:Sposta: - Vivemos- tempos de democracia. 
Bom Presidente será aquele que melhor cum­
prir a.Constituição. Não se há de rasQ-_ar essa. 
Carta erri nenhuma hipótese. 

O orador, que agora fala em nome do seu 
Partido, é um parlamentarista convicto, forma­
do cientificamente nesta idéia e para esta idéia, 
ao longo dos estudos, na condição de univer­
sitário e professei Ui1Nersitário. LOrigos perisa­
meotos levaram-me ao parlamentarismo, que 
defendi, na ASsembléia Nacional Constituinte, 
porém fomos derrotados. 

Agora, de quando em quando, se pensa . 
no parlamentarismo ante a qUalidade que não 
se concede a este· ou àquele candidato, pols, 
agora, somos contra o pai-lamentarismo, por~ 
que ele só poderá ocorrer ante a notável con­
sulta popular, na data certa, prevista na Consti· 
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tuição, com letras bem detalhadas, com pala­
vras bem formadas e frases claras que indk:arn 
um dia, um certo dia, a população do Brasil, 
o eleitor brasileiro, dirá o que deseja como 
o seu regime, como a sua forma de governo. 
Daqui até lá não há esse direito, sejam os 
candidados -divinos, maquiavélicos, diabólicos 
ou despreparados. 

E como me dói esta úftima -palavra, "despre­
parados". Porque, via de regra, terá sido essa 
a conclusão do último debate ou porque, tal­
vez, seja esta a condusão· que se tenha pelo 
desempenho de ambos. 

Mas há uma deliberação popular, uma deli­
beração papuJar que precisa ser respeitada. 
A democracia é tão notável que permtte a re­
pulsa a Ulysses Guimaráes, a repuJsa a Aure­
~ano Chaves, a repulsa a homens mais expe· 
rientes, para que tragamos à baila exatamente 
aqueles de cujo preparo desconfiamos. A de­
mocracia é exatamente assim. A vontade do 
povo tem esses caprichos, e a Constituição 
manda que esses caprichos sejam observa· 
dos, sejam seguidos, sejam vivenciados. 

O PMDB escolheU um dos dois, exatamente 
aquele que tem raízes mais assemelhadas 
com as nossas., ((Ue participou também das 
nossas lutas, que tem aspirações operárias, 
que vem do povo, que serttiu no lar as qeficién­
cias dos lares do nosso Brasil, aquele que, é 
operário, aquele que tem as mãos calejadas, 
aquele que sabe se identificar com a dureza 
em que vive a população brasileira. 

O PMDB optou po( Lim candidato mais pa· 
recido com e1e, que tivesse mais semelhanças, 
muito embora algumas dessas semelhanças 
devessem preocupar. Mas não há uma terceira 
escolha. Há apenas duas escolhas, e ficamos 
para escolher com o candidato que cabe no 
nosso discurso, que se assemelha à nossa 
frase, qoe tem semelhanças também com a 
nossa emoção de Juta, a nossa emoção c:ie 
guerra. Por isso, o PMDB optou pelo candidato 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA!RO­
Ouço o aparte de V. Ex', com muito prazer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho. às vésperas 
deste pleito, que já tem caracteristicas de mar­
co histórico, penso que devemos manter uma 
atitude positiva em relaç ã"o ao futuro deste 
País, qualquer que seja o resultado destas elei~ 
ções. Não vem ao caso discutir, aqui, os méri­
tos dos dois candidatos. Entendemos. que, aci· 
ma de tudo, está a conquista da própria demo­
cracia, expressa em suas práticas mais solenes 
e mais definitivas. Não devemos temer a cul· 
mlnação desse processo político. Mais grave 
e mais difícil do que a culminação foi o pro­
cesso em si, nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. Passamos por uma longa e penosa 
lida de elaboração constitucional, para estabe· 
lecer a moldura para o embate politico. Fixa~ 
mos as regras do jogo, lançamos OS' candi­
datos em cena, cfiamos mecanismos-para dis­
CllSSáo de programas, para debate da forma 

mais abrangenf_e, de maneira a_alc_ança_r tQd,a 
a nacíonalidade, e que pudess~ dela participar 
todo e qualquer cidadão brasileiro, do mais 
longínquo. recanto deste Pais, E.Rtdo iss.o.foi. 
feito em meio à crise econômica pern):anente; 
e tudo isso foi JeiW em meio a um _ambieilte 
de desconfiança e de suspicácia; e tudo isSo 
foi feito em meio a atitudes pessimistas, quan-­
to às perspectivas no Brasil. Depois de todo 
esSe esforço, nobre Senador, entendo que é 
o momento_ J11Uito mais de júbllo; é o mo· 
mento mUito mai~ de celebração c;la conquiSta 
democrática dQ que de intimidação, quanto 
ao que o futuro possa nos reservar. Devo dizer 
que, em toda e.?sa _cçmstrução, teve uma parti· 
cipação extl:aordinária o Congresso Nacior1àl, 
e também uma grande pa~cipação ~o ·própriO 
Podei- Executivo, representado pela figura· do 
Presidente ga República, do Senhor José Sar­
ney, que :?e manteve em atitude de absolUta 
jmpardalidade, como um magistrado, sem in­
terferir no processo, a não ser para colaborar 
com ele, para lhe dar mais fluidez. para per­
mitir que todas "as correntes de opintao" e de 
penSamen~o, todâs a·s racÇões'polítlcas Se ex~ 
pressassem livremente e tivessem livremerite 
acesso ao Poder. Pois bem, nobre Senador 
Cid Sabóia, nesse ambiente de tolerância, cria­
do pelo próprio Presidente da República; e 
com a salvaguarda da Constituição que nós 
montamos, não temos por que nos preocupar 
com o que possa advir. O que temos é a con­
vicção de que a Constituição da RepúbUca 
é a condição necessária e s~ficiente para que 
gualquer Governo possa implementar um pro­
grama adequado de soerguimento econômi­
co, de melhoria da qualidade de vida e _de 
garantia das franquias democráticas e dos.di­
reitos políticos dos cidadãos. Confiamos em 
que a preservação da Constituição, o respeito" 
aos limites da Constituição será a pedra de 
toque da govemabilidade deste País e V. ~. 
que é o cultor das letras juridicas, que é um 
errtél'ito constitucionalista, hâ de me dar razão 
nesta confiança na fu-ndamentação -desta 
crença que tenho em relação ao futuro, ·sem 
descurar, é daro, nobre Senador Od Sabóia 
de Carvalho, da necessidade imperiosa do 
controle constitudonal sobre os atos do Poder 
Executivo. Creio que é esse o ponto central, 
o fulc_ro de toda a disc4ssão e é o que elide 
todo o temor, toda a preocupação, todo o 
risco com relação ao futuro. Esta Constituição 
foi bem pensada, foi bem elaborada, foi bem 
díscUfida, foi exaustivamente trabalhada por 
essas duas Casas e pela Nação inteira. Acha­
mos que a preservaçáo do seu alcance em 
todas as atividades sociais, políticas e econô­
micas, são a condição necessária e sufidente 
para a garãntia é parã a trãnqí.illidade do futu­
ro. Acho que V. Ex~ tem toda a razão quando 
suscita-o papel que o Congresso Nacional terá 
no futuro. Também sou parlamentarista como 
V. Ex!' Lutei muito pelo parlamentarismo, votei 
com o parlamentarismo e continuarei lutando 
por esse sistema de governo que entendo seja 
o mais adequado para um país jovern como 
o BrasU, para um país que ainda não t~m insti­
tuições bem consolidadas. Seria a maneira, 
pela flexibilidade que esse ·sistema tem, de. 

s~ .swaJ:ttir estabilidade .ao regime.,.t:fão obs­
tante, confio inteiramente na execução dos· 
objetivos que estão no travejamento _desta. 
Con5iítuíç.3o "q"ue n6S.VcitàÔ1.Õs:..Enfendó-que, 
, perfeitamente, criar um movimento em prol 
da observação .dos preceitos -constitucionais 
como forma, não de pressionar, mas de garan­
tir a govemabilidade, ·de Qarantir a exeqüibi~ 
!idade pela paz social, pela tranqüilidade de 
que todos devem estar infundidos, de que. to­
dos devem eStár imbuídos no in1do e ao longo 
de todO um OOVo governo. A ri.õssa pos.ição 
é _de _e?cPe.cfa~va- otúnfs"tci, nObre_-Se!:ador tid 
Sabóia de Carvalho, e de confiança absolu..ta 
n? resp~íto :à· ÇonStitUiÇáá, como instrUmento 
de racionalidade para uma grande elaboração 
eXecutiva. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Cid Sabóia de carvalho, 
a Mesa lembra a V. Ex~ que seu tempo está 
esgotado. Desta forma, pede-lhe não cbnce­
der mais apartes. o-discurso de V. EX' é'impor­
tante, de forma que -continue corri a palavra, 
mas abrevie su~s consideraÇÕes. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Aqui, no Senado Federal, Sr. Presidente, como 
no Congresso e na· Constituinte o (ui, tenho­
me dedicado a uma linha de conduta de ob­
servância da Constituição. 

Acho que o papel conferido ao Poder·Legis~ 
!ativo pela Carta Federa1, esse papel conferido 
constituctonalmente é, na verdade, o mante­
nedor da normab'dade democrática. Não há 
outro Caminho, não importa quem s_eja eleito 
agora pela vontade popular. Apenas_dtz~se da­
ramente que ao eleito não se confere a aptidão­
de rasgar a Carta ou de negar-lhe o cumpri­
mento, oU de des_conhecer-lhe esta ou aquela 
passagem, ou de fugir ao mecanismo da lei 
para o mecanismo personal, ou mesmo para 
um mecanismo partidário. 

Quando o povo eJege, aquele que ~ssume 
a Presidência da República, entre os s.eus pa­
péis, tem o de Chefe da Nação, o ,de Q1efe 
de Estado, o de Chefe de Governo,. onde a 
coloração partidária há de ceder e$paço à co­
loração nacional, às cores do próprio País, a:os 
destinos do próprio País, às preferêndas do 
País, respeito, até mesmo, à cultura deste País. 

O que levou, evidentemente, ao medo, que, 
neste momento se ergue na Nação, tanto com 
relação a um quanto com relaçãq ao outro 
candidato, é porque ambos, em determinado 
momento, tiveram posturas tão personais, tão 
díspares para com a Carta, que _a N_açãq ficou 
sem entender. Quantas vezes o Sr. Collor de 
MeJio foi à televisão arrogar a si a competência 
do Poder Judiciário. Não sei se era ignorância 
ou tática, desconhecimento ou má-fé; não sei 
se era ardil ou inconsciência. 

Mas, a. _verdade é que nesses pronu_ncia­
mentos, muitas vezes encontramos o desejo, 
não de ser o Presidente da República mas. 
quem saBe; o Presidente de algum tribunal 
e, nem, necessariartJente, um Tribunal Supe­
rior, talveZ um tribunal de Estado, talvez o Tri­
bunal do Ceará, o Tribunal da Paréllba, o Tnbu­
nal do Rio _de Janeiro, mas um tribunal, não 
a Presidência da República. 
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O Sr. João Calmon - Permite-me_ um 
aparte, nobre Senador Cid Sabóia de ·earva~ 
lho? - - · - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Embora com a advertência da Presidência, 
ouço V. EJr', e o faço com muito respeito. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador; 
desejo felicitá-lo, efuSiVam"eilte, pêlo-seu ma-­
gistral pronunciamento, em que fez referénda 
ao Deputado Ulysses Guimarães~ figura notá­
vel de estadista e que deveria ·ser sempte enca- -­
rado, por todos nós, como umà fonte 'perma­
nente de inspiração e um iriexce'divel éonse­
lheiro. Desejo aproVeitar este 'rápido aparte pa·.: 
ra introduzir na sua magnífica' àraÇ:ã'o- úmá 
rápida reflexão sobre_ a importância extraor­
dinária representada pelos dois terços do se~ 
nado Federal, que continuarão aqui, nesta Ca­
sa, após 19 de janeiro de"_1991. Nós temos 
cinco anos de mandato, ainda, e, por isso, 
po_deremos desempenhar um papel de decis­
siva relevância. Qualquer que seja o. candidato 
eleito Presidente da República, ele precisar~ 
dialogar não apenas com o Congresso Na~io­
nal como um todo, não apenas com a Câmara 
e com o Senado, isoladamente, no seu con­
junto, mas também c.orn esse-grupo-de Sena­
dores que constituem dois terços desta Casa. 
E como o Senadõ é marcado pelo equilíbrio 
permanente, creio que todos nós que integra­
mos esses dois terços temOs uma tarefa __ de 
excepcional importância depois de iniciado o 
mandato do novo Presidente. Introduzo essa 
reflexãó no seu brilhante pronunciamento, que 
é uma lição que deve, realmente, figurar, com 
singular relevo, f!OS Anais do Senado. Muito 
obrigado. 

O SR. C]D SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeçq a V. Ex• a genUleiã ae-sua Obser­
vação e ã sapiência dela, pois issO que V. Ex!' 
faz rlesta tarde é ajudar ao orador para que 
se faça Compreendido quanto ao papel do 
nosso Pãrtido, o Partido do Movimento Demo­
crátiCo Brasileiro. 

O RMDB fará exata'mente iSso cjue apregoa 
V. Ex'. Terá. 'Senadores, _aqui, Por mais cincc::~ 
anos, e muitos Senadores, todos eles Pela es­
cola polltica a qual pertencem, terão o_máximo 
de zelo no cumprimento da Carta, na observa: 
ção, acima de tudo, dos poderes do Senado 
Federal e dos poderes conferidos ao Congres: 
soNadonal. 

Por fim, quero dizer, Srs. Seriadores, .qUe 
hoje à nóite haverá um debate, e toda a t:'JaçáO 
espera esSe· debate. A se tirar pelo compor­
tamento dos candidatos ·na televisão, de s~ 
conduir que os debates não são tãd essen­
ciais, porque s_e ·o fossem, evidentemente os 
resu1tadQs do pleito teriam sido- diversos- do 
que esses dóis números que mandaram os 
candidatos finalistas para o segurido turno' da 
eleição para a Presidência' .dá Repúblicá-D~ 
qualquer maneira, há urna expecta.tivá- quãl 
será o nível desse deba'te? Infelizmente, na es­
ca~ presidencial do que se conversou perante 
as câmeras de televisão, nós vimos um imensp 
despreparo, Um imenso desconhecimento da 

ciência polttica. dá sociologia e. principalmen-
te, Q deSCOnhecimey1to da (ei. - -
· ·como-=-:eStâva ob-serVando, as promessas 
cioS. senhores candi,datos do primeiro turno·, 
quase-todas elas, não teriam aplicaÇão legal. 
Se o povo examinasse bem aquelas promes­
sas fugiria _de todos esses candidatos, porque 
estava bem declarado ali que pretendiam go· 
veri1ar acima dà lei, maiS dO- ·que .3' lei, mais 
do que o direito, mais que as regras elaboradas 
pelo povo através do seu poder específico. 

Há, Srs. Senadores, uma grande expecta­
tiVa: niaS a verdade é '-lue não há de triunfar, 
aparentemente pelo menos a nossa sensibi~ 

-liàaCie indica nesse momento; não há de triun­
far O ardil. Nós sabemos de como trabalhamos 
para a elaboração da Carta; â PreSsão exercida, 
a C:amparih'a' de desmoralização da Assem­
bléia NaciOiial Constituinte, o ca'ôs que se ten­
tava implantar no Pais, destr:uindo-lhe todas 
as instituições e, adredemente, sorrateiramen­
te, ao mesmo tempo em que se deteriorava 
a imagem do polítiCo e os p9deres políticos 
da Nação, criava-se a figura de Fernando Co­
llor de Mell9, que _nesse discurso, eu digo, esta­
na mais apropriada para uma revista em qua­
drinhos, estaria mais apropriada para um filme 
sensacional, porque tinha muito mais de SU­
perman, do que de Presidente da República, 
tinha muito mais de Mulher Maravilha do que 
de Presidente da--RepúbliCa~ ira homem-mor­
cego, mas não era político, era um homem 
imposto à Nação, em condições covardes de 
utilização de meios de comunicaçã_o contra 
a democracia, contra os poderes constituídos, 
e de repente esta Nação tremeu ante as possi­
bilidades desse homem; mas revelado o se­
gundo turno sõj:)raram os Ventos do bom ra­
ciocínio. Bem ou mal, o povo escolherá Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Bem ou ma1 o povo escolherá Luiz Inácio 
Wa da snva, e escolherá como uma resposta 

·à fraude, e escolherá como uma resposta ao 
engodÓ, como uma resposta às agressões aos 
Poderes da Nação, porque de roldão se ia 
levar o POder Legislativo, depois levar-se-ia o 
Po_sler Judiciário, como de roldão levou-se o 
Poder Executivo. Tudo isso para implantar-se 
a Poder Executivo. Tudo isso para implan­
tàr-se uma nova ordem, de um homem ex­
traordinário, ·nascido não se sabe onde, vir1do 
n'âo se sabe de onde, indo também não se 
sabe para onde, ma.!i que seria o condutor 
desse povo. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex" me permite um 
aparte? 

· O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
!!erlando a vigilância do Presidente da sessão, _ 
eu o faço Com muito prazer. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- Não Se trata de burlar a 'vigilância mas, 
sim, de cumpliciçlade. Eu gostaria, até, de pe­

. dir brevidade -no aparte, o qúe me foi prome­
tido pelo Senador João Câimon, e não cum­
prido. Espero que V. Ex' o faça. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Direi apenas 
quê -o S'en'ãdor tid Sabóia de Cárveilfio ·está 
coberto de razões, quando expõe, com o bri· 
lhantismo que o caracteriza, os seus argumen­
toS da tribuna desta Casa. Porque a candi~ 
datura Collor de Mello é ã riegação de tudo 
que ele prega, ele é um anti~ese de tudo que 
afirma, e um homem que se vale da mentira 
como arma política não pode ter êxito; Ele 
será derrotado, porque a verdade_s_empre pre­
dominar-á sobre a mentira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Para finalizar a fala desta tarde, eu apenas es­
pero que a democracia se consolide, tal é a 
rnlnha fé democrática que_ nem a.Sup_errnan 
me faz medo, porque saberei usar as minhas 
prerrogativas parlamentare~·- Nenhuma figura, 
nem-da mitologia de um HérCules irá nos fazer 
medo nesse momento, nada disso acontecerá 
à Na.ç:a.o. A tranqüilida:de deve ser vivida ileste 
momento. Sei que a campanha política esta 
aí na brisa que sopra, na chuva que cai, ·nas 
manhãs ·que- iniciam- noss-os diaS. A demo­
Cracia está em tudo, através deSfã campanha 
que se fere ria Nação, inclusive com algumas 
armas inesciuPUlosas, inescrupolosas armas 
que~-indusive, não somam com a conquista 
da mulher braslleirél. 

Vimos a ex-companheira de Lula ir à te_le_vi· 
são fazer, exatamente', aquilo que a mulher 
-depJbre. que não soma para a sua indepen· 
dênda, para a sua- auto-afirmaçãO femin-ina·, 

-conquistada pelos mOvimentos belíssinios le­
. vades aos quatro cantos do País e que triunfa­

ram na letra constifudOilal. A mulher ê, sem­
pre, vítima; a mulher, sem vontade, ameaçada 
de aborto, sem que queira fazer o aborto, um 
ato absolutamente voluntário; as induções, 
que já não caberiam na mulher brasileira; o 
sofrimento de induções criminosas por parte 
de homens mais fortes, por parte do compa­
nheiro mais resoluto, no seu objetivo. 

Na verdade, na parafernália eleitoral que se 
formou, tudo vale, neste momento. Mas a von­
tade final será a do povo: Apenas com um 
deia1he: essa: vontade do povo-;- por sua própria 
deliberação, deverá caber, ~tamente, nas di­
mensões da Constituição. Nem mais, nem 
menos, exatamente, nas dimensões da Consti-
tuição. _. --

Por isso. venha quem.vier, assuma o poder 
quem assumir - se for peJOs meios demo­
Cráticos- apenas havemos que cobrar o res­
peito à Carta, o cumprimento da lei constitu­
cional, a observância às conquistas do povo 
brasileiro. 

Era isso,-Srs. Senadores~ que queria dizer 
para V. Ex~s., neste minuto de expectativa, 

_quando esperamos o_ debate que, possivel­
mente, vai decidir a sorte dos dois candidatos. 

-Mas-a Sorte da Nação não está em jogo, por­
que ela já está completa e bem guardada na 
Constituição federal. A CõristituiçáO foí o gran­
de momento das conquistas populares. 

Muit9 obrigado!_ (Muito ~e'?!J __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao n9bre Senador Mar­
coS Mendonça. 
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O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Pronuncia o seguinte diS_curso. Sem­
revisão do orador.)...,..... Sr. PreSidente, Srs. Se­
nadores, ocupo, nesta opOrtUnidade, esta Tri· 
buna, para dois breves registros e duas breves 
cobran~s. 

A primefra delas diz. respeito à indefinição, 
por parte do Governo Federal, ao-c:urnprimen· 
to de um dispositivo constitucional, mais ~: 
tamente do art. 201, § 6~, da Constituição, 
que estabel~ce que a gra~fiçação natalina dos 
aposentadOS :e pensionJsf::as terá por base ó 
valor dos proventos do mês_ de dezembro A~ _ 
cada ano. 

O Governo Federal vem, de alguns dias, 
entender de fazer deis -deJ)6sitos dos aposen~ 
tados e pensionistas, Coni. relaç~o ao 131, nà 
base do cálculo anua1, o que resultou numa 
perda de aproximadamente 60% do valor do 
salário. · · · 

Na realidade, a gratificação_natalina que se 
refere o dispositivo constitucional, deposita4~ 
pelo Governo, represehtou tão-somente 37%, 
do salário efetivamente recebido no mês -de 
dezembro. 

Sem ~dúvida alguma, necessário se faz que 
esta Casa cobre do Po·der Executivo o cumPri­
mento do texto constitucional. Vimos, há 5'-1~ 
guns dias, o Sr. Ministro dizer que estaria enVi­
dando esforços·parcrefetivar o pagamento !q­
tegral.lsso já deveria. ter sido realizado, porque 
não faz sentido um texto expresso da Con$ti· 
tuição ser relegado a uma posição de análises 
e de interpretaçõeS, que sempre visam pi"éj~-· 
clicar o aposentado e não beneficiá-lo. - · 

A outra questão, Sr. Presidente, é com rela­
ção à reunião havida,ontem nesta Casa, 01aJs 
precisamente na ComisSão de Assuntos So­
ciais, e que tivemos a oPOrtunidade de discutir 
e debater a questão do metano!, que tem sido 
trazido à baila nos meios de comunicação. 
Tivemos a oportunida(Ie de ter, aqui, a pie: 
sença do presidenté dO Conselho Nacioríal 
do Petróleo, Gen. Roberto F rança Domingues, 
de diretores da PetrO&iás, representantes do 
Ministério da Saúde, í-ePfésentantes da CeteSb, 
uma companhia qüe CUida da questão do. 
meio ambiente em Sãó Paulo, representantes 
dt:> entidades que CUidãffi do meio ambiente _ 
JUnto à sociedade civil, fépresentantes do Die~ 
sat, entidade sindiCal 'rue cuida da questão 
da saúde do trabalhador brasileiro, repreSeh· 
tantes da Feema; ~ehtldade que examina a 
questão ambiental no Rio de janeiro, enfun, 
várias personalidades e autoridades no assun~ 
to. Deparamo-nos 'cotrl declarações que de­
monstram a falta de seriedade, a leviandade 
com que o GoveinO~tfatOU a questão energé~ 
tica neste País." 

O General - e isso está estampado nos 
jornais de hoje - dedarou que se não for 
utilizado o metano}, teremos racionamento do 
combustível, ou seja, os carros a álco_ol não 
serão abastecidos já ·a- partir do mês de feve­
reiro do próximo ano. 

Por outro lado, declarações recolhidas, in­
clusive a do próprio general, na oportunidade, 
era a de que essa crise energética já era pre-

vista, na medida_ em _que hãvia a exportação 
de açúcar e_ de mel<;i_ç_o_ para o exterior. 

Havia necessldÇ!Q.e. · ô~ o Governo_ Federal 
ter tomado_algl.llnas medidas Com relaÇão a 
garantir o a}?asteçimeflt_o ·do álcool no mer­
cado interno, ou,- se entendesse que deveria 
cumprir os, contratos internacionais de forne­
cimento dessas mercadorias e exportá-las -
ter examinado, com antecedência, lagum me­
canismo _a)ternativo, e não jogar, agora, a po­
pulação, conl:!umidora do álcool combustível, 
contra a p~r_eçi~. Tf<:~;téi-se de um produto sem 
exata definição. da;s caracterlsticas, dos males 
que pode(á cau~ar ao meio. ambiente. Para 
tranqüilidade nossa, segundo os laudos preli­
minar_es da Cetesb, isso não ocorrerá, mas 
as questões ,relativas à _saúde daqueles que 
manuseiarri esSe Produto não estão ainda de­
vidamente esclarecidas, mesmo porque o Mi­
nistério da Sã.úde ainda não elaborou um lau­
do defmi~V?_a_ resp.eftci desta questão. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
V. E?t~ um aparte.? 

O SR.~ l'IARC.OS MENDONÇA- Ouço 
V. Ex" com prazer._ · 

·-oSr. Gomes Carvãlho- Lamento, inclu­
sive, ter qüe iriterromper o pronunciamento 
de V. EX'., mas gostaria de prestar-lhe uma 
ligeira colaboração, no que diz respeito a esse 
assunto, pelo qual eu o parabenizo por trazê-lo 
ao Plenário deSta CaSa.-Acho que esta é mais 
t._~ma imprevidência do Go_Verno. O programa 
do âlcool foi lanç_~do no Pais num cenário 
completamente diferente_ do que temos hoje. 
Dev_emos lembrar que, em 1 979/8_0, prospec­
távamos p"êtróleo no País~ e a Petrobrás tinha 
capacidade de fornecer, para os usuários do 
Brasil, o petróleo e seus derivados, mais __ ou 
menos 20% ;_tínhamos uma dependência. f!:X~ 
tema de 80%. Em 1981, quando se promoveu 
o segundo choque do petróleo, o Brasil, numa 
situação extremamente crítlCê!, porque sofria 
um esvazjamento, nas suas divisas, exatamen­
te na conta petróleo, estimulou cada vez mais 
o programa do _álcool, que_ considero um pro· 
·grar:n_a de soberania nacional, um programa 
de se·gurança nacional. Foi um programa bem 
sucedido, desenvolvemos tecnologia própria 
quer na produção de álcool, quer na produção 
de veículos automotores. O petróleo, naquela 
epoca, custava 34, 35, até 37 .dólares o barril; 
depois, o petróleo baixou e chegamos até a 
1 O dólares e, agora,_ está ai em cerca de 17, 
18, 20 dólares. E lamentável que não se tenha 
previsto isso. São 4 milhões e meio de veículos 
rodando, movidos a álcool, e, de repente, co· 
mo se nada estives:;e acontecendo, a Petro· 
brás, resolve importar o metano!, que - é 
sabido - adicionado ao álcool, em percen­
tuais pequenos, não tem nenhum problema. 
Não o que se pretendeu aqui no Brasil, adido· 
nar 33%. Te_r'nós um exCelente parque indus­
lado para produzir o álcool; entretanto, como 
não se lhe deu a devida atenção, o empresário 
vai 'para onde_ s_e lhe oferecem os melhores 
Jucros_e as melhores oportunidades. Foi o que 
ocorreu. Os usineiros, ao invés de produzirem 
álcool, direcionaram sua pi'ódução ao açúcar, 

porque esse produto, ano passado c este ano, 
teve preços_ melhores~ A sociedade brasileira 
está aí, perPlexa. Õs Propdetários de carro a 
álcool. não sabeln o que fazer, e agora ~stá 
aí o mefanol, impedido pela Justiça de_ s_er 
descarregado no Rio de Janeiro,. Por isso, pa­
rabenizo-v. Ex• por trazer este assunto tão gra­
ve, e oxalá estejamos chegando_ ao final de 
tanta imprevidência, toda ela paga pela socie­
dade brasileira. 

O SR. MARCOS MENDONÇA -Incor­
poro coni- satisfação ·o aparte de V. Ex~ ao 
nosso discurso~ queria ressaltar um dos fatos, 
inclusive que V. Ex~ coloca, que é a questão 
da falta de previsão do nosso Governo. 

Veja bem: a indústria automobilística deste 
País, em determinada momento, s~ a<iaptou, 
se aparelhou- para- c-onstruir um yefc_ulo a ál­
coOl. Posteriormente, inclusive, até por ges­
tões, às vezes,o muito fortes e sérias da socie­
dade civil, em geral com relação à~ questão 
da _poluição do rnelo ambiente. houv~ ama 
pressão sobre o Governo Federal, para que 
as indústrais automobilísticas adaptassem aos 
seus veículos catalisadoreS; de tal forma a di­
minuir o grau de poluição nas grandes cidades 
brasileiras. Para que se tenha uma idéia disso, 
somente no ano d~ 1997, caso essé programa 
s_eja adota, do, nós_ vamos ter o equipamento 
hoje existente na Europa e nos Estados Uni· 
dos, ou seja, em 1997, nós vamo.s ·ter-essa 
possibilidade e, evidentemente, a indústria au­
tomQbilfstica pred$a de uin ieffipo~ de um 
prazo razoável para a maturação do projeto, 
para a viabilidade econômica, viabilidade téc· 
nica de produção dess_es eq~iP~l!lentos. 

E o que ocorre? Com a iridê:finição, por 
parte do Governo, de uma política em que 
se defina:-qUal Será a matriz energética neste 
País, nós temos-.uma indefiniçã6 jJb_t' parte des­
sas indústriaS- aUtOmobilísticas,_ o qlJ.e: poderá 
acarretãr uin atraso airida maior ou a inviabi­
lidade do programa de colocaç:ãq desses fil­
tros nos vek"t,ll9s automotores. 

Vejam bem que a sitUãção effi q~e s_e d~pa­
ra- hoje o País, no que se refere:~ falta_ de 
definição. A leviandade desse GOVerno com 
relação à questão do combustível pode ter 
conseqüências extremamente danosas, náo 
s6 de imediato, mas a longo praio, ou· seja, 
em 1997, nós estaríamos em condições simi­
lares às já ~xist~ntes em países do Primeiro 
Mundo hoje; quer dizer, até quando estaremos 
diante da indefitiição do GovernO? Se tivésse­

. mos uma previsão por parte do GovernO,- ai· 
guns meses atrás, já deveríamos ter estudos 
relativos ao metano! que poderia estar sendo 
eventualmente comercializado com toda a se­
gurança, e nãQ à_s vesperas, depois de trans­
portado para o País, depois de ser armaze­
nado, o Governo ainda não saber decisiva­
mente se isso_ trará conseqüêndas negativas 
ou naO sobre o meiO ambiente, sobie a saúde 
das pessoas que irão manuseá-lo. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. EX' 
um aparte? 



Dezembro de 1989 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 8025 

O SR. MARCOS MENDONÇA - Pois 
não, Senador. -- -

O SR. EDISON LOBÃO - Venho em 
socorro das posições assumidas aqui por V. 
EX' ness_e particular. Tenho estudado também 
esse programa até profundamente. Deploro 
que tenhamos chegado à situação que em 
verdade nos encontramos. O que está aconte­
cendo é que as desttlarias passaram a têr pre­
juízos, e quase todas estão autorizadas a pro­
duzir álcool e açúcat. Uma tonelada de cana 
transformada em açúcar, produz o dobro de 
dólares do que produz uma tonelada de cana 
transformada em álcool. Então, é claro que 
o açúcar passou a ser muito mais vantajoso 
para as destilarias do _que o álcool. Apesar 
disso, há um limite para a produção de açúcar, 
que vem sendo rigorosamente fiscalizado pelo 
Governo; e não passa de 15 a 20% dã capaci­
dade de produção de ·cada destilaria. Penso 
que o Governo deveria ter aberto uma-linha 
de financiamento para as destilarias que têm 
prejuízo, hoje, com a venda do álcool, para 
que elas cumprissem o seu papel, já agora 
até social, de atendimento desse abastecimen­
to que começa a ser cada vez mais precário. 
Além das _dificuldades das destilariaS, temos 
o fato de que elas são obrigadas e entregar 
o álcool, às companhias distribuidoras e não 
recebem prontamente por aquilo que entre­
gam, ou seja, as companhias distribuidoras 
têm ainda um prazo que vai de dez a vinte 
dias para o pagamento ~desses fornecimeJfltos. 
Ora, riuma inflação de 50% ao mês, Vfnte dias 
de atraso nesses pagamentos significa uma 
defasagem de 36%, pelo menos, na- arreca­
dação das destilarias. Isso tudo tem lev~do 
essas empresas a sérias dificuldades. Não 
quero aqui culpar as distribuidoras_ de petróleo 
e derivados. Esse é um acerto, essa é uma 
defmição tomada pelo próprio GõVemo. Por­
tanto, as distribuidoras apenas cumprem aqui­
lo que ficou ajustado pelo CNP e pelo JAA. 
Mas é necessário, pen,so ~u. uma prOVidência 
imediata do Govem<:fho sentido de, primeiro, 
suprir as destilarias de recursos, de emprés­
timos, até subsidiados, se for o caso, para que 
elas possam incentivar a produção de álcool 
neste momento de profunda angústia para to­
dos os consumidores brasileiros. Portanto, re­
ceba V. Ex' as minhas congratulações pela 
iniciativa que teve de trazer este assunto ao 
exame do Senado, nesta tarde. 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Agra­
deço a V. Ex9 a manifestação. 

Concluindo, Sr. Presidente, é necessário 
que esse alerta seja dado às autoridades para 
que isso não ocorra mais neste País. 

Estamos na imiriênda de urna crise sem 
precedentes _na questão _energética, estamos 
na iminência eventual de um racionamento, 
por'que, se o impacto ambiental determinar 
que esse produto não deva ser consumido, 
isso não poderá ocorrer. Não existe nenhuma 
outra alternativa de suprimento de energia, de 
combustível Para este País, segundo o depoi­
mento, ontem, havido na Comissão. 

Então, estamos diante de urna situação ver­
dadeiramente dramática, em que só a levian-

da de, a falta de seriedade do Governo, ao tratar 
- aessa questão, foi a grande responsável por 

isso. 
Fica aqui, portanto, o nosso alerta e a nossa 

cobrança ao Gov~mo nessa política. (Muito 
bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Mauricio 
Corrêa. 

ção; eles não podem ser demitidos, porque 
têm uma situaÇão garantida, na medida em 
que houve_ um píocesso correto -de estágio, 
sã_o celestistas, .estão garantidos pela consoli­
dação das Leis do Trabalho, não podem ser 
demitidos se não forem os seus direitos asse­
gurados. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. 
fr. um aparte? --'-----' 

--- ~--~--

0 SR. MAORICIO CORR~ ·~ Com 
O SR. MAURiCIO CORRM (PDT- DF. muito prazer, nobre Senador Oda~oir-=.S:~IEiiÇ 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do-orador.)- Sr._Presidente, Srs. Senadores, O Sr. Odacir Soares - Ciuefia, infdãf-
compareço a es_ta tnbuna enquanto não se mente, congratular-me e solidarizar-me com 
organ~ a pauta, par~ manifestar aqui uma V, Ex' que traz à discussão um assunta que 
profundapreocupaç_ãoqueestou.vivendo.Evi- merecia ter sido decidido, há muito-tempo, 
cientemente, nós, quando chegamos aqui no pela Co!'Tlis~o Diretora. E, ao m~smo tei)1Jl9 
Sen"ado, encontramos na administração pás- em que V. ~ faz referência a Resolução n9 74~ 

áesejava tainbém manifestar a minha swpre­sada, e neste biênio agora, uma auster[dade 
sa pelo não cumprimento, por parte da Mesa 

na condução da vida administrativa do Se- Diretora, de uma decisão da Comissão de 
nado. 

Ocorre que há um quadro de absoluta injus- _ ~~~:tç:~~~~~~=c:~~~~~: :o~~~~d~ 
tiça e iniqüidade que se pratica contra cerca 
de 80 estagiários da gráfica do Senado. São questão dos funcionários da Gráfica, que pres-
jovens que foram admitidos naquela época" tam setvlços nos gabinetes dos Srs. Senado-
e que assumiram a condição de estagiários res. Vajamos a aberraçáo jurídica que se está 
e que permanecem nesse status até hoje. Não praticando em relação a esta questão, identifi-
recebem o décimo terceiro salário, não _têm camente a essa que V. ~ acaba de levantar 
nenhum direito social garantido, porque eles, ~~-t:Jos estagiários: quando, na Comissão de Jus-
se ho·e morrerem como J"á aoont~eu com tiça, decidimos que os servidores da Gráfica, 

~ ' . ... .... 
alguns, as famílias não receberri nenhum tipo lotados nos gabinetes dos Senadores, esta­

vam, como os demais funcionários, isentos de ajuda de seg~ridade. 
Pois bem, acredito que há um receio de do ponto, para surpresa minha, a Mesa Dire-

enfrentar uma situação que se impõe ao Sena- tora, recebendo a decisão da Comissão de 
do, sem nenhum temor de repercussão na Constituiçã-o, Justiça e Cidadai-tia ainda sub-
Imprensa, maS tem que se resolvido por uma meteu-a ao consuhor jurídico do Senado- Fe-
questáo de justiça com esses funcionários da dera!- submeteu uma decisão da Comissão 
Gráfica do Senado. de Constituição, Justiça e_ Gdadania do Sena-

do ao Consultor Jurídico do Senado Federal Quero dizer ao Senado que, em matéria 
-quer dizer, fazendo tá:bula rasa da decisão de estágio, há uma lei que determina o proce-

dimento como funciona o estágio, e esses jo- desta Comissão, que é o órgão que decide 
vens que foram admitidos nunca tiveram a e dirime questões jwídicas e constitucionais 
fiscalização dessa escola profissionalizante que são colocadas à sua deliberação e à sua 
responsável pela educação didática desses es- discussão. De modo que não me surpreendo 
tagiárlos. quando V. EX' traz esse problema que deveria 

ser objeto de uma discussão interna corporis; 
de uma dedsão !tttema COJ;pOris, decisão da 
Mesa, pOrque sJtuaçã"o semelhante esta acon­
tecendos em outros setores do Senado_ com 
a omlssãç da Mesa, lamentavelmente. De mo­
do que ([!leria co_ngratular-me e solid~rizar-me 
com V. Ex', e, ao mesmo tempo, ratificar pie· 
namehte os argumentos que V. Ex' traz, relati­
vamente à legalidade da situação deSSes servi>-­
dores como estagiários. Eles já süperaram ju­
ridicamente, há muito tempo; essa situação 
e, apesar disso, ainda não estão recebendo 
as vantagens e beneficios que a lei lhes asse­
gura, decorrentes da mudança de situação, 
porque juridicamente eles perderam a sibJa­
ção de estagiários há muito tempo. 

Pois bem! pass§' _ _g~stão, yem gestão, e_ os 
modestos e humifdes SeMdores da ·Gráfica 
continuam _no §tatus quo_. -
. Estarrros :!!gora em vésp.eras do.-Natal..e.es­

ses fun_cionário§ nãq vão receber o 139 salário. 
Resolvemos aqui situações do Tribunal de 
contas, como vamos decidir hoje ·que é justo: 
vamos dicidir outros pleitos através de projeto 
~e _lei, .~esoJvemos questões de todo 9 Pecu­

_tivo, enfim, temos lutado, temos nos batido aqui 
·para regularizar a situação desses inj!Jsti­
çados. Mas nóS mesmos. aqui no SenadÕ, não 
resolvemos, por exemplo, a sibJação da Reso­
lução n9 74. Os Srs. Sen"adores sabem o que· 
é Resolução n? 74? Foi l:íma resolução apro­
~da, aqui no Senado, e que até hoje não 
foi cumprida. Agora, com que moral vamos 
exigir que o Executivo cllmpra as leis que são 
votadas se não cwnprimos, aqui no Senado, 
aquilo que foi votado em gestões passadas. 

O mesmo acontece com relação a esses 
estagiários. Estamos praticando uma injustiça 
e não temos a coragem de resolver ~~sa situa-

O SR. MAmúCIO CO~- Nunca 
a tiveram, não foram contratados legalmente. 

O Sr. Odadr Soares - Exatamente. Só 
quem, não descobriu isso, foi o Centro Gráfico· 
do Senado Fed_eral ou a Mesa Diretora da Ca­
sa. 
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O SR. MAURÍCIO cp~ -Agrade- mais seis meses -:- não_ tenho certeza- mas 
ço a V. f:x' pelo aparte, e aduzo ainda m~is, hásúmulás"d0Tfibunal~Up€ríofdo'Trábalho. 
que por in(ormações p~s?oai~ do Dr. _Agaciel Acredito ·que, se há ~lgUm reêeià por parte 
dá Silva Maia, P{ret9r da,Gr~fi,c§l,:eS~es estágiá- • da Mesa do Senado, que à riliitéria seja trazida 
rios responsabilizam-se por _grande parte da para o Plenárló, para as'suinírinos em Conjunto 
tarefa desenvolvida pOr aquele ó[gão. Eles são, a responSabiJ~~ade ~e_ dizer. o~a, por que va­
digamos a:ssim, os qLie'sustentam, em grande mos pernlitir quê eSseS modestos funcioná­
parte, os trabalhos da Gfáfica: rios recorram ao Poder Judiciário, para que 

Imaginem, Srs. Senadores, vamos chegar este diga que todos têm razão, as mesmas 
ao. dia. de Natal e eles não vão receber 0 ]3'? garantias qUe os trabalhàdo'res' de· qualquer 

1 ,_.,;>~~r"iO;·.eStâ9 no Sen:ad6 .hfolto, sete, s_eis empresaprívadatêmdiretto.Porque_aguardar 
- anos; pãssaram, comq _di~ p,npbre Senador Ç:hegar ~té Já?. · ·. •. ·, • . 

Odacir Soares, da condiÇ.ão _de estagiários . O Sr. AntôniO Luiz Maya -:-o Per:mite~me 
que, tecnicamente, nunCa tiverâm, e são, na V. ~ que eu conclua meu aparte? 
verdade, celetistas da Gráfica. Eles têm direito , 1 r ..... , • ~ • · 

a todoS aquele's favores• qUe âs leiS trabalhistas O SR. MAUJUCIO <;o~ - Çom o 
asseguram a qualquer trabalhador, em qual- maior prazér. 
quer empresa, por menor que seja. Só. o Sena- , - O Sr. AntôÓio LUiz Maya- Nobre Sena­
do é·que está com receio de assumir essa . dor, quero continuar o meu racipcínio na se­
responsabilidade, porque entende ser um _ guinte rota. É que eles ~!?f:ão desemp~nhando 
trem da alegria. • 1 ~ omesmotrabal~oquepsfunci9nário~-d~úrá-

Ora, o-senador-Presidente Nelson Carneiro c fica desempenham, e.o·e-51tão Í8fendo com 
não tem responsabilidade pelos erros .do pas- muita eficiê,ncia e ~çebendo urna- minguada 
sado.Agora, na medida em que no:s oniitihi1.os ,'bolsa de: trÇJ.Qalho; _quer di2:er1 muito aquém 
e perpetrarmos· em injustiça .tom reJaçá'o a ;'daquilo que aqueles o~os ço_mpanheiros que· 
eles, estaremos sendo des_umahos com esses . São funcionários percebem. EsSa é a injustiça 
modestos fundonários.- . '. . - que· es~ "s'endo- praticada, e que, pelo tempo 

O mesmo está acontecendo - e vamos , __ como V4 ~ acabou de dizer - que estão 
discutir- isSo daqui a pouco·- quando se apre- lá, já deixaram de ser simples estagiários, para 
senta uma resolução, com medo de encarar se tomarem, de fato e de direito, funcionários 
a realidade, ex:cepcionam os assessores legis- da Casa, Portanto,. é uma .questão que ·deve 
lativos do Senado Fedetal,.não-Jhes reconl;le- ·,-ser_ resolvida e,~ sem dúvida_ alguma, a.Mesa 
cendo um direito que a Câmara já deu, em . Diretora_há_ de trazer_"- consi_deração -do P,le­
igualêiade de condiçõeS, 'a.' todos os fundo- nário. 
nários, desde? mais_.rridd~Stó até o mais gra- . 0 SR.o MAtiRíCIO CORRJ::A. _ Agrade­
duado e só nos nãó fecónhecemos. ço d aparte ae v.-~ e comúngo com a idéia 

O Sr. Antônio Luiz .M'aya- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

. OSR. MAURÍC.IO CO~- Concedo 
o parte' a V. EX -com todo o prazer. 

- -de que a M'esa deva trazer à apreciação do 
Plenário, inclusive amanhã, ·se possíveL para 
que assumamos essa responsabilidade, e não 
só a Mesa, mas que não nos_ omitamo.s com 

• tela!j:ãO à injustiça praticada COm é!qU~les fun-
_d6nári0s, · · ' · · -

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

Ó SR. MACJRICIÓ C<;lRR~ - Com o 
maior Prazer, Senador ·odacii- Soàn~S. · 

O Sr. Odacir Soares - Queria apenas 
acrescentar uma questão de natureza, diria 
jurídica, porque, na realidade, a própria admis­
são desses servidores, na qualidade de esta· 

O Sr. Antõnlo Luiz -Maya- Nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, V. Ex"· está tratandO de 
um assunto de relevância, exatamente, dentro -
da administração do- Senado Federal. São es- ~ 
tágiarios que realmente cumpriram com a sua · 
condiç-ão de estágiariOs 'cUrriculares e que 
continuam a trabalhar com toda a _eficiência 
na Gráfica do Sei1ado:e que, entretanto, não 
recebem vencimentos, De fato, inídalmente, 
eles não eram empregados, não eram traba­
lhadores, eram estagiários, estavam numa fa­
se de ·aprendizado. Porém, esse apren~lizado, 
prolongado por mais de cincO,-seiS, sete anos, 
deixou de ser um simples aprendizado por 
ser um trabalho efetivo que estão desempe­
nhando com muita eficiência Porém, rece­
bem bolsas de trabalho. Daí o não percebi­
mento, agora no final do ano, daquilo que 
seria o 139 salário. 

. giários, é w:na.falsa admissão, uma falsa quali­
dade profissional, porque a condição de estaM 
giário presSupõe; confOrme v: Ex" Já referiu, 
condições também do exerci cio desse estágio. 
EntãO, na realidade, a pretensão de se admitir 
esses servidores, como estagiários, desapa­

- receu no próprio momento da admissão, uma 
vez quê ·a- Centro Gráfico do Senado não per~ 
correu o caminho legal para constituir essa 
fOrça- de trabalho dentro da Gráfica. Não se 
cria a fiQura dei estagiário e solta no espaço. 
É ne-cessário que providências posteriores 
possam regular o funcionamento, o exercício 
do estágio. De modo que, desde a admissão 
desses servidores, eles já são servidores no 
plen.Oexercido das leis que protegem o direito 
do trabalho, eles nunca foram estagiários. 
Desde a própria admissão eles deixaram de 

O SR. MAURÍCIO CO~ - Nobre 
Senador Antônio Luiz Maya, há julgado, súmu­
las do Tribunal Superior do Trabalho, que de­
terminam o tempo em que esse estágio deva 
se efetivar. 

Parece-me que, po cãso deles, o período 
de estágio é de seis meses, prorrogável por 

.ser. estagiárioa, ,ppfqu~ -~ Ç~~tro ?~~c? _do 

.Senado FeP,c;-r~_f)ã.o,9isp~~~a. da~ ~?~d1~oes 
:Para que ,esse_eptági? se e~erci~sse. 

o SR. MAURÍCIO cotmêÁ- Senad0r 
Odacir Soares, se fosse uma Iniciativa prlvG!da, 
se fosse uma empresa, já. tinha havido repre­
sentação à Delegacia do Trabalho para que 
houvesse uma inspeção naquela ernpre~a que 
estaria transgredindo o cumprimento· das leis 
sociais, no instante em que sabemos que as 
contribuições-não são recolhidas, que os ~111-
.P.rega~os. não tên::t.nenhuma garan,tia.lrp.;tgine 
a gravidade disso! ' • • - · ' · · · · . 

O que quero deixar bem claro é que· a Mesa 
atual tem agido -com austeridade absoluta", de­
la não tenho queixa. Nunca cheguei perto _do 
Senador Nelson Carneiro e Ih~ p~di ~l,le admi­
tisse alguém pela janeta; há um qitéri9 .c~rto 
de moralidade que tem que ser cumprido e 
o Senador· Nelson· Ca'ní.e_i_ro tem cumprido a 
sua ObrigaÇão cOnstitucional. Não me consta 
também que tenha havido na M~~ p~ssada 
qualquer trem da alegria aqui. Agora~ a resp_on-

- sabiUdade A do passado_; por que não ,vamos 
assumir a resp_onsabiüç:Iade, 9 _de~r. a_ altivez 

. de' reconheCer que _há uma i~gu_laridatfe de 
natUreza grave_ com relaçãq ao. çumprimento 
dos encargos sociais? ~o r que nãq!e_solvemos 
isso? Se a Mesa tem r~ceio, traga p~ra,oPiená­

. rio, vatnos assumir esse cornpro~i~.sc_>. P_ouco 
· importa que jamais como 9 Glt;Jbo, .Jf'{nal 
. do Brasil, Folha de S. Paulo, O Estado de 

S. PâUlo, venham .dizer que e:?tainoS pr'atican­
, do uma irregularidaqe. _Não!. E~tari16s' resol­
. vendo, zerando, uma situação de ifijüstiÇa e 
de iniquidade. _ . · .. 

Conto, portanto_; <:om a -altíssima sapiência 
do Pre?idente, qu~ _é_ chefe da M~sa Dketora 
do Senado, para que encol!tre Uf!la solução, 
resolva este problema, porque não estamos 
sendo .corretos com ess:es modeStoS fundo-

- nários _da Gráfica. Que ·a'ssumámós a· respon­
. sabilidade, evitando que eles recOiram _ao Po­
. der Judici~rjO, àJL!stlça do Tr~bal_h~,-parcrurna 

solução, urna .s~IJt~nça que, sabemos, será 
a oh.rigaçáo de o Senado pagar 139 salário 
atrasados a todos, pagar as férias propordo­
nais, tudo atrasado, e determiriar O recolhi­
mento de tudo isso. Acredito que ternos a 
obrigação de resolver isso. -

É o apelo que faço através deste protesto 
à compreensão humanitária do Presidente do 
Senado Federal. 

(Durante o discurso do Si. f.iíaurfcio 
Corrêa, o Sr. Pompeu de Sousa, 3(> Secre­
tário, deixa a cadeira da presidénda, que 
# ocapada pelo Sr. Nelson Came_irQ, Pre­
Sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:..A Mesa se sente no dever de dar uma expli~ 
caçao ao Plenário, depois da intervenção, co­
mo senpre, brilhante do nobre Senador 1'1_a_u-
rício Corrêa. - -

Foram admitida, corno estagiárias, várias 
pessoaS que estão prestando serviço na Grá­
fica do Senado. Ocorre que este estáQiõ deve­
ria terminar no máximo um ano depois, mas 
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como 'esta_va,m ganhand9; os prqprios ·estagiá­
rios aceitararife forain pro!Óngap;~o o estágio 
com a tolerância do Senado FederaL Agora, 
surge a reivindicação, quando há um texto 
cbnstltudonàl que não admite a contratação, 
nem a nomeação de penhum funcionário sem 
conCu'rsO. De modo que, quando fui procu­
rado pelos estagiários, disse que a estabil~dade 

_ ~primeirO_ lugar, há um parecer bem ela-_ 
borado do Dr. Alexandre - salvo engano foi 
co!l~ul~r J~rídicq do.S_enad,o.~_que dá o 
caminho_ a sé seguido: é saber se se aceita 
ou i1ão o parecer dele. Em segundo lugar, 
há precedentes aqui no Senado. . · 

que a ConStituiçãO deu aos que tinham- mais 
de 5 anos é assegurada, mas a inClusão no O_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
quadro, a Mesa só pode fazer através d~ con- -Não ... 
curso. Eles não querem. De modo que... 0-SR. MAORfCIO CORRU - Não, ·eu 

'O SR.. MAURÍCIO CORRêA;_ Sr. Presi- digo agora, recentemente. ReSolveu-se a situa-
Qente, .. , ção desse pesSoal de obra._ Está resOlvida 

. Manda. V. Ex", depois examinar.- Em terceiro 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) lugar, Sr. Presidente, não há neàS.Sidade -de 

-Estou dando a explicação. Depois... se cÕntra'tar,aO pOntõ-ae vista de nomeação. 
. O ~R .. MAORÍCIO CORRêA - Mas é É d~ reconhecer os_ direitos trabalhistas dos 

mat,éri<1 de fato e gostaria... que já estão exercendo o cargo. Não se trata 
de V. Ex" determinar um ato que seja contrário 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) . à Cbnstituição.- o q\.lé a· Cdn-stituição. veda é 
-'" Depois, _dou a palavra a V. Ex" o ingresso· no· serviço público; s(:!m concurso._ 

EstouexplicandoaposiçãodaMesa.AMesa ·Eles_ já prestam'seiViços, mUitos deles têm 
não' tem itenhuma dificuldade de submeter aquela estabilida4e dQs Direitos Sociais da 
aó Plerlá!{Q, porque a lei não me perniite con- Constituição. Eu afianço- a V. Ex~. eu lhe dou 
verter estagiário em fundonário sem concursO · o testemunho, eu examinei a questão e o Se­
pUblico. AnteS, era possível, mas na vi9ência nado tem condições .legais de resolver isso. 
do texto rigoroso da ConsP_tuição não é pQ$SÍ- Basta ter um pouco de boa vonta.de. Q temor 
veJ. 'O que se pode fazer é Considerá-los está- maiór, Sr. PreSidente, V. Ex' sabe, é com a 
véiS, aqUeles que na _data da promulgação da imprensa, de dizer que nós estarrioS criando 
Coiistih.iiÇã~ tinham_ cinco ~os. Os oUtros, um_ "trem da alegria", quando todos sabem 
podem ser exonerados a qualquer mo!lle~to. · ·que não. Agora~ nós não podemoS deixar de 

J?e modo que essa é a posição 'da Mesa, cumprir a nosSa- obrigação; Não estamos pa-
mas vou tomarem__c_onsjd_eração as luzes ~qui gando o 139

, eu já avisei aqui, não há ne_nhum 
trazidas pelo nobre Senador _M_auric[o .Corrêa reconhecimento dos_ se~ Pire:itos, e isso é 
e reexamínar a hipótese. Mas o ponto de vista errado, Sr. Presidente. Não precisa de Consti-

COMPÂRECÉM MAIS O$ SRS. SÉ!'IADO RE5: ..... 
_O Sr. O'clacir ·Sàeires-- Moisés Abrão -

JOão Lobo: -7: MárciO ~cerda. -

(O Sr. Nelson Carneiro, Presidente dei­
xa a cadeira da presidência,- que é oCU­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa~3? Secre-
!Mo.) . - . 

_O SR- PRESIDENTE (Pompeu âe Sol.!Sa) 
-Sobre a meSa, fequerimentõ Que Será lido 
,pelo Sr. 1" Seci'etário; · · 

É lido o s'eguir)te 

REQUERIMENTO 1'1• 739 DE 1989 
Venho pel9 presente, requerer a esta Presi­

dência, com fulcro no art. art. 50, § 29, da 
ConstituiÇão F'edefa( é fl:O art._ ,216 do Regi­
mento do Senado Federal, o ericamiilhamen~ 
to ao Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, das ques­

-tões_ abaixo· foiTI1Uladas, a serem respondidas 
no prazo dos dispositivos supracitados. 

A matéria. objeto do presente requerimento 
acha-se _co~tida :_en: uma série ~e· questões 
de grande relevância aos atuais debates paria· 
mentares, podendo ens_ejar diversas iniciativas 
legislativas~ · -

São as sefjuintes as questões a serem for­
muladas ao Ministér1o da Fazenda: 
· ~ QUilfs ós Crilêfío_SadOtados para a libei-á-

ção das guias de lmportação? · 

- ~ A moroSidad~ _que se tem verificado é 
- devida a quais fat,ores? 

-O que a Ça~eX terr)' feito para normalizar 
tais liberaçõeS? 

da Mesa baseia-se, rigorosamente, no texto tulç~o par,a 'resolver isso. E_ preciso, apenas, 
constitucional. Não temos autoridade, nem te- CU":Jprir a ConSolidação das Leis do Tr®alho. 
mos poderes. E a Mesa não abriu exceção 
para nomear um só funcionário, ou transféril; 
de estaQiário para furicionárlo- qüem qüer que 
seja. A Mesa, até hoje, só autorizou ~s nomea­
ções resultantes de concurso público iniciado 
na adiniriistração passada e através de con~ 
cursos realizados pela Universidade de Brasí­
Ua, portanto, sem qualquer interferência da 
Mesa.do .Senado. Ess~;:s estão sendo nomea­
dos porque têm o cOncurso público e estão 
dentro da Constituição. E, outros nãó seria 
possível transformar d_e e_stagiários a funcio· 
nários sem concurso. É a interpretação da 
Mesa. 

Sala das Sessõ~s. 12 de dezembro de 1989. 
· ·:....Senador ~üviá Name. 

OSR. MAURICIO CORREA- Não que­
ro rebater V. Ex" mas gostaria de ponderar. 

-:0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os estagiários não têm esses direitos; esses 
direitos não se estendem aos estagiários. De 
modo que a Mesa não tem medo da imprensa, 
a Mesa tem as_stias. portas abertas para qual­
quer exame, mas não pode converter estagiá- -
rios em servidor_es_ do Senado, salvo, nos dias 
de h~j~, atrav~?.-dé concurso púbH.co. É possí­
vel _que na Justiça digam o contr~rio, mas 
nós faremos ó possível para cumprir a posi­
ção, e ternos feito lsso, mas isso nã:o impede 
de reexaminar_a hipótese, atendend.o às pon-

. deraçõ_es·de V._ Ex' e dos que apoiaram essas 
considerações. É o que a Mesa_ f<;U'á_ oportu­
namente. · 

O SR. PREsiDENTE- (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Mesa 
Diretora. (Pausa.) -
--Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. J9 Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 1'1• 740, DE 1989 

Nos tennos do artigo 43, inciso I, do Regi­
mento Interno, requeiro Ucença para tratamen­
to-de saúde, no período de 21-11-89 a 
20..12-89,-conforme atestado médico anexo: 
~a das Sessões, l•fdedezeffibrÕ.de 1989. 

-Aureo MeDo. 
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SENADO FEOEITAi. 
Sub~r.crul.:lriu du A,:~i~t~ncia MCdio:~.e Social 

SUbsoctrlorla de Adlnim:.hu~o de Pessoal 

fEl SENAOO FEI}ERAL 

CONCESSÀO DE LICENÇA 

"P0 

-ORGÁO 

PPROO:~SE!f 

~ T~,rAM(NTO DE S~_~DE ; - -

b REPOÚSOÁGESTANTE-· 

O ACIDENTE oe TRABAtHô ' __ _ 

o .DOENÇA EM Í>ESSOA DA FAM!~IA 
GRAU DE PARENnsç:o: , 

p~~~~v_ 

l~ÀfASTA~>;f-NrO _.:._ 

i---A PARTifi OE-

zo ' . ./1,. ri 
----:....N• OE OIAS-

f1J.- _ _ ---~. rjP'\J FU~DA~~NT~Ç/>.nl..EGAL -

O Arts. 375,_ :m;, ~ráar•fo único. 377, 378, 380,_381 e 382 do Regulamento Admin!~rativo. 

N' DO PROTOCOLO 

&.TU AÇÃO 

~ CQ_NCESsA.O iNICIAL 

D PRORROGAÇÃO 

o AB0N6-AR.T. 383.'f3> 

O AEASSUN_çii.o 

O Arts. 541 do AA, 25.'1l~r-'grafo-Unlco. <Í1 lei n•3.8~7, de 26-0S·tiO, e 79, H 1•e 2", do.Oec. n•a3.~80,-d8 ~4-01·~­

D Arts. 385. Ji 1; o 2',e 541 ~o~~gul"m_enco Adm~nistrali~o- if3;2. ~~ 1• '~~··da CLT. 

o Art. 384, U 1' ao 4•do Rego!amonto A~mln!stracivo. 

. . . . .. . 

Adk:io11.11do ao(s) perrodolsJ anter~r(esJ, ~erfu um total do di os. 

). consideraçbo da Sra. Diretora da Subsecretaria da Administraçi!o de Peliso.t!. 

Em ' .. .· 
.. CHrFE 00 SEII'RO 

Dezembro de I 989 

... 

l!J o Oc acordo. Ao Sr. Dlroco;.Qeral."na farm1 do an. 3Bl. 1. do Regulamento Administrativo. .. 

O De li tOrdo. Ao Sr. Olrtnor-Ger.al 1'4~8 submeler á consldet"açol. o do Sr.Prill\(llro·Sc-crct•rio, n~ forma do an. 383, n. do Roij~Jameoto 
AdnllnlstrlliVO 
Em I I 

.!J o Defiro, na forma do an. 3Bl. I. do Reg:ulament~ Admini~olrativo. 
o Encamlnl\0·.5e 10 Sr. Prim1WO·Sect01arlo, 11.11 farmll doai'I.,33J. li," do Regul~mcmcoAcfminilltralivo. 

·Em I I 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo U) Sexta-feira 15 8029 

·~f:·.: .. r:..·z SEPfiOT 4 ~~t11~1· 
Su!Jsc~rutar!u du A~oj&!.,nçia M~di~a a Social 

!J 
AUTC.NJICADOR 
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r:- :RONTUÁRI~il I " REGIME JUAIDICO 

. D ESTATUTA/110 OcLT 
N• DO PROTOCOLO 

S-~=: N ri'ivv~ f'J -----

ÓRGÃO 

[E S(NA~O fCOERAL DPROOASEN D CI!GR~F 
-LICENÇA 

'"'" ~ AfA&TAM~NTO- SITUAÇÃO 

UQj TRATAMENTO DE- SAÚDE f---=- A PARTIR OE-
[8_cONCESSAo INI~IAL 

D AEF'OUSO Á GESTANTE O't'r/-'1 Pf o PRO_RAOGAÇÃO· D ACIDENTE DE TRABALRO-

D DO(NÇA EM PESSOA DA FAMILiA 
- f---N•Oe DIAS·- D ASONO·ART. 3S:t'i,J•. 

ORAU DE PAAENTfSCO. / -.~-{ Cfu<t,4)k D REASSUNçÁO -- -

J.i l-'/ . /) f_( 
CIO M~DlCO~R~~fSSI~i7 < ~l ~RASfL>~# I r / 

/ ~"~}lo&" l.,___, / ct~/t ~" 
JUNTA M~DfCA ' 

CARIMaos .. -ASSINAT~Rjs _V ~-(/ ... 1 ~~..w- q...,, ... ~ ~"!' ~ (.'..::· ... / 
~- ;ar:-1":>;_,_.:.>13-W.C_:ll-0<1 _ ';._ .... ·_J....!I.'--·~.~~ ···.-

...... , ~~%. 
0
?, t:SJ .. ::.w G.'·2, 

ll ' \;':\1' •.2! 
MEMGAO ~ I Q'< MEMBRO 

~,... . FUNOAMENT AÇÃO LEGAL 

D Arts. 375, 376, parágrafo clnico, ':!17, 378, 3BO, 381 1t 3S2 do Regulamento Administr<Uivo. 
-

O Art;.. 541 do RA. _25, par.dçraf~-clnico.. da lei n•3.BÔ7, de 26~~8-60, 11 79,_ U 1• 11 2", do D11c. n•a3.oso, à'c 24-o-i-79. 
. 

D Arts. 385, U t•e :i-, e 54-1 d;;R~~~~I~mento Admlni~tr~tivo e 392, U 1' ao 4". d~ CtT. , 
-

D An. 384, U 1• ao A• do Regul~menlo Administrativo. 

~ Adicion:Jdo aols) perlodo(s/ anterlor(esl, p11rfa~ um total de dias. 

A co-nsideraçao doa Sra. Diretora d~ Subseçrctuia de Admlnlstraç.do do Pessoal. 

Em r I 
O!EfE DO SEIPIIQ 

~ .. . o 0-ll acordo. Ao Sr. DiratoroGer.al, ra forma do an. 383, I, do Regulamento Administrativo. 

D De acordo. Ao' Sr. Diretor-Geral par& subineter ~ coilsideraç4o do Sr.Primeiro·Socro!~rio, na forma 'co art. 383.11, do'Acgul.amento 
Admlnlstrauvo . . ' 

Em I r 
DIICTOM 0.0. SS.O.P!$ 

f2J o De !oro, n.a forma do &rt. :lS: I, do RcguiMnento AdmintMr~tivo, ~ 

o Enc~minhu·SII ao Sr. Prime•ro-Scerctario, na form11 do ar:. 383. 11, do ~egulamci"IIO Administrativo. 

Em I I 
c-iuV!•ú~-~A~ 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, 'setá concedida 
a licença requerida. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
- sobre a mesa, requerimeDtos que __ s~_r_ão 
lidos pelo Sr. }9-Secretárlo. 

São lidos os seQuintes 

REQUERIMENTO N• 741 DE 1989 

Requeremos urgência, nqs_ termos do_ art 
36, alínea " ", do Regimento Interno, para a 
Mensagem n~ 353/89. · 

Sala das Sessões 14 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito-....: Fernando Henrique Cardoso 
- Odacir Soares. 

REQUERIMENTO N• 742, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea "c", do Regimento fnterno, para 
a Mensagem n" 356/89. 

Sala das Sessões 14 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito - Odacir Soares- Fernairda 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de S-ousa) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
_se~ão apreciados ap6s a Ordem do Dia, nos 
terinos reg)mentaís. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. _ -

Estão presentes na -Casa 44 Srs. Senadores. 
Passa-se à··- · · 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. I <i gecretàrlo. 

É lidO"e aprovado o seguinte 

REQQERIMENTO N• 743, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art 175, alínea "d", 
do Regimento Interno, a alteração da seqüên· 
cia dos trabalhos da Ordem do Dia da presente 
Sessão, de forma -que-o Projeto de Lei do 
DF n<:> 74, de 1989, item 9 da pauta, passe 
a figurar como última matéria em regime de 
urgência a ser deliberada. 

Sci.la das Sessões. 14 de dezembro de 1989. 
- SenadorMaudcio Corrêa.· · 

Aprovado o requerimento, será feita a inver­
são solicitada. 

Item 1: 

(Incluído em Ordem do,Dia nos ~ermos 
do art. 353, parágrafo únlc'o, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto LeQ-islativo n" 36, de 1989 (n9 

I 12/8"9, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
lmperatriz Sociedade Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo. 

PARECER PREUMINAR, por pediqo de 
diligência. -

do sido retirada da pauta nos termos do art. 
140, § 1 ?, do Regimento Interno. 

O parecer condui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único.. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
:·ço a palavra para discutir: · 

O SR. P~EslDENTE (!'Q_mpeude Sousa) 
- çqn~_do_a palavra ao_ nobre Senador Edi-
son Lobão. _ · 

•·o.sR.EDISONLOBÃO(PFL-MAPara 
- discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
. _dente. este projeto de decreto legislativo fot 
- aprOvado na Câmara, concedendo a conces­

são de mais dez anos à Rádio Imperatriz Ltda. 
-~Veio ~Q ex_ame~do,Sen~do, e aqui, por meu 

, pedido, _o Relator,_ Senador Aureo Mello reque- . 
reu diligência. Sendo eu sócio-cotista dessa 
emissora; e Co.mo. pOr equívoco veio num dos 
documentos que eu seria sódo-9e"rente da 
empresa, pedi_ ao Relator que não apre~n­
tasse; naquele irlstante, o seu parecer, aõ Con­
trário, que requeresse diligência junto ao Go­
verno Federal para elucidar se. de fato, o me:u 
noine ãj)arece nas anotações com"! sócio-ge­
rente ou apenas como sócio-cotista. 
--:_- Eu não sou sóc_io-gerente; nunca o fui; não 

__ posso Sê-lo ~eq1,1.er pelo contrato_ que assinei. 
- Aqui está na PáQinã. .2 a assinatura do sócio­

gerente num dos documentos, que é o Sr. 
Moacyr Spósito. Na página 1 1 do avulso, pare-

----=--çe-..me que-está bem mais claro: há-um docu­
mento do Ministério das Comunicações, De­
partamento Nacional de Telecomunicações, 
onde se declara aqui que são sócios da empre­
sa Moacyr Spósito Ribeiro, Edson Spósito Ri­
beiro, e Edison Lobão. Mais abaixo, __ o _quadro 
diretivo: Moacyr Spósito Ribeiro, sócio-geren­
te. É o úriko sócio-gerente. É um documento 
do próprio Ministério das Comunicações. 

Além disto, eu trouxe o contrato original 
da empresa, que foi celebrado em 22 de junho 
de 1976, que reza na sua dáusula lia.: 

"Fica invegjçi_Q_no cargo de sódo-ge­
-i-"ente o sóciO Mocicyr Spósito Ribeiro. Tal 
investidura é em caráter pe!Tl1anente e 
irrevogável." 

"Isto quer dizer que, ainda que eu desejasse, 
em ·algum momento, ser sócio-gerente, não 
poderia sê-lo, porque há um outro sócio inves­
tido nesta função em caráter permanente e 
irreV09áiiel. Eu não posso revogar isso, sequer, 
na Justiça. 

Mas, devo salientar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que nenhum Senador levantou es­
se problema. Nenhum dos Srs. Senadores fez 
qualquer objeção à aprovação deste projeto 
de decreto legislativo. O único que se levantou 
contra Isso, naquele instante, fui eu próprio, 
pedindo ao Relator, repito, que solicitasse _dili­
gências, porque eu gostaria de ver essa ques­
tão definitivamente esclarecida. 

· ·do Federal já há alQ'uns diãS e riãO pódt:; cbegar 
aqui até amanhã; que é o último dia de sessão. 

Por outro lado, as diligências soUci~das não 
tiveram resposta até aQóra, embora ;tenham 
decorrido mais de "40 _dias. É por i~s~· que 
eu trago ao conhecimento do Senadd Federal 
-estas informações· e estes documen~ para 
declarar que eu não soa e jamai$ fui, hem 
posso vir a sê-lo, sócio-gerente dessa empre­
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de .Sousa) 
- Coritinua _em discussão. (Pausa) 1 

Não, havendo mais quem peça a palavra, 
enC:ei-rO a-discUssão. . ~ . _ . c 

A votaç:ão da ma.té!ja, nos teiJTIQS _do, art. 
223, § 2~. da ConsfitUiçã.o Federal, depende, 
para sua aprovação, de dois quintos __ qa ~m­
posição da Casa, devendo ser fêit;l p~Jo pro7 
cesso norríiriaL Tendo havido, entr~tando, 
acordo entre as Uderanças, a_ matéria será 
submetida ao plenário simbolicamente. 

Votação do_ projeto~ ern turilq QI"Jic;o_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram 

permanecer sentados. (Pausa) · · · 
Aprovado. · -

_ '---A _fl1atérJa. vai ~ promúigaçã?. 

-É o seguinte o proje~ aprovadO: 

PROJETODE DECRETO LEGISlATIVO 
N• 36, DE 1989 

(N~ 112189, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a CO!Jçessáo 
outorgada à Rádio Imperatriz Sociedade 
Ltda., para explorar serviço· de radiodi­
fusão sonora em Onda médla, na cidade 
de lmperatríz, EstadiiC/0 /~<1iranfião. 

O Congresso NacioD.;d decreta: 
Árt. 1 o Fica aprovado o ato que renova 

por 1 O (dez) anos, a partir de, 17 de janeiro 
de 1988, a OOrlces~ão outorgada à Rádio Im­
peratriz Sociedade Ltda., para explorar, na ci· 
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em onda média. 

Art. 2? Este _decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 2: 

(Em regime de urgência, nos termosqo 
art. 336, c, do Regimento Interno) · 

Discus~ão, em turno único, do projeto 
de Lei da· Câmara nç 78, de 1989 (n9 

3.529/89-'- na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente. da República, que dis­
põe sobre o refmanciamento pela União 
da dívida externa de responsabilidade dos 
EstadoS, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, inclusive suas entidades da admiriis­
tração indíreta, e dá outras providências. 
(Dependendo de pareceres.) 

Solicito ao nobre Senador Odacir Soares 
A matéria constou da Ordem do Dia da 

Sessão ordinária de 24 de outubro último, ten- • 
Sucedê, Sr~- Presidente, que o Relator, por 

razões de natureza pessoal, está fora do Sena.- -
o parecer da ComisSão de_Constituição, Jus­
tiça e.Cidãdania. 
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O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para emitir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. _ 
Senadore&, pela Mensagem no 495/89, de 
5~9-89, o_Senhor Presidente da República, nos 
termos do_ § 19 do .art. 64, da Constituição 
Federal, submeteu_ à_ deliberação do Congres-­
so Nacional projeto de lei. dispondo sobre o 
refinanciamento, pela União, da dívida externa 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Munícipios, inclusive das suas 
entidades da admintstração indireta. 

Na Comissão de ConstitUiçãO, JuStiça e Re­
dação, da Câmara dos Deputados, a propo­
sição recebeu parecer unânirilé quanto à 
constitUcionalidade, jurididdade e técriiCa le­
gislativa. Ainda na Câmara dos_ Deputados, a 
COnii.Ssão de Economia, Indústria e Comércio 
aprovou-a, com substitutivo que foi mantido 
pela Corilissão de Finanças daquela Casa do 
CóngfesS_o -Nacional. . 

Assim, nos termos do art. 65 da Consti­
tuição Federal, compete, agora, ao· Senado 
Federal r~er o men__cionado projeto de lei "em 
um só twno de discussão e votação". 

2.0 - Parecer 

Legislar sobre a matéria objeto do projeto 
de lei .em análise é competência privativa do 
Presidente da República nos termos do dis­
posto na alínea_ b, do inciso 11, do § 1°, do 
art. 61, da Constituição Federal. 

Coin6 behl ãfirmam 6s Ministros João Ba­
tista de Abreu e Mailson da Nóbrega, do Plane­
jamento- é da Fazenda, respectivamente, nã 
Expõsié;ão _de Motivos n9 172, de 5-9-89, trata­
se de um "instrumento_fllla·nceiro" destinado 
a "alongar o pagamento ( ... ) dos compromis­
sos_ honrados pela União, de modo a permitir 
ao Governo Federal e aos próprios devedores 
que, a partir da montagem do cronograma 
de retomo dessas operações, possam ajustar, 
de melhor modo, seus fluxos de caixa ao con­
texto de suaS propostas orçamentárias". 

As alterações introduzidas pelo substitutivo 
da Câmara dos Depu~dos, s.m.j.; além de 
aprimorarem a técnica legislativa, não alteram 
as caracterlstlcas originais quanto à constitu­
ciOnalidade e juridlddade .. 

3.0-Voto 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão, para proferir o parecer da Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é submetido ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 64, § ]9, da Constituição 
Federal, projeto de lei dispondo sobre o refi­
nanciamento pela União da dívida externa de 
responsabilidade da administração direta e in­
direta dos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios. 

ConStitui-se a proposição em instrumento 
financeiro que permitirá alongar o pagamento 

de_compromisso_s_honrados pela União Fede­
ral e, por consegUinte, aos mutuários das de­
mais esferas da administração pública o ajus­
tamento_ de seus fluxos de caixa às respectivas 

· restrições orçameótárias. 
A questão é conseqüência do constrangi­

mento externo de nossa economia no início 
dos anos 1980, quando a União optou pelo 
processo de rolagem dos compromissos de 
responsabilidade de Estados e_ Municípios de­
correrites de operações de ci-'édito externo, ga­
rantidos pelo Tesouro Nacional. 

A conjuntura adversa do mercado financei­
ro internadonal permanece, obrigando o País 
a prorrogar sucessivamente tais compromis­
sos com o conseqüente agravamento de nos­
sas finanças púbÍicas. 

ASSim sendo, a institucionalização de meca­
nismos de longo prazo como proposto é opor­
tuilã e de interesse da econOmia nacional, en­
tendendo-se o_ akm9ament0 do perfil da dívida 
comO estritamente micessádo ao_ saneamento 

---das finanças estaduais e mtJnicipais. 
Somos, pois, pela aprovação do Projeto de 

Lei no 78, de 1989. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Os pareceres lidos concluem favoravel­
mente ao projeto. 

Em discussão. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço- a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rido Corrêa. 

OSR. MAURICIO CORRÊA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, verifico, aqui, que se trata de Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 78, de 1989: 

PROJETO DE LEI ÓA CÂMARA 
N' 78, DE !989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 78, de 1989 (n" 
3.529/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dis­
põe sobre o refinanciamento pela União 
da dívida externa de responsabilidade dos 
Estados, .do Distrito Federal e dos Municí­
pios, inclusive suas entidades da adminis­
tração indireta, e dá outras providências 
(dependendo de pareçe:res). 

Diz o art. 52 da Constituição Federal: 

"Compete priVativamente ao Senado 
Federal: 
......................... -................................................. .. 

V- autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Te r.. 

ritódos e dos Municípios .. 

Na parte relativa à Câmara dos Deputado~ 
evidentemente que não há por parte dela essa 
prerrogativa. Teria que haver um projeto de 
resolução, porque ,o Senado Federal é quem 

iria autprizar o Presià_ente 9a República a fazer 
esse refinanciamento. Trata-se de uma _ÇJues­
tão crucial, séria, que coloco aqui, porque é 
uma invasão_da Câmara dos Deputados numa 

_tarefa que é··aa exclUSiva competêncfa êlo Se­
-nado Federal. 

Vou mais longe. Acredito que tenha havido 
por parte do Senhor Presidente da República, 
quem sabe, até maldade em fazer isso para 
haver o_ veto. O que deveríamos votar aqui 
era um projeto de resolução. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me y. Ex­
um aparte? 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Ouço V. 
EX' com'prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Não houve invasão, 
mas, gjm, talvez, tenha havido um cochilo da 
Câmara dos Deputados. A invasão que está 
havendo é a d_a _p_~sidência da República. V. 

_- f,xl' tem raz;ío. ,Esse projeto é privativo do Se­
nado Federal. 

O Sr. Odacir Soã.res - A iniciativa não 
pod~r se'r do Presidente da República. 

O Sr. Ronan Tito- Peço, então, ao Presi­
dente que retiremos a proposição de pauta, 
para estudos; temos sessões extraodinárias, 
em que podemos verificar; podemos fazer_um 
projeto de resolução, se estivermos de acordo 
com o assunto - e parece que estamos -
e af concelá.mos o projeto e fareniõs urri pro­
jeto de resolução do Senado e o aprovaremos. 

O SR. MAURICIO CORRÊA-Só quero 
chamar a atenção, porque, sendo projeto de 
lei, pode haver veto. 

O Sr. Edison Lobão- Permite~me V.~ 
um aparte?' 

O SR. MAURICIO CORRÊA - Com o 
ma_ior prazer, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Penso que se as 
Uderanças desejam passar para o final da pau­
ta, não tenho .nada a opor. Sucede que não 
se trata de Um financiamento externo; esta 
jâ-é.uniã dívida interna. Trata-se apenas dos 
procedimentOs para a rolagem da dívida que 
já foi feifa; é um réfinanclamento interno. 

O SR. MAURICIO CORRÊA - Mas a 
competência é nossa. 

O Sr. Edison Lobão -- Não, a compe~ 
tênda é também da Câmara, da maneira co­
mo foi feito; não há nenhum procedimento 
equivocado. Não se trata mais de financia­
mento externo, de dívida externa, 'de emprés­
timo extemo, e, sim, da rolagem de uma divida 
que já existia. Portanto, a dívida, agora, é in­
tema . 

O SR. MAURICIO CORRÊA -Senador. 
Edison Lobão, com o maior respeito, o que 
está na Constituição não é isso que V. Ex!' 
está ·dizendo. Determina o art. 52, imperativa­
mente, no inciso V. "A:utorizar operações exter­
nas de natureza financeira, ... " Ora, rolagem 
de _dívida é exatamente operação externa, fi~ 
nanceira. 
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O Sr. Edison Lobão - Mas essa já foi 
rolada. 

O SR. MACJRICIO CORReA - Não há 
dúvida alguma de que há vício de origem. 
Não vou criar obstáculo algum com relação 
ao mérito. Concordo com o que disse o Serre· 
dor Ronan Tito. Vamos ordenar de uma forma 
regimental, correta, constitucional e certa, que 
não há empecilho:· Entretanto, se- votarmos 
desse jeito, estamos votando um projeto de 
lei, não uma resolução, é esta a questão que 
coloco. -

O Sr. Ronan Tito - Permita-me nova­
mente voltar ao assunto, nobre Senador. 

O SR. MAURICIO CORR~-Concedo 
a palavra a V. Exf 

O Sr. Ronan Tito - Inicialmente, devo 
dizer ao Senádor EdiSOn Lobão e ao Senador 
Odacir S-oares que, me parece, a· Senador 
Maurício Corrêa tem razão. Parece-me. Mas, 
por outro lado, também votar um projeto desta 
importância, neste momento ... As,sjm, pediria 
aos Srs. Senadõres fizéssemos uma inversão 
da pauta ou dela retirássemos a matéria para 
estudo- porque temos ainda umas duas ou 
três sessões extraordinárias - e, se chegar­
mos à conclusão de que o Senador Mal!rído 
Corrêa tem razão faremos um projeto de reso­
lução do Senado' e o votaremos. Senão, volta 
à pauta e votaremos _o assunto como_ está 
aí. 

OSR. MACIRICIO COR!leA-Fariamos 
uma rápida consulta à: Assessoria ... 

O Sr. Odacir Soares - Permite--me V. 
EX um aparte? 

O SR. MAURICIO CORReA - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas 
dizer que, em nenhum momento, discordei 
da posição do Senador Ronan Tito. Penso que 
o Senador tem razão. Penso, inclusive, que 
o erro foi o projeto ter sido encaminhado à 
Câmara, quando deveria ter sido encaminha­
do ao Senado porque, substancialmente, no 
mérito, já emitimos nossos pareceres e~ esta­
mos perfeitamente de acordo. Como nao há 
prejuízo nenhum na proposta do Senador Ro­
nan Tito, entendo que o caminho mais sensa­
to, no momento, é acolhê-la. 

O SR. MAURiCIO CORRÊ:A- Sr. Presi­
dente, fica aqui a minha ponderação, o meu 
receio, porque há uma diferença entre projeto 
de lei e projeto de resolução. Se nós fizermos 
Isso, estamos dando ao Pre,sjdente da Repú­
blica uma atribuiçâo que Sua Excelência não 
tem. 

O SR. PRESIDSI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Diante do alerta do nobre Senador Mauricio 
Corrêa e- da proposição feita pelo nobre Líder 
Ronan Tito, a Presidência acolhe a sugestão 
do Senador Ronan Tito e inverte a ordem da 
pauta, para esse efeito, 

Passa-se, portanto, ao Item 3: 
(Em regime de urgência, nos termos· 

do art. 336, c,. do Regimento Interno) (Tra~ 
mitando em conjunto com os Projeto de 
Lei do Senado n91 152 e 238,-de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 155, de 1989, de 
autoria do Senador Edison Lobão, qu_e 
dispõe sobre a participação dos trabalhos 
nos lucros ou resultados das empresas 
e- dá outras providências, teQdo 

PARECER, proferido em Plenário, da 
Comissão de Assuntos Sociais, cOncluin­
do: 

- pela aprovação do projeto nos ter­
mas de substitutivo que oferece: 

- pela -aprovação das Emendas n93 2 
e 3, oferecidas ao substitutivo, e apresen­
tando submendas à ónenda n~ 1, de Ple­
nário, apresentada ao substitutivo. 

Em discus~o o projeto e o substitutivo, em 
turno único. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_ -Concedo a palavra a V. Ex-

O SR. ROI'IAN TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - 1Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, a participação dos em­
pregados nos lucros das empresas é um an­
seio não s6 do trabalhador, mas também da· 
queles que querem a instalação de um capita­
lismo moderno, em que o trabalhador não 
seja apenas uma máquina dentro do estabele­
cimento de produção, mas que ele passe a _ 
participar dos lucros, da produtividade e até 
do entusiasmo da empresa 

Tmhamos aqui, Sr. Presidente, e o interes­
sante é que o Senado Federal se pronunciou 
cOm uma rapidez muito grande, três proJetos 
de três ilutres Srs. Senadores: Senadores Mar­
co Maciel, Fernando Henrique Cardoso e Edi­
son Lob~o. 

Na rninha avaliação, todOs os três projetos 
são l,:lons. Então, vejam em que situação se 
encontrava, naquele momento em que examf~ 
návamos a situação, o Uder da Bancada do 
PMDB:- se eU aprovasse a de um Senador, 
estaria desaprovando os outros. Desta forma, 
propus- e foi aceito pelos três, que demons· 

_tr_a_rçm1 e_spírito de grandeza- um acordo para 
a elaboraçao do projeto. Tivemos op6rtuni­
dade de ouvir, fnclusive, o relato das expe· 

- ·rfências de algumas empresas que fazem dis­
tribuição de lucros para os seus empregados. 

Com isto, chegamos a um relatório que 
atende aos três autores. De maneira que este 
projeto, neste instante, passa a ter três autores: 
os Senadores Fernando Henrique Cardoso; 
Edison Lobão e Marco Maciel. 

_- P~ço a minha Bancada que aprove este pro· 
jeto,. porque é da maior importância. Basta 
lembrar, Sr. Presidente, que, na Constiuição 

de 1946, se -dizia que o trabalhador poderia 
-ter lucro na empresa em que _ele estava, mas 

--isto estava pendente de uma lei ordinária. Até 
·a revogação daquela Constituição, em 64, Isto 
nunca foi regulamentado. Agora, o s·enado 
dá um passo adiante e com generosídade, 
com três autores, Senadares __ que demonstra­
ram não só competência e generosidade para, 
em abrindo mão de serem co-a-utores, deixa· 
rem de ser autores solitários. 

Recomendo a aprovação, sem antes cum­
primentar os três Senadores pelo extraordi· 
nário trabalho que apresentaram. 

O SR. PRESIDSI'ITE (Pompeu de Sousa) 
--continua em discussão a matéria. 
-~cohCedo ã palavra ao nobre Senador Fer-
nando Henrique Cardoso. - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
])080 (PSDB- Sp. Para. fli~utir: ~~m revi­
saO do orador.)- Sr. Presidente; Srs. Senado­
res, indiscutivelmente, o que disse o Senador 
Ronan Tito procede. ~ um anseiO antigo da 
sociedade brasileira a_regulamentaç~o, já des­
de a Constituição de 46, desse item. 

Procuramos fazê-lo de forma moderna, isto 
é, solidarizando os ganhos, não só Com os 
lucros, mas com o .a:umento_ de produtividade, 
pEirmitihdo ·um amplo mecanism9 de nego­
ciação interna na empresa, colocanc:_!o, de 
ac:ordo com o que a ConStituíçâo reza, os sin­
dicatos numa situação de poder interferir, co­
mo é normal, se não houver entendimento, 
mas forçando que haja um entendimento. 

E teve uma latitude grande o projeto de 
modo tal que o entendimento possa dar-se 
empresa por empresa, sem termOs essa -ma­
nia da uniformização. 

Penso que, se o Senado aprovar esse proje­
to, ele vai realmente dar um passo. E, até certo 
ponto, é um desafio à Câmara, para 'que ela 
ande depressa também em matéria de tão 
alta relevância. _ 

Eu. queria apenas acrescentar ao que disse 
o Senador Ronan Tito que O Senàdqr Roberto 
Campos colaborou nesse projeto e acho que 
seria de justiça dizer que S. EX' tem um projeto 
apresentado em 1983, na Câmara, e que não 
foi adiante, mas que não é muito diferente 
do que hOje estamos propondo. 

Outro_dia, certos setores. naturalmente des­
ses que têm muito do que se queixar da vi~a, 
reclamaram que eu havia apresentado um 
projeto instituindo o imPostp sobre as_ grandes 
fortunas, Eu disse que não era mais meu; era 
do Senador Roberto -Campos. De modo que, 
agora, acho que também é de justiça dizer 
que o projeto de participação nos lucros das 
empresas é também- do Senador Robef1:o 
Campos. 

O Sr~ Ronan Tito- V.,~ me permite 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO - Pois não. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ se tem mos­
trado, cada dia mais, um político competente 
e hábil. E estou sentindo também que a capa-



Dezembro de 1989. DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 8033 

<::Idade de V. Ex:_n_ão_ tem limite. Sinto ver enVol~ . 
vida cada vez mais, nas suas teses progres­
sista's, _o Sén_ad.or RoÓ!!rto Campos. Estou já 
com medo de V. Ex~ acabar envo:ly_endo o Se­
nador Roberto ~rnpos para apoiar o Lula. 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CAR­
DOSO -Seria pr.eC:isó, Prír'neíro, que o Se_na- _ 
dor me convencesse a fazê-lo. Mas, de_ qual­
quer maneira, ac;:bo que é realmetne de justiça. 
Ho_u_ve um espírito de çolaboração, e_o _Sena_· 
'dor Dirceu cameh:o foi quein articulou p-ropos­
tas que não eram tão divergentes assim, mas 
que poderiam levar a alguns impasses. De 
modo ·que eu também pediria ___: não sei se 
ouso dizer que peço à minh_<J:_BaDcada, porque 
a vejo vazia aqui, se bem ·que presidindo a 
Mesa- o_apoio do PSDB a esse projeto. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUS!>) 
-Continua em discussão. 

O Sr. Edison Lobão-Sr. Presidente, pe· 
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- C-om a palavra O nobre Senador Edison 
lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
discutir. Sem revisão d9 __ orador.)- Sr. Presj,-_ 
dente, nós, durante o funcionamento da Cons­
tituinte, tiveni:os algumas iniciativas voltadas 
nitidamente para o interes_se $0cial, o interess_e _ 
mais próximo do povo. 

Apresentei, entre as minhas emendas, esta 
da participação dos trabalhadores nos lucros .. 
das erripresas; Eu não fui o ú_n_ico autor na 
Cõnstituinte. outros _S_em:újpres e Deputados 
tomaram também semelhante iniciativa. Mas 
é que sempre imaginei que era por esse caml· 
nho que nós haveríamos de alcançar os verda­
deiros interesses dos trabalhadores Prasileirq_s: 
tomá-los sóc_ios das emrpesas em que traba­
lham. 

Tenho examinado os exernplos do_mundo. 
Pedi à assessoria do Senado, que elaÇorou 
um belíssimo trabalho a respeito da partici­
pação de trabadores n9s lucros das empresas 
pelo mundo afora. Um traba1ho de fôlego. So­
bre ele, debrucei-me seguidamente; sei que 
o Senador fem.:md_o_li~nrique Cardoso fez 
o mesmo, o Senador Marco __ Maciel, que não 
se encontra presente, e em nome de quem 
também falo neste momento, estudou o as­
sunto profundamente, por igual, e cada qual 
de nós chegou a conceber um projeto autôno· 
mo a respeito da m()téria. Ainda há pouco, 
eu dizia ao Senador Fernando Henrique Car­
doso que os três projetos são muito parecidos 
e o são, porque ambos visam o memso _obje· 
tivo, que é o interesse dos trabalhadores brasi-
leiros. _ 

Já se disse que este mesmo princípio esteve · 
na Constituição de_ 1946; esteve também na 
Constituição de 67 e nunca chegou a ser regu· 
lamentado. O Senac;lor Roberto Campos teve­
a iniciativa, realmente, em 1983, de uma Lei 
Complementar, tentando regulamentar o di$· 
positivo da CoilstitU.ição de 1967. Nào ~conse­

. guiu. Agora, nós erifrentamos o problema, pa-

rec:e-me que com mais força de vontade para 
reSbivê~lo, e aL está o résultado; foi feito um 
substutivo do Senador Dirceu cam_elro, com 
al_glJlT!~S e~~ndas do_ Senador Jo~o Lobo e_ 
do Senador Gomes de Carvalho_.. três eme-ndas 
do Senado-r dQm-es Carvalho, que ajUdaram 
a melhorar significativamente o projeto. Ne­
nhum de nós quer ter a primazia deste projeto, 
desta iniciativa; mas todos nós queremos, in­
clusive o Uder Ronan Tito que acabou de falar, 
e todos os Senadores que aquí se encontram, 
que o trabalhador brasileiro tenha afinal este 
grande beneficio, que é o da participação nos 
lucros das empresas em que trabalham. 

Estou praticamente con\lencido de que por 
este cami'nhO nós vamos, não ápenas melho­
rar a situação dos trabalhadores, mas vamos, 
sobretudo, melhorar a situação econômica do 
País, porque, na medida em que cada traba· 
lhador se tomar de fato sócio da empresa em 
que trabalha, ele vai operar com mais afinco, 
vai se interesSar muitp mais pela sua empresa, 
a produtividade será maior e a riqueza será 
multiplicada neste País. 

Se alguém me perguntar quem perde com 
essa distrlbuiç:ão çle lucros, eu diria que nin­
guém. E quem ganha? Todos ganharão: o 
trabalhador ganhará bastante, o empresário 
também, o País, por inteiro, será beneficiado. 

Sr. Presidente, em razã9 disto_, peço aos 
meus_ companheiros do PFL para que tam­
bém apeiem esta iniciativa, que não é de ne­
nhum de nós em particular; é iniciativa do 
Senado da~República. HãveremOs de mandar 
este projeto amaahã ao exame da Câmara 
dos Deputados. Tão logo a Câmara o examine, 
o Presidente haverá de sancioná-lo e, aí sim, 
nós teremos esta regulamentação~ peia quãl 
suspiram os trabalhadores brasileiros há !Bn· 
tos e tantos _anos·- há décadas- e·que, 
agora, o Senado, com a sua mobilidade, com 
o seu patriotismo, está sendo capaz de re­
solver. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--As emendas referid.ª_s foram lidas na sessâo 
anterior e sobre elas já se manifestou '?-Relator. 
Entretanto, o Senador Dirceu Carneiro enca­
minhou à Mesa outro substitutivo que engloba 
as emendas oferecidas pelo Seriador Gorries 
Carvalho e introduz outras alterações. 

Este novo substituto, se não houver objeção 
do Plenário, será apreciado como emenda ao 
primeiro substitutivo, na oportunidade da 
apreciação da matéria, em turno suplementar. 

Este é o problema de ordem regimental 
que eu proponho. (Pausa,) 

Não havendo objeção, assim está decidido. 
Votação, em turno- único, do substitutivo 

-que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senádores que o apróvam perma· 

néçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação do vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-SObre ã mesa, pareCer que vai ser lido pelo 
Sr. 1 ~-secretário. - · 

É lido o seguinte 

PARECER N• 428, DE 1989 
(Da ComissãO Diretora) 

Redação do vencido para o _tumo $U­
- plementar elo Substitutivo ao Projetp de 
LeidoSenadon~ 155, de 1989. 

A Comissão Direiora_ apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 155, 
de 1989, de autoria do Senador Edison Lobão, 
que dispõe sobre a participação dos trabalha­
dores nos lucros ou resultad_o_s da_ ~mpresa, 
define sua participação nos- Qéinhos econô­
micos resultantes da produtividade do traba­
lho para Os efeitos- do§ 4o do art. 218 da 
ConstituiçãO Fei:Jeral, e dá outr~ providênc:ias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zeinbro de- 1989. - NelsOn Cainelro, PreSi­
dente .:....Pompeu de-SOuSa. Relator-Divaldo 
SUf'!.lagy .....:....IYabor Júnior. 

ANExO AO PARECJ;;R N• 428, DE !989 

Redação do venddó Para o tumo ·su­
plementar do Substítutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n? 155, de 1989, que ''dis­
põe sobre a participação dos trabalha­
dores nos lucros ou resultados da empre­
sa, define sua partldpiição nos ganhos 
económicos resultantes da produtividade 
do trab_!J_~ho para os ~feitos do § 4, do 
ait21 8 da Constituição e dá outras provi­
dências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? A participação dos trabaJhadores 

nos lucros ou_resultados da empresa Oll nos 
ganhOs ecOnômicos resuliaiú .. es da produti~ 
vidade do trabalho, como instrumento de inte­
gração entre o c:apital e o trabalho e de incen· 
tive à produtividade, r_ege-se por esta lei. 

Art. 2o Consideram-se eritpregadores, 
para os fins da presente lei, os como tal defini­
dos_ pelo art. 2° da_ConsolidÇ~.ção das Leis do 
Trabalho. 

Parágrafo único. Exduem-se .. d,;~s obriga­
ções desta i_ei as:·pessoas fisica_s ou'Jurídicas 
que desenvolvem atividades de natureza nãq 
econômica. _. ,_ ___ _ . . 

Art. _3o Será objeto de livre negociação, di­
-retamente, entre cada empreSa e seus emp~-
-gadOs, a fo_tm~ de participação dos_~trabalha~ 
dores nos lucros da empresa ou nos ganhos 
econôrÍ"licos ·resUltanteS da prOdutividade ilo 
trabalho, sendo' obrigatória, no prtmeiro caso, 
via Acordq Col'etivo específico, e facul,ativa 
no segundo. 

§ 1 ~ O Acordo Coletivo será negoc:iado 
por parte dos empregados, por representantes 
por eles eleitos, especificamente para esta fi­
nalidade ou pelo Sindicato representativo d'a 
suâ'i::ategoria proftss!onal, quando assim o de­
cidirem em ASsembléia especialmente convo­
cada para este fim. 

§- 2o O Acoi'do Coletivo de Participação 
em -lucros ou resultados deve constar de re· 
gras claras e objetivas, acessíveis a tod~ os 
empregados, tanto na fixaçã9 dos direitos 
·substantivos da partiçipação, como também 
das regras adjetivas, qu~ deverão ser obede­
cicl_as_ pelos acordantes, inclusive de vigência 
e de revisão. 
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§ 39 Para fins de definição de partícipação 
a que se refere o_ parágrafo anterior é facultado 
à empres_a considerar, dentre outras condi­
ções: 

a) índice de qualidade, lucratividade ou 
produtividade da empresa; 

b) produtl0dade de indivíduos, grupo_s ou 
setores que atuem sob a mesma c.oordena~ 
ção; -- - -

c) programa de metas, resultados e prazos 
pactuados, previamente, tanto a nível setoriaJ 
quanto [ndividual; 

d) tempo de serviço; 
e) percentual sobre o lucro da empresa. 

ou dos resultados de setores ou áreas geren: 
dais específiCas. 

Art. 4<:> O sindicato representativo da catei­
geria profissional dos empregados poderá 
ajuizar dissídio coletivo _de trabalho destinado, 
especificamente, à fiXação de um plano de 
participação nos lucros -da empresa, caso não 
haja acordo a respeito, deOtro de um ano, 
a contar do dia primeiro de janeiro do próximo 
exercido. 

Parágrafo único. Competirá à Justiça do 
Trabalho a tentativa de conciliação das partes 
e, no caso de julgamento, observado o dispos­
to no art. 114, § 29, da Constituiçllo, estabe­
lecer plano de participação compatível com 
a natureza e as peculiaridades da empresa, 
e equivalente aos celebrados por. empresas 
assemelhadas. 

Art. 59 Exclui-se do lucro tributável do 
empregador, pata efeitos-do Imposto de Ren­
da, o montante _que for por ele atribuído aos 
empregados, a título de participação nos lu­
cros ou resultados da empresa, em decor­
rência de plano de participação registrado na 
forma do art. 49, ou resultante de decisão judi­
cial. 

Art. 6° -A Pa-rtiCipação nos lucros ou resul­
tados da empresa ou ganhos econômicos re:­
sultantes da produtividade do trabalho, nos 
termos da política sobre participação em re­
sultados adotada por cada empresa, não inte­
gra o salário do empregado. 

§ 1 o A participação de que trata o Cãput 
deste artigo não substitui nem complementa 
a remuneração devida a qualquer empregado 
que mantenha vínculo empregatício_ com a 
empresa, nem serVirá de base à incidência 
de qualquer encargà trabalhista ou previden- _ 
ciário. - -

§ 29 O pagamento dâ-s importâncias de 
que trata esta lei será anual, vedadas anteci-
pações. -

Art. 1~ As quantias atrib-uldas aós empre­
gados, títu1o de partilha de ganhos econômi­
cos da produtividade do trabalho individual, 
são dedutíveis como despesa da pessoa jurí­
dica. 

Art. 8" É obrigatória a manutenção do si~ 
gi!o pelos empregados que tiverem acesso a 
infOrmações confidenciais, em decorrência do 
plano de participação nos lucros ou resultados 
da empresa, ficando os infratores sujeitos às 
penas preVistas em 1ei: 

Art. g~ Os enipregadores, na proporção 
do percentual de participação nos lucros ou 
resultados que atribuírem a seus emprega-

do(es nos termos da presente lei, gozarão das 
ser;juintes vantagens: 

a) fator creditício junto aos estal?elecimen7 

tos ofiaàii de crédito qUe, a partir da publica­
ção desta lei, elaborarão normas específicas 
para este fim;. 

b) preferência, em igualdade de condições, 
na classíflcação das propostas oferecidas em 
processos de licitação pública; 

c} cláusulas de mai01: vantagem nos con­
tratos com entidades públicas, a critério des­
tas_ 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sy:a publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR._ PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão a matéria em turno suple~ 
mentar. (Pausa.) 

Em votação o segundo Substitutivo, que 
tem preferência regimerital. 
- Ós srs:senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam prejudicados o projeto, o primeiro 

substitutivo e as etnendctS. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- sobre a mesa, pareCer da Comissão Dire-

-lora oferecendo a redação final da matéria. 
o qual será lido pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido _o seguinte 

PARECER ('!• 429. DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se~ 
nado n? 155, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~ 155, de 
1989, de autoria do Senador Edison Lobão, 
que dispõe sobre a participação dos trabalha­
dores nos lucros, ou resultados das empresas 
e- dá outras providências. 

Sala das Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. - NelsoiJ Carneiro. Presi­
dente - NaborJúníor, Relator- Divaldo Su­
ruagy- Antômo Luiz .Maya. 

ANEXO AO PARECER N"429. DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nadon~ 155, deJ989, que ''dispõe sobre 
a parlidpação dos trabalhadores nos lu­
cros ou resultados da empresa, define sua 
participação nos ganhos ecoflômkos re­
sultantes da produtividade do trabalho 
para os efeitos _Jo § 4<> do art._ 218 da 
Constituição -e CJJ-outras providê'}cias ·: 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados da empresa.-ou nos 
ganhos econômicos resultantes da produti­
vidade do trabalho, como instrumento de inte­
gração e;ntre o capital e õ trabalho e de incen­
tivo à produtividade, rege-se por esta lei. 

Art. 2~ Considera-se empresa, para os fins 
da presente lei, toda pessoa jurídica que, assu-

mindao risco da atividade económlcã, a'drriíta, 
assalarie e dirija empregados. 

Art 3" Será objeto de livre negociaçãO, di­
retarn_ente, entre cada empresa e· seús empre­
gados, a forma de participação dos trabalha­
dores nos lucros líquidos reais da empresa 
ou nos ganhos econômiCos ·reSultanteS da 
produtividade no trabalho;- sen_do obrigatória 
no primeiro caso e faCultativa no segundO. • 

Art. 4" A negociação será individual ou 
coletiva e neste último caso conduzida, por 
parte dos empregados, por representanteS-por 
eles eleitos especifiCamente para esta finali­
dade, que gozarão da garantia de estabilidade 
concedida aos representantes sindicais duran­
te a vigência do acordo. 

§ }9 Quando os empregados-decidirem 
pela representação sindical, esta recairá prefe­
rencialmente em trabalhadores com vínculo 
empregatício com a etnptesá 

- § 29 Cada empresa deverá adotar normas 
de participação nos lucros ou nos tesul"@dos 
onde constem regras claras e objetivas, ã:ces­
síveis a todos os empregados, tanto na ftxação 
dos direitos substantivos da participação, co­
mo também das regras_adjetivas, inclusive de 
vigência e revisão, que deverão ser obedecidas 
pe'!Os acordantes, obsenrado o disposto § 4~ 
deste artigo. -

§ 3o As normas referidas no patágrafo.-ali­
terlor deverão ser referendadas pelos repre­
sentantes dos empregados. eleitos na ferina 
do caput desta artigo. 

§ 49 Para fins de definição da partíCipãção 
a que se refere o parágrafo anterior é facultado 
à empresa considerar, entre outras con~iç:ões: 

a) índice de qualidade, Iuçrativi.daQ.e ou 
produtividade da empresa; 

b) produti\':idade de indivíduos, grupos-ou 
setores que atuem sob a mesma _ç_qordena-
ção; - - "' · - ·--

c) programa de metas, res_ultados e prazos 
pactuados previamente, tanto a nível setorial 
quanto individual; 

d) tempo de serviço; 
e) percentual sobre o lucro da empresa, 

ou resultados de setores ou áreas ge;fendéiis 
específicas. 

Art. 5? Na falta de acordo, o sindiçato re­
presentativo da categofia profissiOnal dos em­
pregado.s__poderá ajuizar dissídio coletivo nos 
termos do disposto nó art. 114 da C.onstit~i.K 
çáo. · 

Art. 6° Exclui-se do lucro tributável áo 
empregador, para efeitos do Imposto de Ren­
da, o montante que for por ele pago, aos em­
pregados, a título de participação nos lucros 
ou resultados da empresa, em decorrência 
dos planos de participação de que trata a p.re­
sentelei. 

Art. ?o A participação nos lucros, resulta· 
dos ou ganhos econômicos reSultantes da 
procutividade do_trabalhp nos termos no acor­
do respectivo, não integra o salário do empre~ 
gado. _ 

§ }0 A participaÇão dE: que trata o caput 
deste artigo não substitui, nem complementa, 
a remuneração devida a _qualquer empregadO 
que mantenha vínculo empregatício com a 
empresa, nem servirá de base à incidência 
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de _q\lçUquer encargo trabalhista ou previden­
ciário. . , . , _ . . . , _. _ . _ 

§ 2o O pagã.riientb dás irilportâncias de 
que tr_ata esta lei ser_á anual, vedadas anted·_ 
paçóes. -- - _ 

Art .. 89 As quantia.s pagas aos emprega­
dos, a titulo ele partilha de ganhos econômicos 
decorrentes da produtividade _do trabalho indi­
vidual são dedutíveis como despesa da pessoa 
jurídica. 

Art _9?- Os empregados pOderão ter_a:ç~s­
so, átravés de audito~s inçlependentes habili­
tados na forma da lei, e i{ldicados pbr acordo 
entr_e as partes, às inJoima_ções necessárias 
à avaliação da situa_ção da empresa, com vis­
tas à fiXação da participaÇão estabelecida nes­
ta lei, inclusive as relativas às contas que afe-
tem seu _lucro ou resul~do. . 

§ 19 É obrigatória a manutenção do $igilo 
pelos empregados e seus representanes que 
tiverem acesso a ·informaçpes confidenciais, 
em decorrência do plano de participação nos 
lucros ou resultados da. empresa, ficando os 
infratores sujeitos _às PenaS _previstas em lei. 

§ 29 Constitui falta grave, para todos os 
efeitos da legislação trabalhista, a violação, pe­
lo empregado, da obrigação de sigilo a que 
se refere o caput deste artigo. 

Art. 1 O. O disposto no art. ~9 só poderá 
ser aplicado a partir do dia 31 de dezembro 
do segundo ano de vigência desta lei. 

Art 11, Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu, de Sousa) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação.-
Os Srs.. Sénádores que a apro,vam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matérici vai à Câmara dos .Deputados. 

o sR. PRESIDENTE (Pompéu áe SOusa) 
--Os itens'4 e õ.'_'da Pauta deixam de ser 
apreciados,. por· terem sido incorporados ao 
substitutivo aprovado nesta oportunidade. 

sao os s_eguintes os itens referidos: 

4 

(f ramitando em conjunto com os Pro-
. jetos 

de Lei do Senado n~ 155 e 233, de 198!3) 
Discussão, em turno únko,_do Projeto 

de Lei do Sen<)_d_o_~_l~_:f_,'de 1989, de 
aUtoria .do Senador MarcQ Maciel, que diS­
põe sobre .a pa'rticipação _dos tr®alliª­
dcires nos lucros ou resultados dils em· 

. presa-s e-dá outras. providências _(depen­
dendo de parecer). 

5 

{Tramitando em conjunto com os Pro-
jetos. · _ 

de Lei do Senado nG$152 ê 155, de 1989) 
Discussão, em turno únic'o, do Projeto 

de Lei do Senado no·· 238, de 1989', de 
autoria do Senador ~emando Henrique 

Cardoso, que dispõe sobre a participação 
-dos trabalhadores urb_anos e rurais nos 
lucros o.u resultados da emPnisa, nos ter: 
mos do art.__79, inciso XI da Consi:ituiçáQ , 
Federal e define participação nos ganhos 
econômicos resultados da produtiVidade 
do trabalho para os efeitos do § 4~ do 
art. 218 dé'i- Constitução. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d€: SÕusa) 
-A Presidência determina a retira4a da- pauta 
das matérias constj:l.ntes dos itens 6 e 7, noS 
termos do ·art. 175, alíriea e, do Regimento 
Interno. 

SãO-Os s_eguintes os itens retirados: 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 61, de 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do­
art. '336; e,-do Regimento Interno) 

Discussão, em turnb único, do Projeto 
de Resolução no 61, de 1989, de iniciativa 
da Comissáo Temporária, criada pelo Re­
querimento n° 23, de 1989, que dispõe 
sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito dê qualquer natu­
reza, dos Estados, do Distri.to Federal, dos 
Municípios e tie sUas respectivas autar~ 
qui~s (dependendo de parecer so_bre o 
projeto e sobre o substit.utiYQ). 

7 

PROJETO DE REsOLUÇãO 
N' 62, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336., e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolu_ção_n~ 62~ ele. 1989, de iniciativa 
da Comissão Temporária, criada pelo Re­
-querimento no 23, de 1989, que dispõe 
sobre limites globais e condições para 
as oper~ções de crédito externo e lo~.rn_g_ 
-da União, de suas autarquias e demais 
enti®des controladas pelo Poder Público 
Federg_l, e estabelece limites __ e con_dições 
para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e inter­
no (dependendo_ de parecer sobre o pro­
jeto e sobre o subsblutiv9). 

O·SR. PRESIDENTE (Pompeu- de Sousa) 
-l~em8: 

(Em regim~ de urgência, no~ termos do 
art. 336, c,, do RegimentO Interno) 

Discussão, em turno úilico, do Projeto 
de Lei da Câmara n9, 82, de 1989 (n• 
3.736/89, ha Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, ·que dis­
põe sobre a redução de incentivos fiscais 
(dependen~o de parecer) . 

~projeto foram oferecidas 15 emendas. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Ronan 

Tito, para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. RONAN TITO (PMDB~ MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e_ Srs. Sena­
dores, somos fav:oráveis à aprovação do pro~ 
jeto·e à rejeiçãq de toda~ as emendas. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Corich.iída ã LiiSfr'Uçãõ da matéria. -

t:m discusSão o projeto. · 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Peço.a palavra, Sr: Presidente. 

. 6slt; PRESIDENTE (I>ompeú de Sousa) 
-·concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Herlrique Cardoso,- para discutir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Para discutir. Sem r.evi­
são do orador.)- Sr. Presidente_ e _ _SrS, Sena­
dores, gostaria, simplesmente, de dizer. que · 
estou, também, de acordo com o parecer do 
Senador Ronan. Tit9 .. Esta matéria ~ da maior 
relevância, e a rrianeira Que o Senado tern, 
sem que ela sofra depois na Câmara uma 

--delonga, é aprová-la tal como veio da Câmara 
-PortantO, embo(Çl. possa haver uma ou outra 

imperfeição, também votarei contra todas as 
ert:~endas e a favor do projeto. 

- -0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Continua em discussão o projeto. (Pausa) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, 

encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sent<:~doS;. 
Aprovado, 

t:: o seguinle o projeto aprovado: 

-PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 82, DE 1989 

"Jl'l' 3-736/89, na casa de origem) 
(De iniciativa d9 Pi-esiden~ da·R-epótiuê:a) 

- ----- Õi$põe sobre a r~ução d~~ incentivos 
fiscai~. 

O Congresso Nacionar decreta:~~ 
Art. ]9 A partir do exercício finariceiro de 

1990, correspondente ao perfodo-base de 
198~, 

I-passará a ser de 18% (dezoito por cen­
to) â alíqUota aplicável ao lucro decorrente· 
de exportações incentivadas, de que trata o 
árCFdo DecrEitq-Lei 'n9 2.413, de 10 de feve· 
reiro de 1988; 

n......,.... o lucro decorrente de exportações in­
centivadas não será excluído da base: de cálcu­
lo da contribuição social, de que trata ~ Lei 
n9 7.689, de 15 de dezembro de 1988; 

ql_- passará a ser de 0,2.5% (vinte e cinco 
cent~simos por cento) a dedução _do [mposto, 
de Renda devi_do pelas pessoas jurídicas para 
aplicação em ações novas de empresas que 
tenham como atividade a produção de bei'ls 
e serviços do setor 'de informática, prevista 
no art. 21 da" Lei no 7 .232, de 29 de outubro 
de 1984, e alterações posteriores; 

[\f_ ficará reduzida em 50%_ (cinqüenta por 
cento) a parcela incentivada dos coeficientes 
de depreciaçáo e amortiza_çáo acelerada, pre~ 
~stos na legislação em vigor, utilizáveis para 
efeito de determiilar o lucro real das pessoas 
jurídicas. 

V- a dedução de que trata o incivo V do 
art. 69 do Decreto-Lei n9 2.433, de 19 de maio 
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de 1988, ficai-á lirriitãda a 5% {dnc_opor cento) 
da receita líquida das vendas do produto fabri­
cado e vendido; 

VI- será considerado como rendimento 
automaticamente distribuído aos s6ctos.ou a 
titular das empresass que optarem pela tribu­
tação com base_ no lucro presumido, de que 
trata a Lei n" 6.468, de ·14- Cfe n_ovembro de 
1977, e alteraÇõeS posteriores, no mínimo 6% 
(seis por cento) da receita bruta total do perío­
do-base (receitas operacionais somadas às 
n~o operacionais), distribuídos_ proporcional-

, 'inehfe à partiCipaÇão de-cada sódo no capital 
da empresa, no caso de sociedade, ou lryte­
j':1ralmente, no caS:6 de firma individuaL 

· § J? Os adicionais de que "trata a· art. 1" 
do Decreto-Lei no 2,4~, de 30 de_ ~goSto-de 
1988, não indóirâo sobre o lucro de que trata 
o inciso I deste artigo. 

§ 29 Será integralmente tributado o rendi­
mento efetivam-ente percebido, quando supe­
rior ao determinad9 na forma do indso vr des­
te artigo. 

Art. 29 A partir do exercício financeiro de. 
1990, correspoiidente_ ao Reríodo·base. de 
1989, ficarão_ reduzidos em 50% (cinqüenta 
por cento} os inc_enti"W"os fiscais, na área do 
Imposto de Renda, concedidos às pessbas_ j~:~­
rídicas, de que trata a Lei no 7.752, de 14 
de abril de 1 9a9: . -

Parágrafo 'único. Os incentivos fiscais COn­
cedidos pela referida lei, às pessoas físicas, 
serão utilizados- na forma prevista nos §§ 7"' 
e 89 do art. 24 da Lei n~ 7. 713_, de 22 de dezem­
bro de 1988, e :Suá dedução não poderá exce­
der 5% (cinco por" cento) do imposto a pagar. 

Art. 3"' A partir de 1 ~ de janeiro de 1 990~ 
I- ficarão reduzidos em 50% ( cinc)üenta 

por cento) os benefícios fiscais prevtstos no 
inciso IV do art,6e do Decreto-Lei n~ 2.433, 
de 19 de maio d_e 198_8; 

ll- ficarão sujeitas à aiíquota aplicável_ às 
operações de espécie, reduzida em 50% ( cin­
qüenta por cento), as remessas de que tratam 
os parágrafos e o cãput do ~rt. 21 do Decre­
to-Lei n" 2.433, de 19. de maio de 198a 

Art. 4~ A pari:ir de 1"' de jáneiro de 1990, 
ficarão alterados, na forma abaixo indicada, 
os percentuais de redu_ção do Imposto de Im­
portação e do Jmpdsto sobre Produtos Indus­
trializados previstos nos dispositivos fegais a 
seguir enumerados; -
f- para até 40% (quarenta por cento): De­

creto-Lei n~ 2.43~1, dii f9 de: maio de 198.a 
art. 3°, inciso nr. e art. 18, caput ~ parágrafo 
único, alterado p_elo _D~cr_eto-Lei n~ 2.451, de 
29 julho de ! 988; . . _ . 

11-para atê 60%" (sessenta por cento): De­
creto~Lei n? 2.453, de 19 de maio de 1988, 
art 39, inciSO !f, podendo ser para até 70% 
(setenta por·cento) quando se tratar de em­
preendimentos Içcalizados nas áreas.da Supe· 
riritendência do Desenvolvímen.to do Nordeste 
-Sudene e Suj5erintendênda do Desenvol-
vimento da Amazônia - Sudam; · 

m-para 45% _(quarenta e _cinco por centõ): 
Deáeto-Lei n? 2.ll33~ de-~~ dt:! m.aio de 19a8, 
art. 6<:>, inciso I, e art. 89, inciso I; 

IV- para 40% (quarenta por cento): Decre­
to-Lei n~ 2.433. de 1 9 de maio de 1988, art. 
29, inciso [J[, combinado com o art. 3"'; 
V- para 25% (vinte e cinco por cento): De­

- áeto~Lei n"' 2.433, de i 9 de maio de 1988, 
art. a~, inciso !L 

Art. s~ A partir de 1" de janeiro de 1990, 
as isenções previstas nos dispositivos legais 
a seguir indicados ficarão transformadas em 
reduções de 50% (cinqúenta por cento) do 
Imposto de Importação, do imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, o_u de ambos os tribu­
tos. conforme o caso: 
I-Decreto-Lei n~ 2.433, de 19 de maio 

de 1988, arl 8", indsos I e Jf, art. 17, inciso 
l-

li-Lei n~ 7.752, de 14 de abri! de 1989, 
art. l3. 

Art. 6~ A partir de 1" de janeiro de 1990, 
flCárá reduzido para 47,5% (quarenta e sete 

·e meio por cento) o percentual frxado no ca· 
putdoart. 1~ da Lei n··-7.584, de 16 de dezem· 
bro de 19a6, ressalvada a fuiçáo do incentivo­
fiscal concedido antes da publicação desta lei. 

Art. 7~ fica revogado o Decreto-Lei .n" 
2.324, de 30 de março de 1987. 

Parágrafo único. As empresa:s que, até 31 
de dezembro de 19a9, obtiverem o incremen· 
to de exportação prevista no art. 1 o do decre­

_ _fu-[ei referido neste artigo poderão beneficiar­
, se da isenção de que trata aquele· dispositivo 

legal até 31 de dezembro de 1990. 
Art. ao Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. g~ Revogam-se o art. ao da Lei n' 

6.468, de Vf de novembro de 1977, o Decre- . 
to-Lei n~ 1.692, de 29 de agosto de 1979, 
o § 1 o do art. 17 do Decreto· Lei n~ 2,433; 
de.19 de maio de 1988; alterado pelo Decre­
to-Lei n~ 2.451, de 29 de julho de I 988, o 
no .3 da <ilínea c do §_ 1_~ do art. 2~ da Lei 
n~ 7.6a9. de 15 de dezembro de ~988, e de­
mais disposições em c.ontrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa·se à votação, em globo, das emendas 
com parecer contrário. 

Ein votação. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanec:er sentados. (Pausa) 
Rejeitadas. 
O pro}eto vai à sanção. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

-(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336,-c,do Regimento Interno) 

Díscussão, em 1urno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 85, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federeyl, que 
-ãltera a Lei n" 33, de 12 de Julho de 1989, 
e dá outras providências (dependendo de 
parecer). 

Solicito ao nobre Senador Edison LÕbão 
o parecer da_ Comissão do Distrito Federal. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; o projeto de lei em exame, que 

foi encaminhado através de mensagem do Se­
nhor GovernadOr do _Distrito Feâeral para ser 
aPiec.iado por esta Casa, tem como objetivo 
alterar a Lei n~ 33, de 12 de julho de 1989, 
visando "corrigir uma d!Sio'rção que colocou 
em posição desigual dois cargos de nível mé· 
dio da carreira Auditoria Tributária criada pela 
citada lei, quais sejam o_ qe Fiscal Tributário, 
e o de Técnico Tributário", conforme sinte­
tizou o Governador. 

Entende-se, continua ele, "que os ocupan· 
tes-de cada um destes cargos devem ter Igual 
tratamento, tanto no que respeita à estrutu­
ração como rto que se relaciona com o venci· 
menta básico, sob pena de criar-se uma dico· 
tor:nia prejudicial aos interesses da Adminis-­
tração'~. _ 

Tratando-se de cargos com atribuições di f e~ 
rentes, as do Fiscal Tributário de execução 
mais complexa do que as do Técnico Tribu· 
tiuio, a proposição em análise estabeleceu 
uma diferenciação remuneratória pelo fndice 
de gratificações atribuídas a tais categorias, 
conforme o disposto no art. 6° ~~-!~i~ !<=:f~_!_ida. 

Com as alterações Propostas,-a igualdade 
prerendida dar-se-á inclusive quanto ao índice 
de escalonamento vertical e à distribuição em 
três classes, objetivando corrigir a 9istorção 
mencionada. 

Durante o prazo ref[imental, o presente pro· 
jeto de lei recebeu, na Comissão do Distrito 
Federal, 5 (cinco) emendas que passaremos 
a relatar: 

Emenda n~ I - Autor: Sena-dor Maurício 
Cori'êá ---

Esia emenda- tem _co_mo objetivo !t;!_servar 
l/3 -aa:s· vagas já f~ad_as _no edital de concurso 
públiCo para os integra["}tes da Carreira Autoria 
TribUtária. 

Pretende a emenda instituir a ascensão fun­
cional para os servidores íntegrafjtes da car­
reira;· pOSsibilitando, assi_m, julgar, por proces­
so seletivo, cargos com atribuições de maior 
nível de responsabilidade, a exemplo do que 
foi aprovado recentemente para outras carrei­
ras_do GDF. 

Pelo seu mérito, somos, POrtanto, de pare­
cer favorâvel a esta Emenda n" 1, nos termos 
da Subemenda n~ 1, que proporemos ao final 
deste parecer. _ _ __ _ 

Emenda _n9 2 - Autor: Senador Márcio La­
cerda. 

O objetivo desta emenda é elevar a Gratífi· 
cação de Apoio às AtiVidades Tributárias, do 
limite de 70% (setenta por cento) par"' o limite 
de 100% (cerri por cento), prevista no inciso 
111 do art. 6• da Leí n•33, de 12-7-89do DF. 

Esta emenda redunda em aumentu ele des­
pesas, o que contraria o parágrafo único do 
art. 3" da. Resolução n·? 157, de 1988, desta 
Casa, combinado com o Inciso I do art. 63 
da Constituição. 

Somos, portanto, de parecer contrário a esta 
Emenda n~ 2. _ 

Emehda n~ 3 - AUtor:_ Senador_ Pompeu 
de Sousa. 

O objetivo desta emenda é elevar a base 
de cálculos das gratifiéaÇ:ões d~ que trata o _ 
art6° da Lei n~ 33, de 12 de junho de 1989. 
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O projetO prevê que iricidirá sobre o valor do 
vencimento do maior padrão da classe correS"' 
pendente ao posicionamento do servidor. Esta 
emenda propõe que seja cak;uiado sobre o 
valor do maior vencimento do maior padrão 
do cargo a que pertence o servidor, istO é, 
do último padrão da 1" classe, mesmo ele 
estando posicionado na 3~ ou 2• classe. 

Esta emenda caracteriza, sem dúvida, au­
mento de despesas, contrariando o parágrafo 
único do art. 3<?, da Resolução n" 157/88, desta 
Casa, combinado com o inciso I do a_rt, 63 
da ConstitUição. Somos, portanto, de parecer 
contrário a ests Emenda n" 3. 

Emenda no 4 - Autor: Senador Márcio La­
cerda. 

Propõe que os efeitos finan<:eiros sejaffi i-e-­
troativos a 12 de julho de 1989 para os cargos-­
de TécrUco Tributário. Também esta emenda 
caracteriza aumento de despesas. Assim, pe­
las mesmas razões citadas nas anteriores, so­
mos de parecer contrário a esta Emenda n" 
4. 

Emenda no 5 - Autor: Senador Pompeu 
de Sousa._ 

A emenda tem como objetivo posicionar 
os servidore:s que estão no Padrão V da aasse 
Única, no Padrão N da 1' Classe, isto é, no 
final da carreira. O projeto prevê o posiciõna:. -
menta desses sel'Vidores no Padriio I da _1• 
Classe, tendo o servidor de rnerecer três prp-­
moções para chegar ao final da carreira. 

Quanto ao mérito, somos contra à emenda, 
pois o servidqr posicionado no final d~_carreira 
não verá nenhuma perspectiva de promoção 
e não terá, assim, motivação para o trabalho~ 
Somos contrário, também, porque caracteriza 
aumento de despesas, ferindo os _dispositivos 
citados anterionnente. 

Somos, portanto, de parecer contrário a esta 
Erilenda n" 5. 

Conclusão 

Visando a aprimorar o projeto, no que tange 
à constitucionalidade, ê imperioso suprimir da 
redação proposta para o caput do art. 11 da 
Lei no 33, de 12 de julho de 1989, do Distrito 
Federal, a expressão "observados os limites 
de idade mínima de dezoito anos _e máxima 
de trinta anos na data do encerramento das 
inscrições, eis que tais limitações ferem a gã­
rantia c:onstitucional insculpida no art. 7~. inci­
so XXX, da LeiMaior. 

Isso posto, e considerando que não encon­
tramos outros óbices constitucionais à ~prova-. 
ção da matéria, nem tampouco injuridicidade 
ou falhas de técnica legislativa, e tendo em 
vista, ainda, que os dispositivos propostbS re­
presentam uma ten~va de se fazer justiça na 
Administração do Distrito Federal, manifesta­
mo-nos, em relação ao mérito da propç_stção, 
favorável à sua aprovação no âmbito, desta 
Comissã-o, incorporadas a Emenda n" "1, nos 
termos da subm~nda abaixo, e a emenda a 
seguir proposta, rejeitando-se, como já nos 

pronunciamos em linhas precedentes, as 
Emendas n"' 2, 3, 4 e 5. 

Subemenda n~ 1 
ÃiieS:Cei1te-se aá àit. 1 O da Lei n" 33, de 

12 d~julho de 1989, o seguinte§" 29, renume­
~!:ldo-se para § 19 o seu parágrafo único: 

"§ 29 A administração reservará 1/3 
(um terço) das vagas fixadas no edital 
de concurso público aos servidores inte­
_grantes da Carreira Autoria Tributária, que 
preencham as condições estabelecidas 
em regulamento próprio de _ascensão 
funcional baixado pelo Governador, os 
quais. terão classificação distinta dos de­
mais concorrentes." 

Emenda n9 6 
Suprima-se do caput do art. 11 da Lei 

n933, de 12 de julho de 1989, com a 
redação dada pelo art. 19 do projeto, a 
expressão "observados os limites de ida­
de mínimci· de dezoito anos e máximo 
de trinta e cinco anos na data do encerra· 
memoa:ãs inscrições" ... 

t o parec:er, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDEI'ff!; (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à discussão do projeto, das emen­
das e das subemendas. 

Em discussão. (Pausa) 
Nãô havendo quem peça a palavr~, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas e subemendas. 
Os Srs. SenadOres qUe o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação a subemenda do Rélator à 

Emenda n9 1. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Votação, em globo, das Emendas n05 2, 3, 

4 e 5, de parecer contrário. 
Em vom-çáo. :: 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
. Rejeitadas. 
Votação da Emenda n9 6, do Relatof, DF. 
Os Srs. Senádores que a aprovam queiram 

permanecer se"ntados. (Pausa) 
Aprovada. 

-A matéria vai à Comissão Diietora, para a 
redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer da Conlissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
o qual será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 1'1• 430, DE 1989 
(Da ·comissão Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Lei do DF 
-n• 85, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Lei do DF no 85, de 1989, 

que altera a· Lei n9 33, de 12 de julho de 1989, 
e:dá outras providências. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. -Nelson Cátneiro, Presi­
dente:-Pomj:>eu-deSoúS"a, Re/atoi-_Ãntonlo 
!Jlíz ~ya_-:- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 430, DE I 989 

Redação final do Projeto de Lel,i.{io _DF 
n 9 85, de 1989, quê "altera_.a_ /.,.ei n''-;33, 
de J2dejulhode 1989, e_dá_outiasprovi­
dêndf!s·: 

· rnc-r-, , 0 

O Senado federal decreta: . 
Art. 1" Os artS. 10 e_J1 da Lei n~ 33, de 

_12 de julho de 1989, passam a VíQ-6"ràr cOm 
a seguinte redação: 

"Art 1 O. O ingresso na Carrêira_ Au­
d.itorià Tributária Jar-se-á mediante con· 
curso públicO no Padrão I dâs Classes hi­
cjal:;; çf.Ofi r.e~p'?ctivos cargqs. 

§ __ lo __ _earé! os_ fins deste artigo, as va­
gas Ocorridas em qualquer padrão das 
diferenteS_ dasse:S reverterã_ó_~ ao Padrão 
l da dasse ln_ie.ial, 

§ 24 A administração ~~~rvará um 
terço das vagas f_!Xadas no Edital de con~ 
curso público aos servidores integrantes 
da Carreira AUditoria Tributária, que 
preencham as' condições- estabeleddas 
em regulamento próprio- de ascensão 

- funcional baixado pelo Governador, os 
quais terão "classificação distinta dos de­
mais concorrentes. 

Art. 11. Poderão concorrer. 
1- ao cargo de Auditor Tributário, os 

portadores de diploma de CUrso superior 
ou habilitação legal equivalente; 

li - aos cargos de fiscal Tril;lutário 
-e de Té<:nio TriPutário, os p9_rtad6res de 
certificadO- de conclusão de curso de se. 
gundo graU ou habilitação legal equivà~ 
lente." ' · 

Art. 2° São _(eVoQados os §§ 3", 49 e s~ 
do art. 13, da Lei n• 33, de 1989. 

Art. 3o Os Ariexos I, ll e ID, da Lei n" _33, 
de 12 de julho de 1989, na parte-rEllativa"ao 

_ cargo de TécnicO Tributário, passam a ser os 
constantes desta. lei. 

Art. 4~ As gratificações de que trata o art. 
6~da Lei no 33, Oe 12 de julho de 1989, respei-' 
tados os limites previstos em seus iricisos 1, 
D e 111, serão calc1,1ladas sobre o valor do venci­
mento de maior padrão da correspondente 
dasse·~m que esteja_ pos_ ic.iona_ do_ o servidor.) 

Art. 5" Os efeitos financeiros 'decorrentes 
das modificações introduzidaS por eSta lei cor~ 
rl!!rão à conta d~ dotações próprias do Distrito 
Federal e só se produzirão a partir do primeiro 
mês-Seguinte ao de sua publicação. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

• 
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A·N E X O I 

TA!IELA DE ESTRUTURAÇÃO DOS CÁRGOS DE 'l'ÉCNICb TRIBUTÁRIO 

(Art. 32. da Le.:t n" de de de 1989) 

Ã o I QUANtlTAI'lVO DE 'LOCALIZAÇÃO 
C A R G O CLASSE p 6 O R 

POR PADRÃO I POR CLASSE PO.R CARGO 

IV 05 

III 

I 
06 ,. 

II 07 •• 
I I 06 

~ 
~ 

~ v 09 
~· IV 09 - 2' III lO ,. I60 ~ 

II 11 

I 13 

g I -% 
u v 14 
~ ... 

IV 15 

30 1II .. 16 sz 
li 17 ' 
I i zo I 

ANEXO II 

TADELA DE ESCALON.t\1>lEN1'0 VERTICAL 

(Art. 31:. da Lei nt de do de 1-989} 
.,. . '. ~ 

'' 

c A R c o c i. A s s E • A D R Ã o f. N D I c E 

IV 125 

li I 120 
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Il 115 

I li O 

TfCNICO 

v 105 

IV 100 
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v 80 

IV 75 

3' 
IIJ 70 

u 65 

I 60 



Dezembro de 1989 DlARIODO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Sexta-feira _15 8039 

A·N E X O -Ill-

TABELA_J.re CORRELAÇÃO' PARA TR.l\NsPOSIÇÃÕ·. 

{Art. a•. da Lei n• de de 

I s I ' u A ç Ã o A i 
l • A R " o c L A s s •• 

o 
~ 

~ 
~ 

"' ~ 
~ ~ 
~ 
~ 

~ 
~ 
~ 

" .. 
ó 

" ~ z 

" ~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..,....,.-Em discossão a redaç:ão final. (Pausa.) 

Não hav:endo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs_. Senadores que a aprovam·queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) _ _ 
A matéria_ vai à_sanção do Sr. GovemaQor 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 11: 

,(Em iegime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úntco, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 189, de 1989, de 
autoria do Seriador Fernando Henrique 
Cardoso, que altera e acrescenta dispo­
sitivos à Lei n9_4.215, de 27 de abril de 
1963;-qüe "dispõe sobre o Estatuto _g.a__ 
Ordem dos Advogados do Brasil" (de­
pendendo de parecer). 

SoliCito -ao nobre Senador Maurício Corrêa 
o parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

.O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -DF. 
Pa1"a·emltir parecer. Sém revisãO do orador.) 
.- Sr. Presidente, Srs. Seriadores, já havia eu 
dado o parecer, evidentemente que favorável, 
a nesse projeto de lei há bastante tempo. Mas, 
a pauta da Comissão de Constituição e JustiÇ~ 

TU A L s I T·U 

p A D R Ã c c L A s s E 

l' 

v 

IV 

2' 

UI 

XI 

3• 

'-

e Cidadania está muito de_nsa, de sorte que 
não houve oportunidade. O Senador Fernan­
do Henrique Cardo!io, com a nQssa assinatura, 
trouxe o projeto, sqb o regime de urgênc:ia. 

Na verdade, eu vou sintetizar. 
A Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, é 

o Estatuto ~a Ordem dqs ~dv8gados do Brasil. 
O art._ 89t do Estatuto; di~ o seguin~e: 

"Art. 89 SãO direitos do advogado: 
'"""'''""''H---~--""'""''""'""""""'""-x - pedir a palavra, pela ordem, du­

rante o julgamento, em qualquer juízo ou 
Tribunal para, mediante intervenção su­
mária e se esta lhe for permitida a critério 

- do juJgador, esclarecer equívoco ou dúvi­
da sugerida em relação a fatos, docu­
mentos ou afirmações que influam ou 
possam influir no julgamento; 

O que vai ser mudado, aqW, e proposto 
pelo Senador Fernando Heririque Cardoso, é 
tirar a expressão: " ... e se esta lhe for permitida 
a critério do ju1gador ... " Porque, na verdade, 
o advogado ia fazer uma sustentação e o juiz 
não permitia. E, agora, por essa nova redação, 
tirando "e se lbe for permitida a critério do 
julgador", o advogado terá o direito de fazer 
a resposta. É uma velha reivindicação dos ad­
vogados. 

A segunda modificação, proposta pelo Se- _ 
nador Pemando Henrique Cardoso; é no que 
tange ao art. 89-. -Ele_ quer dar Uma nova reda­
ção ao inc~ 24, que diz o seguinte: 

d$ 1989) 

A 
-ç 
p 

í. : ' - -o • o V A 

A D R Ã o I C A R G o 
IV 

I li 

li 

I ~ 
~ 
~ 
~-

v Q 

~ 

~ 

IV 
... 

I li 

li o 
::! 

I z 

" ' 
~ ... 

v 
IV 

l'II 

li 

I 

" "'"'"'::B-_eal~ar a sustentação oral após o rela­
tório e __ o_ vOto do~Ju!z Ré! ator ~u do _magis­
trado qye primeiro votar, contrariando' a 
defesã que será ·pafroctnada no prazo de 
15 rriinutos, prorrogável a critério do ma­
gistrado que_ presidir a sessão do tribu­
nal." 

-_ Ocorre o seguinte: quando o advogado vai 
fazer a sustentação, ele expedne os seus argu­
m.gntos, e, logo em seguida, vem o relator 
com o voto. E_ apesar do relator ou o desem­
bargador ou o juiz que der o voto, contrariando 
o advogado, ele não tem direito de contraditar 
aquilo que o_ desembargador ou o Ministro 
falou a respeito da sua argumentação. De sor­
te que, esse inciso dá ao advogado o direito 
de fazer a_ sustehtação após o relatórjo e o 
voto. 

A Outra m_q__dificação é no art. 120, que diz. 
~seguinte: 

"A instauração de processo dísciplínar 
ou judicial contra os advogados ou ma­
gistrados que porventura tiverem infrin­
gido os direitos e deveres constantes çios 
seus respectivos estatutos será instruído 
_com a gravação sonora das sessões, das 
secretarias dos tribunais, ou dos registros 
taquigráficos das mesmas, sempre que 
existentes.-

O.corre, no momento, quando há uma re~ 
pre.Sen~Ção contra o juiz ou uma-- represen-
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tação do juiz contra o advogado, geralmente 
há uma vantagem do juiz, porque ele é quem 
detém aquelas informações. Agora não, apro­
vado esse dispositivo, será obrigatória a re. 
messa daquela parte que foi gravada para ilus-
trar o julgamento. -

De s.orte que me díspenso de le.~ o r'?stant_e, 
mas as modificaÇ-ões são estas, e têm o p-atro­
cínio, inclusive, da Ordem dos Advogados do 
Brasil. e, é daro, o meu total acolhimento. 

Diz o parecer, na íntegra: 
De autoria do nobre Senador Fernando 

Henrique Cardoso, o projeto em epígrafe, ora. 
submetido à nossa consideração, tem por fito 
alterar o inciso X do art 89. da Lei n~ 4.215, 
de 27 de al:>ril de 1963 (Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil) e acrescentar dois 
novos dispositivos, enumerados .como inciso 
XXIV do referido artigo e como art. 120 do 
mesmo diploma legal. 

O atual artigo 89 e seu inciso X estão assim 
redigidos: 

"Art. 89~. São direitoS do advogadO:~ · 

)(':="j;~dir. a palavra, p~y~·-;dem, ti~: 
rante o julgamento, em qualquer juízo ou 
Tribunal para, mediante intervenção su­
mária e se esta lhe for permitida a critério 
do julgador, esclarecer equívoco ou dúvi­
da sugerida em relação a fatos, docu­
mentos ou afirmações que influam ou 
possam influir no julgamento; 

De primeiro lance, a proposição em exame 
exclui deste inciso o sentido condicional em­
prestado pela oração intercalada: e se esta 
lhe for permitida a critério _do julgador. 

Esta a aduç.ao que aiisoma âo cOtejo entre 
o preceito ainda vigente e o texto proposto 
com a redação que ·óra tranScrevemos lpsís 
litteds: -

"X - pedir a palaVra, pela ordem, du­
rante o julgamento, em qualquer juJzo ou 
Tribunal para,. mediante intervenção su­
mária, esclarecer equfvoco ou dúvida su­
gerida em relação a fatos, documentos 
ou afirmações que influam ou possam 
influir no julgamento." · 

O dispositivo que yefo a lume sob indicaçllo 
de inciso XXIV do mencionado artigo 89, 
acrescenta ao elenco dos direitos do advo­
gado: 

dos ou m~gistrados que porventura tive­
rem infringido os direitos e deveres cons­
tantes dos seus respectivos estatutos será 
instruído com a gravação sonora das ses­
sões, das secretarias dos tribunais, ou dos 
registros taquigráficos das mesmas, sem­
pre que existentes.'' 

No que tonceme ããlteração decorrente dÕ 
bariimento àa-situação condicionada ao alve­
drlO do julgador, ~ proposição tem a justifi- ·· 
cá-la, cOnsoante eruditos e bem fundamen­
tados argumentos, sua incompatibilidade com 
a moderna forma de prestação jurisdicional, 
sehdo "insustentável, pois, manter ainda, já 
agora a luz da nova ordem constitucional, o 
arCaico sisfeinã de de[esa, que remonta ao 
direito português de 1600, em que os advoga­
dos não se SitUam em igualdade de condições 
cóhl os inagistrãdõS pafa se pronunciarem 
nos julgamentos". 

Incompatível até mesmo com que está ins­
critO no próp.rio Estatuto da Ordem, pois no 
seu ministério PriVado o advogado presta ser­
viÇO j)úblkO, conStituindo, com os juízes e 

·-membros do Ministério Público, elemento in­
dispensável à administração da justiça (art. 68 
da Lei n• 4.2 IS/63 ). - ~ 

Ademais, entre os juízes de qualquet instân­
cia e os ad"\togados não há hieratquia nem 
subordinação, devendo-se todos considera­

. çãq e respeito reCfprocos (art. 69 da lei citada). 
CitamoS, en passtint. a lfção do gtande mes­

tre" toscano Piero Caiariiã.ndrei: "Não se co­
nhece maior aberração do que a que pretende 
ver·na contrapoSiÇão en"tre juízes e advog~dos 
ufiía expresSãO nprca~aa antitese entre o inte­
resse público e o interesse privado, entre a 
autoridade e o indíviduo. Na verdade, a advo­
caCia responde, mesmo nos estados autoritá~ 
riOs, a_,_um Interesse essencial11].ente público, 
e:·tão~!rUportante ·quanto aquele a que corres­

. ponde a magistratura; juízes e advogados são 
igualmente órgãos da justiça, pois são, do 
mesmo modo, seiVi.dotes fiéis da jurisdiçáo 
do Estado, assegurando dois momentos inse­
paráveis da mesma função." · 

No que diz respeíto aos dispositivos acres­
centados, enriquecendo sobremodo o. Esta­
tuto do OAB, as razões expendidas pelo nobre 
autor do projeto são, de igual forma, convin­
centes. 

Realmente, o uso da palavra para a susten· 
tação oral após o voto do Relator, esclare­
cendo equívoco ou dúvida $l.Jrgida em relação 

"XXIV - realizar a sustentação oral a fatos, documentos ou afirmações que in~ 
após o relatório e o voto do Juiz Relator fluam ou posSam influir no julgamento, traduz 
ou do magistrado que primeiro votar con- procedimento de elevada contdbuição às fun­
trariando a defesa que será patrocinada ções judicantes. 
no prazo de·l5 (quinze) minUtos, prorro- O. particu1ar asPecto do novel artigo 120 
gável a critério do magistrado que presidir traz-nos à lembrança uma passagem da tese 
a sessl!o do tribunal." defendida pelo insigne jurista Nehemis Guei· 

-~ ros, sob o titulo Direitos do Homem e Prerro· 
Outra inç>Vação oferecida no ·p~~j~o. des- gativas dos Aâvogados, por ocasião da v cOn­

tarte inserida no capítulo das penalidades e feréncia nacional da ordem dos Adv~ados 
sua aplicação, diz respeito à prova da materia- do Brasil, realizada no Rio de Janeiro, em 
lidade da infração imputada a advogado. É agosto de 1974, após interpretar à luz da me~ 
o que se acha consubstanciado no art. 120 Ihor hermenêutica, os referidos artigos 68 e 
do projeto. in verbis: 69. do Estatuto: 

"Art. 120. A instaüração de processo "Só cô"m estês dois textos reduziram-se 
disciplinar· ou judicial contrà os advoga- de muito as velhas querimônias entre juí-

zes e advogados, motivo de. um antigo 
anedotário que. se desvenece na medida· 
da cultura e da educação de cada um. 
E se tomarão raras pela compreensão 
da tarefa solidária; ainda ql,.le, pelas pró­
prias deficiências da natureza humana­
vajdade ou exagero de amor próprio, 
quandõ-não agréssividãde ou suficiência 
atrevida, que faz confUndir, de um 18do 
ou de outro, "? desacato cem a. indepen­
dência, e a altivet com o desrespeito~­
se registrem episódios de falta de entendi­
mento entre as duas pessoas humanas 
em causa, nunca entre o juiz sereno e 
o advogado altivo, cônsc.ios e respeitosos, 
que devem ser, das prerrogativas de cada 
um, sem as quais nenhum deleS. "estará 
cumprindo a sua miss!o conjunta de de­
fender os. direito~ do homem," 

Para os casos que tais, prudente é, sem 
dúvida, a medida aventada no no-ç.o articulado, 
posto _'Dle. ~~_it!3':á diri!AtJ.os~. _ 

Aqueles que, assim como nós, vieram da 
advocacia militante e sempre pautaram no 
cun:tprimento dos deveres. profission~is elen· 
cãdos na Lei n"' 4215163, Sem abrirem· mãos 
das prerrogativas nela enumeratlas, por certo 
também hão de tecet louvores a eSte projetQ 
de lei, tal <;:amo ora o fat~roos, porquanto veio 
aperfeiçoar O Estatuto da OAB e dar expressao 
concreta. ao jus supervemêns da regra ditada 
no art. 1'33 da Constituição Federal. 

Pelo que deflui, convencemo-nos de que 
o -projeto se reveste .d.e _oonstitudonalidad!?' e 
juridi_çidade, ·além de boa técnica legislativa, 
merecé1:do ainda acolhida quanto ao mérito, 
por isso que somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. P~IDEI'IlE (Pompeu de Sousa) . 
- O parecer conclui· favofavelrnente. ao pro­
jeto.· 

Passa-se à 'discUSsão ~~p!:ojetO, emJt,irno 
único. 

O Sr. Cid Sabóia de cant.alho - ~eço 
a palavra, Sr. -Presidente. 

O SR. P~IDEI'IlE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo Zl patavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

o SR. elo~ s.@ó~ Q..E ÇMI{AL,Ro 
(PMDB- CE. Para discutir.)- Sr. :Presidente, 
Srs. Senadores, eu gostaria apenas de. inter~ 
rogar o ilustre Relator, Senador Mauricio Cor­
rêa, sobre o art. 29 do projeto do Senador 
Fernando HeririqUe Cardoso, que diz: 

"Art. 2~- O art. 120 déi le~i n"' 4.215, 
de 27 de abril de 1963~ passa a vigorar 
com a seguinte redação, renumer~ 
~ os posteriores: _ -

"AA 120. A_instauraçào de processo 
disciplinar ou judicial cor1tra os advoga­
dos ou magistrados que porVentura. tive­
rem infringido os direitos e deveres cons­
tantes dOs- seus respectivos estatutos." 

Eu qUeria saber o sentido de infrinfiir direi­
tos. Como é que o advogado infringe os seus 
direitos. ou o juiz infringe os· Seus direitos ou 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 8041 

se s6 advogados e juízes que infringem os 
direitos a1helos? Neste caso, é dever mesmo. 
Eu gostaria de perguntar ao Relator, essa parte 
que eu não entendi bem qual foi a sua posição 
sobre essa matéria? 

O Sr. Mauricio Corrêa- Perfeitamente, 
Senador Gd Sabóia âe Carva1ho. O que acon· 
tece é_o seguinte: o juiz pode, evidentemente, 
prejudicar um direito, e esse direito pOde ser 
do advogado. E. inversamente, o advogado 
pode, através de um procedimento qualquer, 
da palavra, ou do escrito que esteja sendo 
objeto de apredação, ofender qualquer parte 
reJativa ao direito do juiz que está previsto no 
seu respectivo estatuto. 

De sorte que, a explicação que dou a V. 
Ex!' é essa. E é uma garantia para nós, advoga­
dos, e é _uma garantia para os próprios juízes. 

O SR. CID. SABÓIA DE CARVALHO 
- É, entendi ·a sentido. 

Acho um pouco estranho a infração aos 
direitos. De qua1quer maneira, não tenho obje­
ções a fazer. E queria s6 compreender qual 
o sentido exato dessa propositura. 

Na verdade, seria aquela oportunidade em 
que o advogado fere os direitos do jui~ ou 
oportunidade em que o juiz fere os direitos 
dos advogados, ou do advogado. E també!Jl 
aquela oportunidade ~m que um ou outro dei­
xa de se ater aos seus deveres. Acho que há 
certa redundância, mas não há prejuizo para 
a matéria. A compreensão não se prejudica 
aqui. 

Era somente isso, Sr. Presidente. Concordo 
inteiramente com a aprovação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Continua em discussão a matéria. (Pausa) 

Não havendo mais quem peça a pa1avra, 
encerro a discusSão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Sr.S. SenadOres que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
o quaJ será lido pelo Sr. l9-5ecretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 1'1• 431, DE 1989 

(Da COrriis-SãO Dire~ora) 

Redação linllf do Projeto de Lei do Se­
nado n9 189. de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~ 189, de 
1989, de autOria do Senaâor Fernando Henri­
que Cardoso, que altera e acrescenta dispo­
sitivos à Lei n" 4.215, _de_ 27 de abril de 1963, 
qu~ "dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil". 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi~ 
dente_-Antônio Luiz .Maya,_ Relator ~Divaldo 
SurUagy- Louremqe_rg Nunes Rocful. 

ANEXO AO PARECER N• 431, DE 1989 
Redação final do Projeto_ de Lei do Se­

nado nr 189, de 1989, qUé -,'altera e acres- _ 
centa dispositivos à Lei n~ 4.215, de 27 
de abril de 196.1, que dispõe sobre o Esta­
tuto da Ordem dos Advogados do BrasU': 

Art. 19 Os incisos X e XIV do art. 89 da 
Lei n~ 4.215, de 27 de abril de 1963, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89. . .............•... : ............................... . 

X- pedir a palavra, pela ordem, du­
rante o julgamento, em qualquer juiZo ou 

-tribunal para, mediante intervenção su­
mária, esclarecer equívoco ou dúvida SJ,Jr­
gida em relação a fatos, documentos ou 
afirmações que influam ou possam influir 
no julgamento; 
'''"''''''''''''"'"''"""" .. "~0--•---·---~-M> 

XXlV- realizar a sustentação oral após 
o relatório e o voto do Juiz Relator ou 
do magistrado que primeiro votar contra­
riando a defesa, que será patrocinado no 
prazo de 15 (quinze) minutos, prorrogável 
a critério do magistrado que presidir a 
sessão do tribunal." 

Art. 29 Inclua-se, na Lei n9 4.215, de 27 
de abril de 1963, o seguinte art. 120, renurile­
rando-se os demais: 

"Art. 120. A instauração de processo 
disciplinar ou judicial contra os advoga­
dos ou m_agistr~dos que tiverem infrin­
gido os direitos e dev~ constantes dos 
seus respectivos estatutos, será instruído 
com a gravação sonora das sessões, das 
secretarias dos tribunais, ou dos registros 
taquigráficos das mesmas, sempre que 
existentes," 

Nt. 3" __ Esta lei entra em_ vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão ·a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçáo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 12: 

(Em regime -de urgência, nos termos do 
.:tli. 336, c, do Regimento tiite"mo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 381, de 1989, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
prorroga o prazo de ocupação de imóvel 
funcional localizado no Distrito FederaJ 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senãdor Gd Sabóia de 
Cruvalho o parecer da Comissão de Córist:'i­
tWçao, Justiça e Cidadania. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para proferir parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Senador 
Mauricio Corrêa "â:presentou o PLS ri"' 381/89, 
de 30 de novembro -de 1989, em que.pi-"etenae 
assegurar prazo de espera de 12 (doze) meses, 
aos atuais ocupantes de imóveis da União, 
indusive os vinculados ou incorporados ao 
F.!,!il!fO ROf~tito Habitacional de Brasília -
FRHB, localizados em Brasília, Distrito Fede­
rol. 

OS titUlares-do comodato revestem a condi­
ção de aposentados do serviço público civil 
federal; ciu de "cônjuge ou companfieíra,·am­
parada pela Constítufção de servidor que, ao 
faJecer, ocupava regularmente imóvel funcio­
nal". 

Na_justificaçâo, menciona tratar-se de afas­
tar o fantasma do despejo, de "mais de 400 
familias de servidores públicos que se aposen~ 
taram ou que faleceram, quando legítimoS· 
ocupantes de unidades residenciais fundo­
nais" e que .. amargam, neste final de ano e 
quase final de Qoveino, uma sitUação" deveras 
dramática", ante a ação persistente da União 
Federal, visando à reintegração de posse. 

RessaJva, no caput do art. 1 o, que: 

a) ocupante esteja quite com as obri­
gações de locaçáo; 

b) o comodatário não seja proprietá­
-rio, promitente-comprador, cessionário 
ou promitente-cessionário de outro imó­
vel residencial, no Distrito Federal, inclu­
sive por comlinicaçáo de bens. 

·No ãrt. 29, manda sustar por igual prazo 
do art. 19, as ações judiciais que tenham por 
objeto a reintegração de posse dos mesmos 
imóveis. 

O projeto foi dístribufdo para exame, com 
competênda terminativa. Assim, devo exami­
ná-lo, quanto ao mérito, além dos ordinários 
misteres desta comissão - constitucionali­
dade, jurisdicidade e técnica legislatlva. 

Quanto aos aspectos formais, nada a obje­
tar. Enquadra-se o projeto nas competências 
desta Casa Legislativa e obedece aos cânones 
parlamentares de produção e direito novo. Mo­
difica, na instância, a legislação pertinente à 
ocupação de próprios da União, sem infringir 
as normas de titulariedade, porque somente 
prorroga o prazo_de ocupação. 

Quanto ao métito, ele é relevante, em maté­
ria socíaJ. Pretende criar wn espaço de mobili­
dade aos atuais _ocupantes, enquanto se alvi­
tram soluções mais racionais e menos discri­
minatórias. Há outros ocupantes, em situação 
de divergência com a lei - moradores que 
sofreram descenso funcional, moradores sem 
as condições de titularidade, não-moradores 
que mantêm as chaves do_im6vel ou as cedem 
a terceirOs. etc - que nãO estão subjUgados 
à acão intemperante do Estado draConiano. 

É de se perguntar porque foram penalizados 
os mais pobres e desprotegidos, moradores 
das_ cidades-satélites, de parcas rendas e já 
submetidos a tantas constrições sociais. Será 
que estão a despeito do "espírito de Natal -
os tremendos agravos sociais que terão de 
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enfrentar esse grupo de despossuídos de Bra-
sília"? -

Pelo projeto, trata-se de sustar ações judi­
ciais e acenar -com um prazo de espera e desa­
fogo, de tirar um grupo sodal de baixa renda, 
da perspectiva de despeito imediato. 

Não se trata de patrocinar benesses; ao con· 
trário, de experar que a solução seja encon­
trada, no bojo de um estudo conjunto para 
os milhares de unidades residenciais de que 
o Estado é proprietário e locador. Com arejei· 
ção da medida provisória e a não-conversão 
em projeto de lei que percorreu esta Casa, 
recentemente, abre-se a perspectiva para novo 
exame global do famigerado i!_ffaire da venda 
dos imóveis funcionais da União. E a prorro­
gação do direito de permanecer como morá-­
dor, pretendida pelo ilustre Sen~dor Maurício 
Corrêa, vem ao encontro desta solução maior. 

O VOTO 

Manifestowme pelo acolhimento da propow 
situra, em termos de constitucionalidade, juri­
dicídade e técnica legislativa; no mérito, reco­
nheço a significãncia do projeto, o beneficio 
social relevante e sua contribuição para a or­
dem e o bem-estar, sem que dele decorram 
privilégios e exclusões para os grupos sodais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer é favorável._ 

Em discussão o projeto,_ em turno único. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mauw 
rício Corrêa. 

o SR. MAURÍCIO CORRllA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador) ~ Sr. 
Presidente, Srs. SenadoreS; sefei o niais breve 
posstvel. 

Este projeto tem um alcance social da maior 
importância. São _aposentados recentes do 
serviço públicos, são viúvas cujos maridos 
eram funcionários públicos e faleceram. De 
sorte que há a expectativa de que o_ novo Gó· 
vemo venha a concordar com: a alienação dos 
imóveis para os seus atuais ocupantes. Seria 
da maior injustiça se _esses servidores aposen­
tados, depofs de uma longa vida de serviço 
público, tivessem banidos os seus direitos de 
comprar tais imóveis L 

Agradeço a compreensão dos Srs. Seilá~ 
dores inclusive quanto ao prazo de 1 ano, a 
que aluiu o Senador Rcirian Trto, limite. no qual 
se espera que o Governo e a·corlgresso autori­
zem a venda dessas unidades. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cori.tinua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira manifes­
tar-se, encerro a discussão. 

Em votação o prO]e"to, em~ turno único. 
Os Srs. Senadores que õ--aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A materia vai i!! Cornissâo Qjeitora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (P~~peu de Sousa) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
o qual será lido pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte __ _ 

PARECER N• 432, DE 1989 

(Da Comissáo Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do _Se- · 
-nado n• 3Sj, do 1989. 

A Comissão Diretora apres_enta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 381, de 
1989, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que prorroga o prazõ de Ocupação de imóvel 
funcional localizado no Distrito Federal 

Sala de Reuniões da Comissão, 14- de de­
zembro de 1989, - Nelson Carnéiro, Presi­
dente -Antônio Luiz Maya, Relator- Divaldo 
Suruagy- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PAAE:é:ER N• 432, DE 1989 

- Redação final _do Projeto de Lei da Se­
.fiado_JJ9 381, de 1989, que "prorroga o 
prazo de ocupação de ünóve/ funcional 
Jocafízado no Distrito Federal': 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ao servidor aposentado que, no 

momento da aposentadoria, ocupava regular­
mente imóvel funcional de propriedade da 
UniãO, lilclusive os Vinculados ou incorpora­
dõ$ ao Fundo Rotativo Habitacional de BraSJ1ia 
- FRHB, localizado no Distrito Federal, fica 
assegurado o direito de perma_necer na ocupa­
ção pelo prãzo de doZe meses contados da 
publicação desta lei, observadq_s os ~eguintes 
reqUiSitos: 
1-esteja quite com o pagamento dos en­

cargos de ocupaçào; 
n- não seja proprietário, promitente-com· 

prador, cessionário ou promitente cessionário 
- --de imóvel residencial, localizado no Distríto 

Federal, inclusive em virtude de comunicação 
de bens. 

Parágrafo único-. O disposto no caput 
deste artigo e seus incisos também se ap]ica 
ao cônjuge ou companheira, amparada pela 
Constituição; de servidor que, ao falecer, ocu­
pava regularmente imóvel funcional. 

Art. 29 Ficam sobrestadas, pelo prazo pte-. 
visto no artigo }9, as ações judiciais que te­
nham por objeto a reintegrr3_ção de posse dos 
imóveis ocupados nas condições estabeleciw 
das nesta lei. 

ArL 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogan)-Se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em_discussão a redação final. (Pausa) 

, -~-0 havendo quem peça a palavra, encerro 
á_.discussão. -

Eni"vOtaÇáo. 
Os Srs. que o aprovam queiram permane­

-cer sentados._(Pausa) 
Aprovada. 
A matéria írá à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 13: 

(Em regime de urgência, nos termo;; do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão,- em turno Unico, do PI:õjeto 
--- de Lei do Senado n~ 389, de I 989-, de 

autoria do Senado Márcio Lacerda, que 
·dispõe sobre a tramitação de medida pro­

,_-visória, e dá outras providências (depen· 
dendo de parecer). -

Solidto ao nobre senador Cid-Sabóia de 
Carvalho o parecer -da ComissãO de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para emitir parecer.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, versa o presente pro­
jeto de lei sobre a utilização e _tramitação da 
medida provisória como ato com força de lei 
que o Presidente da República pode editar em 
caso de relevância e urgência, conforme pre­
ceitua o art. 62 da Constituição Federal. 
-"Tral:a-se·aenova modalidade de ato norma­

tivo inserido no processo legislativo na Carta 
Magna de 1988 (art. 59),_ que ·apresenta natu­
reza e características distintas das demais es­
pécies normativas enumeradas nesse dispo­
sitivo constituciorial. 

Convicto de que o Poder Executivo, pelas 
próprias peculiaridades de_ suas atribuições, 
deve ter a seu dispor um instrumento legal 
ágJI e eficaz para o atendimento de situao;ões 
emergenciais, o constituinte brasileiro criou 
a medida provisória em substituição_ ao d~cre· 
to-lei. Este oféeda ao Presidente da República 
a possibilidade de tomar decisões sobre maté­
rias espedfícãs, m-as, com o corter do tempo, 
tais decisões acabaram por abranger assuntos 
de caráter econômico, político e social que, 
muitas vezes, não se enquandravam na maté­
ria indicada no dispostivo constitucional (art 
55 da Constituição de 1967). Além desse des­
vio na adoção do decreto-lei, que o desvirtuava 
em suas finalidades, a sua própria norma disci­
plinadora tolhia a açáo do Poder Legislativo. 
Assim é que este nào podia modificar o decre­
to-lei, restando-lhe apenas _a possibilidade de 
aprová-lo ou rejeitá-lo integralmente, coni a 
agravante de que a rejeição. não suspendia 
os_ efeitos produzidos no período de vigência 
do decreto-lei. Além disso, havia o decurso 
de prato, isto é, se o decreto~lei não fosse 
apreciado pelo Congresso no prazo e forma 
previstos no § J 9 do supracitado art .. 55, ele 
seria considerã.do definitivamente aprovado. 

Embora a meçlida provisória, quanto à ma­
téria de qUe pode tratar, esteja ccindiclonada 
ba.sicamente aos pressupostos de relevância 
e .urgência, verifica-se que, para esse novo ins­
trumento legal, não existe decurso de prazo 
para sua aprovação. Cabe ao COngressO Na­
cional, no prazo de 30 (trinta) dias, votar a 
medida provisória, aprovando-a integral ou 
parcialmente, ou rejei~ndo-a. Se, nesse prazo, 
não for convertida em lei, perderá sua eficácia, 
desde a edição, cabendo ao Congresso Nado· 
na! regular as relações jurídicas dela decor­
rentes. 
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Não obstante essas cüferenças entre o de­
creto-lei e a medid~ provisóda, que dão a esta 
características mais consentâneas com o ne­
cessário equilíbrio e harmonia entre os Pode­
res Executivo e Legislativo, verifica-se que ela 
tem sido adotada de forma freqüente e indis­
criminada, certamente em virtude de que esse 
instrumento legal está limitado fundamental­
mente pelos requisitos de relevância e urgên­
cia, ambos dotados de alto grau de subje­
tividade. 

Daí a pertínência, e Oportunidade do pre­
sente projeto de lei que, conforme acentua 
o seu ilustre autor. ·• ... -estabelece contornos 
legai$ aos pressupostos constitucionais de re~ 
levância e urgêitciã, delimita a matêria objeto 
da medida-provisória ... "; a fim de evitar que 
" ... a medida provisória concebida pelo Consti­
tuinte c·omo uma forma excepcional de legis­
lar, possa ser utilizada indiscriminadament~ 
pelo Poder Executivo, n!Jma~ @btração aberta 
e aberrante das prerrogativas do Poder Legis­
lativo." 

Entendemos, realmente, neces.sário que o 
Poder Legislativo discipline a ub1ização desse 
instituto de suma importância para o harmo­
nioso funcionamento do processo legislativo, 
estabelecendo parâmetros _e normas que o 
caracterizem, objetiva ~ racionalmente, como 
instrumento normativo çle_çaráter exc:epcional. 

O projeto sob exame atende a essa necessi­
dade, especialmente quando restringe a edi­
ção da medida provisória, excluindo de sua 
área legislativa, matéria que não pode ser obje­
to de leis delegadas (art. 68, § 1ç, da Consti­
tuiçãO), bem como matéria penal e tributária. 

Vale mencionar também o conceito de ma­
téria urgente, que se baseia em critério objetivo 
decorrente do disposto no art. 64 da Carta 
Magna; e o conceito de matéria relevante, que 
" ... tem como diretriz básica o intereSse Públi­
co primário, ou seja, aquele que _exige atendi­
mento pronto da administração para qUe se 
concretize integralmente", c_onforme se escla­
rece na justificação do projeto. 

Cuida, ainda, o projeto -da questão referente 
à edição de medida já rejeitada, estabelecendo 
que esta " ... somente 'poderá constituir objeto 
de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
na hipótese de evento novo que justifique, 
mais uma vez, a urgên'cia e a relevância da 
matéria." 

As demais disposições do projeto tratam 
da fonna de aprovação e rejeição da meClida 
pelo Congresso Nacional, bem como de as­
pectos decorrentes da aplicação do art. 62 
da Constituição, que regula as medidas provi­
sórias. 

Em face do exposto, opinamos pela aprova­
ção do presente projeto de lei, por atender, 
quanto ao mérito, à necessidade de se disci­
plinar matéria de inegável importância para 
o funcionamento do processo legislativo, e por 
estar confonne os pressupostos de constitu­
cionalidade, jufid_iddade e: de boa técnic::aJe~ 
gisl_ativa. _ _ _ 

E o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal-
mas.) , 

O SR. PRESID~ (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa agradece ao Relator, o nobre Sena­
dor Cid Sabóía de Carvalho, que refresca a 
memória do Plenário sobre as características 
do estatuto da medida provisória, com a qual 
o ExecUtivo nos. tem inundado, num verda­
deiro dilúvio. Assinala S. Ex' que conclui favo· 
ravelmente _ _ao projeto. 

Passa-se à cUscussão do projeto, em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram 

permanecer sentados: (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria Jrá à COmissão Diretora, para a 

redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

--Sobre a mesa, Parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria, 
o qual será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 433, DE 1989 
(Da Comissâo Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 389r de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei _do Senado _n~ 38Q~ de 
1989, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que dispõe sobre a tramitação de medida pro­
visória e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente -Antônio Luiz Maya~ Relat<;')r -Divaldo 
Suruagy- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N' 433, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n? 389, de 1989. que "dispõe sobre 
a tramitaçiio da medida provisória e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional decfeta: 
Art. ]9 Publicado o texto da medida provi» 

sóiia no Diário Oficial da União, iniciar-se-á 
a sua tramitação no CongresSo Nacional. 

Art. 2ç No exame da medida provisória 
pelo Congresso Nacional, será observado o 
atendimento aos pressupostos de urgência e 
relevância da matéria. 

§ 1 ~ Considerar-se-á urgente toda a ma­
téria que n~o possa aguardar, para a sua apre» 
dação, o mínimo de cem dias de tramitação 
no Congresso Nacional. 

§ 29 ConSiderar-se~á relevante a matéria 
que tenha por objeto o atendimento a neces­
sidade básica da sociedade, na persecução 
do interesse públicO-primário. 

Art. 3~ É vedada a edição da medida pro­
visória que tenha por objeto: 
r- atos de competência exclusiva do Con-

- -gresso Nacional; · 
D -atos de competência privativa da Câma­

ra dos Deputados e do Senado Federal; 

m -a organização do Poder Judiciário ou 
do Ministério Público_, a carreira e as garantias_ 
de seus membros; 

IV- matéria reservada à lei complementar; 
V - matéria -tributária e orçamentária: 
VI - matéria penal; 
VII -a nacionalidade, a cidadania e_ os ctirei­

tos individuais, políticos e eleitorais. 
Art 41 A aprovação da medida provisórta, 

pelo Congresso Nacional, dar»se»á com,_ pu 
sem alteração do texto. 

§ 1 e A medida provisória poderá ser alte~ 
rada mediante emendas, sendo vedada a_apre~ . 
ser1tação de emendas que verse!TI f!_'l~t~rj~ ~s~­
trffi1ha à nela tratada 

§ 2o A aproVaçao com alteração do texto 
ocorrerá mediante projeto de lei de conversão, 
a ser encaminhado à sanção do Presidente 
da Repúb[ica, e de decreto legislativo discipli­
nador das relações jurídicas decorrentes da 
vigência dos textos suprimidos ou alterados. 

§ 3~ A aprovação sem alteração será feita 
mediante decreto legislativo. 

M. 59_ A rejeição de medida provisória pe­
lo Congresso Nacional far»Se-á .. mediante de­
creto legislativo, que também regulamentará 
as relações jurídicas criadas durante sua vi­
gência. 

Art. 6~ A matéria conStante da medida 
provisória rejeitada somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma sessão le­
gislativa, na hipótese de evento novo que justi­
fique, mais uma vez, a urgência e a relevânda 
da matéria. 

Arf. 7n A medida provisória não apreciada 
pelo Congresso Nacional será tida como rejei­
tada, a ela ~e aplicando a regra do artigo ante­
rior. 
- Parágrafo único. Na hipótese prevista nes­

te artigo, o Congresso Nacional. no prazo de 
trinta âias, contados da data ém qae a medida 
provlsória perdeu a eficácia, ecütará decreto 
legislativo regulamentador das relaç9es jurídi» 
·cas·criadas durante a vigência da espécie nor~ 
mativa tida como rejeitada. . 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. g~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão a _redação final. (Pausa.) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
_Sr. Presidente, peço a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador Fer-
-nando Henrique Cardoso. 

ô SR. PERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Para discutir, Sem revi­
são do orador.) -_$r. Presidente, queria apro­
veitar este momento para louvar a iniciativa 
do Senador Márcio Lacerda; eu mesmo pedi 
urgência para este projeto, por ser da maior 
importância. Espero_ qUe -a·-Câm(lra, através 
da Comissão de ConstituiçãO e Justiça e -Reda­
ção possa ainda melhorar mais as condições 
de apreciação de medidas provisórias. 
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O Pré:Siderite José Sãiriey terri usado e abu­
sado desse instituto; sabe Deus o que farão 
os próximos presidente~! Convé(rl que o Con· 
gressq ê:~ f3.C?JJ..Itel.e. __ . _· _j-. ~- , , • 

Sou tótaJmente_ fayqráv_el, p01;tanto, à apro­
vação da redação fin_aJ. _ _ _ , 

O SR. PRESIDEI'ITE (PoJ11peu de Sousa) 
- Continua em discuSsão a ·redação final. 
(Pausa.) 

J'1._ã9 havendo quem p~ça a palavra, encerro 
a' dfSç:"y~~~9- .. . -~~-:' .• 

Em~'Jbtação: 

Os Srs. Senadores que a apro\rám queiram 
·permanecer sentados. (Pausa.) 

Apk'Ovada; - l ~:~- _.._ ~-

A matéiià irá à Cãrriara âos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Item 14: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 3"36; c, QO ReQinie~to_lntemo) 

:Discussão, em t}.lrno-_ÚJ1ÍCO, do Projeto 
de Lei do DF n" 95, de -19$9; de iniciativa 
do-Governador d6. DiStrlto Federal, que 
cria, no Tribunal de COntas do DiStrito 
Fedei-a"l, a carre1rà Al:lministração Públi­
ca, d>rh seus respectívos cargos, fJXas os 
vci.lciiE:s de venCimentos e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

O projeto· cria também 144 cargos que só 
serão preerichtdos na ocasião em que forem 
~implantadoS no Tribunal alguns mecanismos 

exigidos pela nova Constituição. Justificando 
· essa própbsta,-o Piesidente do Tribunal salien­

ta que o TCDF, "apeSar das competências 
que lhe forem acrescidas, na última década, 
inclusive as decorrentes do novo mandamen­
to constitucional, não contou com reforço de 
pessoal"; e o número de conselheiros deverá 

-,--,.-ser, brevemen~. elevado de cinco para sete. 
=-::- TratandoMs-~ assiiiJ, de justa medida. que 

está apresentada dentro da boa técnica legisla-
, tiva, e não vendo óbices, nem _cqnstitudonais, 

nem relacionados com _a juridicidade, emiti­
mos nosso parecer favorável à aprovação des· 

' te projeto.· 
· É o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer ·conclui favoravelmente ao pro-

- 'jeto. 
PaSsa-se à discussão do projeto, em turno 

úníco._ 
Em dis_cussãq. _(I:'~.) _ . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em VQtação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Solicito do nobre Senador Mauro Benevides _ · Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação fmal. 
o parecer_da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. MAaRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, agindo em confor­
midade com a Redolução n9 157, de 1988, 
do Senado Federal, e fundamentando-se nos 
arts. 39, § 1 ~, 73, 75 e 96. inciso II, da Consti­
tuição Federal, bem c_omo no art. 24 do Ato_ 
das Disposições Constltuéíoilais Transitórlâs, 
encaminhou a esta Casa o: projeto em análise, 
que cria, no Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, a Carreira Administração Pública, 
com seus respectivos cargos, fJXa os valores 
de vencimentos e dá outras providências. 

O objetivo desta proposiÇão é compatibilizar 
o quadro de pessoal daquele Tribunal com 
o de servidores do Poder Executivo do Distrito 
Federal, evitando, assim, as possíveis desi­
gualdades de vencimentos para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhados, as quais· se 
tomariam evidentes sem a isonomia porposta 
no projeto em exame, que guarda identidade 
com os princípios norteadores da Lei do DF 
n• 51, de 1989. ~ ~ 

No art. 79, o projeto extingue vãrias gratifica­
ções e vantagens, mas concede, no art. ao, 
a gratificação- de desempenho de atividades 
auxiliares do controle externo. 

Ressalta, a mensagem, que "é oportuno 
destacar que, mesmo com a instituição da 
citada gratificação, os servidores do Tribunal 
terão um reajuste bem menor do que o atri­
buído ao pessoal do complexo do Distrito Fe­
deral, na medida em que eJes ficarão, praticaM 
mente, nivelados salarialmente, encurtando o 
distanciamento até então existente". 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer -da ·comissãO Dire­
tora oferecendo a redação final da matéria, 
o qual será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 434, DE 1989 
(Da _Co~1ssão D_ir~tora) 

Red~ção- final do Pro]~~ de Lei do DF 
nv 95, âe-1989. - - -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 95, de 1989,­
que cria, no Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, a Carreira Administração Pública, 
com seus respectivos cargos,_ fixa os valo(es 

~ de vEmcimentos_ e dá outras providências. 
Sala de Reuri"iões Ga1:0ri11ssão, 14 de de­

zembro de I 989. - Nelson Carheiro, PreSiM 
dente -António Luiz May.;r, Relator -Divaldo 
Suruagy- Louremberg Nunes Rochi!l. 

ANEXO AO PARECER N• 434. DE !989 

RedaÇão final do Projeto de Lei do DF 
n" 95, de 1989, que '"cria; no Tribunal 
de Contãs do Distrito Federal, a Carreira 
Administração Pública, com seus respec-­
tivos cargos, flXB os valores de seus venci­
mentos e dá outras providências". 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É criada, no Tribunal de_ Coriias 

do Distrito Federal, a Carreira Administração 
Pública, composta dos cargos de Analista de 
Adminlstraç~o Pública, Técnico de Adminis-

tração Pública e Auxiliar de Administração Pú­
blica, respectivamente, de níveis superior, mé· 
dia e básico, conforme o AnexO I desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos integrantes da 
carreira çl.e que trata este artigo_ serão distribui­
dos, por átea de competência, no Quã:dró de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, por ato do seu 
Presidente. 

Art. 2~ O valor dá vencimento de Analista 
de Administração PUblic-a d"ãY.tfasse, Padrão 

1,_ q_L!e corresponderá a NCZ$ -2.784,67 (dois, 
mil, setecentos e -oitenta e quatro cruzados 
novos ie ses·senta e sete centavos), servirá .de 
base para fiXação do valor do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Administração 
Púlb!ca, observados os índices estabelecidos 
na Tabela de Escaloúamento Vertical, cons­
tantes do Anexo n desta lei. 

ParágrafO único. O valor_ do vencimento 
ptevisto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os Seividores do Distrito Federal, ocor­
ddos a partir de 19 de outubro de 1989. 

Art. 39 OS servidoies ocupantes de cargos 
e empregOs das atuais categorias funcionais 
integrantes do Plano de Oassificação de Car­
gos, instituído segundo a sistemática da Lei 
IT' 5B45, de 10 de dezembrO de_1970, serão 
transpostos, na forma do Anexo lll, para a car· 
reira a que se refere o arl 11 desta lei, por 
ato _do Presidente do Tribunal. 

§ 1 o A transposição de que trata este _arti­
go dar-se-á ind.ependentemente do número 
de vagas em cada classe ou padrão, reverten­
Qg-se à classe inicial, na medida em que vaga­
rem, até o ajustamento ao número de cargos 
criados na forma do Anexo l desta lei. 

§ 29 t,ienhuma redução de remuneração 
Poderá resultar da transposição a que se refere 
este artigo,·assegurando-se a diferença como 
vãntaQ'em -pesSoal, individualmente nomina­
da. 

Art. 49 Serão considerados extintos, após 
a transposiçao a que se refere o artigo anterior, 
os cargos e empregos das categorias funcio­
nais da sistemática da Lei n~ 5.645, de 1 O 

-de dezembro de 1970, discrimiríadas no Ane-
xo m desta lef. . 

Art 5° O in"Qresso na carreifa de que trata 
esta lei, reSsalvado o disposto nos seus arts. 
31 e gç,_far-s€--á mediante concurso público: 
. J-nQ_Padrão I da 3• Oasse do:carg_o de 
Analista de Administração Pública; 

11- no Padrão I da 3~ Classe_ dõ cargo de 
Técnico de AdmínistraÇãO Pública; 

ur=- nO P~d_rã_o I da Oasse Única do cargo 
de Auxiliar de Administração Pública. 

Art. 6_? Poderão concorrer aos cargos de 
que trata esta lei: · 

f-:- para Analista de Administração Pública; 
os -portadores de diploma de curso superior 
ou habilitação legal equivalente, com formç,· 
ção·na área de competência para a qual ocor­
rerá o ingresso; 

U.-para Técnico de AdministraçãO Pública, 
os Portadores de certificado de conclusão de 
J9 e 29 grau, conforme a área de atuação. 
ill-para Auxiliar de Administração Pública, 

os portadores de comprovante de, escolari-
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dade até a a• série do 1 ~ grau, conforme a 
ékea de atuaç.iio. 

Art._ 79 Cessam, para os servidores do 
Quadro e Tabela dos Serviços Auxiliares do 
Tribunaf, a-·partif da transposição referida no 
art. 39, as seguintes gratificações e Vantagens: 

1-Gratificação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n~ 1.544, de 15 de abril de 
1977; -

][-Gratificação de ContrOle Externo, cria­
da pelo Decret6.-Lei n~ 2.122, de 4 de junho 
de 1984; · 

DI -Gratificação de Atividade Técnico~d­
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n~ 2239, 
de 28 de fevereiro de 1985, alterado pelo de 
0° 2.269, de l3 de março de 1 9_85; 

IV-Gratificação-de que trata o Decreto-Lei 
h9 2.367, de 5 de npvembro de 1987; 

V-Abono mens;:~l, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de de"zembro de 1988; 
VI~ Gratificação Extraordinária, _institu(da 

pela Lei n~ 21, de 8 de junho de_l989~ 
Parágráfo único. O disposto neste_ artigo, 

no que se refere aos incisos l e V, não se 
aplica à carreira de. que trata a Lei n~ 2, de 
30 de novembrO de 198"8. · 

Art. · & - _t: concedidã aos servidores inte­
grantes da Carreira Administração Públi~ do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal a Grati­
ficação qe Desempenho de Atividades Auxilia­
res de Controle Externo, no percentual de trin­
ta por cento do valor do vencimento fixado 
no art. 2~ desta lei. 

Parágrafo único. A gratificação a que se 
refer:_e est~~~@ aE:~ica-s~_<!_q_s servidores nao 
inchlídos nas carreiras_ de que tratam esta lei 
e a Lei de no 2, de 30 de novembro de 1988. 
sendo, nesta caso, calculada no percentual 
de oitenta por cento sobre o valor do venci­
mento a que se refere este artigo. 

Art. 99 O ocupante de cargo de nível bási· 
co ou médio que alcançar, respectivamente, 
o último padrão da Classe_ Única ou da Oasse 
Especial e preencher as condições exigidas 
poderá ingressar, mediante ascensão, nas ca­
tegorias de Técnico ou Ana1ista de Adminis-. 
tração Pública, em padrão correspondente ao 
vencimento imediantamente superior. 

§ 19 O Tribunal de Contas, mediante ato 
regulamentar próprio, fiXará as regras do pro­
cess-o seletivo, compreendendo, entre outras 
disposições, a faculdade de utilização de con­
curs_o público para provimento dos cargos in· 
dicados neste artigo, com classificação distin­
ta dos demais concorrentes. 

§ 2° Para a ascensão de que trata este 
artigo, O Tribunal de Contas reservará um ter­
ço-das vagas de Técnico~ou de Analista de 
Administração Pública, podendo as que não 
forem providas ser desti.nadas a habilitados 
em concurso público. 

§ 39 A exigência de posicionamento no 
último padrão da Classe Única do Cargo de 
Auxiliar de Administração Pública e da Oasse 
EspeciaJ de Técnico de Administração Pública 

ANBXO I 

(Art. lg: , _da Lei n~ , de de 

CAHREirA ADMINIS'l'n.t\ÇÃO PÚJlLICA . ' 

não se aplica, excepcionalmente, à primeira 
ascensão. 

§ 4~ O Tnbunal de Çontas do Distrito Fe· 
dera! reservará dois terços das .vagas para a 
ascensão de que trata o parágrafo anterior, 
devendo o processo seletivo realtz.ar-se no pra· 
lo de seis meses da data desta lei. 

Arl 1 O. O desenvolvlmen.to dos integran­
tes na Carreira Administração Pública faz-se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, cpnforme çiisp~s~ro o re-
gulamento. · 

~- 11. 6 regin:le juríçiico. doS_ iÕt~e9rantes 
da carreira criada por esta lei, até que se aprove 
o Estatuto dos Funcipnários, PúbliçQs Gvis do 
Distrito Federal, é o da Lei nç- 1.711, de 28 
de outubro de 1952,--e leis qu"e a·'comple­
mentam. 

Art. 12. Os furlCionáriOs apOseritãdos nos 
cargos integrantes __ das cateQorias -_Constantes 
do Anexo lU desta lei terão seus proventos 
fevistos pafa inclu51â.O-aos -diTei tos e vantagens 
concedidos aos servidores em atividade, indu· 
sive quanto a posiciOnamento e denominação. 

Art t"3. As despesas decorrenteS da exe· 
cução desta lei -corre:rão ~ conta d~s dotações 
a serem conSignadas em orçamento próprio. 

Art. 14. _Esta lei entra em vigor em to de 
janeiro de 1990. 

Art. 15. Revogam-se as disPosições em 
contrário. 

de 1989) 

DENOMINAÇhO CLASSE PADR~O QUANTIDADE 

ANALiti'l'.\ DE E::.pc:::ic.l l " I!,I ~ 

ADr.UNIS'l'RAÇÃO 1• I a VI 6 

PÚDLICA 2' I a VI 9 

{NÍVEL SUPERIOR) 3'• I a IV 13 

TÉCNICO DE Especial I a III 26 

ADHINIS'l'RAÇÃO 1• I a IV 5i 
PÚDLICA 2' I a IV 77 

NÍVEL MÉDlO) 3' I a v 104 

AUXILIAR DE 

/I.DtUNISTMÇ,ÃO 

PÚDLICA ÚNICA I a v 178 

NÍ VI~L DÁSICQ) . 
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A r{ E X 'O II 

(Art. 2e , d~ Lei n~ de de de 1989) 

TAJ3Et,A_ Q.E;_ &SCAL_ONAr-l.EN'!'O VETIT!CAL 

CII.TIGO CLASSE PADTIÃO ÍNDICE 
.-

IU 220 

.Especial u 2-15 

I 210 

VI 195 

M.tll ... 1 s•r A .01:! v 190 

ADl.UNISTnAÇÃO 
L' 

IV 185 

PÚBL!C.A l!I 180 

u 175 

I 170 

VI 155 

v 150 

2' IV 145 

III 140 

II 135 
. 

I 130 

IV 115 
. 

3' Ill 110 

II 105 

I .}00 

' 



Dezembro de 1989 QIÃRIO DO COJ'Í<ÍRESso NAOONAL (Seção fi) ... Sexta-feira 15 . 8047 

ANEXO-II 

(Art. 2« ~ da Lei ng de de de 1!:189) 

TABELA DE ESC.~LONAr-1/·:N'fO V1-:H'l'lCAL 

CAflGO CLASSE PADRÃO ÍNOICE 

III 130 

ESp~cüLl Ir 125 

I 120 
. 

IV 110 

1' 
III ]0~ 

:tc~;rco DI' 
I! 1·oo 

i\DHINISTRAÇÃO I 95 
PÚBLICA 

IV 85 

2' III 80 

II 75 

I 70 

v 60 

IV 55 

3' III 50 

I! 45 

I· "" 
v "5 

AUXlLIAn DE IV "o 
ArJrllfN!STilAÇÃf ÚNICA nr 35 

P~JJl.tCA II 30 

T ?!; 
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~ N E X O III 

(Ar't .. 31, da Lei r\!! de do de 1989) 

Sn'UAÇÃO AN'l'EfUOi1 SI'l'UAÇÃO NOVA 
(PCc--LEI ·l'I 51 5645/70) CAlmJ;:lnA ADf.U.NJ S:l'H/\C,\.0 PUTII.TCA 

Ch'l'fr.OflT A IU!:JO·!Al 1"\fJflf.N. P@RÃO CLI•.Sffi CARGO 

25 III 

24 II Especial 

23 I 

22 VI 

21 v 
20 IV 1• 

19 III 

MÉDICO 18 II ANALISTA DE 

ODON'l'ÓLOGO 17 r ADiUNISTRAÇÃ< 

DillLIOTECÁniO 16 VI PÚI3L.ICA 

15 v 
.14 IV 2' 

13 III 

12 II 

11 I 

lO IV 

9 I·II 

8 II 3' 

l n 7 I 
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A N E X O UI 

(Art. 3~ , dn Lci·n~ ., d_c de de 1989~) 

SI'l'UAÇÃO J\N'l'ETIIOR SI'l'UAÇÃO NOVA 
PCC-I.ci n• 5f)J1 t:"l 70) ChHHEIRA ADMINl~Tfl:ACÃ.O l'ÚJJJ,!CA 

A'I'f:r.On.T A FUr\'ÇI(II(AI, nr..r.F..nÊNCJA PADnii:O CLJ\!jSI!: CMGO 

AGEHTE ADMINí§. 
TnATIVO. 

31 e 32 III 

DATI!.ÓGMFO. 30 II Especial 
OP:ERADOR DE c~ 
PUTAÇÃO- 29 I 
Au.XrLIAn ffE EN 
FEIU.fAGEH. -

'1: 
28 IV a 

AGEN'l'E DE TELE 
com.:::rc:.cõr::s E a 25 JTI 
ELE'rRICIDJ\DE. /20 a 22 II I' 
JI.GEN'l'E DE SER-
VIÇOS COHPLEl'·l~ 18 e 19 I "rÉCNlCO DE ! 
TArms. ADr-1IIJISTfi:AÇÃO 
AGE.N'fE DE HECA PUDLICA 
NIZAÇÃO --E --M'biõ. 16 c 17 IV 
AGEN'l'E OPI::RI\CIQ 
NAL DE 'l'ELECOi·tQ 11 a 15 III 2' 
NICAÇÔO. 6 a lO II 
AGENTE DE VIG,! 
LÂ.NCIA la 5 I 
MOTORISTA OFI-
CIAL. 
ARTÍFICE DF. M~ 
CÂNICA - v 
AHT.DE ELETRI- - IV 
CIDADE E COMUN_! - III 3' 
CAÇÕES. - li 
AnT.Dl!: NAne. E I 
onnA~L 

AUX. O Hl.lJ·JU.OlV. 01 u 32 v AtJX.l!,IJ\B JJJ!: { 

llai:N'J'I!: UE f'OH'!'IIlUA - I'l AD>l 1.1} t S""' AÇÃ< I 
'rl~LEfONIS'l'A - III ÚNICA PV!JI,1CA 

AUX.-DE r.-n::o"NID\ - li 
I ~ 
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O.~~~ J?~ID~_(J?~rDPe~ de Sou~a) 
--:- t;:m discussão a redação fin&}. (Pau.sa.) 

Não havendO quem peÇa a·palaVra, encerro 
a disCussão. 

Em 'vOtação. -( . -
Os Srs. Senadores que a apr9vam queiram 

permanecer sentados. (Pausé!J 
~rovada. 
À mátéria vai à sanção do Sr. Governador 

-- · Assim sendo, opinamos pelo a..colhimento 
~ do pedido nos termos _do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 99, DE 1989 

AutonZa o govem.o_ do Estado do Rio 
de Janeiro a controlar operação de cré­
dito externo no valor de as$ 
6,000,000.00. -

O Senado- Federal, resolve: 
do Di~ Federal.. ·· ·-- -· · , , · - Art. )9 É Q Governo do Estado do Rio de 
-_:, ~~~is~JDE~_~P~Ji.ipe,u de SOusa) ·Janeiro, nos termos do 3rt. 52, irídsOS V e 
· , ' • VIII autorizado f1 contraJ.ar operação de crédito 
. ''E~ regime 'de_uf~~Cia, nos termos __ externo no_valor de_US$ P_.ôOO,OCRJ.O'"O-(seis 

.. do act .. 336, C, do Regirilento Internar -- 'milhões. de dólareS flerte-americanos) desti-
Ofício n<> S/18, de 1989 (n"' 933189, na _, 'nado a fin?fndar ·projeto 'de implantação de 

origem), relativo à proposta para que seja sistemas Integrados de Rádio-ComUnicação 
autorizado 0 Governo do Estado do Rio para a área metropolitana do Grande Rio, a 
de Janeiro a contratar operação de cré- ser desenvolvido _pela Secretaria de Estado da 
dito externo no valor de seis milhões de Polícia CiviL - · 

. ; dOlares, destinada à· importação de equi« Arl 2o Esta resOl_ui;ão entra em vigor na 
pamentos franceses visando ao repare- -·· data de ~ua publiéaçãO. 
lharilento da Polícia Civl1 daquele Estado ,_ O patéCer:é faVofáveJ, Sr. Presidente. 
(dependendo de. parecer). , O SR. PREsiDENTE <PPmpeu ~e Sousa) 

sOlícito' ao nobre Senàdor Odacir Soares .. ·._-OparecerdaComis.sãoeAssuntosEConô· 

0 parecer da COfnissãó de Assunto Econô- micos conclui pela apresentação de projeto 
mfcos·._ ' de resolução que "autoriza o Governo do Esta­

O SR; ODACIR SOARES (PFL _ RO. . do do Rio de janeiio a corltratar operação de 
· crédito externo no_valor deUS$ 

~a~a ~~_itir_ p"areéer.) .....:....: Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com crOffdo 'n• S/18, de 1989, B,OOO,OOO.OO". · · · 
nos terri!Os dó arf. 52, irldsó V;da Constituição _ · Completada a instrução da matéria, pas­
Federal, o Si'. Govema<:iot do Estàdo do Rio~. sa-se à dis__c~ão ào pr'ojetO, em-turnO único. 
de-Janeiro solicita auto'r.lí.ação do Senado F e- Em discussão. (P,ausa.). 

Não havendo quem peÇa a pal~wrã., eilCerro 
dei'al para contratar operação de financiamen- a discussão. (Pausa.) 
to externo, no valor deUS$ 6,000,000.00 (seiS 
milhõ.es de dólares norte-americanos), desti- Em votação o projeto, em turno úniCo. 
nada a financiar eqüipârilentOs de ~istema de . Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram 
teJecomunlc:açôes de segurança para aquele , permanecer Sentados. (Pausa) 
ESta Aprovado. 

do~ A matéria Vai à _Comissão Diretora, para a 
A operação terá as seguintes condições: redação _final. _ _ -

Fornecedor: ATR O SR. PRESlUENTE (Pompeu de Sousa) 
Valor: Até US$ 6_ milhões - Sobre a mesi',, parecer da Comisão Dlre-
objeto; Sisterría -de Telecomunicações tora, oferee,endo a rec,iação final da matéria, 
de segurança o qual será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
Prazo: 4 anos 
Carência: 1 ano 
Çiarantia: Governo Fede-ral 
Taxa de Juros: Ubor + 1 1/8% 
Comissão: 0,375% 

. O Govém"ador do Estado do Rio de Janeiro 
foi- ê:ievidarnente autorizado Pela Assembléia 
Legislativa a controlar .a referida operação 
(Leis n9 1.339, de 23-1 oRas e n9 1.388; de 
23:10-88), dados os Sérios problemas de se­
gurança pública que_atravessa a área metro­
politana do Grafiâe Rio. 

No mesmo se~tido, foi reconhecida a priori­
dade da operação pela Secretarfa de Planeja~ 
menta e Coordenação da Presidência da Re­

\. pública, bem como a caPacidade de paga-
mento do Estado. --

No- mérito, o pleito do Oovemador do Esta­
do· do Rio de Jãneiro enquadra-se em casos 
análogos qUe tem merecido a acolhida da Ca~ 
sa, até mesmo pOrque se trata de empreen­
dir:'~to de largo alcance soçial, que contri­
bUirá para a tranqüilidade da população flumi­
nense. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 435, DE 1989 
(Da Cpmissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de ResoluçãO 
n• 99, de 1989 . 

A Comissão Diretora ·apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 99, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de 
-Ja~eiro a contratar operação de crédito exter­
no no valor deUS$ 6,000,000.00 (seis -milhões 
de dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. -Nelson Caineiro, Presi­
dente -An,tonio LwZ Maya, Relator-Divaldo 
Suruagy- LouiemberiJ Nunes Rochi!J. 

ANEXO AO PARECER N• 435, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 99, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inCisos V e VIII, da Cons­
tituição, e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte_ 

RESOLUÇÃO Ne ,DE 1989 

.Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de Cfé.. 
dUo externo hõ val_or_de (]5$ 
6,000,000.00 (seis ml1hões de dólares 
-americanos). 

O Se"nado Federal resolve: _ 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, nos termos do art. 52, incisos V e 
VIII da Constituição, autorizado a contratar 
operação de crédito externo, çom a garantia 
da Uhião, no valor ~de US$ 6;0qo;ooo.oo (seis 
milhôes de dólares .americanos), destinada a 
financiar projeto de implantação de Sistemas 
[ntegrados de Rádio-Comunicação para a área 
metropOlitana do Graride Rio, a Sef desen­
volvido pela Secretaria de Estado da Polícia 
Civil. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão a redação final. (PaUsa). 

Não havendo quem peça a palavra, _enCerro 
a discussão. 

Em votação. ~ _ 
Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
-A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Se_nador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB --, MG. Pela 
oidem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente,_ após esta sessão, se não me engano 
-:Pediria- a V. Ex" confirmasse_com a asses· 
seria - teremos necessidade de convocai, 
pelo menos, mais duas sessões. 

Gostaria que V. Ex" fizesse a cons_ulta e me 
respondeSse. - . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- -0á previamente foi feita e assim havíamos 
decidido~ De forma que convocarei, Imediata­
mente após esta sessão, duas mais. 

O SR. RQNAN TITO -Então, Sr. Presi­
dente, queria dirigir-me aos Srs. Senadores 
que se encontram na Casa, mas ausentes do 
plenário, que aqui compareçam, a fim de que 
ténharnos número para abrir as duas sessões 
e possamos votar as matérias de urgência. 

Os assuntos irilportantes qU:e estão na Or· 
dem do Dia, votaremos imediatamente, por 
isso, peço aos Srs. Senadores que, no máxi­
mo, dentro de 15 minutos, venham ao plená­
rio, para que possamos dar seqüência aos 
nossos trabalhos. 

Lembro também que, se conseguirmos es­
sas duas sessões, em regime àe urgência, po­
deremos assistir ao debate. àg_s dois c_andi~ 
datas à presidência da República. lsto é do 
interesse de todos os brasileiros e, particular­
mente, dos Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item_9: 

(Etn regime de urgência, nos termos 
do art. 336; c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF nç 74, de 1989, de iniciativa 
.do governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Distrito Federal a alienar ímó­
veis, tendo 

PARECER, sob no 365, de .1981i, da Co-
missão do _ _ 

-Distrito Federal, fávofávei ao projeto, 
com voto vencido dos Senadores Pom­
peu de Sousa e Wilson Martins; e con­
trário _à emenda apresentada perante a 
comissão pelo Senador Maurício Corrêa. 

Sobre a mesa, requerimento que será li_d_o 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQQERIMENTO No 744, DE 1989 

Nos termos do art. 352, iriclsCdi; do Regi­
mento lntemo, requeremos a-extinção- da ur· 
gência concedida pará o Projeto de Lei do 
Distrito FederaJ n~ 74, de 1989, 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989 
- Edison Lobão - Ronan Tito -Maurício 
Córr~a - F'eiharido Henrique Cardoso -
Leopoldo Peres -Jarbas Passarinho, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.:.._ Aprovado o requerimento, a matéria sai 
da Ordem do Dia e seguirá seu curso normal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do art. 336, c, -do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, dõProjeto 
de Lei da Câmara no 78, de 1989 (n~ 
3529189, na casa dé origerTI), de inicia­
tiVa do Presidente da República, que dis­
põe sobre o reflnaitciamento pela União 
da dívida de responsabilidade dos Esta· 
dos, do Distrito Federal e dos municípios, 
inclusive suas entidades da administra­
ção indireta, e _dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão o projeto.- em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Em \lOtação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer ·sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'78, DE 1989 

(N9 3.529/89, na Casa de_ origem) 

.. -De inidafiYã do Senhor Presidente da 
República 

Dispõe sobre o refinanciamento pela 
fJnião da dívida externa de responsabi­
lidade dos Estados, do DiStrito federal 

e dos municfpios, indusive .suas entida· 
des da administração Indireta, e dá outras 
providêndas. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 19 O Poder Executivo refinanciará, no 

prazo de 20 (vinte)_ anos em preStações se­
mestrais, aS dívidas de entidades da adminis­
tração direta e indireta, estadual e municipal, 
.derivadas de _empré:Stimos que lMs tenham 
sido conced!dos pela Unil!a,.com a finalidade 
de . qon~ar .compromissps fmai\.ceiros decor­
rentes de operações .de crédito.externo, garan­
tidos pelq T esol)rp N_açionaL. 

Parág_rafq !JJ:'licQ. Em reJa.ção a cada enti· 
dade, o valor do refinanciamento de que trata 
o caput deste artigo será limitado ao mon-
tante correspondente ao saldo da dívida exis-
tente em 1" _de janeiro de 1990. 

Art. 29 Observados oS limites fJXados nos 
respectivos Orçamentos da ~ião, ,será objeto 
de financiamentO, a partir de 1990,-nas condi­
ções previstas nesta lei, o montante da dívida 
externa, vencfvel em cada exerddo civil, das 

Art. 6~ ~e:rão refinanciados,_ nQS prazos 
desta lei, as -operações de crêditos-irltérrio rea­
]izadas com base no disposto _riós' Votos: n~ 

. 340, de 3Q• de julho de 198'1, e:n• 54"à, de 
14 de dezembro de 1987, do CofiSefuoMohe-
tãrio Nacional. -- ' v 

-Art. 1~ .ES"ta,lef entra em vigoc·na data de 
-sua-publicação:---

Art. 89 Revogam~se as disposjçõéS em 
cóntr'ário. - --,,_1 '~r . 

O SR, !'RESIDENTE (Pompeu d'e SoUsa) 
:.:.:... As matérias constantes doS iterls'1õ e 17 
são retiradas da pautat por não haver riUrrlero 
qualificado ·no p1enárid. _ · ~ 

São·os·seguíntés os ifens retirhdos: 

16 
Votação, e_fT! prt~eiro tuinb;- da Pro­

posta de Emenda- à Constituição no 3, 
de 1 989, de autoria do Senador Marco 

- -- Mf!..ciel e ~outro.s Senhotes Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 159 e alte­
ra a redação-do inciso 11 do art. J61 da 
Constituição ·Federal. 

__ entidades referidas no eirtigo anterior, contra­
tada até 31 de dezembro de 1988 com a ga­
rantia do TeSourO -Nacional e -prazo superior-­
a 360 (trezentos: e sessenta} dias. 

·17 
VOtaÇao, em Prlme~ro tumo, da Pro-

- posta_ de Enienda -à- Co_OStitu-içãô _no 4, 
de 19-69, de-aufolia do SenadOr L~Õpoldo 
Peres El outros Senhores SenadOres, que 
acrescenta um § 69 ao art. 5~ do Ato das 
Disposições ConStitucionais TransitQrias .. 

Parágrafo úi1ico. O prazo máximo de vi­
gência dos çàntratos a serem celebrados com __ 
base nas diSposições deste artigo-não poderá 
s_er superior ao prazo verificado entre a data 
da respectiva assinatura e -o termo fmal de 
vigência dos contratos de que trata o art. 1 ~ 
desta lei. · · 

Art. -3o Os contratos de financiamento e 

O Sr. Ronan.Tito _;. Sr, Presidente, peço 
a palavra pela ord~ro . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CoiiC.edo a palavra ao nõ'Dre senador-RO-
nan Tito. · 

refirianciamento de que trata esta lei serão o SR. RONAN-mo (PMDB ~Ma-: Pela 
firmados pelo Banco do Brasil S/A. na quali-
dade de agente do Tesouro Nacional, e conte- ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
rão necessariamente, cláusulas estipuland~ dente, a Casa é testemunha_ de que, relativa-

1-correçãomonetáriaejurosequivalentes m-ente ao ítem_9- da pauta, que yOÍÇinios há 
àqueles pagos pelo Governo Federal nos res- póuCo, é"in régtme ae lirgêricia, haViã, não digo 
pectivos contratos externos; um desentendimento, mas uma falta de enten-
n-vinculação das quotas ou parcelas refe- c:ümento entre o Senador Mauricio Corrêa e 

ridas no art. 159 .da ConstitUição FederaJ, em .--'esta Uderança;'no·entanto, esta_ Casa é uma 
garantia; Casa política e tivemos um entendimento que 

envolveu, •"nclusJ·ve, o Governo do DJS. tr1"to Fe-111- pagamento integral dos juros, inclusive 
nos períodos de carência; deraL Embora tivéssemos pedido a desistên-

IV _ demais cláusulas e condições usuaJ- cia da urgência, agora voltamos a reiterar as 
mente pactuadas em negócios jurídicos d~ nossas assinaturas e gostaria de ver apreciado 
espéde; e - - o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 74, de 

V-o pagamento semestral, pelo mutuá~. 1989, pois fica possivel a sua votação na me­
rio, ao Banco do Brasii.S/A de uma comissão -dida em que houve uma acorçiQ_~elltre nós 

- _-de administração, correspondente a 0,20% - de qUe __ s_eja feita umâ emenda que passo a 
- - ler: 

(vinte centésimos por cento) ao ano, calculada 
sobre o saldo devedor existente no último dia 
civll dos meses de junho e dezembro de cada 
ano, no vencimento e na liqUidação do con· 
trato. 
-- -Art. 49 TodOs os eventuais beneficios que 
-a União vier a obter em futuras renegociações 
com credores externos, referentes aos débitos 
financiados e refinanciados nos termos desta 
lei, serão automaticamente repassados às en· 
tidades referidas no art. ]9 desta lei. 

Art. 5? Os coritrat65 de refirianciamento 
e de finanCiamento de que tratam os arts. 19 
e 29 desta lei _estabelecerão- p(azo de carência 
para o pãgamento do principal até o último 
dia c!vil do exercício de 1994. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, onde couber, ao Projeto de 
Lei_ do DF n9 74, .de 1Çi189, dispositivo com 
a seguinte redação; 

"Art. A alienãção de que trata a pre· 
sente lei somente póderá_oex>rrer,a partir 
de 30 de ju.n!)o de 1990 e após aprova­
dos, pelo Poder Legislatiyo, os projetos, 
programas de obras e planos de aplica· 
ção dos respectivos_ reeursos financei-
ros." . . -- -

Explico, Sr. Presidente: na verdade, são- ter­
renos que o Distrito Federal havia doado, em 
princípio, ~ União. Agora, houve uma devolu­
ção desses projetos ao Distrito Federal. 
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No entanto_,._em política, p9de~~e. aplicar o_ 
que se dizia _da mulher_ de. C~sar- vamos 
usar o ·velho brocardo: . "A mulher de César 
não basta ser honesta, mas, é preciso parecer 
honesta." . 

Como estamos em final de g~emo no Dis­
trito Federal, na República, resolvemos, neste 
instante, dar um prazo maior para que o Ois~ 
tritd Federal possa, através de suas comissões, 
fazer um estudo, um plano de vendas, que 
não pode, porém, ser açodado. Por isso, esta­
belecemos um prazo até 30 de- junho para 
que o Distrito Federal estab-efeÇa um pla~o 
de vend~ e o submeta ao POaér Legislativo, 
para, depois, colocar à venda qualquer fração 
dess_es terrenos. 

Nes!e caso, acordamos, o Senador Mauricio 
Corrêa e_ eu, que aprovaremos Ci projeto com 
esta emenda. 

Submeto, então, a V. Ex' esta nosSa delibe­
ração e solícito coloque o item 9 em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O ocupante eventual da Presidência infor~ 
ma ao nobre líder do PMDB que, na sua qualt~ 
dade de vontante, contrário ao projeto intdal~ 
mê:nte, junto com o nobre Senador Wilson 
Martins, concorda, em princípio, com o esta~ 
belecido. 

Entretanto, estou sen-do alertado pela Se~ 
cretaria da Mesa de que devO Suspender, por 
cinco minutos, a sessão, para que ela coar~ 
dene devidamente, dentro .dos termos regi~ 
mentais, a votação da matéria. 

O Sr. Maurido CoiTêa -Sr. Presidente, 
eu pediria a palavra, a respeito do assJJnto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nob:re Senador Mau~ 
rício Corrêa. 

O SR. MA[JRÍCIO CORRU (PDT -DF. 
Pela ordem. Sem _revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para deixar bem explici· 
tado: na verdade, já houve uma votação, com 
trânsito em julgado, da extinção da urgência 
Havia um entendimento para resolver a ques­
tão. Nossa preocupação era a de que o gover~ 
nadar se utilizasse desses imóveis para vendê~ 
los em final de mandato. FIZemos entendi~ 
mente no sentido de que essa alienação seja 
realizada no ano que vem, mediante plano 
de venda, embora até haver dito que isto seria 
desp[ciendo na medida em que a própria 
Constituição determina. Mas há, realmente, o 
entendimerfto, e eu gostaria de endossar exa~ 
tamente o ·que falou o nobre Senador Ronan 
Trto. Apenas pediria a S. Ex", na hora da vota~ 
ção, fizesse constar ·aos Anais do Senado a 
carta do governador que foi endereçada a S. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está suspensa a sessão. 

(SuspenSa às 19 horas, a sessão é rea· 
berta ·às 19 horas e 5 minuios.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está reaperta ·a ·s~são. 

O SR. PRESIDENTE (Porripeu de So.usa) 
- Passa~sé, agora, à apreciação do Regimen· 
to n9 741189, de urgência, lido no Expediente, 
sobre a Mensagem n9 353189: 

Em votação. 
_Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ . . 
A matéria figyrará na Ordem do Dia da se~ 

!}unda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação_ o Regimento no 74218~. lido 
no l;.xpediente, sobre a Mensagem n9 356/89. 

Os Srs~.Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados._ {Pausa.) 

Aprovado. . 
A matéria figurará na Ordem do Dta da se· 

gunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Item 9: 

(Em regime _de ur!;Jência, nos termos 
do art. 336~ e, 9o Regimento Interno)_ 

Discussão, .em turno único, do ProJeto 
de Lei do DF n~ 74, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriz.a o Distrito Federal, a alienar imó­
veis, tendo 

·PARECER, sob n•365, de 1989, da Co­
missão do 

-Distrito Federal favorável ao projeto, 
com voto vencido dos Senadores Pqrn~ 
peu de Sousa e Wilson Martins; e con~ 
trârio à emenda apresentada perante a 
comissão pelo Senador Mauricio Corrêa_. 

Etn discussão o projefo e· a emenda, em 
turno único. . 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peç~ 
ã-pruavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores ãpenas para reiterar o 
que já havia dito. Aprovaremos o projeto com 
a emenda que foi acordada, que vou reler: 

"A alienação de que trãta a P~ente 
lei somente poder_~ ocorrer a pa~ de 
-3b de junho de 1990 e após aprovados 
pelo Poder Legislativo os projetos, pr?" 

- gramas de o6ras e planos de aplicaçao 
e os respectiVos recursos _financeiros." 

É para· que o Govemo do Distrito Fede­
ral tenha tempo suficiente para fazer. um 
plano de vendas e submetê~lo ao_ Poder 
Legistatiyo, 

Assim, ,quero deixar bem claro o porq~ê 
dessa dilatação de prazo. São áreas da t:nator 
va~a. de importância muito grande e, por lsso, 
deve-se fm:_er um plano bem detalhado, .atra­
vés dâ assessoria-do Governo do Distrito Fede~ 
ral, mandando-o,_ depois, à Câmarà Legislativa 
do Distrito Federal ou a essa Câmara de Verea­
dores do Distrito F ederaJ. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- V. Ex"- apresentou a emenda fOrmalrhe~te 
e, então, cumpre ser dado o t~arecer. _ 

Càilcedo a palavra ao nobre S;enador Od?l­
_cir_ ~~~reS, p~ emitir o par~cer. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Para emitir parecer.) - Sr. Ptesidente, Srs. 
Senadores, mediante cêirta dirigida ao ·nobre 
Uder do PMDB, Senador Ronan Tito, o Sr. 
GOvernador do DistritO Federal, ao solíç:itar 
preferência para votação. db projeto em .tela, 
sugeriu que a aUenaçãq dos i!n_óveis doados 
em consonância com _a Lei nç 7.897, ~e 24 
de noVembro de 1989, somente ·venha a ocor-
rer em 1991. -- · · -

Como é sabido, os recursos provenientes 
da venda das projeções e lotes_ doadqs pe_la 
União estão destinados à consJrllção_ ou à re­
cuperação de escolas e hospitais, à expansão 

'do sistema 'de iib~iinento d'á9ua ou ·ifri­
. plantação, recuperação ou ampliação da infra~ 
estrutura de_assentamentos populacionais, no 
Distrito Federa[. 

Portanto, dada a relevância da_ aplicação dos 
recursos fmam::eiros __ a serem aufetidos, de.sti~ 
nados eXatamente às populações mais caren­
tes, não se justifica aguardar-se até 1991, alvi­
trando-se pela data de 30-6~90, Prazo mais 
do_ que suficiente para que ó Governo do Dis­
trito Federal submeta ao Legislativo compe~ 
tente o Projeto de lei versando sobre Õ progra:. 
ma da mencionada apUcação. 

É a nossa justificação, Sr. P~esidente, que 
esperamos seja acolhida. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a emenda de Plenário, apre­
.sêil.tada pelo nobre Senador Ronan Tito. (Pau~ 
ia) ' 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a p~lavrâ. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
__:_Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
ro BeneVides. · · 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sei se os 
Anais do Senado chegarão a. registrar, nos 
próximos :anos, um co"fnpórtamento maiS re­
conhecidamente ético do que aquele que as­
sume o Governador do_ Distrito Federal, Joa~ 
qulm Roriz, ao envji3r essa missiva ao Líder 
da nossa: Bancadâ, Senador Ronãri Tito, quan­
do já se afirmou _qUe a preOcupação de S. 
Ex' seria, com a aprovação _dessa mensagem, 
promover a utilização dessas projeções doa~ 
das pelo Governo da União. 

O Governador Joaquim Roriz demol'lstra, 
à sociedade, aquela ~nha de comportaJ:nento 
irrepreensível qu~ ele tem procurado seguir 
ao longo da sua administração, quando, se 
dirigindo ao Senado Federal, propõe, mima 
mensagem aditiva, (Jue_ es~ matéria só tenha 
exeqübilidade a partir de 15 de março de 1991. 

Isso significa dizer, Sr. Presidente, que qu­
rante a fase dos gçwemadores bíônic_os, essa 
fase que.tem sido condenada por· todos nós, 
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e falo com autorid~de porque contra a bionici­
dade nas capitais _levantei uma bandeira ae 
luta nacional, defendendo a· autonomia das 
maiores _cidades brasileiras. 

Pots, Sr. Presidente, guardando fidelidade 
a essa orlentação, não pOderia me esquivar 
de enaltecer o comPortamento do Governador 
quando não-quis permitir, com a sua sugestão 
de emenda, que nenhum governador biôniCO ' 
pudesse ser nomeado nessa fase em que ·se · 
completa a transição autonomista. ' 

O Góvefnador ofereéeu ao Senado ufna saí­
da que; eticamente; permitiria a compatibi­
lizaçãO de· -posicionamento defendido pelo 
eniili.ente..Senador Maurício Corrêa, tjlle· tem' 
sido vigilante em tomo dessas matérias, e o 
senàdOr Pompeu de Sousa, da mesma· ma­
neira', Se tem posicionado. 

O GoVêi'fta'dOr; aQma, nos chega com essa 
diretriz. se iremOs propor urna outrã solução ' 
que não aquela ditada por S. Ex•, que é, sem 
dúvida; unla Solução de uma nobreza que não­
poderia debêar de ser ress.altada neste instante. 

Eu não sei, Sr. Presidente, 'se -ficãriamos 
bem Votando a proposição pactuada, que de­
correu ae tt:mâ exaustiva negociaçãO, de uma 
tessitura que levou, sobretudo o eminente ü­
der Rónah Tito, quase à exaustão,- para per­
mitir; com a sua anllênda, qt.Ie nós, além des­
sa matéria, puâêssemos discutir hoje, com a 
dificuldade de número tõm que 'sfe defronta 
esta Casa, Coln ·um (jubruin-de 40 Senadores, 
apenas. Estamos Vivendo um momento difícil 
que nos" conduz a esse tipo ·de articulação, 
tentando reunir aquelas tendências que, con­
trovertidas e antagônicas, nesse momento, se 
compõem rtessa emenda. 
A minha presença na tribuna, Sr. Presidente 

PompeU de Sousa, é para ressaltãr a dignidade 
do comportamento do Governador Joaquim 
Roriz, quando propõe que-utilizássemos essa 
data de 15 de março de 1991, quandO a As­
sembléia de Brasilia, reunida, exercitará o seu 
poder de fiscalização e controle daquela forma 
mais c-orreta, porque emanada da manifes­
tação das umas do pleito de 03 de outubro 
de 1990. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex•. um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo 
o aparte ao eminente Uder. 

O Sr. Ro.Oan Tito- Para subscrever, nobre 
Senador Mauro Benevides, digno Presidente 
da Comissão dO Distritõ Federal, tudo o que 
V. Ex>. acaba de dizer, mas, também, parares­
saltar o espírito públlco 9o Senador MauridQ 
Corrêa, que embora seja Senador de primeiro 
mandato, já mostrou a grandeza do seu espíM 
rito público-, rUio-demonstrando picuinha hora 
nenhuma e mostrando que está preparando 
para exercer a função de Senador da RepúM 
blica, mesmo nas questões que, normalffienM 
te, tocam ao Distrito Federal, qt.Je normalmenM 
te deveria ser resolvido por uma AssemQI:éia, 
por uma Câmara Legislativa. Não fosse o espí­
rito público, a grandeza do Senador Maurício 
Corrêa,_que há muito deixou de ser advogado 
de parte e hoje tem uma grandeza enorme 

para verificar o bem público, nãp teria sido 
possível' essa' .ne_goçia_çãq. De ma!leira que é 
só par~ aditar a _gr~nd~za_ do espírit~ público 
do Senador Mauf!do, Corrêa,_ também, nessa 
negociação. . _ 

O SR. MAURO BENEVIDES - Incorporo 
o aparte de V. Ex'. ao meu pronunciamento, 
quando V. Ex'. analisa_ o comportamento do 
Senador Mauricio Corrêa, comportamento soM 
bre o qual _me détive na ·tarde de hoje, ao 
iniciar-se eSfa -sés:saà Ordi"náiia~ao ri-te reportar 
à atuação'da Comissãb'do DiStrito Federal, 
à atüa.ção da Eanceida deBtasília e dos demais 
18 senadores que con1põem o colegiado por 
rrilfn ·presidido. 

Mas não poderia me furtar, Sr. Presidente.­
em fazer este registro para que se homena­
geasse uma atitude extremamente nobre e 
-digna, ·assumida pelo Governa<:for _de Brasília~ 
qu~ abriu para r;~6s Senadores, com a sua 
mensageni aditiva; uma sitúàçã6 ·extrema­
mente incômoda, porque ao invés de prefeM 
rirmos uma- decisão- sobre o Grlvo da Assem~ 
bléia LegisJatiVa a sereleaa no dia 3 de.outubro 
de-1990, Vainds preférir, Sr. Presidente, pas­
meln V. 'B(as., Srs. setladores, uma alternativa 
que_ vai nos conduzir a· uma decisão de um 
G.oVernãaor biOnko, q·ue certamente será no­
meado pe!o PresiQ_ente da República que vai 
s~ eleger no dia 1 7 de dezembro, daqui a 
3 dias, portanto. · 
: O:S~. MauríciO Cofrêã-:..._ Sf. 'Presidente, 

peço a_ palav~~· ·, o -= _ _ .. • ' • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. _ 

OSR. MAURÍCIO CORR~ (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. SenadOres, aQradeço ao no­
bre Senador do PMDB a extremada gentileza, 
os gestos de magnanimidade aqui demons­
trados. No entanto, e:ntehdo perfeitamente o 
que traduz a intenção de S. Ex: 

Sr. Presidente_, _Srs. Senadores, me pauto 
sempre cna- defe_sa daquilo que combino. Se 
sou advogado de parte, sim, continUo sendo 
advogado de parte, advogado do povo de Bra­
sília. E isso farei até o último instante do meu 
mandato, dando apenas uma retribuição da 
confiança do povo quando me elegeu. 

E quando o Governador mandou essa men· 
sagem para cá, é preciso que fique bem claro 
que a mandou antes de a medida provisória 
sequer ter sido aprovada pelo Congresso Na­
cionaJ. Somente através da nossa ação é que 
houve esse quadro de mudança. E o que foi 
combinado, foi, sim, dia 30 de junho de _1990, 
agora, ·nãO Concorâei e não concordo em que 
se desse aquilo que o Governador queria, que 
era estendeJ o prazo .;,té 1991. E por quê? 
Porque os pobres, os habitantes da periferia 
n_á"o iriam auferir essas Vantagens, que seriam 
esses melhorafllentos, senão apenas em 
1991. E com essa redução do prazo, esses 
favores, esses melhoramentos poderão ser da­
dos a esses que precisam de escoJa, de posto 
de saúde, de posto_ de segurança pública etc. 

Com relação a esse aspecto de defender 
o povo, perfeitamente, com o maior (:!razer, 
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serei sempre advogado. Entendi o recado do 
Senador Rolian'Tif0, énténdí inuito·óerri, mas 
lhe quero dize~. inals' uma v'ez, que a·bl::iÍigação 
que tenho, em 1pi"iinéíro lugar. e cem o meu 
Partiiio.-AiiáS, em PrimeirO ·,ugar córi-t :o· povo 
de Brasília. Não será S. Ex" que me virá- dar 
lição de moral .3traVês'áesia -ironia.· 

Era o que tílih.::i: à dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan ti to -Sr. President~,.Çiiandq . 
nominalmente peço a palavra para'~xpJiçaçãq 
pessoal. - ·' 

O SR. PREsiDENTE (Pôffipéu- dé'SOUSà) · 
-~CohtedQ à palavra· a V. '.E'xf • · ' ".; :'~ - - . 

• " i ~ f ~ • J •• ' • - ' • < 

0 SR. ROI'!Aj'l. TITO .(PMDB -Mó.. Paca 
exlicação pessoal. Sem revisão do or.ã#p~,Y­
Quem entendeu çorno :;;endo ironia foi o Se­
nador Maurício Côrrea. 

Pe:rgunto a pelo m~nos um senador çiesta 
Casá se notou alguf1.1'a -·ironia. - ' · 1 

' ·, 

O Senador MaUrício Côri'ea mél'é<:e rodos 
os elogios que fiz. _Se _s_. _Ex" assim não con­
corda, p_eço desculpas. •Não fUi irófliCo. 'O que 
disse -reitero. Se S. Ex•' entendeu 'COI"nb lronia, 
é-porque: não se ac-há dÍgno dos_etoQ-ios.-Mas 

.. ac:ho, continuo achantlo. ' · 
O Sr. Mauricio Côrrea- Sr. Pr~sidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRES.IJ?~J? Wo_.n1peu ,d~ ~_ousa) 
-:-.Çon~cedo a pai~ ':I~'? nqbr17 !;i~na~qr Mau-
nCIO Correa. -, ,-1 .-.--.- ,- -~ , -,, --, 

\0 SR. MAURÍCIO CÓRREA (PDT- DF. 
Pela ordem.) -Sf. Presidente, continou enM 
tendendo que foi ironia, e assim a recebo. . ' . ' ' ' ' ( 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de -Sousa) 
-;-Encerrada a discussão da matéria 

Votação do projeto, sem ptejuízo das emenM 
das. ",· 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sen~Qqs_:_ ·(~J:~t;Sa) _ , , + 

.Aprovado. . . -r:-, ; , , • t • 

Votação da emenda c;je plenário, de parecer 
favorável. 

OsSrs. Senadores qUe a· cÍproVaO, Q~eiram 
permanecer sentados. (Pausa.)" _ 

Aprovada. 
Votação da emend_a. d,e parecer contrário. 

_ Os Srs~ Senadores gue a aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa,) 

. Rejeitada. -
A matéria vai à Co~issao Di.r_etora,. para a 

~edução final. • . : . - . . 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, o parecer da Cofnissao Dire-
to!'a oferecendo a redação fin·al da matéria. 
o qual será lido pelo Sr. J9 Secretário. 

É lida a seguinte _ 
PARECER N• 436, DE !989 

(Da COmissão Diietora) 

Redação final étõ--Piojeto áe Lei do DF 
n' 74, de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF rr 74, de 1989, 
que autoriza o Distrito_ Federal a alinear imó-
veis. · 
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Sala de_ Reuniões da Com.isSâo, 14 de 'de­
zembro de 1989. - Nt;lson Carneiro, Piesi· 
dente -:-Pompeu de Sousa, R_efaioi" -Aiitónio -
LWz Maya - Relator- Nabo;_ Júnior. · 

ANEXO AO PARECER N" 436, DE 1989 

Redação final do PrOjeto de Leído DF 
n• 74, de 1989: 

Autoriza o DiStrito Federal a alienar 
Í{TJÓVeis. 

• •O Senado Federal decreta: 
· Art. 1 ~ É o Distrito Federal autorizado a 
alienar, mediante procedimento lidtatório, as 
projeções e lotes doados pela União, na forma 
da Lei n~ 7.897, de.24 de novembro de 1989. 

Parágrafo único. A "alineação será efetua­
da com claúsula de retrovenda, fkando o adi· 
quirente sujeito a edificar no prazo de vinte 
e quatro meses. 

Art •. 2~ A alirieàção de que trata a presente 
lei somente poderá ocorrer a partir de 30 de 
junho de 1990 e após aprovados, pelo Poder 
Legislativo, os_ projet,os, programas de obras 
e planos_de_aplicação dos respectivos recursos 
financeiros. - -

Art 3° Os recursos provenientes da ali­
neação serão aplicados exclusivamente na 
construção ou recuperação de _escolas e hos-­
pitais, na expansão do sistema de abasteci­
mento _de água ou na implantação, recupe­
ração ou ampliação da infra-estrutura de as-
sentamentos populacionais. - -

Parágrafo único. É o Distrito Federãl aUto­
rizado _a abrir crédito suplementar no valor da 
alienação. 

Art 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discUssão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem queira pedir a palavra 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs: senadOres q~·e,; a-. ~p;o"v-a~. ~ue.i­
-ram permanecer séntadoS.' (PciUsã.) 

AprOvada. - - -- ~ - ' · · 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito -Federal. -

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Por falta de quorum qualificado para delibe­
ração, os itens 18, 19 e _20 .da pauta ficam 
com a discursão adiada. 

São os. seguinteey, 9~ itens com diScus­
são adiada: 

PROJEtO DE DECRETO LEGISLATivO 
N' 51 DE 1989-

([nduido em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno.) 

DiscUssão, em tunlo únicO; do- Projeto de­
Decreto Legislativo nç 51, de 1989 (nç 1 Oõ/89, 
na Câmara dOs Deputados), que aprova o tex­
to de Acotdo sobre Cooperação Cultural, cele­
brado entre o Governo da República Fede­
.rativ.a d_o Bra_sil_e·o-Govemo da República So­
cialista da Tchecoslováquia, em Praga, em 7 
de abril de 1989. (Dependendo de parecer.~ 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO . 
N' 52, DE 1989 

(fnc;;luidq_ em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376! e!.~<?-Reginíénto lntemql 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de· 
Decreto Legislativo nç 52; de 1989 (rt' 151/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre CoOperação nos Campos 
da Ciência e T ecnOlogli:t, celebrado entre o 
Governo çla República Federé!tiva do Brasil e 
o Gov~mó da República da India, em Nova 
Delhi, em 22 de julho de 1985. (Dependendo 
de parecer.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 286, DE 1989 . 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Ler do .S.enado no 286 de" 1989, de iniciativa 

da Comi5sãQ.Diretor~. qlJe altera e àcre'scenta . 
d_isposições à Lei no 6.815, alterada pela Lei 
n9 6.964, que_ define _a_ !?ituação jUrídjc~· <:'-.?~ 
_estrangeiro no Brasil e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n• 355, de 
1989, da Comissão _ _ __ _ 
-de CQrlstituição, Justiça e_Cfdadiiiia. 

,~- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, convocando sessão extraordiná­

- ria a realizar-se hoje, às 19 horas e 20 minutos, 
__ com a seg!Jinte: 

PROJETO DE DECRETO LÉGISLÃnVO 
N• 51, Diõ 1989 . . 

Oncluíndo em- Ordem do _Dia, lJ.OS_ termos 
do Art. 376, e, Do Regimento Interno) 

Disc.U$Sào, em Turno "úri.ico; dei Projeto de 
Decretp !._egislativo n• 51, de l989.(N° !06/89, 
Na Câm.ara cjos Deputados), que aprova o tex­
to do .,_corda_ sobre COoperação CUltúral; cele­
brado_ entre o GoVerno dã RePúbliCa Fede­
rativa-ao "Brasil e o -GoverOO da República So­
da1ista_da Techec_oslováquia,· em praga, em 
7 de abril de 1989. (Dependendo de Parecer.) 
- _Discussã-o, em turno únicO, 'do Projeto de 
Lei do Senado n9 286,- de 1989, de .iniciativa 
da Comissão Diretora, que ãJtera e a-cre-scenta 
disposiçpes à Lei 6.815, alterada pela Lei n~ 
6.964, que define a Situação JUrídica do Es­
tr.angeiro no Brasil e dá outras providências, 

te~~ECER FAVORÁVEL, Sob ~' 355, DE 
1989 

Da CorriissãO ..,.:... De· Constitufç§o, Justlçl!l 
eGdadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
----;---'---·- E:;_tá encerr~da a sessão. 

_ Levanta-~e __ a ~ssão à._s 19 horlJS e 15 
minutos.) · · 

Ata da 218" Sessão, em 14 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 
Presidência do Br. Pompeu de Sousa 

As 19HORASE20M!NifrOS.ACHA!1'SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORE& . 

Aluí:z:io Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
De'Ca'rli - Odacir Soares - Olavo Pires -
Jarbas Passarinho ~ Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio ---,.Antonio Luiz Maya -Alexandre 
Costa- Edison Lobão -J_oão Lobo- Hugo 
Napoleão-ad Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides -Marcondes Gadelha - Divaldo 
Suruagy- Lourival Baptista -~utahy Maga­
lhães - Ruy Bac.elar_ - Gerson Camata - · 
João Calmon - Nelson Carneiro - Hugo 
qontijo - Ronan Trto - Severo Gomes -

F~rnando Henrique Cai-doso - Marcos Men­
doriÇa -lram Saraivà- Ira,:)uan Costa Júnior 
- Pompeu de Sousa - Maurído Corrêa -
Meira Filho - Roberto càmpos - Lourem~ 
berg Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Men­
des_ Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins- Leite Chaves- Gomes Carva­
lho -Silvio Name- Dirceu Carneiro - Nel­
son Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_ ......,..- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 44 Srs. Senadores. Havendo núme­

-to regimerl~l. declaro abe~ a sessão. 

Sob a proteção cj.e Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. · -

SObre a mesa, projetos que serão lidqs pelo 
Sr,-19 Secretário~ -

São lidos os s_eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 412. DE 1989 
Instituí o ensino obrigatJSrio.de Oeriairia 

nas faculdades de dêncfas da saàde. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art 19 É obrigatório o ensino de Geria.tria 

e Gerontologia no dtlo profissiona1izante cJas 
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faculdades de medicina,, qdpptplogia, (arroá­
cia, enfernlagem, fiSioterapia, educação fisica 
e nutriçãO.' · 

Art. 2? Esta· lei e-ntrâ em vigor na data de 
sua publicação. - -

ArL 3? FJcam revogadas as disposições 
em· contrário. 

JustificaçãQ . 
As· peculiaridades fiSiológicas e tiSiop'atoló­

gicas das idades avançadas-são, de longa .data, 
reconhecidas pela MediciiJa . .Os estUdos por 
menorizados e específicos destas_ faixas etá­
rias, realizados nas últimas décadas, têm de­
monstrado que o organismo idoso é dotado 
de características muito especiais que ? dife­
renciam, sobremaneira, do individuo adulto,. 
da meSma forma que as crianças demonstram 
toda uma gamá de aspectos médicos bastante 
pecu1iares. Daí, então,- o surgimento desta es­
pecialidade multidisciplinar '- a· G~riatria -
que, no Brasil, pass-ou- a ·sen~tonhedda atra~ 
vés da ReSolução do Co11:selh9 federal ~e Me­
dicina n? 836_,_de 28 de _junho_ de IQ78. Em 
verdade, o CÕdigo Nadonal de _Saúde (Dec. 
49.974-A dé 2[-!:6_D qúe regul~rí,enta a Lei 
n9 2312, de 3-9~54, em seu art. 98 estabelece 
que "O EStádo cooperará, técnica· e financeira­
mente, no amparo à velhi_cé, estimulando o 
estudo,da Geriatria". · 

Aos aspectos técnicos, sobejamente reco­
nhecidos no- meio- médico, se superajuntam 
a preocupaÇão sociat refletida na prÓpria Carta 
Magna, hOS càpítulos reiadonados à seguri­
dade sacial, especialmente na seçã"o "ba'As­
sistência SOcial", onde o art. "203 -eStabelece: 
"A assistência social será prestada ã. ciuern 
dela necessitar ... e tem pOr objetívãs: J - a 
proteção à farnllia, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice. Adiante, rio Capi­
tulo VIl, em seus arts. 229 e 230 fica expresso 
que o apoio ao idoso é dever da família, da 
sociedade e do Estado. 

Portanto, julgamos mandat6rio que seja 
realízado um esforço de adequação do ensino 
médico aos novos conhecimentos técnicos 
que surgem de forma avassaladora na atuali­
dade e que impõem a· renovação e substi~ 
tuição de conceitos médicos num percentual 
aproximado de 5 a 7% ao ano. O ensino espe~ 
cífico. da Geriatria nas- faculdades de cíências 
da saúde se afigura como de impositiva neces­
sidade, normel"jte quando nos deparamos 
com li progressiva elevação do percentual de 
idosoS na população brasileira. O efetivo surgi~ 
mente daqueles dispositivos constitucionais 
no -que tange a assistência ao ido$o s6 ocor­
rerá através do aperfeiçoamento dos conheci~ 
mentes técnicos do médido moderno. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989 
-Senador Marcos Mendonça. 

((À Com!ss§o de Educação-decisão 
terminativa,) 

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
N• 413, DE 1989. 

Dispõe sobre débitos devidos nos pro­
cessos tr?Jbalhistas. 

O Senado FederaJ decreta: 
Art }9 Os débitos devidos nos processos 

trabalhistas. devidamente atualizados na for-

mada Lei p~ 7.7~8 d~ ~de março de.19S9; 
tlévei"ãO serp~os conyertendo~se o valor de­
vido pelo -BTN fiscal do dia do efetivo paga~ 
roento. · 

c- ~ParágrafO úiliCO: Aplica-se a presente lei 
aos processos em curso. 

Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 39· ·ReVOgam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Atualmente, os débitos trabalhistas são 
atuaJiza,do~ monetariamente pelos mesmos 
índices utilizados para atualização das cader­
netas de ppupança, ·conforme dispõe o art. 
6~ da Medida Provisória no 38, transformada 
na Lei 7.738~ TenQ_o eni Vista- esta situação, 
ás empresas devedoras deixam_ para pagar 

·- -seus dé&itos nos dois ou três últimos dias do 
- mês1 aplicando o·numeránõ.que dispõem no 

mercado fmanceiro, obtendo rendimentos su­
periores a 40%, com a óbvia consequência 
de que o empregado credor, ao receber o 
seU- crédito, estará recebendo o mesmo com 
uma defasagem de 40% ou mais. Para evi_tar 
O enriquecimento sem causa dos devedores 
e ao mesmo tempo minorar os prejuízos dos 
empregados credores, propõe-se o presente 
proletq de lei. 
- Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989 

- Seriad~r ·Ma!'cos J11eiU!onça. 

. LEGfSU.ÇÃO CiTADA 

lEI No 7.738, DE 
09 DE MARÇO DE 1989 

__ Baixa normas complementares para exe­
cuçAo da Lei n? 7. 730, de 31 de janeiro 
de 1989, e dá outras providências. 

-•=<>~..,.>='"~•n•••••_•,.••~•••••••m•n•U•••••"-•••--••o,•••v•• 

· ·(À Comissáo de Assuntos Sociais -

d.:ido o pagamento em dinheiro, exceto o 
reembolso de deslocamentos eventuais. 

§ 3o Fi:carit ú~s9ual-dad0s os direitos , ad· 
quirldos do trabalhador, se superiores aos ins­
tituídôs riesta lei, vedada a acumulação de van­
tagens. · 

Art 2" O Sistema de TranSporte Coletívo 
Público Comum, com características urbanas 
é formado pelas linhas regulares de iodos os 

_modos de transportes municipais, intermuni~ 
cipais e interestaduais que, geridos pelo poder 
público, operado diretamente ou mediante de~ 
legação, com tarifas fixadas pelo poder conce­
dente, promovam o deslocamento rotineiro 
e diário de pessoas, predominantemente da 
residência ao trabalho e vice~versa, indepen­

-dentemente da. distância àa área de abran~ 
gênda , _ _ _________ _ 

Parágrafo único. Exclue-se do Sistema de 
Transporte Coletivo Público Comum, para os 
efeitos desta lei, os serviços coletivos opdo~ 
nais e especiais,_em todos os modos. 

Art. 3ç. O Vale-Transporte, fornecido obri­
·o·gatoriamente- nas condições e limites defini­

dos nesta lei; não tein natureza salarial, não 
constitui base para inc!dência de Encargos 
Sociais e obrigações tra_balhistas, não se confia 
gura como rendimento nem se _incorpora à 
remuneração do trabalhador para quaisquer 

-efeitos. 
---Art. 49 o-vale-Transporte, válido para 

segmento de yiag_em definido pel9 p-Qd~r con· 
cedente, terá preço próprio, com valor de, no 
máXimo, 20% adma da mafor das tarifas dOs 
segfnentos para os quaís deva ser ~ceito. 

Parágafo únicO. Os recursos oriundos do 
valor fixado acima da tarifa, formarãO o Fundo 
de Melhoria do Transporte Urbano Público_ 
(Fuhtrup) que será- gerido p~lo poder conce­
dente e se destinará exclusivamente à melho-

~-·ria do Transporte Público. 

decls!JO terminativa.) ---

Art.- _59 Segmento de viagem do Sistema 
de Transporte Coletivo Comum é a parcela 
modular de viagem definida pelo poder conce­
dente que, em múltiplos, componha a viagem 
residência-trabalho_ em cada área urbana. PROJETO DE LEI DO. SEriADO 

!'!• 414, DE 1989 
Cria os Fundos de Melhoria do Tnms~ _ 

porte Urbano Público, revoga as Leis n"' 
7.418/85, 7.619187. e Alt Ei' da Lei n• 
7.855/89 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituJdo o Vale-Transporte, 

com validade nos segmentos de viagem do 
Sistema de Transporte Coletivo Público Co­
mum, urbano du intermunicipal e interesta· 
dua:l com características urbanas, que o em~ 
pregador, pessoa física ou jurídica, fornecerá 
obrigci.toriamente ao trabalhador, empregado 
ou prestador de serviços, para efetiva utilização 
no deslocamento residência~trabalho e vice~ 
versa. 

§ 19 Equiparam~se ao trabalhador, refe· 
rido no caput deste artigo, os servidores públi· 
cos da Administração Federal direta e indireta. 

§ 2ç Fica dispensada da obrigatoriamente 
-- --quetrata OCapUrdeste artigo empregador que 

fornecer transporte próprio ou contratado, ve--

Art. f)o O poder concedenté fiXaiá o- perío­
do de validade do ValeRTransporte, que será. 
no mlnimo, aceito para o mês a que se destina, 
independent.ernelite de eventuais reajustes 
das tarifas de segmentos do sistema. 

Art. 7o O -ernpregador poderá des_contar 
até 6% (seis por cento) do salário básico do 
trabalhador, a título de ressardmento das des­
pesas com a· aquisição do Vale-Transporte, 
dedUzfda a p'arcela relativa ao Fundo de Me­
lhoria do Transporte Urbano PúbliCo, íncluin­
do como_ despesa opera_fio~al da empresa 
~mpregadõra a parcela q~não-for descon­
tad_a do trabalhador, podendo deduzir tal des­
p-esa em até 5% .(cinco por cento) de imposto 
de renda devido. 

Art. 8? Acarretarão a aplicação de multa 
de 160 BTN-por trabalhador prejudiéado, do­
brada em caso de reincidência, as infrações· 
ao. disposto nesta lei. __ _ 

Ar.t. gç Ao poder concedente ou órgão de 
gerência dajHrisdição dos se!Viçqs é atribtúda 
a· competência para, respeita a lei federal, or-
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ganizar, gerenciar, administrar, delegar e bai­
xar irormas legais para a efetivação dos bene­
fícios desta lei no âmbito de sua jurisdição. 

Art. 1 O. O Poder ExeCU:tiV.ô regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 45 (quarenta 
e cinco) dias. -

Art. 11. Esta fer entra em Vigor na data 
da sua publicação. 

Art 12. Revogam-se as Leis n~ 7.418 de 
16'12-85, 7.619 de 30-11'87 e Art. 8' da Lei 
n" 7.855-de 24-10-89 e demais disp'osiçàes 
em contrário. 

Justificação 

A legislação atual do Va1e-Transpoite tem 
favoreddo a seu descumprimento por se tratar 
de sucessivas actaptaç_óes de idéias e obj~tivos, 
desde a sua concessão facultativa até sua obri­
gatoriedade. 

Côm· as modificações impostas na lei, al­
guns problemas conceituais levaram a incoe­
rências e complicações burocráticas que me· 
recem a devida correção. 

A legislação atual apresenta o viés de tolher 
a autonomia dos poderes concedentes em lu­
gar de estimular a adequada gerência dos Sis· 
temas Locais de Transportes ColetiVos Públi· 
cos. 

O presente projeto de lei, ao substituir a 
legislação atual sobr~ 9 V<:J,le-Transporte obje­
tiva permitir a sua unificàÇão em cada área 
urbana, através da modulação, e desburo-cra­
tizar o processo de comer-cialização e uso, 
além de permitir maior pOder de decisão aos 
poderes concedentes. 

A maior autonomia para os poderes conce­
dentes passa pela determinação das tarifas 
e as formas de comerCiãJização que permitam 
a adequação-à cultura e condições locais, 
além da simplificação do processo. 

A possibilidade de criação de Fundos _de 
Melhoria do Transporte Público, pelo meca­
nismo de fixar as tarifas do Vale-Transporte 
separadamente, dará ao poder concedente lo­
cal um excelente mecanismo de financiamen­
to, permitindo a cada localidade desenvolver 
sua própria política de_ transporte urbano. 

Por último, dois pontos de grande polêmica 
são solucionados com a legislação proposta. 
Trata-se da validade no mínimo mensal do 
Vale-Transporte, deixando flexibilidade ao po· 
der concedente de ampliá-la e da competên­
cia para gerenciar o Vale-Transporte, indepen­
dentemente dQ processo de comercialização. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça. 

LEOISLAÇ)\0 OTADA 

LEI N' 7.418, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 1985 

Instituí o Vale-Trãnsj)Orte, e dá outras 
providêndas. 

LEI N'· 7.619, DE30 DE 
SETEMBRO DE 1987 

Altera dispositivos da Lei n, Z418, de 
16 de dezembro de 1985, que instituí o 
Vale-Transporte. 

LEI N' 7.855, DE 24 DE 
OUTUBRO DE 1989 

Altera a Consolidação das Leis do Tra­
balho, atualiza os valores das multas tra­
balhistas, amplia sua aplicação, instituí o 
Programa de Desenvolvimento do Siste­
ma Federal de Inspeção_-do Trabalho e 
dii outras providências. 

••••••••••••••••-.•···------···......._-~ ..... ·-••--•H'"••••-•••• 

Art. 8" O § J9 do artigo 5"' da Lei n~ 7 .418, 
de 16 de qezert:1br9 de 1985, modificádo pela 
Lei n9 7.619, de 30 de setembro de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 59 -····-·--···-··-----······ 
§ 1°. Nas regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e micro-regiões, 
será instalado, pelo menos, um posto de 

--Vendas para ·cada grupo de cem mil habi· 
tantes na localidade, que comercializarão 
todos os tipos de Vale-Transporte~·· 

OS~. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões a:'mpetentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr~J ç Secretário. 

É lido e a provado o seguinte 

REQi:JERIMENTO 1'1' 745, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF,·n~ 78, de 1989, de iniciativa do Gover· 
nador do Distrito Federal, que autoriza a desa­
fetação domínio de bem de uso comum do 
povo; dentro dos limites territoriais do Distrito 
Federal, a fim de· que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
-Antônio LuizMaya 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
----Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessáo. (PauSa.) 

Sõbie ã inesa, requerimentos que serão 11-
dos pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

~ão lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 1'1' 746, DE 1989 

_ Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c, do Regimento Interno, para a 
Mensagem_ nç 355/89 _ 

Sala das Sessões 14 de dezembro de 1989 
-Ronan Tito - Odacir SoareS~ Fernando 
Henrique Cardoso. 

REQURIME!'I'r~N• 747, DE 1989 

Requerem9S !J~g~I)Si~. n.Os -~rmOs ~a art. 
336, alín~a b, d,o ~~gimento mtert)O, p~ra o 
Ofício S/39, de 1989, felãtiVO ã proposta para 
que o Governo 4o Estado do Ceará Seja ál,ltori­
zado ~ ç:qntrata.r Ç>peraçáo de crédit<? externo 
no valor equivente a US$ 89,700,000 (oitenta 
e nove milhões e seteCentos ffiil dólares ameri­
canos) junto ao BanCo lnteramericano _de De-
senvol\frnery.tç>-:-B_ID. · _ _ 

_ Sala da_s Sessõ~ 14 de dezembro 4-e.l989 
- Ronan Tito _"'" Nelson WedekJiJ - Leite 
Chaves ~NabO~ Junior - Divaldo Sqruagy 
-Alexandre cOsta --lram Saraiva -lou: 
remberg Nunes Rocha - Pompeu .de Sousa 
- .M.e.ndes C8nale - Ruy Bac.elar :-:- .jl,{tahy_ _ 
Magalhães -·Mauro Benevides.~ L,eçj)oldo 
Peres - Meira _Alho - Humberto L_qc..eiJa -
Milrcoi1de5 Oéide/ha - Raimundo Lirn -
Frandscó Rol/émberg -: Ronaldo t'\r<Wão --:­
Saldanha Derzi - EdiSJJn l.o})ão _- Moisés 
Abrão --FeriJaiido "HenriqUe Card~o·..:.... Ro­
berto Carripos -Antônio Luiz Ma~- çiu-Jos 
Patrocínio - Márcio Lacerda - Gerson Ca­
rriata- Carlos De_"Cadi ---:-lr~puaq ÇpstaJú­
níor --Mauro Bor!JeS ~Jarf?-a$ P.a_ssarfnho 
..,...... Ooines. Carvalho -João Calmon- Olavo 
PJit!s- WUson Martiris-Si/vío'tfame-Man­
sueto de Lavor - N_uizjo Bezerra ~ Severo 
Gomes-- "Almir _Gabriel-~ bffp~u .C.arneiro 
-Lourival B_aptjstd_ -:-.Mençff#S_ Canale- Nel­
son Carneiro ...:.....Gd $abóia c:fe Carvalho­
Marcos Mend(mça - MaudciÔ Coirêa·-_ Hu-
go "fapoleão. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu dei SoUsa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem _d.o Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nObre Sehador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. jUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronunciã o Seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. S-enadores, o sul da Bahia vive 
momentos de grande apreensão com o agra­
vamento, a cada dia que passa, _da profunda 
crise que afeta o setor cacaueiro, mola propul­
sora: do desenvolvimento econômico daquela 
região do meu Estado e tradicional absorvedor 
de grandes contingentes de m_ão~d__e-obra. 

A alneaça é dupla. No curtíssimo prazõ, te­
-mos a situação provocada pela irreal manipu­

lação das taxas de câmbio pelo governo no 
correr deste ano, que se conjuga com a queda 
dos preços no mercado internãcional! para 
levar os produtores à beira da bancarrota. e, 
no longo prazo, temos a gravíssima questão 
da propagação, até agora incontrolada, da pra­
gª_GQ.nh~ida como ''vassoilra-debru.xa", ca­
paz de, a perdurar o status quo, levar_a dizima­
ç:âo Completa das lavouras de cacau da Bahia, 
num prazo máximo de dez anos. 

Em mats de uma oportLinidáde, já fiZemos 
dessa tribuna uma exaJ,lstiva aná.lise desse 
quadro de crise que, se em parte ê devido 
a crkunstâncias que independem da ação go­
vernamental - como as dificuldades climâ-
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ticas dos _ú1timos três anos ou a situaç~o de~ 
corrente do excesso de oferta no mercado 
internacional- por outro lado, não se solucio~ 
n.ará jamais sern o con_c_urso de uma política 
oficial eficiente e capaz de se contrapor às 
vicissitudes climatológicas ou mercadólogi­
cas. 

Sim,. porque o que não podemos perder 
de vista, sob pena de _estarmos cometendo 
um verdadeiro-crime de lesa-pátria, é a impor­
tância ec;onômica e social do cultivo do cacau, 
atividade_à qual se~achafn díretarrierifevírlcu­
lados majs_ cJe.. dQis_rnilhô_es de brasileiros dis­
tribuídos por sete estados, e _que jâ se revelou 
incompamvelmente.efic;iente na promoção do 
desenvolvimento · sodal nas regiões de seu 
plantio, particularmente nas dé_cadas de -60 
e70. 

A ação governamental urg_ente é requerida 
nas áreas creditícia, fiScâr e õtÇ.amentária, no 
contexto de uma política global econômica 
destinada a estimular a produção agrícola. A 
esse propósito, o Presidente da Rêpública e 
seus mintstrOs afetoS ·ao- setor já receberam 
centanas de sugestões, documentos, estudos 
técnicos e memoriais que-lhes fo_rani- dirigidos 
pelas partes diretamente vincUladaS -à produ~ 
ção. 

Em linhas gerais, o qUe- s·e pedé São deci­
sões que contribuam para atenuà.r os efeitos 
perversos dos fenômenos climatológicos ou 
da crise de mercado, de modo a que não 
se sintam os produtores francamente desen­
corajados_a persistir numaatividàde- que tem 
se revelado ano a ano, e cada vez mais acen­
tuadamente, inquestionavelmente anU:-eC_onõ-
mica . . . _ 

É preciso, portanto, uma ampla renegocia­
ção das dívidas do setor, com a participação 
ativa de todas as instituições financeiras goVer­
namentais presentes na região, de forma a 
dar ao produtor a tranqüilidade de que precisa 
para continuar trabalhando nos Próximos 
anos. Paralelamente, toma-se indispensável 
uma revisão nos instrumentos fiscais, com a 
substancial atenuação- de seus efeitos sobre 
os produtores, a braços com- essa insidiosa 
crise. E,- acima de tudo, torna-se _urgente a 
adoção de planos de. estimulo ao consumo 
interno, nesse nosso país tão earente de ali­
mentos de alto nfvel calórico e protéico, como 
é o caso do choeo:late .... 

Infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
apesar de ser o Brasil o segundo produtor 
de cacau no mundo, e de _aqui estar instalada 
a maior indústria de dertvados do cacau do 
planeta, o chocolate, que é o alimento melhor_ 
balanceado que se conhece, tem seu consu­
mo restrito às elites, ao invés de constituir uma 
opção barata e de uso disseminado na popu­
laçãO. 

Entre 1970 e os dias de hoje, nosso consu· 
mo de chocolate per c apita dobrou, mas mes~ 
!TIO assim conseguimos passar de quinhentos 
gramas a um quilo por habitante, índice bas­
tante aJ?aixo do que é alcançado nos países 
do primeiro mundo, notadamente na Europa. 
É indispensável, para a1terar esse quadro, que 
o chocolate passe a constituir presença obri-

gatória na merenda escolar, na ração das For­
ças Armadas e nos programas sodais da 
União, conforme estipula projeto de lei de nos­
sa autoria, que atualmente tramita nessa Casa. 

Outras- medidas, finalmente, fazem-se ne· 
cessárias de forma a que possamos chegar 
a uma taxa de câmbio realista, capaz de remu~ 
nerar adequadamente os produtores de lavou­
I-as de exportação- como é o caso do caCau 
- compensando-os pelos enormes investi­
mentos em adubos e outros insumos de pro­
dução, que sofrem aumentos diários em de-. 
corrência desse ensandecido processo infla~ 
denário que estamos vivendo. 

A taxa de câmbio esteve, durante o primeiro 
semestre deste _ano, submetida a um congela­
m~nto pernicioso, no prosaico· esforço gover- _ 
namental realizado para fazer com que o cha· 
mado Plano Verão se mantivesse à tona a qual­
quer custo. 

E o custo, como se sabe,-foi o-agravamento 
da crise agrícola, especiálinente naquelas 
áreas que retiram uma parte· substancial de 
sua remuneração da venda de seus exceden­
tes _ao exterior, situação característica de pro· 
dutos como a soja e o cacau. 

Mesmo depois do descongelamento na taxa 
cambial e da retomada do proces_so de mini­
desvalorizações, a defasagem entre o valor real 
da moeda e o valor artificialmente estabele­
cido pelo Banco Central permaneceu ampla, 
sendo que muitos técnicos não hesitam em 
indicar que essa diferença seria hoje de mais 
de 30%. Os prejuízos acumulados pelos pro· 
dutores de cacau durante o corrente ano de 
1989 foram, portanto, incalculáveis. 
- Como se não· bastassem t~dos- esses flage-

-_los criados por p-olíticas econômicas equivo-
cadas e circunstâncias_ adversã.s de mercado, 
paira ainda sobre aS cabeças dõs prOdutores 
de cacau da Bahia uma ameaça ainda maior, 
como fizemos menção no começo desse pro­
nunciamento. 

Referimo-nos naturalmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a essa insidíbsa praga conhe-­
cida como "vassoura-de-bruxa", originária na 

_ Amazônia e_ traz_ida para a Bahia, talvez há uns 
20 anos, como --conseqüência imprevista da 
vã tentatiya do poder póblico de implantar na· 
quela primeir~ região um novo paio cacaueiro. 

Trata-se de um fungo de ãção viOlentíssima 
sobre os caca_ueiro_s, que provoca a prolife­
ração de brotos e leva a planta rapidamente 

- à morte,por inanição. Ainda nãb se descobriu 
um modo de controlar o fungo, que pode alas­
trar-se a partir de seu foco por um raio de 
40 quilômetros. Até agora, a única defesa pos· 
sível contra sua ação é impedir sua prolife­
ração, isolando as c~turas atingidas. 

_Nesses vinte anos em que tem tido conheci· 
menta sobre o fungo e o perigo que representa 
para a lavoura cacauelra baiana, o órgão go­
vernamental encarregado de desenvolver e 
implementar a política oficial para o setor, que 
é a Ceplac, pouco ou quase nada fez para 
combater eficientemente a praga. Somente 
agora, este ano, quando se estima que a área 
de risco já tenha alcançado a impressionante 
cifra de 12 milhões de pés, é que o Secretâ· 
rio-Geral da Ceplac decidiu apontar as pesqui-

sas relativa à vassoura-de-bruxa como priori­
dade número um do órgão que dlrfge. 

Todos os patses produtores da AmériCa 
Central e do Sul já_ experimentaram as conse4 

qüências dã "vassoura-de-bruxa". No Equâ.:. 
~or, por exemplo, os efeitos dessa ca1arnidade 
foram particularmente -cruéis_, fazendo cdm 
que suã produção anual de cacau sofresse 
uma quebra de 95% • caindo de 1 oo mil Pãra 
apenas cinco mil toneladas. 

Apesar do grave risco que corrertr"ds· rfiÍ· 
lhões de- brasileiros que dependem diretâ 'oU 
indiretamente da lavoura cacaueira, a Ctl']_a(:-­
continua se mobilizando com surpree-tiáenfe 
timidez ilo seu combate, que se Jimità a mal 
sucedidas tentativas de controle no terreio 
fito-sanitái"io. 

A área afetada, que engloba mais de 30 
mil hectares, não tem sido vistoriada _com efi­
ciência pela Ceplac, qUe alega dificuldades de 
oide:!Jl_ t:manceira e de recurS_os-humanoS para 
levar adiante esse esforço tão deseSperada­
mente urgente. Segundo informações ofidais, 
até_ agora, só fOram vistoriadOs 186 mil dos 
12 milhões de plantas potencialmente sujéitãS 
à ação do fungo. 

A -dimensão da tiagédia que representarfa 
a total erradicação das lavouras de cacau na 
Bahia, uma perspectiva que é claríssima se 
ri2io forem tomadas ~ões corretivas, pode ser 
avaliada pelo que hoje esse cultiVo representa 
em termos de ativo imobilizado, que é superior 
aos US$ 10 bilhões e ao qual se agrega ainda 
um parque industrial cujo valOr é ·estimado­
em US$ 500 milhões. 

Será que um país-pobre como o nosSo pode 
se dar ao luxo de ver tudo isso indo· por água 
abaixo, destruido no espaço de dez arras por 
um fungo para cujo combate os órgãos com­
petentes não conseguem recursoS? 

Não são de_meufeitio a_s avaliações- alarmis­
tas e ãs previSõeS-apocalípticas, mas- ou se 
determinam açõeS rápidas e -de caráter perma­
nente oU-podemos nos pféparar para assistir­
mos até o final d_o século a ma_is uma-dessas 
evitáVeis tragédias nacionais, fruto' da in cúria 
e da incapaddade gerencial do nosso poder 
público. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termOs do 
art. 376, e, do RegimentO Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n? 51, de 1989 (n? 
106/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Socialista da Tche­
coslováquia, em Praga, em 7 de abril de 

-1989. (Dependendo de parecer.) 

SOlicito ao nobre Senador Odacir Soares 
o parecer da ComissãO de Relações-ExteriOres 
e Defesa Nacional. 



8058 Sexta-feira 15 . DIÁRIO DO CONGRESSO tiAcioNAi. {S_;ç~~ 11) Dezembro de.1989 

O SR. ODACIR SOARES (l>Fl - RO. 
Para emitir Parecer. :sem; revisão do orador.) 
-Sr. Presideritê, Srs~ Senadores, eSta matéria 
trata de acordo- entre o _GoVerrio' brasileiro e 
a República Socialista da Tchecoslováquia. 
Trata-se de acOrdo iriternaciorial que, mais do 
que a mera formalização de uma política de 
fortalecimento de laços de amizade e conheci­
mento, reconhece a cultura como expressão 
maior da identidade das nações, a elegê-la 
como elemento fundamentai do procesSo de 
relacionamento entre do dOis países signa-
tátios. · 

A diversificaçãO dos parceiros para o inter­
câmbio cUltural constitui iniCiativa altamente 
elogiável, vistO possibilitar ao nosso País a 
identificação de ponto de complementarieda­
de entre as duas sociedades. 

Nesse sentido e por estas razões, pronuncia­
mo-nos por sua aprováÇâo, na forma do pro­
jeto de decreto legislativo em epigrafe. 

É o parecer, Sr. Presidente.-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se à discussão do_ projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação: , 
Os Srs. Sena<;Jores que o aprovam queiram 

permanecer sentados._ (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o _seguinte o projeto aprovado· 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 51, DE 1989 

(No 106!89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federátiva do Brasil e o Go­
verno da República Socialista da Tche­
coslováquia, em Praga, em 7 de abril de 
1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

sobre Co_operação Cultural, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Socialista da Tche­
coslováquia, em Praga, em 7 de abril de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer 
Ajustes Complementares. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senador n" 286, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
e acrescenta ,disposições à Lei n~ 6.815, 
alterada pela Lei n9 6.964, que define a 
situação jurídiCa âo estrangeiro no Brasil 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob o no 355, 
de 1989 

Da ComiSsão de Constituição, "0ustiça 
e Cídãdania. 

Passa~se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em vofãçih _ _ . 
Os Srs. Senadores que o apfovãrTI ·queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- T errnimida a Ordem do Dia. 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requeri-
mento no 746, de urgência, lido no Expediente, 
nos termos do art. 336,'alínea-"c",_do"Regi­
mento Interno, para a Mensagem n9 355, de 

-1989 .. - - -. - . . . . 
Em VOtação -o re-querimento. 
Os srs: SeriadõreS que o aprovam queiram 

perinánecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria irá à Ordem do Dia oportuna~ 

mente. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Pass.a~se, agora, à votação do Requerimen~ 
_to n~ 747, de urg~ncja, li<;lo_ no OExp~iente, 
. nos termos do arl "336, alínea "b", do Regi· 
menta [nterno; para o· Ofício "S" n9 39, de 
198_9, i'elãtiVo à píoposta para que o Governo 
do Estado do Ceará seja autorizado a contratar 
operaçãO de crédito externo no valor equiva­
lente a US$ 89,700,000.00 (Oitenta e nove mi­
lhões e setecentos mil dólares americanos), 
junto ao Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento -- BID. 

Em votação o requerimento. 
· ·- Os Srs._ Senadores que ·o aprovam queiram 

. permanecer sentados. (Pausa) 
- AprOVado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
- diata apreciação da matéria. 

SolicitO ao Senador Mauro ·Benevides o pa­
recer da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre a matéria. 

OficioS no 39, de 1989 (n' GG 472189, 
na origem), do Senhor Governador do 

-Estado do Ceará, solicitando autorização 
do Senádo Federal para contratar opera­
ç_ão de crédito externo no valor equiva­
lente a até US$ 89,700,000.00, julito ao 
Banco [nteramericano de Desenvolvi· 
mente (BfD ), destinada a complementar 
recursos para a execução do Programa 
de Reabilitação <:i_e Estradas do Estado 
do Ceará. 

O SR. MA(JRO BENEVIDES (PMDB -
CE:- Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Sr.S: Senadores, o Sr. Gàvemador do Estado 
do Ceará solicita ao Senado Federal que, no 

·· tetm.oS do que dispõe o art. 52, V, da Consti­
tuição Federal, autorize o Governo do Estado 
a contratar operação de crédito externo no 
montante de até US$ _89,700,000.00 (oi~enta 

e· riove ffiiJPôés. e setecentos mu dól_are_.s norte­
amerkancis), junto ao _Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento (BlD), destinada a com~ 
plementar recursos para a execuçao de um 
programa de US$ 138,000,000.00 (cento e 
trinta e oito milhões de dólares), orientado pa­
ra a reabilitação de 1.426 km de rodovias do 
estado. 
- -Seguhdo as informações que acompanham 

- o- p€dido, a transação será desdobrada em 
duas operações, uma de US$ 69,000,000.00 
(sessenta e nove milhões de dólares norte-a­
mericanos). a cónta dos recursos do capital 
ordinário do BanCo, e Outra equivalente a US$ 
20, 7~000.00 (vinte milhões e setecentos mil 
dólares norte-americanos), a conta dos recur~ 
sos do Fundo de Operações Especiais do BID 
(desemb9lsos em cruzados noyos). 

As condições financeiras da operação, s_e­
gundo os termos das negociações prelimína­
res estabelecidas com o BID, são as seguintes: 

1. OPERAÇA8 DEus$ s9 MILHOES: 
a) Taxa de Juros: variável e reajustável du­

rante o desembolso, de acordo com os custos 
de captação. 

b)" CoinissãO -de_ crêdito: Õ. 75% sobre as 
importâncias não desembolsadas. 
--c) Amortização do principal: 20 (vinte) 

anos. 
d) Taxa de inspeção: 1% sobre o montante 

da operação . 
e) .Carência: 4-(quatro) anoS e seis meses. 
f) Período de desembolso: 4 (quatro) anos. 
2. OPERAÇÃO DEUS$ 20,700 M!LHÕES: 
a) Taxa de Juros: 4% ao ano, fiXos; 
b) Comissão de crédito: Inexistente; 
c) Amortização do principal: 25 (vinte e cin­

co) anos; 
d} .Taxa de inspeção; 1% sobre o montante 

da operação; 
-e) Carência: 4 (quatro) anos e seis meses; 
f) Período_de desembolso: 4 (quatro) anos. 

_ A operaçãó aCima caracterizada foi objeto 
de ava.liação de prioridade pelo Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República (Seplan/PR), o 
qual, nos termos do que dispõe o Decreto-Lei 
n9 1.312, de 1974, em seu art. 4~', reconheceu 
o caráter prioritário do programa para o desen­
volvimento nacional, bem como a capacidade 
de pagamento do Estado no montante acima 
indicado, através do Aviso nP 1.391~ de 
8-11-89. 

A solicitação preenche também as demais 
exigências estabelecidas pelo Regimento In­
terno do Senado_ Federal em seu art. 389, 
achando~se instruída de documentos que ha­
bilitem ao conhecimento da operação e de 
cópia do ato de expressa autorização da As­
sembléia Legislativa do Estado do Ceará, Isto 
é, da Lei n9 11.642, de 11 de dezembrO de 
1989, que permite ao Poder Executivo Esta­
dual oferecer garantias e contragarantias -
espedalniente por meio das transferências de­
vida~ ao Estado - ao agent,e_ fínanciador e 
à União, esta última na q::mdição-de avalista. 

O oficio do Sr. Governador não faz refe­
rência à Qarantia da União, ~as esta se afigura 
Córiió-ii'lâispensável segundo indicado nas miN 

---------
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nutas dos contratos. Tampouco se acha_ o pro­
cesso instruído de manifestação do .Ministério 
da Fazenda quanto à _garantia à operação em 
tela. No entanto, com o advento da Consti­
tuição vigente, atribuindo ao Senado Federal 
a competência privativa para autorizar opera­
ções externas e para dispor sobre a concessão 
de garantias pela União a tais operações, o 
pólo autorizativo deslocou-se para esta institui­
ção, podendo as unidades federativas -- à 
luz das normas vigentes - _dirigir-s_e direl;a­
mente a ela para pleitear {'-utor~ações in. cop­
creto para operações do seu interesse, desde 
que dentro dos limites legais. 

Por outro lado, o nosso entendimento é _que_ 
na medida em que as operações de _crédito_ 
externo passam a requerer autorizações caso 
a caso, nos termos do art. 52, V, da Consti­
tuição Federãl, acha-se derrogado o art. 19 
do Decreto-Lei no 1.312, de.197 4 - definindo 
limites para concessão _de garantias_a opera­
ções externas -, mas em plena vigência as 
normas definidas pelos arts. 44 

- exigindo 
pronunciamento prévio do Ministro da seplan 
sobre a prioridade do empreendimento _;__ e 
& - atribuindo, privativamente, ao Ministro 
da Fazenda a Competência para firmar, em 
nome da União, os instrumentos ~e emprés­
timos ou garantias - do mesmo diploma le­
gal. 

Os méritos-do empreendimento são Inegá­
veis. Ninguém desconhece os problemas sé­
rios de manutenção qué-afilgein gr?Jrlde-parte 
da malha rodoviária do País._ Por o_utro ·lado, 
é inegável a importâncias da conveniente ma­
nutenção da infra-estrutura instalada, não ape­
nas para que_ esta possa ser regularrnnete utili­
zada como também para evitar a deterioração 
destes importantes componentes do patrimô­
nio nacional. 

Assim, atendidos os requisitos formais e 
tendo em vista a relevância do empreendi­
mento - entendido que a operação em aná_~ 
lis_e envolve duas solicitações, -ªutor_~_ç:ª:o ao 
Estado para a contratação de operação- de 
crédito externo e autori~ão à_ União para 
concessão de garantia à_transação pretendida 
-, somos pelo atendimento à solicitação, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 100, DE 1989 

Autoriza o Estado do_ Ceará _a contiatf!r_ 
operação de crédito externo no valor 
equivalente a até as$ 89. 700,QO(J.O(Jjuri­
to ao Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento. 

Art. 1 o É o Governo do Estado do Ceará, 
autorizado, nos termos do art. 52, V, da Consti­
tuição Federal, a contratar operação de crédito 
externo no valor de até US$ 89,700,000.00 
(oitenta e neye milhões e setecentos mil_ dóla­
res norte-americanos), junto ao Banco lntera­
mericano_de Desenvolvimento (BID), nas -con­
diçõe_s financeiras aprovadas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, destinada a complementar re­
cursos para o financiamento do I?rograma de 
Reabilitação de Estradas do Estado do Ceará. 

Art 29 É o Governo da União autorizado 
a dar o aval do Tesouro Nacional à operação 
mencionada no arl J9 desta reSolução, me­
diante a prestação de· confragarântiâs pelo to­
mador, devidamente autorizadas pelo respec­
:tivo Legislativo, e observadas as demais exi­
gências legais. 
--Art 3° Esta resolução entra em vigor na 

data de sua pubficação. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousio) 
_._ O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto· 
de-ReSolução n9 100, de 1989, qu_e_-"aUtoriza 

-o Estado do Ceará a contratar operação de 
crédito externo no vaJor equivalente a até US$ _ 
89, 700,000.00, junto ao Banco Interamerlca­
no de Desenvolvimento". -

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havenOO quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os srs. senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
- Aprovado. 
_ A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

-redação final. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
__ Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final da rnat_éria, 
·õ-qUãl Será lidô peio ·sr. f9'SeCretárla": 

É lido o seguinte 

PARECER 1'1• 431, DE 1989 
(DãCOmissãÓ-Õifetora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 100, de 1989. 

A CÔmissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 1 oo;-de 1989; 
que autoriza 9 Estado_ do _Ceará a contratar 
operação de Crédito externo nO valor de até 
QS$ 89,700,000.00 (oitenta e nove milhões 
e seteCentos rriil dólareS ãmeriC:anos), junto 
. ao Banco lnteramericano de Desenvolvimen­
-tO. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de de­
zembro de 1989. -lmm SiiáiiVa, Presidente 
- A.rJtOnfá-lw:i-MayaRelator - Pompeu de 
Sousa - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 437, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
-n9 100, de 1989, que faço saber que o 
-Senado Federal aprovou, nos termos do 
a'rt. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~• ~DE 1989~ 

Autoriza o Governo do Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito ex-

-- temo· no valor de ÇJté (JS$ 89,700,000.00 
(oitenta e nove mUhões e setecento$ mil 
dólares americanos}, junto ao Banco lnte­
ramerícano de Desenvo/vi._mento (BID). 

O Senado federal resolve:: . 
Art. 19 É o-Governo 'dC:)Estado do.Ceará 

autorizado, nOs termos do art. 52, inciSo V, 
çla Con'stituiçãq,_ª contratar.oP~raÇ~o de Cré­
dito Jhte-rno no_Yc;J:Lor.de a-té OS$ 
89,7oo;ooo:oo (oitenta 'e -noVe: ffiilh.6es e $e-te­
centos inil' dólares âmericanOs); jUntO ao Ban­
co lnterameriç:ano de -DeSenvOlvimento (BID), 
nas condições financeiras· aprOva-aàs pelo 
Banco Central do Brasil, destinada a comple­
mentar recursos para o fmaildani.ento dá Pro~ 
grama de Reabilitação de Estradas do Estado 
do Ceará.· · ' · · · 

Art. 29 É o Gôvemo da- União atitOi'izado 
a dar o aVal do Tesour-o Nacional à operação 
menciOnada n-o. art. 19 desia ieSolt.içaO; me­
iliarite a-PrestaÇãO" ae contraQafé:intiãs- pelá to­
mador, devidamente autorizadas pelo respec-­
tivo Legislativo, e observadas as demais exi­
g'ências legais. 

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na 
.data_ ~e sua_ publicação. 

O SR. PRESIDENTE~(Pompeu de Sousa) 
__;_:; Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussáo. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam que&ãm · 

permé!necer sentados. (Pausa) 
AProvada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Spbre a mesa; redação final de proposição 
aprovada na Ordem do Dia de hoje e que, 
nos termos do parágrafo único do art 320 
do Regimento Interno, se não houver objeção 
do plenário, vai ser lida pelo Sr. J9 Secretário: 
(Pausa) 

I:: lido o seguinte 

PARECER N• 438, DE 1989 
(Da Comissão Diretorã) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n 9 286, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 286, de 

_1989, que altera e acrescenta dispositivos à 
Lei n~ 6.815, de 19 de agosto_de 1980, alterada 
pela Lei n9 6.964, de 9 de dezembro de 19_81, 
que "define a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil, e dá outras providências". 

Sala de Reuniões da Comissão, ·14 de de­
zembro de 1989. - Nelson Carnefió, Presl­

·- Qêflte-·:: ..... :Antónlo Luli Maja, Relator -Divaldo 
Suruagy __,i Pompeu de SOusa. 

ANEXOAO PARECER N• 438, DE 1989 

Redação lifral-dO Projeto de Lei do Se-­
. nado n9 286, de 1989, que altera e acres­
:centa disposições à Lei n' 6.815, de 19 
de agoSto de 1980, alterada pela Lei n 9 
6.964,- ae-9 de dezembro de 1981, que 
"delin.e a situação jurídica do estrangeirQ 
no Brasil, e dá outras providências·~ · 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 112 da Lei n9 6.815, de 19 

de agosto de 1980, alterada pela Lei n9 6.964, 
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de 9 de dezembro de 1981, passa a vigorar O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
com a seguinte redação: ..:.:....-o-pefreteflldo vai à publicação. (Pausa) 

"Art. 112. ··-··--···---~-...:.=.~-~ Sobre_a mesa,.requerimento que será lido 
......................... ~···-------..... ~~-- ___ 1?~1-~§". ~1" ·secretário. · 

§ 1 ~ Aos originários dos países de lín­
gua portuguesa exigir-se-á apenas resi­
dência por um ano ininterrupto e idonei­
dade moral, nos termos do item VII deste 
artigo. 

§ 2~' Aos estrangeiros de qualquer 
nacionalidade, residentes no Brasil há 
mais de trinta anos_ ininterruptos~ exigir­
se-á, com o -requerimento de naturaliza­
ção, apenas prova de que não sofreu con-
denação penal. - _ 

§ 3<> Não se .exiQifá ã 'pfova de boa 
saúde a nenhum estrangeiro que residir 
no País há mais de dois anos. 

§ 41 Verificada, a qualquer tempo, a 
falsidade ideológica ou material de qual­
quer dos requisitos exigidos neste artigo 
ou nos arts. 113 e 114 desta lei, será 
declarado nulo o ato de naturalização, 
sem prejufzo_ da ação p_enal cabível pela 
infração corrietida. 

§ 5° A -dedãraÇãO de--nulidade a que 
se refere o- parágrafo anterior processar­
se-á á administrativamente, no Ministério 
da Justiça, de ofício ou mediante repre­
sentação fundamentada, concedido ao 
naturalizado, para defesa, o prazo de quin-
ze dias, contado da notificação." ~ 

Art. 21 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. - -

Art. J9 Revogarri-se aS d!sposiçõe~ em 
contrário. 

É: lido e aprovado o seguinte 

REQQERIMENTO N• 748, DE 1989 

Nos termos do art 321 do Regimen_to Inter­
no, requeiro dispenSa de publicação, para ime­
diata discussão _e vo_tação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n1 286, de 1989, 
de inicjativ:a da Comissão Diretora, que altera 
a acrescenta d[?posições à Lei n? 6.815, altera­
da pela Lei no 6.964, que define-a Situáção 
juridíCa do estrangefro no Brasil e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989. 
-.:... Aiiiónio Luiz Maya_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouS<l) 
.:_AproVado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da r!=!dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. (Pausa) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto· irá. à Câmara dos Deputados. 

· --- :o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais. hcwendo a tratar, vou encerrar 

--a p-reSente s.ess-ão, cOnvocando uma extraor-
dinária a realizar-se hoje, ·às .19 horas e 35 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N'52, 1)101989 
([ncluído em ordem do dia nos -termos do 

art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno lmico, do P~ojeto de 
Decreto _Legislativo N~ 52, de 1989 (0~ 151186, 
na Câmara dos Deputados), que aprol!'a o tex­
to do_ a<:ç)rdo sobre cooperação nos campos 
da Oêncía e Tec::nología, celebrado entre o 
Governo da República federativa do Brasil e 
6 Governõ da República da Índia, em nova 
Délhi, em 22 de julho de_l985 (dependendo 
de parec-er). 

-2-
PRoJEIO DELE! DO DF 

N' 78,DÇ 1989 ' . 

(Incluído em ordem do dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussáo; em turno único,- do Projeto de 
Lei ·do DF n~ 78, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que aUtoriza 
a desafetação do_ domínio de bém de uso _co­
mum do povo, dentro 'dos limites territOriais 
do Distrito Federal, ten-do 

PARECER FAVORAVEL, sob n• 423, de 
1989, - . --

Da _Coniissão- do Dlsiiito Federal 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Está encerrada a ses_s~o_. 

(Levanta·se a sessão ãs 19 horas e 30 
mínutos) 

Ata da 219~ Sessão, em 14 de dezembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 19 HORAS E 35 MI!YUFOS, ACffAM.SE 
PRESEIYTES OS SRS. SEIYADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
De'Carli - Odacir Soares __ Olavo Pires -
Jarbas Passarinho - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio - Amonio Luiz Maya- Alexandre 
Costa- Edison Lobao -João Lobo- Hugo 
Napoleão- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides ....,.... Marcondes G~delha - Divaldo 
Suruagy......._ Lourival Baptista- Jutahy Maga .. 
lhães - Ruy Bacelar - Gerson ·earriata ~ 
João Calmon - Nelson Carneiro - Hugo 
Gontijo - Ronan Tito - Severo_ Gomes -
Fernando Henrique Cardoso - Marcos Men~ 
dança- fram Saraiva~ lrapuan Costa Júnior 
- Pompeu de S0usa - Mauric;io Corrêa -
Meira Frlho ...:... Roberto Campos - Lourem­
berg NUnes Rocha- Márcio Lacerda- Men~ 

~, .. des tanalé - Rachid Salc:lantu] Derzi - Wü-

Son_ Martins -Leite Chaves - Gomes Carva­
lhQ.=- SJIYJo Nasne -Dirceu Carneiro- Nel­
son Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 44 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não' há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

_dos pelo Sr. ]9 Secretário. 
São ~dos os seguintes 

REQQERIMENTO N• 749, DE 1989 
Requeremos urgência, nos termos _do art. 

336, alínea "c;", do Regimento Interno, para 
a Mensagem n9 ~59/8.9. 

Sala dãs-Sessõês; i4 dé dezen1bro de 1989. 
-Feriiando Henrique Cardoso -Ronan Tito 
- Odadr Soore::;. 

REQUERIMENTO N• 750, 'DE 1989 

Requeremos urgência, ri.os termos do art. 
336, alínea "c", do Regimento Interno, para 
a Mensagem no 354, de 1989, relativa_ a pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu.­
nicipal de Porto Velho (RO) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 12.000,0<1Bõi:Jus-do T esou­
~Cl Nacional-_BTN, junto à Caixa Econômica· 
Federal, jjai"8 os fms que especifica. 

Sala das Sessões. 14 de dezembro de 1989. 
- Odacii Soares - Ronan Tito - -Jarbas 
Passarinho -Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Os requerimentos lidos serão votados após 
~ Ordem do Dia, na forma do art 338, inciso 
fi, do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único; do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 52, de 1989 (n9 
151/86, na Câmara_ dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração nos Campos da Ciência e T ecno­
logia, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República da (ndia, em Nova Délhi, 
em 22 de julho de 1985. (Dependendo 
de parecer.) 

Solicito _ao_n_obre Senador Marcos Mendon­
ça o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,_ pela Mensagem n" 4 72, de 
1985, o Senhor Presidente da República sub­
meteu à apreciação do Congresso Nacional 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N?' 52, DE 1989 

(N~ 151/86, na Câmara dOs Deputados) 

Aprova o texto de Acordo sobre Coope­
ração nos Campos da Gêncfa e TecnO­
logia, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasl7 e o Governo 
da República da lndia, _em Nova Délhi. 

- em 22 de julho de 1985. 

O-COngressO Nacional decréta: 
Art. 1? Fica aprovado o texto do Acordo 

sobre Cooperação rioS CaiTipos da. Ciência 
e Tecnologia entre- ô GovernO da República 

-Federativa do Brasil e o Gàverrio da República 
da Índia, em Nova Délhi, eni 22 dé julho de 
1985. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos á aprovaM 
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
que_ possam resultar em implementação do 
Acordo. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data_ de sua publicação~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

(rncluído em Ordem do dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

o texto do Acordo sobre Cooperação nos _ 
Campos da Ciência e d_a_Tecnologia,. celebra-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 78, de 1989', de Iniciativa 
do Governador do Distrito. Federal, que 
ãutoriza a desafetaÇão do domínio de 
bem de uso comum do povo, dentro dos 
limites territoriais do Distrito Federal, ten-

do pelos Governos do Brasil e da lnd_i_cuªm 
Nova Délhi, em 22 de julho de 1985. 

O projeto de decreto legislativo tramitou ini­
cialmente pela Câmara dos Deputados. onde 
foram discutidos, à exaustão, todos os porme­
nores vinculados ao Acordo, desde seus ~er­
mos até a competência dos orgãos encarre­
gados de colocá-lo em execuçã.o, como se 
depreende dos relatórios das Corrilssões Téc~. 
nicas anexados ao processo. 

Tendo em vista que o projeto de decreto 
legislativo se reveste das características de 
constitucionallda_d_e,jurjdicidade e boa técnica 
legislativa, e que o Acordo consulta aos mais 
altos interesses nacionais, manifestamo-nos 
por. sua aprovação. 

é: o parecer, Sr. Presidénte. 

O St. Pompeu de Sousa, 3~> SecreMrio, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C!fmeíro) 
-Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Simaàores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulg{Jção. _ 

É ó seguinte o projeto aprovado: 

do , 
PARECER F AV ORA VEL, sob n' 423. de 

1989. 
Da Comissão- Dd DiStrito Federal. -

A matéria foi incluída em Odem dp Dia em 
virtude de dispensa ·de interstício-s::oncedida. 
em sessã.o anterior. . 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro_ 

-a discussão. 
Em votação_ 9 projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer: sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretoia, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Terminada a Ordem do Dia. 

PassaM se, agora, -·à apreciação do RequeriM 
menta n" 749, de 1989, de urgência nos ter­
mos do art. 336, _alínea c, do Regimento Inter­
no, para a Mensagem n" 359, de 1989, lit;lo 
no expediente. 

Em votação. 
Os Srs. SenadoÍ'es que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Odem do Dia da se­

gUJ1da sessão ordJnária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (t'ielson C:arrieiro) 
- PaSsa~se, agora, à apreciação do Requeri-

menta de urgência n" 750, nos termos -do art. 
336, alínea c, do Regimento i!lterno, para a 
Mensagem n" 354, de 1989, lido no Expe­
diente . 
. --Em -votaÇao:-
: Os Sr~ Senadores-que o apfovarn queiram 

permanecer sentados .. (PauSá) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da se­

gunda ses,são ordinária subsec:Iüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a- mesa, redação final que será lida 
pelo Si. r~ Sécfétárlã. -

É lida a seguinte 

PARECER N• 439, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

RedaÇd01iiiiii do Projeto de Lei do DF 
n• 78. de 1989. 

A Conlissãõ 'drreiora apresenta, a redação 
final do Prójeto'de Lei do DF n~ 78, de -1989, 
que autoriza ·a d·esa·fetaçãO do dÕmiTtio de bem 
de uso comUJTl do povo, dentrO dos limites 
ferritorials do DiStritO Federal." 

Sala de Reuniões da ComissãO, 14 de de­
zembro de 1989. ·- Nelson CarrieirO, Presi­
-d~nte -Antonio Luiz Maya, Relator·- Nabor 
Junior- Pompêu de Sousa. 

ANEXO AO PARECÉR N'439. DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei di::J DF 
n9 78, de 1989, que autoriza a desafetação 
do domínio de bem de usQ comum do 
povo, dentro dos limites territoriBis dQ 
Distrito Federal. 

O Senado feder-al decreta: 
Art. f9 É ãutorizada a deSafetação do do­

mínío do bem de uso comum do povo, da 
área situada no canteiro do Eixo Monumental, 
.no Trecho da Estrada Parque Indústria e Abas-

• tecimento/Cruzelro, na Região Administrativa 
-de Brasília- RA I, localizada dentro do espaço 
territorial do Distrito feder.,.J_. 

Art. 2'~ A desafetação a que se refere o 
artigo anterior tem como objetivo a constru~ 
ção do Arquivo Público do Distrito Federal, 

- a teor do Decreto n~_ 11.946, __ de 1 ~ de novem­
bro de 1989, do Governador do Distrito Fede­
ral, que homologou a Decisão n9 13, de 1988, 
do Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Melo 
Am!:>iente do Distrito Federal. 

·Art. 3" Esta lei entra ~m vigor n-a data de 
sua publicação. 

Art. 4? ReVogam-se as disposições em 
contrário. - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cclri1eiro) 
-A redação final vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
- peio Sr. 1" Secretário. · 

É lido e aprovado o segUinte 

REQUERIMENTO N• 751, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro diSpensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da· redação final 
do Projeto de_ Lei do DF nç 7S,_ de 1989, de 
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iniciativa do _Governador do Distrito Federal, 
que autoriza a desafetação do 'demfriio de bem 
de uso comum do povo, dentro dos limites 
territoriais do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1989 
-Antonio Luiz Maya 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requeJimento, passa~se à apre­
ciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa) 
-... Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. --

Em votaçãó. 
Os Srs . .Senadores que a aprovam queiram 

·permanecer senatados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai a sanção do_ Governador do ' 

Distrito Federal. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a·pa"lavra ao nobre senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FEJlNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, enccnninho 
a V. Er- uma emenda à ConstftutÇão, de inJdCl­
tiva de V. EX', da Mesa Diretora e de todos 
os líderes desta Casa, coibindo os abusos que 
estão ocorrendo no aumento de vencimentos 
dos parlamentares nas Assembléias Legisla­
tivas e nas CâmaraS de Ver.eadores. 

Sabe V. ~ que_ a nova Constituição deu 
liberdade plena para que cada Casa Legislativa 
fixasse seus proventos. 

O pressuposto dessa dedsão fora o_de que, 
com a_democracia, as pessoas teriam em con..; 
sideraçAo o bem comum, o bem público. 

Ocorre que a Opfnião pública está chocada 
com a onda de aumentos que está ocorrendo, 
até mesmo em legislativos _cuja receit{l tribu­
tária é insuficiente para pagar aos vereadores, 
na proporção daquilo que tem sido aprovado. 

EntãO, V. Ex', hoje de manhã, em reunião 
da Mesa com as lideranças, tomou a íniciatlca 
de sugerir que realizássemos alguma medida 
mais direta que c:oibtsse esses abusos. 

Tenho a satisfaçao·de passar a V. Ex!' um 
projeto de emenda constitucional que limita 
em 75% dos proventos efetivos dos parlamen-

tares fed~raís, pa!a as assembléias legislativas, 
e 75% para os vereadores. 

Que i-o acrescentai que o· nobre Senador 
Nabor Júnior deu sugestão, qúe rrie parece 
pertinente e que requer ainda que essa emen­
da, quando vier a ser anal'isaàa, seja corrigida, 
no sentido de que não ultrapasse_ o gasta dos 
legislativos locais a 5% da renda tributária. 

Este Sehado, por mais de_1/3......,.. portamo, 
já está em condições_de tramitar -,já acolheu 
a idéia da Mesa e- da Liderança. Eu pas~o 

· às mãos de V. Ex"-, Sr. Pre~den~e._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-A Mesa recebe a proposta e dará o procedi­
mento regimental respectivo. 

O SR. PltESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa aproveita a oportunidade para lem­
brar aos Srs. Senadores que amahhã, às 14 
horas, o Congresso Nadonal se reunirá para 
apreciar medida provisória que acaba de ser 
editada pelo Sen_hor Pr_esidente da República, 
relativa à fiXação dos vencimentos dos servi­
dores públicos durante os meses d,e janeiro, 
fevereiro e março. -

Se refadarmos a apreciação deSsa matéria, 
ciecorridos 30 dias, ela_ será renovada, e terá 
que haVer uma convocação exttaotdinária do 
Coogl-esso Naciomit Razão por que c;omunlco 
ao Plenário e aos Srs. Senadores que_ amanhã, 
às 14 horas, o Congresso Naciqnal se reunirá. 
Em seguida, haverá a s~ssão de encerramento 

- ·no Senado Federal, com a votação da matéria 
já constante da Ordem do Dia. 

O Sr • .MaUrído C~rrêa --Sr. Presidente, 
_ -p~ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-· .,__ Com a palaVra v. EJt' 

OSR. MAURÍCIO CORIWA (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tendo em vista o que V. EX!' comu­
nicou, acho que o Governo teve tanto ternpo 
para resolver isso, e deixa exatamente para 
o último instante. Quer dizer, pela Constitui­
ção, o Congresso encerra suas ativídades no 
dia 15 de dezembro. e o Senhor Presidente 
da República manda medida provisória para 
ser lida amanhá. Vai ser lida amanhã, Sr. Presi­
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_:_Vai ·ser Jída am·anhã. 

O SR. MAURICIO CORRtlÀ :..:. Vai ser 
lida, e vamos tet que_decidir sobre o mérito 
dessa medida. Isso _é um absurdo. É um crime 
que se pratica contra o funcionamento doPo­
der Legi~lativo. 

Oi a.. se' rião. apredarrrlos essa Ínedida ago­
ra, como V. EX ponderou, teremos que realizar 
urna_se~o extraordinária pari3:,

7

dentro de 30 
'diaS,· ieSóiverffios a questão, -ou o Governo 
reedíta a medida pm\..isórla. ' · · 

De modo, Sr .. Presidente, que fiça aqui o 
me\l protesto. Ainda_b~m que-este.Go\:erno 
està no fulal, aínda bem que nó Clia 17, agora, 
teremos eleições. Trata-se de uma irresponsa­

- bílidade, matéria de tamanha importância, de 
tamanha emrergadura, e _o Senhor Presidente 
da República Só a remete pant a nossa aprecia­
ção a-mánhã, no-últimd dia de funcionaménto 
do Congresso Nacional. 

· É um Governo que'se.expira, é Um Governo 
que· se acaba pela sua impOtência, pelo des­
crédito, pela falta de credibilidade que de-
monstra perante à Nação. • 

Fica_ aqui o meu registro de indignação con~ 
tra esse gesto. Mas estarei lá, Sr. Presidente, 
paca acompanhar a votação dessa medida 
provisória em prol dos funCionários públicos. 

O SR. PRESIDENTE' (Nelson O.mefro) 
__-:_Nada mais havendo a tratar, a Pre!ddênl:ia 
vaí encerrar a presente sessão; convocando 

· un1à extraordinária a realizat-se hoje, lls 19 
~oras e _ _55_minutos, com a séQUinte_ 

ORDEM DO DIA 

-Votação, em tumo~úili.co_, dõl<êqueiiiméilto 
no 730,_ de -1989, do ·senador lram Sa(Cljva, 
solícitando, nos te(mos regimentais, a retirada 
em Caráter-definitivo do Projetq de Lei dÓ Se­
nado no 278, dé 1989, -de sua autoriã, que 
regulamenta o disposto no § 59 do é)tt. _r40 
da Constituição. 

O SÃ:. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se -' sessão às 19 horas e 50 
minutos.) 

Ata da 220" Sessão, em 14 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS J9HORASE30MIN(JTOS,ACHM1-SE 
PRESENTES OS SRS SE/"IADO~ 

Aluízio Bezerra - Nabo!" Júnior __. Carlos 
De'Carli- Odacir Soares- Olavo Pires­
Jarbas Passarinho -Moisés Abrâo - Carlos 
Patrocínio- Antonio Luiz Maya- Alexandre 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Costa- Edison Lobão -João Lobo- Hugo· 
Napoleão- Cid Sabóia de Carvalho- Mallro 
Benevides - Marcondes Gadelha - Divaldo 

· Suruagy- Lowival Baptista- Jutahy Maga- , 
lhães - Ruy Bacelar - Gerson- Camata -
João Calmon - Nelson Carneiro - Hugo. 
Go11Ujo - Ronan Tito - Severo Gomes -

Femaitdo Henrique Cardoso .. : ... -'Marcos Men­
donça- lran Saraiva -lrapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Mauricio Corrêa -
Meira Filho - Roberto Campos - Loure"m­
berg Nunes Rocha - Márclo Lacerda- Men­
des Canale - Rachid Saldaitha Derzi - Wd­
son Martins- Leite Chaves- Goines Carva--
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lho-Silvio Name- Dirceu Carneiro - Nel­
son Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:...- A lista de presença acusa o· compareci­
mento de 44 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. . . 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos ·que serão li-

dos pelo Sr. 19 Secretário. · _ 

São lidos os segU_intes 

REQUERIMENTO N• 752, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
33!i, c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de .lei do DF n" 53, d,e 1969, de iqiciativa 
do Governador do Distrito_ Federal, que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Distrito Fe-
deF<U. . 

Sala das Sessões, 14 9~- dezetl)bro de 1989. 
- Fernando Henrique CardOsO ""'1"'" Odacir 
Soares- Ronan Tito . . _ 

REQUERIMENTO N' 753, DE 1989 

Requeremos urgência, _noS, termos_ do art. 
336, c, do Regimento Interno, para a Mensa-
gem n~ 361, de 1989, relatiYa a proposta para 
que seja autorizado o Oovemo do Estado do 
Rio de_Jane_ir_o Jt ~Ie'!iar, temporãriamente, o 
limite de endividamento_daqueia Unidade Fe­
derativa a frrn de que possa emiiir, Letras _Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro (L~). . . 

Sala das SessõeS, 14 de dezembro de 1989. 
- Fernando Henrique Cárdosó -:- Odacir 
Soares- RQnan. 'Tito. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lido_s serã_o votaçios após 
a Ordem do Dia, nos -te{mos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há oradores inscritos_. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. _ · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMD8-
BA Pronuncia o seguinte discurs.o.) -Sr. Pre­
·sidente, Srs. Senadores: recebi do S_r. Ministro 
da Educação resposta ao requ-erimento de in­
formações que, com a aprovação do Senado, 
lhe encaminheL · 

Gostaria de levar ao conhecimento do ple­
nário as respOstas aos diversos itens, jtmta­
mente com_ algumas consideraçõeS 21: respeito 
de cada uma. 

Resposta ao item a: 
"É do meu .conhecimento a existência 

de tal Protoco~o e estou .informando de 
que a FAE- Véifl- adquirindo o produto 
(Theobroma cacao) sob suas mais varia­
das apresentaçOes, ou seja, chocolates, 
bebidas achocolatadas, pudins, etc, de 
acordo com a resolução 12na da Comis­
são de Normas e Padrões de Alimentos 
(CNPA) publicada no .Diário Oficial da 
União --Seção I- Parte I de 24-7-78, 
em seu item 12/22 qUe_ assim define 
"ChOColate em pó": 

"É o produto preparado com cacau 
(Theobroma cacao), obtido por processo 
tecnológico adequado e açúcar, podendo 
contar com _outras substâncias- alimen-
tíciais aProvadaS." -

Seguhdo se Sabe, e conclui~se da letra inter­
na do Aviso, a introdução do cacau em pó 
nã Merenda Escolar vem sendo _cumprida pre­
cariamente em alguns estados e não de modo 
generalizado em todo o País, como manda 
b Protocolo. O Ministro não informOu_ em quais 
estados o Protocolo vem sendo cumprido, a 
quantidade adquirida na indústria, inclusive 
por estado e região, e como:se dá o consumo 
de chocolates e achocolatados. A resposta foi 
lacônica, sem indicar como e onde o Proto­
colo vem sendo cumprido. Considero; portan­
to~ a resposta insuficiente. 

Resposta ao item b: 

__ ''A FAE não adquire "produtos impor­
tados ou aromatizados", uma vez os gê­
neros alimentícios adquiridos para o Pro­
grama Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE -,obedecem a padrões de qua­
lidade definidos e excluindo de seu_ elen_c:o 
produtos importados, salvo aqueles doa­
dos pelo Programa Mtmdial de Alimen~ 
tação (PMA)~ não sendo de rne1,.1 conheci­
mento a compra de produtos a preços 
m~is c_aros do que os produtos~ objeto 

- de licitação." 

A -denúncia é dã. ABC :_ AssodaÇ_ão Brasi­
leira de ca:Çat,pcultores, com sede em Salva­
dor. ~béria· proj:>or ao ministrO um ·convtte 
à [)iretOrla da ABC aos depósitos da FAE e 
GOBAL Para apurar tal irregularidade. Ou até 
mesmo i abertura de inquérito administrativo, 
por ordem do ministro, que está longe dos 
aspectos operacionais do Programa de_ Meren­
da Escolar. 

Resposta ao Item c: 

.'•QuantO ao qUestionamento do item 
"-c", .esc:lareço que o produto "Brown 
Cow", não-compõe o elenco de gêneros 
adquiridos pela F AE, e além disso, não 
é -atrlb~!ção do MEC o atendimento da 
clientela mencionada (gestante ou indiVí­
duos compreendidos na faixa etária de 
'Zero a quarenta e oito meses)." 

sé-·i{clientela da FAE não e a mencionada, 
vale _a· investigação sugerida no exame à res­
P,Qsta· do iter,n ant~rior, quanto ao produto 
BrownCow. _ 
Re~_poSta aO item d: 

"TenhÕ nítido conhecimento das difi­
cuJdad~ qu~ ye_m enfrentando o setor. 
A titulo de subsídio poss"O informar que 
no ~no de 1989, por solicitaçõeS das U_ni- _ 
dades Federadas e detenninação da FAE, 

.foranl_ãdq_uiridos 227.802 kg de choco­
late em pó no valor de NC$ 777.483,12 
(setecentos e setenta e sete mil, quatro-­
centos e oitenta, e três cruzado$ novos 
e:doie ceiita:vos) além de oUtroS gêneros 
alimentídos, que possuem chocolate em 
sua composição-.- Como exemplo citam· 
se as bebidas lácteas achocotatadas, min-

gaus e pudins que também contém aque­
le produtQ." 

Segundo os números fomeddos pelo ·mi­
nistro, _considerando-se que a dientela da me­
renda escolar seja de 20 milhõ~s çle criarjças, 
e que as compras da FAE teriham sido efetiva­
das até 30 de novembro último, cada aluno 
matriculado na rede pública consumiu, eÍn 
oito meses letivas. 0,95 gramas, ou 9 décimos 
e meio de gramas de chocolate e achoco­
latados. Considerando-se a existência de 20 
dias de aula, em cada mês, cada criança c-on­
sumiu menos de 5 centésimos de gramas de 
chocolate por dia, o que inviabiliza qualquer 
mistura do chocqJ.ate com leite ou água. O 
volume de compra anunciado pelo ministro 
é irriSório e não atende às mtnimªs exigências 
da demanda estabelecida no Protocolo. A não 
ser que o produto esteja sendo utJ.lizado em 
um ou dais estados apenas, Em 1984, os téc­
nicos estimaram que, somente em dois meses 
da~ele ano, 200 toneladas de cacau em pó 
seriam consumidas nos estados do Norte e 
Nordeste. O Mi.nistro cqmunica qu~ 227.802 
kg, ou seja, 227,8 toneladas foram adquiridas 
por todos os Estados, em onZ.e meses (oito 
de atividade esc::o~r). 

Resposta ao item e: 

''Pessoalmente, acompanho coJ!l in­
tessse os problemas que afligem os ca­
. cauicultores _e: tenho me. empenhado em 
recomendaçõ_es para a busca de saiu­
-çõe~. sempre 'que Solicitado. 
" -_ N_o-q"ue se refere à área de atuação 
-9ét F AE,. pOr SUa pfópriia natureza sociaL 
.tem contribuídO para- minorar a situaÇão, 
pelo consumO .do. produto, como com­
plemento -da mererida escolar e na_ me· 
dida em que pode dispor dos campo· 
nentes indispensáveis ao S.eu preparo -
leite_ a açúcar." 

A respostà do miniStro, cómo resultai.{ó-da 
anterior, indica c:laramente a-precariedade no 
cumprimento do Protocolo, e a ineficácia da 

. FAE e do Programa de Merenda Escolar, nas 
bases e no _ritmo que vêm sendo executado. 
Na verdade, a Merenda Escolar não tem .C9ia­
borado em quase- i1ada para o aumento do 
consumo interno do cboçola_~e, nos aspectos 
econômico _e nutric:lonal. 

Feitas as considerações que julguei neCes­
sárias. espero que elas sejam levadas ao co­
nhedmento do Sr. Minjstr.o para seu exame. 

-Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....:. Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -· 
SE Prontmcia o _seguinte djscurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, oO lançamento; no 
dia 16 _ çl.e outubro passado em Àracaju, do 
livro O Grande Akuntõ.. adquiriu as propor­
ções de um expressivo evento cultural que, 
ultrapassando as fronteiraS do Estado, proje: 
tou o jornalista Juarez Camada nç> cenário 
nacional, COJ:OO uma autêntica revelação de 
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escritor excepcionalmente bery1 sucedido, pre­
destinado a víver, depois da publico;~.ç:ão .desse 
livro, uma fulgurante trajetória, t?snto no 8~1 
como nos países africanos. . . , 

Sobre O Grande Akuntó e seu brilhante ~u­
tor,Juarez Conrado, tive a satisfação de formu­
lar, da tribuna do ~nado Federal, no dia 25 
de outubro passado, um pronunciamento em 
que destaquei a originalid:3de dessa surpreen· 
dente obra. em prosa e verso, e, simultanea­
mente tracei o perfil blegráfico. desse escritor 
filho da Bahia e do qual, também, Sergipe 
se orgulha, em' tê-lo em se~:~_rrte!o. , . -. 
· A propósito de O Grande Akuntô A T ar:de, 

de Salvador, em sua edição de 18 de novem­
bro passado, publicou uma inteligente _avalia­
ção crítica de autoria do Jornalista Carlos 
França que requeiro seja incorporado ao texto 
deste meu pronunciamento, assim como ou~ 
tros depoimentos. · 

"O Grande Akuntô resgata a dignidade de 
um povo" é uma bem elaborada análise atra­
vés da qual são examinados .com elegância 
e pérspicác:ia os ãspectos básicos de uma obra 
inovadora, do ponto de vista .da criatividade 
literária. 

Depois do lançamento desse livro em Ara~ 
caju, reproduzido em Alagoas e na Bahia, pre~ 

. para~se Juarez Conrado para, promover o ~u 
JançarUento também em Brasília, sob os aus­
picios do Ministério da Cultura e das embai~ 
xadas de alguns paJses africanos, no Congi"es~ 
so' Nacional. 

Vamos aguardar esse acontecimento que 
marcará a consagração definitiva de Ju_arez 
Conrado como uma daS mais altas e talen~ 
tosas expressões da cultura brasileira. (Muito 
bem! Palmas.} 

DOClfMENTO A Q{JE SE REFERE 6 
SR. LOOR!VAL BAPTrSTA EM SEiJ DIS­
CURSO: 

A Tarde, Sf.:Qun'dà-feira, f8~9;19á"9 

"O Gr.:3:nde Akuntô" resgata 
a dignidade de um povo 

Depoimentos sobre 
"O Grande Akuntô" 

Ao criar figura de Akuntô, um gigante_ de 
força colossal: belo e vaidoso no seu ·porte 
que lembra a mais autêntica realeza afriCana, 
associo-me às comemoraÇõeS -que marcam 
o ·centenário da abolição da escravidão negra 
no Brasil. 

Com Akuntô, um personagem fictício; re­
vendo a memória de quantos, trazjdos da Áfri· 
ca distante e jogados nas miseráveis senzalas, 
legaram aos seus põsteros exemplos diQnifi~ 
cantes de lutas e sofrimentos pela reconquista 
da liberdade, tolhida a partir do momento em 
que, aprisionados em suas terras, amon!oa­
vam-se nos malditos porões dos infames na­
víos qu_e os transportavam-como vZIJioSa mer­
cadoria tão cobiçada pelos senhores._ cujos 
engenhos eram por ela acionados e~ ll'Jeio 
a cruel sofrimento. Akuntô jamais existiu, é 
verdade. .. 

Nem por isso. entretanto. deixo de identifi­
ca-lo em todos aqueles que, _concientes_ de 
correr em suas veiaS- o sangUe dos negros 

que poVoáram aS· miseráveis serizaJas. man­
têm-se fi~is às suás o_lig~ns. de~as jamais abdi­
can~o. C(?_Ipo_acQQt~.c~ _Çom o ãUtor". 

C8rlos FrançtJ 

Com eSte depoimento, o mestiço Juarez 
Cónrado,~ãutor de outras obras, como J<Sindi­
cato_da Morte" (prefácio do_ Prof Jprge ÇaJ­
mon} e "A Última, Sem~a_cf,eJ.ampião~ (p_~­
faciado pelo jornalista CrUz Rios), faz a apr~ 
sentação do seu noyQ _trabalho: "O qran.d.e 
Akuntô.'.'. uma história ll)Uit_o forl;eL n.:;1_rrada em 
proSa _e· Vefs.o.s -~ -qüé. conta, em ~ua estréía 
como poeta, o mfséirriento, ~ prisão, as _fugas, 
a venda, as vitórias e as adversidades de urtl 
negto que nasceu livre, filho de um grande 

. caçador africano: (Ucunan} ·e que, na densa 
floresta do continente negro, com seu porte 
atlético, Jmponent_e e au_dacioso, representan­
te legítimo da mais -Pura realeza, fora saudado 
pelos o.rixás cor:no ;o futuro condutor do seu 
povo; do ,g~. C;:o{T!O líder maior, estava pr_e--
destinado a ser D,eus, rei e senhor. -. 

Akuntô, que jamais ~ceitou a· esCravidão, 
ao chegar ao B~asll, Co1t1o caJivo, tomou~se 
alVo aa: cobiÇa dos grandes senhores que, ne­
le, identificavam uma peça de imenso valor 
comercial . 

Apesar de toda a arrogância, magnjfica­
mente descrita por Juarez Conrado no pOema 
"O açolte~· _quando, ao tet seu nome trocado 
para "Zé. Sento", Como suprema humilhação, 
rebe{a~se no cativeiro, não geme diante _dos 
castigos"C}Ue _lhe são impostos e mostra toda 
a dignlda.de de que é dotéVlo: · 

"SE:rá Zê Bento_, Akúntô 
Que da Nigéria arrancado 
Deixou para traz _o reinado? 

---;"<-QUe nà guerra conquistou? 
-Quem será eSte africano ·.- eom P'órte d·e 'Sob_erano 
Que -n~ SeriZal~ inlpera? 
Negr'o 'ousado,_ i~solen~ 

-com~ seu· andar irrlponente, 
Não obedece, lidera. 

- - "'*"" 
TãO P~lulantê é o rleg[o 
óue do chicofe desdenha 

__ Foge, nas matas se__embrenha 
- Enfrenta, audaz., o feltor. 
Não teme sequer o ·castigo, 
DaQuele trorico maldito, 
Não solta um grito de _dor. 

• •• 
Da c~ 9Tand~: Ó ~~hor, 
De ódio, a boca espumando, 
Olhos em fogo chispando, 
Vibra mais que santanás. 
E ao yer o negro sorrindo, 
Das~ costaS ô sangue fluindo, 
Grita O feitor: bate mais! 
-QuerO oUVir o seU 1.3.mento, 
-A~o~~~ esf6Ja1 Zé Bênto, 
E-n~egã~o morto aos chacais.'" 

REPERCUSSÃO 

-O livrá ··o ara-nde\kuntõ": antés .mesmo 
do se_u lançamento, já obteve ampla reper­
cussão, tendo, de vârias partes. o autor rece~ 
bidci-solidtações para que envie exemplares, 

espec!alf11~"-h: 9~ el!'~aixadas ~e paíSes ~­
-canos, como fo1 o caso, por exemplo, da Repu­
'blica do _Senegal, cu]~ conselheiro cultural, 
-Prof. Hérlri' Indiaye Thlasse, em carta endere~ 
çada ao_jomalista J_uarez Conrado; pede a re­
mess_a de dois exemplares, um do$' qUais para 
o embaixador EJ Hãdjí Diouf,' culrÍ'linando por 
acentuar que "votre (;Oliaborati_on pour l'envoi 

- du livre "O Grande Akl.,lntê( n6us prions de 
croire. Cher Monsieur, à r~surance de notre 
parfaite consideration".- , , . 

·---Também o primeiro secretário da Embai­
xada da Argélia, Pr_of. Mourzd,Be!ruok)ltar,fez 
idêntica solicitação, do mesmo modo como 
aconteceu com a Embaixada d.a Nigéria, cujo 
encarregado de Negócios, a.L, Gregor:y U. 
Okon, encaminhou, em papel timbrando da­
quele. organismo,. o pedido. para a remessa 
do livro. 

Independente de entidades culturais, espe~ 
cialmente as ligadas _aos estudos afro, a Biblio­
teca de São Paulo (capital) mostrou~s_e interes­

_sada em adquirir o livro de Juarez Conrado, 
valendo acentuar~s~ CJI,le, de acordo com a 
S~ Heather Mclane, agente consular ameri· 
tana, ó livro "O Grande Akuntô" será encami­
nhado para a biblioteca do Congtésso no~e~a~. 
merícano. _ 

LANÇAMENTO 

O lançamento de "O <:Irande Akuntô'~ será 
um ac.ontecimento_cultural em Sergipe, pois, 
independente da tarde/noite de autógrafos, se~ 
rá montado, no _Centro de T.urismo e Artesa· 
nato, um cenário gnde os presentes poderão 
conhecer como funcionava uma verdadeira 
senzala, com os negros_submetidos às tortyras 
(os instrumentos _de tortura são autênticos e 
fornecidos p9r órgãos culturais), apreseQ.ta· 
Ções de grupos- fold6ricos, .. escravos estiliza­
dos_, não. faltando, sequer, a ama~de~Jeite que 
carregará nos braços uma criança, um "sinho­
ziOhó". -

Tantos os escravos,_ como_ os senhqres __ e 
as recepdcinis-tas,-estai-ão trajando roupas de 
época; devendo, durante o lançamen~o, serem 
servidas iguarias da cozinha africana, além de 
batidas de folhas diVersas, com-o-erVa~cidreira, 
cravo, canilha, etc. e, naturalmente, o acarajé.-

REVELAÇÕES 

Para .Juarez Co rifado, .. cujô. Sonho·. é: Pf~ar 
a terra dos seus ancestrais (está efetuarído · 
o levan~mento de sua árvore genealógica pa~ 
ra tentar descobrir a que tribo africana perten­
ciam}, o- "O Grande Akuntô" é fruto do seu 
orgulho,·da sua admiração, do seu amor pela 
África e pelos africanos e, sobretudo, pelo re­
conhecimento à enorme contribuição que es­
te povo, embora como cativo, emprestou pa'r:~ 
o desenvolvimento econômico e cultural do 
Brasil. 

Lendo tudo o. que Sê rela~C?~~ cõm o co'irti­
nehte-affiCãnõ; este mestiço, ·que não tem es-. 
colaridaçle, porém, COJl1 esforço-próprio, tor~ 
nou-se]oinalista e-eScritOr. entende que oBra~ 
si! não resgatou de todo á gr13nde divida que 
tem para com este povo (que ·ele diz ser "meu· 
povo"), embora reconheça que, nos .últimos 
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anos, já .se .comece ;8. enxergãr. um~ luz _n,o 
final do túnel_cptn c;~s_g:.oquistas. obtid<).s pelo 
negro· nos: diyersos segmentos sociais, com. o 
na política, na literatura, nas profissões liberais, 
etc., con,quanto aiflda- o que muito lamenta 
-não tenha visto um único deles c:otcJdo para 
aspirar à Pr:esidênc!a. Qa R~j,ública. 

Sem preconceitos e sem racismos de quais· 
quer naturezas, Juarez entende que brancos 
e pretos, índios e mulatos, enfim, todos os 
que aqui nasceram ~evem desfrutar de Uf!l~ 
política social mais justa .e humana, atrav~ 
da qual todos tenham as mesmas oportum­
dades de trabalhar e produzir, transformando 
o País,- este País- que figura entre os que mais 
escravos importaram, em uma das maiores 
potênciàs do próximO milênio, necessitando, 
para tanto, que a integraçao social se tome 
mais ampla e acentuada, porque o trabalho 
de todos ê imprescindível para o objetivo que 
persequimos e que ele está convicto de que 
vai acontecer. 

HISTÓRIA 

"O Grande Akuntô" é uma história muito 
forte, que fala da escravidão e dos seus- horro­
res, das casas-grandeS e das miseráveiS seriza­
las, dos martírios a que os negros estavam 
expostos, enfim, de tudo o que marcoa aqUela 
época, uma verdapeira inancha negra na his­
tória do Brasil. 

Nele, além da expltcação feita pelo autor 
do porquê de "O Grande Akuntô'', o leitor 
encontrará urna- seqüência da vida do notável 
africano, que poderia ter sido aprisionado na 
Nigéria ou na Costa do Marfim, mas, de onde 
quer que tenha sido trazido, representou bem 
a raça a que pertencia, não se deixando, em 
momento algum, abater-se pela adversidade. 

Confiando nos seuS deuses pagãos, espe­
cialmente "Xangô" e "Iansã", Akuntô tem sua 
história descrita em vários capítulos, enfocan­
do desde o seu nascimento, o pânico que 
provocou na tribo ao perder-se na floresta (on­
de fora caçar leões), a prisão, o leilão, sua 
condição de reprodutor, a paixão que sentiu 
pela baronesa, o açoite sofrido, a vingança, 
o motim que, provocou e, fmalmente, sua 
morte quando, mesmo pressentindo haver 
chegado seu dia final, e com ele o sonho de 
liberdade em que vivía no quilombo que for­
mou com seus fiéis Dandará, Cornbé e Edurn, 
todos africanos e, como ele, escravos, mos­
trou-se um bravo, tão bravo como fora seu 
pai, o velho Ucunan, valente guerreiro africa­
no. Antecedendo a cada poema, Juarez Con­
rado conta uma história para facilitar a com­
preensão dos leitores em tomo desse persona­
gem que, como ele diz, "embora sendo fruto 
de minha imaginação, parece que o vejo a 
todo instante com seu porte de nobreza, im­
pondo~se como líder e lutando em defesa do 
seu povo, que também é meu povo". 

Juarez Conrado se diz um apaixonado por 
Akuntô, afirmando ter ·convicção de que esse 
sentimento é reciproco e, c:omo·_espírita con­
victo que é, não deixando de invocar a prote­
ção de "Preto Velho", de "Xangô" e de "lansã", 
este jornalista, que não abdtca de sua negri-

tude, diz que, mesmo ~b~~do ~e- A.kuntô 
é uma ficção, insiste em procurá-lo, embora 
esta procura demande séculos, prosseguindo 
na imensidão da .etem.idacle. 

À PROCURA DE AKONTÓ 

Depois de contar tudo sobre a vida do gran­
de JíQ~r _negi:_o, desde. o seu nascimento até 
o motim que prove<:ou a senzala com a,c:onse­
qüerite fuga para fõrffiar um- novo quilombo 
e, finalnlente, a morte heróiCa Como um guer­
reiro que jam~is conheceu _o medo; __ Juarez 
reserva _o último __ çap'rtu1o do seu livro para 
explicar aos leitores, também em prosa e ver­
so, que vai buscar de toçfas as forri1as. encon-
trar Akuntô~ _ . _ - _ _ 

Eis o que diz o jornalista n-ess_e capítulo, 
qUe-ê <Jdesfecho de "O Grémçle_Akv.ntô": 

"Esta é a história de Aku_ntô, q_negrovatente 
e audaciOso, belo e arrog!'lnte,o guerreiro que 
nasCeu- na- África _dis@nte e :que, corno previ­
ram- os orlx~ conheceria outras_ terr_.as, ~ria 
deus, rei e senhor de.um povo qye·nelé enco~-
trou o seu grande condutor." -

Ao criar Ak.untô, -imàgiri.ei-o Úm "iider com 
Sue poitê de nobreza quê o identlficá.Va"como 
membro ·da mais pura realeza africcina. 

Para os que acompanharam este relator, 
a história terminã aqui. _ . _ 

Para mim, entretanto, ele terá seqüência 
porque, embora sendo este persOnagerri uma 
fiç_~o.:firm~i_ô ProPósito ae pro'cutá-ló. 

E ·vou 3chá-lo. ' 
Não sei onde, porém, voU encOntrá-lo, mes­

ino que "eSta buSca -d.emande séculos, prosse­
guindo na imerisidij;o-d.a;_etemfdaQe, 

EU não s6 desejo, ç:omo_predso enc:ont:J:ar 
Akuntô, porque só ele será capaz de desvendar 
um mistério que tanto tem me intrigado. 

Não importa o estágio em que ele se encon· 
tre, ou que, no processo- evolutivo porque pas­
sam os espíritos, esteja el"!1 Outras galáxias, 
já então desprovido de tQda a aiT"og~cia que 
foi a marca inconfundível de sua nobreza, 
mesmo sofrendo os horrores cto cati.Ve:iia. 

Eu sou um apaixonado pai Akuntô e estou 
convencido de que ele nutre por mim o mes­
mo sentimento. 

Quando encontrar este negro, quero ter res­
pondidas as perguntas que, certamente, vão 
explicar a afinidade que entre nós existe. 

São pergundas como estas: 
De onde nos conhecemos? 
Será meu sangue, seu sangue? 
O feitor, frió, Cruel, 
No tr_Qnco nos arnarou? 
Será que a sehzala explica 
De onde nos conhecemos? 
Em seus porões desgraçados 
_N~o negreiro singrando 
O vrede mar de Colombo 
Nos trouxe ac_oa:entad_os? 
Que fez de nós o senhor, 
Miserável, desumano? 
Impiedoso, vendeu-nos? 
Trocou-nos por que, o tirano? 
Da Nigéria? do Marfim? 
De. onde nos arrancaram? 
Os pOetas, no passado, 
De nossa dor se lembraram? 

Quem ehxugou nossas lágrimas? 
· Quem do tronco nos livrou? 

É multo' estranho o mistério 
Que os velhos pretos conhec::em: 

· Talvez sendo-a razão 
Dessa nossa unfão 
Não deixam que nos lembremos 

· E muito menos respondem 
_ _De onde .nos conhecemos? 

"O Grande Ak.Unt6" será encaminhéiClo à bi­
blioteca dos Estados Unidos. 

.. AGIÔNCIA 'êONSO!J\R AMERICANA 
SALVADOR DA BAHIA 

Salvador, 28 de agosto de 1989 
Orno. Sr. 
Juarez Con.rado 
Rua Propriá, 192 
Aracaju, Sergipe 

Prezado Senhor Juarez: 
- Conforme contato telefônico, muito apre­

. ciciríamos obter,um exemplar do mais recente 
·.livro ~e sua autoria- O Grande Akuntô, para 
. que pudéssemos envia-lo à Biblioteca do Con­
gresso Americano. 

Sem mais, renovamos protestos de estima 
e consideração. 

Atendosamente, 
Heatlier . .McLao~ Marques, Agente Consular 

-Americana 
1. 

AKONTÓVIVE 

Alessandre César Conrado 
- Trezedemalode1989marcouos 101 ;mos 

que-uma pena traçou sobre uma simples folha 
de_ papel o destino de milhares de criaturas. 

E _aniversário da Abolição da Escravatura 
e aproveito o momento para falar de Akuntô. 

Para muitos, esse negro parecerá uma figu­
ra lendária, fruto da imaginação de um mes­
tiço que facilmente se emociona com o som 
·distante dos atabaques e com a triste cadência 
dos cânticos africanos. 

Para mim, um dos filhos deste homem, 
Akuntô é um personagem real e já me acostu­
mei à sua inatingível presença. 

.Ot~eu espectro atravessou os tempos, ador­
mecido nas páginas de uma história não escri~ 
-ta, m?Js que povoa de imagens o espírito deste 
homem que tenazmente perseguiu o fio da 
inspiração e se transportou ao passado para 
viver as também negras emoções só reveladas 
pelo vento, quandO, nas frias noites, sopra as 
.espessas e cortantes folhagens dos canaviais. 

Este homem que colhe histórias no vento 
é a mais fiel test~munha da Vida do ffiho de 
Licunan. 

Esteve presente 1\6 instante do seu nasci­
mentO e, -antes mesmo que os negros pés 
dO pequeilino-Akuntô dessem os primeiros 

. passos rumo à liberdade, ele já dominava os 
seg.redos que envolveriam o destino do impo­
nente africano. 

_QUarido o grande navio singrava o Atlântico, 
transportando a preciosa carga, todas as 

. águaS -dá oceano pareciam um imenso mar 
.de lágrimas que se derramariam de tantos 
e tantos olhos. 
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Ninguém ouviu o choro ou _o estalar dos 
chicotes, mas este homem estava lá presente, 
participando de toda angústia e respirando o 
odor fétido da sombria embarcação. 

No espírito deste homem, está gravado o 
tilintar das moedas pagas no mercado. de es~ 
cravos por uma vida de valor incalculável; ali, 
ainda úmidos, estão esculpidos os desespe­
rados passos de Akuntô no frio chão da flores­
ta, tendo no seu encalço a matilha de cães 
e feitores. 

EXiste, no espírito deste homem, a incon­
fundível dcat.r1i--do projétil que, em vão, tentou 
abater o sonho da liberdade negra que em 
Akuntô encontra a sua mais firme represen­
tação. 

Durante mais de meio-século o espírito do 
meu pai, Juarez Conrado, abrigou todo o silên­
cio que envOlveu a floresta após a morte do 
africano, remoendo vagas e indecifráveis lem­
branças, invadido por indefinida saudade e 
inexplicável angóstia. 

Dentro dele, secretamente, está a senzala, 
o pelourinho, o açoite, a fuga e a liberdade. 

Fora dele, invisível, guiandoMlhe os passos, 
está Akuntô, c grande guerreiro africano, cuja 
história e dignidade é resgatada para o mundo 
num brado poético inigualável. 

!'leste instante, meu pai, cumpro a grata 
satisfação de prefaciar as mais belas linhas 
das milhares de páginas que o senhor já estreM 
veu e, com toda a convicção espírita que me 
agasalha o coração, te asseguro que Akuntô 
vive, que está presente e feliz, que o seu espí­
rito, hoje sem qualquer arrogância, espera 
apenas o teu úJtimo fechar de olhos para te 
conduzir nos braços nos imensos céus de 
Xangô, mostrando-te todas as belezas do infi­
nito. 

"' (Alexandre CéSar Conrado é bacharel em 
Direito e estudante de jornalismo, em Sergi­
pe). 

O SR. ;PRESIDENTE (Nelson Olmeiro) 
- Concedo a palavra ao nobré Senador Már­
do Lacerda. · 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. PronUncia o seguinte disCurso)- Sr. Pre­
sidente:, Srs. Senãdores, o Governo, políticôs 
desavisados, as classe~ diligentes, a grande. 
imprensa, os te<:riocrafas'- não se cansam de 
repetir que o Brasil é a oitava economia mun­
diaL Segundo a ótica de todos eles,·o Pais 
aUnha-se ao lado das pujantes nações mais 
ricas do planeta. _ ___ _ __ _ 

De fato, se nos ativennos apenas ao Brasil 
industrializado, àquelas re9iões que já akan­
çamm considerável grau de desenvolvim~nto: · 
poderíamos ufanarMnos de nosso e~ágio de· 
progresso. 

No entanto, a exclusivista visão econômica 
da realidade nacional, "de que muitos brasi· 
leiros são portadores_, é por demais estreita 
Aliás,. ela é responsável por um dos .grandes 
males do País, que traduzo como seftdo ·a 
falta de um conceito integrado do que seja. 
o verdadeiro desenvolvimento. Em síntese, es· 
se mal expressa-se pela ausência de uma conM 
cepção de desenvolvimento integral, que reú-

na todos os asp~çtos de nossa realidade, os 
quantitativos e oS qualitativos, isto é, não ape­
nas os aspectos econômicos, cçmo também 
os sociãis e os cultUrais. 

Isso posto, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, devo sublinhar a tese que são os 
indicadores sociais, e não os econômicos, os 
que melhor retratam o desenvolvimento de 
uma nação. 

Infelizmente, no Brasil, uma distorcida con­
cepção do _desenvolvimento nacionaJ ilnpôs­
nos as mais perversas formas de injustiça so-­
ciaJ. 

Assim, é verdade que O Bi-aSii apresenta 
altos níveis de produção industrial, porém é 
tambéJn verdade que exibe os mais díspares 
e iníquos indicadores soci~is. 

Ouso mesmo afirmar, Senhor Presldente e 
Senhores Senadores; que cotejadas, de um 
lado as incomensuráveis potencialidades do 
País, as riquezas acumuladas nas mãos de 
uns pou__cos e, de outro lado, o extremo grau 
de miserabilidade ern que vive grande parte 
de sua população, o Brasil apresenta, entre 
todas as nações, o maior grau de injustiça 
social. 

Como já o dissemos, nosso Pais tem um 
alto grau de produção industrial. Nosso poten­
cial hidrelétrico é.,espetacular. 
Ultrapassa 100 milhões de quilowatts. Nossa 
capacidade instalada de geração J:lidrelétrica 
é superior a 45 milhões de quilowatts. As hidre­
létricas de Tuc;uruí e de ltaipu são exemplos 
fantásticos de obras da engenharia nacional, 
posicionadas entre as maiores do mundo. 

Outro exemplo potentos'o da indústria brasi­
leira é o Proálcool, malgrado a recente crise 
que o está dizlmand_o. A pr9duçâo de álçool 
prevista: para o corrente ano é de 12,8 bilhões 
de_ litros, totalmente de_stinados a abastecer 
nossa frota de 3, 7 milhões de automóveis e 
veíCUlos comerciais leves, movidos por esse 
combustível. _ _ 

No _campo siderúrgico,- nossa produção é 
das maiores do mundo. Ocupamos, no rol 
dos países produtores de ferro e de aço, o 
sétimo lugar. Nossa produção anual de ferro 
guSa é superior a 20 milhões de toneladas. 
Também a produção de aço bruto ultrapassa 
a iTi}.ii'Cá-dos 20 milhões de toneladas anuais. 

No campo mineral, o Brasil é verdadeira-
mente pródigo. - -

Nossas jazidaS de miilério de feri-o são as se­
gundas do mundo. Somos detentores de 8% 
das reservas mundlals 9e ferr.o. Nossas jazidas 
de bauxita são, proVaVelmente~- as maiores do 
planeta'. ú País é também rico em cal, berilo, 
crista) de rocha, gesso, magnesita,_m_anganê's, 
fosfato, elementos de terras-raras, c:omo o tó­
rio, o nióbio, o zircônio, o Urânio, o estanho, 
o níquel e o c::obre. Além disso, contribuímos 
com 90% da produção mUndial de águas-ma­
rn'thas, topázios, turmalinas e ametistas. OBra­
Sil é tam-bêm um dos grandes produtores 
mundiais de diamantes. 

Somos 9 dácimo produtor mundial de veí­
culos automotores, embora a quase totalidade 
da indústria automobllistica situada no Brasil, 
pertença a empresas estr~hgeiras, como a 

Volkswagem, a.Mercedes Benz,_a General Mo­
tors, a For~ e~ t=:"iãt. · 

- ·o poten_dal d~-in~t!strf9- m.ad~reira no_ Brasil 
é incomensurável. Quase dois terços da super­
fície do territóriQ nacional airidã São _cobertos 
por matas e florestas, ónd~ e~ tem mais de 
400 variéda-d€:s de madeiras nobre comercia­
lizáveis. 

EmbOra r~ente, nqssa in'dústria petroquí­
mica já está entre as dez maiores do mundo. 
A construção naVC!I também se _desenvolveu 
com extráordinária rapidez no Brasil. Ocupa 
o primeiro lugar na América Latina. 

Támbém_m_erece destaque nossa indústria 
alimentar. A ind~stria de conserv:ªs, principal­
mente a de cítricos, -e a indústria de café solú­
vel, embora recentes,_ têm tido significativa 
participação em nossa pauta de exposlçãÔ. 

Fii"iãlffierite, para- co~pleÚtr o -cenário da 
indústria nacional, temos que nos referir às 
indústrias elétricas e eletrônicas, como tam­
bém às de cimento. A produção anual de ci­
mento, por exemplo; é superior a 25 milhões 
de toneladas. 

Outr~s pontos que contribuem para o farta· 
lecimento de n()ssa economia são a agricul­
tura e a pecuária, embora nelas ainda predo­
minem métodos bastante arcaicos. No entan­
to, a produtividade agrícola tem sido compen­
sada, ano após ano, pelo aumento das áreas 

· cultivadas. A agricultura é responsável por 
quase 50% das exportações brasileiras. Além 
do café, exportamos cacau,-carne de- frango, 
suco de laranja, soja, açúcar, fumo e algodão. 

Nossa pecuária tem papel relev_cmte na eco­
n~mia_,; Com IT,la!S de 130 rriilh5es de cabeças, 
posswmos o SéQúndo rebanho mundial. _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o breve pai­
nel que acabei de apresentar-lhes mostra, sem 
dúvida, a pujança de nossa economia embora 
qeixe patente, sobre_tudo, o profundo ~entraste 
que caracteriza a Sodedade brasileira. 

Esse dualismo é nai revelado peloS indica­
dores econômicos, que nos elevam ao estágiq 
das modernas sodedades in9ustriais,· e pelos 
iridicadores_ sociais :__ como adiante o vere~ 
mos-. que nos-rebaixam, vergonhosamente, 
ao estágio das mais _j;nj_mitiVas soCiedades. 

Coma· denUnCia a obra "Brasil: reforma ou 
caos" (198"9}, dq dentista político HélioJagua­
ribe e_outros, essa sociedade encontra-se "vi­
vendo em nível de subsiStência, no mundo 
rural, ou em condições de miserável margina· 
!idade_ urbana, ostentando padrões de pobreza 
e ignorância compãráveis aos das mais atrasa­
das s_ociedades afro-asiáticas. A primeira so­
ciedade (a indústria} _inclui uma parcela mino­
ritârja, eiiéiuati.to a seQUridãTa primitiva) com· 
preende cerca de 60% da população total". 

Senhor -Presidente, Serihores Seiiaàofes. 
para expor_ toda a perversidade presente no 
painel relativo à sociedade primitiva, recorro 
aos dadoS expostos na seçao ··o dualismo 
social", do capítulo I, da obra "Brasil: reforma 
ou caos", antes mepcionada. 

Eis como os autores do relatório sintetizam 
o quadro d~ miséria brasileira: 
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"Com as madças migrações do mun· 
do rural para o urbano, acentuados nos 
últimos dez anos, as duas sociedades, 
previamente diferenciá.das pela condição 
pre-dominantemente rural da primitiva e 
predominantemente urbana da moderna, 
hoje convivem nas mesmas cidades e nas 
mesmas ruas. Em nenhum país do mun~ 
do, nem na própria Índia, são mais aber­
rantes oS contrastes sociais: 15% dãs fa­
~mas ~ra~ileiras,_corri rendin;~t:tto e'::ca-~ 
p1ta de até um quarto do salano mmtmo, 
vivem -em estàdo de iriisériâ_; "35% das 
fammaS, Coin réildimehto per capita- de 
ç.té meio salário míriirrio (incluídas as pre­
cedentes), vivem em estados de miséria 
ou de estrita pobreza. Esse estado corres­
pende à condição de 41% dos_ brasileiros. 
Das pessoas que trabalham, 65,1% rece­
bem uma remuneração mensal de _apeK 
nas até um salárío mínimo~_ somente 
1 O, 1% ganham mais de três salários míni­
mos, e apenas 1,4% .3uferem- rilaiS de 
dez sal_á_riOS inínimos ( .. .) ao~mês-. Os-50%. 
mais pobres do país têm acess-o a apenas 
cerca de_~3,6_% da renda. O_ l% .mais 
rico tem, participação praticamente-igual 
(13,13%), ou seja, tem cinqüenta vezes 
a renl:la da me_ta_de mais pobre. Em virtu­
de da alta taxa d_e_ 1.1rbanização do pals 
(mais de 70%, a miséria e a pobreza· con· 
centcam-se, em primeiro lugar, nas cida­
des (pequena_s e_médiasJ, contrariament~ 
ao que usualmente se supõe. Nelas _s~ 
encontram_57_,7% das famílias ~54,8% 
das pessoas pobres. O _mundo rural tem 
45,2% das pesSOas pobres, mas a maior_ 
porcentagem de miseráveis (56,4%"). 

"A miséria e a pobreza afetam, particu­
larmente, as crianças de até 14 anos de 
idade. (sto, ademais do escândalo moral 
que representa, indica a medida em que 
já estão inseridas, no presente, as COQ.di­
ções de agravamento futuro da situação 
social do pais. Mais de 27% das crianças 
estão em estado de miséria, enquanto 
53,1% estão em estado de estrita pobre­
za. E a maioria das pessoas em eStado 
de miséria (54%) são crianç_as. 

-ad~quado, 65% nãQ dispõem de filtro e 
mais de 79% não têm geladeira. 

"Os indicadores_ de pobreza, de igno­
rância e de má qualidade de vida se distri­
buem muito desigualmente pelas cinco 

--;- regiões e zonas do país, sen~o sempre 
piores no Nordeste, que contem 48,6% 
da pobreza total, e na zona rural dessa 

-- - regíão, que contém 68% da misér;ia rural 
-brasileira." 

Os dados que acabo de apresentar são con­
tundentes. Revelam que somos um País de 
desvalidos. 

De 'fato," a injustiça -social, no Brasil, a_s_sume 
formas mais severas do que em outras nações, 
porque, malgrado termos uma economia vi­
goro~. a oitava entre todos os países, temos 
a maioliã dos brasileiros destituídos dos meios 
de sobrevivência física, marginalizados do pro­
gresso-e das oportunidades de emprego e renK 

-da, desprõteQidoS-do amparo público e impe­
didOs do ac:e&SO aos mats elementares direitos 
da cídadania. Enfrrn, não é assegurado à mato: 
ria de nossos irm~os brasileiros o direito à; 
subsistência e ao bem-estar. A razão desse 
contraste revoltante é a má distribuição da 
renda existente no Brasil. 

Em verdade, Sr_s. Senadores, o contraste 
social brasileiro é éstarrecedor. Altas taxas de 
analfabetismo, de repetência, de evasão esco-­
lar, de desnutrição, de mortalidade infantil, de 
rrtbrtalidadé materna, de insalubridade, de 
concentração de renda, altas taxas de desgra­
ça social, enfim, comprovam os elevados e 
sinistros graus de injustiça scx:lal que imperam 
nõ Brasil. 

No que diz respeito à educação, temos que 
nos render a uma evidência dolorosa. A pobre­
za e o .atraso da população são devidos sobre­
tudo à ignorânçia. [números indicadores com­
provam essa afirmação. 

Mais de 20% da população de 15 anos ou 
mais encontra-se na faixa dp analfabetismo 
absoluto. Aproximadamente 50% dos brasi­
leJros dessa mesma faixa 'etária têm menos 
de quatro anos de escolaridade. E menos de 
1 O% da população adulta çonduiu o 1 o Grau. 

A taxa de repetêilcia tarribém é muito eleva-
"Esse estado _de miséria e pobreza cor- da. Cerca de 50% das crianças matriculadas 

responde a um elevadíssimo grau de ig- na 1 ~série do 19 Grau não conseguem aprovaK 
norância. O analfabetismo absoluto ainda ção para a 2~ série. 
afeta cerca de 20% ·da população. 0 reJa- A evasão escolar no Brasil é outf:o ponto 
tivo, mais do dobro. Metade da população preocupante. Ap6s a 3~ série, 78% das crian-
de 15 anos ou mais tem_ ni.enQs de quatro ças abandonam os estudos. 
anos de escolaridade, não havendo com- No campo da nutrição, é calamitosa nossa 
pletado o_ curso primário. Numa socieR situação. 
da de industrial moderna, a quase total i- A desnutrição no Brasil evidencia-se de qua-
dade da populaçãp "de 15 ou mais anos- tró-formas: a desnutrição energético-protéica, 
deve ter cursado _aos oito séries dQ 19 -:que resulta de um consumo de alimentos 
Grau. No Brasii,·OS que nessa faixa etária _ abaixo das necessidades orgânicas; a anemia, 
concluíram o 19 Grau são menos de 10% devida à delkíéficia de ferro; a hipovitaminose 
da popul&ção. - A, oriunda da insuficiente ingestão da vitamina 

"A ~é!lidàd~ de vida da população bra- A; e 0 bó_clo, endêmico, por escassez de iodo. 
sileirá,-eín ~is condições, é necessaria~ Dois terços_da população brasileira enconK 
mente muito baixa. Mais da metade dos tramRse em situação nutricional d~ carência 
domicílios não têm luz ~:!létrica, ma:is de Em conseqüéncia, não mais de 33% dos bra-
71% não p-ossuem canalização interna de sileiros têm, hoje~ o privilégio de uma dieta 
~9ua, mais de 85% não têm escoadol,JI'o adequada 

_ Infelizmente, ao tratar desse tema, tenho 
que colocar em relevo profunda c_Orltáldição 
preserite"t"io Brasil. Einbo.ra, nos (lltimos trinlã 
anos, a produção de alimentos venha aumen­
tãii.dó a laxas superiores às: do crescimento 
populacional, isso _não terri contribuídÕ para 
a solução do grave problema da fome. · 

De alguma forma, todos sabemo.s o que 
~ acontecendo com a produçãO de alimef!· 
tos em nosso País. Porém, para tomar aind~ 
n:tais explícita a matéria, permito-me dta"r pe~ 
queno tre_cho da análise que dela é feita n~ 
obra "BraSil: reforma ou caos", quando abord.iJ 
essa contr_adição: 

"A explicação desse paradoxo reside 
no próprio perfil do aumento da produção 
agrícola. De 1975 a 1980, a produção 
de _cana aumentou 85%, a de laranja, 
70%, e a de soja, 40%. Enquanto isso, 
o aumento da produção_ de feijão, com~ 
ponente básico da_alimentação popular, 
foi apenas de 5%. Aumentou, portanto, 
a produção para exportar, mas não a pro­
dução para o consumo interno. Dos 350 
milhões de hectares cultiváveis no Brasil, 
apenas 15% estão de fato produzindo, 
ou $eja, aproximadamente cinqüenta mi­
lhões de hecta,res. Entretanto, os peque­
nos produtores rurais, com áreas de me­
nos de cem hectares, responsáveis por 
mais de 50% da produção agricola inter· 
na e pela geração de quase 80% dos em-

-- --pregos rurals, só ocupam 20% da área 
cultivável." 

Desgraçadamente, as conseqüências desse 
catastrófico estado de desnutrição .9a popu­
lação brasileira atingem, principalmente, as 
crianças. 

No que diz respeito à mortalidade infantil, 
·vem~se observando um indesejável cresci~ 
menta ein-sua ocorrênda, à semelhança do 
que se passou entre 1982 e 1984, período 
de recessão econômica. Após aqueles anos, 
os índices se recuperaram, mas voltaram a 
crescer, a partir do ano passado. Segundo as 
estatísticas oficiais, que consideram apenas 
os óbitos registrados, a mortalidade no primei­
ro ano de vida elevou~se de 64 por mil nasci­
mentos, em 1987; para 68 por mil em 1988. 
Em algumas partes do Nordeste, essa taxa 
atinge a assombrosa cifra de 200 crianças 
mortas por mil nascimentos registrados. 

Essas vergonhosas cifras colocamRnos 
muito abaixo de países como Cuba (taxa de 
11,9), Costa Rica (taxa de 13), Chile (taxa de 
20) e China (taxa de 33). 

se tomarmos a TMM5, a taxa de mortaK 
]idade infantil, eleita pela Unicef Como o mais 
apropriado indicador do des_envolvímentõ de 
um '"Pais, desde qUe suplementada pela taxa 
de analfabetismo, a situação brasileira c;o_nti­
rii.l~fã.larmante. A taXa de mortalidade de ri-te­

. nores de cinco anos no Brasil é de 87, o que 
rw,resenta a morte, antes dos cinco anos, de 
"3~~.787 crianças, das 4.101.000 que nascem 
anUalmente. 

Segundo .o Unicef, que publicou recente­
mente o ~latório "Situação Mun~ial da lnfân-
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cia- 1989", o.agravarnento da desnutrição 
e o aumento das taxas de mortalidade colo­
cam o Brasil em situação semelhante a de 
dez países africanos e a da Bolívia,.Chüe, J~~ 
maica, Uruguai, Filipinas e Sri Lanka, os úoi­
cos que apresentam tendêi1da de Crescimen­
to dos indices_de mortalidade infantil, ao con­
trário dos demais países. 

De acordo, ainda, com o relatório, o Brasil 
coloca-se em 67% lugar em uma lista de 131 
países, classificados de acordo com suas taxas 
Qe mortalidade, esperança de vida, condições 
de atendimento de_ saúqe e p~râm@.tros sóc:ia­
econômfcos. ' _-- . 

Mas não é só isso. Além de recrudescimento 
da mortalidade infantil, tem aumentado o nú­
mero de crianças que nascem Col'yl p~so baix_o 
(menos de 2.500 gramãs), 70% das qiiais 
morrem antes de completar a primeira sema­
na de vida. 

Afrrmam os especialistas que esse quadro 
tenebroso é devido à desnutrição, principal­
mente. Se não forem tomadas providências 
imediatas para superar essa -situação, adver­
tem eles, em cinco anos o Brasil, a oitava 
economia mundial, terá uma geração de pes­
soas incapacitadas, portadoras de retardo 
mental e de dificuldades de desenvolvimento. 

A mortalidade materna, no Brasil, também 
é muito elevada. O número de óbitos anuais 
de mulheres devidos a causas ligadas à gravi­
dez é de 150 para cada 190 mil crianças nasCi­
das vivas. Essa taxa coloca o Brasil muito além 
de Cuba, Costa Rica, Chile e China, cujas taXas 
sao, respectivamente, 31, 26, 55 e 44. 

Senhores, vergonhosa também é a situação 
sanitária brasileira. 

Dos 29 milhões de dofnicílios apurados pe· 
lo PNAD em 1984, o IBQE coristatou que so­
mente 66,2% encontram-se ligados à rede de 
água e 25,6% à -de esgoto. Ainda, somente 
57% são servidos pela coleta de lixo e 53,6% 
possuem um flltro. Na zona rural, a situação 
é dramática: apenas 7,4% dos domicíJios são 
servidos por rede de água;_ apenas 7,6% pos­
suem redes de esgoto e fQs$as sépticas; ape­
nas 35,2% dispõem de um filtro. 

Como se observa, os indicadores sanitários 
do Brasil são alarmantes. Em conseqüência, 
a esperança de vida ao nascer, um dos indica­
dores mais diretamente ligados ao estado de 
salubridade da população, é ainda muito bai~ 
xa, se comparada com a ele outros países. 
Em mêdia, o braSileiro não espera viver mais 
de 63 anos. 

Todas essas taxas _que acabo de enumerar 
são meros sinais que revelam a constrange­
dora gjtuação social do Brasil. To das, porém, _ 
relacionam-se com outra, responsável pela 
maioria das distorções sociais que tanto 1}95, 
afligem. Estou-me referindo à fortíssima con­
centração de renda existente no País. 

Segundo declaram os peritos, o BragjJ é o 
país de mais alta taxa de desigualdade econô­
mica do mundo ("Brasil, 2000. _..., para um 
novo pacto social", de Hélio ,Jaguaribe e ou­
tros). atando _estudos do Bànco Mund_ial, o 
relatório ''Brasil, 2000':, €rlfatiza: 

"Conforme os dãdos comparativos do 
Banco Mundial ( 1985 ), o Brasil encabeça 

a lista_ dos_dnco países de mais alta taxa 
de concentração de renda. Par<J os 50,6% 
( 1972) da renda do Brasil, detidos pelos 
10% mais _ricos, _o Nepal ostenta 46,56% 
(1972), Quêniá 45,8% (1976), Panamá 
44,2% (1970) e Peru 42,9% (1972). 
Opostanlenie, os países de mais eqüâ­
nime distribuição da renda, como a Sué­
cia e a Filàndia, apresentam, para seus 
10% m~saltos, taxas de21,2%.Enquan­
to, cOilfo:ni1·e ôSrrie$inos dados, os 20% 
mais pobres do Brasil têm 2% da renda, 
_na Suécia e na Fil_àndía os 20% mais po­
bres tem, respectivamente, 7,2% e 6,8% ." 

Sr. Presideflte, Sfs. Senadores, é indiscutivel 
que o Brasil encontra-se mergulhado na mais 
devastadOra crise de su'a história. 

Detentor de uma dívida externa assombro­
sa, de um déficit público que o tornou ingover­
nável, o País não tem mais conseguido o cres­
dmento fácil da década passada. Foram:se 
os tempos da ilusão,. quando se imaginava 
que o mero-cresdmento econômico seria ca· 
Paz de levar o Brasil a livrar-se da pobreza 
e dos penóSos índices de injustiça social que 
sempre fizeram sua população dividida em 
muito ricos e muito pobres. 

No BragjJ, as tentativas de desenvolvimento 
sempre se pautaram -pelo conservadorismo. 

·os grupos de renda _r_t:lais alta sempre detive­
;am o privllégíO &~ promover o crescimento 
da estrutura produtiva do País em função de 
seus própriOs interesses. __ 

Assim ___ a-'.5- camadãs p-opular~s Sempre fo-
ram. afa~tadas dos beneficios do desenvolvi­
mento nacional. A conseqüência inevitável 
dessa marginalização dos mais pobres do de­
senvolvimento foi o agravamento da desigual­
dade social, comodamente promovida sob a 
alegação de que, primeiramente, deveria cres­

--cer o produto para, depois, proceder-se à_sua 
.redistribuição: 

Nada mais injusto_ do que esse modelo de 
desenvolvimento, concentrador por excelên· 
~cia. Sem dúvida, ele é o responsável por que 
nos encontremos nessa contraditória situa~ 
ção; somos a oitava eConomia do mundo~ po~ 
rém apresentamos os mais indignos padrões 
de pobreza. Em ·verdade, há. no Brasil, um 
gritante descompasso entre o pequeno bem­
estar atingido pelo povo e o considerável cres-­
cimento da economia de nosso país, alcan­
çado nas __ últimas décadas. 

Senhor Pfesidente, Senhores Senadores:. 
Feitas essas considerações, pretendo anali­

sar o caótica quadro da situação brasileira, 
Jan_ç_ando mão de alguns pontos dos discursos 
de nossos candidatos à Presidência da Repú­
-hlica. 

A importância da eleição presidencial na 
mudança da terrível situação brasileira é in­
contestável. Mas, resta saber: as propostas 
apresentadas pelos candidatos serão capazes 
de erradicar a pobreza e a miséria de nosso 
País, ou irão manter o mesmo modelo cc:in· 
centrador do passado? E. caso estejam em 
consonãncia com a pretendida modernização 

. -do PaíS, sem,- no e-ntanto, romper o Conserva· 

dorismo, não estarão essas propostas conde­
nadas ao fracasso? 

Essas indagações, Senhor Presidente e Se­
nhores, estou-as. enunciando_ apenas com o 
propósito de despertar algumas refiexõ~s. Por­
que ainda não estão os cadidatos apresen­
tando propostas completas e coerentes e que 
sejam capazes de suplantar a crise brasileira. 

Ao contrário. a campanha presidencial tem 
sido muito rica de promessas enganosas e 
inconsistentes, tem sido panfletárias e tem si­
do demagógica. 

Via de regra, os candidatos estão sendo 
apresentados como urn·produto a ser adqui­
rido pelo eleitor. Há, asgjm, o temor de que 
poderá vencer as eleições o canclidato que 
dispuser do melhor marketíng e não do me­
lhor programa de governo. 

Não é possivel que o povo brasileiro compa­
reça às urnas s_em que se trave um amplo 
e profundo debate sobre planos propostos por 
cada candidato, em que estejam claramente 
definidos os objetivos, as metas, as politicas 
a serem adotadas e as medidas necessárias 
à implementação dos diversos pr:ogramas, 
bem como os dispêndios de investimento e 
de custeio e as formas de financiamento des­
ses planos. Ademais, é preciso qae as propos· 
tas demonstrem compatibilidade com as con­
dições gerais da economia brasileira e interna­
cional. 

Em não havendo tais planos, o debate da 
sucessão presidencial não passa de irrespon­
sável exercício de caça aos votos de eleitores 
desavisados. Ou de prigoso jogo para satis­
fazer o personalismo de candidatos que têm 
a vaidade como marca registrada, ou os inte~ 
resses vorazes das oligarquias que sempre go­
vernaram o País. 

Tem o, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
mais uma vez o equivoco venha a tomar conta 
de_um momento tão decisivo da vida nacional. 
Em verdade, não mais gostaríamos de estar 
ouvindo promessas . "'~zias, mas, sim, preten­
díamos estar discutinat. olanos de governo, 
em cuja elaboração estive::.~~ empenhada to­
da a estrutura partidária a quê ~ertence cada 
candidato, bem como os dentis~ ~s politlcos 
e toda a intelegência nacional. 

Como iiemos promoVer um equitativ.._ de­
senv_olvimento econômico e do bem-estar, 1."' 
Nação brasileira, sem essa tarefa não é o obje­
tivo explícito da decisão política dos nossos 
carididatos à Presidéncia da República, obje· 
tivo que deve fundamentar-se, ressalto, na de­
cisão da maioria dos brasileiros. Porque so­
mente iremos conseguir a redução dos índices 
de injustiça social no País se esta tarefa tiver 
o apoio de toda a Nação, diferentemente do 
que foi feilo no passado por governos centrali­
:zadores. E como diz o cientista político, Wan­
derley G. dos- Santos, citado na ·obra "Brasil: 
reforma ou caos"; 

"Sem efetivo comprometimento dos pode­
res. públicos, as pressões sociais tendem a 
produzir reverberações políticas de natureza 
conflitiva, com escassã repercussão rio orde­
namento nacional da economia e n"' ;-.:.jução 
de desequilíbrios existentes. Sem aJ)ropriado 
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suporte social organizado, o empenho gover· 
namental tende a ser esterelizado pela resis· 
tência Inercial Cl.o StatUs quo. Na ausência de 
ambos, o.Juturo màis provável, em um cená· 
rio, em um cenário qUe desconte surpresas, 
é a perpetuação do presente, ocorrendo varia­
ções _apenas na escalada do_s problemas". 

Acredito, Senhor Presidente e Senliores-se­
nadores, que estejamos vrvenâci um momento 
crucial de nossa' história. Às vésperas da vira-da 
do século e do ingfesso no terceiro- milêniõ, 
não poderemOs mais continuar ãdotáhdO ·a 
escusa prática do favorecimento _das _classeS 
dirigentes. Mais do_ que nunca, é chagada a 
hora de irmos em busca de melhares indica­
dores sociais para a população brasileira, sob 
pena de que incontroláveis pressões venham 
romper, definitivamente, tarilbém as estrutu­
ras que nos levara.m à condiÇão de oitava eco­
nomia mundial. 

Acredito também, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, que o próximo Presiden'te 
da República deveria ser -o ""avalista do grande 
pacto social há tanto tempo esperado pela 
desalentada nação brasileira. 

Mas, autorizado abonador do pacto social, 
o próximo Presid~nte da República somente 
o será na medida em que souber tecer um 
programa de governo, fundado na vontade 
nacional, cuja meta_seja o equilíbrio entre-ri.os:. 
sa economia e nossa situação social. 

Está na hora de resgatarmos a Pátiia brasi­
leira da humilhante situação em que se en­
contra. 

O povo brasileiro espera justiça sOcial:_ 
Era· o que tinha a dizer_. Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Passa-se à_ 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação; em turno único, do Requeri­
mento n~ 730, de 1989, do Senador lram 
Saraiva; solicitando, nos termos_ regimen­
tais, a retirada em caráter definitivo da 
Projeto de Lei do Senado nQ 278, de 1989, 
de sua autoria, que regulamenta o dispos­
to no § 5o do art. 40 da ConstituiÇãO. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei 

do Senado n~ 278, de 1989, será definitiva­
mente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Finda a "Ordem do Dia. _ 

Passa-se. agora, â apreciação do Requeri­
mento n·' 752, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do DF n· 53, de 1989. 

Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovado, 
Esta matéria s_er.i_apreciada oportunamen.~ 

te. em regime de urgência. 

Q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento.n~ _753, de urgência, lido no_Expediente, 
para a Mensagem n9 361, de 1989. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Estã matéria será apreciada oportunamen· 

te, em regime de urgência. 

O -SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 

-os trciliaUios, designando para-a sessão ardi· 
nária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 61, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 61, de 1989, de iniciativa da Co­
miSsão Temporária, Criada pelo Requertme.-nto 
no 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
de_ qualquer natureza, ·dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Ml!nicipios e de suas respectivas 
autarquias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o substitutivo). 

2 

PROJETO DE RESOLUÇACJ 
N• 62, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos da 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 62, de 1989, de iniciativa da Co­

- missão T emporárla, criada pelo ReqUerimento 
n9 .23. de 1 ~~9, que dispõe sobre liril[tes glo­
bais e cond1çoes para as operaçÇJes de crédito 

_ externO e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades contraTadas pelo Poder 
Público Federal, e estabelece limites e condi­
ções para a concessão da garantia da União 
em operaç_ões de crédito externo e interno 
(dependendo de parecer sobre o projeto e so­
bre o substitutivo). 

3 

PROJETO DE LEI DA CÁMM!A 
.. N' 76, DE !989- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos dó 
art. 336, c, do Regimento Interno) -

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no:> 76, de 1989 - Comple­
mentar (n~ 104/89, na Casa de origem), que 
estabelece normas_ sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das liberações dos recursos dos 
"fundos de participação, e dá·outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

4 

PROJETO DE LEI bo DF 
N. 53. DE 1989 

(Em regime de urgên~ia, nos termos do 
art. 336. e. do R_egimento Interno) ----

DiscussãO, em turno único, do Projeto de 
Lej do DF n.~ 53, de 1989,_ de iniciativa do 
Governador do Distrito -Federal, que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Distrito Federal 
(dependendo de parecer). -

5 

PROJETO DE LEI DO DF -
No 96, DE .1989 

"- (Incluído em Ordem do _Dia nos temioS_:_do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiscUssão, eni. turno único, do Projeto àe 
Lei do DF n9 96, de 1989, de iniciativa do 
Governador do DiStrito Federal, que aUtoriza 
a desafetação de domí_nio de bem de us.O co­
mum do povo, dentro dos limites territoriais 
do Distrito Federal. (Dependendo-de parecer:) 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 96, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto _de 
Resolução no 96 •. de 1989, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que dispõe sóbre a remune­
ração doS servidores do Senado Federal, altera 
as tabelas de referências de vencimentos e 
de gratificações, e dá outras providências (de- . 
pendendo de parecer da Comissão Diretora 
sobre as emendas apresentadas no prazo regi­
mefifu1). 

7 
MENSAGEM No 182,DE 1989 

(Em r~gime de urgência,_ noS teimas do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensagem 
n~ 182, de 1989 (no 500/8_9, na origem), relativa 
à proposta para que-Seja aUtOrizado o Governo 
do Estado do Piauí, em çaráter excepcional, 
a emitir, mediante registro do Banco Central 
do Brasil, Letras Financeiras do T escuro do 
Estado do Piauí {LFTPI) destinadas a substituir 
1200.000 Ob.rigações do Tesouro do Estado 
do- Piauí (OTPI), que serão extintas (depen­
dendo de parecer). 

8 

MENSAGEM N' 326, DE L989 

(Em regime de urgência, nçs termo's do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único~ da Mensagem 
n"326, de 1989(n~847/89,naofigem),relativa '"· 
à----p(Oposta para que a República Federativa 
dO Brasil, através do Ministério da Aeronáutica, 
possa ultimar a- contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até oitenta e cinco 
milhões de francos belgas, para os fins que 
especifica (dependendo de parecer}~ 

- 9 
MENSAGEM N' 353, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336,-c, do Regimento Interno) 

.Mensagem n~ 353, de 1989 (n9 915/89,.na 
on?em,. r~lativa á proposta para que as Cen­
trais Eletn_cas Brasileiras SA - Eletronorte 
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possa ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, junto a um consórcio de bc:n~R 
cos, no valor de até US$ 965,000;000.00 (no­
vecentos e sessenta e cinco milhões de dóla· 
res americanos}, para os fins que especifica 
(dependerido de parecer) 

10 
MENSAGEM N• 354, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) __ _ 

Mensagem n• 354, de 1989 (n• 916/89, na 
9rigem), relativa à proposta para que seja auto· 
.iizada a Prefeitl,lra Municipal de Porto Velho 
(RO) ·a contratar operação de_ crédito no valor 
correspondente, em !=f!JZaçios novos," a 
12.000.000 Bônus do T escuro Nado na! ~ 
BTN, junto à Caixa Econômica Federal, para 
os fins que especifica (dependendo de pare­
cer). 

11 
MENSAGEM N• 355, DE 1989 

(Eiil regirlie- de- ufgêrlda, nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n• 355, de 1989 (n• 918/89; na 
origem), relativa à_ proposta Pa.!~ que sejam 
autorizadas as Centrais EJétrlcas do Norte do 
Brasil - Eletronorte, com garantia da ~nião, 
a ultimar contratação de operaçãO de Crédito 
externo, ho valor de até DM 22.134.694,00 
(vinte e dois milhóes, cento e trinta e quatro 

. mil e seiscentos e noventa e quatro marcos 
alemães), para os fins que especifica (depen­
dendo de parecer). 

12 
MENSAGEM N• 356, DE 1 9B9 

(Em regÜlle de urgência, nos termos db 
art. 336, c, do Regimento Jn~mo) 

Mensagem n• 356, de 1989 (n• 919/89, na 
origem), relativa à proposta para que as Cen­
trais Elétricas do Norte do Brasil-Eletronorte 
possam ultimar contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até _US$ 
1,020,000.00 (uni milhão e vinte rn~ dólares 
americanos), ou _seu equivalente em outra 
moeda, para os fms que especifica ( depen­
dendo de parecer). 

13 
MENSAGEM N• 359, DE 1989 

Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) _ 

Mensagem n• 359, de 1989 (n• 923/89, na 
orígem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a República Federativa do Brasil a ulti­
mar contratação de operação de crédito exter~ 
no com o Banco do Brasil S/A no.vaJor de 
até US$ 217,000,000.00 (duzentos e dezes· 
sete milhões de dólares americanos), ou o 
seu equivalente em outras moedas (depen­
dendo de parecer). 

14 
MENSAGEM N• 361, DE 1989 

Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n• 36], de 1989 (n' 995/89, n• 
origem), ~!ativa à proposta para que ,sda auto-

rizado o GOverno do Estado do Rio de Janefro 
a elevar, temporariamente, o limite de endivi­
damento daquela unidade federativa a fim de 
que possa emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), para 
os fins que especifica. 

15 -
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUlÇ:.\0 N• 3, DE 1989 

____ Yota_çà.o, em primeiro ~rno, __ d~ Propost~ 
de Emenda à Constituição_ n"' 3, de 1989, de 
auforla do Senador Mãrco Macie1 e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art 159 e altera a redação do inciso Jl do 
art. -161 da CoristitUiçào Fe-deral. 

16 
_ PROpOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUlçAO N• 4, DE 1989 

-- VOtação, em primeirO turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 4, de 1989* de 
.iui:oria do Senador Leopolpo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 
69 ao art. 59 do_ Ato das Disposições Constftu­
donais Transitórias. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 92, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 169, parágrafo-único, In fine, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
. Lei da C!rnara n• 91,de 1989 (n• 99J/88, 

na Casi:fde"-Oiigem).'"qlie regula o Programa 
do Seguro-Desemprego, o abono salarial, ins­
titui o Fundo de An:Jparo ao Trabalhador -
FAT, e dá outras providências (dependendo 
de parecer). 

18 
--PROJETO DE DECRETO LEGISLAlWO 

N• 69, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 169, parágrafo único, in fine, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 69, de 1989 (IT-' 92/89, 
nfl Câmara dos Deputados), que aprova os' 
textos da Convenção de Viena para a Proteção 
da Camada de Ozônio, de 1985, e do Proto­
_c.Qlo de Montreal sobre substâncias que des~ 
tróem a camada de ozônio, de 1987 (depen­
dendo de parecer). 

19 
PRoJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N•7,DE1988 

(lncluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 376, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo.n• 7, de 1988 (n• 150/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico de Cooperação Científica 
"e Tecnológica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Socialista da Tchecoslováquia, 

em Brasília, a 2 de junho de 1985 ( dePe:n· 
dendo de parecer) 

20 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA - . -

Projeto de Lei do DF nç 16, de 1989, que 
altera a Lei n9 4.545, de lO de dezembro de 
1964, que dispõe sobre a rest~turaçã<;> ádmi­
rnstratfva do Distrito FederaL 

O SR. PRESIDEI'ITE(Nelson Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas) 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
I'!• 273, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe fÇ>i outorgada pel9 Ato 
da Comissão Diretora n~. 2, de l 973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n". 
017.302/89-7 - . 

Resolve designar Paulo Sérgio ~erreira,_lns· 
petor de Segurança Legislativa, Classe. "Espe· 
dai", Referência NS-19, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, para responder pelo 
expediente da Subsecretaria de Serviços G_e­
ials, durante -o afastamento do titular no p_erio­
do de 1' 30-01-90. 

Senado Federal, 13 dezembro de 1989._­
SenadorNelson Cameiro,.Presidente 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 274, DE 1989 

O Presidente dO Senado Federal. no uso 
de suas atribuições regimentais e de confor­

_midade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora nç 2, de 1973, 

Resolve designar a servidora !rene Fagu_n~ 
des Silva~ Assistente Legislativo do Quadro de 
Pessoal O..T, Tabela Permanente do Senado 
Federal, para exercer, em substituição, o cargo 
de Diretor da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal no período de 19 a 31 de janeiro 
de 1990, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 14 de dezetnbro de)989. 
- SenadorNe/son Cameko,Presidente do Se­
nado Federal. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE CONSTITCHÇÃO . 

JUBTIÇA E CIDADANIA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

38• REUNIÃO REALIZADA EM 
26 DE (){JT(IBRO DE 1989 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
vinte e seis de outubro de mil novecentos e 
oitenta e nove, na sala da Comissão, sob a 
presidência do Sr. Senador Cid Sabóia de Car. 
valho, Presidente, reúne~se a Comissão de 
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Constituição; JUstiça"- e Cidadarlia com á pre­
sença dos Srs. Senadores- Jutahy Magalhães, 
João Lobo, Francisco Rollemberg, Chagas 
Rodrigues, Márdo Lacerda, Odacir Soares, 
Aluizio Bezerra, Meira Filho, Lourival Baptista, 
Áureo Mello, José Fogaça, Ney Maranhão, An­
tônio Luiz ~. Carlos Alberto, Ronaldo ArÇl· 
gão e Wilson Martins. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Srs. Senadores Man­
sueto de Lavor, Leite Chaves, Leopoldo Peres, 
Mauro Benevides, Edison Lobão, Marco Ma­
ciel, João Menez.es, José Paulo Bisol, Afonso 
Arinos, Olavo Pires, JOâo CaStelo, Carlos Pa­
trocínio e Maurício Correa. Havendo número 
regimental, o Sr: Presjdente declara -abertOs 
os trabalhos e diSPensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constarltes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item 01 -Projeto de Lei 
do Senado no 256, D.E 1989- - Complemen­
tar, de autoria da Comissão _Diretora, que dis­
põe sobre a declaração de nulidade_ dos atos 
que tenham por objeto a ocupação, o domínio 
e a posse-das terr_asJodígenas, ou a exploração 
das riquezas do solo, dos rios e dos_ lagos 
nelas existentes, e dá outras proVídénCiaS. O 
parecer do Senador Jutahy Magalhães conclui 
pela realização de diligências para melhor ins­
trução da matéria. Não havendo discussão, 
é colocado em votação o parecer, sendo apro­
vado por unanimidade. Item 02 - ProjetO de 
Lei do Senado no 257, DE 1989 - Comple­
mentar, que define a cláusula "relevante Inte­
resse público da União", para fins de ocupa· 
ção, ou posse das terras indígenas, ou explo­
ração das riqueza naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, e dá outras provi-

, ciências. O Relator, Senador Jutahy Maga­
lhães, apresenta parecer concluindo pela reali­
zação de diligências, para que se ihstrua o 
processo~ Colocado em votação, é aprovado 
. Item Q3 ....... Projeto de Resolução no 05Q, 
de 1989, de autoria do Senado_rJutahy Maga­
lhãeS, que dá nova redação ao art. 375 do 
Regimento Interno. O relator, Senador Fran­
cisco Rollemberg; oferece parecer Pela- COnSti" 
tucionalidade e juridicidade e, no mérito, pela 
aprovação. Não havehdo discussão ~ colo­
cado em votaçãO o parecer; sendo aprovado 
por unanimidade .. ]tem 04 - Projeto de Lei 
do Senado n" 226, de 1989, de 'autõria do 
Senador Humberto Lucenà, que regula as Co-. 
ligações E.artidárias e o prazo de registrO de 
candidato_s a Presidente e Vice-Presidente da 
República, nas eleições em segundo turrio e 
dá outras providência.s. (deliberação termina­
tiva)- O parecer do relator, Senador J.utahy 
Magalhães, conclui pela ·rejeição do projetO, 
·o-qual é acolhido po~ unanimidade. lterp 17 
-Projeto de Lei ao Senado n" 142, de 1989, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera a redação_ do artigo 40 da Lei nQ 7 244, 
de 7 ,de novembro-de 1984. (delib~.ação ter~ 
minativa) ·- Não havendo disc_ussão sobre 
o assunto, é colocado em_ votação o parecer 
oferecido pelo Sr. Senador Chagas Rodrigues, 
concluindo pela constituciOnalidade e juridici­
dade e, no mérito, pela aprovação, sendo apro­
vado por unanimidade. Item 19_.- Projeto de· 

Lei da Câmara no 050, de 1987, do· Poder 
ExecutiVo, ·que· dispõe sobre a padronização, 
a dassificação, o registro, a inspéÇão, a produ­
çáo, _e_ a fiscalização de bebidas, autoriza a 
cdação do Conselho Nacional de Bebidas e 
dá outras providências. Relator. Seriador Oda­
cir Soares. Parecer: pela constitucionalidade 
e jurididdade e, no mérito pela aprovação, 
nos termos do substitutivo que apresenta. Não 
havendo discussão, é colocado em votação 
o parecer, que .recebe aprovação unânime. 
Rem 20 - Projeto âe lei do Senã.do no 259, 
de 1989, de autoria da Comissão Diretora, 
que regufa o direito de acesso a informação 
e disciplina do rito processual do "habeas da­
ta". (deliberação terminativa). O relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, apresenta parecer con­
cluindo pela constituciona1idcide e jurididdade 
e, no mérito, pela aprovação, nos termos do 
sUbstitutivo que oferece. Não havendo discus­
são, é votado e aprovado o parecer, pel.:i unani­
midade, deveÍ'ldo voltar à pauta da próxima 
reunião para deliberação em turno suplemen­
tar. Item 25 - Projeto de Decreto Legislativo 
N9 009, de 1988, que aproVa o texto do Acordo 
Básico entre o GovernO da República Fede­
rativa do Brasil e o Programa de Alimentos 
da Organização das Nações Unidas para Ali­
mentação e-Agricultura - fAO - referente 
à ajuda· do Programa Mundial de Alimentos, 
celebrado em Brasília, a 2 de fevereiro de 
1987. O Senador AntôniO Luiz Maya, relator 
da matéria, oferece parecer pela constitucio­
nalidade e juridicidade do projeto; colocado 
em votação, o parecer é aprovado por unani­
midade. [te"m 28 - Projeto de Lei do Senado 
n~ 135, de 19_89, de autoria do Senador Edison 
Lobão, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores civis da .União, das Autarquias, 
dos Territórios Federais e das Fundações Pú­
bJicas, previsto no art. 39 da Constituição, e 
dá outras providências. (deliberação termina­
tiva) ,.0 parecer oferecido pelo Sr. Senador 
Francisco Rollemberg conclui pela rejeição da 
matéria,. considerada inconstituciOnal. Coloc~­
do. em votação, a Comissão acolhe o parecer, 
por unanimidade. Item 30 .,..,.... Projeto de Lei 
do Senado n~ 059,_ de 1988, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que prorroga o prazo 
de aplicação de incentivos fiscais do Imposto 
sobre a Renda para empreendimentos locali­
zados nas áreas da Sudene e da Sudam. (deli­
b_eraç:ão terminativa) Relator; Senador Odacir 
Soares. Parecer: pela constitucionalidade e ju~ 
ridicidade e, no mérito, pela aprovação, nos 
termos do substitutivo que oferece.- Conce~ 
di da vista em reunião anterior ao Senador Àu­
reo Mello, que devolve o Projeto sem voto em 
separado. Não havendo discussão, é colocada 
em votação a matéria, sendo aprovada por 
unanimidade, devendo voltar à pauta da próxi­
ma reunião, para deliberação em turno suple· 
mentar. l.tem 33 .....,. Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 023, de 1984, que aprova o Texto 
do Ato Constitutivo da Rede de Informação 
Tecnológica Latino-Americana - Ritla, cele­
brêido em Brasília, a 26 de outubro de 1983. 
O Sr. Senador Antonio Luiz Maya apresenta 
parecer pela constitucionalidade do projeto, 
o qual é acolhido pela. unanimidade. Item 35 

-Projeto de Lei do Senado n" 267, de 1989; 
de autoria do ·senador Lavosier Maia, que re­
gulamente o inciso LXXVI, do art. 5~ da Consti­
tuição brasUeira, que beneficia as pessoas con­
SideradaS pobres. (deliberação terminativa) -
O rdator, Senador Ronaldo Aragão apresenta 
parecer concluindo pela rejeição do Projeto. 
Não havendo discussão é·colocado em vota· 
ção o parecer, obtendo aprovação unânime. 
Item 36_- Projeto de Lei do Senado n9 ~5, 
de 1989, de autoria do Senador Gomes Carva-

0 lho, que altera dispositivos da Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro de 1986, qúe instftuiu _o 

Tód.igo Nacional de TrânsitO. (deliberação ter­
minativa)- O relator, Senador Ney Maranhão, 
·apresenta relatório concluindo pela constitu· 
cionalid8de e jurididdade e aprovaçãO~ quanto 
ao mérito. Em fase de discussão da matéria, 
o Sr. Senador Carlos Alberto solicita vista da 
mesma, sendo seu pedido deferido Presidên­
cia. Nesta oportunidade, o Sr. Senador Cid 
Sabóia de-CarValho transfere a presidência ao 
Senador Jutahy Magalhães e passa a relatar 
o item 38 da pauta: Oficio n9 13/89 - CN, 
cjue encaminha à ComiSsão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal _recurso inte-r­
posto pelo Deputado José Genoíno da decisão 
da Presidência sobre questão de ordem envol­
Vendo a coll)petência do PresideOte- do Sena­
do para promulgar leis decorrentes da aprova­
ção de medidas provisórias. Parecer: pela re­
messa do recurso à Comissão de Constitui­

--ção, Justiça ·e Redação da duTiara dos Depu­
tados, para os fins previstos no § 1 ~ do Regi­
mento Comum. Não havendo discussão é co­
I9cado em votação o parecer sendo aprovado 
por unanimidade, Item 39- Oficio n~ 09/89 
- CN; que: encaminha à Comissão de Consti­
tuição e justiça do Senado Federal recurso 
interposto pelo Senador Itamar Frcinco, da .de­
cisão da Presidência, sobre questão de ordem 
relativa a apresent~ão de emendas às medi­
das provisórias. Relator: SenadOr Cid sabói.il. 
de Carvalho. Parecer: pelo arquivamento da 
matéria. Não havendo dis_c_ussão, é colocado 
em votação ·a-Parecer, sendo aProvado por 
unanimidade. Item 40 - Ofício no 12/?9 -
CN, que encaminha à ComiSsãO de _Consti­
tuição e JustiÇa do Senado F_ederal_recurso 
interposto pelo Senador Itamar Franco da de­
cisão da Presidência sobre questão de ordem 
a respeito da alteração das normas que regula­
mentam a tramitação das medidas provisó­
rias. Relator Senador Qd Sabóia de carvalho. 
Parecer: pelo arquivamento da matéria. Não 
havendo discussão, coloca-se em votação o 
or unanimidade. Item 41 -Oficio N~"10/89 
- CN, que encaminhã. á CoriliSSáõ a e Consti­
tuição e Justiça do Senado Federal"recurso 
interposto pelei Senador Itamar F rance da de­
cisão da Presidência sobre questão de ordem 
a respeito do início de tramitação de projeto 
de resolução que "dispõe sobre o Processo 
Legislativo aplicável às medidas provisórias e 
-dá outras providências". Relator Senador Cid 
Sabóia __ de Carvalho. Parecer: pelo arquiva­
mento da matéria. Não havendo discussão, 
é aprovado o parecer pela unanimidade. Item 
42 - Consulta n~ 04, de 1988, do Senhor 
Senador Humberto Lucena, encaminhando à 
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Comissão de Constituição e Justiça, consulta 
quanto à aplicação das medidas provisórias 
não convertidas em lei, de acordo com o arl 
62 da Constituição Federral. Relator: Senador 
Gd Sabóia de Carvalho. Parecer: pelo arquiva­
mento da matéria. Não havendo discussão, 
coloca-se em votação o parecer, que é apro~ 
vado pela unanimidade. Terminada a votação 
o Sr. Senador Cid Carvalho retoma a direção 
dos trabalhos e passa a palavra ao Senador 
Jutahy Magalhães para relatar o item 46 da 
pauta: Projeto de Lei do Senado n~ 04 7, de 
1988,- de autoria do Senador Marco Maciel, 
que estabelece normas para a cobrança do 
laudêmio nas transferêndas do domínio útil 
de terrenos da União vinculadas a programas 
habitacionais e dá outras providências. (deli­
beração terminativa) -parecer. pela con:stitu« 
donalidade e juridicidade e, no mêrito, pela 
aprovação, nos termos do substitutivo que 
apresenta. t~ão havendo dfscussão, coloca«se 
em votação o parecer, sendo aprovado por 
unanimidade. Item 47 - Projeto de Lei do 
Senado n" 3Ú3, de 1989, de autoria do Sena~ 
dor Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a 
transferência de titulo eleitoral. (deliberação 
terminativa) - O Sr. Senador Antônio Luiz 
Maya apresenta relatório concluindo pela 
constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação. Não havendo discussão, colo· 
ca~se em votação o parecer que é aprõvado 
por unanimidade. Item 48 - Projeto de Lei 
do Senado n9 2"30, de 1989; de autoria do 
Senador Itamar Franco, que revoga a Lei n• 
7.770, de 19 de junho de 1989. (deliberação 
terminativa) Relator: Senador Meira Filho. Pa~ 
recer: pela rejeição do projeto. Não havendo 
discussão, coloca-se em votação o parecer, 
que é aprovado, pela unanimidade. Item 5 I 
-Oficio "S" n" 028, de 1989, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, co­
municando ao Senado Federal que em sessão 
plenária realizada no dia 13 do corrente mês, 
julgou parcialmente p~;ocedente a ação direta 
de inconstitucionalidade nry 14-4, requerente 
Associação dos Magistrados Brasileiros e re­
queridos Presidente da República e Congresso 
Nacfona1, e declarou inconstitucfonais as ex­
pressões "e vantagens. pessoais (adicfonais 
por tempo de serviço)", constantes do § 2~. 
do art 2?, da lei n~" 7.721, de 06 de janeiro 
de 1989. Relator: Senador Ronaldo Arag!o. 
Parecer: favorável, nos termos do projeto de 
resolução que apresenta. Não havendo dis­
cussão, é colocado em votação o parecer, sen­
do aprovado por unanimidade. Item 53-Pro­
jeto de lei do Senado nç 258, de 1989, de 
autoria da Comissão Diretora, que dispõe so­
bre a utilização, pelo Governo do Distrito Fede­
ral, dos órgãos de segurança pública de que 
trata o § 49 do art. 32, da COnstituiçãO Federal. 
Relator: Senador Meira Filho. Parecer: pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto. 
Colocado em discussão, o Sr. Senador Àureo 
Mello solicita vista da matéria, sendo seu pedi­
do deferido pela Presidência Nesta oportu­
nidade o Sr. Senador Qd Sabóia de Carvalho 
transfere a presidência ao Sr. Sen. Jutahy Ma­
galhães e passa a relatar o item n~ 54 da pauta: 
Diversos s/n de 1989, que encaminha recurso 

interposto pelo Senador Oda~ir $.oare~. à Co· 
missão de Constituição, Ju1'itiç_a e Cidadania 
acerca da juridicidade do Ato n''-_ 25, de 
31.08.89, da Comis"são Diretora. Parecer: pelo 
acolhimento do recurso. Colocada em discus­
são a matéria, usam da palavra em conside­
raçõeS ao asSunto os seg;uintes Srs. SeriadO­
res: Chagas Rodrigues, Aureo Mello, Odacir 
Soares, Antônio Luiz Maya, Carlos Alberto, 
Lourival Baptista, Meira Filho, Márcio Lacerda, 
Aluízio Bezerra, WUson Martins e Jutahy Maga­
lhães. Terminada a discussão a matéria é colo· 
cada em v_otação, sendo aprovado por unani­
midade o parecer oferecido pelo relator. Nada 
mais havendo a tratar. encerra-se . a _reunião, 
às vinte e duas horas e quarenta minutos, la­
vrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, a pre­
sente ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

391' Reunião realizada: em 
23 de novembro ~e_ 1989 

Às dez horas do dia vinte e três de novembro 
de mil novecentos e oitenta e nove,. na sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Seha~ 
dor Cid Sabóia de CarValho, Pre$jdente~ .reú· 
ne-se a COrilTsSão de Coilstituição, "Justiça e 
Cidadania com a presença dos Srs. Senadores 
JQAo Çastelo,_Jutahy l'!klgalhães, Antônio_ Luiz 
Maya, Leopoldo PereS, Mário Maia, Mário Be­
nevides, Meira Filho, Edison Lob~o. Cé!:rfos Pa-. 
trocínJo, João .Calmon, Mansueto de Lavor, 
Ronaldo Aragão, Roberto Campos, Wilson 
Martins, João Lobo, Odacir Soares, José Agri­
pino, Ney Maranhão, João Menezes e Aluízio 
Bezerra. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores_ Leite Chaves, 
Márcio Lacerda, Francisco Rollemberg, Marco 
MadeJ, Chagas Rodrigues, José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos e Maurício Corrêa. Havendo nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara 
aberto os trabalhos e dispensa a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta, na ordem determi­
nada pelo Sr. Presidente. Item 1 -Mensagem 
n_9 274, de 1989, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do nome do advogado Dr. 
Antonio Carlos de Nogueira, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar 
na vaQa decorrente da aposentadoria do Minis­
tro José Luiz Barbosa Ramalho Clerot Nos 
terrnos regimentais, a Presidência convida pa­
ra tomar assento à mesa ó Dr. Antônio Carlos 
de Nogueira, a frn de submeter-se à sabatina 
pública e, a seguir, concede a palavra ao Sr. 
Senador João CasteJo para, na qualidade de 
relator, emitir o parecer da Comissão, tendo 
S. ~condoído favoravelmente. Não havendo 
nenhum Sr. Senador que quizesse inquirir o 
Indicado, o Sr. Presidente coloca em votação 
a Mensagem, que obtém aproVação por 11. 
votos favoráveis e um voto contrário. Item 2 
-Projeto de Lel do Senado no 047, de 1968, 
de autoria do Senador Marco MacieJ, que esta­
belece normas para a cobrança de laudêmio 

na transferência do dominio útil de_ terrenos 
da Uniao vinculadas a Programas HabitaCio­
nais e dá outras providências. (deliberação ter­
minativa- turno suplementar)- Relator: Se­
nador Jutahy Magalhães. Parecer: por consti­
tucional e jurí_çlico e, na mérito, pela aprova­
ção, nos termos do substitutivo que oferece. 
Não havendo discussão_ em turno suplemen­
tar, é colocado em votação o parecer do rela­
tor, sendo aprovado por unanimiàade. Item 
3 - Projeto_ de _Lei da Câmara no 240, de 
1983, de autoria do Deputado Marco Macief, 
que_ dá nova redação ao parágrafo único do 
art._~ da . .Lei n9 5.802, de 11 de setembro 
de 1972, que "dispõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre docência", e deter~ 
mina outras providências. O Sr. senador João 
Menezes, na qUalidade de relator, emite pare­
cer pela constitucionalídade e juridicidade e, 
no mérito, pefa aprovação. Não havendo dis­
cus-são- S6bre o assunto, é colocada em vota· 
ção a matéria, sendo aprovada por unanimí~ 
dade. Item 15 - Projeto de Lei da Câmara 
no 33,~de 1989, do Poder Executivo, que auto­
riza ã" revérSão ao Município de Belém, Estado 
do Pará, do terreno que men"dona. Relator: 
Senador João Menezes. Parecer: pela constitu­
cionalidade e juridicidade e, no mérito, pela 
aprovação. Não havendo discussão, a Presi· 
dência coloca. em .votação o parecer que e 
aprovado por unanimidade. Item 22-Projeto 
de Lei do Senado n" 160, de 198.9, de_autoria 
dq_ Senador ROnan Tito, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento do Conse1ho 
da Repúblic_a e dá outra$ providências. (delibe· 
ração terminativa)- O relator, Senador Leo· 
poldo Peres, apresenta parecer pela constitu­
cionalidade ejuridicldade e, aprovação quanto 
ao mérito; nos termos -dO substitutivo que ofe­
rece. Não havendo discussão, é colocado em 
votaç"âo ·o pãrecer @e oPtém aprovação unâ­
nime. Item 23 - Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 23, de 1984, que aprOva o texto do 
Ato.Constitutrvo da Rede de Informação Tec­
nológica Latino-Americana- Ritla, celebrado 
efri Brasília, a 26 de outubro de ·1983. O rela­
tor, Senador Antônio Luiz Maya, emite parecer 
pela constitucionalidade do projeto. Colocado 
em votação, o parecer-é ·aprovado por unani­
midatie. Item 26 - Projeto de Lei da Câmara 
n9 55, de 1988, do Poder Executivo, que altera 
a Lei n9 6. 750, d€: 1 O de dezembro de 1979, 
que dispõe sobre a Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios e dâ outras 
providências. Relator; Senador Leite Chaves. 
Parecer: pela realização de díligência junto ao 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
T errftórios. Item 27- Projeto de Lei do Sena­
do n~ 286, -de 1989, da Comissão Diretora, 
que altera e acrescenta disposições à Lei n• 
6.815,_ aJtei-ada pela Lei n9 6.964, que define 
a situação juridica do estrangeiro no Brasil 
e dá outras providências. Relator: Senador Ju­
tahy Magalhães. Parecer: pela constituciona­
lidade e juridicidade e, no mêrito, pela aprova­
ção. Não havendo discussão, coloca-se em 
votação a matéria que é aprovada por unani­
midade. Item 36 -Projeto de Lei do Senado 
n~" 141,de 1989,deautoriadoSenadorMal,lfo 
Benevides, que regula as atividades, disciplina 
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a responsabilidade civil e criminal de Notários, 
Oficiais de Registro c seus prepostos, e define 
a fiscalização de seus atos de ofício pelo Poder 
Judiciário. (deliberação terminativa) - Rela­
tor: Senador Francisco Rollemberg. Parecer: 
por constitucional e jurídico e, no mérito, pela 
aprovação nos termos do substitutivo que ofe­
rece. Na fase de disCussão usam da palavra 
em consideração ao assunto os seguintes Srs. 
Senadores: Maurício Corrêa, Wilson Martins 
e Leopoldo Peres. C9locado em votação, o 
parecer é aprovado por unanimidade~Abstém­
se de votar o Senador Mauro Benevides. Item 
43- Consulta SIN, de 1989, do Senhor Presi­
dente do Senado Federal, dirigida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em de­
corrênda de questão de ordem levantada pelo 
Senador Itamar Franco na oportunidade da 
leitura do Projeto de Lei da Câmara n"' 36, 
de 1989. O parecer do relator, Senador João 
Castelo, conclui pelo acolhimento da questão 
de ordem, o qual é aprovado por unanimidade. 
Item 44 - Projeto de Lei da Câmara n" 53, 
de 1989, do POder Executivo, que dispõe so-­
bre a ação civil pública de responsabilidade 
por danos causados aos investidores no Mer­
cado de Valores Mobiliários. O relator, Senador 
Edison Lobão, oferece parecer pela constitu­
cionalidade e juridicidade e, no mérito, pela 
ao havendo discussão, coloca-se em votaçãc. 
a matéria, sendo aprovada por unanimidade. 
Item 45-Ofício "S" n9 7, de 1988, do Senhor 
Presidente do Supremo-Tribunal Federal re­
metendo ao Senado Federal, cópia do acór­
dão proferido pelo STF nos autos da ação 
cível originária n~ 369-5, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
da expressão "de seus servidores" contida no 
caput do art. 18, do De_creto-Lei n9 1.089, 
de 2 de março de 1970, bem como a parte 
fmal do § }9 do mesmo art 18. O Senador 
Wilson Martins designado relator da matéria, 
apresenta parecer favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução que oferece. Não haven­
do discussão, coloca-se em votação o parecer, 
que recebe aprovação unânime. Item 48 -
Projeto de Lei da Câmara n9 47, de 1~89, do 
Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre 
o cômputo do tempo de exercício de função 
retribuída por gratificação de representação 
de gabinete para os fins que menciona. O 
Senador Maurício Corrêa apresenta parecer, 
concluindo pela constitucionalidade ejuridici­
dade e aprovação quanto ao mérito. Não ha­
vendo discussão, coloca-se em votação o pa­
recer, que é aprovado por unanimidade .. Item 
49 - Oficio "S" n~ 4, de 1988, Cio Senhoi- · 
Presidente do Supremo Tríbunal Federal en­
caminhando ao Senado Federal, cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos do Recurso Extraordinário n" 
108.174-1. dO_ EStado de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade da expressão 
"deduzidos 0,5% a título de despesas de arre­
cadação e fiscalização, contida no art. 13 do 
Decreto-Lei n~ 1.038-69. O Sr. Senador Aluízio 
Bezerra apresenta parecer favorável, nos ter­
mos do substitutiv:o que oferece. Não havendo 
discussão, coloca-se em votação o parecer, 
"sendo aprovatlo por unanimidade. Nesta 

oportunidade, constatar:do-se a a~s~nc.ia de 
quorum para delíberaçoes, a PresJ?~nc1a en­
cerra a reunião, lavrando eu, Vera ~c1a Lacer­
da Nunes, a presente ata que, após hda e apro­
vada será ass_inada pelo Sr. Presidente. 

40' Reunião realizada em 
30 de noVembro de 1989 

Às dez horas do dia trinta de novembro de 
mil novecentos e oitenta e nove, na sala da 
comissão, ~ob a presidência do Sr. Senador 
Qd Sabóia =ae Carvalho, Presidente, reúne-se 
a Comissão de Constiutiç:ão Justiça e Cidada­
nia, com a presença dos Srs. Senadores Fan­
dsco Rollemberg, JUtahy Magalhães, João 
Calmon, Leopoldo Peres, Márcio Lacerca, Wii­
So_ri Martins, Mário Maia, Carlos Patrocínio, Ro­
naldo Aragão, Mauro Benevides, Ney Mara­
nhão, Maurício Corrêa, Edison Lobão, Marco 
Maciel, T eotônlo Vilela, Mansueto de Lavor e 
Aluízio Bezerra. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Leite 
Chaves, Odacir Soares, João Menezes, Chagas 
Rodrjgues, José Paulo Bisol, Afonso Arinos 
e Olavo Pires. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara aberto os trabalhos 

e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A seguir, passa-se 
à apreciação das matérias constantes da pau­
ta,, na ordem determinada pelo Senhor Presj­
dente. Item 1 - Projeto de Lei do Senado 
n~ 141, de 1989, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que regu1a as atividades, disciplina 
a responsabilidade civil e criminal de Notários, 
oficiais de RegistrO: e seus prepostos, e define 
a fiScalização de seus atos de oficio pelo Poder 
Judiciário. - (deliberação terminativa~ tur­
no suplementar) -O parecer emitido pelo 
Senador Francisco Rollemberg, concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade e, no 
mérito, pela aprovação, é acolhido em turno 
suplementar, pela unanimidade, Item 2- Pro·. 
jeto _de Lei do Senado no 59, de--198ir de 
autoria do Senador Marco Maciel, que pror­
roga o prazo de aplicação de incentivos fiscais 
do imPosto sobre a renda para empreendi· 
mentes localizados nas áreas da Sudene e 
da Sudam. :--(deliberação terminativa- arre­
P.iação em turno suplementar) -O Senador 
Áureo Mello que havia solicitado vista da ma­
teira, devolve-a sem voto em separado, Não 
havendo discussão, coloca-se em votação o 
par&er oferecido pelo relator, Senador Odacir 
Soares, que conclui por constitucional, jurí­
dico e, pela aprovação quanto ao mérito, nos 
termos do substitutivo que oferece, sendo, na 
oportunidade da votação, acolhido por unani· 
midade em turno suplementar. Item 4- Pro­
jeto de Lei do Senado no 72, de 1989, de 
a-utoria do Senador Edison Lobão, que indica 
os cargos referidos no art. 84, inciso xrv, da 
·constituição Federal, cujos atos de nomea­
ção, pelo Presidente da República, dependem 
de prévia autorização pelo Senado Federal. 
-(deliberação terminativa) O parecer do rela­
tor, Senador Wilson Martins, conclui pela 
constuclonalidade e juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação, com as emendas de n·· 1 e 

2--CCJ. O. Sr. Senador Maurício COrrêa que 
havia solicitado vista da matéria, devolve-a 
com vo!o em separado, conduindo pela sua 
rejeição. Não havendo discussão é colocado 
em votação_ o parecer do relator, Senador Wil· 
son Martins; recendo aprovação pela unanimi­
dade, ficando prejudicado o voto do Sr. Sena­
dor Mauricio Corrêa. Item 6 - Projeto de De­
creto Legislativo n~ 23, de 1988, de autqria 
do Senador Severo Gomes, que dispõe sobre 
a concessão das emissoras de rádio e televi-. 
são. O relator,. Senador Mauro Benevides apre­
senta parecer concluindo pela rejeição do pro­
jeto, por considerá-lo inconstitucional. Em fa­
se de discussâo o Sr. Senador Maurício solicita 
vista da matéria, sendo o seu pedido deferido 
pela Presidência. Item 29 ~ Recurso S/N, do 
Senhor Presidente da Comissão Mista incum­
bida de elaborar o Código do Consumidor 
sob recurso à questão de ordem suscitada 
pelo Senador Dirceu Carneiro a respeito da 
inconstitudonalidade da criação da referida 
Comissão. ú relator, Senador. Francisco Ro­
llemberg aPreSenta parecer concluindo pela 
procedência da referida questão de ordem. 
Não havendo discussão, coloca-se em vota­
ção o parecer, sendo aprovado por unanimi­
dade. [tem 30- Oficio "'S" No 12, de 1986, 
do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal encaminhando ao Senado Federal, 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
o 103.700-8, d9·- Estado de Minas Gérais, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do pará­
grafo único do art. 45 da Lei Orgânica da· 
Magistratura Nacional - (lei ,Complementar 
n~35t79). O relator, Senador Aluízio Bezerra 
oferece parecer favorável, nos termos do Pro­
jeto de Resolução que apresenta. Não haven­
do discussão coloca-se emme votação o pare­
cer aprovado por unanimidade. Item 41 -
Projeto de Lei do Senado n~ 199, de 1989, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
regulamenta o § 2~ do art. 171, da Constituição 
Federal, que dispõe sobre o tratamento prefe­
rencial à Empresa Brasileira de Capital Nacio- . 
nal e dá outras providências. - (deliberação 
terminativa) - e, anexo: Projeto de Lei do 
Senado n~ 291/89, de autoria do Senador [ta· 
mar FranCo- (deliberação terminativa), que 
tramita em conjunto. O parecer do relator, Se­
nador Edison Lobão, conclui pela constitucio­
nalidade e juridicidade e, no mérito, pela apro­
vação, nos termos do substitutivo que oferece. 
Não havendo discussão, coloca-se em vota­
ção o parecer,que é aprovado pór unanimi­
dade. A matéria deverá voltar à pauta da próxi­
ma reunião para deliberação em turno suplen­
tar. Item 42 - projeto de Lei da Câmara n· 
61, de 198~_,-_de autoria do Tribunal de Justiça 
dO Distrito Federa! e dos Territórios, que inclui 
a categoria de Inspetor de Seguraoça Judi· 
ciárla no Grupo-Atividades de apoioJudiciârio, 
do quadro de pessoal permanente da Secre­
tária do Tribunal de Justiça do Distrito Féderal 
e dos Território, e dá o_utras _providências-. O 
Senador Mauricio Corrêa apresent.ã parecer 
por constitucional e jurídico e no mérito pela 
aprovação-. -o·s-r. Senador wnson Martins. _soli­
cita vista da matéria, sendo o seu pedido defe-
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rido pela Presidência. Prosseguindo.. o Sr. Se­
nador Cid CarValho transfere a Pl-esid.ênCia ao 
Senador Jutahy Magalhães, e Pa:SSá à- relatai 
o item 4 7 da pautà: Indicação n~ 1, de 1989, 
de autoria do Seriador Jutahy Magalhaes, que 
sugere seja objeto de estudo, pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania destaCa­
sa, recente julgado, do Supremo Tribunal Fe­
deral- (Recurso Exttaordinári,e n" 116.750-5 
-DF)- interpretando o alcance do disposto 
no art.. 6° _da Lei n"-4.717/de 29 de junho 
de_ 1985. O pa~cei'condui pela procedência 
da indicação nos_termos do Projeto de Lei 
que apresenta~ Não havendo discussão, colo­
ca-se em votação o parecer, sendo_ aprovado 
por unanimidade. Retornando a direção dos 
trabalhos, o Sr. Senador Cid Carvalho passa 
a palavra ao Senador Carlos_ Patrocínio para 
relatar o litem 48 da pauta: Projeto de Decreto 
Leg!slativo nç 7 , de 1988, que aprova o texto 
do acordo básico de Cooperação Científica 
e Tecnológica, celebrado entre p _Go-.renro. da 
Rep(lblica Federativã do Brasilr e O Govem2 
da República SociaJístci 'dá T~tiécs>~lov~qui~ .. 
em Brasl1ia, a 2 de julho de 1985. O relator 
apresenta parecer pela <lprovàção do projeto, 
Não havendo discusSão col6CàMse éffi votação 
o parecer Que é ãprovado , por ünanimidade. 
Nesta oportunidade, constatando-se a falta de 
quorum, o Sr. Presidente encerra os traba­
lhos, ficando adiados os demais itens da pauta 
para a próxima reunião. E para constar, eu, 
Vera Lúcia Lacerda Nunes, Secretária, lavrei 
a presente_ata que, ap6s lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente .. 

41• Reunião realizada em 
5 de dezembro de 1989 

Às dez horas do dia cinco de dezembro de 
mil novecentos e oitenta e nove, na sala da 
Comissão, sob ·a ·presidência do Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalhº PreSidente reúné-se 
a Comissão de Constitui):ão, Justiça e Cida­
dania com a presença dos Srs. Senadores 
Mauro Benevides, Juthay Magalhães, Marco 
Madel, Leite Chaves, Aluízio Bezerra, Lourival 
Baptista, FranciscO Rollemberg, João Calmon, 
Meira Filho, Antônio Luiz Maya, Ronaldo Ara­
gão e Wilson Martins. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Srs. Senadores Man­
sueto de Lavor, Márcio Lacerda, Leopoldo Pe­
res, Edison Lobão, Odacir Soares, João Mene­
zes, Chagas Rodrigues, José Paulo Bisol, Afon­
so Arinos, Olavo Pires, João- Castelo, Carlos 
Patrocínio, Mauricio Corrêa-é Ney Maranhao. 
Havendo número regimental, o_Sr. Presidente. 
declara aberto os trabalhos e dispensa a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passàMse à apreciação das 
matérias contantes da, pauta, na ordem deter­
minada pelo Sr. Presidente. Item 1 - Mensa­
gem n9 321, de. 1989, do Senhor Presidente 
da RepúbUca; subm~rrdoà aprovação do Se­
nado Federal, o nome da Ora. Cnea Omini 
Moreira de Oliveira, para exercer o cargo de 
Ministro Togado do Tribuna~ Superior do Tra­
balho, em vaga originária destinada a membro 
do Ministério Público do Trabalho. A Presi­
dência convida a Ora. Çnea Cimini Moreira 

de Oliveira1• para tomar a;sse_n~q à mesa _e, a 
seguir, co~~de a palavr~ ao ,Sr. senador Mar­
co Maciel para, na _qualid~de ~e relator, emitir 
parecer sobre a Mensagem, tendo S~ EXce­
J~ncia, roncluido favoravelmente. prosseguin~ 
dç),_ o Sr. Pi:esidente. deixa livre a palavra para 
a fase de interpelação, oportunidade em que 
fazem uso da mesma.os S~nadore$ Leit~ Cha­
ves e Juthay Magalhães. A seguir, passaMse 
à fase de votação, obtendo a S~ Cnea Clll'tinf 
Moreira de Oliveira, aProVãÇ'ão Pôr oríze votos 
favoráveis e- nenhum voto contrário. Item 2 
~Projeto de Lei do Senado n~ 59, de 1988, 
de autoria_ do Senador Marco Maciel, que pror­
rqga o prazo de aplicação de incentivos fiscais 
dp imposto sobre. a renda para empreendi­
mentos localizad_os nas áreas da Sudf::ne e 
dã-Sudam.- (deliberação terminativa ....:_ twno 
~'@lementar) _.O parecer do Senador Odacir 
~,a"ares, aprovado ~m primeiro turno, condui 
p~j~ constitucionalidade e juridicidade e, no 
mérito, pela aprovação, nos termos çlo substiM 
l!Jtivq que apresenta. O Sr. Senador Aureo Me· 
Uq, tendo solic_itado vista da matéria, devolve-a 
sem voto em separado. Não havendo discus­
são sobre o assunto, colocaMse em_. votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 1 O - Oficio N• GP - 033/89, do Sr. 
Senador Chagas Rodrigues, Presidente da CoM 
missão Mista de Estudos Territoriais. Relator: 
Senador Leopoldo Peres._ Parecer: todos os 
prazos começam a partir da promulgação da 
Constituição, não se interrompendo no perio­
do de recesso. Não havendo discussão é colo­
cado em votação o_ parecer sendo aprovado, 
por unanimidade. Item 36 - Representação 
dos Pais de Alunos _das Escolas do Distrito 
Federal na Comissão de Encargos EducacioM 
nais do Conselho de Educação do DiStrito Fe­
deral. Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pa­
recer: contrário à. representação _encaminhada 
ao Senado Federal peJa Associação dos Pais 
de Alunos das ~olas do distrito _Federal. Não 
havendo discussão, __ é- colocado em votação 
o parecer, sendo aprovado por unanimidade. 
ltem43-0ficio "S", N94,de I989,doSenhor 
E'residente do Supremo Tnbunal Federal, en­
caminhando ao Senado Federal, cópia do 
acordão proferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos da Execução n9 342-3/DF, 
pelo qual foi "declarada incidentalmente a in­
constitucionalidade da dedução de _0,5% pre­
vista no art. 89 do Decreto n9 68.419, de 
2_5-5-71 '',Relator: Senador Aluízio Bezerra. Pa­
eto de Resolução que apresenta. Não havendo 
discussão, coloca-se em votação o parecer, 
sendo aprovado por unanimidade. Item 44 -
Projeto de Lei da Câmara n" 61, de l989, de 
autoria do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios, que inclui a categoria 
de Inspetor de Segurança Judiciária no Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, do quadro de 
pessoal permanente da Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito_ f:ed_eral e dos T~rritórios, 
e dá outras providências. O parecer emitido 
pelo Senador Maurício Corrêa, conclui pela 
constitucionalidade, juridicidade e no mérito, 
pela aprovação. O Sr. Senador Wilson Martins, 
tendo solicitado vista da matéria, devolve-a 
sem voto em separado. Não havendo manifes-

tações sobre o assunto, _colocaMse em votaç~o 
o pafecE:r, que é aprovado por unàniffiidade. 
Nesta oportunidade, evidenciando-se_ a falta 
de quorum, o Sr. Presidnete encerra a reu­
nião, ficando a.diados os demais itens da pau­
ta, e para constar, eu Vera Lúda Lacerda Nu­
nes, Secretária, lavrei a presente Ata que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo sr. Presi­
dente e levada à publicação juntamente com 
os. apanhamentos taquigráfo_s. 

ANEXO À ATA DA 41• REU!YIÃODA 
COMJS&iO DE CONSTFTU!ÇÀO, JUSTI­
ÇA E CIDADAI'IIA, REALIZADA EM 
.5'12-89. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de CaiVa· 
lho) -D.edaro.aberta a reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Gdadania, marcada 
para hoje, em face da pauta muito volumosa 

O item- no 1 da pauta, trata da Mensagem 
n9 324, de 1989. O Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal o nome da Doutora Cnea Omini. 

Mensagem de no 321, de 28 de novembro 
de 1989, na origem, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome da Doutora Cnea 
Cin1ii1i Moreira de Oliveira, para exercer o car~ 
go de MinistrO Togado, do Tribunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária destinada a 
membro do Ministério Público, do Trabalho. 

Será a primeira mu1her a integrar esse Tri­
bunal. 

Eu convido a Doutora Cnea parã que COm­
pareça à mesa dos trabalhos a fim de que 
se instale esta reunião. 

O Relator da matéria, o Senador Marco Ma­
cie[,.que fará o relatório. 

Concedo a palavra ao nobre Senador ~r_co 
Maciel. 

O SR. RE!A TOR (Marco Maciel) -Sr. Presi- · 
dente, Srs. Senadores, o SenhOr Presidente 
da República, através ~a _Men~ge~ n"' 321, 
de 1989, submete à aprovação do Senado 
Federal, o nome da Doutora Cnea Moreira 
de Oliveira, para exercer o cargo de Mir:tistro 
Togado do Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga originária destinado a membro do Minis­
tério Público do Trabalho. Estabelece o art 
52, Inciso IIL alínea a, da Constituição Federal, 
combinado com o 19, do art DI, !i competência 
privativa do Senado Federal para aprovar pre­
viamente_ e por voto secreto, após a argüição 
Pública, a escolha de Ministros para o Tribunal 
Superior do Trabalho. De acordo com o currí­
cufum vitae e a documentação que acampa~ 
nham .a Mensagem Presidencial_, a Dfl' Cnea 
Moreira de Oliveira formou-se pela faculdade 
de DireitO do Distrito Federal, em 1967, tendo 
inclusive realizado cursos no exterior. 

EXerceU a advogada criminal em Minas Ge­
rais e, posteriormente, foi nomeada ProcuraM 
dera do Trabalho Adjunto, por concurso, em 
J96Q_ . . - ... 
~ membro da AssoC!éição dos Juízos Clas­

sistas dos Trabalhos da Primeira Região, ten· 
do--lhe sido outorgado_ o diploma de sócio be­
nemérito. É autora de vários livros e trabalhos. 
inclusive pareceres sobre a questão trabalhis­
ta. 



Dezembro de 1989 . -. DIÁRIO DO coNGREsso NAOONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 807S: 

ComO V. Ex' já procedeu, Sr. Presidente, 
cumprindo aqui uma exigência r~gime.nta,l, 
encerro e.qui o meu relatório, solicitando. a V. 
'Ex' que proceda a argüiÇão da candidata indi­
cada para o cargo de Ministro Togado do Tri-
bunal Superior do Trabalho. · 

O SR. PRESIDENTE (Ciâ Sabóia de caiva­
lho) :..._Aliás a pionúncia correta da Sr' futura 
Ministra, é "Néia", este "C", ela: me esclarece, 
é mudo, é um nome .grego. Então o nome 
da indicada é Criea Cimini. As nossas escusas, 
porque fiquei em dúvidã quando li o nome. 
1'4as, como velo do computador, pensei que 
seria até um erro na grafia, pensei 'qUe faltasse 
uma letra ou ~guma coisa. 

lnsta1a-se então a fase da Inquirição da car.: 
didata. · 

Os Srs. Senadores qüe desejarem fazer al­
guma indagação à candidata, poderão fazê-lo 
a partir de agora. 

Não sei se algum Senador deseja fazer algu­
~ indagação. 

Concedo ·a palavra ao Senador Leite Cha· 
ves. 

O SR. LEITE CHA~ (Fora do micrO. 
fone) ... para o Tribunal Superior_ do_ Trabalho. 
Esse organismo nos merece, em particUlar, 
uma grande atenção. É. uma Justiça especia­
lizada, e as anciedades nacionais são cadã 
vez maiores na faixa dos trabalhadores , e a 
nosa preocupação é de ornar esse.T rlbunal 
com as leis mais eficaz.es possíveis, ·pàra. que 
ele cumpra a sua grande missão. · 

Á Srt chega aqui depois de um intenso prO~ 
cesso de escolhas. Soubemos como_ é a prova, 
como a Procuradoria procedeu, nacionalmen­
te, para chegar ao seu nome. Então, foram 
diversos indicados, examinados, os candida­
tos de diversas partes_ do país, entre os quais 
os melhores valores dessa coorporação foram 
votados sendo V. E>r a integrar a lista sêxtUpla 
e depois a tríplice, mantendo a EXecUtivo o 
seu nome e hoje V. Ex' es~ no Seria(l6 .. S!é:i 
que a Sra está vivendo um problema efl)o­
cional muito grande,_ a su~ mãe está ~njtiitO 
doente e a Srt acabou de sofrer, involuntaria­
mente .. um ferimento. E nãO teríalnos, a5Sim; 
maiores indagações, mesmo porque sabemos 
da sua vida. Muita coisa aqui, antes meSrrló 
de o candidato chegar já temos um conheci· 
menta muito aprofundado do seu passado. 

Então, muitas vezes aqui éxamináintis iláo 
um dePoimento, não um ióstante da vida do 
candidato, seja Ministro- do Tribunal Superior 
do Trabalho, do Supremo Tnbunal federal, dO 
Superior Tnbunál de Justiça, examinamos vi· 
das, comportamento ao longo da vida. De for· 
ma que, às vezes, o candidato, pgde nao se 
haver muito bem aqui, mas a sua Vida é _que 
está em exame, em julgamento. E a Sr- tem 
todas as condições para isso, pela sua qualifi­
cação, pela sua competência, pela sua serie­
dade, pela dignidade. A SI"' está à altura da 
indicação e à altura do Tribunal. _ __ _ _____ _ 

Eu perguntaria apenas à Srt-:........:. ~ ·nJSto eU 
ficaria - se acha que a ConstitWÇáo -·tratbU 
bem a Justiça do Trabalho, ou seria conve­
niente que agora, na regulamentação da lei 

ordiiiária, teríanios que melhOrai aiQuma coi· 
sa, OU futuramente alguma emenda constitu­
cional tomar a Justiça do Trabalho mais apro­
priada ao seu mister. 

É s_pmente e~ pergunta, a SI"' está desobri­
gada de responder a ela, porque, de antemão, 
estou muito feliz em tê-la aqui como uma_das 
candidatas a íntegrar o Tribunal Superior do 
Trabalho. 

O SR -PREslDENre (Cid Sabóia de Carv~-
frlo)- COm a palavra a nobre indicada. __ 

A SR• CNEA MNI - A minha presença 
aqui; hoje, devo, inclusive, aos Srs. COnstitüín:­

. tes, porque trouxeram nesta Constituição o 
princípio da igualdade, da iSonomia entre- as 
funÇões e as qualidades do povo brasileiro 
em geral. Agora, quanto à Justiça do Trabalho, 
realmente vieram benefícios muito grandes, 
trazendo, por exemplo, o auxilio-maternidade, 
que foi de muita importâricia para a Justiça 
do Trabalho, trazendo a liberdade sindical, que 

· fOj de muita importância, o direitO de greve, 
que foi regulamentado- e muito bem regula­
mentado - faltando ainda uma lei ordinária 
quanto aos serviços essenciais. 

. , E eu, por exemplo, que estou há 1 O anos 
lidando justamente com as classes obreiras 
e tenho tido, com sucesso, já na m~a gesta o, 
feito as. conciliações e agora sendo um pre­
Ceito constitucional dá muito mais força à Jus­
tiça dp Trabalho, porque as partes devem sen­
~r-s.e à~ mE;l.S~s para fazer as negociações. 
Nós já f~íamos isso na primeira regiao e a 
COnStituição veio apenas selar uma faCl..lldade 
maiof, tanto para o Ministério Público quanto 
para a Justiça em geral, para os julgamentos. 
-:_C'Oino SoU órigflúlria do Ministério Público~ 
nele'estouhá 29 anos, tenho muito amor por 
essa-carreira, a Constituição também premiou 
o Ministério Público que hoje tem maiores po­
deres. de entrar em qualquer área do Brasil. 
Hoje, o Ministério Público não está proibtdõ 
de fazer coiSa nenhuma, o que é.urt) pontÇJ: 
riiWtô importante na· Constituição. Realmente, 
Os Cp~titulntes_ es~o de parabérys, ,foi uma 
Cconstituição mOderna, uma constituiçã-o 

-aberta, não deixando, entretanto, por exemplo, 
nas greves ele não está deixandq de trazer 
a ilegitimidade, a greve, realmente, hoje, é le­
gal. Mas devem ser Ç>bservadas pelos.empre­
ga~9s e pelos empregadore~ 
-Ootri_iã6, realfnelite,- fui de ffiUita importãiida 
a paile que trata da Justiça do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Alguém mais deseja fazer alguma inda· 
gaçâo? Com a palavra o Senador Jufahy Ma­
galhães. 

O _SR.JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, não tenho aqui uma cóPia do currículo, 
então, eu gostaria, antes, de fazer uma per­
gunta à D. ,Cnea. A Srl' já funcionou na Justi~a 
do Trabalho como Juíza ou co~ o Promotora? 

· A SR• CNEA CIMINI- Sempre como Minls­
tério Público. 

O SR. JUTAHY MA~- Então, a 
Sr!' agora vai ser Ju.íza: 

ASR~ CNEA. Cflv\lNI- É o 5o COnstitucional 
do art. 94, da Constituição. - -

OSR.JUTAHYMA~-EugÕstaria 
apenas de uma informação-da- SI"' Em primei­
ro lugar, na Constituição foi de.terminado que 
nós aqui fizéssemos uma regulamentação do 
direito de greve. Um dos assuntos abordados 
por mim na regulamentação que eu propuS, 
e que depois fico_u de maneira diferente no 
resultado final, que ficou também ainda a crité~ 
rio de juízes, negociações e tudo isto. Entáo, 
vamos a um caso específico, greve de funcio­
nalismo público. Os fundonárfos estão a1 eni 
greve já há mais de Um meS: Foi reito aqui 
uma regulamentação, uma votação-da Medida 
Provisória n9 106 a respeito do assunto. Agora 
a Sr" como Juiza a Sr' seria a favor ou contra 
o _pagamento dos dias não trabalhados, do 
funcionalismo público; aqueles que estão em 
greve e que não trabalham. 

A SR~ CNEA CJMINI- Como não está regu­
lamentado eles não podetn fazer greve. Não 
está regulamentado. Falta regulamentação 
para eles fazerem esta greve. Então, enquanto 
não houver esta regulamentação, eu não pos­
so aceitar esta greve como uma greve legal, 
como uma greve legítima. 

O SR. JUTAHY MAGAUiÃES - Então a 
S~ não considera correto _o pagamento dos 
dias não trabalhados. 

A SR• CNEA t!M!Ni- t•fão. 
O SR. PRESIDEI'ITE (tíd Saboia de Carva­

lho) -Alguém deseja fazer mais !J]guma inda-
gação? - --

Concedo a palavra ao Sr. Relator para con~ 
1 cluir o seu t_elat6ri9 e se quiser alguma coisa 

a màis para acrescentar. 

O SR. RElATOR (Marco Maciel) -Sr. Presl· 
dente, em face das informações que estão 
apenas à indicação do Sr. Presidente da Repú~ 
blica e interpelações dos ·colegas e às conside­
rações feitas por ele indicadas, eu não teria 
mais nenhuma colocação a produztr, razão 
pela qua] se V. Ex' estiver de acordo, eu poderia 
dar o meu parecer. 

O SR. PRESJDENTE (Cid Sabóia de Carva· 
lho):-- Vamos então à votação secreta. 
- Os Srs:· Simadores· já poderã~ votar e a Sr" 

aguardar um poucõ o 1'eSUltado final. 
Vamos para a votação- secreta. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) --Designo os ilustres Senadores Leite 
Chaves e Mauro Benevides como escrutina· 
dores._ 

Ó SR. LEITE CHAVES - Úaram 11 

O SR. MAURO. BENEVIDES - Unanimi· 
dade. 
1. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva· 
. !fio) -:--:- O..nOm~ da futUra ministra~ porque_ 
ainda não foi investida no cargo, foi aprovado, 
por un~ldade, ll votos. (Palmas.~ 
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· O SR. PRESIDENTE (Od Sab6l.ide Carva­
lh.o)_ ~ Encerrado _o !tem 1 ~. vamos, continuar 
a reunião. 

Pedimos aos~ Srs.- Senadofes que -tOmem 
ass_ento em seus lugares. 

Atenção. Efn pauta o item de número 2. 
Com a palavra o nobre Senador Jutahy Ma­

galhães. 

O"SR JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presi­
dente, na última sessão, eu protestei contra 
a_, en_trada em pauta do exame do nome da 
D,fl' Çnéa;que;·haje, foi aproVadO POr Uilariimi-
4adé. Não tenho nenhuma notiCia oficial -
fUi informado ontem e ouvi, outras declara­
ções de que o SuperJor Tribunal Militar está 
noVamente, argüindo contra a aprovação do 
nome de um canditado que para lá foi indica· 
do por falta de documentação_ que compro· 
vasse ... É a repetição do caso Aluizio Alves. 

St.Presidente, isto para rlós, fica multo mal. 
É conseqüência dessa preocupação que te­
mos de agradar, de darmos uma seqüência 
imediata; chega, aqui, a indicação de .um no­
me e, no cüa seguinte, nós estamos sendo 
Convocados por pessoas, ·por Jobbies que são 
feitos, e, não queremos dizer não, não quere­
mos desagradar e votamos, imediatamente, 
os nomes que nos são apresentados, aqui, 
no Senado Federal, para decidirmos a respeito 
da indicação. E, aí, estamos acumulando er­
ros. 

V. EX', como Presidente, eu sei que é muito 
atento a essas questões, tem procurado, sem­
pre que tem notícias prévias e qualquer dúvida 
a respeito de qualquer candidato, examinar 
a questão.- Mas, às vezes, não se têm essas_ 
informações prévias e nós não vamos buscá­
Ias como deveríamos. 

Peço a V. Ex" que, no prbximo ano, não 
permita, de forma alguma essa pressa para 
o exame dos nomes. E que se dê condições 
de examinar cada caso, faz.er as investigações 
que se façam necessárias. Não vamos, aqui, 
pensar em agradar, vàrnos, aqui; cumprir com 
a nossa obrigação. 

Este é o_- apelo que e_u faço a V. EX', como 
Presidente .da _Comissão, corri. o pessoa que 
-eu sei, pelo trabalho que executa, das preo­
cupações que tem para o andamento correto 
dessas questões -mas que não atendamos, 
mais, a pecüdos e a lobbies que se fazem para 
que nós, aqui, ou nas outras comissões, apro­
vemos os nomes, de imediato. Nós estamos 
batendo recordes. Chega uma mensagem 
num dia, e no dia seguinte, nós já estamos 
votando, em plenário. Já estamos aprovando, 
em ple'~árlo. E tsso não pode mais acontecer. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de CalVa­
lho) -Acho que V. Ex' tem toda a razão nessa 
observação, e aproveito para deixar nOs Anais 
da Comissão, algUns regiStrOs. 

Por _exemplo, eu acho que, quando a indica­
ção é a de umjuii:, que já veril-de um TribunaJ 
Regional para um Tribunal Superior, ou de 
uma Junta de Cóhciliação e Julgamento, já 
passou por juntas, já passou por-Tribunais 
Regionais, ~ cbega ·a um Tribunal Superior, 
o exame .é mais tranqüilo. como,- também, 
o caso .presente, não dá a menor preOcupação. 

q~~ reEre-~~ii.~f"!té._d~·MhliStêiio Púbii~~1-,?l~­
mente conceituada, com um currículo- belís­
Simo, uma indicação -sem o ·menor trabalho 
da indicada, quer diz_er, ela obteve a indicação 
porque seus pares acharam que ela é quem 
deveria chegar ao Tribunal. No próprio Tribu­
nal ~ntrou _sem nenhum trabalho para lista. 
t: uma pessoa que vem de uma-carreira dentro 
do Ministério Público, muito-fácil de se averi­
guar. O perigo está na indicação de juízes clas­
sistas e de advogados. Porque, muitas vezes, 
como aconteceu aqui a Aluízio Alves, e V. Ex" 
dá conta de_ acontecei- ao último indicado exa­
tamente, para o lugar que Aluízio Alves não 
pôde ocupar, como tem acont,...ddo --orn juí­
ses representantes de catego; .. s prohssionais, 
já chegam t::l_enúncias, etc. de que fulano não 
é empregador e sim empregado, etc, esses 
casos, realmente, levam a uma maior profun­
didade. V. Ex" tem toda razão. Prometo_ qlfe 
não porei em pauta, daqui para frente, sem 
o: mais profundo _exame. Fica estab.elecido-ís­
s.o~ pelo f!l~~s. ~nqUap~9 ~u fof '?. p~eStdente. 
· O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~V. Ex- me 

permite? Por que é mesmo no. caSo atual de 
hoje? 

O SR. PRESIDENTE (CidSàb6ià de CaJVa-
lho)- PC?is nã~. _ . _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES .:_Acho que 
pod_erfamos, aqui, eu fiz uma pergunta sim­
ples, ma~ CJ'l!e:_é_ b'_qUe eu ·conSidero que nós 
devamos também f~er~ t:._· cof?heCér o pensa-
mento... ' 

o SR PRESIDENTE.(Cid Sabóia de calVa~ 
lho) - Al(as, teve wna resposta muito cOra­
josa. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ..• o pensa­
mento do indicado a respeito dos assuntos 
que vaijulgª'~· Eiltâq,-_e~tamOs aqui para apro­
varmos a indiCaÇão, tendo conhecimento do 
pensamerito dã pesSOa, a respehO de assuntos 
-que vai julgar, podemos negar ou não na nos­
~ aprovação_ e de" acordo com-o que cbnside­
farrnos certo' ot.i errado deátro da linha do 
pensamento dele. E, esse_ trabalho é que eu 
acho que não estamos executando. É um tra­
balho que não é meu, não é do Senador Leite 
Chaves, não é do Senador Wilson Martins, não 
é de V. Ex", acho- (Jue é um trabalho do Se­
nado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva-
lho)- Exatamente. - - -

O SR JUTAHY MAGALHÃES-É um traba­
lho do Senado, é fazer através até da Asses­
soria. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de CarVa· 
[1-iO)-=..._ Na Ú1dicaçã0 dOs enlpregadores hoUve 
denúncias contra um dos indiéados. E, eu tive 
o cuidado -de exigir -dOCüméntação prévia, o 
q~e me gerou um mundo de aborrecimentos. 
Porque, correu, no Senado, inclusive pessoas 
interessadas saíram espalhando qUe o Presi­
dente da Comissãp :de Cqn.Stituição, _J~tiÇa 
e Cidadania estava b_loql;J~ando um determi­
nado processo, coino se não fosse da minha 
competência esse exame. Nesse caso da indi-
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êàÇs.d Pa~ã' ó SU[:leiiôrTribl.tnal Militar, eu exigi 
do· iTidicado uma -sede ,de documentos que 
ele trouxe e eu manàer para -6 Rélãtór em 
anexo ao próprio proCessO. Quando eu enviei 
o processo eu enviei, também, eSsas provas 
que exigi do indicadO, para- qUe o Relator as 
examina_sse. Porque, comO Presidente, eu pos­
sOlaZei- o meü exame individual, para o meu 
cóilVéridfrfêfitô, ·agotà; Cáda Sehador faz o seu 
eXa:nie e tem o seu convendinento- frtdividual­
rrienk Agora, eu achO que. realmentl'!, neces­
sitamos de tempp porque, por exemplo, pode 
ser cfUe veriha a paSSar por aqui um juiz arbitrá~ 
rio, ~e decisões reformadas, de decisões ata­
cadas, em quem nós achemos que não deve­
mõS ãptóvat. Porque a nossa aprovação não 
é-Obrigatóiià; téTiciS ã cOndição çonstitucional, 
o ex~e da exigência constitucionkll de ser 
classista ou de .ser advogado ou de ser do 
Ministério Público~ oU de notável sal;>er jurídico, 
etC:, que podemos averiguar. Mas, ~lém disso, 
há o lado moral, há o-lado da conduta moral, 
há ~q' lado da competência, há uma série de· 
fatOS' que 'pode orie"ritar ci voto -do Senador. 
Não, uma série de conceitos que poderão ser 
apurados e que devem. orientar o voto do_Pár­
lamentar, quando o processo que, tanto passa 
á<jUi Como passa em Plenário. t óbvio, V. EX-' 
terruoda_r.azão e nóS vamos procurar ter um 
cuidado mais redobrado ainda, este ano não 
teremos mais oportunidade mas,~rio pr"óximo 

,a_n_o._ 

ci"SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente-, 
_eu que:tia fazer, também, umas considerações 
Sobre o assunto no Senado, po.rque são muito 
oportunas. 

OSR. PRESIDENTE( Cid Sabóia de é:aíVa­
lho)- Pois não. Tem a palavra V. Ex• 

-o SR. LEITE-CHAVES - Eu me lembro 
que no caso_ do Ministro Aluízio Alves, em cujo 
exame desta Comissão_ eu não participei -
eu não estava- mas, que: quando em Plenário 
se levantou dúvida acerca do exercido por 
dez anos 1)8 vida, de advogado, que eu vi dúvi­
das, eu peâi qué os docuniéifós fosSem reme­
tidos de volta à Comissão. Então, documentos 
novos, fatos noVos apareceram e. devia a Co­
O:i~sãp reexa~iná3os .... J;~tâ~ o Sen-aào se .po­
SlCJonou pubhca~fe; -5t fm um erro, porque 
neSses ·casos de j~N1ós somos juízes tam­
bém, quer di~er, a nossa primeira posição é 
inq~isitoiial. ~.examinar a vida pr~gr~. ·a 
Yfda passada. No caso dos juízes que__têm vin­
do __ aqui, inclusive a nossa ilustre _a Dr' Cnea. 
são pessoas que riós já conhecemos pela sua 
atuação, pela sua experiência, mas, nenhum 
dos casos pode fugir a isso. Nós temos que 
examiná-los. 

Outra coisa, sabendo a propria Constituição 
- porque nós somos uma Casa política -
ela teve a preocupação de exigir que as argüi­
ções fossem feitas publicamente, asSeguran­
do a qualquer pessoa o direito de levantar 
argüições. 

Jlouve "até um ilustre militar que recel;leu 
infoimações e -a elas deu plena e cabal respos-
ta. Satisfez a comissão. · 
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Mas é preciso saber isso. Primeiro inquiriM 
mos - somos promotores - a respeito da 
vida, perquirinios as dúvidas, as informações. 
Não pode haver constrangimento. E depois 
funcionamos corno julZes. Como será que-eles 
procederão, pelo passado, pela competênc:ia, 
nos futuros julgamentos? Os julgamentos dos 
Tribunais Superiores, às vezes, são fundamen­
tais em determinadas causas; os Tribunais Su­
periores formam jurisprudência dominãnte 
que vale, às vezes, por lei. Por isso estou de 
pleno acordo com V. Ex" 

Além do mais, nessa questão de advogados, 
quando são indicados no terço ou mesmo 
promotores, a 1ei exige critérios objetivos. t'lã6 
é preciso que s_eja formado há dez anos, mas 
que tenha comprovado militància. Aliâs, a pró­
pria Ordem deveria ser ouvida sistematica­
mente. Não é apenas que seja inscrito. Muitas 
vezes o homem foi um ilustre advogado no 
passado, mas pode estar desatualizado. Como 
se um médico, o Dr. Zerbini, passasse vinte 
anos ou dez anos s_em operar, mesmo que 
tivesse sido ilustre e qualificado, ele não estaria 
em condições para uma operação imediata. 
É a questão dos pilotos. São pilotos excep· 
cionais. Mas, se eles passam dois anos ou 
seis meses sem pilotar, eles têm que fazer 
um novo exame de saúde, as condições, fazer 
vôos duplos. · 

A lei foi objetiva. É advogado mesmo. Fora 
disso não se faz. concessão. A pessoa ser Ba· 
charel, dar um parecer, dar um parecer admi­
nistrativo, isso não vale nada. Tern_qué ter 
a militância efetiva, porque do contrário ele 
não comporá aquele quadro té<::nico que a 
Constituição estabelece que exista nos Tribu­
nais. 

De forma que acho que foi oportuno. À épo­
ca da indicação de Aluízio Alves invoquei essa 
condição, e digo o seguinte: ninguém pode 
tirar da Superior Tribunal Militar ou qualquer 
Tribunal o direito de perquirir esses requisitos, 
porque eles são objetivos e não requisitos de 
aferição. São requisitos constat~Veis direta­
mente. 

De forma, Sr. Presidei-tte, que futuramente 
coloco-me -à disposição, inclusíve para ser re­
lator nesses casos em que não faço concessão 
com uma coisa dessa. 

O SR. PRESlDENTE~(õd Sabóia de Carva­
lho) - Item 2 da pauta: 

"Projeto de Lei da Senado n~ 199, de 1989, 
que regulamenta o§ 29, do art. 171, da Consti­
tuição Federal, que dispõe sobre o tratamento 
preferencial à empresa brasileira de capital na­
cional e dá outras providências." 

t: um projeto já em segundo turno, já é 
o turno suplementar. A matéria é dada como 
aprovada, se não houver nenhuma objeção 
por parte do Plenário. 

Portanto, aprovada a matéria constante do 
item de n9 2. 

Item n'36: 

Representação dos pais de alunos das esco­
las do Distrito Federal na Comissão de Encar­
gos Educacionais do Conselho de E4ucação 
do DistritO FederaL 

Concedo a palavra ao Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-AAssocia­
ção de Pais e Alunos das Escolas do Dístrito 
Federal formulou representação junto à Co· 
missão do Distrito Federal, alegando que, eni· 
bora tendo "assento garantido na Comissão 
de Encargos Educacionais do Conselho de 
Educação do Distrito Federal, nos termos do 
§ 2~. do art. 29, do Decreto--Leí nQ 532, de 16 
de abril de 1969", tal condição vem serido 
negada com base em legislação posterior hie­
rarquicamente inferior ao Decreto-Lei men­
cionado, ou seja, o Decreto n~ 93.911/87. 

Solicita a entidade que o apontado órgáo_ 
do Senado "tome conhecimento do assunto 
dentro do seu elevado papel de instância fisca­
lizadora das ações do Governo Distrito Federal 
no reguardo que é o cumprímento da lei e 
dos interesses da comunidade que represen· 
ta". 

Segundo se constata da docurnentaçáo 
anexa, a Associas:ão em causa por duas vezes 
requereu o respectivo credenciamento junto 
ao Conselho de Educação do Distrito Federal. 
Ein ambos os casos foi a pretensão indeferida 
por falta de amparo legal. 

Na primeira tentativa assim que se pronun· 
dou o colegíado na parte conclusiva do Pare­
cer n9 77 /88:_ 

"a) inexistindo' ilegalmente a figur~ 
pretendida do credenciamento, não há 
como se deferir o pleito; -

b) os pais, c:ontudo, têm representa­
ção no Conselho Estadual junto ao 
CEDF, por intermédio do Conselho de 
Educação do Distrito Federal. Por inter· 
médio da Associação de Pais e Mestres, 
desde o advento do Decreto n~ 93.911, 
de 12 .. 1-87, Deo:eto do G_o~mo da Di_s~ 
trito Federal n' 10.152, de 24-2-87; 

c) públicos são os atos e as sessões 
d_o Conselho que podem ser acompanha­
das por qualquer interessado, indepen­
dentemente de quaisquer forma1idades." 

Da segunda vez. foi reiterado o entendimen· 
to prévio nos termos do seguinte parecer (no 
125/88): 

"Pelo exposto, manifesta-se o Relatora 
no sentido de que nada há alterar no Pare­
cer n9 77/88, da lavra do ilustre Conse­
lheiro Carlos Fernando Mathias de Sousa, 
nesse sentido se devendo responder à 
requerente." 

Além disso as APM já se manifestaram a 
respeito, negando à recorrente a representa· 
ção junto ao CEDF, Também o Presidente 
da lAPA -Associação de Pais de Alunos das 
Escalas do DF, concorreu a representante dos 
pais, eleitos pelas APM, e não foi o escolhido. 
Conseqüentemente a matéria não é da alçada 
doCEDF. 

No âmbito da Comissão do Distrito FederaJ, 
após longa e minuciosa narração dos fatos 
envolvendo o dissídio entre a APA e o CEDF, 
con_cli.du o Rela!Or pela nec:eSsidadci" .de au~ 
diência deste órgão alegando: 

"Diante do exposto, o Relator é de pare· 
cerque -esta CoinisSãô, l:Oii'l.-bãSe rio ·aro. 
go 7', § 3•, da Resoluçao TI' 157/88 dó 
Senado Federal, provoque prOilUrí<zia~ 
ménto-da Com:iss5ó de! t:óristituição, Jus­
tiça e Cidadania (CCJC) Sobre a constitu­
cionalidade do Dec~eto n9 93-.911, de 12 
janeirO de 1987, uniá\iez que ao décreto­
regulamentador é vedada qualquer inova­
ção no texto da lei a ser regulam_~Wla 

- (Con.stit\;liçifo Federaj,~~ ~. iri~sq:Jy~ 
lhfiiie), '.' , ' , " .. , ·t1 n~ f3 

A qu~stãO jl!rídica sob~-~ qy~l-~:;;ta _ P'll~ 
são é çh~amada_a_ opinar diz respeito_â_cornpaii­
bilidade entre-o Prescr!~Ó· nq .§ 21 dõ_' é\f1. '2~ 
do De<:reto-L_ei ri9 532/69 .e. .O 'dispOsto ric:l inci­
so VI do§ 29 c:toart:. 29 do becrêtO n9_93.911/87. 

O priméirõ diploma -prevê: 

"Art. 2'1 Haverá junto ao Conselho 
F~deral de Educação, a cada Cons~lho 
Estadual ele Educação e ao Conselho de 
EdUcação do Distrlto~Federal; uma CO. 
missão de Encargos Educacionais com 
finaJidade especifica de estudar a matéria 
referida no art. 1? e opinar conclusiva­
mente pàra-a dedsão finaJ do -Conselho.' 

§ 2~ Nos Conselhos Estaduais e no 
Distrito Federal, a constituição da Comis­
são de Encargos Educacionais poderá 
adptar-se às peculiaridades locais, deven­
do estar, contudo, sempre integrada pe· 
los representantes da Sunab, das catego­
rias econômica· e profissional interessa­
das e dos paJs de família; cabendo as 
indicações às entidades de âmbito regio­
nal ou, na sua falta, às referidas nos itens 
Ta !V deste artigo." 

O ítem IV referid_o assegura assento no 6r-· 
gão a um membro da "Onião Nacional de 
Associações Familiais (UNAF)", em représen-: 
taçãodos pais de famila. 

Já o decreto·regufamentadotestatui: 

"Art. 29 . Haverá junto ao Coriselho 
Federal de Educação _e aos Consélhos 
dos Estados, do Distrito Federãl _edos 
T errltórioS, unia ComisSão de Engargos 
Educacionais com a finaJidade específica 
de estudar a mat~ria contida no· artigo 
19 e opínar, conclusivamente para deci­
são final do respectivo Conselho. 

§~~s Cons"'e!hosdc;';Ek~d~ 
Distrito Federal e dos Territórios,· a Co­
missão será" constituída por um de seus 
membros escolhidos pelo Plenário, que 
a presidirá, e pelos seguintes represen· 
t<mtes: 

:..; .................... -~~-............... _. -·-
VI- um dos pais de alunos, indicado 

pelas Associações de Pais e Mestres." 

Verifica-se qtie o decreto atribUi a represen­
tação dos pais de alunos às _Associações de 
País e Mestres" enquanto a lei defere tal atribui­
ção às entidades que congregam "pafs de fa· 
mília". 

Haveria então manifesta incompatibilidade 
er!_tre a noll'fla hierárquica superior e a respec­
tiva regulamentação. 
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Ocorre que-a Let n~·5.692, de 11 de agosto 
de 1971, ao fixar novas diretrizes e bases para 
o- ensino de 19 e 29 graus, modificou o _critério 
atributivo de legltlmidade para representação, 
nos órgãos públicos, dos interess_es dos "país 
de alunos"; 

Determina o artigo 62 da citada Lei n9 
5.692171: . 

' ~·Art. 62. --Cada sistema de ensino 
J , ., compreend~r~, obrigatoriamente, aléró 

, de ~erviços de assistência .eduçadonal 
que assegurem aos alunos nece~itados 
cçndições, çie ~fici~nda_ escÓI<\lr, entidaw 
des que_c_ongreg~em professores e pais 
de alunos _com o objetivo de colaborar 
para o eficiente Iuncioitainento- dos esta­
belecimentos de ensino." 

Ora, as CoinisSOés de Encargos Educacio­
nais têm por finalfdade precípua colaborar 
com os órgãos pUblicas na medida em que 
estudam e opinam conclusivamente sobre 
matérias atinentes ao sistema escolar. 

Assim sendo, parece-nos· que o_ Decreto n"' 
93.911 de 1987 interpretou corretamente os 
dispositivos legats pertinentes· ao entender que 
as normas atributivas de representatividade 
dos "pais de alunos" a entfdades outras que 
não as "Associações de Pais e Mestres" fica­
ram revogadas a partir do advento da Lei de 
Diretrizes e Bases -de 1971, · 1 

Ante o exposto, somos· de parecer que a 
apontada aotimonia _entre o, preceito regula­
mentador e a legislação ordinária é inocor­
rente no caso. 

É esse o parecer, sr; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva­
lho)- Em dis_cti.Ssãq:-,{.Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí-lo, vou 
enç:~[ar .. a ... QÍ!i!.'!tlssão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que _estiverem de acordo 

com o parecer permaneçam séntados. (Pau-
sa.) ' 

Aprovado o parecer de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães._ _ _ . _ _ 

Oficio S n"' 4, de 1989, do Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal cópia d6 acórdão proferido 
pelo Supremo :rribllfl_al Federa_! nos a!-dos da 
Execução no 342.3/DF,'pelo qUai foi declarada, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da 
dedução de meio por sento previsto .no art. 
89, do Decreto n~ 68A19, de __ 25~3-71. Esse 
éoitem43.- -

Côin ã-palavra _o_ Se-nador Leite Chaves. 

O SR. LElTE -CHAVES -Sr. Presidente, 
cabe~me apenas a leitura. O parecer é de emis­
são do Senador Aluízio Bezerra, que por mo­
tivo justificado não está presente, no momen­
to, na Comissão, e está redigido nos seguintes 
tennos': 

CómUriica o E"x.Celenrlssimo Senhor presj. 
dente do Supremo· Tribuna] Federal, através 
do Oficio "S" n9 4 de 1989, ao Senado Federal, 
que aquela Corte, em aCórdão proferido no 
dia 19 de novembro de 1987, e publicado 
no "Diário da Justiça", de 17 de junho de 
1988, tendo transitado errl julgado1 conheceu 

. da Ação C..1ve1 Originária- n? 342-3, que teve 
como autores os Estados do Pã.raná e do Pará. 
declarando a inconstitucionalidade do art. 89 
do Decreto n' 68.419, de 25-3-71. 

O expediente do Supremo Tnbunal Federal 
observa o disposto no artígo 411 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. contendo 
etn anexo -o texto- da legislaçãO impugnada, 
do acórdão proferido e das notas taquigráficas 
da sessão em que oc·orreu o julgamento. 

· A Consütuiçãó Federal, no Seu artig'o 52, 
item X, confere ao Senado Federal a atribuição 
privativa de decretar a suspensão total ou par­
cia] de leis julgadas inconstitudonais por deci­
são, transitada em julgado, do Supremo Tribu­
nal FederaL 

-Trata-_se aqui, de eliminar do nosso sistema 
)UrldiCO aquelas leis que porventura se cho­
quem "com os -dispositivos de nossa carta 
Magna 

Assim, di ãcordo com o retiirídO aCórdão 
do Supremo Tribunal Federal, a dedução de 
5% prevista no art. 8~' do Decreto n~' _6a419 
de-25-3-71, refere--Se ao produto do imposto 
único sobre energia elétrica, previsto na COns­
tituição Federal de 1969 _em seu art 26, n~ 
II, que dispõe que sessenta por cento do pro­
posto da arrecadação desse imposto será dis­
tribuldo aos Estados, ao Distrito Federa], aos 
Municípios e Tériitórios. O § 19 do mesmo 
artigo acrescenta que ~·a distribuição será feita 
nOs termos da lei federal que poderá dispor 
sobre a forma e os fins de aplicação dos recur­
sós distribUídos ... " 
~Cabe lembrar aqui que o texto constitucio­

nal em tela é a Constituição de 1967, e sua 
Emenda til' 1, de 1969. 

Pondera o acórdão da nossa Corte Supre· 
ma, entretanto, que: 

" ... a lei federa], pelo que se vê do § 
1 ~ ®_art_::_26; só~poi:le dispOr sobre a distri­
buição propriamente dita e sobre a forma 
e os fins de _aplicação dos recursos distri-
buídos. . 

Não sobre O objeto mesmo da distribui­
ção, constitucionalmente previsto, que há 
de ser sempre "sessenta por cento do 
produto da arrecadação". 

Nenhuma dedução se autoriza no inciso n 
do art. 26, ou mesmo no § 19, ainda que a 
título de de~pesas de arrecadação e fiscali~ 
zação do imposto. -

--Até por que, como é corrente na doutrina 
e na jurisprudência, em princípio, ao poder 
que institui e arrecada o imposto é que cabem 
os ônus decorrentes dessa arrecadação e fiS­
calização. 

Isto· posto, _oferecemos aos nOSsos ilustres 
Pares _o_ seguinte ProjetÇI de Re;solução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N> , DE !989 

Suspende, de acordo com a cdeclsáo 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal, 
em acórdão_de 19 de novembro de 1987, 
a execuçáà do-art. 89 do Decreto n~ 
68.419, de ·25~3-71, nos termos do que 
dispõe o artigo 52, indso X, da_ Çons-
tituiç8o. -

oe;;elnbro de l989 

Artigo úrik:O. Fica· S"uSpeiísá •. ~~· "áéordo 
com dedsão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em acórdão de 19 de novembro de 
1987, publicado a li de junho de l988, a 
execução do art 81 do Decreto n9 68.419, de 
25-3-71, nos termOS do cite disPc?e~-0 -ártigo 
52, item X, da Constituição Federal. 

O SR. PRESJDe:N'rE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Em discu_s:;;áQ._ ~ausa) 

Se nenhum dos Srs. Parlamentares desejar 
f~i__USO if~ ~~vfa Y~U~ eOcerra'r a 'c!iSclJsão. 

Eni VOtaÇão.- - · · · 
Aqueles que concordam em ·com·o"parec·et 

permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passamos, então, a· outrO item d~ p~uta. 

O SR. LEITE CHAVES .....:.. Esta Comissão 
tem urna tradição, Sr. Presidente, de ter núrne· 
ro, sempre, pelo menos para deliberar. 

O SR. PRE"SlDEN!E (Cid $ali6ia de Cruva~ 
lho) - É que ternos _outras Comis~ões i:-eúili~ 
daS na mesma hora. · . 

Em pauta, o item 10: _, _ ... · _ · ' .· ·: 
"Oficio n9 ZP33/89, _do Sr. Senador ChagaS 

Rodrigues, Presidente da Comissao _Mi$tii ~~ 
EstUdos TerritoriaiS." - - - -

Com a palavra, o Senador t\,1,1tôniq Luiz 
Maya, que substituirá o Senador Leopoldo P~ 
res. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Lê o seguin­
te parecer. 

RE1A TOR: S~nador Leopoldo Peres 
O il.obre Senador Chagas Rodrigues, Presi­

dente da Comissão Mista de Estudos Territo­
riaíS, em razão de o.uestao de Ordem suscí­
tada pelo ilustre Relator dessa Comissão, De­
putado GabrieJ Guerreiro, provoca o nossO 
prqnunciamento com fulcro no artigo 1 O 1, V, 
do Regimento Interno do Senado Federal (Re­
solução n~' 93, de 1970, modificada e conso­
lidada pela Resolução n~ 18, de 1989), quantO 
à correta exegese do artigo 12, "caput': e seu 
§ }9 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

A consulta foi formulada mediante o seguin­
te articulado: 

a) o prazo de um ano começou a fluir do 
nonagésimo dia após a promulgação _da 
Constituição, quanto deveria ter sido criada 
a Comissão, ou a partir da data de sua instala­
ção, o que somente se verificou e!Jl 1_~ c!e 

·junho de 1989?; -- -
b) em qua.Jquer hipótese, o praz9 de um 

ano corre nos períodos de recesso do Con· 
gresso NJ3,clonal? 

Adotamos a mesma técnica àa consulta, 
desdobraremos a resposta. 

1-é prec"eituado, no "caput''do artigo 12 
e seu § 19 do Aro das Disposições Constitui­
cionais Transitóriais. 

"Art. 12. Será criado, dentro. de no­
venta dias da promulg.3çãcr da Constitui­
ção, Comissão de Estudos Territoriais, 
com dez membros indicados pelo Con­
gresso Naçional e cinco pelo Poder Ex:e~ 
cutivo, com a finalidade de apresentares­
tudos sobre o território nacional e ante-
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projetos relativos a novas unidades terri- haja vista que essa Comissão não deve ser 
toriais, notadamente na Amazônia Legal confundida com as demais Comissões Mistas 
e em áreas pendentes de solução. do Legislativo. Ela é mista sim, mas em razão 

§ 19 No prazo de um ano, a Comis- do fato de ser composta por membros dos 
são submeterá ao Congresso Nac:::ional Poderes Executivo e Legislativo e não porque_ 
os resultados de seus estudos para, nos são seus membros Senadores e Deputados. 
termos da Constituição, serem apÍ'eda- A Cottirssão Mista de Estudos Territoriais 
dos nos doze meses subseqüentes, exti· é uma Conifssão especíal e como tal os seus 
guindo-se logo após. prazos também sáo- especiais, prescritos ex-

-·-·······.-.- ---......... -~ ... ~ ...... ~ pressamente na Constituição, podendo~se-lhe 

No texto_ constituciol)a1 sup_~atranscrito _são 
fixados três prazos peremptórios: 90 {noverlt.a) 
dias para a instalação da ComisSãõ, comr)Osta 
por membros do Legislativo e- EXecutivo; 1 
(um) ano para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão;-e 1 (um) ano para aPreciação das 
condusões da comissão pelo Congresso Na­
cional. 

Os prazos são determinados e determii-Jã. 
tes. O seu início dar-s_e-á a partir da -promul­
gação da Carta Magna, data em que começou 
a fluir o primeiro prazo (de noventa dias), ao 
término do qual iniciou-se a contagem dO Se-­
gundo prazo (um ano para a Com!ssão), que, 
ao experar, determinará o inícío do cômputo 
do terceiro prazo (uni ano para o ConQressO}. 

Constata.:.se, pOis~ Que foi estabelecido pela 
Lei Maior um encadeamento lógico entre es­
ses três prazos. O§ 19 do artigo 12 cOntempla, 
dessarte, prazos condicionados àquele fixado 
no "caput "do disposJtivo constitucional. Co­
mo desdobramento do comando normatJvo, 
ao qual se encontra atrelado, o § }9 não pode 
ser interpretado isoladamente, e, de forma 
concatenada com o "caput" do artigo, estabe­
lece a contagem de tempo a partir da data 
determinada como limite máximo para-a cria­
ção da Comissão (o 06naQésimo dia, contado 
da promulgação da leis). 

Assim, não abstante a instalação da .Comis­
são não ter coincidido com o nonagésimo 
dia, flXado como prazo terminativo pela Cons­
tituição, é a partir deste que fluirá o ano pres-o 
crlto para a Comissão concluir os seus traba­
lhos. Isso porque em nenhum momento a Car­
ta magna cogitou do seu descumprimento -
e não poderia fazê-lo - e, portanto, em ne­
nhum momento fez alusão à hip6tese de con· 
tagem do prazo do dia da instalação da Co­
missão. 

Com amparo:, pois, na máxima juridica que 
afirma "ao intérprete não é licito distinguir on­
de a l~i distingue", traduzimos a norma consti­
tucional, inS-crita no§ 19 do art. 12, como esta· 
belecedora de prazo cujo cômputo dar-se-á 
a partir do nonagésii'no dia da promulgação. 
da lei Maior, isto é, consoante o caput do 
dispositivo da Constituição. 

li-Já no-que diz respeito ao segundo 
questionamento suscitado pelo nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, relativo ao decurso do 
prazo da Comissão no recésso parlamentar, 
é o nosso entendimento que o funcionamento 
da Comissão Mista de Estudos Territoriais in­
depende da sessão legislativa e não se sub­
mete ao processo legislativo, regulador da tra­
mitação das matérias no Congresso Nacional, 

aplicar as regras dos Regimentos Internos das 
Casas ou do Congresso Nacional, desde que 
não conflitem com o texto· constitucional. E, 
como este não previu a suspensão ou interrup~ 
ção dos prazos durante o recesso parlamentar, 
é de se _concluir que os mesmos fluirão nor­
malmente nesse período. 

O nosso entendimento é, inclusive, corrobo­
rado pela previsão contida no § 2? do mesmo 
art. 12, que estabelece o prazo máximo de 
três anos para os Estados e os Municípios 
promoverem, mediante acordo ou arbitra­
mente, a. derna_rcação de suél.s linhas divisórl~s 
em litígio. Três anóS, contados_ da promul­
gação da Lei Maior, são, P9iS, o prazo f~ 
para que sejam resolvidos todos os conflito,s 
territoriais. Admitindo-se, no entanto, a hipó­
teSe da suspensão ou interrupção dos prazos 
estabelecidos no § 19 do art. 12, dar-se-á ens~­
jo_ao surgimento de conflito entre as normas 
coi'Istitudonais~ pois extrapolado será o limite 
máximo fixado pelE Carta para a solução das 
pendências territoriais. 

Mais uma vez, pofs, socorrendo-nos da má-­
xima jurídica "não é lícito ao intérprete distin­
guir onde a lei não distingue" e convicto do 
caráter especial dos prazos determinados no 
§ 1" do art. 12 do Ato das Disposições Consti-_ 
tU.donais Transitórias,. é o nosso entendimento 
que esses prazos têm curso normal no recesso -
parlamentar. 

ESte, nobres colegas, é o nosso Parecer, 
salvo melhor juízo. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, passe­
mos à votação. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com o parecer do Senador Antônio Luiz Maya. 
permaneçam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Com a palavTa o Senador WilSon Martins .. 

O SR. WILSON MARTINS- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na sessão de 30 de novembro 
último, o ilustre Senador Maurício Corrêa teve 

· a oportunidade de relatar o Projeto de lei da 
Câmara de n9 61, de 1989, (Projeto de Lei 
n9 1.828-B. de 1989, na Câmara dos Deputa­
dos), que inclui a categoria de Inspetor de 
Segurança Judiciáda no Grupo Atividades de 
Apoio Judiciário, do Quadro de Pessoal Per­
manente da Secretaria do Distrito Federal e 
dos Territórios, e dá outras providências. 

Da leitura do parecer do dustre companhei­
ro de Comissão tive dúvida, Sr. Presidente, 
e Pedi vistas do processo,_ uma vez que ~nten­
d.ia que estava havendo nomeação de funcio­
nários independentemente das prescrições 
em vigor, estatutárias. 

Pedi vista e tive, entretanto, da assessoria 
provas inequívocas de que providências ldênti· 
cas. leis_ idênticas. foram aprovadas por esta 
Comissão e pelo Congresso Nacional, que be­
neficiaram funcionários dõs diversos tribunais 
do Pafs, o Supremo Tribunal Superior Eleito­
ral, o Tribunal Superior do Trabalho. Então, 
todos esses tribunais já foram tratados pela 
foima como o ilustre Relator Maurkio Corrêa 
encaminhou a matéria que lhe foi submetida 
por V. Ex• · 

Trata-se, de resto, de incluírem em uma 
funçãoinals~elevada um pequeno número de 
fundonárl6s- agOia da- categOria de Inspector 
de Segurança Judiciária do grLipo de ativida· 
des e apoio judiciário do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios. 

Ora, Sr. PreSidente, consideraria uma postu­
ra extremamente rígida e desumana querer 
agora, depois que outros funcionários, até da 
Suprema Corte Nacional, já se acham benefi­
ciados, quer_errnos agora excluirmos peque­
nos funcionários de pequena monta e_ em nú­
mero limitado. 

Nessas condições, deixei de preparar um 
voto em s_eparado para concordar com o rela­
tório e me pôr de acordo com o projeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva­
lho)- Então, o proJeto vai à votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presi­
dente, peço a pala\oTa, 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
d~te, um outro ponto que me preocupa bas­
tante é quando n6s votarmos essas questões, 
eu vou solicitar sempre-ao Relator a Portaria.~ 
o que representa de gastos. .. 

O SR.PRESJDENTE (Od Sabóia de Cova­
lho)- Isso é muito importante ... 

O SR. JUTAHY /'1\A.GAL.HÃES - ... e quais 
os itens orçamentários que vão cobrir esses 
gastos ... no Plenário Petrônio Portella a Medida 
Provisória n9 106 foram atendidas. .. portanto, 
representa um gasto extraordinário para o pró­
ximo ano e n6s do Senado, como na Câmara, 
devemos ter a preocupação de votar sabendo 
o que estamos votando.:. eu sei que os prece­
dentes são muitos. agora, nenhum destaque 
que nós,esta.mos votando sabendo ... np orça­
mento a idéia e que recursos para investimen­
to são lirnitadíssímos, praticamente não exis­
tem. Ainda tem candidato falando em 94 bi­
lhões de d61ares em investimentos. Quero ver 
qual é a varinha mágica que vai fazer o dinheiro 
aparecer. Mas, eu acho que nós também deve­
óamos ter e isso a Mesa do Senado deveria 
dar condições de - eu fazia parte da Mesa ... 
até conseguir um convênio com o Banco Cen­
tral, com o Ministério da Fazenda, com o Pro­
dasen pa-ra podermos acompanhar essas in­
formações através do Relator, porque também 
não é possível o Congresso acompanhar esses 
dados, sem essas informações do "Executivo 
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e isso não vem ocorrendo atravé's -do·ÉxecuM" • ;f!_~·Õ_ de _tp~~~~~. iiát~~·~b·r4~: ~ s:r:aàÇ .. bô: 'itú~fic:a~ no~-~r~hr~~~- do P~diit~gis-
tivo. Outro dia m.e$ffi9, coilVe_r~ei ~qrn as co- F~deral, através.d~-M~~~._t~.m _a~Çit?Jc;lo !}ma... !atiVo ou se :nca~ n~o-~oder Executivo. -
missões do pessoal do Banco Central que me não_poderão perceber mais d~ que os·salári~ E~ V?taça_:> a matena. . . 
procurou que era o .Relator do Banco Central do Poder Executivo. Então,_es'ªria estendendo Os Srs. Senadores 'Jl!e a aprovam que1~ 
no Orçamento e· mais-urrici vez sOiiéiioU ... ago~ ab- Sériádci'-matéria .que acrésc.e s.uPs~ndal- permanecer sentados. (Pausa) 
ra para votarmo;;; essas rnatériàS, precisamos mente os vencimentos dos funcionários do 
dessas informações do ExecutivO também pa- Poder Judiciário antes que saiba_inos o que 
ra podermos comparar se o Orçamento per- vao perceber os funciOiiáiiOS fio pçxfer Execu· 
mite essas aprovações. ~vo. Rejeitou a deferi~dtt"isdn'OiJ;l.i~, que cada 
· ~nda sem nada a ver com essa questão, y~ estará mais distante,'".c·~t~a~ -ve~ será mais 

' O:senador Wilson ~(!.rtins· examinou o proble· difícil. A minha idéia ~ ~~àj;à_tr)~lite·~sta. Reite· 
• rçm e eu tenho muita cOnfiança ·no eX:ame crite- rbu sempre o que representa em dinheiro o 

rt,oso do Senador Wilson Martins .... e por isso, direito concedido através de cada lei, atravé_s 
nO Senado é autor dessa proposta, mas tam· de cada projeto de lei --:- não Vamos dizer 
bém quero no próximo ano ter condições de J~i, porque não há condição ~ qual a signifi­
podermos votar com mais consciência. o_ação econômica e financeira de uma deter· 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva.:. minada propositura. Nãa vai di;zer que aquilo 
lho) _ Acho que 0 seu posicionamento deve que encaixa no orçamento .ào.Po~er Judiciário 

··~" . 

..... 

Fica, portarito,- a·próvada esta propositura 
em faVor- dos servidores índiCados por este 
projeto de lei, estell que eram oS ·únicos não 
tinham essa gratificação; como bem acentuou 
o nobre Senador Wilson. M~rtins. 

A matéria é aprovada. 
Não havendo outra matéria que possa ser 

votada no momento está encerrada esta reu­
nião extraordinária. Convocamos outra reU· 
nião ordinária para quinta-feira -às 1 O horas 
da manhã, quaildo todo o restante da pagta 
estará eliminado. 

' 


